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Esta  publicagão,  na  sua  fisionomia  atual,  na  varie- 
dade, precisão  e  amplitude  das  informações  que  encerra, 
foi,  nos  últimos  anos,  organizada  sob  a  orientação  pes- 
soal do  meu  eminente  antecessor,  o  Ministro  OsKxildo 
Aranha.  Grande  era  o  seu  empenho  em  fazer  com  que 
nela  se  refletisse  a  vida  brasileira,  na  multiplicidade  de 
aspectos  capazes  de  dar,  no  Brasil  e  no  estrangeiro,  im- 
pressão nítida  do  sentido  do  nosso  trabalbo,  do  volume 
e  do  valor  da  produção  nacional,  bem  como  do  desen- 
volvimento da  nossa  cultura  . 

Tornou-a,  dêsse  modo,  útil  à  orientação  dos  próprios 
brasileiros,  cuja  ação  construtiva  estimula,  e  também 
eficiente,  como  fonte,  já  agora  indispensável,  de  infor- 
mações sôbre  o  Brasil.  A  aceitação  que  encontrou  em 
todos  os  círculos  económicos  e  culturais,  dentro  do  país 
e  no  exterior,  constitui  a  melhor  prova  de  sua  signifi- 
cação e  de  como  atingiu  plenamente  os  fins  a  que  se 
destina. 

Fácil  será  verificar,  no  presente  volume,  q,ue,  a  des- 
peito de  fatores  diversos,  decorrentes  das  pertm-bações 
criadas  ao  intercâmbio  geral  com  os  países  de  outros 
continentes  pela  escassez  de  transportes,  ainda  assim 
mantivemos  em  nível  elevado  o  nosso  comércio  exterior, 
graças  á  m.aior  compensação  de  preços,  principalmente 
na  tonelagem  de  matérias  primas  estratégicas,  canaliza- 
das para  os  Estados  Unidos  da  América. 

Esta  edição  aparece  no  justo  momento  em  que  nos 
preparamos  para  retomar  e  ampliar,  no  mundo,  termi- 
nada a  guerra,  a  posição  a  que  temos  direito,  por  fôrça 
de  uma  crescente  capacidade  produtiva  e  do  enorme  po- 
tencial das  nossas  riquezas.  Precisamos,  portanto,  cuidar 
da  volta  à  normalidade  dos  tempos  de  paz,  no  terreno 
da  livre  concorrência,  criando  outras  possibilidades  para 
a  nossa  economia,  que  deverá  compensar,  com  uma  pro- 
dução mais  elevada,  a  queda  de  preços  de  certos  produ- 
tos, conquistando  novos  mercados. 

Na  exposição,  nos  estudos,  nos  quadros  estatísticos, 
em  diversas  e  preciosas  indicações,  serão  aqui  encon- 
trados elementos  indispensáveis  à  execução  de  planos  de 
recuperação  económica  e  de  maior  expansão  comercial 
do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1944. 


P.  LEÃO  VELLOSO 


Ministro  ãe  Estado,  Interino,  âas  E^l^-ções 
Exteriores. 


o  Ministério  das.  Relações  Exteriores  apresenta  mais 
wma  edição  do  livro  "BRASIL". 

Como  vem  sendo  feito  desde  o  ano  de  1932,  esta  pu- 
mcação  coordena  os  principais  aspectos  relacionados  com 
o  progresso  do  pais,  interpretando-os  de  maneira  objeti- 
va,  em  face  da  verdadeira  revolução  que  se  observa  no 
complexo  conjunto  da  produção. 

E'  difícil  esclarecer  em  poucas  páginas  o  vulto  das 
riquezas  do  Brasil  -  muitas  das  quais  constituem  ainda 
incógnitas  ou  estão  em  estado  latente,  aguardando  estu- 
ioa  que  as  evidenciem. 

Houve  a  intenção  de  dar  merecido  relevo  às  infor- 
r.^çoes  que  se  prendem  ao  êxito  das  mais  recentes  ini^ 
c^attvas.  Assim,  divulgam-se,  aqui,  dados  cujo  conheci- 
mento  contribuirá,  de  certo,  para  promover  o  surto  de 
novos  empreendimentos  beneficiosos  à  economia,  nacional 
Os  ovto  capítulos  dêste  livro  enfeixam,  pois,  um  re- 
«*mo  aa  Situação  do  Brasil,  documentando,  quanto  pos- 
^i-cel,  os  Índices  do  seu  progresso  e  das  suas  possmii- 
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o  TRATADO  1>E  TORDESILHAS 

> 

A  noi.ícia  da  descoberta  da  América  por  Cristóvão  Colombo,  eM 
1492,  foi  mal-  recebida  na  côrte  de  D.  João  II,  rei  de  Portugal,  de- 
vido h  rivalidade  aiie  separava  os  dois  dovos  ibéricos  em  Lôrno  das 
descobertas  marítimas. 

As  descrições  da  riqueza  maravilhosa,  da  beleza  sem  par  daque- 
las novas  terras,  mais  irritaram  o  ânimo  do  monarca  português,  que  se 
preparou  para  fazer  a  guerra  aos  Reis  Católicos  de  Espanha,  Fer- 
nando e  Isabel. 

A  interveiu-õo  do  Papa  Alexandre  VI  evitou  a  guerra.  Agindo 
como  árbitro,  propôs  que 
se  dividisse  o  mundo  em 
duas  partes,  por  meio  de 
uma  linha  meridiana  que 
devia  passar  100  léguas  a 
Oesíe.  das  ilhas  fie  Cabo 
Verde.  A  parte  ocidental 
ficaria  pertencendo  à  Es- 
panha, que  nela  poderia 
conquistar  terras. e  mares; 
a  do  oriente,  pertenceria 
a  Portugal.  Ficava,  assim, 
evii'ada  uma  givrra  entre 
os  dois  povos  cristãos. 

Em  1494,  porém,  os 
reis  de  Portugal  e  Espa- 
nha entraram  num  novo 
acordo:  pelo  tratado  assi- 
nado em  Tordesilhas  fize- 
ram recuar  a  linha  do 
Papa  para  370  léguas  a 
oeste  das  ilhas  de  Cabo 
Verde.  Ksía  nova  demar- 
cação vinha  cortar  o  saliente  oriental  da  América  do  Sul,  entrando 
num  ponto  situado  perto  da  atual  cidade  de  Belém,  no  Pará,  para 
sair  em  Laguna,  em  Santa  Catarina. 

Eis  como  os  limitei,  do  Brasil  foram  traçados  antes  mesmo  d,e 
suá  descoberta.  Quando  esta  se  deu,  seis  anos  depois,  em  1500,  os 
portugueses  respeitaram  a  linha  de  Tordesilhas.  A  prova  é  que,  ao 
ser  o  país  dividido  em  capitanias  no  reinado  de  D.  João  III,  a  de- 
marcação delas  começou  num  ponto  situado  ao  norte  de  Laguna. 

Um  acontecimento  importantíssimo,  porém,  ocorreu  anos  depois, 
em  1580,  tornando  sem  valor  o  Tratado  de  Tordesilhas.  Tendo  mor- 
rido .D.  Sebastião,  Rei  de  Portugal,  em  luta  com  os  mouros  na  África. 


Trabalhe  aprovado  pela  Comissão  de  Revisão  e  Textos  de  História  do  Brasi!  — 
Escrito  pelo  Cônsul  L.  de  Almeida  Nogueira  Pôrío  —  Itamaraty. 
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e  não  deixando  descendentes,  ficou  vaga  a  coroa  poi^tuguêsa .  Vários 
candidatos  se  apresentaram  e,  entre  êles,  Felipe  II  de  Espanha,  que 
foi  proclamado  rei  de  Portugal.  Ficavam  assim  os  dois  países  ibé- 
ricos unidos  sob  a  mesma  coi'oa;  em  consequência,  perdia  a  razão  de 
ser  a  linha  divisória  de  seus  domínios  na  América., 

Desaparecendo  a  linha  de  Tordesilhas,  nuderam  os  brasileiros 
explorar  e  ocupar  os  imensos  territórios  que  ficavam  para  além  dela, 
na  direção  do  ocidente.  As  expedições  exploradoras  eram  mesmo  fa- 
vorecidas pelo  Govérno  de  Madrid,  interessado  em  estabelecer  comu- 
nicações com  suas  colónias  do  Pacífico.  Em  poucos  anos  o  Brasil  ia 
dobrar  de  superfície. 


-\  OCUi^ACÃO  DO  LiTOPwíi-L 

Nos  primeiros  anos  que  se  seguiram  à  descoberta  do  Brasil,  o  Go- 
vérno de  Lisboa  enviou  -  expedições  para  fazerem  o -i'econhecimenii.' 
da  costa. 

A  primeira  dessas  expedições,  em  1501,  foi  comandada  por  An- 
dré Gonçalves.  Ela  alcançou  a  costa  nà  altura  do  cabo  de  S.  Roque' 
e  seguiu  Dara  o  sul,  dando  o  nome  dos  santos  do  dia  aos  acidentes 
geográficos  que  ia  encontrando:  Cabo  de  S.  Roque,  Cabo  de  Santo 
Agostinho,  rio  de  S.  Francisco,  Baía  de  Todos  os  Santos,  Cabo  de 
S.  Tomé.  Angra  dos  Reis,  Ilha  de  S.  Vicente. 

Em  1503  nova  frota  foi  enviada,  sob  o  comando  de  Gonçalo  Coe- 
lho e,  em  1530.  veio  ao  Brasil  a  nrimeira  expedição  colonizadora, 
sob  as  ordens  de  Martim  Afonso  de  Sousa,  Êste  chegou  ao  Rio  de 
Janeiro  em  fins  de  abril  de  1530  e  aí  fez  construir  um  pecruenó  forte. 
Em  12  de  agôsto  chegava  a  Cananéia,  de  onde  enviou  uma  expedi- 
ção ao  interior.  Dali  prosseguiu  até  o  Rio  da  Prata,  que  foi  explo- 
rado por  seu  irmão  Pero  Lopes  de  Sousa.  Assim  é  que,  apenas  trin- 
ta anos  após  a  descoberta,  estava  ocupada  pelos  portugueses  imia  lon- 
ga extensão  da  costa  ocidental  da  América  do  Sul. 

Nos  abrigos  naturais  que  essa  costa  oferecia,  foram  surgindo, 
nos  anos  que  se  seguiram,  núcleos  de  povoamento  como  Recife,  Bahia! 
Ilhéus,  Vitória,  Rio  de  Janeiro,  S.  Vicente,  Cananéia. 

De  Pernambuco  partiu,  nos  fins  do  século  XVL  a  conquista  do 
litoral  em  direção  ao  norte,  com  a  ocupação  da  Paraíba,  a  fundação 
do  forte  dos  Reis  Magos  (Natal)  e  as  expedições  mandadas  ao  Ceará. 

A  ocupação  da  ilha  do  Maranhão  pelos  franceses,  nos  primeiros 
anos  do  século  XVII,  apressou  a  conquista  portuguêsa  da  costa  que 
se  estende  do  Ceará  para  o  norte.  Em  1615  os  portugueses  expul- 
saram os  franceses  do  Maranhão  e,  logo  em  seguida,  resolveram  re- 
pelir também  holandeses  e  inglêses  que  se  tinham  estabelecido  nas 
margens  do  Amazonas. 

Para  êsse  fim,  Frederico  Caldeira  Caslello  Branco  foi  estabele- 
cer mais  ao  norte,  perto  da  fo/  v>.  um  . posto  avançado  qup 

TiTérnVem         "  ' 

Os  fortes  holandeses  de  i\u..sau  e  orange  foram  tomados  e  des- 
truídos em  1625  e.  em  16.32,  rendeu-se  o  último  forte  inoSs  o  d.- 
Taureje,  situado  na  ilha  de  Tucujus.  ' 

Nessas  ações  muito  se  distinguiram  Pedro  Teixeira,  Bento  Mslcu- 
Parente,  Jaques  de  Noronha  e  Coelho  de  Carvalho.  . 
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Entretanto,  não  cessavam  as  grandes  potências  marítimas  de 
cobiçar  territórios  vizinhos  da  embocadura  do  Amazonas.  Em  1633 
o  famoso  ministro  francês,  Cardeal  de  Richelieu,  íundou  uma  Com- 
panhia destinada  a  explorar  a  zona  compreendida  entre  ds  rios  Ma- 
roni e  Oiapoque.  Êsse  fato  foi  a  origem  remota  das  questões  de  li- 
mites que,  mais  tarde,  teria  o  Brasil  de  sustentar  com  a  França.  Para 

u!'ícr  os  franceses,  o  Go- 
verno de  Madrid  criou  a 
Capitania  do  Cabo  do  Nor- 
te, cujo  limite  setentrio- 
nal era  o  Oiapoque,  e 
mandou  fundar  o  forte 
do  Desterro  na  foz  do  rio 
Uacapari. 

Eis  conid,  pelos  mea- 
dos do  século  XVII,  estava 
ocupado  pelos  portuguê- 
ses  todo  o  litoral  brasi- 
leiro . 

A  conquista  do  inte- 
rior seria  mais  demorada 
e  difícil;  a  ela  se  opu- 
nliam,  ao  sul,  a  barreira 
formada  pelas  montanhas 
que  correm  ao  longo  do 
litoral  e,  ao  norte,  a  sel- 
va densa  da  Amazónia. 

No  Brasil  a  conquis- 
ta dos  sertões  partiu  do 
litoral  para  o  interior, 
seguindo  o  curso  dos  rios.  Os  territórios  compreendidos  entre 
êstes  foram  sempre  e,  eiii  alguns  casos  anida  são,  os  mais  difíceis  de 
ocupar.  Êsse  fato  a  geografia  humana  explica,  por  considerar  os  rios, 
quando  navegáveis,  verdadeiras  estradas  que  convidam  à  penetração 
do  interior,  enquanto  os  desertos,  montanhas  e  florestas,  constituem 
as  verdadeiras  barreiras  a  essa  penetração. 

A  EXPLOHAOÃO  E  CONQUISTA  DO  INTERIOR 

Houve  no  Brasil  três  centros  ou  núcleos  de  onde  partiram  as 
expedições  que  exploraram  e  colonizaram  os  sertões.  Belém,  no  nor- 
te; Bahia,  no  centro,  e  São  Paulo,  no  sul. 

Uma  grande  expedição  foi  preparada  em  1(>37,  por  ordem  do 
Govêrno  espanhol, ; para  explorar  o  Amazonus  ;•'!•.  i.  P-rvi.  Docam-Uie 
para  comandante  o  bravo  Pedro  Teixeira. 

,  Em  23  de  outubro  daquele  anp  teve  início  a  formidável  aven- 
tura. Gamelá,  no  Pará,  foi  o  ponto  de  partida.  Compunha-se  a  ex- 
pedição de  47  canoas,  levando  70  soldados,  1  200  índios  e  ainda  mu- 
lheres e  escravos,  perfazetido  o  íofal  de  2  000  pessoas. 

Pedro  Teixeií-a  subiu  o  rio  até  o  seu  curso  superior  e  dali,  por 
terra,  chegou  a  Quito,  atual  capital  do  Equador,  onde  os  moradores, 
surpreendidos,  o  receberam  com  muito  entusiasmo  e  agrado.  Durou 
três  anos  a  expedição  de  Pedro  Teixeira,  aportando  de  retorno  a  Be- 
lém., em  1639,.  e  foi  dé.  enorme  importância,  pois  a  ela  se  deve  a 
ocupação  de  imensa  área  da  bacia  do  Amazonas,  cujo  ato  solene  de 
posse  foi  realizado  no  local  chamado  Rio  de  Ouro. 
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Um  século  depois,  em  1737,  outro  arrojado  explorador,  Manoel 
Félix  de  Lima,  completava  a  conquista  daquela  Bacia,  fazendo  a  li- 
gação de  Mato  Grosso  ao  Amazonas  pelo  Guaporé  e  Madeira,  indo 
sair  em  Belém. 

A  colonização  da  Amazónia  foi  continuada,  depois,  por  intermé- 
dio de  ordens  religiosas:  Beneditinos,  Franciscanos, -Carmelitas  e  tam- 
bém por  soldados  veteranos  das  campanhas  da  Ásia  e  da  Africa,  para 
lá  mandados;  velhos  guerreiros  comer i idos  em  agricultores. 

Em  -1669  eítava  funrtn.-ia  a  vila  de  Barra.  a'ual  ri^iade  de  Manaus, 
e,  em  1765,  a  fortaleza  de  Tabalinga,  quase  na  confluência  do  Javari 
com  o  Amazonas,  marcando  o  ponto  extremo  a  que  chegara,  naquela 
direção,  a  conquista  portuguesa. 

Vejamos,  agora,  como  foram  devassados  e  colonizados  os  sertões 
a  partir  da  Bahia.  Aí  foi  a  criação  do  gado  o  elemento  de  penetra- 
ção 6  conhecimento  das  terras.  Até  hoje  são  conhecidas  e  trafegadas 
as  "estradas  das  boiadas"  que  existem  há  três  séculos.  Os  rebanhos 
de  gado  se  multiplicaram  rapidamente,  cresceram  em  número  e  fo- 
ram avançando  sempre  para  o  interior  em  busca  de  novas  pastagens. 

Em  breve  se  fez  a  ligação  dos  sertões  da  Bahia  aos  dq  Minas 
Gerais  pelo  Rio  São  Francisco.  Èsse  rio  é  a  grande  estrada  interior 
que  comunica  o  \nr'e  com  o  Su!  do  Er??i].  F^iz  o  papel  de  um  po- 
deroso traço  de  união  e  já  tem  sido  apontado  como  "a  base  física  da 
unidade  do  Brasil",  .impedindo,  na  época  colonial  e  nos  primeiros 
tempos  da  independência,  o  f racionamento  do  país. 

Em  São  Paulo,  formara-se  logo  no  primeiro  século  da  descober- 
ta, pelo  cruzamento  de  portugueses  e  índios,  um.a  raça  de  desbrava- 
dores arrojados.  Foi  dado  o  nome  de  "Mamelucos"  (1)  a  êsses  intré- 
pidos mestiços,  aos  quais  o  Brasil  deve  cêrca  de  duas  terças  partes 
de  sua  superfície  atual. 

Os  motivos  que  levaram  os  paulistas  a  penetrar  nos  sertões  fo- 
ram a  caça  ao  índio  para  reduzí-lo  à  escravidão  nos  serviços  da  la- 
voura e  a  descoberta  de  ouro  e  pedras  preciosas.  Chamavam-se  "Ban- 
deiras" essas  expedições  ao  sertão,  e  bandeirantes  os  que  delas  par- 
ticipavam. Havia  épocas  em  que,  na  cidade  de  São  Paulo,  só  ficavam 
crianças,  velhos  e  mulheres,  pois  quase  todos  os  homens  válidos  an- 
davam nas  Bandeiras,  percorrendo  os  mais  remotos  sertões  do  Bra- 
sil. O  rio  Tietê  foi  a  via  que  levou  os  bandeirantes  para  o  interior: 
por  êle  alcançavam  o  Paraná  e,  pelos  afluentes  dêsle  da  margem  di- 
reita, os  campos  de  Mato  Grosso.  .  Outras  vêzes  de.^ciam  o  Paraná 
para  atacar  as  Missões  dos  padres  Jesuítas  em  Guaíra,  onde  encon- 
travam índios  já  catequizados  e  afeitos  ao  serviço  da  lavoura. 

Os  bandeirantes  desvendaram  as  terras  do  interior  de  Minas  Ge- 
rais, Bahia  e  Goiaz.  Em  Mato  Grosso  fundaram  Cuiabá  e  chegaram 
até  o  Guaporé  e  o  rio  Paraguai.  Na  direção  do  Sul,  foram  ao  Rio 
Grande.  Não  houve  recanto  do  Brasil  por  onde  não  tivessem  passado 
êsses  interesseiros  e  bravos  paulistas:  Raposo  Tavares,  no  Amazo- 
nas; Matias  Cardoso  de  Almeida,  no  Geará;  Domingos  Jorge  Velho,  no 
Piauí:  Fernão  Dias  Leme,  em  Minas  e  Bahia;  Bartolomeu  Bueno  (o 
Anhanguera)  em  Goiaz;  os  irmãos  Leme,  Pascoal  Moreira  Cabral,  em 
Mato  Grosso;  e  tantos  outros.  (2) 


(1)  "Mameluco",  Várias  origens  foram  atribuídas  a  este  têrmo.  O  Barão  do  Rio-Brauco 
aceitava  a  etimologia  proposta  por  Almeida  Nogueira:  nome  derivado  de  "membvxu. 
ruca"  (filho  de  mulher  indígena)  (Rio-Branco  —  "Esquise  de  l'histoire  du  Brésil", 
pagina) . 

12)  Ver,  para  completa  explanação  do  assunto  a  "Históra  Geral  das  Bandeiras  Paulis- 
tas", de  Afonso  EscragnoUe  Taunay. 


FORTALEZA  DE  SANTO  ANTONIO 

Em  Salvador,  Bahia  (1772) 
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Para  se  fazer  idéia  da  audácia  dêsses  paulistas,  basta  dizer  qu« 
Raposo  Tavares  chegou  até  o  Peru  e,  talvez  mesmo,  às  portas  do  Pa- 
cífico, em  cujas  águas,  conta  a  lenda,  entrou  de  espada  na  mão,  gri- 
tando se  não  haveria  mais  terras  a  conquistar!  Voltou  pelo  Amazo- 
nas, chegando  a  São  Paulo  depois  de  muitos  anos,  tão  velho  e  acaba- 
do que  a  família  o  não  reconheceu.  Outro  bandeirante,  Antonio  Cas- 
tanho, faleceu  nas  minas  de  Tataci,  província  de  Ghichas,  no  Peru, 

E'  curioso  observar  que,  em  todo  o  Brasil,  surgiram  pequenas 
localidades  com  o  nome  de  "Paulista"  e  foram  identificadas  nada  me- 
nos de  213  cidades  e  vilas  com  o  nome  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, a  padroeira  dos  bandeirantes,  marcando  assim  sua  passagem  pe- 
los sertões. 

Um  episódio  das  Bandeiras  foi  a  conquista  do  Território  ocupa-^ 
do  pelos  jesuítas  espanhóis  denominado  Guaíra,  e  situado  nas  mar- 
gens do  rio  Paraná.  Os  jesuítas  tinham  ali  reunido  os  índias  em  al- 
deias, davam-lhes  instrução  e  faziam-nos  trabalhar  na  lavoura.  For- 
maram, dêsse  modo,  uma  espécie  de  Estado  independente  no  fundo 
do  sertão. 

Por  várias  vezes  os  bandeirantes  de  São  Paulo  entraram  em  lutã 
com  os  padres  e  acabaram  expulsando-os  daquele  território  e  des- 
truindo as  aldeias.  Em  1630  aíi  se  apresentaram  de  novo,  comanda- 
dos pelo  famoso  Raposo  Tavares,  dizendo:  "vimos  expulsar-vos  dôste 
país,  porque  êle  nos  pertence  e  não  ao  rei  de  Espanha". 

No  ano  seguinte  os  paulistas  tomaram  San  Pablo  e  San  Xavier 
e  ali  repeliram  uma  investida  dos  espanhóis.  Os  jesuítas  resolveram 
abandonar  Guaíra  definitivamente,  indo  estabelecer-se  mais  longe. 
Os  paulistas  ocuparam  então  Vila  Rica  e  Ciudad  Real,  próximo 
Sete  Quedas  do  Paraná.  : 

Entre  os  anos  de  1626  e  1634,  outros  jesuítas  espanhóis  se  esta- 
beleceram em  terras  hoje  pertencentes  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Ali  fundaram  15  aldeias  de  índios.  Chaitiavam  a  êsse  território 
Província  de  Tape.  Ao  saber  disso,  Raposo  Tavares  saiu  de  São  Pau- 
lo com  sua  bandeira,  em  1636,  para  combater  e  desalojar  os  pa^ 
dres.  Vencedor  na  luta,  aquele  chefe  bandeirante  aprisionou  muitos 
índios,  tomou  quase  tôdas  as  povoações,  obrigando  os  jesuítas  a  se 
refugiarem  e  estabelecerem  na  margem  oposta  do  rio  Uruguai  (à 
margem  ocidental)  no  atual  território  argentino  de  Missões. 

Outras  "bandeiras"  paulistas  avançaram  até  Santa  Cruz  de  la 
Sierra,  ria  Bolívia,  e,  até  mesmo,  às  encostas  dos  Andes,  no  Peru.  O 
Governador  do  Paraguai,  Andino,  saiu  a  dar-lhes  combate .  A  luta 
travou-se  na  serra  de  Maracaju  (atual  limite  do  Brasil  com  o  Para^ 
guai)  e  dela  saíram  vencedores  os  paulistas  comandados  por  outro 
famoso  bandeirante:  Francisco  Pedroso  Xavier. 

Partindo  de  São  Paulo  em  direção  do  nordeste,  Fernão  Dias  Pais 
transpôs  a  Serra  dá  Mantiqueira,  em  1600,  e  explorou  os  sertões  que 
se  estendiam  na  vertente  oposta:  e,  em  1633,  outr»  paulista.  Castanho 
Taques,  ali  descobriu  jazidas  de  ouro  a  que  deu  o  nome  de  Minas 
Gerais  de  Cataguás.  E'  a  origem  do  nome  daquele  grande  Estado 
brasileiro. 

Na  direção  do  sul,  as  fronteiras  do  Brasil  foram  sendo  recuadas 
durante  todo  o  século  XVII.  Em  1654  Gabriel  de  Lara  fundou  Curi- 
tiba; Diogo  Velho  estabeleceu-se  na  ilha  de  Santa  Catarina,  em  1675, 
e  fundou  Destêrro,  a  atual  Florianópolis,  e  Brito  Peixoto  fundou  a 
cidade  de  Laguna  em  1682  . 
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A  OOLONIA  DO  SACRAMENTO  E  A  FRONTEIRA  DO  SUL 

A  história  da  Colónia  do  Sacramento,  merece  ser  contada  à  par- 
te Ela  está  ligada  à  da  nossa  fronteira  no  sul  e  explica  tôdas  as  lu- 
tas em  que  o  Brasil  esteve  empenhado  naquela  região. 

Guando  em  1533  D.  João  III  dividiu  o  Brasil  em  capitanias,  foi 
respeitada  a  Linha  de  Tordesilhas.  Por  seu  lado,  os  espanhóis  nao 
ocuparam  as  terras  situadas  ao  sul  de  Laguna,  ficando  assim  aban- 
donado o  extenso  território  aue  dali  se  estendia  até  o  Rio  da  Prata. 
Êsse  território  era  habitado  pelos  índios  "minuanos  e  charruas 
Tcompreendia  o  atual  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  Uruguai 

Em  1681  quis  o  Govêrno  português  aproveitar  a  negligência  dos 
espanhóis,  ordenando  a  D.  Manoel  Lobo  fundar,  na  margem  oriental 
do  Prata,  um  pôsto  militar,  que  recebeu  o  nome  de  Colónia  do  Sacra- 


mento. 


A 'pretensão  do  Govêrno  português  de  partilhar  o  Estuário  do 
Rio  da  Prata,  custou  um 
século  de  guerras  com  os 
espanhóis,  que  niinca  se 
eonformaram  em  reconhe- 
cer a  Colónia  como  limi- 
te meridional  das  posse- 
8ões  portuguêsas  na  Amé- 
rica. Logo  no  ano  seguiu-- 
te  ao  de  sua  fundação,  foi 
ela  tomada  e  destruída 
por  tropas  mandadas  pelo 
Governador  de  Buenos  Ai- 
res: mas,  em  virtude  de 
um  acôrdo,  foi  restituída 
aos  portuguêses,  que  a  re- 
edificaram em  1683. 

De  1735  a  1737,  a  Co- 
lônia  do  Sacramento  re- 
sistiu ao  sítio  a  que  foi 
submetida  pelas  tropas 
espanholas  de  Buenos  Ai- 
res. Essa  resistência  foi 
possível,  graças  ao  valo- 
roso ânimo  de  seus  defensores  e  aos  suprimentos  que  lhes  enviava 
por  mar  o  Governador  do  Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  de  Andrade. 

Nos  anos  que  se  seguiram,  moradores  saídos  da  Colónia,  avan- 
çando em  direção  ao  norte,  e  a  expansão  dos  colonos  paulistas  de  La- 
gun£^,  para  o  sul,  iriam  ocupar  as  terras  do  Rio  Grande. 

Quando  as  possessões  espanholas  do  Rio  da  Prata  conquistaram 
sua  liberdade,  em  1810,  D.  João  VI,  então  reinando  no  Brasil,  resol- 
veu intervir  para  ajudar  os  realistas  naquele  território,  que,  por  es- 
tar situado  na  margem  oriental  do  estuário  do  Prata,  era  conhecido 
eomo  Banda  Oriental:  o  Uruguai  de  hoje.  Portugal  não  perdeu  a  es- 
perança de  estender  até  o  Rio  da  Prata  as  suas  fronteiras  na  Amé- 
rica e,  desta  vez,  teve  êxito  a  sua  política.  Como  resultado  daquela 
intervenção  e  das  lutas  que  se  seguiram,  a  Banda  Oriental  foi  ane- 
xada ao  Brasil  em  1821. 

Com  isso  não  se  conformaram  os  argentinos,  já  então  indepen- 
dentes, por  considerarem  a  Banda  Oriental  parte  de  seu  próprio  ter- 
ritório, e  desejarem  aneiá-Ia  também.  A  situação  ainda  mais  se  com- 
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plicava  pelo  desejo  dos  orientais,  ou  uruguaios,  comandados  pelo  va- 
loroso Artigas,  de  alcançarem  sua  independência.  Rompeu  por  isso  a 
guerra  em  1825  entre  o  Brasil,  já  então  independente,  e  a  Argentina, 
terminando  em  1826  por  mediação  da  Inglaterra.  Na  paz  que  foi  en- 
tão celebrada,  a  Banda  Oriental,  ou  Uruguai,  tornou-se  independente, 
e  essa  independência  recebeu  garantia  do  Brasil  e  da  Argentina. 

A  responsabilidade  assumida  pelo  Brasil  de  garantir  a  indepen- 
dência do  Uruguai,  forçou-o,  mais  tarde,  a  fazer  guerra  contra  o  di- 
tador de  Buenos  Aires,  Rosas,  que  pretendia  anexar  aquele  país  como 
parte  do  seu  plano  de  reconstituir  o  Vice-Reinado  do  Rio  da  Prata. 
Motivou  ainda  intervenções  nas  lutas  internas  do  Uruguai,  nas  quais 
os  brasileiros  ali  residentes  eram  sempre  as  primeiras  vítimas.  A 
última  des.''as  intervenções,  em  1864,  deu  origem  h  guerra  contra  © 
ditador  Lopes,  do  Paraguai,  que,  contra  ela  se  quis  opor  pela  fôrça. 

Tôdu  essa  série  de  lutas  teve  origem,  como  se  vê,  naquela  pe- 
quena Colónia  do  Sacramento,  fundada  em  1681  em  frente  a  Bue- 
nos Aires. 

Em  1851  o  1852  o  Brasil  assinou  tratados  de  limites  com  o  Uru- 
guai, nos  quais  a  linha  divisória  é  aproximadamente  a  de  nossos  dias, 
e,  em  1909,  concedeu-lhe  espontâneamente  o  condomínio  das  águas 
limítrofes. 

os  TRATADOS  DE  MADRID  E  DE  SANTO  ILDEFONSO 

Em  1750  os  bandeirantes  haviam  dilatado  as  fronteiras  do  Brasil 
até  os  rios  Paraguai,  Guaporé  e  Javari,  o  que  dava  ao  Brasil  quase  a 
consignação  que  tem  hoje.  Era  obra  exclusivamente  dêles.  Em  nada 
foram  ajudados  pelo  Governo  de  Lisboa. 

Naquele  ano  resolveram  os  reis  de  Prtugal  e  Espanha  traçar  os 
limites  das  suas  colónias  na  América. 

Não  existia  mais  a  Linha  de  Tordesilhas.  Era  preciso  encontrar 
outra  base  para  a  parti- 
lha. Es«a  base  foi  a  da 
efetiva  ocupação  das  ter- 
ras. Seriam  de  Portugal 
as  terras  ocupadas  pelos 
portuguêses  e  dé  Espanha 
as  ocupadas  pelos  espa- 
nhóis. 

Êsse  princípio,  aceito 
como  base  para  os  limites 
das  duas  monarquias  ibé- 
ricas na  América,  é  co- 
nhecido em  Direito  Inter- 
nacional como  do  Uli  pos- 
sidetis.  (3) 

A  aplicação  dêle  ao 
tratado  de  limites  que  en- 
tão foi  celebrado  em  Ma- 
drid, deve-se  a  Alexandre 
de  Gusmão,  que  o  nego- 
ciou por  parte  de  Portu- 
gal. Êsse  grande  brasilei- 
ro, conselheiro  do  Rei  D. 
José  I  e  de  seu  ministro  o  Marquês  de  Pombal,  consolidou  assim  as 


(3)    "Uti  possidetis  ita  possideatis" 
continuai  possuindo. 


—  Principio  do  Direito  Romano;  assim  como  posstjis. 
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eonquislas  territoriais  dos  bandeirantes.  Ainda  por  sugestão  sua,  no 
Tratado  de  Madrid  foi  incluída  uma  cláusula  extremamente  impor- 
tante e  significativa:  a  de  que  as  colónias  espanholas  e  portuguêsas 
da  América  se  conservariam  em  paz,  mesmo,  quando  rompesse  a 
guerra,  na  Europa,  entre  as  respectivas  metrópoles.  Nisso  se  pode 
ver  a  primeira  manifestação  do  espírito  panamericanista,  do  desejo 
(Ia  América  de  sp  manter  alheada  dos  conflitos  europeus.  O  nome 
de  Alexandre  de  Gusmão  não  pode,  porisso,  estar  ausente  da  galeria 
dos  grandes  americanos,  como  um  precursor  de  Idéias  que,  depois, 
constituíram  patrimônio  comum  do  continente. 

Em  1750,  uma  linha  pontilhada  de  fortins  assinalava  os  pontos 
extremos  a  que  tinha  chegado  a  conquista  dos  brasileiros,  terras  a 
dentro,  na  direção  do  Ocidente:  Prazeres,  no  rio  Iguatemi;  Coimbra, 
no  Paraguai;  Príncipe  da  Beira,  no  Guaporé;  Marabitanas,  no  alto  rio 
Negro;  São  Joaquim,  no  alto  Rio  Branco.  O  Tratado  de  Madrid  res- 
peitou essa  linha. 

Por  êsse  Tratado  Portugal  cedia  à  Espanha  a  Colónia  do  Sacra- 
mento. Em  compensação,  recebia  a  região  situada  na  margem  es- 
querda do  rio  Uruguai  e  ao  norte  do  Ibicuí,  denominada  "Sete  Povos 
das  Missões",  que  os  jesuítas,  dali  expulsos  pelos  paulistas,  tinham 
voltado  a  ocupar  entre  os  anos  de  1687 'e  1707. 

Entretanto  as  fronteiras  do  Tratado  de  Madrid  nunca  chegaram 
a  ser  demarcadas.  Além  das  dificuldades  naturais,  como  a  enorme 
extensão  da  linha,  a  falta  de  meios  de  comunicação  e  a  hostilidade 
da  natureza,  um  grave  impecilho  surgiu,  pela  resistência  dos  jesuí- 
tas dos  Sete  Povos  das  Missões,  que  se  recusavam  a  ficar  sujeitos  ao 
<Íomínio  português.  Não  esqueciam  as  ferozes  devastações  feitas  pe- 
los paulistas,  em  suas  aldeias,  cem  anos  antes. 

Para  submeter  os  padres  à  combinação  dos  reis,  foi  necessário 
que  um  exército  português  e  outro  espanhol  lhes  fizessem  uma  guer- 
ra cruel.  Finalmente,  em  1756,  foram  vencidos. 

Essa  tenaz  resistência  dos  jesuítas  foi  um  dos  pretextos  de  que 
se  serviu  o  Marquês  de  Pombal  para  expulsá-los  do  Brasil  e  de  Por- 
tugal. 

Em  1761  o  Tratado  de  Madrid  foi  anulado  pelo  do  Pardo.  Por- 
tugal e  Espanha  entraram  de  novo  em  guerra .  Comandando  os  espa- 
nhóis de  Buenos  Aires,  o  Governador  :Cebalos  ocupou  a  Colónia  do 
Sacramento  e  invadiu  o  Rio  Grande  do  Sul.  Feita  a  paz  em  1763,  a 
Espanha  só.  devolveu  a  Colónia,  ficando  de  posse  da  barra  do  Rio 
Grande  e  terras  circumvizinhas . 

;  De  1772  a  1777  continuou  a  guerra  no  sul,  entre  espanhóis  e  por- 
tugueses. Cebalos,  com  um  grande  exército,  invadiu  o  Rio  Grande  e 
chegou  a  ocunar  a  Ilha  de  Santa  Catarina. 

Por  essa  ocasião  morreu  D.  José  I,  e  seu  Ministro,  o  Marquês 
de  Pombal,  foi  afastado  do  govêrno.  Seguiu-se  logo  a  paz  entre  as 
monarquias  ibéricas  e  a  questão  dos  limites  na  América  foi  resol- 
vida por  outro  importante  tratado :  o  de  Santo  Ildefonso,  em  1777 . 

Pelas  estipulações  dêsse  Tratado,  a  Espanha  devolveu  a  Ilha  de 
Santa  Catarina,  mas  ficou  definitivamente  de  posse  da  Colónia  do 
Sacramento  e  ainda  do  Território  dos  Sete  Povos  das  Missões.  A 
fronteira,  ao  norte  do  Peperi-Guaçu,  era  a  mesma  do  Tratado  de 
Madrid;  porém,  ao  sul,  a  linha  cortava  ao  meio  o  Rio  Grande  e  alcan- 
çava a  Lagoa  Mirim  e  o  rio  Chuí,  que  ficou  sendo  desde  então  o  li- 
mite meridional  do  Brasil. 

Rompendo  novamente  a  guerra  entre  Portugal  e  Espanha,  em 
1801,  por  instigações  de  Napoleão  I,.  o  Território  dos  Sete  Povos  foi 
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reconquistado  pela  iniciativa  de  Borges  do  Couto  e  Santos  pedroso. 
Os  tratados  de  paz  de  Badajós  e  Amiens  asseguraram  a  Portugal  a 
posse  definitiva  dêsse  território,  pois  não  se  referiam  a  devolução 
de  territórios  conquistados  durante  a  guerra. 

No  princípio  do  século  XIX  a  fronteira  do  sul  foi  novamente  agi- 
tada pela  guerra  e  sofreu  várias  alterações  resultantes  dá  sorte  das 
armas,  como  já  foi  dito  anteriormente. 

AS  QUESTÕES  DE  FRONTEIRAS  NOS  PRIMEIROS  TEMPOS 
DA  REPÚBLICA 

Ao  terminar  o  século  XIX,  algumas  importantes  questões  de  fron- 
teiras estavam  ainda  sem  solução. 

A  França  reclamava  uma  região  situada  entre  o  Oiapoque  e  o 
Araguari  —  o  território  do  Amapá.  Os  ingleses  mantinham  preten- 
sões à  propriedade  de  uma  área  na  fronteira  de  sua  Guiana,  denomi- 
nada Território  de  Pirara.  No  Acre,  então,  na  posse  da  Bolívia,  ©s 
brasileiros  que  o  habitavam  tinham-se  levantado  em  armas  contra 
as  autoridades  bolivianas,  chegando  a  proclamar  a  independência  do 
Território.  A  Argentina,  fundada  numa  errónea  interpretação  dos 
Tratados  de  Madrid  e  Santo  Ildefonso,  reclamava  uma  área  entre  o 
Iguaçu  e  o  Uruguai,  que  se  estendia  até  os  rios  Chapecó  e  Chopim. 
não  aceitando  a  fronteira  do  Santo  Antônio  e  Peperi-Guaçu .  Êsse 
território,  impròpriamente  denominado  Missões  pelos  argentinos,  é 
conhecido  no  Brasil  como  Território  de  Palmas. 

A  questão  de  limites  com  a  França  teve  origem  na  primeira 
metade  do  século  XVII,  como  já  foi  dito.  No  tratado  de  Utrecht,  em 
1713,  que  pôs  fim  à  guerra  de  Sucessão  da  Espanha  e  na  qual  Por- 
tugal tomou  parte  ao  lado  da  Inglaterra,  foi  reconhecido  o  rio  Oia- 
poque, ou  Vicente  Pinzon,  como  limite  entre  o  Brasil  e  a  Guiana 
francesa.  Entretanto,  em  1802,  Napoleão  forçou  o  Governo  portu- 
guês a  aceitar  como  limite  o  rio  Araguari,  situado  muito  mais  ao 
sul.  O  tratado  celebrado  então  foi  violado,  em  1808,  pela  França, 
cujos  exércitos  invadiram  Portugal. 

À  vista  disso,  o  Governador  do  Pará,  Magalhães  de  Meneses,  lan- 
çou uma  proclamação  declarando  que  ia  restabelecer  a  fronteira  no 
Oiapoque,  conforme  estipulava  o  Tratado  de  Utrecht.  Isso  não  chegou 
a  ser  feito  porque,  na  mesma  ocasião,  D.  João  VI,  então  refugiado 
no  Brasil,  declarou  guerra  à  França  e  fez  ocupar  sua  Guiana. 

Esta  foi  anexada  ao  Brasil  até  1815  quando,  pelo  Tratado  de 
Viena,  Portugal  a  devolveu  "até  a  margem  do  rio  Oiapoque". 

Parecia  assim  encerrada  a  questão  de  limites,  quando,  em  1836, 
os  franceses  da  Guiana  invadiram  o  Amapá,  território  brasileiro  si- 
tuado ao  sul  do  Oiapoque.  À  vista  das  reclamações  feitas  pela  Re- 
gência do  Brasil  contra  aquela  violação  da  fronteira,  o  Amapá  foi 
neutralizado  em  1841  até  que  os  dois  govêrnos  chegassem  a  um  en- 
tendimento. 

Longas  negociações  se  seguiram,  sem  resultado  satisfatório,  até 
1897.  Nesse  ano  a  questão  foi  submetida  à  solução  arbitral,  sendo 
escolhido  como  árbitro  o  Conselho  Federal  da  Suíça,  então  presidido 
pelo  Dr.  Hauser. 

O  Govêrno  brasileiro  designou  para  defender  os  direitos  do  Bra- 
sil, José  Maria  da  Silva  Paranhos  Jr.,  Barão  do  Rio  Branco,  o  anal 
apresentou  aõ  árbitro  um  trabalho  monumental,  revelando  extraor- 
dinária erudição  em  assuntos  de  história  e  geografia  no  profundo 
estudo  a  que  se  dedicara  sôbre  o  conflito  do  Amapá. 
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O  laudo  arbitral  de  iP  de  dezembro  de  1900,  que  deu  ganho  de 
causa  ao  Brasil,  fixou  definitivamente,  no  Oiapoque,  a  Imha  divi- 

^'''^'^Na  questão  com  a  Guiana  Inglêsa,  o  Brasil  pleiteava  comõ  linha 
divisória  o  ríivortium  aqiiarum  entre  as  bacias  do  Essequibo  e  Ama- 
zonas e  a  Serra  de  Paracaíma.  Pleiteava  a  Inglaterra,  como  limite, 
os  rios  Cotingó  e  Tacutu.  Em  1842  foi  neutralizado  o  território  de 
Pirara  objeto  do  liiígio.  Em  várias  ocasiões,  posteriormente,  foram 
retomadas  as  negociações  sobre  a  fronteira  sem  que  os  negociadores 
pudessem  encontrar  uma  base  de  acôrdo.  ^ 

Em  1898  surgiu  a  idéia  de  se  confiar  a  solução  do  litigio  ao  ar- 
bitramento, cujo  compromisso  foi  assinado  em  1901.  Por  êle  os  liti- 
gantes se  submetiam  à  decisão  que  fosse  dada  pelo  rei  Victor  Ma- 
nuel III  da  Itália. 

Joaquim  Nabuco  foi  designado  para  sustentar  as  pretensões  bra- 
sileiras, provando,  com  vasta  documentação,  que  o  Brasil  tinha  in- 
contestável direito  sobre  tôda  a  bacia  do  rio  Branco.. 

Não  atendeu,  porém,  o  árbitro,  às  razões  de  nenhuma  das  par- 
tes, procedendo  a  uma  arbitrária  divisão  do  território  contestado,  pelo 
laudo  arbitral  de  1904.  Essa  solução,  embora  não  fosse  considerada 
satisfatória  pelo  Brasil  nem  pela  Inglaterra,  foi  acatada  por  ambos 
os  países. 

Em  1895  o  presidente  dos  Estados  Unidos,  Cleveland,  escolhido 
como  árbitro  da  questão  entre  o  Brasil  e  a  Argentina  em  torno  do 
Território  que  os  argentinos  denominam  Missões  ou,  pela  designa- 
ção brasileira,  de  Palmas,  deu  a  sua  sentença  inteiramente  favorável 
ao  Brasil.  No  Tratado  que  então  foi  celebrado  entre  os  dois  países, 
baseado  no  iaudo  Cleveland,  a  linha  de  limites  segue  o  rio  Uruguai, 
sobe  o  seu  fluente  Peperi-Guaçu,  segue  daí  pelos  terrenos  mais  al- 
tos até  as  nascentes  do  Santo  Antônio,  que  desce  até  a  confluência 
dêste  com  o  Iguaçu,  e,  por  êste  último,  vai  até  o  rio  Paraná. 

Ainda  nesta  questão  foi  advogado  do  Brasil  o  Barão  do  Rio- 
Branco . 

Pouco  mais  tarde,  quando  já  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
êsse  eminente  brasileiro  teve  oportunidade  de  prestar  novo  e  valioso 
serviço  ao  seu  país  e  à  paz  americana,  encontrando,  pelas  negocia- 
ções diretas,  uma  solução  equitativa  para  o  caso  do  Acre.  Pelo  Tra- 
tado de  Petrópolis,  assinado  em  17  de  novembro  de  1903,  o  Brasil 
cedia  à  Bolívia  algumas  áreas  de  terras  ocupadas  por  bolivianos  em 
Mato  Grosso,  indenizava  aquêle  país  com  2  000  000  de  libras  ester- 
linas, comprometia-se  a  construir  uma  estrada  de  ferro  destinada  a 
servir  o  comércio  boliviano  e  brasileiro  (a  Madeira-Mamoré)  e  adqui- 
ria, em  troca,  o  Território  do  Acre  com  cêrca  de  140  000  km-  de  ter- 
ras colonizadas  por  brasileiros. 

Assim  foi  que  o  Brasil  encontrou  solução  pacífica  e  honrosa 
para  os  seus  litígios  de  fronteira  nos  primeiros  tempos  da  Repú- 
blica. Em  todas  essas  questões  viu  prevalecer  a  justiça  de  sua  causa 
e  crescer  seu  prestígio  entre  as  nações.  Deve  isso  à  tradicional  mo- 
deração e  prudência  de  sua  diplomacia,  à  tenacidade  de  seus  homens 
de  Estado  do  Império  e  da  República  e,  de  modo  direto,  a  êsse  gran- 
de brasileiro  e  americanista  cujo  nome  está  ligado  gloriosamente, 
não  só  à  fixação  das  suas  fronteiras,  mas  a  numerosas  iniciativas  que 
contribuíram  para  consolidar  a  paz  e  a  cordialidade  entre  as  nações 
da  América:  José  Maria  da  Silva  Paranhos  Júnior,  Barão  do  Rio- 
Branco . 


PARTE  SEGUNDA 
SITUAÇÃO  FÍSICA 


ÂMBITO  GEOGRÁFICO 


Posição  —  O  Território  brasileiro  está  situado  na  parte  oriental 
do  continente  sul-amerieano,  fazendo  narte  assim  do  hemisfério  oci- 
dental. 

Anresentando  equivalência  entre  os  comorimentos  dos  seus  ei- 
xos norte-sul  e  leste-oeste,  o  Brasil  se  estende  quase  igualmente  na 
aireção  dos  paralelos  e  na  dos  meridianos. 

Os  seus  pontos  extremos  são  os  seguintes  acidentes  geográficos: 
o  setentrional  na  Serra  do  Caburaí  (fronteira  Brasil-Guiana  Britâ- 
nica) :  o  meridional  no  Arroio  Ghuí  (fronteira  Brasil-Uruguai) ;  o 
oriental  no  Cabo  Branco  (litoral  Atlântico),  e  o  ocidental  na  Serra 
de  Contamana  (fronteira  Brasil-Peru) . 


PONTOS  EXTREMOS  DO  BRASIL 


PONTO 

LATITUDE 

LONGITUDE 

Extremo  setentrional  

5»  lfi'19",60  N. 
33»  4S'10",00  S. 
70  09'19",31  S. 
7«  33'12",85  S. 

60o  12'43",29  W.  Gr. 
63»  23'22",00  W.  Gr. 
34»  47'38",48  W.  Gr. 
73»  69'32  ',45  Wi  Or 

Extremo  oriental  

DISTANCIAS  ANGULARES  E  LINEARES 
(Entre  os  paralelos  e  os  meridianos  extremos) 


DIBEÇÃO  N  —  S 


DIREÇXO  E  — W 


O  centro  de  gravidade  do  território  brasileiro  situa-se  a  nordes- 
te do  Estado  de  Mato  Grosso,  nas  proximidades  do  rio  Xingu,  a  lO^ST 
de  Lat.  S.  e  a  53°11  de  Long.  W.  G.,  aproximadamente,  segundo  o 
cálculo  do  Serviço  de  Geografia  e  Estatística  Fisiográfica  do  Conse- 
lho Nacional  de  Geografia. 

Eora  Legal  —  O  território  brasileiro  abrange  quatro  fusos  horá- 
rios, havendo,  assim,  quatro  horas  legais  no  país . 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  ÁREA  DO  BRASIL  PELOS  FUSOS  HORÁRIOS 


FUSO   HOBÃBIO   EM  RELAÇÃO 
BE  GREENWICH 


Km3 


—  2  horas  I  75 

—  3  horas  |  4  344  712 

—  1  horas  I  2  814  158 

—  5  horas  |  352  244 

TOTAl  j  8  511  189 


SUPERFÍCIE 


DESENVOLVIMENTO  DAS  FRONTEIRAS  DO  BRASIL 


FRONTEluAS 

EXTENSÕES  —  Km 

1  003  072 
1  262  910 

1  339  057 
3  125  951 

2  995  272 

1  644  180 

2  199  267 
1  605  800 

593  040 
655  000 

2  —  Argentina  

3  —  Paraguai   

4  —  Bolívia  

6  —  Colômbia  

8  —  Guiana  Britânica  

TOTAL  

IS  423  549 

CONFRONTAÇÃO  E  LIMITES  DO  BRASIL  —  EXTENSÃO  DA  LINHA 
POR  UNIDADE  FEDERADA 


UNIDADES  FEDERADAS 

PAÍSES  CONFRONTANTES 

TOTAL 

Em 

% 

2  183  405 
6  505  163 

2  982  640 
640  000 

66  000 
573  000 
399  000 
117  000 
187  000 
229  000 
163  000 
932  000 
392  OOO 
562  000 

74  000 
622  000 

1  309  070 

2  352  773 

3  359  401 

9,23 
27,50 

12,61 
2.71 
0.28 
2,42 
1,69 
0.49 
0,79 
0,97 
0,69 
3,94 
1,66 
2,38 
0.31 
2,63 
5,54 

9,95 

14,21 

Amazonas  e  Rio  Branco  

Venezuela,  Guiana  Britânica,  Bolívia, 

Guiana  Britânica,   Guiana  Neerlan- 
desa, Guiana  Francesa,  o  Oceano 
Atlântico  

Maranhão    

Oceano  Atlântico  

Rio  Grande  do  Norte  

Iguaçu  

Oceano  Atlântico  Uruguai  e  Argen- 

Mato  Grosso  e  Guaporé  e  Ponta- 

BRASIL  

23  648  452 

100,00 

Superfície  —  A  superfície 
do  Brasil,  oficialmente  adotada, 
é  de  8  511,189  km=.  O  Conselho 
Nacional  de  Geografia  está  efe- 
tuando  a  revisão  do  cálculo  da 
área  e  do  seu  parcelamento  se- 
gundo as  unidades  federadas  e 
os  municípios,  aproveitando  o 
grande  número  de  levantamen- 
tos geográficos  existentes,  prin- 
cipalmente os  efetuados  pelas 
Comissões  Demarcadoras  de  Li- 
mites e  pela  Diretoria  de  Nave- 
gação . 

E'  o  Brasil  um  "grande  Es- 
tado", segundo  a  classificação 
de  Ratzel,  ocupando  1,7%  ou 
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1/60  da  área  do  Globo,  5,7%  ou  um  pouco  menos  de  1/17  do  total  das 
terras  emersas  e  quase  a  metade  (47,3%)  da  América  do  Sul. 

SUPERFÍCIE  DOS  ESTADOS  E  TERRITÓRIOS  DO  BRASIL 


Situação  em  iP  de  janeiro  de  1944 


REGIÕES 

IWIDADES  FEDERADAS 

ÁREA  DAS  UNIDADES 

Km2 

%  do  Bra^ 

Guaporé   (T) 

Acre   (T) 

Pará   (V) 

251  194 
148  027 

1  542  279 

252  3fi5 
1  219  250 

143  716 
3  556  831 

2.95 

1,74 
17,74 

2,96 
14,32 

1,69 
41,40 

Maranhão   (E) 

Piauí   (E) 

346  217 
245  582 

S91  799 

148  591 
52  411 
19 

55  920 
99  235 
28  571 

384  747 

976  546 

4.07 
2,89 

6.96 

1,75 
0,61 
0,00 
0,66 
1.17 
0.33 

4.62 

11.48 

Ceará.   (E) 

Rio  Grande  do  Norte....   (E) 

Fernando  de  Noronha   (T) 

Alagoas   (E) 

NORDDSTE  

Leste  Setentrional  

21  552 
629  379 

550  931 

591  735 
45  812 

1  167 

681  118 

1  232  049 

0.25 
6.22 

6.47 

6.97 
0,52 

o!oi 

8.00 
14.47 

Espírito  Santo   (E) 

Distrito  Federal  

LESTE  

SUL  

São  Paulo   (E) 

247  239 
148  445 
65  857 
80  596 
285  289 
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ASPECTOS  DO  BRASIL 


BURITIZAL 
(Mauritia  vínifera,  Mart.) 


Na  paisagem  fltogeogi'á£ica  do  Brasil,  <?  "buritizal"  aparece  ora  como  mata 
pluvial  marginal  interior,  ora  coroo  um  capão  característico  das  grandes 
baixadas  inundáveis,  principalmente  dentro  da  área  territorial  planáJtica, 
estendida  para  o  norte  do  país,  a  partir  do  paralelo  20°  sul,  até  o  Amazonas. 


CAATINGA 

E'  a  silva  hórrida  de  Martius.  Aspecto  típico  predominante  nos  sertões  do 
Nordeste  brasileiro  —  vasto,  monótono  e  heróico  teatro  do  clássico  flagelo: 
a  Bêca.  Cobre  uma  área  superior  a  500  000  quilômietros  quadrados  abrangendo 
os  Estados  de  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Alagoas,  Bahia, 
Ceará  e  Piauí. 


AMBIENTE  GEOMÓRFICO 


GEOLOGIA 

Apesar  de  sua  complexidade,  a  estrutura  geológica  do  território 
brasileiro  pode  ser,  em  largos  traços,  assim  definida:  um  embasa- 
mento de  rochas  cristalinas,  parcialmente  coberto  por  formações  de 
rochas  sedimentares  e  um  capeamento  disposto  horizontalmente. 

O  embasamento  cristalino  compreende  rochas  formadas  nos  pe- 
ríodos arqueano  e  algonquiano. 

As  rochas  do  arqueano,  de  grande  importância  pela  extensão  que 
ocupam,  constituem  o  conjunto  denominado  "Complexo  Brasileiro", 
"Complexo  Basal",  "Complexo  Fundamental"  ou  ainda  "Complexo 
Cristalino  Brasileiro".  Afloram  elas  em  cêrca  de  um  têrco  do  terri- 
tório nacional,  abrangendo  longa  faixa  oriental,  desde  o  Estado  do 
Ceará  até  o  Rio  Grande  do  Sul,  além  de  vastas  porções  do  interior 
do  país. 

E'  grande  a  importância  económica  do  Complexo  Cristalino  Bra- 
sileiro, apesar  de  não  estarem  nêle  localizadas  as  mais  importantes 
jazidas  minerais  do  país .  Os  solos  oriundos  da  decomposição  das  suas 
rochas  são  bastante  férteis. 

As  rochas  do  algonquiano  ocupam  pequena  extensão  no  Brasil, 
aflorando  em  apenas  4%  do  seu  território.  Entretanto,  são  elas  de 
máxima  importância  para  a  economia  nacional,  pois  é  nelas  que  se 
encontram  as  principais  jazidas  minerais,  como  os  imensos  depósitos 
de  minérios  de  ferro,  filões  auríferos,  minérios  de  manganês,  níquel, 
chumbo,  prata,  ocorrências  de  diamantes,  rutilo,  bauxita,  enfim,  todo 
êsse  conjunto  mineralógico  que  tanto  destaque  dá  às  elevações  que 
se  estendem  desde  as  vizinhanças  de  Ouro  Preto  até  as  proximida- 
des de  Joazeiro,  compreendendo  a  Serra  do  Espinhaço  em  Minas  Ge- 
rais e  a  Chapada  Diamantina,  no  Estado  da  Bahia.  Outra  fração  dig- 
na de  nota  abrange  a  Serra  de  Paranapiacaba,  entre  os  Estados  de  São 
Paulo  e  Paraná  e  extensas  áreas  nos  Estados  de  Mato  Grosso  e  Goiaz. 

O  capeamento  sedimentar  abrange  uma  área  superior  à  metade 
do  território  nacional,  sendo  os  seus  depósitos  mais  importantes  cons- 
tituídos por  arenitos. 

No  decorrer  da  história  geológica,  nem  todos  os  períodos  tiveram 
importância  no  Brasil.  Dentre  êles  salientam-se  pelas  grandes  ex- 
tensões de  depósitos  formados,  os  períodos  siluriano,  permiano,  trás- 
sico,  jurássico,  cretáceo,  terciário  e  quaternário. 

Ao  siluriano  pertencem  as  rochas  da  faixa  de  terreno  que  orla 
a  parte  norte  da  planície  amazônica,  a  leste  do  rio  Negro;  as  rochas 
da  Série  Bambuí,  encontradas  principalmente  no  vale  do  rio  São 
Francisco,  no  vão  do  Paraná  (Goiaz)  e  em  alguns  trechos  do  Panta- 
nal matogrossense .  Sua  decomposição  dá  origem  a  solos  férteis . 

O  período  permiano  é  um  dos  mais  importantes  da  história  geo- 
lógica do  Brasil.  Seus  terrenos  ocupam  grandes  extensões  no  Nor- 
deste Ocidental,  abrangendo  quase  todo  o  Piauí  e  parte  dos  Estados 
do  Maranhão,  Goiaz,  Pará  e  Mato  Grosso.  No  Sul  do  país  estende-se 
em  longa  e  estreita  faixa  desde  o  norte  de  São  Paulo  até  o  Rio  Gran- 
de do  gul. 
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A  grande  importância  económica  dêste  sistema  é  a  presença,  na 
sua  faixa  meridional,  das  únicas  jazidas  de  carvão-de-pedra  em  ex- 
ploração no  Brasil. 

Sôbre  as  camadas  permianas  depositaram-se,  no  triássico,  ex- 
tensas formações  sedimentares  aue  caracterizam  grande  parte  do 
Brasil  Meridional.  No  fim  dêste  período  (triássico)  manifestarara- 
se  fendas  através  das  quais  derramaram-se  lençóis  de  lavas  basál- 
ticas  —  os  maiores  do  mundo  —  que  cobriram  uma  área  de  cêrca  de 
900  000  km',  com  a  espessura  de  600  metros  em  certos  trechos.  Tais 
derrames  são  conhecidos  pelos  nomes  de  "Trapp  do  Paraná"  ou  "La- 
vas da  Serra  Geral". 

E'  a  decomposição  dos  basaltos  e  diábases  que  dá  origem  à  "ter- 
ra roxa"  de  grande  fertilidade  e  que  exerce  decisivo  papel  na  pros- 
peridade do  Brasil,  especialmente  na  lavoura  cafeeira. 

O  "trapp",  sendo  muito  resistente  à  erosão,  forma  na  borda  orien- 
tal do  capeamento  de  lavas  uma  imponente  escarpa  denominada  Ser- 
ra Geral  e  que  se  estende  desde  o  norte  de  São  Paulo  até  o  interior 
do  Rio  Grande  do  Sul.  A  consolidação  das  rochas  eruptivas  dentro 
das  fendas,  através  das  quais  se  faziam  os  derrames,  deu  origem  às 
paredes  chamadas  "diques".  Tais  diques  e  os  rebordos  dos  lençóis 
de  lavas  são  responsáveis  pelas  grandes  quedas-d'água,  tão  numerosas 
no  sul  e  que  tanta  importância  apresentam  como  mananciais  de  ener- 
gia (Iguaçu,  Sete  Quedas,  Urubupungá,  Marimbondo,  Cachoeira  Dou- 
rada, etc.) . 

No  jurássico,  não  se  depositaram  em  terras  brasileiras  sedimen- 
tos de  idade  comprovada.  A  êste  período  é,  entretanto,  atribuída  in- 
tensa atividade  vulcânica,  com  erupções  de  rochas  alcalinas . ,  Exem- 
plos desses  centros  de  erupções  se  apresentam  em  Araxá,  Poços  de 
Caldas,  Itatiaia,  Ipanema,  Cabo  Frio,  na  ilha  da  Trindade  e  no  Terri- 
tório Fernando  de  Noronha,  nos  rochedos  de  São  Pedro  e  São  Pau- 
lo, etc. 

Aos  centros  vulcânicos  de  Araxá,  Caldas  e  Itatiaia  relacionam- 
-se  as  fontes  de  águas  minerais,  abundantes  no  Estado  de  Minas  Ge- 
rais. A  decomposição  das  rochas  foiaíticas  de  Poços  de  Caldas  deu 
origem  aos  mais  importantes  depósitos  de  bauxita  do  país,  o  que 
também  sucedeu  com  as  de  minério  do  zircônio,  na  mesma  localidade, 
cujos  depósitos  são  classificados  como  os  maiores  do  mundo. 

O  cretáceo  caracterizou-se  no  Brasil  por  uma  extensa  sedimen- 
tação de  arenitos.  Tais  são  os  grandes  chapadões  e  taboleiros  do  in- 


Forma  de  erosão  do  arenito  de  TÔrre  no  Km  308  da  E^rro-Carril  BrasU-BoUvla 
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íerior  que  se  estendem  entre  os  rios  Tocantins  e  São  Francisco,  a 
Serra  dos  Parecis  em  Mato  Grosso,  as  chapadas  do  Triângulo  Mineiro 
e  o  Nordeste  de  São  Paulo. 

No  Nordeste  brasileiro  aparecem  algumas  formações  de  origem 
marinha,  como  as  Chapadas  de  Araripe  e  de  Apodi,  que  são  ainda 
restos  de  uma  sedimentação  cretácea.  No  litoral,  desde  o  Rio  Grande 
do  Norte  até  o  Sul  da  Bahia,  encontram-se  sedimentos  cretáceos  com- 
postos de  arenitos,  calcáreos  e  folhelhos.  Tais  formações  têm  enor- 
me valor  económico,  pois  constituem  a  "Província  Petrolífera  da  Cos- 
ta Atlântica  Brasileira".  A  ela  pertencem  os  campos  petrolíferos  do 
Recôncavo,  já  em  início  de  exploração.  Êsses  depósitos  marinhos 
mostram  ainda  que,  no  cretáceo,  começou  a  separação  entre  o  Brasil 
e  a  África,  estabelecendo-se  o  continente  da  Gondwana. 

Na  Serra  de  Contamana  (Território  do  Acre),  aparecem  forma- 
ções cretáceas  que  constituem  esperanças  para  o  problema  do  pe- 
tróleo . 

As  formações  da  era  Genozóica  abrangem  a  quarta  parte  do  ter- 
ritório brasileiro. 

O  terciário  teve  grande  importância  na  formação  do  relêvo  do 
país,  com  fraturas  que  deram  origem  às  Serras  do  Mar  e  da  Manti- 
queira com  os  seus  degraus  e  patamares  sucessivos.  O  levantamento 
dos  Andes,  nesse  período,  teve  importante  repercussão  na  formação 
da  atual  planície  amazônica.  Anteriormente,  as  águas  aí  corriam  de 
leste  para  oeste,  para  um  mar  ocidental  cuja  borda  estava  aproxima- 
damente na  região  das  fronteiras  do  Brasil  com  o  Peru  e  a  Colôm- 
bia. O  soerguimento  dos  Andes  e  o  consequente  represamento  das 
águas  deram  origem  a  um  imenso  lago,  em  cujo  fundo  se  deposita- 
ram os  sedimentos  terciários. 

Quando  essas  águas  forçaram  um  escoamento  para  o  Atlântico, 
originou-se  a  atual  rêde  fluvial  do  Amazonas.  Tal  formação  explica 
a  curiosa  conformação  da  planície  amazônica,  estreita  a  jusante  e 
cada  vez  mais  larga  a  montante,  qual  imenso  frasco  deitado. 

Algumas  bacias  terciárias  têm  importância  económica  no  Bra- 
sil, como  no  litoral  sul  da  Bahia  (Maraú),  rica  em  rochas  betumi- 
nosas, e  no  médio  Paraíba,  no  Estado  de  São  Paulo,  com  a  presença 
tí-e  folhelhos  betuminosos  e  camadas  de  linhito  (Caçapava) . 

Ao  quaternário  correspondem  os  depósitos  recentes  do  vale  ama- 
zônico;  a  grande  planície  da  bacia  do  Paraguai  (Pantanal  Matogros- 
sense) :  a  estreita  faixa  ao  longo  do  São  Francisco,  a  montante  de 
Joazeiro  e,  de  um  modo  gerai,  os  depósitos  das  planícies  inundáveis, 
as  informações  litorâneas,  os  recifes  de  arenito  e  de  coral  e  os  depó- 
sitos dos  leitos  dos  rios  e  das  grutas. 

Vários  dêsses  depósitos  são  de  interêsse  económico,  como  os  de 
diatomito  e  de  turfa  e  as  aluviões  auríferas  e  diamantíferas. 

E'  preciso  frisar  que  grande  parte  do  território  brasileiro  ainda 
permanece  geològicamente  desconhecida.  As  pesquisas  que  conti- 
nuam a  ser  feitas  por  cientistas  eminentes  e  abnegados  trarão  ele- 
mentos apreciáveis  para  melhor  compreensão  da  sua  Geografia  Fí- 
sica, com  inestimável  repercussão  económica  no  conhecimento  e  ex- 
ploração das  jazidas  de  minerais. 
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OEOGRARÍA 

O  relevo  do  Brasil  pode  ser,  em  traços  gerais,  assim  caracteri- 
zado: planaltos,  dispostos  em  patamares  sucessivos,  circundados  por 
planícies  sedimentares. 

O  Brasil  não  é  um  país  de  altas  montanhas,  pois  os  seus  pontos 
majs  elevados  não  atingem  3  000  metros.  Apenas  3%  do  seu  terri- 
tório ultrapassam  a  altitude  de  900  metros,  cabendo  às  terras  bai- 
xas, com  menos  de  200  metros,  40%  da  área  total.  Aproximadamen- 
te, pode  o  território  brasileiro  ser  assim  distribuído  quanto  ao  rele- 
vo: 3/8  de  planícies  e  5/8  de  planaltos  de  média  altitude 

''^''d^''^''^'"^^'''"       P^^'  evidencia  três  planícies' distintas : 
amazomca,  Paraguai-Parana  e  baixadas  Utorâneas.  Os  planaltos  por 

f  ""^H™  ""''P"'--  ^  ^^^'""^^^  e  o  planalto 

brasileiro,  que  é  o  de  maior  extensão. 

_  Planícies  -  E'  na  região  Norte  que  se  encontra  a  maior  exten- 
são de  terras  baixas  no  Brasil  —  a  Planície  Amazônica,  que  tem  por 
eixo  o  no  Amazonas.  E'  essa  a  maior  planície  sedimentar  do  mun- 
do, ultrapassando  de  2  milhões  de  quilómetros  quadrados  a  sua  su- 
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perfície  no  território  brasileiro.  Rècobre-a  a  mais  densa  e  pujante 
formação  florestal  da  Terra  —  a  Hiléia. 

Da  planície  Paraguai-Paraná,  apenas  uma  parte,  a  pertencente 
à  bacia  do  Paraguai,  se  estende  ao  Brasil.  E'  o  chamado  "pantanal",  - 
no  Eslado  de  Mato  Grosso.  E'  ela  formada  de  sedimentos  quaterná- 
rios e  eleva-se  suavemente  para  o  norte  até  unir-se  à  planície  ama- 
zônica,  sem  que  nenhum  acidente  orográfico  marque  a  divisa  entre 
as  duas  bacias  —  do  Amazonas  e  do  Prata.  São  por  isso  frequentes 
as  chamadas  "águas  emendadas"  entre  afluentes  do  alto  Paraguai  e 
do  Guaporé.  A  denominação  "pantanal"  pode  dar  a  impressão  erró- 
nea de  ser  essa  região  coberta  de  pântanos  permanentes.  Na  reali- 
dade ela  é  sujeita  apenas  a  inundações  periódicas  durante  a  época 
chuvosa,  constituindo  no  período  da  estiagem  uma  região  muito  rica 
em  pastagens  onde  a  pecuária  é  próspera. 

Tal  como  se  dá  na  planície  amazônica,  os- rios  do  pantanal  são 
navegáveis,  sendo  o  pôrto  de  Corumbá  o  seu  grande  centro  regional. 

As  baixadas  litorâneas  estendem-se  em  longa  faixa  a  partir  do 
Estado  do  Piauí  até  o  sul  do  Espírito  Santo.  São  formadas  principal- 
mente por  sedimentos  terciários  dispostos  em  taboleiros  pouco  ele- 
vados; a  sua  delimitação  para  o  interior  é  suave,  fazendo-se  a  subida 
para  as  terras  altas  por  encosta?  pouco  acidentadas. 

Depois  do  vale  do  rio  Paraíba  do  Sul  o  aspecto  muda  bastante 
devido  à  proximidade  da  Serra  do  Mar,  reduzindo-se  as  planícies  de 
sedimentos  quaternários  a  pequenas  baixadas  descontínuas,  pois  que 
em  muitos  trechos  o  mar  toca  diretamente  a  Serra.  As  mais  impor- 
tantes são  as  baixadas  Fluminense,  da  Ribeira  de  Iguapé,  de  Para- 
naguá e  do  Itajaí  e  a  grande  faixa  que  constitui  o  litoral  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  planalto  guiano  é  limitado  pelas  planícies  do  Amazonas,  ao  sul, 
e  do  Orenoco,  a  oeste.  E'  constituído  fundamentalmente  por  rochas 
do  arqueano  (gnaisse  e  granito),  formando  um  só  bloco. 

Apenas  encostas  meridionais  desse  planalto  se  estendem  em  ter- 
ritório brasileiro,  servindo  suas  linhas  de  cumiada  de  limites  entre 
o  Brasil  e  a  Venezuela  e  as  Guianas.  Por  essas  encostas  descem  os 
afluentes  da  margem  esquerda  do  Amazonas,  em  cachoeiras  suces- 
sivas . 

As  serras,  que  delimitam  ao  norte  a  bacia  amazônica,  podem  ser 
divididas  em  dois  trechos:  o  ocidental,  mais  elevado,  com  as  serras 
Parima  e  Paracaíma,  e  o  oriental,  mais  baixo,  com  a  serra  de  Tu- 
mucumaque  e  outras. 

E'  no  trecho  ocidental  que  se  encontra  o  Monte  Roraima,  que 
atinge  2  875  metros  de  altitude.  Nesse  monte  localiza-se  o  ponto  de 
trijunção  das  fronteiras  do  Brasil,  da  Venezuela  e  da  Guiana  Inglê- 
sa.  Um  pouco  a  leste,  encontra-se  o  ponto  extremo  setentrional  do 
país,  na  serra  do  Caburaí. 

O  Planalto  Brasileiro  —  Mais  da  metade  do  território  nacional 
é  constituído  por  um  conjunto  de  serras  e  planaltos  chamado  "Pla- 
nalto Brasileiro". 

Trata-se  de  um  extenso  "escudo"  de  rochas  arqueanas  parcial- 
mente coberto  por  camadas  sedimentares.  Constitui  uma  das  super- 
fícies emersas  mais  velhas,  mais  estáveis,  mais  rígidas  e  menos  des- 
locadas do  mundo. 

Quanto  às  altitudes,  o  planalto  brasileiro  apresenta  as  seguintes 
características:  as  maiores  elevações  a  este,  próximas  ao  oceano, 
em  declínio  para  o  norte  e  para  oeste.  E'  um  vestígio  da  antiga  dis- 
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posição  dos  oceanos  e  continentes  em  que  a  linha  da  costa  estava 
muito  mais  a  leste  que  a  atual  e  a  drenagem  geral  se  fazia  para  um 
mar  ocidental,  antes  do  levantamento  dos  Andes. 

Quanto  ao  aspecto  e  à  situação,  pode  ser  assim  dividido  o  pla- 
nalto brasileiro: 

1)  as  serras  orientais; 

2)  as  peneplanícies  nordestinas; 

3)  as  peneplanícies  centro-orientais; 

4)  os  degraus  e  patamares  meridionais; 

5)  as  escarpas  e  chapadas  centrais. 

As  Serras  Orientais  —  Representadas  principalmente  pelas  Serras 
do  Mar,  da  Mantiqueira,  Paranapiacaba  e  o  Espinhaço,  Chapada  Dia- 
mantina e  encosta  da  Borborema. 

Paralelo  à  costa,  chegando  mesmo  a  ter  contacto  com  o  oceano 
em  diversos  trechos,  o  primeiro  degrau  do  planalto  brasileiro  recebe 

0  nome  de  Serra  do  Mar,  desde  o  Paraíba  do  Sul  até  a  parte  meri- 
dional de  Santa  Catarina.  Seu  aspecto  é  de  uma  alta  muralha  de 

1  000  metros  de  altura  e  o  seu  revestimento  é  de  densas'  florestas  tro- 
picais. 

O  seu  ponto  culminante  é  a  "Pedra  do  Sino",  com  2  245  metros, 
ao  norte  da  baía  de  Guanabara  (Serra  dos  órgãos) . 

Essa  serra  recebe  diversos  nomes  regionais:  Cubatão,  entre  San- 
tos e  São  Paulo:  Graciosa,  entre  Paranaguá  e  Curitiba,  etc.  Sofre  al- 
gumas interrupções,  como  no  sul  de  São  Paulo,  onde  dá  passagem  ao 
Ribeira  de  Iguapé. 

Diversas  serras  isoladas,  como  as  montanhas  do  Rio  de  Janeiro 
e  ilhas  montanhosas  como  a  Ilha  Grande,  a  de  São  Sebastião  e  a  de 
Santa  Catarina,  são  consideradas  como  pertencentes  ao  grupo  da  Ser- 
ra do  Mar,  constituindo  uma  crista  parcialmente  submersa. 

Ao  norte  do  vale  do  rio  Paraíba,  eleva-se  o  segundo  degrau  do 
planalto  —  a  Serra  da  Mantiqueira  —  que  se  estende  desde  o  norte 
da  cidade  de  São  Paulo  até  o  sul  do  Espírito  Santo.  Nela  se  encontra 
o  ponto  mais  alto  de  todo  o  planalto  brasileiro,  o  Pontão  da  Bandeira 
com  2  890  metros  de  altitude.  Além  da  Mantiqueira,  pouco  ao  sul  da 
cidade  de  Ouro  Preto,  a  Serra  do  Ouro  Branco  marca  o  início  de  uma 
longa  série  de  elevações  —  é  a  Serra  do  Espinhaço,  cujo  prolonga- 
mento forma  a  Chapada  Diamantina  na  Bahia. 

Entre  os  vales  dos  rios  que  demandam  o  Atlântico,  como  o  Mu- 
curi,  o  Jequitinhonha,  otc,  aparecem  diversos  contrafortes  que  ser- 
vem de  divisores  de  águas. 

As  Peneplxinícies  Nordestinas  —  Estendem-se  do  Ceará  ao  norte 
da  Bahia.  Vastas  áreas  desnudadas  e  aplainadas  pela  erosão,  estando 
agora  re_duzidas  a  típicas  peneplanícies  de  média  e  pequena  altitude. 
As  porções  do  capeamento  de  rochas  sedimentares  que  foram  poupa- 


SERRA  DE  SERRA  DE  SERRA  DE 

SERRINHA  DE         S.JOAQUIM  TIMBAUBA  FLORES 

ITACOLOMI 


Corte  através  da  região  proterozôica  de  Viçosa,  Ceará. 
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das  constituem  restos  do  velho  chapadão  que  testemunham  antiga 
superfície  mais  elevada.  As  chapadas  do  Araripe  e  do  Ápodi  são 
verdadeiras  montanhas-testemunhas   (buttes-témoins)  . 

No  Estado  do  Ceará  aparecem  ainda  pequenas  serras  que  se  ele- 
vam sôbre  o  nível  geral  das  peneplanícies.  Dentre  êsses  "monadnocks" 
são  notáveis  as  serras  de  Baturité,  de  Uruburetama  e  de  Meruoca. 

O  planalto  da  Borborema,  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Paraíba,  Pernambuco  e  Alagoas,  tem  o  seu  ponto  culminante  na  Pa- 
raíba (Pico  do  Jabre  —  1  200  metros) . 

As  Peneplanícies  Centro-Orientais  —  Sôbre  o  grande  degrau  da 
Serra  da  Mantiqueira  estende-se  um  vasto  patamar  ondulado,  como 
um  grande  "mar  de  morros"  arredondados,  em  forma  de  "meias  la- 
ranjas", com  altitudes  próximas  de  1  000  metros:  —  é  o  planalto  do 
alto  Rio  Grande,  também  chamado  o  planalto  da  Mantiqueira.  Êsse 
planalto  estende-se  para  o  Norte,  prolongando-se  para  a  bacia  do 
Alto  São  Francisco,  formando  uma  faixa  estreita  entre  o  Espinhaço 
e  a  Chapada  Diamantina. 

Na  direção  noroeste  levanta-se  um  novo  degrau  de  300  a  400 
metros  de  altura:  é  a  Serra  da  Canastra,  aue  proporciona  um  novo 
patamar  que  se  estende  até  o  centro  do  Estado  de  Goiaz,  indo  ter- 
minar por  encostas  íngremes  que  descem  para  os  vales  dos  afluen- 
tes do  Araguaia  e  do  Tocantins;  é  a  peneplanície  cristalina  do  Alto 
Paranaíba.  O  degrau  que  a  termina  a  noroeste  recebe  vários  nomes 
locais,  como  a  Serra  Dourada,  próxima  à  antiga  capital  de  Goiaz,  e 
a  serra  dos  Pirinéus,  com  um  pico  que  se  eleva  a  1  386  metros. 

Os  Degraus  e  Patamares  Meridionais  —  Além  do  estreito  pla- 
nalto de  rochas  cristalinas,  delimitado  pela  Serra  do  Mar  e  pelos  pro- 
longamentos da  Mantiqueira  e  pela  Paranapiacaba,  estendem-se 
camadas  mais  ou  menos  horizontais  de  rochas  sedimentares  que  co- 
brem a  maior  parte  dos  Estados  sulinos,  o  Triângulo  Mineiro  e  o  su- 
doeste de  Mato  Grosso.  Daí  as  feições  do  relêvo  do  Brasil  Meridional 
em  altas  planuras  suavemente  onduladas. 

Em  São  Paulo  a  passagem  do  planalto  cristalino  para  o  planalto 
sedimentar  é  apenas  assinalada  pelos  saltos  e  corredeiras  dos  rios» 
enquanto  que  no  Paraná  levanta-se  um  pequeno  degrau,  a  Serrinha, 
que  é  uma  simples  escarpa  de  erosão  nos  arenitos  devonianos . 

Desde  o  noi^te  de  São  Paulo  até  o  nort«  de  Santa  Catarina  esten- 
de-se um  segundo  planalto,  que  em  São  Paulo  recebe  dos  geólogos 
modernos  o  nome  de  "Depressão  Periférica"  e  no  Paraná  é  chamado 
"Planalto  dos  Campos  Gerais".  A  oeste  dêsse  planalto  estende-se,  dés- 
de  São  Paulo  até  o  Rio  Grande  do  Sul,  a  Serra  Geral,  uma  das  mais 
interessantes  feições  orográficas  do  Brasil. 

A  Serra  do  Mar  não  é  um  divisor  de  águas,  pois,  nos  trechos  me- 


Etetrutura  da  Serra  do  Tombador,  a  oeste  de  Jacobin;!,  Bahia. 
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nos  resistentes  abrem-se  estreitos  "vales  consequentes"  por  onde  pas- 
sam, encachoeirados,  os  principais  afluentes  do  Paraná:  Tietê,  Pa- 
ranapanema,  etc. 

Êsse  terceiro  planalto  é  afamado  pelo  seu  clima  temperado  e  pela 
fertilidade  dos  seus  solos  (um  dos  quais  é  a  famosa  "terra  roxa") . 

Na  sua  parte  setentrional,  existem  boas  pastagens,  como  no 
Triângulo  Mineiro,  em  Goiaz  e  em  Mato  Grosso.  Trata-se  de  uma 
das  regiões  brasileiras  mais  ricas  e  mais  propícias  a  um  denso  po- 
voamento . 

As  Chapadas  e  Escarpas  Centrais  —  Nas  regiões  centrais  brasi- 
leiras aparecem  grandes  chapadas,  extensões  quase  absolutamente 
planas.  Tudo  leva  a  crer  numa  vasta  sedimentação  que  cobrira  a  pe- 
neplanície  cristalina. 

Entre  o  São  Francisco  e  o  Tocantins,  aparece  um  dêsses  grandes 
chapadões  com  mais  de  100  quilómetros  de  largura,  com  a  latitude 
máxima  de  900  metros:  é  o  chamado  Espigão  Mestre. 

Em  território  goiano,  nas  cabeceiras  do  rio  Tocantins,  estende- 
-se  a  Chapada  dos  Veadeiros,  onde  se  encontra  o  ponto  culminante  do 
Brasil  Central  (1  678  metros  de  altitude)  . 

Em  plena  região  central,  em  Goiaz  e  Mato  Grosso,  aparecem  am- 


Principais  cadeias  de  montanhas  do  Brasil 
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da  diversos  planaltos  tabulares,  mal  conhecidos  e  delimitados,  sendo 
a  "Chapada  dos  Parecia"  o  mais  importante. 

OS  PONTOS  MAIS  ALTOS  DO  BRASIL 


DESIGNAÇÃO 


SITUAÇÃO 


AHitndes 
em 
melros 


Pico  da  Bandeira  

Pico  do  Monte  Roraimã . , . 

Pico  do  Cruzeiro  

Pico  do  Cristal  

Pico  das  Agulhas  Negras  . . 

Cêrro  Masiati  

Pico  de  Marins  

Pedra  Furada  

Pico  de  I.taguaré  

Pedra  do  Sino  

Pedra  Açu  

Mitra  do  Bispo  

Morro  da  Boa  Vista  

Pico  da  Carapuça  

Pico  do  Itambé  

Pico  das  Almas  

Pedra  Branca  

Pico  de  Itacolomi  

Pico  da  Piedade  

Frade  de  Macaé  

Pieo  do  Buriti  Quebrado.  . 

Dedo  de  Deus  

Chapada  dos  Veadeiros  

Pico  do  Tinguá  

Pico  de  Itabira  do  Campo. 

Pieo  do  Taiô  

Morro  do  Marumbi  

Pico  de  Belo  Horizonte  

Pico  de  Itabira  de  Mato 

Dentro  

Pico  sem  nome  

Pico  de  Sao  Sebastião  

Pico  de  Parati  

Monte  lolang-Paro  

Morro  do  Chapéu  

Morro  do  Lobo  

Pico  de  Itacambira  

Morro  de  Jaraguá  

l^ico  sem  nome  

Pedra  Branca  

Pico  da  Tijuca  

Pico  sem  nome  

Morro  Mestre  Alvaro  

Pieo  do  Papagaio:  

Pico  de  Gericinô  

Pedra  da  Gávea.  

Corcovado  


Serra  do  Caparaó  

Serra  do  Caparaó  

Serra  da  Mantiqueira  

Sistema  Guiano  

Serra  da  Mantiqueira  

Serra  da  Mantiqueira  

Serra  da  Mantiqueira  

Serra  dos  Órgãos  

Serra  dos  Órgãos  

Serra  da  Mantiqueira  

Serra  da  Bocaina  

Serra  do  Caraça  

Serra  de  Itambé  

Serra  do  Juazeiro  

Serra  da  Pedra  Branca. . . . 

Serra  de  Ouro  Branco  

Serra  do  Piedade  

Serra  de  Macaé  

Chapada  Diamantina  

Serra  dos  Órgãos  

Chapada  dos  Veadeiros  

Serra  do  Tinguá  

Serra  do  Cavalo  de  Pedra. 

Serra  do  Espigão  

Serra  da  Graciosa  

Serra  do  Curral  d'El-Rei  .  , 


Serra  de  Itabira  

Serra  dos  Pirinéus .... 
Ilha  de  São  Sebastião. 

Serra  de  Parati  

Sistema  Guiano  

Chapada  Diamantina 
Serra  da  Mantiqueira. 
Serra  do  GrSo  Mogol . . 
Serra  da  Cantareira. . . 

Serra  dos  Parecis  

Serra  do  Bangu  

Serra  da  Tijuca  

Serra  de  Ibiapaba  

Morro  Mestre  Alvaro . 

Serra  da  Tijuca  

Serra  do  Mendanha. . . 


Minas  Gerai  s-Espí rito  Santo 
Amazonas  -  Venezuela  -  Guiana 

Inglêsa  

Minas  Gerais-Esplrito  Santo. . . 

Minas  Gerais  

Minas  Gerais-Rio  de  Janeiro. . . 

Amazonas- Venezuela  

São  Paulo  

Minas  Gerais-Rio  de  Janeiro. . . 

Minas  Gerais-São  Paulo  

Rio  de  Janeiro  

Rio  de  Janeiro  

Minas  Gerais  

São  Paulo  

Minaa  Gerais  

Minas  Gerais  

Bahia  

Minas  Gerais  

Minas  Gerais  

Minas  Gerais  

Rio  da  Janeiro  

Bahia  

Rio  de  Janeiro  

Goiaz  

Rio  de  Janeiro  

Minas  Gerais  

Santa  Catarina  

Paraná  

Minas  Gerais  


Pedra  da  Gávea. . 
Serra  da  Carioca. 


Minas  Gerais  

Goiaz  

São  Paulo  

São  Paulo  -  Rio  de  Janeiro  

Amazonas  

Bahia  

Minas  Gerais  -  São  Paulo  

Minaa  Gerais  

São  Paulo  

Mato  Grosso  

Distrito  Federal  

Distrito  Federal  

Ceará  

Espirito  Santo  

Distrito  Federal  

Distrito  Federal  -  Rio  de  Ja- 
neiro  

Distrito  Federal  

Distrito  Federal  


2  875 
2  861 
2  798 
2  787 


2  195 
2  070 
1  655 


1  797 

1  783 

1  750 

1  707 

1  695 

1  678 

1  650 

1  573 

1  500 


1  307 
1  260 

1  253 
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As  maioree  altitudes  do  Brasil. 
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HIiyROGRAriA 


O  Brasil  possui  uma  das  maiores  e  mais  importantes  redes  hi- 
drográficas do  mundo. 

Sendo  um  país  de  vasta  extensão  territorial,  a  sua  superfície 
abrange  grandes  bacias  fluviais  formadas  por  inúmeros  rios. 

A  maioria  dos  rios  brasileiros  é  constituída  nelos  rios  de  pla- 
naltos, pois  o  grande  Planalto  Brasileiro  ocupa  cêrca  de  5/8  da  su- 
perfície do  país.  Dentre  os  rios  aue  correm  por  sobre  o  Planalto, 
destacam-se  o  Paraná,  o  São  Francisco  o  o  Tocantins. 

Os  rios  da  região  semi-árida  do  Nordeste  apresentam  a  parti- 
cularidade de  serem  torrenciais,  de  regime  muito  irregular,  devido 
às  condições  climáticas  regionais.  Os  rios  nordestinos  são,  portanto, 
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temporários,  rios  que  "cortam"  nos  períodos  de  sèca,  como  acontece 
com  o  Jaguaribe,  o  maior  de  todos,  o  Acu,  o  Mossoró,  o  Capiberibe 
e  o  Beberibe,  o  Vasa-Barris,  o  Real,  o  Itapicuru  e  outros. 

O  Amazonas,  o  Paraguai,  o  Parnaíba  e  os  rios  maranhenses  são 
nos  de  planície. 

A  rède  fluvial  brasileira  está  dividida  em  oito  bacias  que  não 
são,  entretanto,  compartimentos  estanques,  havendo  casos  frequen- 
tes de  ligações  de  umas  às  outras  através  de  lagoas,  ou  banhados. 

Tais  pontos  de  intercomunicação  constituem  verdadeiras  nascen- 
tes comuns  aos  rios  de  bacias  diferentes  e  recebem  o  expressivo  nome 
de  "águas  emendadas",  donde  serem  encontrados,  por  vezes,  em  rios 
da  bacia  amazônica,  peixes  peculiares  à  bacia  do  Paraguai. 

O  principal  ponto  de  dispersão  das  águas  brasileiras  enconíra-se 
no  Maciço  Central,  nas  proximidades  da  serra  dos  Pirinéus  (Goiaz). 
A  situação  dêste  ponto,  em  tal  região  central,  poderá  ser  de  grande 
importância  económica  quanto  aos  transportes,  pois  os  principais 
rios  que  daí  se  irradiam  são,  em  grande  parte,  navegáveis,  constituin- 
do assim  verdadeiros  caminhos  de  penetração  para  o  Brasil  Centro- 
-Oeste  e  canais  de  escoamento  das  riquezas  desta  região. 

Rios  navegáveis  —  Os  Estados  brasileiros  que  possuem  as  maio- 
res extensões  fluviais  navegáveis  são:  o  Amazonas,  com  12  219  km; 
Mato  Grosso,  com  5  079  km;  Bahia,  com  4  879  km;  Minas  Gerais, 
com  2  430  km;  além  do  Piauí,  do  Pará,  Goiaz,  Rio  Grande  do  Sul  e 
São  Paxilo,  com  mais  de  mil  quilómetros  cada  um.  Nos  demais  Es- 
tados também  aparecem  condições  e  possibilidades  de  navegação  em 
seus  rios  com  extensões  navegáveis,  variáveis  de  dezenas  a  cent-enas 
de  quilómetros. 

Laffos  —  O  Brasil  não  é  muito  rico  em  bacias  lacustres. 

E'  na  sua  faixa  periférica  onde  estão  localizadas  as  mais  impor- 
tantes lagoas. 

Quanto  à  origem,  os  lagos  e  lagoas  do  Brasil  podem  ser  divididos 
em  três  tipos :  os  litorâneos,  os  fluviais  e  os  de  erosão . 

As  lagoas  litorâneas  são  formadas  ao  longo  da  costa,  pela  barra- 
gem de  braços-de-mar  ou  das  embocaduras  de  rios  por  dunas,  cor- 
dões e  bancos  fluviais.  As  maiores  lagoas  costeiras  de  barragem  são 
as  dos  Patos  (10  144  km").  Mirim  (2  966  km2  e  Mangueira  —  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul) ;  Feia,  Araruama,  Saquarema  e  Maricá, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Na  região  da  foz  do  rio  Doce,  no  Es- 
tado do  Espírito  Santo,  existem  pequenas  lagoas,  o  que  tambéíB  se 


Margem  esquerda  <3o  rio  Juruá,  em  Ouzeiro  do  Sul,  Acre.  Barrancos 
constituídos  de  argilas  vermelhajs.  - 
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PRINCIPAIS  RIOS  NAVEGÁVEIS 


R  I  O 

_ 

EXTENSÃO  NAVEGÁVEL 

(km.) 

BACIA 

Amazonas 

3  165 

do  Amazonas 

Piirua 

2  853 

do  Amazonas 

Sâo  Francisco 

2  712 

do  São  Francisco 

Tocantins 

1  372 

do  Amazonas 

iraimaía 

1  300 

do  Amazonas 

1  239 

do  Amazonas 

1  090 

do  Amazonas 

826 

do  Nordeste 

do  Paraguai 

do  Nordeste 

647 

do  São  Francisco 

614 

do  I*ste 

530 

dò  Uruguai 

550 

do  Paraná 

300 

do  Suleste 

220 

do  Leste 

220 

do  Suleste 

180 

do  Suleste 

observa  nos  litorais  baiano,  sergipano,  alagoano  e  riograndense  do 
norte . 


As  lagoas  fluviais  —  Mais  numerosas  na  bacia  amazônica,  onde 
sâo  denominadas  "lagos  de  várzea"  —  constituem  depressões  rasas, 
que  recebem  as  águas  dos  rios,  nos  períodos  das  enchentes,  estando 
a  êles  ligados  por  canais  chamados  "furos". 

Características  do  rio  Paraguai,  são  as  suas  lagoas  marginais 
que  recebem  o  nome  de  "baías"  e  que  funcionam  como  reservatórios 
reguladores  das  cheias  do  rio. 

Em  Mato  Grosso  encontram-se  imensos  lagos  de  inundação  no 
chamado  "pantanal". 

Pertencem  ao  terceiro  tipo  —  o  de  erosão  —  os  lagos  cavados 
pelos  rios  e  águas  correntes  nos  terrenos  sedimentares.  A  lagoa  de 
Paranaguá,  no  Estado  do  Piauí,  a  Juparanã,  no  Estado  do  Espírito 
Santo  e  a  Lagoa  Santa,  em  Minas  Gerais,  são  todas  do  tipo  erosão. 

Apesar  de  muito  piscosas,  poucas  são  as  lagoas  brasileiras  onde 
a  pesca  é  praticada  em  grande  escala. 

Quanto  à  navegação,  somente  as  lagoas  do  litoral  sul-riogran- 
dense  —  as  dos  Patos  e  a  Mirim  —  são  intensamente  utilizadas,  nota- 
damente a  primeira,  que  apresenta  grande  tráfego  de  navios,  pela 
sua  função  de  meio  de  comunicação  entre  Pôrto  Alegre  e  o  Oceano. 


Cataratas  do  límaçu  .  O  rio  vence  nessas  quedas  uma  escarpa  de  diabâsio 
para  se  lançar  logro  no  rio  Paraná.  A  vaaão  do  salto  é  de  350  metros  cúbicos 
por  segundo  na  estiagem  e  de  10  000  metros  cúbicos  na  enchente. 


o  RIO  AMAZOIsrAS 
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O  RIO  AMAZONAS 


O  curso  fluvial  do  rio  Amazonas  é  calculado,  mais  ou  menos, 
em  6  000  quilómetros.  A  sua  bacia,  só  no  território  brasileiro,  abran- 
çe  mais  de  quatro  milhões  de  quilómetros  quadrados.  Sua  largura 
varia:  3  000  metros  em  Tabatinga,  onde  toma  o  nome  de  Solimões; 
menos  de  2  000  em  Óbidos.  Nos  períodos  das  enchentes,  nos  trans- 
bordamentos,  alcança  6  000  metros. 

A  altitude  de  sua  cabeceira  (Vilcanota) ,  é  estimada  em  4  000  me- 
tros acima  do  nível  do  mar,  sendo  de  65  metros  em  Tabatinga.  A 
sua  dsclividade  na  planície  é  muito  suave,  com  a  média  de  20  mm 
por  quilómetro. 

A  velocidade  é  reduzida:  apenas  uma  milha  e  meia  por  hora, 
aumentando  notavelmente  com  a  enchente. 

Admite-se  que  o  rio  Amazonas  despeja  no  oceano  cêrca  de  100  000 
metros  cúbicos  de  água  por  segundo,  que  acarretam,  em  cada  24  ho- 
ras, 3  000  000  de  metros  cúbicos  de  sedimentos. 

Há  muito  menos  de  um  século,  venciam-se  as  distâncias  quilo- 
métricas do  Amazonas  em  embarcações  a  remos,  gastando  cêrca  de 
três  meses  a  viagem  de  Belém  a  Manaus.  Atualmente  êsse  percurso 
é  feito  pelos  vapores  mais  rápidos,  em  três  dias. 

Barcos  de  pescadores,  de  condutores  de  pedras  e  de  outros  mis- 
teres ainda  se  deslocam  a  vela,  mesmo  em  pontos  mais  altos  do  Ama- 
zonas, assim  como  nas  proximidades  de  Manaus. 

No  Pará,  a  navegação  a  vela  é  muito  comum,  principalmente  no 
pôrto  de  Belém,  em  cujas  docas  se  expõe  em  mostruários  sugestivos 
de  um  sistema  de  comunicação  precioso  e  que  vale  por  um  símbolo 
expressivo  de  tradição  local. 

E'  o  vento  que  sopra  além  de  Belém,  o  agente  propulsor  daquela 
navegação,  bem  como  a  acão  do  fluxo  e  refluxo  das  marés,  cujo  efeito 
é  sentido  até  Santarém. 

A  regiões  altas  da  Amazónia  são  atingidas  por  navios  e  lanchas 
a  vapor  que  usam  a  lenha  das  florestas  como  combustível. 

O  rio  comporta  folgadamente  o  tráfego  de  grandes  transportes, 
mesmo  de  transatlânticos,  desde  que  os  mesmos  transitem  nos  "ca- 
nais" que  são  conhecidos  pelos  "práticos". 

No  trecho  de  Belém  a  Manaus,  a  praticagem  precisa  ser  muito 
escrupulosa,  porque,  além  do  conhecimento  exato  do  "canal",  é  pre- 
ciso muito  rigor  na  orientação,  visto  que  as  margens  distantes  e  fu- 
gidias à  visão,  não  limitam  um  único  caminho  por  onde  o  navio  de- 
vesse seguir. 


Rio  Amazonas. 
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A  praticpgem  na  Amazónia  é  uma  arte  difícil  que  exige  apren- 
dizagem de  muitos  anos,  sendo  a  mesma  especializada  de  acôrdo  com 
os  rios  e  mesmo  com  os  trechos. 

A  navegação  na  bacia  do  Amazonas  é  regulada  pela  oscilação  das, 
águas:  nas  enchentes  calcula-se  em  cêrca  de  60  000  quilómetros;  nas 
vazantes,  certos  percursos  dos  afluentes  não  são  trafegáveis  senão 
por  pequenas  embarcações,  às  vezes  nem  pelas  montarias  ou  uòá^, 
as  canoas  mais  rasas  que  existem. 

Com  o  desenvolvimento  económico  da  Amazónia,  propelido  pela 
valorização  da  borracha,  armou-se,  por  iniciativa  privada,  uma  gran- 
de frota  de  navios  mercantes,  gaiolas,  que  constituem  os  eficientes 
veiculadores  dos  elementos  da  grande  exploração  gomífera,  abaste- 
cendo os  seringais  e  transportando  os  produtos  exportáveis. 

O  RIO  SÃO  FRANCISCO 

O  rio  São  Francisco  representa  o  mais  livre  e  o  melhor  cami- 
nho do  interior  do  Brasil.  O  seu  curso,  desde  as  nascentes  até  o 
Oceano,  mede  2  922  quilómetros  desenvolvidos  numa  bacia  estreita  c 
comprida  com  a  largura  variável  de  300  a  500  qwtílômetros . 

As  bacias  que  lhe  são  tributárias  têm  as  cabeceiras  a  grandes 
distâncias  de  um  e  .outro  lado  do  curso  do  rio,  e  em  zonas  de  condi- 
ções meteorológicas  muito  diversas,  dando  origem  a  um  regime  bas- 
tante irregular.  Seu  nível  em  alguns  pontos  oscila  de  oito  a  dez 
metros  entre  a  estiagem  e  a  enchente.  A  descarga  média  em  Joa- 
zeiro,  nas  estiagens,  é  de  cêrca  de  1  200  m^  por  segundo.  Nas  en- 
chentes chega  a  atingir  10  000  m3  por  segundo. 

Entre  o  alto  da  cachoeira  de  Sobradinho,  situada  cêrca  de  40 
quilómetros  acima  de  Joazeiro  e  Jatobá,  termo  da  Estrada  de  Ferro 
de  Paulo  Afonso,  o  rio  São  Francisco  ati"avessa  uma  das  mais  áridas 
regiões  do  nordeste  brasileiro,  recebendo,  nesse  percurso,  diversos 
afluentes  que  desaparecem  durante  a  estiagem.  Êsse  trecho  tem  428 
quilómetros . 

A  altitude  de  Joazeiro  é  de  372,050  m  e  a  de  Jatobá,  de  298,5  m, 
sendo  a  diferença  de  nível  entre  essas  duas  localidades  de  73,5  m. 
com  o  declive  médio  de  0,171  m  por  quilómetro. 

Nesse  trecho,  que  tem  a  extensão  de  428  quilómetros,  existem 
cêrca  de  40  cachoeiras,  das  quais  a  mais  notável  é  a  do  Sobradinho. 

De  Jatobá  a  Piranhas  percorre  o  no  128  quilómetros  com  252,0  m 
de  diferença  de  nível,  no  qual  está  incluída  a  queda  da  Cachoeira  de 
Paulo  Afonso. 
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De  Piranhas  até  ao  mar,  percorre  o  rio  238  quilómetros,  com  uma 
declividade  de  0,126  m  por  quilómetro,  dando  franca  navegação*. 

A  barra  do  São  Francisco  é  perigosa,  pois  a  posição  do  canal 
que  a  transpõe  através  do  baixio  de  areia  é  muito  variável,  sendo  de 
12  pés  a  profundidade  em  baixa-mar  de  sigízia. 

A  zona  fértil  e  próspera  banhada  pelo  Alto  rio  São  Francisco 
corresponde  aos  Estados  de  Minas  Gerais  (22%)  e  Bahia  (53%) . 

O  baixo  São  Francisco  também  é  muito  fértil  e  densamente  po- 
voado . 

A  parte  desprovida  de  lavouras  é  justamente  a  que  vai  de  Sobra- 
dinho  a  Piranhas,  onde  o  solo  é  árido,  o  ar  sêco,  a  temperatura  ele- 
vada e  constante,  com  ausência  de  chuvas.  As  terras  dessa  região  são 
sílico-argilosas  e  se  prestam  perfeitamente  à  irrigação,  estando  assim 
destinadas  a  desempenhar  papel  muito  importante  na"  solução  do  com- 
plexo problema  do  Nordeste  brasileiro. 

O  rio  São  Francisco  atravessa  regiões  muito  ricas  até  Pirajá. 
as  quais  estão  em  franco  progresso  e  constituirão  em  futuro  próxi- 
mo notáveis  núcleos  de  produção. 


A  paisagem  vegetal  brasileira  se  diversifica  em  grandes  quadros 
típicos,  tanto  pelo  aspecto  quanto  pela  composição  da  flora.  E  êstes 
grandes  quadros,  que  se  podem  denominar  zonas  ou  regiões  fito- 
geográficas,  apresentam  oito  aspectos  gerais  principais: 


I  _  Florestas  Tropicais.  São  representadas  por  três  formações: 
florestas  da  região  equatorial,  florestas  da  encosta  atlântica  e  flo- 
restas do  vale  do  rio  Paraná. 

A  primeira,  a  opulenta  mata  amazônica  também  denominada 
Hiléia  brasileira,  sôbre  o  amplíssimo  vale  amazônico,  estendendo-se 
desde  as  fronteira  das  Guianas,  Venezuela,  Colômbia,  Peru  e  Bo- 
lívia, até  o  rio  Grajaú  no  Estado  do  Maranhão  e  a  região  noroeste  do 
Estado  de  Mato  Grosso. 

A  mata  amazônica,  rica  em  palmeiras  e  lianas,  é  fechada  e  pra- 
ticamente contínua;  as  poucas  interrupções  são  representadas  pelas 
manchas  campestres,  entre  as  quais  se  destacam  os  campos  do  Alto 
Rio  Branco  e  os  da  margem  esquerda  do  rio  Amazonas,  no  Estado 
do  Pará. 

Nessas  matas  distinguem-se  duas  formações:  as  matas  das  vár- 
zeas e  de  igapó  e  as  matas  de  terra  firme.  As  primeiras  vegetam 
em  solo  inundável,  principalrnente  nas  elevações  marginais  dos  rios. 

As  matas  de  terra  firme  situam-se  nas  encostas  suaves  e  cons- 
tituem á  parte  mais  estável  e  mais  importante  da  grande  floresta. 

Dada  a  variedade  botânica  que  a  Hiléia  oferece,  torna-se  difícil 
citar  tódas  as  suas  espécies  úteis;  contudo,  do  ponto  de  vista  eco- 
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nômico,  destacam-se  a  seringueira  e  outras  espécies  produtoras  de 
gomas,  o  cacaueiro,  o  pau-rosa,  o  acapu,  o  guaraná,  a  jarina,  deze- 
nas de  palmeiras  fornecedoras  de  Jrutos  oleaginosos  e  muitas  essên- 
cias dotadas  dos  mais  belos  e  resistentes  cernes. 

As  florestas  da  encosta  atlântica  —  Também  chamadas  matas 
costeiras,  vestem  a  encosta  oriental  do  planalto  brasileiro,  estenden- 
do-se  desde  o  Rio  Grande  do  Norte  até  a  parte  setentrional  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Acham-se  bastante  devastadas  no  Nordeste  em  função  da  secular 
exploração  da  cana  de  açúcar  e  também  no  vale  do  rio  Paraíba,  onde 
a  cultura  cafeeira  acarretou  o  desbaste  da  mata. 

A  denominação  "Zona  da  Mata",  peculiar  ao  leste  de  Minas  Ge- 
rais e  à  zona  açucareira  do  Nordeste,  é  testemunho  da  primitiva  co- 
bertura vegetal.  Entre  o  rio  São  Francisco  e  a  Ribeira  de  Iguapé,  as 
matas  costeiras  apresentam-se  mais  contínuas  e  compactas,  e  sua 
melhor  amostra  são  as  famosas  matas  do  norte  do  Rio  Doce,  no  Es- 
tado do  Espírito  Santo. 

Naturalmente  que,  devido  à  sua  distensão  em  latitude  e  varia- 
ção das  condições  climáticas,  essas  florestas  não  apresentam  sempre 
a  mesma  composição  e  aspecto.  Dentre  as  árvores  de  inúmeras  es- 
pécies que  nelas  ocorrem,  podem  citar-se  o  jacarandá,  o  assai,  a  pe- 
roba, o  cedro,  o  ipê,  o  jatobá,  a  canela,  o  jequitibá,  etc. 

As  florestes  do  vale  do  Paraná  —  Compreendem  as  matas  dos 
vales  dos  afluentes  do  Paraná,  pela  margem  esquerda,  desde  o  Tietê 
até  o  Iguaçu,  e,  pelo  vale  do  Uruguai,  até  seu  afluente  Ijuí.  São  ma- 
tas higrófilas,  que  estão  ligadas  à  grande  pluviosidade  registada  prin- 
cipalmente nos  trechos  sudoeste  paranaense,  oeste  catarinense  e  no- 
roeste sul-riograndense . 

II  —  Pinhais  —  Representam  importante  ocorrência  florestal  na 
região  dos  Campos  Gerais,  que  merece  ser  destacada  pelo  seu  cará- 
ter  sub-tropical,  composição  quase  homogénea  e  grande  expansão 
económica . 

A  "Araucária  augustifólia"  tem  como  área  geográfica  principal 
o  planalto  meridional  do  Brasil,  apresentando  maior  concentração  nos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Catarina,  aparecendo  também  em  boa 
quantidade  no  planalto  riograndense  do  sul. 

O  pinhal  é  uma  floresta  aberta,  de  chão  quase  limpo.  Os  tron- 
cos, altos  e  retos,  fornecem  esplêndida  madeira,  de  grande  emprêgo 
no  Brasil,  na  Argentina  e  mesmo  em  alguns  países  da  Europa. 


Serra  dos  Pireneus,  em  Pirenópolis,  na  qual  está  o  ponto  culminante  do  dlvl- 
6or  de  águas  das  bacias  do  Amazonas  e  do  Prata,  com  1  835  m  de  altitude. 
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III  —  Cerrados  — -  O  cerrado  constitui  o  tipo  predominante  do 
Planalto  Brasileiro,  sendo  a  vegetação  mais  comum  em  Mato  Grosso, 
Goiaz  e  grande  parte  de  Minas  Gerais.  Também  nos  Estados  do  Ma- 
nhão,  Piauí,  Bahia  e  São  Paulo,  o  cerrado  constitui  ocorrências  con- 
sideráveis. A  lixeira,  de  folhas  ásperas,  a  mangabeira,  que  dá  látex 
aproveitável,  e  o  pau-terra,  de  larga  dispersão,  são  especiais  carac- 
terísticos dos  cerrados. 

IV  —  Campinas  —  Comuns  nas  zonas  dos  cerrados,  com  as  quais 
alteram  muitas  vfizes,  as  campinas  apresentam-se  mais  extensas  nas 
regiões  de  clima  semi-tropical,  com  chuvas  uniformemente  distri- 
buídas . 

Nessas  regiões,  são  soberbamente  representadas  pelos  campos  sul- 
-riograndenses,  que  constituem  a  chamada  "Campanha  Gaúcha",  com 
as  suas  magníficas  pastagens  naturais,  na  planície  meridional  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Também  existem,  lindas  campinas  na  chapada  do  divisor  de  águas 
Tocantins  —  São  Francisco,  e  no  sul  do  Estado  de  Mato  Grosso,  onde 
os  campos  de  Vacaria  se  recomendam  pela  excelência  das  suas  pas- 
tagens . 

As  florestas  beira-rio  e  os  capões  são  ocorrências  que  dão  cunho 
especial  à  paisagem  dos  cerrados  e  das  campinas. 

V  —  Caatingas  —  Trata-se  de  uma  vegetação  composta  principal- 
mente de  calcáceas  (mandacaru),  xique-xique,  facheiro,  etc,  e  de 
árvores  de  pequeno  porte,  algo  retorcidas.  A  área  das  caatingas  bra- 
sileiras localiza-se  no  norte-oriental  do  grande  Planalto  Brasileiro, 
interessando  os  sertões  dos  Estados  nordestinos,  onde  assume  um  ca- 
ráter  de  dominância.  Nessa  região,  as  chuvas  têm  início  nos  últi- 
mos meses  do  ano,  alcançam  o  maior  volume  no  mês  de  março  e  se 
extinguem  pela  altura  de  abril-maio;  segue-se  depois  um  período 
seco,  mais  longo  que  o  chuvoso,  com  a  peculiaridade  de  prolongar-se 
às  vêzes  por  tempo  dilatado,  dando  então  origem  ao  flagelo  nordes- 
tmo  —  a  s6ca. 

Tais  condições  climatéricas  exigem  dupla  adaptação  de  vege- 
tação, que  enverdece  no  período  das  águas,  desfolhando  no  período 
sêco,  quando  subsistem  apenas  os  espinhos.  Daí  a  feição  hostil  e 
agressiva  da  caafinga  na  estiagem. 

E'  nessa  região  que  ocorrem  a  providencial  carnaúba,  a  oiticica, 
de  frutos  oleaginosos,  e  o  caroá,  cujas  fibras  já  desempenham  impor- 
tante papel  na  indústria  brasileira  de  tecidos  e  cordoaria. 

Na  margem  oriental  da  região  aparece  uma  formação  sub-xeró- 
fila,  com  aspecto  de  árvores  altas  e  afastadas.    Tal  formação  é  o 
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"agreste",  que  representa  uma  transição,  entre  a  mata  costeira  e  as 
formações  do  sertão. 

VI  —  Babaçuais  —  Areas  existem  no  Brasil  onde  predomina  a 
palmeira  "Orbignia  speciosa"  —  "Barb.  Rod.",  vulgarmente  denomi- 
nada babaçu.  Os  babaçuais  intercalam-se  entre  a  região  úmida  e  flo- 
restal da  Amazónia  e  a  região  semi-árida  das  caatingas  nordestinas,  e 
projetam-se  no  sentido  NE-WS  até  o  norte  de  Mato  Grosso.  Há  no- 
tícias de  grandes  concentrações  de  babaçu  na  Ilha  do  Bananal,  ao 
longo  dos  rios  Tocantins  e  Araguaia  e  também  no  Triângulo  Mineiro . 
Entretanto,  a  área  de  maior  condensação  dêsses  palmeirais  compreen- 
de a  planície  maranhense  e  as  margens  do  Parnaíba. 

■yil  —  Vegetação  Litorânea  —  A  vegetação  litorânea  compreende 
a  estreita  faixa  de  vegetação  beira-oceano,  oferecendo  os  seguintes  e 
principais  aspectos: 

a  —  coqueirais  —  compostos  de  palmeiras  vulgarmente  chamadas 
"coqueiro  da  Bahia",  e  que  aparecem  comu- 
mente  desde  o  Ceará  até  o  sul  da  Bahia.  No 
nordeste,  acompanhando  o  coqueiro,  aparece  o 
cajueiro. 

h  —  vegetação  das  restingas  —  composta  de  uma  vegetação  le- 
nhosa e  disposta  nas  restingas  já  consolidadas. 
Essa  flora  é  bem  observada  no  litoral  flumi- 
nense (Cabo  Frio  e  principalmente  São  João 
da  Barra) . 

fc  —  mangues  —  vegetação  da  costa  baixa  tropical,  inundável  por 
ocasião  das  marés. 

VIII  —  Complexo  do  Pantanal  —  E'  a  vegetação  do  pantanal  si- 
tuado entre  a  borda  ocidental  do  grande  planalto  e  o  sulco  do  rio  Pa- 
raguai e  que  forma  a  baixada  matogrossense. 

O  têrmo  pantanal,  indicando  brejo,  não  reflete  em  Mato  Grosso 
—  com  fidelidade  —  o  aspecto  geral  da  região.  Dado  o  caráter  de 
planície  que  se  eleva  pouco  acima  do  nível  das  águas  correntes,  acon- 
tece que,  no  período  das  chuvas,  os  rios  e  as  lagoas  transbordam,  e 
as  terras  marginais  permanecem  alagadas  durante  seis  meses,  apro- 
ximadamente. Segue-se  a  vazante  e  as  terras  baixas  ficam  firmes  e 
recobertas  de  ótimas  pastagens.  As  águas  do  pantanal  matogrossen- 
se não  são  águas  paradas :  correm  sem  cessar,  o  que  justifica  a  ausên- 
cia do  impaludismo  na  região,  que,  aliás  é  bastante  saudável. 

HEFLOKESTAMENTO 

O  reflorestamento  constitui  um  dos  mais  importantes  e  comple- 
xos problemas  brasileiros. 

A  falta  de  combustíveis  minerais  tem  provocado  relativo  devas- 
tamento  das  matas,  principalmente  nas  regiões  mais  habitadas  e  cor- 
tadas pelas  linhas  férreas. 

A  exploração  racional  das  florestas  nacionais  constitui  constan- 
te preocupação  dos  poderes  públicos,  que  limitam  a  destruição  das 
florestas,  principalmente  das  denominadas  "virgens",  que  constituem 
valiosos  "maciços"  em  diversas  regiões  do  país. 


VITÓRIA  RÉGIA 

(Victoria  regia  Lindl) 

Plamta  aquática.    Flores  enormes  -  que  só  desabrocham  à  noite.    Folhas  flutuantes, 
im.  a  im.8o  de  diâmetro  em  forma  de  pratos,  de  bordas  levantadas. 
E'  tima  das  maravilhas  da  Amazónia. 
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Os  antigos  processos  agrícolas,  sempre  precedidos  de  grandes 
derrubadas  e  queimadas,  vão  sendo  modificados  e  substituídos  por 
outros  mais  modernos. 

Para  o  reflorestamento,  existem  no  país  vários  Hortos  Florestais 
que  cultivam  e  distribuem  mudas  de  essências  selecionadas.  O  prin- 
cipal desses  estabelecimentos  federais  está  situado  no  km  47  da  ro- 
dovia Rio-São  Paulo  —  o  Horto  Florestal  de  Santa  Cruz  —  com  ca- 
pacidade para  5  milhões  de  mudas  anualmente.  Mais  quatro  hortos 
funcionam  nas  Estradas  de  São  Paulo  (Lorena),  Ceará  (Ubajara), 
Pernambuco  (Saltinho)  e  Distrito  Federal  (Gávea) . 

O  plantio  do  eucalipto  está  sendo  cada  vez  mais  incrementado, 
principalmente  nos  Estados  de  São  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  onde 
existem,  em  estado  adulto,  vários  milhões  de  pés  que  já  começam 
a  fornecer  lenha,  pelo  desbaste,  e  dormentes,  pela  derrubada  cal- 
culada . 

O  incremento  do  uso  do  gasogênio  tem  valorizado  sobremaneira 
as  florestas,  com  sensível  aumento  no  fabrico  de  carvão,  o  que  tem 
provocado  providências  determinantes  pelas  autoridades  para  que 
tudo  seja  realizado  dentro  da  boa  técnica  e  sem  prejuízos. 

O  Ministério  da  Agricultura,  através  do  seu  Serviço  Florestal, 
persiste  numa  campanha  educativa  pela  preservação  da  árvore,  dis- 
seminando delegados  e  guardas  florestais  por  todo  o  interior  do  país. 

Também  estudos  referentes  às  madeiras  brasileiras  estão  sendo 
feitos  em  diversos  institutos,  esclarecendo,  assim,  propriedades  de 
reflexos  em  muitas  indústrias  de  caráter  internacional. 

O  Instituto  do  Pinho  —  que  foi  corporificado  com  relativa  au- 
tonomia e  renda  própria,  iniciou  os  trabalhos  de  um  plano  -técnico 
de  núcleos  florestais  centrais  e  secundários,  visando  o  pinheiro  e  ou- 
tras essências  económicas  nos  Estados  de  grande  indústria  madei- 
reira . 

Os  trabalhos  do  Conselho  Florestal  Federal,  que  é  órgão  con- 
sultivo e  orientador  da  administração  e  dos  interesses  privados  re- 
lacionados com  as  florestas,  também  são  apreciáveis.  São  diversos 
os  resultados  alcançados  pelas  suas  sábias  medidas,  dentre  as  quais 
destaca-se  a  vitoriosa  campanha  que  derrocou  a  tradição  dos  balões 
e  reduziu  de  90%  os  incêndios  das  matas  no  Distrito  Federal. 

A  atual  política  de  reflorestamento  expande-se  pois,  no  Brasil, 
como  consequência  de  uma  propaganda  oficial  bem  orientada  e  sen- 
sata, sendo  notável  a  convicção  generalizada  de  defender  e  de  não 
deixar  destruir  as  matas. 


Agulhas  Negras,  no  maciço  íoiaítico  do  Itatiaia,  com  2  787  m  de  altitude. 
E'  o  ponto  mais  elevado  do  Braail,  depois  do  Pico  da  Bandeira  e  do  Roraima. 
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PARQUES  NACIONAIS 

Também  no  Brasil  existem  os  "Parques  Nacionais".  Trata-se  de 
áreas  naturais  onde  a  flora,  a  fauna  e  as  belezas  naturais  são  cuida- 
das e  conservadas  debaixo  da  proteção  do  Governo.  Elegem-se  de 
preferência  regiões  marcadas  por  acidentes  característicos  ou  de  vir- 
tudes climáticas,  as  quais,  com  os  benefícios  oferecidos  pelas  obras 
públicas,  transformam-se  facilmente  em  recantos  de  vilegiatura.  A 
necessidade  científica  precedeu  a  indústria  do  turismo.  Mas  o  inte- 
resse demonstrado  pelo  homem  em  conhecer  as  belezas  naturais  in- 
duziu a  criação  dos  "Parques"  em  diversas  latitudes  onde  o  pano- 
rama geográfico  possa  atrair  o  visitante. 

Nessas  áreas,  a  natureza  é  mantida  o  quanto  possível  no  seu  es- 
tado primitivo,  para  que  se  obtenham  os  indivíduos  no  seu  "habi- 
tat", sem  as  modificações  ocasionadas  pela  transição  de  espaço  e  tem- 
po, constituindo  assim  verdadeiras  reservas  de  vidas  primitivas. 

Os  governos,  que  organizam  tais  ambientes,  demonstram  elevado 
interêsse  cultural,  orientando-se  para  o  futuro  nuijia  larga  e  viva 
projeção  criadora. 

A  questão  dos  Parques  Nacionais  no  Brasil  teve  a  sua  solução 
retardada  pela  própria  índole  de  tão  -vultoso  empreendimento . 

Os  países  da  Europa,  de  elevado  grau  de  cultura,  só  de  1910 
para  cá  é  que  vêm  cuidando  sèriamente  do  assunto,  cbmo  resultante 
das  i'ecomendações  apresentadas  aos  seus  congressos  científicos. 

A  constituição  brasileira,  no  capítulo  referente  à  Cultura  e  Edu- 
cação, consagra,  muito  sabiamente,  um  artigo  relativo  à  proteção  e 
cuidados  da  União  aos  monumentos  históricos,  artísticos  e  naturais, 
assim  como  às  paisagens  ou  locais  particularmente  dotados  pela  na- 
tureza, que  mereçam  ser  conservados. 

O  atual  Código  Florestal,  consubstancia  as  medidas  necessárias 
para  assegurarem  a  manutenção  das  florestas  existentes  no  territó- 
rio nacional  e  formação  de  outras  onde  se  fizerem  necessárias. 

Do  ponto  de  vista  científico,  como  um  valiosíssimo  laboratório, 
pela  sua  situação  privilegiada,  os  Parques  serão  estudados  sob  os  as- 
pectos: geológico,  hidrológico,  florestal,  zoológico  e  de  proteção  às 
terras,  à  flora  e  à  fauna. 

Além  das  dependências  necessárias  à  administração,  serão  cons- 
truídos hotéis,  postos  de  reabastecimento,  acampamentos,  etc,  para 
a  comodidade  dos  visitantes,  que  pagarão  uma  taxa  de  acesso  e  per- 
manência. 


Parque  Nacional  do  Iguaçu  —  O  território  do  Parque  Nacional  d© 
Iguaçu  não  está  ainda  demarcado.  Pelos  limites  mencionados  no  de- 
creto que  o  criou  em  1939  sua  superfície  é  de  4  360  hectares. 


O  Dedo  de  Deus  na  Serra  dos  órgãos,  com  1  695  m  de  altitude,  constituído 
de  gi-anito 
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O  plano  das  instalações,  benfeitorias  e  estradas  do  grande  Par- 
que cujos  projetos  estão  em  execução  atinge  o  elevado  orçamento  de 
34  milhões  de  cruzeiros. 

Os  trabalhos  atualmente  intensificados  visam  ao  acabamento  d© 
edifício  sede  da  administração,  à  continuação  das  obras  do  majestoso 
Hotel  das  Cataratas  que  custará  9  milhões  de  cruzeiros  e  à  termi- 
nação de  diversas  outras  obras  complementares. 

Parque  Nacional  do  Itatiaia  —  Criado  em  1937,  com  uma  área  d« 
de  119  500  000  m2,  coberta  na  maioria  de  matas  primitivas,  com  alti- 
tudes entre  816  e  2  787  ms,  apresenta  flora  inteiramente  diversa  da- 
quelas de  outras  montanhas  do  Brasil,  e  já  estudada  por  geólogos, 
botânicos  e  cientistas  nacionais  e  estrangeiros. 

Pfcla  sua  localização  próxima  dos  grandes  centros  do  Rio  e  São 
Paulo,  está  em  condições  de  ser  um  grande  centro  de  atração  turís- 
tica, importando  ao  mesmo  tempo  em  proteção  à  natureza,  auxílio 
às  ciências  naíurais  e  reserva  para  as  gerações  vindouras,  de  flores- 
tas e  belezas  extraordinárias,  dentre  as  quais  avulta  a  maravilha  das 
Agulhas  Negras. 

No  ano  de  1943,  o  Parque  do  Itatiaia  foi  visitado  por  mais  de 
duas  mil  pessoas,  inclusive  grandes  excursões  turísticas.  Estiveram 
também  neste  Parque  insignes  cientistas,  membros  dos  maiores  ins- 
titutos de  estudos  das  Ciências  Naturais  do  mundo,  como  sejam  a 
Rothnised  Experimental  Station,  da  Inglaterra,  o  National  Park  Ser- 
vice dos  Estados  Unidos,  e  a  Smithsonian  Institution  de  Washington. 

Parque  Nacional  da  Serra  dos  Órgãos  —  Criado  em  1939,  abran- 
gendo terras  dos  municípios  de  Teresópolis,  Magé  e  Petrópolis,  êste 
Parque  Nacional  tem  uma  área  de  1  500  hectares,  dentro  dos  quais 
se  ergue  o  monumento  geográfico  que  é  o  Dedo  de  Deus,  avistado  da 
Capital  da  República. 

Destinado  a  ser  outro  grande  centro  de  turismo  nacional  e  es- 
trangeiro em  virtude  de  estar  apenas  a  4  horas  de  viagem  do  Rio, 
o  Parque  da  Serra  dos  órgãos  é  riquíssimo  de  belezas  naturais,  de 
florestas  virgens  e  de  variações  topográficas  que  se  encontram  de 
400  a  2  200  ms.  de  altitude. 

Prosseguem  ativamente  os  trabalhos  de  instalação  e  obras  indis- 
pensáveis à  administração  e  preparo  do  ambiente  para  os  visitantes 
turistas  e  cientistas. 

Com  a  casa  dos  Estagiários  já  pronta,  o  Parque  Nacional  tem 
hospedado  naturalistas,  botânicos  e  sábios,  de  cujas  excursões  e  tra- 
balhos científicos  resultou  preciosa  coleta  de  material  que  se  guarda 
para  a  próxima  organização  do  museu  do  estabelecimento. 

O  Parque  Nacional  da  Serra  dos  órgãos  está  sendo  também  gran- 
demente procurado  por  turistas  que  se  apoiam  na  cidade  de  Tere- 
sópolis, principalmente  os  apaixonados  das  escaladas  de  montanhas 
•  dos  passeios  a  "cavalo  no  clima  temperado  daquelas  alturas. 


DIVISÃO  REGIONAL  DO  BRASIL 

O  Conselho  Nacional  de  Estatística,  ao  fixar  as  disposições  nor- 
mativas para  a  apresentação  tabular  da  estatística  brasileira,  agru- 
pou em  cinco  zonas  geográficas  as  diversas  Unidades  Federadas. 

Para  alcançar  tal  desiderato,  foram  os  seus  trabalhos  baseados 
nas  seguintes  normas  gerais: 
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a)  agrupamento  de  unidades  federativas  realmente  ligados  por 
ocorrências  geográficas  dominantes  e  características  e  que 
apresentam  aspectos  comuns  formadores  de  conjuntos  pe- 
culiares; 

b)  indivisibilidade,  de  qualquer  unidade  componente,  de  ma- 
neira que  seja  localizada  na  região  em  que  apareça  pre- 
ponderativamente; 

c)  fixação  de  um  número  reduzido  de  regiões. 

Levando  em  conta  as  normas  adotadas  pelo  Conselho  Nacional 
de  Estatística,  o  "Serviço  de  Geografia  e  Estatística",  do  Conselho 
Nacional  de  Geografia,  organizou  o  quadro  abaixo,  que  serve  de  base 
para  todos  os  trabalhos  e  estudos  realizados  pelos  Ministérios  do  Bra- 
sil, salvo  quando  se  imponha  uma  norma  tòda  peculiar  e  indispen- 
sável de  acordo  com  o  caráter  do  serviço. 


Divisix)  regional  do  Brasil 


DIVISÃO  REG-IONAL,  DO  BRASIL, 
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I  -  NORTE    Guaporé,  Acre,  Amazonas,  Rio 

Bi^anco,  Pará  e  Amapá. 

(Ocidental   Maranhão  e  Piauí. 

II  —  NORDESTE  < 

{Oriental   Ceará,  Rio  Grande  do  Norte, 

Fernando  de  Noronha,  Pa- 
raíba, Pernambuco  e  Ala- 
goas. 

/  Setentrional ....      Sergipe  e  Bahia. 

III  — LESTE  ...     {  ' 

{Meridional   Minas  Gerais,  Espírito  San- 

to, Rio  de  Janeiro  e  Dis- 
trito Federal. 

IV  —  SUL    São  Paulo,   Paraná,  Iguaçu, 

Santa  Catarina  e  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

V  — CENTRO  OESTE   Ponta  Porã,  Mato  Grosso  e 

Goiaz. 


AMB9ENTE  CLIMÁTICO 


CLIMA 

Apesar  de  situado  nas  vizinhanças  do  equador  e  do  trópico,  o 
Brasil  não  possui  um  clima  uniforme. 

Graças  ao  relevo  do  seu  território  e  às  diferentes  orientações  da 
sua  costa,  é  êle  dotado  de  notável  diversidade  dç  tipos  climatéricos, 
sendo  freqiientes  numa  reduzida  superfície  as  alternativas  de  climas 
de  planícies  e  de  montanhas,  de  costa  e  continentais,  secos  e  úmidos, 
quentes  e  temperados. 

E'  o  país  privilegiado  por  oscilações  razoáveis,  sem  os  grandes 
excessos  climáticos  que  tanto  prejudicam  a  vida  animal  e  vegetal. 
Livre  está  o  Brasil  de  ciclones  e  de  outros  fenómenos  catastróficos. 

As  temperaturas  "efetivas"  do  país  situam-se  dentro  dos  limi- 
tes do  "conforto"  ou  dêles  pouco  se  afastam  durante  certos  períodos. 

Sem  falar  na  zona  temperada,  onde  as  estações  do  ano  são  acen- 
tiiíidas,  as  oscilações  diurnas  da  temperatura  nas  regiões  tropicais, 
são  bastante  grandes,  o  que  favorece  sobremaneira  a  amenidade  do 
•lima,  que  é  ainda  beneficiado  pelas  frias  massas  de  ar  polares. 

Não  há,  poiS;  razão  para  se  falar  em  constância  e  desconforto 
d®  clima  brasileiro. 


56 


BRASIL  —  1943/44 


Temperatura  —  A  figura  1,  confeccionada  com  os  dados  de  cêr- 
ca  de  150  localidades  brasileiras,  representa  a  temperatura  média  do 
ano  e  mostra  com  segurança  que,  com  poucas  exceções,  a  referida 
temperatura  fica  compreendida  entre  16°  e  29°,  achando-se  a  região 
mais  fria.  do  país  (menos  de  17°)  na  zona  montanhosa  do  sul  (Para- 
ná, Santa  Catarina  e  nordeste  do  Rio  Grande  do  Sul),  e  a  mais  quente 
(acima  de  28°),  no  interior  do  Estado  do  Ceará. 

Temperaturas  extremas  absolutas  —  Os  extremos  absolutos  de 
temperatura  registados  nc  Brasil  foram  de  43°8  em  Rio  Branco 
(Bahia)  e  —  10°,1  em  Palmas  (Paraná)  . 

Segundo  as  temperaturas  mínimas  absolutas  constatadas,  a  re- 
gião mais  fria  do  país  é  o  interior  montanhoso  dos  Estados  sulinos, 
sendo  que  as  temperaturas  máximas  absolutas  não  confirmam  a  deli- 
mitação indicada  pela  temperatura  média  para  as  regiões  mais  quen- 
tes. E'  que  há  uma  extensa  zona  de  máxim.as  absolutas  superiores  a 
40°  no  interior  da  Bahia  e  de  Goiaz,  outra  no  sudoeste  de  Mato  Grosso 
e  noroeste  de  São  Paulo  e  diversas  regiões  menores  ao  longo  da  costa, 
entre  Macaé  e  Pôrto  Alegre,  bem  como  no  centro-oeste  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  numa  zona  secundária  do  interior  nordestino. 

Oscilações  da  temperatura  —  De  acordo  com  os  dados  conhe- 
cidos da  temperatura  média  mensal  das  diversas  localidades  do  Bra- 
sil, pode  o  seu  território  ser  dividido  em  duas  regiões,,  separadas 
aproximadamente  pela  faixa  latitudinal  de  15°  a  20°.  Na  que  fica 
ao  sul,  o  mês  mais  quente  e  o  mais  frio  são,  respectivamente,  janeiro 
e  .julho  ou  fevereiro  e  agòslo.  Na  região  situada  ao  norte,  o  mês 
mais  quente  varia  entre  agosto  e  novembro,  no  Brasil  Central  e  Se- 
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tentrional,  e  entre  dezembro  e  rnarco  na  costa  norte  —  oriental,  en- 
quanto o  mês  mais  frio  varia  entre  janeiro  e  março,  no  baixb  Ama- 
zonas, e  entre  junho  e  julho,  no  resto.  A  figura  2  esclarece  e  torna 
mais  compreensível  a  marcha  anual  das  -  temperaturas  médias  no 
Brasil. 

\  De  modo  geral,  a  oscilação  da  temperatura  em  24  horas  é  maior 
q^e  a  variação  da  temperatura  média  entre  o  mês  mais  quente  e 
o  mais  frio  do  ano,  justificando  assim  a  afirmação  de  que  na  região 
tropical  do  Brasil  as  noites  desempenham  a  função  do  inverno. 

Sensação  de  calor  —  E'  preciso  esclarecer  que  as  temperaturas 
máximas  atrás  citadas  são  de  caráter  absoluto,  portanto,  de  muito 
rara  ocorrência.  Além  disso,  há  a  considerar  várias  condições  ate- 
nuantes que  modificam  para  melhor  os  efeitos  do  calor,  como  as 
grandes  oscilações  diurnas  da  temperatura  e  o  baixo  grau  higromé- 
trico  que  reina  no  sertão  brasileiro.  No  litoral!  as  constantes  cor- 
rentes de  ar  diminuem  a  sensação  dp  calor.  Geralmente,  as  horas  mais 
quentes  são  as  mais  sêcas  e  de  maior  ventilação,  o  que  coopera  sobre- 
maneira para  o  bem-estar. 

Para  se  ter  uma  idéia  dos  efeitos  atenuantes  acima  referidos, 
pode  ser  considerado  o  caso  de  uma  temperatura  muito  elevada,  3S°8\ 
verificada  em  Santa  Rita  do  Rio  Preto,  na  Bahia,  no  dia  20-10-1938, 
a  qual,  entretanto,  correspondeu  à  temperatura  efetiva  de  apenas 
27%',  graças  à  umidade  muito  baixa  reinante  na  ocasião  (21%)  e  a 
despeito  do  vento  fraco  de  2,0  mps,  que  então  soprava. 

Ondas  de  frio  —  Massas  de  ar  polares,  vindas  do  sul,  invadem 
©  país  em  número  regular  de  vêzes  por  ano,  acarretando  quedas  mais 
ou  menos  fortes  da  temperatura.  No  Rio  Grande  do  Sul,  os  ventos 
fortes,  frios  e  secos,  dessa  invasão,  são  conhecidos  pelo  nome  de 
"Pampeiro"  ou  "Minuano";  quando  muito  intensos,  êsses  ventos  avan- 
çam pelo  interior  do  país,  fazendo  sentir  os  seus  efeitos  até  além  do 
equador.  O  fenómeno  da  "friagem"  na  bacia  amazônica,  que  chega 
a  causar  a  morte  dos  peixes  nos  rios,  é  consequente  dessas  ondas 
frias. 

As  geadas,  fenómeno  comum  no  sul  do  Brasil,  são  mais  intensas 
e  persistentes,  quando  coincidem  com  uma  vigorosa  onda  fria. 

Durante  o  ano  de  1942,  o  Brasil  foi  varrido  por  duas  poten- 
tes ondas  de  frio;  uma  em  junho  (16  a  22)  e  outra  em  julho  (4  a 
15),  que  foram  as  mais  intensas  dos  últimos  50  anos,  e  causaram 
vários  prejuízos  á  lavoura  nacional. 

Umidade  —  A  figura  3  mostra  a  distribuição  da  umidade  no 
Brasil,  representando  as  linhas  de  igual  umidade  média  anual.  To- 
mando-se  como  referência  as  isohigras  anuais  de  80%,  pode  o  país 
ser  dividido  em  três  faixas  paralelas  dirigidas  de  SW  para  NE. 
A  faixa  (I),  de  umidade  compreendida  entre  80%  e  97%,  representa 
a  "região  equatorial"  ou  Amazônica;  a  faixa  (II),  com  umidade  infe- 
rior a  80%,  constitui  o  "Sertão",  e  a  faixa  (III),  de  umidade  supe- 
rior a  80%,  abrange  a  "costa  oriental".  A  região  mais  úmida  do  Bra- 
sil é,  pois,  a  do  Acre,  e  a  mais  sêca  —  o  interior  do  Nordeste. 

Vento  —  Deixando  de  lado  os  ventos  de  caráter  local  —  "terral 
e  viração"  —  que  sopram  a  noite  e  de  dia,  respectivamente,  ao  longo 
do  litoral,  as  correntes  atmosféricas  no  Brasil  podem  ser  assim  resu- 
midas: no  verão,  os  ventos  alíseos,  que  emanam  do  centro  antici- 
clônico  semi-fixo  do  Atlântico  sul,  alcançam  a  costa  oriental  do  país 
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eom  as  direcões  leste  e  nordeste.  Os  alíseos,  que  partem  do  centro 
de  ação  do  Atlântico  norte,  atingem  a  costa  equatorial  com  a  direçã» 
nordeste.  No  Brasil  Central  e  Ocidental,  sopram  ventos  do  quadran- 
te norte. 

No  inverno,  os  alíseos  do  Atlântico  sul,  atingem  a  costa  oriental, 
entre  Natal  e  Caravelas,  com  as  direcões  sueste  e  Bul.  De  Caravelas 
para  o  Sul,  os  alíseos  continuam  a  soprar  do  quadrante  norte.  N» 
oeste  do  Brasil,  as  correntes  do  quadrante  norte  são  perturbadas  pe- 
los ventos  do  sul  oriundos  dos  anticiclones  frios  móveis,  que  nessa 
época  do  ano  ocasionam  o  íenômeno  da  "friagem". 

Quanto  à  intensidade,  os  ventos  do  quadrante  sul  são  os  mais 
fortes,  destacando-se  o  "pampeiro",  sêco  e  frio,  que  sopra  de  su- 
doeste, e  os  "suestados",  mais  persistentes,  embora  mais  fracos,  que 
sopram  do  oceano  para  o  continente  e  que  constituem  sério  perigo 
para  as  embarcações. 

Velocidades  de  20  metros  por  segundo  não  são  raras  na  costa 
meridional.  As  maiores  rajadas  observadas  no  país,  nos  últimos  20 
anos,  foram:  no  Rio  de  Janeiro,  de  32,2  m,  na  tarde  de  14  de  janeiro 
de  1927:  de  30,1  m,  na  tarde  de  30  de  asôsto  de  1942:  de  34,0  m,  às 
20  horas  de  19  de  marco  de  1930  e,  na  barra  do  pòrto  do  Rio  Gran- 
de, onde  se  verificou,  às  15  horas  de  íl  de  junho  de  1927,  uma  ra- 
jada de  sudoeste,  de  34,5  metros,  a  maior  observada  no  Rio  Grande 
do  Sul. 

Chuva  —  Em  têrmos  gerais,  pode-se  dividir  o  Brasil,  do  ponto  de 
vista  da  quantidade  anual  da  chuva,  em  três  faixas  paralelas:  ama.- 
zônia.  sertão  e  costa  oriental.  A  figura  4.  representa  as  linhas  de 


/  7 

90  /_/ 

)        ^yyTÍy/n\\  S  ^ 

80^ 

^Míy 

w 

^8Q  ^  35 

3 

CHUVA  59 


igual  precipitação  anual.  As  regiões  mais  chuvosas  cio  país  são  a 
Amazónia,  com  pequena  exceção  no  curso  inferior  do  rio,  os  trechos 
da  costa  oriental  —  Salvador-Caravelas  e  Angra-Paranaguá,  —  o  in- 
terior de  Santa  Catarina  e  o  norte  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Individualmente,  podem  ser  citadas  como  localidades  de  abun- 
dante chuva  anual:  Alto  da  Serra  (São  Paulo),  3.G20  mm;  Cleve- 
Jândia  (Pará),  3,240  mm;  São  Gabriel  (Amazonas),  2,956  mm;  Re- 
mate de  Males  (Amazonas),  2,936  mm;  Belém  (Pará),  2,805  mm; 
Goiana  (Pernambuco),  2,610  mm;  São  Pedro  (Rio  de  .Janeiro),  2,421 
mm;  Alto  do  Itatiaia,  2,417  mm;  Poços  de  Caldas,  2,305  mm;  Santos, 
2,292  mm;  Teresópolis,  2,270  mm;  Ubatuba  (São  Paulo),  2,276  mm; 
e  Petrópolis.  2,237  mm. 

No  que  respeita  à  maior  queda  num  ano  isolado,  podem  ser  re- 
feridos o  Alto  da  Serra,  com  3,950  mm  em  1894  e.l895  e  Remate  de 
Males,  no  oeste  do  Amazonas,  com  3,897  mm,  em  1915. 

E'  interessante  observar  que  as  maiores  quedas  de  chuva  pro- 
duzidas em  24  horas  não  se  verificam  na  região  super-úmida  da 
Amazónia  e  sim  no  Brasil  meridional  (sul  de  Minas  Gerais,  Estado 
do  Rio,  leste  de  São  Paulo,  costa  de  Santa  Catarina  e  norte  do  Rio 
Grande  do  Sul),  onde  predominam  nos  meses  frios,  sob  a  forma  de 
precipitação  não  propriamente  violenta,  mas  forte  e  contínua. 

Quanto  às  chuvas  violentas,  predominam  no  verão,  ocasionadas 
pelas  trovoadas  locais,  não  sendo  raras,  no  Brasil  meridional,  preci- 
pitações de  intensidade  superior  a  2  mm  por  minuto. 

De  acordo  com  a  distribuição  da  chuva  durante  o  ano,  há  a  con- 
siderar, no  Brasil,  os  seguintes  tipos  principais:  1)  chuvas  de  verão; 
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2)  chuvas  de  outono;  3)  chuvas  de  inverno;  4)  chuvas  regularmente 
distribuídas . 

A  figura  5  mostra  a  distribuição  geográfica  dos  aludidos  quatro 
tipos  de  chuva,  por  onde  se  vê  que  as  chuvas  de  verão  dominam  a 
parte  continental  do  país,  alinhando-se  os  demais  regimes  ao  longo 
da  sua  periferia  oceânica;  chuvas  de  outono  ao  norte,  de  inverno  a 
nordeste  e  regulares  ao  sul. 


Trovoadas  —  De  modo  geral,  pode  dizer-se  que  as  trovoadas 
são  freqiientes  no  Brasil,  principalmente  na  sua  parte  central  e  oci- 
dental (Goiaz,  norte  de  Mato  Grosso  e  Acre) .  A  época  do  ano  em 
que  as  trovoadas  mais  se  verificam  é  no  verão,  principalmente  na 
parte  da  tarde;  quando  se  dão  na  estacão  fria  do  ano,  ocorrem  an- 
tes pela  madrugada. 

Saraiva  —  Trata-se  de  um  fenómeno  raro  no  Brasil;  é  mais  cs- 
mum  no  sul  (Curitiba  e  Alegrete),  manifestando-se  principalmente 
no  verão . 

Geada  —  Os  Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do 
Sul  são  os  mais  sujeitos  às  geadas,  que  ocorrem,  sobretudo  no  inver- 
no, durante  os  meses  de  junho  e  julho. 

Nevs  —  E'  um  fenómeno  até  certo  ponto  normal,  durante  os  me- 
ses mais  frios  do  ano,  cm  algumas  zonas  do  Brasil  meridional,  prin- 
cipalm.ente  no  sudoeste  e  no  nordeste  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

As  maiores  neves  de  que  há  notícia  são  as  que  caíram  em  julho 
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de  1858,  em  agôsio  de  1870,  em  agôsto  de  1885  —  esta  a  mais  no- 
tável queda  registada,  pois  nevou  até  no  litoral  sul-riograndense. 
Em  junho  e  julho  de  1942,  nevou  intensamente  nas  partes  altas  dos 
Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Paraná. 

Nevoeiro  —  Êste  elemento  distribui-se  irregularmente  no  país. 
A  região  de  menor  íreaiiêneia  do  nevoeiro  é  o  "sertão".  As  regiões 
mais  sujeitas  a  èsse  fenómeno  são  o  Acre.  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  interior  leste  do  Paraná  e  Santa  Catarina  e  o  nordeste  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Os  meses  mais  frios  do  ano  constituem  a  época  em  que  predo- 
minam os  nevoeiros  —  os  quais,  na  maioria  dos  casos,  são  de  radia- 
ção —  visto  como,  então,  prevalecem  as  condições  favoráveis  à  sua 
formação:  céu  limpo,  grande  resfriamento  noturno,- vento  fraco. 

TIPOS  CLIMÂTIOOS 

Do  ponto  de  vista  térmico,  pode  o  Brasil  ser  dividido  em  duas 
zonas  principais:  Tropical  (T)  e  Temperado  (t)  —  separadas  apro- 
ximadamente por  uma  linha  que  acompanha  o  sul  de  Mato  Grosso, 
o  norte  de  São  Paulo,  o  centro  de  Minas  Gerais  e,  recurvando-se  de 
volta,  o  centro  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  a  costa  de  São  Paulo. 

Na  zona  tropical,  situada  ao  norte  desta  linha,  a  temperatura 
média  anual  é,  em  geral,  superior  a  22°:  a  do  mês  mais  frio  é  supe- 
rior a  18°,  sendo  a  amplitude  anual  da  temperatura  mensal,  supe- 
rior a  6°.  " 

Na  zona  temperada,  a  média  anual  é  inferior  a  22°,  a  do  mês 
frio  iiíferior  a  18°,  com  amplitude  superior  a  6°,  havendo  nítida  ca- 
racterização das  estações  do  ano  pela  temperatura,  o  que  não  acon- 
tece na  zona  rrooical. 

Superpondo-se  ao  critério  térmico  a  consideração  da  pluviosi- 
dade, decorrem  várias  subdivisões  para  o  clima  do  Brasil. 

A  pluviosidade  pode  ser  encarada  sob  dois  aspectos:  1)  distri- 
buição de  chuva  no  decurso  do  ano;  2)  quantidade  da  precipitação 
anual . 

O  primeiro  dêsses  aspectos  permite  duas  variedades:  a)  chuva 
suficiente  em  todos  os  meses,  sem  período  sêco  (designação  "iso"  — 
i) ;  b)  existência  de  um  período  sêco  definido. 

O  segundo  aspecto  ocasiona  os  quatro  tipos  seguintes: 

a)  —  Super-úmido  (U)  —  com  precipitação  anual  superior  a 

1,900  mm; 

b)  —  Úmido  (U)  —  com  precipitação  anual  compreendida  en- 

tre 1,300  e  1,900  mm; 

c)  —  Semi-úmido  (u)  —  com  precipitação  anual  compreendida 

entre  600  e  1,300  mm; 

d)  —  Semi-árido  (a)  —  com  precipitação  anual  compreendida 

entre  250  e  600  mm. 

A  reunião  dos  critérios  mencionados  fornece,  para  o  Brasil,  os 
seguintes  tipos  climáticos  fundamentais: 
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Tropical 


/     1)  —  Iso-super-úmido  (TiU) 
)     2)  —  Super-úmido  (TU) 

  (     3)  —  Iso-úmido  (TiU) 

)     4)  —  Úmido  (TU) 
(     5)  —  Semi-úmido  (Tu) 
^    6)  —  Semi-árido  (Ta) 

/     7)  —  Iso-super-úmido  (tiU) 
j     8)  —  Iso-úmido  (tiU) 

  s      9)  —  Úmido  (tU) 

I  10) — Iso-semi-úmido  (tiu) 

\  11) — Semi-úmido  (tu). 

A  figura  adiante  melhor  mostra  a  distribuição  desses  onze  tipos 
climáticos  pelo  território  brasileiro. 


Temperado 
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MÉDIAS  ANUAIS  NAS  CAPITAIS  DOS  ESTADOS 


Temperatura  e  chuva 


TEMPERATURA 

CHUVA 

CAPITAIS 

Média 

Máxima 

Minima 

Quantidade 

Número 

díarna 

absoluta 

absoluta 

(mrii) 

de  dias 

37,8 
35,1 

17,6 

1,995 

167 

25,6 

18,5 

2,805 

250 

26,5 

34,8 

19,6 

2,087 

150 

26,8 

39,0 

13,8 

1,475 

114 

26,3 

36,0 

9,0 

1,191 

113 

26,2 

32,7 

16,S 

1.525 

128 

25,1 

34,5 

16,8 

1,717 

207 

Olinda  

25,7 

33,4 

17,8 

1,537 

204 

25,6 

33,9 

17,0 

1,315 

195 

25,.3 

34,6 

15.5 

1,290 

175 

24,8 

33,6 

17.0 

1,854 

160 

23,2 

37,2 

9,3 

1,431 

153 

22,7 

39,0 

10,2 

1,050 

140 

22,4 

41,8 

7,9 

1,225 

136 

16,2 

34,6 

6,3 

1,3,52 

179 

23,9 

37,8 

7,2 

1,684 

113 

25,6 

1,2 

1,394 

137 

20,7 

35Í2 

1,2 

1,472 

172 

20,5 

1,3 

1,351 

1.39 

19,1 

iOA 

0,7 

1,242 

124 

Fernando  de  Noronha    (Território;  . . 

25,4 

30,9 

18,6 

1,351 
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SERVIÇO  METEOROLÓGICO  BRASILEIRO 

O  Serviço  de  Meteorologia  do  Brasil  é  dependente  do  Ministério 
da  Agricultura  e  tem  por  finalidade  a  realização  de  estudos  de  me- 
teorologia, particularmente  dos  que  se  referem  ao  território  nacio- 
nal, e  a  aplicação  dos  recursos  dessa  ciência  a  questões  do  domínio 
da  agricultura,  indústria,  navegação  aérea  e  marítima,  higiene,  en- 
genharia, defesa  nacional,  justiça  e  de  quaisquer  outras  em  que  se 
apresentem  úteis. 

Pela  nova  regulamentação  desse  Serviço,  datada  de  17  de  no- 
vembro de  1943,  ficou  o  mesmo  constituído  por  três  Divisões,  além 
de  uma  Biblioteca  especializada  e  uma  Seção  de  Administração. 

E'  com  essa  nova  organização  que  o  Serviço  Meteorológico  Bra- 
sileiro exerce  a  sua  atividade  numa  superfície  superior  a  oito  mi- 
lhões de  quilómetros  quadrados,  prestando  inestimáveis  séinãços  de 
tôda  espécie  e  alargando  os  seus  benefícios  aos  demais  territórios  do 
mundo,  de  acôrdo  com  as  convenções  internacionais,  as  quais  o  Bra- 
sil sempre  prestigiou  e  cumpriu. 

As  observações  meteorológicas  são  feitas,  na  rêde  brasileira,  três 
vêzes  ao  dia.  Os  registos  mensais  dessas  observações  são  remetidos 
à  sede  do  Serviço  no  Distrito  Federal,  onde  são  coordenados  e  im- 
pressos em  mapas  especiais,  utilizados  pelas  diversas  seções  técnicas 
no  cumprimento  dos  seus  misteres. 

Além  dêsse  processo  definitivo  de  centralização  de  dados,  outro 
há,  mais  rápido,  que  se  destina  a  fins  sinóticos.  Uma  parte  da  rêde 
brasileira  —  aproximadamente  a  metade  —  chamada  "rêde  sinótica", 
envia  para  o  Rio  de  Janeiro,  pelo  telégrafo  e  rádio,  os  resultados  das 
«observações,  logo  após  a  sua  realização,  permitindo  que,  poucas  ho- 
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ras  depois,  seja  dada  a  previsão  do  tempo,  para  diversas  regiões  do 
país. 

Às  previsões  especiais  que  se  faziam,  a  princípio,  para  a  agri- 
cultura, seguiu-se  a  necessidade  de  proteção  à  navegação  marítima, 
criação  de  novas  linhas  pelo  litoral  e  pelo  interior  do  país  e  mesmo 
atravessando  suas  fronteiras,  exigiu  radical  transformação  no  Ser- 
viço Meteorológico  para  melhor  corresponder  às  suas  finalidades. 

O  Telégrafo  Nacional  já  não  podia  atender  com  a  presteza  neces- 
sária o  quanto  lhe  pedia  a  Meteorologia.  A  urgência  da  confecção 
das  cartas  de  tempo  para  satisfazer  as  atividades  aeronáuticas,  exigia 
um  serviço  cada  vez  mais  rápido. 

Foi  então  dado  notável  desenvolvimento  ao  Serviço  de  Rádio  Co- 
municações do  país.  Inicialmente  foram  montadas  duas  estações,  uma 
no  Rio  de  Janeiro,  a  PPM2,  de  2  e  outra  em  Pôrto  Alegre,  a  PPM3, 
de  meio  kw.  Outras  estações  estão  sendo  aparelhadas  em  Fortaleza, 
Cuiabá,  Itaparica,  Florianópolis  e  Santa  Cruz. 

Atualmente,  todas  as  inform.ações  meteorológicas  do  exterior 
para  o  Brasil,  e  dêste  para  o  interior  são  feitas  por  intermédio  do 
rádio.  As  previsões  aue  se  faziam  às  15  horas  passaram  a  ser  fei- 
tas ás  13,  sendo  oue  os  coletivos  transmitidos  para  o  exterior  o  são 
ás  12  horas  e  30  minutos.  Convém  acentuar  que,  além  do  serviço  in- 
terno, o  Serviço  de  Rádio  comunicações  mantém  o  intercâmbio  com 
os  demais  serviços  meteorológicos  sul-americanos  fazendo,  por  inter- 
médio da  PPM3  sua  retransmissão  para  todo  o  mundo.  Funciona  ain- 
da um  transmissor  automático  para  emissão  dos  coletivos:  Amersud, 
Meteoro  Brasil  e  Meteoro  Marítimo. 

O  Govêrno  brasileiro  prestigia  sobremaneira  os  serviços  meteo- 
rológicos do  país  com  melhoramentos  e  ampliações  que  beneficiam 
sobretudo  a  produção  e  os  meios  de  transporte. 
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PARTE  TERCEIRA 


SITUAÇÃO  DEMOGRÁFICA 


o  RECENSEAMENTO  DE  1940 


A  POPULAÇÃO 

O  censo  demográfico  de  1°  de  setembro  de  1940  marcou  o  fim 
de  um  longo  período  de  incerteza  acêrca  do  número  dos  habitantes 
do  Brasil. 

O  primeiro  censo  brasileiro,  realizado  em  1°  de  agosto  de  1872, 
dera  resultados  que  a  análise  crítica  reconhece  fidedignos,  indicando 
em  cêrca  de  10  112  000  habitantes  a  população  do  Império.  Parece 
estar  próximo  da  verdade,  também,  o  número  de  cêrca  de  14  330  000 
habitantes  constante  do  segundo  censo,  efetuado  a  pouco  mais  de  um 
ano  de  distância  da  proclamação  da  República,  em  31  de  dezembro 
de  1890. 

Mas  já  o  terceiro  censo,  que  devia  representar  a  situação  em  31 
de  dezembro  de  1900  —  talvez  em  consequência  das  dificuldades  que 
perturbaram  tanto  a  execução  como  a  apuração,  tornando  necessário 
completá-las  por  conjeturas  —  deu  um  número  de  habitantes,  cêrca 
de  17  320  000,  que,  conforme  diversos  indícios,  deve-se  considerar 
inferior  ao  verdadeiro. 

O  contrário  parece  ter-se  dado  com  o  quarto  censo,  realizado  em 
l.o  de  setembro  de  1920,  O  número  de  cêrca  de  30  640  000  habitan- 
tes, indicado  por  êsse  censo,  provavelmente  está  errado  por  excesso; 
é  difícil,  entretanto,  estabelecer  a  verdadeira  medida  dêste  êrro,  que 
se  presume  superior  a  5%,  mas  inferior  a  10%.  O  quinto  censo,  o  de 
l.o  de  setembro  de  1940  —  cuja  apuração  preliminar  foi  terminada 
desde  1941  e  cuja  apuração  definitiva,  trabalho  de  largo  alcance,  está 
sendo  completada  pelo  Serviço  Nacional  de  Recenseamento,  permitiu 
estabelecer  em  cêrca  de  41  400  000  o  número  de  habitantes  do  Bra- 
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População  Presente 

Estimada  em  1-1-1944,  de  acôrdo  com  a  retificação 
territorial  feita  em  31-5-1944  . 
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sil.  Em  conjuntO;  os  resultados  dêste  censo,  realizado  num  período 
de  tranquilidade  social,  sem  outro  objetivo  senão  o  da  procura  da 
verdade,  independentemente  de  tôda  preocupação  política  e  de  tôda 
idéia  de  prestígio  ligado  a  uma  maior  população,  podem  ser  consi- 
derados muito  próximos  da  verdade,  embora  af atados  pelas  imper- 
feições inevitáveis  em  semelhantes  operações,  sobretudo  em  países 
com  vastas  regiões  raramente  povoadas  e  de  difíceis  comunicações 
como  o  Brasil. 

Com  base  nos  resultados  preliminares  do  censo  de  1940  —  e  na 
estimativa  de  um  incremento  anual  constante  de  900  000  habitantes 
—  hipótese  sugerida  pelo  estudo  do  crescimento  demográfico  do  país 
nos  últimos  50  anos,  e  aceitável  se  fôr  limitada  a  um  breve  período 
de  anos  próximos  a  1940  —  foi  estimada  a  população  do  Brasil  nas 
datas  iniciais  dos  anos  de  1941  a  1944.  Estendeu-se  o  cálculo  às  di- 
ferentes Unidades  da  Federação,  sendo  suposta  constante  no  curso 
do  período  considerado  a  quota  de  cada  Unidade  no  total  da  Federa- 
ção. 

TABELA  I 

Estimatiwis  da  população  presente  em  iP  de  janeiro  dos  anos  de 
1941  a  1944  nas  diversas  Regiões  Fisiográficas  e  Unidades  da  Federa- 
ção, conforme  a  divisão  territorial  em  vigor  em  iP  de  setembro  de 
1940 


POPULAÇXO  PRESENTE  EM  1.°  DE  MNEIRO  DE  : 


UNIDADES  DA  FEDEBAÇXO 

1941 

1912 

1943 

1944 

NOBTE  

1  496  300 

1  S28  600 

560  800 

1 

598  loa 

81  600 

83  400 

85  100 

86  900 

454  700 

464  500 

474  300 

484  106 

960  000 

980  700 

001  400 

1 

022  100 

NORDESTE  

10  062  200 

10  279  400 

10 

496  600 

10 

713  800 

1  246  700 

1  273  700 

1 

300  600 

1 

327  500 

829  000 

846  900 

864  800 

882  700 

2  108  100 

2  153  600 

2 

199  100 

244  600 

Rio  Grande  do  Norte  

777  000 

793  700 

810  500 

827  300 

1  437  300 

1  468  300 

1 

499  300 

1 

530  300 

2  703  400 

2  761  700 

2 

820  100 

2 

878  500 

960  700 

981  500 

1 

002  200 

1 

022  900 

15  804  800 

16  14S  800 

16 

487  000 

16 

828  100 

547  700 

559  500 

571  400 

583  200 

3  951  700 

4  037  000 

4 

122  300 

4 

207  600 

6  865  700 

7  013  800 

7 

101  900 

7 

310  000 

783  400 

800  300 

817  300 

834  209 

1  868  900 

1  909  300 

1 

949  600 

1 

990  000 

1  787  400 

1  825  900 

1 

864  500 

1 

903  100 

13  065  500 

13  347  500 

13 

629  500 

13 

911  400 

7  263  200 

7  420  100 

7 

576  700 

7 

733  50« 

1  252  600 

1  279  600 

1 

306  700 

333  700 

1  188  700 

1  214  300 

1 

240  000 

265  600 

3  361  000 

3  433  500 

3 

506  100 

3 

578  600 

1  271  200 

1  298  700 

326  100 

1 

353  600 

835  600 

853  600 

871  600 

880  709 

435  600 

445  100 

454  500 

463  90* 

41  700  000 

42  600  000 

43 

560  000 

44 

400  000 
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Conforme  èsse  cálculo,  exposto  na  tabela  I,  a  população  do  Bra- 
sil em  i.°  de  janeiro  de  1944  ascenderia  a  cêrca  de  44  400  000  habi- 
tantes. Fica,  assim,  o  Brasil  no  primeiro  lugar,  pela  sua  população, 
Bão  somente  na  América  Latina  mas  também  entre  todos  os  países 
latinos . 

Na  tabela  I  a  divisão  territorial  é  a  aue  estava  em  vigor  em 
1940.  A  recente  criação  de  seis  novos  Territórios  Federais  trouxe 
notáveis  modificações  a  essa  divisão,  afetando  seis  Estados,  que  so- 
freram reduções  na  sua  superfície  e  na  sua  população.  Partindo  dos 
resultados  do  censo  de  1940  nas  regiões  atribuídas  aos  novos  Terri- 
tórios, foi  possível  estimar,  pelos  mesmos  critérios  expostos  acima, 
a  população  dêstes  em  1.°  de  janeiro  de  1944,  e  ao  mesmo  tempo 
estimar  a  população  nessa  data,  nas  novas  fronteiras,  dos  Estados 
afetados  pela  criação  dos  Territórios. 

TABELA  II 


Superfície,  população  presente  estimada  em  1.°  de  janeiro  de  1944, 
e  densidade  da  população  das  diversas  Regiões  Fisiográficas  e  Uni- 
dades da  Federação,  conforme  a  divisão  territorial  em  vigor  nessa  data 


REGIÕES  FISIOGHAFICA^  E 
UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

superfície 

Km  2 

F>CPULAÇXO 
faab. 

DENSIDADE  DA 
POPULAÇXO 
faab./km2 

3  556  831 

1 

5S1 

000 

0,45 

148  027 

86 

900 

0,59 

1  542  279 

448 

900 

0,29 

2S2  3»>5 

13 

100 

0,05 

1  219  250 

996 

200 

143  716 

22 

900 

o!l6 

Território  do  Guaporé  

251  194 

23 

000 

0,09 

NORDESTE    

970  54G 

10 

713 

800 

10,97 

346  217 

1 

327 

500 

3,83 

245  582 

882 

700 

3,59 

Ceará  

148  591 

244 

600 

15,11 

Rio  Grande  do  Norte  

52  411 

827 

300 

15,78 

55  920 

1 

530 

300 

27,37 

99  235 

2 

877 

400 

29,00 

28  571 

022 

900 

35,80 

Território  de  Fernando  de  Noronlia  

19 

1 

100 

57,89 

LESTE  

l  232  049 

16 

828 

100 

13,66 

21  532 

583 

200 

27,06 

Bahia  

529  379 

4 

207 

000 

7,95 

591  735 

7 

310 

000 

12,35 

45  812 

834 

200 

18,21 

42  404 

1 

990 

000 

46,93 

1  167 

1 

903 

100 

1  630,76 

SUL  

827  423 

13 

922 

400 

16,83 

247  239 

7 

733 

500 

31,28 

Território  do  Iguaçu  

65  854 

104 

700 

1,59 

148  445 

1 

279 

700 

8,62 

Santa  Catarina  

80  596 

255 

900 

15,21 

Rio  Grande  do  Sal  

283  239 

3 

578 

600 

12,54 

CENTRO-OESTE  

1  918  340 

1 

344 

700 

0,70 

Goi^iz  

661  140 

889 

700 

1,35 

1  155  961 

356 

700 

0,31 

Território  de  Ponta  Porã  ".  

101  239 

98 

300 

0,97 

BRASIL  

8  Sll  189 

44 

400 

000 

6,22 
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Pôde-se,  então,  compilar  a  tabela  II,  que  indica  a  população  de 
cada  Unidade  da  Federação  em  IP  de  janeiro  de  i944,  conforme  a 
nova  divisão  territorial. 

Consta  da  mesma  tabela  a  superfície  das  diversas  Unidades.  O 
quociente  entre  a  população  e  a  superfície  dá  o  número  médio  de 
habitantes  por  quilómetro  quadrado,  indicado  na  última  coluna. 

Da  população  total  do  Brasil,  4,29%  encontram-se  no  Distrito 
Federal,  94,92%  nos  20  Estados  e  apenas  0,94%  nos  7  Territórios  Fe- 
derais. A  quota  dêstes  na  superfície  do  país  é  muito  maior  do  que 
na  população,  atingindo  11,31%. 

A  distribuição  da  superfície  e  da  população  pelas  regiões  fisio- 
gráficas,  conforme  a  divisão  territorial  em  vigor  em  ÍP  de  janeiro 
de  1944,  resume-se  nas  seguintes  porcentagens: 


REGIÕES  FISIOGBÃFICAS 


8ni»ificie     da  populafio 

%  I  % 


Norte  

Nordeste  

Leste  

3ul  

Centro-Oeate 


As  duas  regiões  do  Norte  e  do  Gentro-Oeste,  abrangendo  64,33% 
da  superfície  do  país,  possuem  apenas  6,61%  da  sua  população,  as 
demais  três  regiões  —  Nordeste.  Leste  e  Sul  —  contam  apenas  com 
35,67%  da  superfície,  mas  com  93,39%  da  população. 

As  diferenças  entre  a  distribuição  proporcional  da  superfície  e 
a  dos  habitantes  entre  as  diversas  Regiões  Fisiográficas  e  Unidades 
da  Federação  refletem-se  nas  cifras  da  densidade,  constantes  da  ta- 
bela II. 


Tendência  da  população  do  Brasil  nos  úUinws  cem  anos 


POPUIiAÇSAO 


71 


Entre  33  Regiões,  apresenta  a  maior  densidade  a  do  Sul,  com 
Í6,y3  habitantes  por  quilómetro  quadrado;  seguem-se  o  Leste,  com 
i3,66,  e  o  Nordeste,  com  10,97;  nos  últimos  lugares,  e  a  grande  dis- 
tância, o  Centro-Oeste,  com  0,70,  e  o  Norte,  com  0,45  habitantes  por 
quilómetro  quadrado. 

Nos  Estados,  as  densidades  variam  entre  o  máximo  de  46,9.3  ha- 
bitantes por  quilómetro  quadrado  no  Rio  de  Janeiro  e  o  mínimo  de 
y,29  no  Amazonas  e  em  Mato  Grosso;  nos  Territórios,  entre  o  máxi- 
mo de  1,59  no  Iguaçu  e  o  mínimo  de  0,05  no  Rio  Branco.  Na  peque- 
na área  do  Distrito  Federal,  em  parte  considerável  urbana  ou  subur- 
bana, a  densidade  atinge  a  elevada  cifra  de  1  631  habitantes  por  qui- 
lómetro quadrado. 

Os  Municípios  das  Capitais  (Federal,  dos  Estados  e  dos  Terri- 
tórios) têm  em  conjunto  cerca  de  6  132  000  habitantes,  ou  seja, 
13,81%  da  população  total  do  Brasil,  conforme  as  estimátivas  refe- 
rentes à  data  de  1.°  de  janeiro  de  1944.  Essas  estimativas,  e  as  re- 
ferentes às  datas  iniciais  dos  três  anos  precedentes,  constam  da  ta- 
bela III.  Foram  obtidas  pela  aplicação  dos  mesmos  critérios  adota- 
dos  nas  estimativas  para  os  Estados. 

TABELA  III 

Estimativas  da  população  presente  em  IP  de  janeiro  dos  anos  de 
Í941  a  1944  na  Capital  Federal  e  nos  Municípios  das  Capitais  das 
diversas  Unidades  da  Federação 


TOPUUCXO  PRESENTE  EM  1.*   DE  JANEIRO  BE 


CAPITAIS 

1941 

1942 

1943 

1944 

RIO  DE  JANEIRO  (D,  F.)  

l  787  300 

1  825  900 

1  8&4  500 

1_903  100 

16  300 

16  700 

17  000 

17  400 

109  700 

112  000 

114  400 

116  800 

16  600 

10  900 

11  100 

11  300 

Belém  (Pará)  

209  400 

213  900 

218  400 

222  900 

10  100 

10  300 

10  SOO 

10  800 

Pôrto  Velho  (T.  Guaporé)  

10  000 

10  200 

10  400 

10  600 

86  800 

88  700 

90  600 

92  400 

Teresina  (Piauí)  

68  700 

70  200 

71  700 

73  200 

182  800 

186  SOO 

190  TOO 

194  100 

55  400 

56  600 

57  800 

59  000 

95  700 

97  800 

09  800 

101  900 

333  900 

361  500 

369  ICH) 

376  800 

91  700 

93  600 

95  6(X) 

97  600 

1  100 

1  100 

1  lOO 

1  100 

59  700 

61  000 

62  200 

63  600 

295  200 

301  600 

307  900 

314  300 

212  300 

216  900 

221  500 

226  100 

46  200 

47  200 

48  200 

49  200 

143  900 

147  WO 

150  100 

153  200 

1  322  800 

1  351  400 

1  379  900 

1  408  500 

14  500 

14  800 

15  100 

15  400 

143  300 

146  400 

149  500 

151  600 

47  300 

48  31» 

49  300 

50  400 
294  5Ô0 

Pdrto  Alegre  (Kio  Grande  do  Sul)  

276  600 

282  500 

288  500 

Goiânia  (Godaz)  

49  000 

50  100 

51  200 

52  200 

Cuiabá  (Mato  Groaso)  

55  Ott) 

58  100 

57  300 

58  500 

Marscaju  (Território  de  Ponta  PorS). . . . 

5  200 

5  3ffl) 

3  500 

5  600 
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Salientam-se  entre  as  Caoitais,  o  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo . 
A  população  do  Distrito  Federal  .já  se  aproxima  de  2  milhões  de 
habitantes  e  a  da  Capital  bandeirante  não  tardará  muito  a  alcançar 
1  milhão  e  meio.  ^ 

Recife,  Salvador  e  Pôrto  Alegre  são  centros  demográficos  de  se- 
gunda ordem,  mas  de  considerável  importância,  pois  a  população 
urbana  e  suburbana  de  cada  um  dêles  excede  um  quarto  de  milhão, 
Seguem-se,  ainda  com  população  urbana  e  suburbana  superior  a 
100  000  habitantes,  Belo  Horizonte,  Belém,  Fortaleza,  Niterói  e  Curi- 
tiba. Inclue-se  neste  grupo  de  centros  urbanos,  além  dessas  capitais, 
a  cidade  de  Santos  (São  Paulo) . 

A  população  urbana  e  suburbana  de  Maceió,  João  Pessôa,  Ma- 
naus, São  Luís,  Natal  e  Aracaju  excede  de  50  000  habitantes,  embora 
não  atingindo  100  000.  Êste  grupo  de  centros  urbanos  compreendo, 
além  das  referidas  capitais,  as  cidades  de  Campinas  (São  Paulo),  Juiz 
de  Fora  (Mmas  Gerais),  Santo  André  (São  Paulo),  Pelotas,  (Rio  Gran- 
de do  Sul),  Campos  (Rio  de  Janeiro)  e  Rio  Grande  (Rio  Grande  do  Sul) . 

Conforme  a  divisão  territorial  dos  Municípios  nos  quadros  urba- 
no, suburbano  e  rural,  pode-se  calcular  que,  dos  44  400  000  habi- 
tantes estimados  em  1.°  de  .janeiro  de  1944,  cêrca  de  10  000  000  per- 
tencem ao  quadro  urbano,  4  000  000  ao  suburbano  e  30  400  000  ao 
rural . 

A  divisão  administrativa,  em  virtude  das  suas  próprias  exigên- 
cias, inclui  às  vezes  nos  quadros  urbano  ou  suburbano  áreas  que  do 
ponto  de  vista  demográfico  são  tipicamente  rurais,  embora  destina- 
das para  sedes  das  futuras  aglomerações  urbanas.  De  outro  lado,  o 
quadro  rural  de  alguns  municípios  populosos  abrange  áreas  que,  do 
ponto  do  vista  demográfico,  já  devem  ser  consideradas  suburbanas  ou 
até  urbanas. 

Pode-se  calcular  em  cérca  de  6  000  000,  em  1.°  de  janeiro  de 
1944,  p  população  das  aglomerações  urbanas  com  população  superior 
a  50  000  habitantes,  entendendo-se  como  "aglomeração  urbana"  o 
conjunto  das  zonas  de  população  concentrada  existentes  no  municí- 
pio independentemente  da  sua  classificação  administrativa. 

ALGUNS  RESULTADOS  KSPECIAIS  DO  CENSO  DEMOGRÁFICO 
DE  1."  DE  SETEMBRO  DE  1940 

A  apuração  definitiva  do  censo  demogi'áfico  de  1940  está  reve- 
lando aspectos  e  caracteres  da  composição  da  população  do  Brasil, 
que  em  parte  eram  ignorados  antes  da  execução  dessa  ampla  pes- 
quisa social:  e  está  mostrando,  ao  mesmo  tempo,  como  se  modifica- 
ram no  curso  dos  últimos  decénios  aspectos  e  caracteres  já  conhe- 
cidos em  virtude  do  censo  de  1920,  ou  dos  anteriores. 

Neste  período,  e  sobretudo  no  decénio  mais  recente,  a  contribui- 
ção imigratória  para  o  desenvolvimento  da  população  do  país  dimi- 
nuiu fortemente,  era  cifras  absolutas,  e  ainda  mais  em  cifras  rela^ 
tivas.  Em  conseqiiência  dessa  diminuição,  a  quota  dos  nacionais  do 
países  estrangeiros  na  população  do  Brasil  ficou  sensivelmente  me- 
nor em  1940  do  que  em  1920.  Em  conjunto,  esta  quota  não  deve  ex- 
ceder muito  de  4%.  No  Distrito  Federal  a  quota  dos  estrangeiros, 
inclusive  os  naturalizados,  era  de  20,65%  em  1920  e  desceu  para 
12,96%  em  1940:  no  Paraná,  desceu  de  9,15%  para  5,40%. 

O  sexo  —  A  menor  afluência  de  imigrantes  repercutiu  na  com- 
posição por  sexo  da  população,  reduzindo  em  alguns  lugares,  e  elimi- 
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nando  tolalmente  em  outros,  o  excedente  masculino  típico  dos  países 
de  imigração.  No  Distrito  Federal,  em  1920,  contavam-se  1  060  ho- 
mens por  1  000  mulheres;  em  1940,  apenas  991.  Cumpre  acrescen- 
tar que  em  parte  essa  variação  depende  da  composição  das  corren- 
tes migratórias  interiores.  Entretanto  êste  fator  não  influi  no  con- 
junto da  população  nacional,  em  aue  as  migrações  interiores  se  com- 
pensam reciprocamente,  ressaltando  então  o  efeito  das  variações  na 
intensidade  e  na  composição  das  correntes  migratórias  exteriores. 

A  composição  por  idade  da  população  modificou-se,  também,  ero 
conseqiiência  da  menor  contribuição  imigratória  para  os  grupos  ju- 
venis. A  insuficiente  renovação  da  população  estrangeira  reflete-se 
no  seu  envelhecimento,  ou  seja,  no  aumento  da  proporção  das  idades 
maduras  e  senis  à  custa  da  proporção  das  idades  moças. 

A  nocionalidade  —  Enquanto  diminuiu  em  geral  a  quota  dos  es- 
trangeiros na  população,  aumentou  a  representação  de  algumas  na- 
cionalidades, e  principalmente  da  japonêsa.  O  censo  revela  a  impor- 
tância afeíiva  da  imigração  amarela  e  mostra  como  esta  importân- 
cia está  sendo  aumentada  pela  elevada  taxa  de  reprodução  dos  imi- 
grados. j\o  município  de  Marília  (São  Paulo),  que  é  um  dos  centros 
principais  da  imigração  amarela,  achavam-se,  na  data  do  censo,  cêr- 
ca  de  9  800  nacionais  do  Japão  e  5  900  brasileiros  natos,  filhos 
de  japoneses,  que  representavam  em  conjunto  quase  20%  da  popu- 
lação total  presente.  As  ocupações  predominantes  entre  êsses  amare- 
los são  as  agro-pecuárias;  dos  5  600  homens  de  10  anos  e  mais,  4  400 
achavam-se  assim  ocupados;  mas  é  notável  também  a  sua  partici- 
pação no  comércio. 

Assimilação  demográfica  —  O  estudo  da  assimilação  demográfica 
e  cultural  dos  imigrados  encontra  elementos  nos  dados  censitários 
acêrca  do  conhecimento  do  português  e  da  língua  falada  no  lar.  No 
Distrito  Federal  a  assimilação  demográfica  é  particularmente  inten- 
sa; dos  brasileiros  natos,  filhos  de  estrangeiros,  53,40%  são  filhos  do 
pai  estrangeiro  e  mãe  brasileira  ou  de  pai  brasileiro  e  mãe  estran- 
geira, enquanto  apenas  46,60%  são  filhos  de  pai  e  mãe  estrangeiros. 

No  Paraná,  entre  os  brasileiros  natos  de  5  anos  e  mais,  5,34% 
falam  no  lar  uma  língua  diversa  da  portuguesa;  porém,  a  grande 
maioria  (4,16%)  destes  aloglotas  fala  correntemente  o  português,  e 
mais  ou  menos  a  metade  dos  demais  são  crianças  que  ainda  não  re- 
ceberam instrução  primária. 

A  apuração  da  língua  falada  no  lar  deu  resultados  particular- 
mente interessantes  no  que  diz  respeito  ao  Estado  de  Mato  Grosso, 
onde  a  quota  das  pessoas  pertencentes  a  lares  em  que  se  fala  uma 
língua  diversa  da  portuguêsa  ascende  a  6,66%,  sendo  entretanto  ape- 
nas 1,86%  os  que  falam  uma  língua  estrangeira,  pois  que  4,80%  fa- 
lam ó  guarani,  língua  aborígene  nacional.  Entre  os  cêrca  de  29  800 
matogrossenses  que  falam  o  guarani,  14  500  são  brasileiros  natos  e 
os  demais  quase  todos  paraguaios. 

População  segundo  a  côr  —  São  interessantes  as  revelações  do 
censo  acêrca  da  distribuição  da  população  segundo  a  côr.  Desde  1890 
faltavam  informações  sôbre  êste  assunto,  o  respectivo  quesito  tendo 
sido  excluído  dos  censos  de  1900  e  1920.  A  intensa  imigração  que  se 
verificou  no  curso  do  meio  século  decorrido  entre  1890  e  1940  con- 
tribuiu diretamente  —  e  indiretamente,  através  da  reprodução  —  pam 
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elevar  a  proporção  dos  brancos  na  população  do  Brasil,  à  custa  das 
proporções  dos  pretos  e  dos  pardos.  Deve-se,  também,  à  imigração 
o  aumento,  relativamente  muito  grande,  da  quota  dos  amarelos,  que 
em  1890  era  desprezível,  enquanto  em  1940  se  aproxima  de  i%  da 
população  total. 

A  diminuição  das  proporções  dos  pretos  e  dos  pardos  na  popu- 
lação do  Brasil  não  significa  que  êsses  grupos  tendem  a  se  esgotar, 
nem  mesmo  que  o  seu  crescimento  seja  lento.  Onde  foi  escassa  a 
imigração  exterior,  os  referidos  grupos  mantêm  a  sua  importância 
proporcional.  Assim,  no  Rio  Grande  do  Norte,  onde  em  1890  a  popu- 
lação se  compunha  de  44,1%  de  brancos  e  55,9%  de  pretos  e  pardos, 
em  1940  a  proporção  dos  brancos  é  de  43,5%  e  a  dos  pretos  e  pardos 
de  56,5%.  No  Distrito  Federal,  pelo  contrário,  em  virtude  da  imi- 
gração exterior,  a  proporção  dos  brancos  subiu  de  62,7%  em  1890 
para  71,1%  em  1940,  enquanto  a  dos  pretos  e  pardos  desceu  de  37,3% 
para  28,8% . 

A  idade  da  população  —  A  composição  por  idade  da  população 
do  Brasil,  tomando-se  menos  dependente  das  influências  da  imigra- 
ção, revela  mais  nítidas  no  censo  de  1940  do  que  nos  precedentes  as 
?uas  características  peculiares,  consistentes  principalmente  na  eleva- 
da proporção  das  idades  da  infância  e  da  adolescência  e  na  baixa  pro- 
porção, das  da  velhice.  Um  exemplo  típico  de  composição  por  idade 
pouco  afetado  pelos  movimentos  migratórios  é  dado,  ainda,  pelo  Rio 
Grande  do  Norte,  com  53,7%  da  sua  população  em  idades  de  O  a  19 
anos  completos.  27,9%.  em  idades  de  20  a  39  anos.  13.7%  em  idades 
de  40  a  59  anos  e  4,7%  em  idade  de  60  anos  e  mais.  A  alta  propor- 
ção do  primeiro  grupo  dá  indício  do  nível  muito  elevado  da  natali- 
dade; a  baixa  proporção  do  último,  depende,  em  parte,  da  elevada 
mortalidade . 

A  propósito  da  idade,  cumpre  salientar  que  o  censo  de  1940 
marcou  um  sensível  progresso  no  levantamento  dêsse  caráter  dos  re- 
censeados. Pediu-se  a  êstes  especificar  a  data  do  nascimento,  e  sò- 
mente  em  caso  de  ignorância  dessa  data  declarar  a  idade  presumida. 
A  inovação  teve  bom  êxito:  até  em  Estados  relativamente  atrasados 
na  instrução,  foi  declarada  a  data  do  nascimento  de  mais  de  50% 
dos  recenseados;  em  zonas  de  instrução  mais  difundida  a  correspon- 
dente proporção  excedeu  de  90%.  A  análise  da  distribuição  dos  re- 
censeados por  anos  de  idade,  apurada  conforme  as  declarações,  mos- 
tra <rue  a  freqiiência  e  a  gravidade  dos  erros  destas  diminuíram,  era 
comparação  com  os  censos  precedentes,  ficando,  logo,  sensivelmente 
atenuadas  as  concentraç^ões  dessas  declarações  nas  idades  múltiplas 
de  10  e  tornando-se  menos  comuns  os  exageros  nas  declarações  de 
idade  dos  velhos. 

Natalidade  e  mortalidade  —  Aludiu-se  acima  à  natalidade  e  à 
mortalidade.  O  censo  demográfico  apenas  indiretamente  pode  forne- 
ci" indícios  desta  segunda  característica  do  movimento  natural  da 
população,  sendo  destinado  a  contar  os  que  vivem  e  não  os  que  já 
não  vivem  mais.  Mas  acêrca  da  natalidade  o  censo  oferece  elementos 
preciosos.  Com  efeito,  os  recenseados  no  primeiro  ano  de  idade  cor- 
respondem ao  total  dos  nascidos  nos  doze  meses  precedentes  à  data 
do  censo,  diminuídos  dos  que,  entre  êstes,  faleceram  no  mesmo  pe- 
ríodo. Logo,  o  conhecimento,  mesmo  aproximado,  dos  óbitos  verifi- 
cados entre  os  lactentes,  permite  reconstruir  aproximadamente  o  nú- 
ni^ero  dos  nascimentos  e  calcular  a  taxa  de  natalidade .  Em  vez  de 
í-oasiderar  apenas  o  dltimo  ano  anterior  à  data  do  censo,  pode-se 
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estender  o  processo  aos  últimos  2,  3  ou  5  anos,  tornando  maior  a 
probabilidade  de  obterem  resultados  próximos  da  realidade. 

A  aplicação  do  referido  método  ainda  não  pôde  ser  realizada 
para  o  conjunto  do  Brasil,  mas,  as  aplicaoões  já  feitas  para  alguns 
Estados  permitem  supor,  com  fundamento,  que  a  taxa  de  natalidade 
geral  esteja  próxima  de  40  por  1  000  habitantes.  Levando-se  em  con- 
ta a  taxa  do  crescimento  verificado  na  população  e  a  contribuição 
da  imigração  exterior,  para  êsse  crescimento,  pode-se  est'mar,  apro- 
ximadamente, em  20  por  1  000  a  taxa  de  mortalidade  geral.  As  co- 
nhecidas deficiências  do  registo  civil  e  das  respectivas  estatísti- 
cas impedem  deduzir  dos  levantamentos  dirétos,  de  maneira  rigorosa, 
essas  taxas  que  a  elaboração  do  censo  permite  estimar  de  maneira 
aproximada . 

Fecundidade  —  Deve  salientar-se  que  o  censo  de  1940  traz  uma 
contribuição  direta,  de  grande  valor,  para  o  conhecimento  da  capa- 
cidade de  reprodução  da  população  do  Brasil,  permitindo  medir  a 
fecundidade  das  mulheres  adultas,  pelas  declarações  do  número  dos 
filhos  tidos  até  a  data  do  censo,  discriminados  em  nascidos  vivos  e 
nascidos  mortos.  Para  as  mulheres  de  50  anos  e  mais,  a  medida  des- 
ta fecundidade,  representada  pelo  número  dos  filhos  tidos,  pode-se 
considerar  completa,  sendo  raro  o  caso  de  novos  partos  nessas  idades. 

Os  resultados  do  censo  revelam  uma  fecundidade  muito  elevada. 
Considerando  um  grupo  típico  de  mulheres  de  fecundidade  completa, 
o  das  de  50  a  59  anos  de  idade,  verifica-se  que  a  grande  maioria  de- 
las —  com  um  mínimo,  nas  apurações  já  efetuadas,  de  76%  no  Dis- 
trito Federal,  e  um  máximo  de  90%,  no  Paraná  —  teve  filhos  nasci- 
dos vivos.  O  número  médio  dos  filhos  nascidos  vivos,  tidos  por  essas 
mulheres  prolíficas,  é,  também,  elevado,  variando,  nas  apurações  já 
efetuadas,  entre  o  mínimo  de  545  por  100  mulheres  no  Distrito  Fe- 
deral e  o  máximo  de  883  por  100,  ou  seja,  quase  9  para  cada  mulher, 
no  Rio  Grande  do  Norte. 

A  apuração  da  fecundidade  em  relação  ao  estado  civil  da  mulher 
mostra  a  frequência,  notável  em  certas  regiões,  das  uniões  conjugais 
livres,  atestando  entretanto  o  caráter  permanente  da  maior  parte  desa- 
tas uniões.  Aliás  as  proporções  dos  casais  regulares,  no  total,  pa- 
rece ter  sensivelmente  aumentado  entre  1920  e  1940. 

Defeitos  físicos  —  Os  defeitos  físicos  não  foram  esquecidos  no 
questionário  do  censo  demográfico.  As  respostas  ao  relativo  quesito 
permitem  conhecer  o  número  dos  surdos-mudos  e  o  dos  cegos;  êstes, 
discriminados  segundo  a  origem  da  cegueira.  A  proporção  dos  cegos 
de  nascença  varia  entre  1  e  2  por  10  000  habitantes;  a  dos  cegos  por 
acidente  chega  a  exceder  4  por  10  000  habitantes  no  Distrito  Federal, 
em  correlação  com  a  extensa  ocupação  nas  indústrias;  a  dos  cegos 
por  doença,  é,  em  geral,  ainda  maior,  atingindo  o  alto  nível  de  15  por. 
10  000  habitantes  no  Rio  Grande  do  Norte.  A  proporção  dos  surdos- 
mudos  parece  ser  inferior,  em  geral,  a  1  por  10  000  habitantes;  a^. 
proporções  maiores  que  aparentemente  se  verificam  em  alguns  luga- 
res, são  provavelmente  determinadas  pela  errónea  inclusão  de  sim- 
ples surdos  entre  os  declarados  surdos-mudos. 

Cultura  —  No  domínio  cultural,  o  censo  demográfico  permite  ve- 
rificar os  progressos  da  alfabetização  e  da  instrução  e  ao  mesmo  tem- 
po medir  o  longo  caminho  que  ainda  resta  a  percorrer  para  a  difu- 
são da  educação  nos  seus  sucessivos  graus.  Nem  sempre  o  progresso 
é  rápido;  entre  as  pessoas  de  15  anos  e  mais,  a  quota  das  que  sabem 
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ler  e  escrever,  no  Território  do  Acre,  subiu  apenas  de  40,1%  em  1920 
para  41,3%  em  1940,  no  Rio  Grande  do  Norte,  de  26,6%  para  31,1%. 
Mas  em  outros  lugares  a  quota  é  mais  elevada  e  o  progresso  é  mais 
sensível;  por  exemplo,  de  40,1%  para  49,1%  no  Paraná,  de  55,4%  para 
67,9%  em  Manaus,  de  74,7%  para  81,4%  no  Distrito  Federal. 

A  alfabetização  varia  em  estrita  correlação  com  a  proporção  das 
crianças  que  estão  recebendo  instrução;  na  idade  de  10  anos  esta  pro- 
porção, que  deveria  aproximar-se  de  100%  se  fôsse  observada  rigo- 
rosamente a  obrigação  legal  da  educação  primária,  varia  entre  um 
mínimo  de  20,6%  no  Rio  Grande  do  Norte  e  um  máximo  de  82,6% 
no  Distrito  Federal,  nas  Unidades  da  Federação  para  as  quais  já  se 
dispõe  da  respectiva  apuração. 

TÁBUAS  DE  SOBREVIVÊNCIA  CALCULADAS  COM  REFERÊNCIA  AOS 
RESULTADOS  CENSITÁRIOS 

Os  resultados  do  censo  de  1940,  além  de  representarem  por  si 
mesmos  informações  sempre  interessantes,  em  muitos  casos  impor- 
tantes, e  em  parte  completamente  novas,  oferecem  inúmeras  refe- 
rências para  a  avaliação  dos  fenómenos  demográficos,  económicos  e 
sociais,  que  somente  quando  a  sua  medida  é  comparada  com  a  da 
população  inteira,  ou  de  grupos  particulares  desta,  revelam  a  sua 
verdadeira  intensidade. 

Uma  aplicação  particularmente  importante  para  a  administração 
da  saúde  pública  e  os  estudos  acerca  da  situação  sanitária  consiste 
na  determinação  de  taxas  de  mortalidade  segundo  o  sexo  e  a  idade, 
que  por  sua  vez  torna  possível  o  cálculo  de  tábuas  de  sobrevivên- 
cia. Resumem-se  na  tabela  IV  os  resultados  dêsse  cálculo  efetuado 
para  a  população  do  Distrito  Federal,  conforme  a  mortalidade  verifi- 
cada no  triénio  1939-1941. 

A  tábua  de  sobrevivência  mostra  que  uma  geração  inicialmente 
composta  de  100  000  indivíduos,  distribuídos  por  sexo,  conforme  a 
proporção  normal,  encontrando  em  cada  ano  da  sua  existência  uma 
mortalidade  igual  à  verificada  na  idade  correspondente  no  Distrito 
Federal,  em  1939-1941,  se  reduziria  a  76  432  indivíduos  na  idade  de 
5  anos.  a  71  889  na  de  20,  a  49  194  na  de  50,  a  10  194  na  de  80.  A 
duração  média  da  vida  dos  componentes  dessa  suposta  geração  seria 
de  43,44  anos,  ou  seja,  de  eêrea  de  43  anos  e  5  meses. 

Calculando  separadamente  tábuas  de  sobrevivência  para  os  dois 
sexos,  ainda  conforme  a  mortalidade  do  Distrito  Federal  em  1939- 
1941,  verifica-se,  como  consta  da  tabela  IV,  que  a  mortalidade  mas- 
culina excede  sensivelmente  a  feminina.  De  100  000  nascidos  vivos 
de  cada  sexo  sobrevivem  na  idade  de  50  anos  apenas  45  507  homens, 
em  comparação  com  53  103  mulheres. 

A  vida  média  é  de  40,77  anos  para  uns,  e  de  46,27  para  outras. 
O  cák-ulo  preliminar,  já  realizado,  de  uma  tábua  de  sobrevivência 
conforme  a  mortalidade  verificada  no  município  de  São  Paulo,  du- 
rante o  mesmo  período  de  1939-1941,  dá  resultados  mais  favoráveis, 
excedendo  de  50  anos  a  duração  média  da  vida.  O  cálculo  definiti- 
vo, de  próxima  realização,  que  será  efetuado  também  com  discrimi- 
nação dos  sexos,  não  modificará  muito  o  resultado  do  cálculo  pre- 
liminar. 

E?pora-?e  estender  o  cálculo  de  tábuas  de  sobrevivência  a  outras 
partes  do  Brasil,  ficando,  entretanto,  muito  difícil  um  cálculo  para 
o  conjunto  do  país,  em  virtude  das  persistentes  deficiências  do  re- 
gisto dos  óbitos. 
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TABELA  IV 

Resumo  da  tábua  de  sobrevivência  calculada  conforme  a  mortalidade 
verificada  no  Distrito  Federal,  no  triénio  1939-1941 


PROBABILIDADE  DE  MORTE 

SOBREVIVENTES.  DE 

VIDA  MÉDIA  resídua. 

ANO 

POR  1000 

NO  ANO  DE 

100.000  NASCIDOS  VIVOS 
NO  INÍCIO  DO  ANO  DE 

NO  INICIO  do  ANO  DE 

DE 

IDADE  1 

MDICADO 

IDADE 

INDICADO 

IDADE  ISDICAOO  . 

IDADE 

Homens 

Mulheres 

Homens 

Mulheres 

Homens 

Mulheres 

1» 

145,54 

131,41 

100  000 

100  000 

40,77 

46,27 

6» 

6,65 

5,52 

75  614 

77  299 

48,54 

54,51 

11» 

2,62 

2,16 

73  979 

75  921 

■  44,56 

50,46 

16» 

3,65 

3,34 

73  012 

75  044 

40,12 

46,02 

21o 

8,69 

9,57 

70  897 

72  940 

42,27 

31» 

11,59 

9,34 

64  206 

06  412 

29Í47 

35,94 

41» 

16,72 

10,83 

55  957 

60  152 

23,05 

29.15 

51» 

26,08 

14,93 

45  507 

53  103 

17,15 

32.34 

61» 

44,00 

24.44 

32  478 

44  034 

11,96 

15.86 

71» 

80,27 

47,54 

17  831 

31  445 

7.66 

10.10 

81» 

158,36 

109,91 

5  523 

15  144 

4,38 

5,46 

IMIGRAÇÃO 


Em  menos  de  um  século  o  Brasil  acolheu  mais  de  4  milhões  de 
imigrantes.  Tôda  essa  massa  humana  integrou-se  nos  trabalhos  do 
país,  progredindo  e  radicando-se  por  laços  económicos  e  sociais  na 
terra  hospitaleira  e  boa. 

E'  a  região  sul  do  país,  a  mais  beneficiada  pelas  correntes  imi- 
grantes, principalmente  os  Estados  de  São  Paulo,  Paraná,  Santa  Ca- 
tarina e  Rio  Grande  do  Sul.  Para  essa  preferência,  muito  contribui 
o  clima  sub-tropical,  de  melhor  adaptação,  notadamente  para  os  eu- 
ropeus. Diversos  decretos  têm  regulamentado  a  entrada  de  estran- 
geiros no  Brasil,  tudo  condicionando  de  acordo  com  as  circunstân- 
cias internacionais  e  as  conveniências  nacionais.  Prevendo  um  novo 
incremento  de  imigração,  após-guerra,  o  govêrno  brasileiro  está  or- 
ganizando estudos  e  planos,  de  acordo  com  os  interesses  nacionais, 
sem  prejudicar  aqueles  que  queiram  cooperar  com  o  trabalho  bem 
intencionado  no  progresso  do  país.  , 
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NACIONAUDADES 

TOTAL 

NACIONALIDADES 

TOTAL 

NACIONALIDADES 

TOTAL 

Alemães  

172  326 
23  930 
85  836 

582  793 
33  058 
251275 

1  142  128 
22  907 
188  615 
28  602 
48  673 
39  261 

184  174 
1  224  141 
29  570 
10  758 
78  490 

105  330 

Argentinos  

Portuguêses  

Austríacos  

Inglêees  

TOTAL   4  022  975 


CLASSIFICAÇÃO  DOS  ESTRANGEIROS  ENTRADOS  NO  BRASIL 
NO  ANO  DE  1943 


NACIONALIDADES 

Fennsnentee 

Temporárioa 

Vistos.  Diplo- 
mático e  >  ' .  a 

TOTAL 

Argentinos  

77 

1  296 

148 

1  521 

202 

202 

8 

274 

31 

313 

Chilenos  

20 

137 

483 

7 

43 

16 

66 

29 

16 

45 

78 

134 

29 

241 

75 

75 

37 

187 

22 

37 

17 

76 

187 

204 

207 

598 

11 

46 

68 

125 

1  207 

1  549 

2  308 

5  064 

56 

233 

206 

495 

7 

113 

40 

160 

Polónios  

25 

25 

11 

61 

289 

69 

9 

367 

Sírios  

7 

16 

23 

41 

28 

12 

81 

47 

1  263 

238 

1  548 

122 

52 

49 

223 

96 

187 

128 

411 

TOTAIS:  

2  S84 

5  999 

8  707 

12  290 

PARTE  QUARTA 
SITUAÇÃO  ECONÓMICA 


CIDADES  DO  BRASIL 


1  —  Belo   Horizonte  —  226.100   hab.   2  —  Curitiba  —   151.600   hab.   3   —  Recife  — 
376.800  hab.  4  —  Rio  de  Janeiro  "D.  F."  —  1.903.100  hab.  5  —  São  Paulo  —  1.408.500 
hab.  6  —  Salvador  —  314.300  hab.  7  —  Pôrto  Alegre  —  494.500  hab.  8  —  Fortaleza 
—  194.100  hab. 
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PRODUÇÃO  EXTRATIVA  MINERAL 


A  indústria  extrativa  mineral  pesa  hoje  com  mais  de  um  bilhão 
de  cruzeiros  na  balança  económica  do  país,  que  rapidamente  se  está 
transformando,  de  agrícola  que  era,  num  país  de  caráter  mineiro  « 
industrial . 

Os  problemas  do  sub-solo  brasileiro  são  dos  -mais  complexos  e 
variam  de  uma  região  para  outra.  São  diversos  os  fatores  que  de- 
terminam o  aproveitamento  da  sua  riqueza  mineral,  destacando-se  os 
recursos  locais,  a  densidade  de  população  e  sobretudo  os  meios  de 
transporte . 

Estima-se  que  apenas  uma  terça  parte  do  território  brasileiro 
se  acha  mais  ou  menos  conhecido  no  que  diz  respeito  às  suas  possi- 
bilidades minerais,  restando  ainda  cêrca  de  cinco  milhões  de  quiló- 
metros quadrados  para  pesquisas  o  estudos  que  certamente  eviden- 
ciarão novas  e  auspiciosas  riquezas. 

O  ano  de  1943  foi  assinalado  por  importante  contribuição  do 
Brasil  às  necessidades  mundiais,  representada  por  um  grupo  de  ma- 
térias primas  de  que  é  praticamente  o  único  produtor. 

Forneceu  todo  o  quartzo  pieso-elétrico  utilizado  na  indústria  es- 
tratégica das  nações  aliadas;  passou  a  ser,  com  a  Nigéria,  exporta- 
dor de  íantalita;  iniciou  a  produção  em  grande  escala  de  xilita; 
exportou  manganês,  berilo  e  diamante  para  a  indústria;  incremen- 
tou a  .sua  produção  de  cimento,  aço,  ligas  especiais,  estanho  e  deri- 
vados da  eremita. 

A  produção  de  carvão  aproximou-se  do  consumo  interno  e  pros- 
seguiram sem  interrupção  as  pesquisas  de  óleo  combustível. 

Distribuição  das  minas  no  Brasil  —  A  maior  densidade  das  mi- 
nas conhecidas  no  Brasil  corresponde  às  regiões  oriental  e  meridio- 
nal. Além  de  razões  de  ordem  geológica,  muito  corroboram  para  essa 
situação  razões  de  ordem  geográfica  e  demográfica . 


Corte  da  ponta  do  Arpoador  ao  EJngenho  Novo,  Distrito  J^ederal,  com  inter- 
pretação da  estratigrafia  do  arqueano 
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O  território  brasileiro  divide-se  em  regiões  geologicamente  dis- 
tintas com  suas  características  mineralógicas  próprias. 

O  Gondwana  (permo-carbonífero) ,  que  ocupa  quase  tôda  a  zona 
sul  do  país  (de  São  Paulo  ao  Rio  Grande  db  Sul),  é  a  região  do  car- 
vão. Contém  extensos  horizontes  lavrados  somente  nas  partes  que 
circundam  os  seus  afloramentos  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catarina.  Paraná  e  São  Paulo.  Nessas  regiões,  eruptivas  de- 
compostas (diabásios  e  meláfiros)  cobrem  extensas  áreas,  dão 
origem  à  fertilissima  terra  roxa  produtora  de  café  (São  Paulo  e  Pa- 
raná), e  são  a  sede  de  jazidas  de  ágata  (Rio  Grande  do  Sul) . 

As  rochas  pre-silurianas  que  se  estendem  ao  longo  da  Serra  do 
Espinhaço  e  pela  Chapada  Diamantina,  nos  Estados  de  Minas  Gerais  e 
Bahia,  constituem  a  sede  dos  principais  recursos  minerais  do  país. 
O  algonquiano  de  Minas  Gerais  é  a  região  das  grandes  jazidas  de  ouro 
(Morro  Velho),  de  mica  (Governador  Valadares,' Espera-Feliz),  de 
manganês  (Lafaiete  e  Burnier),  de  ferro  (Itabira,  atual  Presidente 
Vargas,  Congonhas  e  o  Vale  do  Paraopeba),  e  de  magíiesita  (Bom  Je- 
sus dos  Meiras,  na  Bahia) .  O  diamante  ocorre  nos  conglomerados  da 
Série  de  Lavras  (cambriano)  e  em  aluviões  recentes  nos  leitos  dos 
rios  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Bahia,  Mato  Grosso  e  Pará. 

Em  São  Paulo  e  no  Paraná,  formações  similares  contêm  peque- 
nos depósitos  de  chumbo  e  ouro. 

O  peneplano  gnáissico  e  semi-árido  do  Nordeste  apresenta  intru- 
sões com  ocorrências  de  crisotilo  e  de  cromita  na  Bahia;  de  tanta- 
lita,  xilita,  berilo  e  espodumena,  no  Rio  Grande  do  Norte  e  na  Pa- 
raíba; fluorita  neste  último  Estado  e  rutilo  no  Ceará.  Nos  Estados 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará  existem  extensos  chapadões  cretáceos 
com  depósitos  de  gesso.  Sedimentos  dessa  idade,  marginando  a  costa 
Atlântica,  apresentam  folhelhos  betuminosos  em  Alagoas;  saprope- 
litos  fósseis,  baritina  e  óleo  mineral  na  Bahia;  calcáreos  em  Pernam- 
buco e  Sergipe. 

O  sinclinal  do  vale  do  Amazonas,  coberto  por  extenso  manto  ter- 
ciário, é  a  região  menos  pesquisada  mineralògicamente,  mas  as  aten- 
ções têm  sido  periòdicamente  voltadas  para  as  suas  possibilidades 
quanto  ao  petróleo. 

Em  regiões  de  rochas  cristalinas,  tem  sido  explorado  ouro  no 
Rio  Grande  do  Sul,  no  Paraná  e,  no  extremo  norte,  nos  territórios  do 
Rio  Branco  e  do  Amapá. 


Secção  hipotética  através  da  Serra  d«  Itabaiana,  Sergipe 


AS  MINAS  -DO  BRASIL 


O  Estado  de  Goiaz,  participando  dos  caracteres  das  regiões  vizi- 
Bhas,  distingue-se  pela  abundância  de  cristal  de  rocha,  que  também 
se  explora  em  Minas  Gerais  e  na  Bahia,  e  pela  presença  de  jazidas 
de  níquel,  de  cobalto  e  de  rutilo. 

O  Estado  de  Mato  Grosso  é  ainda  em  grande  parte  uma  incógnita, 
assinalada  por  um  dos  maiores  depósitos  de  manganês  do  mundo 
(Urucum),  por  terras  auríferas  nas  proximidades  da  Bolívia  e  na 
veJha  região  de  Cuiabá. 

E'  necessário  um  imenso  esforço  e  trabalho  muito  dedicado  para 
que  tais  regiões  adquiram  valor  mineiro .  Trata-se  de  um  extraordi- 
nário campo  de  pesquisas,  que  sem  dúvida  reservará  surpresas  aos 
que  no  futuro  palmilharem  o  interior  distante  e  ainda  desconhecido 
do  Brasil. 

Legislação  Mineira  —  A  atual  legislação  mineira  do  Brasil  obe- 
dece aos  seguintes  conceitos  fundamentais: 

a)  —  a  independência  da  propriedade  do  solo  da  do  sub-solo; 

b)  —  a  circunstância  de  serom  considerados  bens  patrimoniais 

da  União  as  jazidas  não  manifestadas  até  o  ano  de  1936; 

c)  —  a  faculdade  atribuída  ao  Govêrno  de  conceder  a  explora- 

ção das  minas  do  país  em  duas  fases:  a  da  pesquisa  e  a 
da  lavra; 

d)  —  o  conceito  de  que  as  concessões  dadas  ao  pesquisador  ou 

ao  interessado  na  lavra  se  acham  sujeitas  a  caducidade 
quando  abandonada  a  mina  durante  certo  prazo. 

Os  conceitos  que  presidiram  à  elaboração  do  atual  Código  de  Mi- 
nas do  Brasil,  divergem  substancialmente  das  antigas  direi  rizes  que 
consideravam  a  propriedade  do  solo  e  do  sub-solo  como  sendo  inse- 
paráveis e  davam  ao  proprietário  o  direito  de  dispor  das  minas  en- 
quadradas no  perímetro  das  suas  propriedades. 

Se  bem  que  exclusivas  de  brasileiros,  as  concessões  de  pesquisa 
e  de  lavra  admitem  a  colaboração  de  capitais  estrangeiros. 

Existem  no  interior  do  Brasil  numerosas  minas,  que  não  com- 
portam a  inversão  de  capital  apreciável  nem  de  mecanização,  mas 
que  estão  sendo  trabalhadas  como  garimpos  em  terras  devolutas  e 
rios  públicos  ou  em  terras  particulares  com  autorização  dos  pro- 
prietários ou  dos  concessionários.  E'  o  caso  de  muitos  depósitos  de 
diamantes,  quartzo,  ouro  e  rutilo,  dos  Estados  d_e  Minas  Gerais,  Mato 
Grosso,  Goiaz,  Bahia  e  Paraná  e,  recentemente,  de  tantalita.  xilita 
e  berilo  no  Nordeste. 

Pelo  Decreto-Lei  n.  6  636,  de  28  de  junho  de  1944,  foi  dada 
nova  disposição  sobre  classificação,  avaliação  e  padronização  dos  pro- 
dutos minerais  destinados  à  exportação,  ficando  sujeitos  a  classifi- 
cação e  avaliação  prévias,  entre  outros,  os  seguintes  minerais  e  miné- 
rios: agalmatolito,  argilas,  baritina,  bauxita,  berilo,  carvão,  cassite- 
r.ita,.  cobalto,  columbita,  cromita,  ferro,  galena,  gemas  (diamantes, 
pedras  preciosas  e  semi-preciosas);  gipsita,  grafita,  magnesita,  man- 
ganês, mercúrio,  mica,  njolibdênio,  níquel,  quartzo  industrial,  talco, 
tantalita,  vanádio,  volframita  e  rutilo. 
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As  variedades  iadustriais  de  quartzo  e  mica  só  poderão  ser  ex- 
portadas quando  devidamente  classificadas,  de  acôrdo  com  padrões 
estabelecidos. 

Os  assuntos  relacionados  com  minerais  no  Brasil  estão  afetos 
ao  Departamento  Nacional  da  Produção  Mineral,  que  estuda,  orienta 
e  fiscaliza  os  trabalhos  das  minas.  E'  a  êsse  Departamento  que  se 
devem  dirigir  os  interessados  em  assuntos  mineralógicos. 


EXPORTAÇÃO  DE  MATÉRIAS  PRIMAS  MINERAIS 


ANOS 

TONEUDAS 

VALOR  EM  CR$ 

455  953 

93.694.732 

530  807 

81.543.409 

637  786 

125.932.108 

530  421 

221.812.706 

1  017  754 

487.803.923 

738  882 

551.275.841 

784  891 

770.950.307 

MlNERAÇAiO 
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INCREMENTO  DA  MINERAÇÃO  NO  BRASIL 
Minérios  objetivados  pelas  autorizações  de  pesquisas 


MINÉRIOS 


Águas-marinhas  

Agua  Mineral  

Ambligonita  

Ametista  

Amianto  

Antimônio  

Apatita  

Ardósia  

Areias  quartzosas  

Areias  silicosas  

Argilas  

Arsénico  

Bário  e  baritina  

Bauxita   

Berilos  

Bismutita  e  bismuto . . 

Calcáreo  

Calcedônea  •.  

Calcita  

Caolim  

Carvão  

Chumbo  

Cianita  

Cobre  

Columbita  

Combustíveis  fôsseis . . . 
Conchas  calcáreas. . .  . 

Coríndon  

Cromo  

Diamantes  

Diatomita  

Dolomíta  

Epsomita  

Esmerilita  

Estanho.  

Estrôncio  

Feldspato  

Fenaquita  

Ferro  

Ferro-manganês  

Fibrolita  

Fluorita  

Gipsita  

Grafita  

Granada  

Granito  (e  gnaisse)  . . . 

Hidrargilita  

Ilmenita  e  titânio  

Lepidolita  

Limonita  

Iinl)ito  

Magnesita  

Manganês  

Manganês  grafitoso. . . 

Mármore  

Mercúrio  

Mica  

Mirabilita   

Molibdènio  

Monazita  

Niquele  garnierita  

Oore  e  óxido  de  ferro 

Ouro  

Pedras  coradas   

Pedras  preciosas  
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INCREMENTO  DA  MINERAQÃO  NO  BRASIL 
Minérios  objetivados  pelas  autorizações  de  pesquisas 


Pirargilita  

Piritas^Ce  minério  de  enxofre). 

Pirita  arsenical  

Prata  

Quartzito  

Quartzo  

Rutilo  

Salgema  

SaUtre  

Sapropelito  

XiUta  

Sesquióxido  

Sflex  

Sílica  

Sulfato  de  alumínio   

Sulfureto  metálico  

Talcito  grafitoso  

Talco  

Tantalita;  

Topázio  

Timgstênio  e  Volframita  

Turfa  

Turmalinas  

Xisto  grafitoso  

Zinco  

Zirconita  


FREQUÊNCIA  DOS  PEDIDOS  DE  PESQUISAS  POR  ESTADOS 
DA  UNIÃO 


ESTADOS 

A  N 

O  S 

1941 

% 

1942 

% 

1943 

248 

47,51 

831 

64,60 

752 

57,89 

Bahia  

48 

9,18 

62 

0,49 

69 

5,31 

São  Paulo  

47 

9,00 

91 

0.71 

122 

9,39 

42 

8,05 

78 

109 

25 

4,79 

36 

0',29 

22 

1,69 

23 

4,41 

24 

0,19 

16 

1,23 

21 

4,02 

50 

50 

16 

3,07 

26 

0,21 

37 

2,8r, 

Rio  Grande  do  Sul  

12 

2,30 

18 

0,14 

1,15 

6) 

13 

1,00 

10 

1,92 

11 

0,85 

Pará  

7 

1,34 

0  ) 

7 

0,54 

5) 

4  ) 

7 

0,54 

5  ) 

21  ) 

33,30 

28 

2,16 

Alagoas  

S) 

2  ) 

0,23 

3  ) 

4,41 

10) 

18 

1,39 

Piauí  

—  ) 

4 

0,31 

Sergipe  

1) 
1 

4) 

8 

0,62 

5) 

7 

0,54 

1 

0,07 

522 

100,00 

1.286 

100,00 

1  299 

100,00 
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MINÉRIOS  METÁLICOS 


Bauxita  —  Existem  no  Brasil  três  ocorrências  de  bauxita:  uma 
em  Pecos  de  Caldas,  no  sul  do  Estado  de  Minas  Gerais,  onde  a  explo- 
ração, inicialmente  modesta,  cresceu  consideravelmente  em  1943,  ano 
em  que  se  exportaram  cèrca  de  100  000  toneladas.  O  minério  meta- 
lúrgico de  melhor  qualidade  acusa  60%  de  AI2O3  e  as  reservas  mon- 
tam a  muitas  dezenas  de  milhares  de  toneladas.  Obtem-se,  por  sele- 
ção,  um  tipo  extra  com  66%  de  AI2O3. 

Outra  ocorrência  é  a  de  Ouro  Pretí»,  no  centro  do  mesmo  Esta^ 
do,  onde  foi  iniciada  a  instalação  de  uma  usina  de  tratamento,  e  a 
terceira  fica  no  Espírito  Santo,  sem  exploração. 

Em  1943,  acentuou-se  o  interêsse  por  parte  dos  países  produto- 
res de  alumínio  pelas  possibilidades  da  importação  desta  matéria 
prima  brasileira. 

No  extremo  Norte,  na  costa  do  Estado  do  Maranhão,  existe  um 
depósito  de  cêrca  de  10  milhões  de  toneladas  de  um  tipo  especial  de 
bauxita  fosforosa  susceptível,  segundo  estudos  recentes,  de  ser  apro- 
veitada industrialmente  como  adubo  fosfatado.  São  os  depósitos  da 
Ilha  de  Tauira  e  adjacentes. 

Berilo  —  O  berilo  ocorre  no  Estado  de  Minas  Gerais,  como  sub- 
produto da  lavra  de  jazidas  de  pedras  coradas.  A  partir  do  ano  de 
1942,  a  maior  produção  dêste  minério  provém  do  Novo  Distrito  Mi- 
neiro do  Nordeste,  onde  ocorre  em  veios  de  pegmatito,  nos  Estados 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Paraíba.  A  produção,  que  foi  de  2  000  to- 
neladas em  1943,  acusou  aumento  de  15%  em  relação  ao  ano  ante- 
rior. A  maior  parte  do  minério  exportado  destinou-se  aos  Estados 
Unidos,  que  o  utilizaram  na  fabricação  de  ligas  especiais  de  cobre- 
-berilo  para  molas  de  aparelhos  de  precisão. 

Bismuto  —  Apenas  em  São  José  de  Brejaúba,  no  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  era  conhecida  a  ocorrência  de  bismuto  na  forma  de  car- 
bonato (bismutita) .  Atualmente  é  o  bismuto  encontrado,  quer  em  es- 
tado nativo,  quer  na  forma  de  carbonato,  na  região  de  Currais  Novos, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Chumbo  —  Afora  pequenas  ocorrências  de  galena  no  Rio  Grande 
do  Sul  (zona  aurífera  de  Lavras),  o  único  distrito  mineiro  que  apre- 
senta importância  no  Brasil,  relativamente  à  produção  de  chumbo, 
é  o  situado  ao  sul  de  São  Paulo  e  norte  do  Paraná. 

O  govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  instalou  em  Apiaí  uma  usina 
experimental  modêlo,  com  capacidade  de  moagem  para  40  toneladas 
diárias.  O  minério  provém  de  veios  de  quartzo  com  pirita,  galena 
e  um  pouco  de  blenda  em  xistos  e  calcáreos.  As  galenas  são  argen- 
tíferas  e  dão  prata  como  sub-produto.  Em  Brejaúvas,  município  de 
Bocaiuva,  no  Estado  do  Paraná,  está  sendo  terminada  a  instalação  da 
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uma  nova  usina  particular,  com  capacidade  para  refinar  10  tonela- 
das de  chumbo  diariamente.  O  minério  tratado  provém  de  veio  de 
quartzo  nos  calcáreos,  com  galena,  pirita  e  um  pouco  de  blenda. 

O  Govêrno  Federal,  por  intermédio  do  Departamento  Nacional 
da  Produção  Mineral,  tem  auxiliado  esta  emprêsa,  realizando  sonda- 
gens para  avaliação  das  reservas  locais.  Espera-se  que  ainda  no  ano 
em  curso  (1944)  a  nova  usina  esteja  funcionando  e  produzindo  chum- 
bo refinado  e  prata  recuperada  (3-4  kg.  por  tonelada) . 

Cobalto  —  A  asbolana,  óxido  de  manganês  com  cobalto,  é  conhe- 
cida associada  à  garnierita  (minério  de  níquel),  em  Niquelândia,  no 
Estado  de  Goiaz.  O  teor  é  da  ordem  de  2  a  3%  e  atinge  5%  depois 
do  beneficiamento  local.  Durante  o  ano  de  1943  foram  feitos  estu- 
dos diversos  nessas  minas  e  organizados  projetos  de  instalações. 

Cobre  —  Acham-se  quase  terminadas  as  novas  instalações  de  tra- 
tamento para  minério  de  cobre  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Essas  organizações  de  caráter  paraestatal  e  federal  -visam  ao  apro- 
veitamento do  minério  de  cobre  existente  em  Camaquã  e  Seival.  O 
programa  abrange  ainda  o  aparelhamento  das  minas  de  carvão  do 
Rio  Negro  situadas  na  mesma  região.- 

Em  1942,  foi  descoberta  no  Estado  de  São  Paulo,  no  município 
de  Itapeva,  importante  mina  de  cobre.  Os  estudos  para  o  aprovei- 
tamento desta  jazida,  realizados  em  1943,  acusaram  uma  reserva  su- 
perior a  200  000  toneladas  de  minério.  Foi  prevista  a  montagem  de 
uma  instalação  para  tratamento  de  100  toneladas  por  dia,  achando-se 
já  em  funcionamento  uma  pequena  instalação-pilôto  com  produção  de 
cobre  refinado  eletrolítico.  As  demais  ocorrências  de  cobre  constata- 
das nos  Estados  do  Ceará,  Bahia,  Paraíba,  Maranhão  e  Paraná,  care- 
cem de  importância  económica,  ao  menos  no  momento. 

Cromo  —  São  conhecidas  no  Brasil  cinco  regiões  onde  ocorre  a 
cromila:  a  de  Saúde,  no  Estado  da  Bahia,  sem  interêsse  económico; 
as  de  Campo  Formoso  ^  e  Santa  Luzia,  também  na  Bahia,  que  estão  em 
exploração;  a  de  Piui  no  Estado  de  Minas  Gerais  e  a  de  Pouso  Alto 
em  Goiaz.  As  duas  últimas  fornecem  minério  para  os  mercados  in- 
ternos . 

As  jazidas  de  Campo  Formoso  são  as  maiores:  compreendem  as 
ocorrências  de  Campinhos,  Pedrinhas  e  Cascabulhos. 

O  minério  de  Pedrinhas  é  mole  e  fitado,  sendo  concentrado  por 
lavagem,  ao  passo  que  o  de  Cascabulhos  forma  lentes  compactas  que 
são  selecionadas  manualmente.  Obtêm-se  assim  teores  superiores  a 
45%,  com  uma  relação  de  cromo  para  ferro  acima  de  2,5.  Em  Santa 
Luzia,  o  teor  é  mais  baixo,  porém  a  relação  cromo-ferro  é  mais  inte- 
ressante . 

As  minas  de  PiUi  fornecem  presentemente  a  matéria  prima  para 
o  fabrico  do  bicromato,  no  Distrito  Federal.  Também  em  São  Paulo 
já  se  fabrica  material  refratário  à  base  de  cromita  brasileira. 

Estanho  —  A  cassiterita  ocorre  no  Brasil,  principalmente  em  En- 
eruzilhada,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  São  João  dei  Rei,  no  Estado 
de  Minas  Gerais  e  no  Distrito  Mineiro  Novo  do  Nordeste  (Rio  Grande 
do  Norte  —  Paraíba) . 

O  produto  desta  mineração  é  ainda  insuficiente  para  as  neces- 
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sidades  do  país,  que  ultrapassam  de  1  500  toneladas  anuais.  A  re- 
«ente  descoberta  das  minas  de  São  João  dei  Rei  agitou  considerà- 
velmente  os  círculos  interessados.  O  Govêrno  Federal  estudou,  em 
1943,  as  possibilidades  da  região,  cuja  capacidade  de  produção  é  con- 
siderada como  sendo  modesta.  Ainda  não  foram  descobertas  aluviões 
de  reservas  capazes  de  uma  mecanizíição  intensa  ou  jazidas  que  pos- 
sam ser  classificadas  como  consideráveis.  O  estanho  é  ainda  um  pro- 
blema de  caráter  puramente  interno  no  Brasil. 

Ferro  —  Os  minérios  de  ferro  mais  importantes  do  Brasil  são  as 
hematitas  do  centro  de  Minas  Gerais.  Também  são  valiosos  os  depó- 
sitos de  magnetita  existentes  nos  Estados  de  Santa  Catarina  e  Para- 
ná. As  jazidas  de  limonita  de  Jequié,  na  Bahia,  se  bem  que  modes- 
tas, merecem  ser  citadas,  bem  como  as  de  hematita  em  Sento  Sé. 

As  melhores  hematitas  brasileiras  distinguem-se,  no  mercado  in- 
ternacional, pela  sua  excepcional  pureza;  teor  em  ferro  acima  de  68% 
(minério  de  exportação)  e  menos  de  0,002%  de  fósforo.  As  maiores 
reservas  dêsse  tipo  de  minério  estão  localizadas  no  Centro  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  nas  cabeceiras  do  Rio  Doce,  vale  do  rio  Paraopeba 
e  afluentes  do  alto  rio  das  Velhas,  abrangendo  os  municípios  de  Pre- 
sidente Vargas,  Santa  Bárbara,  Ouro  Preto,  Mariana,  Congonhas  do 
Campo,  Brumadinho  e  outros.  Grande  parte  das  jazidas  de  Presi- 
dente Vargas  pertencem  hoje  à  "Companhia  Vale  do  Rio  Doce",  que 
pretende  exportar  mais  de  um  milhão  de  toneladas  anualmente  pelo 
pôrto  de  Vitória.  O  ferro  das  jazidas  de  Lafaiete,  Congonhas  e  Bru- 
madinho é  exportado  para  o  Rio  de  Janeiro  pela  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil.  Essas  jazidas  serão  as  fornecedoras  do  ferro  ne- 
cessário aos  trabalhos  da  siderurgia  de  Volta  Redonda. 

O  segundo  tipo  de  minério  utilizado  na  indústria  nacional  é  uma 
hematita  parcialmente  limonitizada,  com  teor  abaixo  de  60%  de  ferro 
e  de  fácil  redução. 

As  reservas  de  itabirito  também  são  grandes;  trata-se  de  miné- 
rio de  ferro  xistoso  e  de  alto  teor.  A  jacutinga  constitui  o  terceiro 
tipo,  de  reservas  consideráveis;  é  uma  variedade  friável  de  itabirito, 
que  apresenta  teor  superior  a  68%,  mas  que  não  está  sendo  utilizada 
por  exigir  briquetagem.  Pode  dizer-se  que,  nesses  três  tipos  de  mi- 
nérios brasileiros,  o  único  elemento  que  precisa  ser  controlado  é  o 
fósforo . 

Essas  reservas  formam  jazidas  muito  apreciáveis,  estimando-se 
«n  15  bilhões  de  toneladas  as  reservas  de  ferro  do  Estado  de  Minas 


Pico  dé  Itabirito,  Minas  Gerais,  constituído  por  uma  lente  de  hematita  com- 
pacta. S6  êste  depósito  contém  perto  de  100  milhões  de  toneladas  de  miné- 
rio rico  de  ferro 
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Gerais.  Certo  ou  não,  ês.te  número  exprime  â  ordem  da  sua  gran- 
deza e  a  sua  importância  no  mercado  internacional.. 

Ferro  do  Yale  do  Rio  Doce  —  Há  cêrca  de  150  anos,  começou  a 
ser  debatida  no  Brasil  a  possibilidade  da  exploração  comercial  da  ri- 
queza potencial  encerrada  no  Vale  do  Rio  Doce.  Os  grandes  depósi- 
tos minerais,  ali  existentes,  autorizaram  técnicos  de  nomeada,  entre 
os  guais  Saint-Hilaire  e  Monlevade,  a  prever  o  deslocamento  para 
aquela  região,  de  grandes  capitais,  capazes  não  só  de  promover  a 
exploração  dos  minérios  que  ali  se  encontram,  como  a  sua  própria 
industrialização,  dando  início  à  verdadeira  emancipação  política  do 
Brasil  através  de  uma  economia  apoiada  em  bases  sólidas  e  defi- 
nitivas . 

Tais  possibilidades  atrjiíram  a  atenção  dos  consórcios  europeus, 
sendo  organizada  na  Inglaterra  a  "Itabira  Iron"  com  o  ob.ietivo  de 
explorar  os  minérios  existentes  em  tão  rica  região  brasileira.  A 
construção  da  "Estrada  de  Ferro  Vitória  a  Minas"  veio  abrir  novas 
perspectivas. 

Mais  recentemente,  organizou-se  a  "Companhia  Vale  do  Rio  Do- 
ce" com  os  seguintes  planos:  a)  —  estudo  geológico  das  minas  de 
ferro  com  a  determinação  da  origem  do  minério;  b)  —  cubação  da 
jazida  do  Cauê:  c)  —  extração  e  transporte  do  minério. 

Êsse  esquema  está  sendo  levado  a  efeito  dentro  de  um  progra- 
ma técnico-financeiro  perfeitamente  organizado.  Os  resultados  das 
pesquisas  realizadas  são  notáveis,  dando  uma  cubação  de  173  milhões 
de  toneladas  de  minério  exportável,  autorizando  a  estimativa  de  uma 
reserva  total  mínima  de  1  bilhão  de  toneladas. 

O  programa  traçado  para  os  trabalhos  da  Companhia  vai  sendo 
cumprido  integralmente,  estando  já  concluída  a  construção  do  silo  de 
Vitória  e  de  diversos  ramais  férreos:  40  quilómetros  de  estradas  da 
rodagem,  para  atenderem  ao  serviço  de  mineração,  captação  de  água 
e  exploração  de  lenha;  campo  de  aviação  e  respectivo  "hangar";  edi- 
ficação da  vila  para  engenheiros  e  da  cidade  operária;  estudo  e  cons- 
trução da  linha  Vitória  a  Colatina.  Durante  o  ano  de  1944  serão  exe- 
cutados relevantes  trabalh'os,  entre  os  quais  a  terminação  das  insta- 
lações portuárias  e  dragagem  do  pôrto  de  Vitória,  por  onde  será  ex- 
portado o  minério;  prosseguimento  de  vários  estudos  técnicos  para 
a  construção  de  outros  trechos  de  estradas;  reconstrução  de  pontes; 
abastecimento  de  água  das  cidades;  instalações  do  equipamento  de 
mineração  e  fornecimento  de  energia  elétrica  às  minas  e  saneamenta 
da  zona,  em  cooperação  com  o  Serviço  Especial  de  Saúde  Pública. 

O  alto  teor  do  minério  do  Vale  do  Rio  Doce  permite  encarar  9 
futuro  com  otimismo,  pois  apenas  dois  concorrentes  terá  o  Brasil 
em  condições  de  abastecer  a  indústria  mundial  no  após-guerra:  a 
Suécia  e  a  Argélia. 

Estima-se  que  a  exportação  de  ferro  brasileiro  através  do  pôrte 
de  Vitória  atinja  o  significativo  volume  de  3  000  000  de  toneladas 
anuais,  uma  vez  termmados  os  trabalhos  de  adaptação  das  minas 
do  Cauê. 

Litio  —  Lepidolita,  espodumena  e  ambligonita  são  os  minérios 
de  lítio  encontrados  no  Brasil.  Os  maiores  depósitos  dêsses  minérios 
são  os  do  Nordeste.  As  minas  do  Ceará  produziram,  em  1943,  cêrca 
de  350  toneladas  de  ambligonita,  enquanto  que  das  minas  dos  Estados 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Paraíba  foram  extraídas  306  toneladas 
de  espodumena . 
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Manganês  —  Os  minérios  de  manganês  do  Brasil,  tal  como  os  da 
Rússia  e  da  Índia,  são  conhecidos  pelo  seu  alto  teor.  O  Estado  de 
Mmas  Gerais  é  o  principal  centro  possuidor  deste  minério,  que  é 
abundante  nas  regiões  de  Lafaiete,  Ouro  Preto,  Itabira,  Pitangui,  D. 
Silvério,  São  João  dei  Rei  e  Lavras.  Atualmente,  a  maior  atividade 
é  observada  na  zona  do  Lafaiete,  que  compreende  o  Morro  da  Mina 
e  o  grupo  A.  Thun  &  Cia. 

No  Estado  da  Bahia  estão  em  exploração  as  jazidas  de  Jacobina 
e  de  Nazaré.  Em  Mato  Grosso  existe  a  célebre  jazida  do  Urucum  nas 
proximidades  de  Corumbá,  com  minério  de  alto  teor,  mas  retardada 
no  seu  desenvolvimento  pela  distância. 

As  jazidas  de  manganês  encontradas  em  outras  regiões  do  Bra- 
sil, não  têm,  no  momento,  significação  económica. 


EXPORTAÇÃO  DE  FERRO  GUSA 


ANOS 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 
ÇR$  1.000 

Tonelada.. 

6  136 
17  958 
2  249 

7.275 
28.45  5 
3.189 

1943  1 

1944  (6  meses)  

EXPORTAÇÃO  DE  MINÉRIOS  DE  FERRO 

ANOS 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 
CR$  1.000 

1942  

Toneiada . . 

316  033 
322  802 
80  185 

23.337 

1943  

25.310 
7.598 

1944  (6  meses)  

EXPORTAÇÃO  DE  MANGANÊS 


ANOS 

UNIDAOE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 
CR$  1.000 

1942  

Tonelada . . 

306  241 
275  552 
57  201 

59.508 
67.665 
13.868 

Minerais  radioativos  —  Tais  minerais  pertencem  ao  grupo  da  . 
policrasita  e  outros  silicatos  de  elementos  raros  encontrados  princi- 
palmente nos  municípios  de  Ubá,  Divino  e  Pinho,  no  Estado  de  Minas 
Gerais  e  em  Cachoeiro  do  Itapemirim,  no  Espírito  Santo.  Em  1943, 
foi  identificada  a  presença,  com  o  caráter  de  ocorrência  mineralógica 
apenas,  da  pechblenda  acompanhada  de  autunita,  no  Estado  da  Pa- 
raíba . 

Molibdênio  —  O  molibdênio  tem  sido  assinalado  em  várias  re- 
giões brasileiras,  como  interêsse  mineralógico .  No  município  de  São 
Gabriel,  nas  cabeceiras  do  Rio  Vacacaí,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ocorre  êste  minério,  que  está  sendo  pesquisado  em  jazida  que  apre- 
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senta  o  caráter  de  filão  em  rosário.  Os  trabalhos  desta  mina  estão 
em  andamento  e  ainda  não  foi  determinado  com  exatidão  o  teor  do 
minério.  ,   ,^    .  „~ 

Nos  Estados  de  Santa  Catarina  (Itajaí),  Paraná  (Capivari),  Sao 
Paulo  (Jundiaí)  Bahia  (Serra  da  Onca)  e  Ceará  (Araras),  também 
existem  ocorrências  de  molibdênio  sem  interêsse  económico. 

Níquel  —  Niquelândia,  no  Estado  de  Goiaz  e  Liberdade,  em  Mi- 
nas Gerais,  são  as  duas  localidades  conhecidas  pelas  suas  jazidas  de 
garnierita.  As  minas  de  Goiaz  são  as  mais  importantes,  pois,  as  suas 
reservas  conhecidas  representam  de  dois  a  três  milhões  de  toneladas 
de  minério  com  4%.  Uma  usina  de  tratamento  está  sendo  instalada 
em  Niquelândia  e,  em  Liberdade,  já  funciona  um  forno  elétnco  que 
produz  f erro-níquel . 

Ainda  existem  jazidas  de  garnierita  em  Ipanema,  São  Domingos 
do  Prata,  Jacuí,  Caiaguases  e  Caratinga,  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Ouro  —  O  ouro  sempre  esteve  ligado  à  história  do  Brasil,  tendo 
sido,  nos  tempos  coloniais,  um  dos  fatores  determinantes  na  conquis- 
ta do  seu  "htnterland". 

Há  notícias  da  ocorrência  dêsse  metal  nobre  em  quase  todos  os 
Estados  brasileiros,  mas  a  sua  exploração  está  circunscrita  a  deter- 
minadas regiões. 

Há  dois  tipos  de  mineração  do  ouro:  a  mineração  pròpriamente 
dita,  que  lavra  filões  profundos,  e  a  faiscação  ou  garimpagem,  repre- 
sentada pelos  trabalhos  rudimentares  feitos  nas  aluviões  ou  cabeças 
de  filões,  à  custa  de  processos  rotineiros  que  dispensam  aparelhagem 
mecânica,  mas  que  contribuem  em  média  com  50%  da  produção  total 
do  país, 

A  maior  mina  de  ouro  do  Brasil  é  a  de  "St.  John  dei  Rey  Mining 
Co.",  que  trabalha  na  antiga  mina  do  Morro  Velho,  no  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  que  cooperou,  em  1943,  com  87,3%  do  total  da  produ- 
ção nacional  de  minas.  Nesse  mesmo  Estado  funcionam  ainda  as 
minas  de  'São  Bento,  Caeté  e  Passagem. 

No  Estado  do  Paraná,  as  "Minas  Leão  Júnior  Ltda.",  situadas  nas 
proximidades  de  Curitiba,  produziram,  no  último  ano,  80  quilos  de 
ouro . 

Diversas  outras  instalações  existentes  em  São  Paulo,  Paraná  e 
Minas  Gerais  estão  com  os  seus  trabalhos  paralisados. 

Em  Lavras,  no  Rio  Grande  do  Sul,  trabalham  pequenos  enge- 
nhos particulares,  que  produziram,  durante  o  ano  de  1943,  a  média 
mensal  de  20  quilos. 

A  garimpagem  continua  sendo  realizada  com  resultado  em  Xique- 
Xique,  Santo  Inácio  e  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia;  no  Maracassumé 
e  Turi-Açu,  no  Maranhão;  no  Gui-upi,  no  Pará  e  em  diversos  rios 
dos  Estados  da  Paraíba,  Goiaz  e  Mato  Grosso  e  dos  Territórios  do 
Amapá,  Rio  Branco  e  Guaporé,  onde  trabalham,  em  conjunto,  mais 
de  50  mil  garimpeiros. 

A  exploração  de  ouro  no  Brasil  poderá  ainda  recrudescer  e  cons- 
tituir vultosa  fonte  de  renda,  desde  que  sejam  devidamente  estuda- 
das as  regiões  cujos  campos  filoneanos  e  aluviões  auríferas  oonti- 
Buam  desconhecidos. 


OURO  —  TITÂNIO  —  TUNGSTÉNIO 
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PRODUÇÃO  DO  OURO  NAS  MINAS  DO  BRASIL 


ANOS 

GRAMAS 

4  446  794 
4  614  350 
4  659  768 
4  581  811 
4  885  672 
4  986  506 

100 
104 
105 
103 
110 
112 

1942  

Titânio  —  Os  dois  minérios  de  titânio,  o  rutilo  e  a  ilmenita,  são 
encontrados  no  Brasil;  o  primeiro  apresenta  alto  teor  em  óxido  de 
titânio  e  o  segundo  é  um  óxido  de  ferro  e  titânio.  O  rutilo  é  obtido 
por  garimpagem  em  Andrelândia,  Araxá  e  Sacramento  (Minas  Ge- 
rais), e  em  Anápolis,  Corumbá  e  Pouso  Alto  (Goiaz)  .  A  partir  de 
1943,  a  maior  parte  do  minério  produzido  proveio  das  ocorrências 
recém-descobertas  no  Estado  do  Ceará,  cuja  produção  atingiu  2  900 
toneladas.  No  litoral  dos  Estados  da  Bahia  e  Espírito  Santo,  a  tita- 
nita  é  obtida  por  lavagem  das  areias  monazíticas  locais. 


EXPORTAÇÃO  DE  RUTILO 


ANOS 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 
CR$  1.000 

1942  

Tonelada. . . . 

4  615 
4  557 
1  244 

9.140 
8.282 
2  476 

1943  

1944  

Tungsténio  —  Volframita  e  xilita  são  os  minérios  do  tungsténio 
encontrados  no  Brasil. 


1938 


Produção  de  ouro  de  mina 
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O  primeiro  é  extraído  das  nainas  de  Cêrro  d'Árvore  e  Sanga  Ne- 
gra, no  Rio  Grande  do  Sul,  e  da  jazida  de  Inhandjara,  no  Estado  de 
São  Paulo,  onde  trabalha  uma  instalação  capaz  de  moer  até  100  to- 
neladas de  minério  por  dia,  com  o  teor  de  0,5  a  0,75%  de  volframita. 
Foi  notável,  no  ano  de  1943,  a  expansão  da  produção  de  xilita  no 
Distrito  Mineiro  do  Nordeste  (Rio  Grande  do  Norte-Paraíba),  que 
atingiu  2  000  toneladas.  Èsse  material  proveio  de  rolamentos  ini- 
cialmente pesquisados  para  tantalita,  mas,  com  a  marcha  dos  traba- 
lhos, evidenciou-se  nêle  a  presença  do  tungstato  de  cálcio,  em  rochas 
próximas  dos  pegmatitos  com  tantalita. 


MINÉRIOS  NÃO  METÁLICOS 

Adubos  —  A  produção  de  adubos  minerais  no  Brasil  é  ainda  re- 
duzida. Os  nitratos  e  os  cloretos  (potassa),  fertilizantes  mais  neces- 
sários à  agricultura  nacional,  não  são  produzidos,  embora  existam 
ocorrências  dos  primeiros  sais  na  região  Nordestina,  onde  são  apro- 
veitados no  preparo  de  nitrato  de  potássio  para  a  indústria  química. 

Os  fosfatos  são  obtidos  em  Ipanema,  no  Estado  de  São  Paulo, 
onde  funciona  uma  instalação  para  tratamento  da  apatita  local,  es- 
tando projetada  uma  segunda  usina  para  o  aproveitamento  do  mi- 
nério de  Jacupiranga,  jazida  importante  de  apatita  com  um  teor  de 
30%  no  minério. 

Foram  muito  auspiciosos  os  estudos  realizados  pelo  Departamento 
Nacional  da  Produção  Mineral,  relacionados  com  as  bauxitas  fosfo- 
rosas,  que  formam  notáveis  depósitos  na  ilha  Trauira,  no  Estado  do 
Maranhão,  os  quais  encerram  até  30%  de  PgOs  e  reservas  conside- 
ráveis. 

Agalmatolito  —  Ocorre  principalmente  no  município  de  Pará  de 
Minas,  Estado  de  Minas  Gerais,  onde  existem  grandes  reservas.  Tra- 
ta-se  de  uma  variedade  de  pirofilita  —  silicato  de  alumínio,  magné- 
sio e  sódio  —  própria  para  a  indústria  de  isolantes  eléiricos.  Tam- 
bém serve  como  substituto  do  talco  e  da  pedra-sabão. 

Amianto  —  Amianto  ou  asbesto  é  o  nome  genérico  dado  a  uma 
série  de  minerais  quando  se  apresentam  na  forma  fibrosa,  própria 
para  fins  especiais  de  indústrias  diversas  (refratários,  tecelagem,  fi- 
bro-cimento,  etc.) . 

As  mais  importantes  jazidas  de  amianto  no  Brasil  são  as  de 
"Poções",  no  Estado  da  Bahia,  que  estão  em  exploração  com  a  pro- 
dução diária  de  1  500  quilos.  O  seu  principal  depósito,  que  fornece 
amiante  do  tipo  3,  semelhante  ao  do  Canadá,  foi  cubado  em  cêrca 
de  5  milhões  de  toneladas  de  serpentinito  com  2%  de  amianto.  No 
Estado  de  Minas  Gerais  também  existem  várias  ocorrências  dêste 
minério,  principalmente  em  Caeté,  São  Domingos  do  Prata,  Garatin- 
ga,  Jacuí  e  Bonfim. 

Arsénico  —  O  arsénico  na  forma  de  sulfo-arseniato  de  ferro 
(mispíquel),  acha-se  associado  às  piritas  nas  jazidas  de  ouro  do  cen- 
tro do  Estado  de  Minas  Gerais.  A  sua  produção  constitui,  portanto, 
um  sub-produto  da  lavra  de  algumas  minas,  que  o  produzem  em  quan- 
tidade apreciável. 


ausênico  e  baritina 


95 


PRODUÇÃO  DE  ARSÉNICO 
(Em  toneladas) 


ESTADOS  PRODUTORES 

NÚMEROS  ABSOLUTOS 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

BRASIL  

VALOR  TOTAL  EM  CRS  

713 

1.088 

1.172 

899 

969 

713 

1.088 

1.172 

899 

989 

1.693.000 

2.720.000 

2.955.000 

3.181.121 

5.050.834 

Baritina  —  As  mais  importantes  ocorrências  de  baritina  conhe- 
cidas no  Brasil,  são  as  de  Araxá,  no  Estado  de  Minas  Gerais;  a  de 
Camamu,  na  Bahia;  a  de  Santa  Luzia  na  Paraíba  e  as  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

As  jazidas  de  Araxá  são  as  mais  antigas;  a  sua  exploração  é  feita 
rudimentarmente,  sendo  o  mineral  vendido  às  fábricas  de  tintas. 

A  ocorrência  de  Santa  Luzia  é  representada  por  um  veio  ex- 
tenso, mas  estreito,  que  apresenta  boas  possibilidades  para  explora- 
ção económica. 

As  minas  do  Rio  Grande  do  Norte  são  as  mais  exploradas  na 
região  nordestina,  que  produziu  em  1943,  cêrca  de  1  000  toneladas 
de  baritina. 

A  jazida  de  Camamu  é  estimada  em  mais  de  1  milhão  de  tone- 
ladas de  material  suficientemente  puro  para  ser  beneficiado  "in 
loco".  Capitais  mistos,  brasileiros  e  americanos,  estão  interessados 
na  lavra  desta  mina  para  a  fabricação  de  derivados  químicos  da  ba- 
ritina e  exportação  da  matéria  prima. 
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Calcáreo  e  dolomito  —  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  em  Ri* 
Branco,  no  Paraná,  existem  grandes  depósitos  de  calcáreos  cristali- 
nos, quimicamente  puros,  calcita,  utilizados  na  fabricação  de  carbu- 
retos.  Calcáreos  margosos,  próprios  para  a  indústria  de  cimento, 
existem  em  vários  pontos  do  país. 

No  Estado  de  Minas  Gerais  ocorrem  calcáreos  na  chamada  séria 
de  Bambuí;  em  Gongo  Sôco  e  Pedra  do  Sino,  próprio  para  fundição, 
e  muitos  outros  mais  ou  menos  dolomíticos. 

O  Estado  de  São  Paulo  explora  os  calcáreos  de  Perus  e  possui 
extensa  zona  de  ocorrências  destas  rochas  na  região  sul. 

Ainda  no  Estado  do  Paraná  e  em  Santa  Catarina,  existem  várias 
e  ótimas  pedreiras  de  calcáreos  próprios  para  indústrias. 

Estão  em  exploração  os  depósitos  recentes  de  conchas  de  fundo 
de  lagoa  em  Araruama,  no  Estado  do  Rio,  e  as  de  beira  de  praia,  no 
Nordeste.  A  indústria  siderúrgica  encontra  no  calcáreo  da  Pedra  do 
Sino,  em  Minas  Gerais,  a  matéria  prima  ideal  para  os  seus  traba- 
lhos. 

As  rochas  calcáreas  são  pois  abundantes  no  Brasil,  sendo  pou- 
cas as  regiões  que  não  dispõem  desta  matéria  prima  para  as  suas  ne- 
cessidades. A  produção  já  considerável  de  cimento  no  país  consti- 
tui índice  das  possibilidades  e  da  importância  déste  minério  na  eco- 
nomia nacional. 

Caolim  e  argila  —  O  caolim,  base  da  indústria  cerâmica,  está 
sendo  explorado  no  Estado  do  Rio  e  em  São  Paulo.  Os  mesmos  Es- 
tados e  Minas  Gerais  produzem  excelente  argila  para  refratários. 

Diatomito  —  Depósitos  muito  puros  de  diatomito  são  conhecidos 
no  rio  Manacapuru,  Território  do  Rio  Branco.  São  considerados  os 
melhores  do  Brasil. 

Nas  costas  do  Nordeste  existem  extensos  depósitos  de  diatomito, 
cujas  reservas  são  da  ordem  de  milhões  de  toneladas.  A  única  ex- 
ploravão  organizada  é  a  de  Dois  Irmãos,  no  Estado  de  Pernambuco, 
onde  o  mineral  é  calcinado  e  devidamente  classificado.  Os  depósitos 
do  Ceará  e  do  Rio  Grande  do  Norte  são  consideráveis;  trata-se  de 
material  de  fundo  de  lagos  de  água  doce.  Foram  recentemente  des- 
cobertos depósitos  importantes  em  Alagoas.  Os  elementos  que  de- 
ram origem  a  êsses  depósitos  no  Brasil  são  variados;  desde  as  dia- 
tomáceas  de  água  doce  (Dois  Irmãos)  até  espículas  de  esponjas,  como 
se  verifica  em  Tonantins,  no  Amazonas. 

Enxofre  e  piritas  —  Não  há  produção  industrial  de  enxofre  no 
Brasil.  São  duas  as  fontes  abastecedoras  de  piritas:  Ouro  Preto,  em 
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Minas  Gerais,  e  Rio  Negro,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  As  jazidas 
de  Ouro  Preto  são  as  mais  importantes,  sendo,  entretanto,  insuficien- 
te a  produção  para  satisfazer  as  necessidades  do  país.  Em  1943,  o 
Govêrno  Federal  realizou  estudos  mais  detalhados  para  que  fôsse  in- 
crementada a  produção  dêste  mineral,  inclusive  a  possibilidade  da 
utilização  das  piritas  do  carvão  nacional. 

Feldspato  —  A  exploração  de  jazidas  de  feldspato  ainda  se  acha 
nicipiente  no  país.  São  contudo  numerosos  os  depósitos  existentes. 

Fluorita  —  Apenas  a  jazida  de  Salgadinho,  no  Estado  da  Paraí- 
ba, está  produzindo  cerca  de  300  toneladas  anuais  de  fluorita.  A  de 
Bocaiuva,  no  Estado  do  Paraná,  mostrou,  em  1943,  não  ter  valor  eco- 
nómico. A  instalação  da  indústria  do  aluminio  no. Brasil  incremen- 
tará a  produção  dessas  minas. 

Gesso  —  O  Brasil  possui  reservas  muito  grandes  de  gesso.  No 
Estado  do  Maranhão  são  conhecidos  os  depósitos  de  Barra  do  Corda 
e  do  alto  rio  Grajaú.  No  Rio  Grande  do  Norte,  estão  sendo  explora- 
das as  minas  de  Mossoró.  No  horizonte  médio  da  chapada  do  Ara- 
ripe, no  Geará,  existem  depósitos  consideráveis  de  gesso  de  boa  qua- 
lidade. 

Grafita  —  A  gj-afiia  ocorre  em  vários  Estados  brasileiros.  Os 
depósitos  de  Piedade,  Pindamonhangaba  e  Taubaté  (São  Paulo)  e  os 
de  Itapecerica  (Minas  Gerais)  são  os  de  exploração  mais  acessível. 
As  ocorrências  de  Nova  Russas  (Ceará)  e  Castro  Ãlves  (Bahia)  tam- 
bém são  consideradas  valiosas.  Em  1943  o  Govêrno  Federal  rea- 
lizou estudos  das  várias  jazidas  de  grafita  situadas  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  principalmente  nos  municípios  de  Itaperuna,  Santa  Ma- 
ria Madalena  e  São  Fidélis,  concluindo  tratar-se  de  depósitos  modes- 
tos, dos  quais  o  mais  importante  fica  situado  em  Itaperuna. 

Magnesita  —  Os  depósitos  de  magnesita  do  Brasil  são  classifica- 
dos entre  os  maiores  do  mundo.  As  jazidas  do  Estado  da  Bahia  abran- 
gem de  dua.-;  a  três  centenas  de  milhões  de  toneladas,  sendo  uma  par- 
te muito  pura  e  outra  de  minério  com  1  a  4%  de  óxido  de  ferro,  pró- 
prio para  o  preparo  de  refratários  magnesianos. 

Também  as  reservas  do  Ceará,  de  descoberta  mais  recente,  são 
da  ordem  de  milhões  de  toneladas  e  constituem  matéria  prima  de 
excelente  qualidade  localizada  à  margem  da  Rêde  de  Viação  Cearen- 
se. Em  Belo  Horizonte  acha-se  em  instalação  uma  fábrica  de  tijolos 
dêste  material,  para  abastecer  a  indústria  siderúrgica  nacional,  e  São 
Paulo  já  fabrica  refratários  com  a  magnesita  do  Ceará. 

Mármores  —  O  Brasil  é  rico  em  mármores.  Em  diversos  dos  seus 
Estados  são  encontradas  jazidas  de  mármores  que  apresentam  os  mais 
lindos  e  variados  coloridos  e  desenhos.  A  maior  porcentagem  de 
mármores  utilizados  nas  construções  do  país  são  de  origem  local. 
Os  mármores  do  Estado  de  Minas  Gerais  destacam-se  pelas  tonali- 
dades claras  e  brancas,  marchetadas  de  côres  arroxeadas  ou  verde- 
-amarelas  fitadas  (minas  de  Sete  Lagoas) ;  pelas  côres  carregadas 
(zona  de  Dom  Bosco);  pelas  vermelhas  (Gandarela),  e  pelas  brancas 
cristalinas  (Mar  de  Espanha)  .  A  região  de  Muriaé,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  dá  mármores  brancos.  Em  Santa  Catarina  existem  jazi- 
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(ias  de  calcáreos  coloridos,  o  que  também  acontece  em  Castro  e  Lapa, 
no  Paraná,  e  em  Itapeva,  no  Estado  de  São  Paulo.  O  mármore  do  Es- 
tado do  Espírito  Santo  é  capaz  de  substituir  o  "Garrara"  italiano. 

Mica  —  Esta  matéria  prima  constitui,  do  ponto  de  vista  estra- 
tégico, uma  das  fontes  mais  importantes  para  as  necessidades  das 
indústrias  elétricas  e  de  rádio-transmissão. 

Com  a  ocupação  de  part<^.  das  minas  indianas  e  o  aumento  veri- 
ficado no  consumo  déste  mineral,  o  Brasil  colocou-se  em  situação 
excepcional  como  principal  fornecedor  de  mica.  O  Estado  de  Minas 
Gerais  é  o  seu  maior  produtor,  estando  as  suas  jazidas  situadas  no 
nordeste,  atmgindo  as  fronteiras  dos  Estados  da  Bahia,  Espírito  San- 
to e  Rio  de  Janeiro.  Trata-se  de  pegmatitos  decompostos  que,  por 
mineração  seletiva,  são  lavrados  para  obtenção  da  mica.  Cêrca  de 
40%  da  atual  produção  é  proveniente  das  jazidas  de  Governador  Va- 
ladares, Resplendor,  Ramalhete,  Conselheiro  Pena  e  Sapucaia.  A  re- 
gião que  se  estende  de  Santa  Maria  do  Sassuí  a  Peçanha  e  Capelinha 
concorre  com  30%,  estando  na  mina  do  Cruzeiro  o  maior  pegmatito 
conhecido.  A  área  de  Espera-Feliz  também  é  muito  importante, 
achando-se  situada  nela  a  mina  do  "Chalet",  uma  das  mais  antigas 
do  Brasil .  Em  Bicas,  Carangola,  Raul,  Soares  e  também  em  Conquista, 
no  Estado  da  Bahia,  ocorrem  vários  depósitos  de  mica,  alguns  dos 
quais  já  ejxi  início  de  trabalho.  No  Estado  de  São  Paulo,  em  Itape- 
cerica,  existe  mica  ondulada,  de  qualidade  inferior,  mas  em  fase  de 
aproveitamento.  Mais  recentemente,  teve  início  a  exploração  das  mi- 
nas do  Rio  do  Peixe,  no  Estado  de  Goiaz. 

A  mica  brasileirá  é  submetida  a  diversos  trabalhos  antes  de  ser 
vendida.  Os  blocos  são  prèviamente  selecionados  nas  jazidas;  o  ma- 
terial escolhido  é  desplacado,  passado  e  classificado  por  dimensão; 
faz-se  então  a  qualificação,  de  acordo  com  os  defeitos  visíveis  (bô- 
Ihas  de  ar,  manchas  de  origem  mineral  e  vegetal,  geminação  ou  "rabo 
de  peixe")  . 

A  melhor  mica  estratégica  é  a  "good-stained  and  better",  da  qual 
o  Brasil  produz  anualmente  250  toneladas,  de  qualidade  igual  à  mica 
indiana . 

Nc  Estado  de  São  Paulo  está  sendo  incrementada  a  indústria  de 
reconstituição  da  mica  (build  up)  das  escamas  (scalings) ;  também 
se  está  procedendo  ao  "splitting",  preparação  de  placas  de  1/1000  de 
polegada,  próprias  para  a  cunhagem  de  objetos  diversos  e  de  grande 
emprêgo  industrial. 


EXPORTAÇÃO  DE  MICA 


ANOS 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 

CR$  1.000' 

1942  

Tonelada  

866 
796 
492 

26.211 
20.326 

24.168 

Monazita  —  As  areias  das  praias  do  Estado  do  Espírito  Santo  e 
do  sul  da  Bahia  são  monazíticas;  contêm  também  ilmenita  e  zirco- 
nita.  Essas  reservas  são  consideráveis.  Faz-se  na  própria  mina  a 
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concentração  mecânica  e  já  se  está  tentando  no  Brasil  o  tratamentcí 
químico  do  material  para  obtenção  de  mesotório. 

Quartzo  —  Cinco  anos  antes  da  atual  gnerra,  era  praticamente 
desconhecida  a  aplicação  industrial  do  cristal  de  rocha.  Apenas  os 
cristais  coloridos  eram  procurados,  mais  para  fins  ornamentais,  como 
fazia  o  Japão. 

Atualmente  o  quartzo  representa  uma  matéria  estratégica  im- 
portantíssima, tal  a  amplitude  e  a  necessidade  do  seu  uso.  A  sua 
grande  aplicação  no  momento  é  como  material  piezo-elétrico  para  a 
produção  de  "cristais"  indispensáveis  aos  aparelhos  de  râdio-trans- 
missão.  Secções  cortadas  e  polidas  com  orientação  e  dimensão  defi- 
nidas, gozam  da  propriedade  de  oscilar  de  acordo  com  um  compri- 
mento de  onda  fixo,  controlando  assim  a  frequência  dos  radio-trans- 
missores. 

O  Brasil  pode  ser  considerado  como  o  único  detentor  de  tão  im- 
portante matéria  prima.  As  principais  jazidas  conhecidas  são  as  dos 
Estados  de  Goiaz,  Minas  Gerais  e  Bahia.  As  minas  existentes  apre- 
sentam-se  como  injeção  de  quartzo  nos  xistos  (norte  de  Goiaz),  ou 
nos  arenitos  e  quartzitos  (Bahia  e  sul  de  Goiaz)  ou  em  contacto  com 
o  calcáreo  (Sete  Lagoas  —  Minas  Gerais)  .  Ocorrem  também  impor- 
tantes depósitos  de  aluvião  em  chapadas,  em  encostas  de  morros  e 
em  vales;  o  cristal  de  rocha  é  então  rolado  e  desprovido  de  arestas. 

Os  cristais  de  quartzo  são  cuidadosamente  selecionados  nas  jazi- 
das e  classificados  com  o  auxílio  de  "polaróides",  que  acusam  os  de- 
feitos internos,  tais  como  pontos,  bolhas,  chuva  de  prata,  agulhas, 
fantasmas,  "tyndall"  e  geminações. 

O  cristal  brasileiro  destinado  à  exportação  é  classificado  em  clas- 
ses de  acôrdo  com  o  tamanho  e  a  qualidade  (Classes  A,  B,  C,  D) .  A 
porcentagem  do  tipo  A  é  reduzida,  não  ^.tingindo  mais  de  1:25.000 
com  desmontes  de  terra  exigidos,  na  mineração.  O  quartzo  é,  pois, 
uma  verdadeira  gema. 

A  produção  brasileira,  em  1943,  foi  de  130  toneladas  mensais 
distribuídas  pelos  Estados  de  Goiaz  (40%),  Minas  Gerais  (40%)  e 
Bahia  (10%). 

Atualmente  trabalham  nos  garimnos  de  cristal  do  Estado  de 
Goiaz,  cêrca  de  18  mil  pessoas.  Essa  mineração  intensiva  deu  vida 
nova  a  muitas  regiões  brasileiras,  para  onde  se  encaminham  milha- 
res de  pessoas  destinadas  à  extração  do  cristal.  Com  o  amparo  oficial, 
o  trabalho  nas  minas  tomou  maior  impiílso  e  a  respectiva  produção 
cresceu  de  muito,  em  comparação  com  os  períodos  que  antecederam 
a  guerra.  Técnicos  brasileiros  e  americanos  têm  levado  aos  minei- 
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ros  adequada  assistência,  que  deu  como  resultado  o  emprego  de  mé- 
todos racionais  de  trabalho,  assegurando  melhores  rendimentos. 

As  jazidas  de  cristal  constituem  hoje  um  dos  mais  animadores 
quadros  de  trabalho  no  interior  do  Brasil. 

Discriminadamente,  são  os  seguintes  os  principais  municípios  ' 
produtores  de  quartzo:  Pedro  Afonso,  Ipameri  e  Cristalina,  no  Esta- 
do de  Groiaz;  Sete  Lagoas,  Diamantina,  Campo  Belo  e  Buenópolis,  no 
Estado  de  Minas  Gerais.  No  Estado  da  Bahia  é  o  cristal  explorado 
na  região  compreendida  entre  Xique-Xique  e  Sento  Sé. 

A  exportação  do  quartzo  brasileiro,  durante  o  ano  de  1943,  atin- 
giu o  pêso  de  2  105  224  quilos,  dos  quais  959  585  kg.  foram  adqui- 
ridos pelo  Govôrno  americano;  346  194  kg.  pelo  Govêrno  inglês; 
599  237  kg.  pelas  organizações  particulares  dos  Estados  Unidos, 
e  207  kg.  pela  Argentina,  sendo  281  500  kg.  representados  por  las- 
cas e  o  restante  por  cristal  das  ciasses  A,  B,  G,  D. 


EXPORTAÇÃO  DE  QUARTZO 


ANOS-  } 

UHIDADE 

QUANTIDADE 

VALOR  EM 

i.om 
Cr$ 

1942  

Tonelada. . . . 

1  770 

2  411 
673 

234.827 
324.721 
170.825 

1943  

Quartzito  —  São  numerosas  as  ocorrências  de  quartzitos,  par- 
ticularmente nos  Estados  de  Minas  Gerais  e  Bahia.  A  indústria  de 
São  Paulo  iniciou  a  fabricação  de  refratários  silicosos  com  matéria 
prima  de  Mogi  das  Cruzes. 

Talco  e  jaedra-sabão  —  Na  zona  de  Ouro  Preto,  Santa  Bárbara, 
no  Estado  de  Minas  Gerais,  existem  ocorrências  de  talco  lamelar, 
de  côr  esverdeada,  e  já  empregado  na  indústria. 
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Exportação  de  cristal  de  rocha 
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No  Estado  da  Bahia,  são  consideráveis  as  reservas  de  um 'talco 
lamelar  fino,  muito  branco,  existentes  em  Bom  Jesus  dos  Meiras,  na 
Serra  das  Éguas.  O  aproveitamento  industrial  dessas  jazidas  está 
sendo  projetado. 

A  pedra-sabão  ou  esteatito,  rocha  xistosa,  composta  na  maior 
parte  de  talco,  é  usada  em  pequenas  indústrias  ornamentais.  Está- 
-se  ensaiando  a  sua  aplicação  como  refratário  anti-ácido  na  indús- 
tria brasileira  do  ácido  sulfúrico. 

Zircônio  —  E'  o  Brasil  o  único  produtor  de  rninéri©  de  zircônio. 
Há  no  país  dois  tipos  de  ocorrências.  Um  deles  é  o  óxido  de  zircônio 
ou  badeleíta,  encontrada  nos  arredores  de  Poços  de  Caldas  (Minas 
Gerais) .  O  outro  tipo  é  o  silicato  ou  zirconita  das  areias  monazíticas 
do  Espírito  Santo  e  Bahia  (litoral) . 

Em  Poços  de  Caldas  também  ocorre  zirconita  e  um  minério  por 
nome  caldasita,  mistura  dêste  com  a  badeleíta. 

Ja  se  fabricam  em  São  Paulo  tijolos  refratários  à  base  de  zirco- 
nita, interessantes  para  certos  fornos  industriais. 

IXPORTAÇIAO  DE  ZIRCÔNIO 


ANOS 

QUANTIDADE 

VAIOB  EM 
1.000 
CrJ 

1942  

Tonelada  

17  114 

4  921 
297 

8.21Õ 
2.429 
215 

1943  

1944  (9  meses)  

PEDRAS  PRECIOSAS 


Diamantes  —  São  diversas  as  regiões  produtoras  de  diamante 
no  Brasil,  caracterizando-se  as  seguintes  como  as  mais  conhecida-s 
e  exploradas: 

a)  —  o  Norte  do  Estado  de  Minas  Gerais  e  o  Centro  do  Estado 

da  Bahia,  que  produzem  cêrca  de  dois  quintos  do  total  do 
país.  Essas  regiões  abrangem  Diamantina,  Sérro  e  Grão 
Mogol  (Minas  Gerais),  Lençóis,  Andaraí,  Mocugi  e  Morro  do 
Chapéu,  na  Chapada  Velha,  e  Chapada  Diamantina  (Bahia) ; 

b)  —  a  região  dos  rios  das  Garças,  Araguaia  e  das  Mortes,  nos 

Estados  de  Mato  Grosso  e  Goiaz;  a  produção  dessa  zona 
diamantífera,  afamada  há  longos  anos,  entrou  em  re- 
lativo declínio  depois  da  descoberta  da  região  de  Marabá; 

c)  —  Marabá  e  grande  parte  do  vale  do  rio  Tocantins,  no  Es- 

tado do  Pará,  região  de  grandes  possibilidades  para  onde 
afluem  levas  de  garimpeiros  em  busca  das  lavras  ainda 
virgens;  , 

d)  —  a  região  do  rio  Tibagi,  no  Estado  do  Paraná,  que  dá  apre- 

ciável quantidade  de  diamante  de  aluvião; 

e)  —  as  cabeceiras  do  Rio  Branco,  no  Estado  do  Amazonas; 
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f)  ^ —  outras  regiões  do  Estado  de  Minas  Gerais,  tais  como  Piiáí, 
afamada  pela  qualidade  das  suas  gemas,  e  Patos,  Goro- 
mandei  e  Água  Suja. 

O  diamante  brasileiro  está  muito  valorizado  e  disputado  nos'mer- 
cados  internacionais,  não  só  pelo  seu  brilho  característico,  mas  pela 
sua  còr  e  dureza. 

Constantemente  são  encontrados,  nos  garimpos,  pedras  que  alcan- 
çam altos  valores  e  que  recebem  nomes  de  localidades  e  mesmo  de 
pessoas,  como  o  "Presidente  Vargas",  com  726  quilates,  que  sobre- 
pujou o  famoso  "Estrela  do  Sul",  de  254  quilates. 

Carbonado  —  E'  mais  duro  que  o  diamante  cristalino  e  tem 
grande  aplicação  industrial.  Cêrca  de  95%  da  produção  desta  pedra 
é  proveniente  do  Estado  da  Bahia,  sendo  os  5%  restantes  fornecidos 
por  Minas  Gerais  e  Mato  Grosso.  Todo  o  carbonado  brasileiro  provéin 
de  garimpos,  ou  melhor,  de  um  trabalho  rudimentar  e  individual  dis- 
tribuído em  zonas  extensas  nos  distritos  diamantíferos . 

Coríndon  —  As  variedades  preciosas  de  coríndon,  como  a  safira, 
a  esmeralda  oriental,  o  rubi  e  outras,  ocorrem  no  Brasil  apenas 
como  satélites  do  diamante  e  em  pequena  escala. 

PEDRAS  SEMI-PRECIOSAS 

Ãguas-Marinhas,  Esmeraldas  e  Berilo  —  As  águas-marinhas  bra- 
sileiras, muito  próprias  para  a  confecção  de  jóias,  ocorrem  princi- 
palmente emi  veios  de  pegmatito,  com  berilo  e  cristal  de  rocha,  rela- 
cionados com  intrusões  graníticas. 

As  principais  regiões  produtoras  de  águas-marinhas  são  as  do 
Estado  de  Minas  Gerais,  Bahia,  e  o  Vale  do  rio  Doce  (Espírito  San- 
to) .  A  zona  de  Bom  Jesus,  no  Estado  da  Bahia,  fornece  a  variedade 
amarela  de  berilo. 

As  esmeraldas  (variedade  verde  de  berilo)  são  encontradas  em 
Goiaz,  Minas  Gerais  e  no  Estado  da  Bahia.  A  esmeralda  oriental  (va- 
riedade verde  de  coríndon)  não  tem  sido  assinalada  no  Brasil. 

Turmalina  —  A  turmalina  apresenta-se  de  várias  côres,  desde 
a  preta  e  opaca  (afrisita)  até  à  verde,  vermelha  (rubelita),  azul  (in- 
digolita),  amarela  e  incolor. 

O  Brasil  é  a  pátria  das  turmalinas  verdes,  exploradas  em  veios 
de  pegmatito  e  de  quartzo.  As  principais  zonas  produtoras  são  as  de 
Bom  .Fesus  dos  Meiras  e  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia; 
Teófilo  Otôni,  no  Estado  de  Minas  Gerais,  e  algumas  zonas  dos  Esta- 
dos de  São  Paulo  e  Paraíba.  As  turmalinas  mais  apreciadas  são  as 
de  côr  verde-claro.  As  vermelhas  são  também  muito  apreciadas. 

Topázio  —  E'  apreciável  a  produção  brasileira  de  topázio  inco- 
lor, sendo  as  regiões  do  Arassuaí  e  Teófilo  Otôni  os  principais  cen- 
tros onde  têm  sido  encontrados  exemplares  de  vários  pesos  (quilos). 
As  pedras  desta  procedência  apresentam  às  vêzes  coloração  azulada. 
Na  nascente  do  rio  das  Velhas,  região  de  Ouro  Preto,  existem  topá- 
zios amarelos  e  côr  de  vinho  (rubi  brasileiro)  .  O  chamado  topázio 
do  Rio  Grande  do  Sul  é  uma  ametista  queimada. 


Crisoberilo  —  Ciriiófana  —  O  crisoberilo  transparente  e  translú- 
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eido  ocorre  no  Brasil  na  zona  de  Minas  Novas,  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  com  tonalidades  várias  do  amarelo.  Os  cristais  de  cimófana 
apresentam  brilho  sedoso,  geralmente  lapidados  em  forma  oval  e  su- 
perfície curva,  com  aspecto  de  "olho  de  gato",  nome  pelo  qual  são 
conhecidas  tais  pedras. 

Fenaquita  —  A  fenaquita,  geralmente  incolor,  lapidada  em  forma 
de  brilhante,  imita  na  joalheria  o  diamante,  sem  contudo  dêle  se  apro- 
ximar, nem  pela  dureza,  nem  pelo  índice  de  refração. 

São  Miguel  de  Piracicaba,  em  Minas  Gerais,  tem  fornecido  esta 
pedra  de  pouco  valor. 

Euclásio  —  Em  Capão  do  Lana  e  Ouro  Preto,  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  encontra-se  esta  pedra,  azul  claro  ou  azul  esverdeado,  de  va- 
lor inferior  às  águas-marinhas,  mas  usada  em  pequena  escala  na 
joalheria. 

Espodumena  e  Kuntziia  —  A  espodumena,  como  minério,  acha- 
-se  referida  em  capítulo  separado.  Hidenita  e  kuntzita  são  as  suas 
variedades  preciosas,  a  primeira  verde,  a  segunda  rósea-violácea. 
A  hidenita  provém  da  região  de  Minas  Novas,  onde  se  acha  associa- 
da com  crisoberilo,  enquanto  a  kuntzita  foi  recentemente  encontra- 
da no  Estado  de  Minas  Gerais,  na  região  do  Rio  Doce. 

Quartzos  coloridos  —  O  quartzo  hialino  (cristal  de  rocha)  tem 
grande  aplicação  na  Joalheria.  O  quartzo  róseo,  que  o  Brasil  expor- 
tava para  o  Japão,  destina-se  hoje  à  fabricação  de  objetos  de  arte. 
Na  região  de  Campo  Formoso,  no  Estado  da  Bahia,  ocorrem  quartzi- 
tos verdes,  de  fina  granulação,  com  fucsita. 

As  ágatas  brasileiras  são  variedades  de  quartzo  provenientes  da 
região  de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  e  da  bacia  do  rio  Uruguai, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  são  encontradas  em  forma  de  geo- 
dos  em  rochas  diabásicas  decompostas.  As  ágatas  do  sul  apresen- 
tam-se  fitadas,  amarelas  e  azuladas,  associadas  com  variedades  de 
ônix,  ametista,  quartzo  citrino  e  cornalina. 

O  quartzo  citrino  provém  principalmente  da  região  de  Crista- 
lina-Ipameri,  no  Estado  de  Goiaz,  e  de  diversas  zonas  dos  Estados 
de  Minas  Gerais  e  Bahia,  sendo  o  Brasil  o  maior  produtor  desta  va- 
riedade de  cristal  de  rocha. 

A  ametista  é  outra  pedra  corada  exportada  pelo  Brasil;  é  encon- 
trada nn.  região  de  Santa  Maria,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  em 
Diamantina,  Itaberava  e  Catas  Altas,  no  Estado  de  Minas  Gerais;  em 
Jacobina,  no  sul  do  Estado  da  Bahia  e  também  na  região  nordestina. 


EXPORTAÇÃO  DE  PEDRAS  PRECIOSAS  E  SEMI-PRECIOSAS 


ANOS 

QUILO 

VALOB 
EM  CBS 

578 

26.594.878 

]938  

2  639 

16.649.885 

2  146 

42.484.799 

1  983 

98.036.149 

2  049 

168.082.328 

147.314.930 

1943  

419 

209.455.186 

278 

99.721.098 
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AGUAS  MINERAIS 

Estão,  no  direito  brasileiro,  as  fontes  minerais  equiparadas  às 
minas  e  jazidas,  regendo-se  a  sua  exploração  e  aproveitamento  pelo 
Código  de  Minas. 

Com  êste  novo  regime,  inaugurado  em  1935,  o  parque  hidro-mi- 
neral  brasileiro  começou  a  ser  aproveitado  mais  racionalmente  e  tam- 
bém SC  acentuaram  os  estudos  científicos  experimentais  "in  anima 
vili"  e  "in  anima  nobili"  sôbre  os  efeitos  das  aguas  minerais,  toman- 
do também  maior  expansão,  nas  escolas  do  país,  o  estudo  da  Greno- 
logia.  As  águas  minerais  no  Brasil  constituem  importante  setor  de 
atividade,  pois,  nas  suas  diversas  fontes  são  engarrafadas  anualmente 
cérca  de  20  milhões  de  litros  e  o  conjunto  de  turistas  que  ocorrem 
às  estâncias  do  país  pode  ser  avaliado  em  100  000  pessoas. 

O  brasileiro  está  adquirindo  o  salutar  hábito  do  descanso  aauaí, 
de  modo  que  a  afluência  às  estações  hidro-climáticas  e  dc  repouso 
aumenta  constantemente. 

Por  sua  vez,  a  técnica  crenológica  é  adiantada  no  país,  sendo 
muitos  os  médicos  e  engenheiros  especializados  neste  campo;  as  es- 
tóncias  fundadas  modernamente  são,  em  geral,  de  excelente  padrão, 
e,  aos  poucos,  as  antigas  vão  sendo  remodeladas.  A  nova  legislação 
sôbre  águas  minerais  incorpora  salutares  princípios  das  mais  adian- 
tadas codificações  estrangeiras  sôbre  o  assunto,  e  aproveita  também 
a  experiência  e  a  tradição  brasileira  na  especialidade. 

Grande  parte  do  território  precisa  ainda  ser  conhecido  em  por- 
menores, de  modo  que  é  provável  se  descubram  novas  fontes  minerais. 
^No  entanto,  o  que  está  aproveitado,  já  garante  uma  grande  área  ã(' 
recursos  para  retemperar  a  saúde. 

A  estância  de  Poços  de  Caldas  é  a  mais  bela  e  confortável  do 
país;  na  sua  remodelação  inverteu  o  Governo  de  Minas  Gerais  perto 
de  30  milhões  de  cruzeiros,  construindo  um  completo  e  moderno  es- 
tabelecimento balneário,  com  todos  os  processos  e  aparelhos  neces- 
sários e  erguendo,  aí,  um  dos  mais  luxuosos  hotéis  e  cassinos  da  Amé- 
rica do  Sul.  Seu.  balneário  pode  fornecer  1  100  banhos  diários  e 
estância  é  freqiientada  anualmente  por  30  000  turistas.  As  fontes 
do  Araxá,  de  ação  quase  milagrosa  no  metabolismo  dos  glucídeos, 
foram  completamente  reformadas  com  majestosas  obras  de  urbanis- 
mo, construção  de  novos  hotéis  e  termas,  mais  modernos  ainda  que 
os  de  Poços  de  Caldas  e  inaugurados  no  mês  de  abril  de  1944. 

A  estância  de  São  Pedro,  no  Estado  de  São  Paulo,  dispõe  tam- 
bém de  majestoso  hotel  tipo  "Palace"  ao  lado  de  inúmeros  atrativos 
outros,  credenciando  estas  fontes  como  sendo  das  mais  importante.s 
e  confortáveis.  As  demais  estacões  também  possuem  instalações  í- 
hotéis  modernos,  embora  não  sejam  tão  grandiosos  como  os  citados. 
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FONTES  HIDRO-MINERMS  DO  BRASIL 


liSTADOS 

PONTES 

PROPRIEDADES 

Pwá 

Monte  4Jegre 

Termal-aulfurosa 



Nova  Veneza 

São  Geraldo  e  Verdes  Mares . . 

Bicarbonatadas 

Termal-bioarbonatada 

Brejo  das  Freiras  —  Alagoa  do 

Termal-cloro-bioarbonatada 
Cloro-siilfatada-sódica 

t?fiiçjp«  

B&Uh  

Salyado   ) 

nos&no   y 

Hipo-cloro  biuarbonatadas 

Termal-  oloretada  e  bicarbonatada 

Cloro-bicarbonatada-Carbo-gaaos» 
lodetada 

Cloro-bicarbonatada-sódica 

SSo  Paulo  

Carbo-gasosas 
Tenaais-sulfurosas-alcalina» 

Pocinho  do  Rio  Vcitle  

Complexas  fortemente  alcaiina«,  csdio- 

ativag.  sulíurosas 
Alcalina-suifurosa 
Radioativa 
Termal  hipotôniea 
Sulfurosa-alcalina-bicarbonatadíi 

Extremamente  alcalina 
Sulfurosa 

Cicro-Siiifatada-sódica 
CIoro-bicarbonavftda-e6diea 
Hipoteiraal  alcalina 
Hipotermal  alcalina 
Carbonatada  sódica 
Bicarbonatada-sódio-radioatíva 

Sao  Fedro  | 

Platins,  

Parsiiá  

Au      

Ó!igo-mcti51ica 

Teriaal-bicarbonatada-sulfatartn 
Sulfidrica 

I-Iipot/irmíea-fadsWitjva 
Biciirbcnatada 

iGuarapuava  

jOuro  Fino  

Santa  Calcina  

Rio  Gi-aude  «o   

Caldas  da  Imperatriz  

óligo-metálica  ladioativa 
Termal 

[iádioativa  bicarbonatada 

Irai  

rerm;U  eloro  sulfatada 
Clorobiearbonatada 

Itai  

Ijul.....  

Caldas  Novas  e  Caldaa  Vellias 

Termais  hipotânicjis  (42°C) 

Termais  ólico-metáíicas  (39»Cf 

1Ô6 


BRASIL  — 1943/44 


SAL 

O  Brasil  ocupa  lugar  de  relevo  entre  os  principais  países  pro- 
dutores de  sal  marinho.  As  condições  climáticas  de  grande  parte  do 
seu  litoral  atlântico  proporcionam-lhe  um  amplíssimo  parque  sali- 
neiro  que  se  distribui  por  onze  Estados. 

Desde  o  ano  de  1935  que  o  país  consome  o  sal  retirado  das  suas 
salinas.  Trata-se  de  um  produto  altamente  apreciado,  ultrapassando, 
depois  de  "curado",  o  teor  de  95%  de  cloreto  de  sódio,  riqueza  esta 
excedente  da  média  apresentada  pelos  melhores  tipos  estrangeiros. 

A  produção  do  sal  no  Brasil  excede  presentemente  de  700  mil 
toneladas,  podendo  ainda  elevar-se  muito  mais  desde  que  sejam  faci- 
litados os  transportes  para  os  centros  pastoris  do  país. 

'  Os  problemas  relacionados  com  a  produção  e  a  distribuição  dêsse 
mineral  estão  afetos  ao  "Instituto  Nacional  do  Sal",  com  sede  no  Rio 
de  Janeiro,  que,  entre  outras  providências,  efetivou  o  levantamento 
aerofotográfico  das  áreas  de  cristalização  das  salinas  existentes  e  que 
abrangem  superfície  superior  a  21  milhões  de  metros  quadrados. 
Outrossim,  e  com  o  fito  de  elevar  o  índice  qualitativo  do  produto, 
foram  estabelecidas  normas  para  a  fabricação,  épocas  para  a  colheita 
e  prazo  para  a  "cura",  com  o  que  se  conseguiram  melhorias  com  o 
desaparecimento  dos  sais  deliqúescenles  de  magnésio,  assim  como  da 
flora  e  da  fauna  microbiana,  habituais  no  sal  "verde". 

Atualmente,  o  sal  no  Brasil  obedece  à  seguinte  classificação: 


OS  PARQUES  SALINEIROS  DO  BRASIL   

ESTADOS 

Número  de 
salinas 

Área  de 
Cristal  u!a;ão 
(m3) 

Pará  

^28 
76 
100 

64 
13 
372 
13 
1 

123 

9  550 
1  483  200 
861  550 

3  123  300 
8  263  660 

218  000 
298  000 
85  900 
1  906  700 
407  250 
8  800 

4  601  460 

Bahia  

1  009 

21  267  S70 

CARVÃO 


Existem  no  Brasil  nove  bacias  carboníferas  importantes:  três 
no  Rio  Grande  do  Sul:  São  Jerônimo,  Butiá  e  Rio  Negro;  três  em 
Santa  Catarina:  Cresciúma,  Urussanga  e  Lauro  Miiller;  três  no  Pa- 
raná: Rio  do  Peixe,  Barra  Bonita  e  Barbosas;  e  mais  as  pequenas 
bacias  de  Tatuí  e  Cerquilho,  no  Estado  de  São  Paulo.  O  carvão  é,  em 
geral,  betuminoso,  apresentando  algumas  jazidas  do  Paraná  caráter 
semi-antracitoso. 
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O  problema  da  exploração  das  minas  era  dificultado  pela  con- 
corrência do  minério  procedente  de  outros  países,  para  o  qual  esta- 
vam construídos  e  adaptados  todos  os  aparelhamentos  existentes  no 
país . 

O  decreto  n.  20  089,  de  1931,  estabeleceu  a  obrigatoriedade 
do  consumo  de  10%  de  combustível  nacional,  taxa  esta  que  foi  ele- 
vada mais  tarde  para  20%,  quebrando,  assim,  o  circulo  vicioso  que 
tanto  prejudicava  a  exploração  das  minas  nacionais.  Ataalmente,  a 
indústria  carbonífera  brasileira  tem  suas  bases  principais  nos  Esta- 
dos, do  Rio  Grande  do  Sul  e  Santa  Catarina,  No  Paraná  e  em  São 
Paulo,  onde  também  existe,  muito  bom  carvão,  a  exploração  é  ainda 
incipiente,  não  representando  1%  da  produção  total  (1943)  . 

Existem  vinte  e  duas  firmas  que  exploram  a  indústria  do  car- 
vão de  pedra  no  país. 

A  escassez  da  mão-de-obra  constitui  o  maior  obstáculo  ao  incre- 
mento do  trabalho  das  minas.  Atualmente  fazem-se  adaptações  para 
mecanizar  ao  máximo  tais  atividades,  com  o  emprêgo  de  aparelha^ 
mentos  modernos. 

A  "Companhia  Siderúrgica  Nacional"  construiu  em  Tubarão  — 
Estado  de  Santa  Catarina  —  uma  usina  central  de  benef iciamento 
que  permitirá  o  tratamento  anual  de  dois  milhões  de  toneladas  com 
a  produção  de  três  tipos  de  carvão:  o  metalúrgico,  com  16%  de  cinza 
e  1,5%  de  enxofre;  o  de  vapor,  com  22%  de  cinza  e  2,5%  de  enxofre, 
e  o  terceiro,  com  35%  de  cinza,  apenas  para  uso  local.  Para  a  ex- 
pansão dessa  indústria  extrativa,  estão  sendo  devidamente  aparelha- 
das as  estradas  de  ferro  regionais,  adaptados  os  portos  de  Laguna  e 
Imbituba  e  construídos  navios  carvoeiros  dotados  de  calados  compa- 
tíveis com  os  portos  exportadores. 

Realiza-se  assim,  no  Brasil,  uma  verdadeira  mobilização  da  in- 
dústria carbonífera. 

O  Governo,  estimulando  a  nroducão  da  hulha,  não  visa  a  fins 
autárquicos  e  nem  desconsidera  a  melhor  qualidade  do  combustível 
de  outras  procedências.  Apenas  orienta-se  por  uma  política  sensata, 
baseada  no  aproveitamento  do  que  existe  no  país,  de  acordo  com  as 
possibilidades  locais,  para  enfrentar  conjunturas  decorrentes  da  si- 
tuação internacional.  E  é  graças  à  expansão  da  indústria  carboní- 
fera nacional  que  o  sistema  de  transportes  tem  podido  garantir  a  cir- 
culação da  produção  em  geral. 

DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  CARVÃO  DE  PEDRA  NO  BRASIL 
Ano  de  1943 


ESTADOS 

TONEUDAS 

VALOR 

EM    CBUZEIBO  $ 

Rio  Grande  do  Sul  

1.346  269 

114.125.693 

678  451 

41.909.115 

Paraná  

5  884 

686.180 

Sâo  Paulo  

3  707 

630.111 

TOTAL  

2  034  311 

157.351.099 

PETRÓLEO 


Quatro  são  as  regiões  do  Brasil  onde  já  se  fizeram  estudos  geo- 
lógicos e  sondagens  relativos  ao  petróleo:  o  Sul,  compreendendo  as 
formações  permo-carboníferas  de  São  Paulo,  Paraná  e  Santa  Gata- 
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rina:  o  Norte,  compreendendo  o  Acre,  próximo  à  fronteira  do  Peru 
e  os  limites  do  geosinclinal  do  Amazonas,  no  Estado  do  Pará;  final- 
mente, a  faixa  costeira  cretácea  dos  Estados  de  Alagoas  e  da  Bahia. 

Além  de  algumas  entidades  particulares  que  tém  invertido  pe- 
quenos capitais  em  tentativas  modestas  de  pesquisa  de  óleo,  a  grande 
maioria  dos  estudos  tem  sido  feita  pelo  Govêrno  Federal,  até  1939 
pelo  Departamento  Nacional  da  Produção  Mineral  e  organizações  si- 
milares que  o  precederam  de  1939  em  diante,  pelo  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  que  hoje  superintende,  dirige  e  executa  serviços  re- 
lacionados com  a  pesquisa,  utilização  e  distribuição  dos  combustí- 
veis líquidos  minerais  no  Brasil. 

Vinte  e  duas  sondagens  foram  executadas  até  1939  no  Sul  do 
Brasil,  visando  descobrir  óleo,  quer  no  chamado  horizonte  do  Irati. 
que  apresenta  óleo  nos  seus  afloramentos,  quer  em  arenitos  super- 
jacentes,  alguns  dos  quais  estão  sendo  utilizados  atualmente  para 
asfalto,  cuja  destilação  em  reduzida  escala  se  tem  efetuado  intermi- 
tentemente. As  sondagens  acusaram  presença  de  óleo  em  pequenas 
quantidades.  De  1925  a  1938,  as  atenções  estiveram  voltadas  para  o 
Estado  do  Pará,  em  Monte  Alegre  e  em  Itaituba,  onde  se  presume  a 
possibilidade  da  existência  de  óleo. 

De  1937  a  1940,  foram  feitos  trabalhos  no  Acre,  próximo  à  fron- 
teira do  Peru,  onde  a  identidade  geológica  e  a  existência  de  dobra- 
mentos,  acrescidos  da  proximidade  de  ''seepages"  tornam  plausível  a 
presença  de  campos  ainda  desconhecidos  no  Brasil,  como  plausível  é 
também  a  sua  existência  na  imensa  área  terciária,  com  uma  profun- 
didade desconhecida  de  sedimentos,  que  cobre  grande  parte  do  Es- 
tado do  Amazonas. 

A  descoberta  do  óleo  na  cosia  da  Bahia,  na  cidade  do  Salvador, 
no  ano  de  1939,  em  região  anteriormente  pouco  pesquisada,  veio 
transformar  os  programas  do  Govêrno,  de  modestos  que  eram  at*'- 
então,  em  programas  de  maior  vulto.  O  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, de  1939  a  1943,  efetuou  46  sondagens,  sendo  a  maior  parte 
no  Recôncavo  Baiano  e  7  em  Alagoas.  Reconheceu-se  a  existência 
dos  campos  petrolíferos  do  Lobaío-Joanes,  Aratu,  Candeias  e  Itapa- 
rica.  O  óleo  do  Recôncavo  é  do  tipo  parafínico.  Desde  1942  está  sendo 
parcialmente  destilado,  numa  pequena  instalação  experimental,  e  seus 
sub-produtos  atendem  a  todo  o  serviço  do  Conselho  do  Petróleo  e  par- 
das  necessidades  do  consumo  local.  O  campo  de  Aratu,  embora 
apresente  óleo,  é  essencialmente  um  campo  do  gás. 

Existe  no  Brasil  um  imenso  campo  para  pesquisa  de  óleo,  ao 
qual  o  Govêrno  tem  dedicado  permanente  atenção  e  que  provavel- 
mente ocupará,  no  futuro,  as  atividades  de  muitas  entidades  espe- 
cializadas. 
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C«ncç,pr«o  da  estrutura  úo  Rec6n<«vo,  sooçundlo  Branner. 


TIPOS  DO  BÍIASÍL 


GABJMPBIRO 

A  mineração  trouxe  consigo,  no  bôjo,  a  figmra  singuiar  do  '-garimpeiro", 
\xm  dos  mais  curiosos  tipos  de  trabalhadores  do  país.  O  garimpeiro  ama  a 
liberdade,  ■  tem  grande  sentimento  de  solidariedade  e  igual  apôgo  â.  família. 
Em  geral  o  trabalho  do  garimpeiro  &  ajudado  pela  mulher,  a  qual  participa, 
com  valentia,  de  todas  as  suas  alegrias  c  infortúnios. 


PRODUÇÃO  EXTRATIVA  VEGETAL 

AS  FLORESTAS  DO  BRASIL 


O  Brasil  deve  a  importância  florestal  que  tem  ao  fato  de  se  apre- 
sentar a  sua  maior  largura  na  zona  equatorial. 

Como  já  foi  esclarecido  no  capítulo  referente  à  vegetação,  as  di- 
versas regiões  brasileiras  são  caracterizadas  por  tipos  essenciais  de 
paisagens  florestais.  Desses  tipos,  destaca-se  o  equatorial  como  um 
dos  grandes  e  maiores  repositórios  de  matéria  prima  conhecidos.  E' 
a  mata  virgem,  a  "rain-forest",  a  floresta  úmida  dos  geógrafos  ingle- 
ses, imenso  domínio  compacto  onde  as  únicas  aberturas  são  repre- 
sentadas pelos  leitos  dos  rios. 

Essa  floresta  amazônica  constitui  uma  das  mais  extraordinárias 
paisagens  vegetais  da  terra.  Os  botânicos  já  identificaram  nelas  cer- 
ca de  4  000  espécies  arbóreas,  quando,  em  tôda  a  Europa,  não  exis- 
tem mais  de  200. 

A  mata  forma  bloco;  as  árvores  são  invadidas  pela  sub-vegetação 
e  os  epífitos,  os  cipós,  as  orquídeas.  Contaram-se  até  800  espécies 
vegetais,  vivendo  à  custa  de  uma  árvore  única. 

Ao  longo  de  tôda  a  costa  o  revestimento  vegetal  do  Brasil  pos- 
sui aspecto  do  Equador  e  assim  se  explica  a  lenda  singularmente 
espalhada  de  um  país  unicamente  equatorial  e  florestal.  Mas,  na 
realidade,  essa  zona  limita-se  a  uma  estreita  faixa,  que  corre  ao  pé 
da  grande  escarpa  da  Serra  do  Mar,  a  qual  encobre  o  panorama  dos 
planaltos  do  interior,  onde  o  florestamento  é  menos  compacto,  em- 
bora rico  em  espécies,  algumas  das  quais  vivendo  em  sociabilidade 
como  acontece  com  as  araucárias. 


Exportação  de  frutos  oleaginosos 
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O  primeiro  uso  humano  da  floresta,  é  um  serviço  de  colheita. 
O  campo  só  foi  possível  com  o  auxílio  da  mata;  as  plantas  cultivadas 
foram  transportadas  da  floresta  e  permanecem  adaptadas  ao  solo  de 
origem:  mandioca,  banana,  milho.  As  culturas  começaram  nos  sub- 
-arvoredos.  O  primeiro  ato  do  lavrador  não  é  uma  lavra  —  mas  uma 
derrubada  e  uma  queimada. 

Assim,  a  floresta  prestou  ao  homem  o  imenso  serviço  de  lhe  ce- 
der o  lugar,  o  solo  e  o  húmus. 

O  Brasil,  pelo  efeito  das  slias  imensas  riquezas  florestais,  tem 
uma  vocação  selvícola  particular.  E'  preciso  procurar  métodos  racio- 
nais de  exploração  dessas  reservas,  que  não  sejam  simplesmente  de- 
gradação ou  realização  de  lucros  imediatos. 

E'  interpretando  tão  imperativa  necessidade  que  o  Governo  bra- 
sileiro intervém  em  todos  os  assuntos  relacionados  com  as  florestas 
do  país,  através  do  seu  Serviço  Florestal  —  dependência  do  Ministé- 
rio da  Agricultura. 

Matéria  prima  —  As  melhores  madeiras,  plantas  produtoras  de 
óleos,  bálsamos,  resinas,  gomas,  fibras  e  mais  uma  série  de  produ- 
tos indispensáveis  e  insubstituíveis  à  indústria  moderna,  existem  nas 
matas  do  Brasil,  que  ocupam  superfície  superior  a  5  milhões  de  qui- 
lómetros quadrados. 

Os  laboratórios  trabalham  constantemente  para  o  melhor  conhe- 
cimento e  aproveitamento  de  tão  grande  riqueza  acumulada  em  ver- 
dadeiro mundo  vegetal,  sendo  notáveis  os  novos  e  úteis  elementos 
que  vão  sendo  evidenciados  e  de  imediata  aplicação. 

Aos  químicos  cabfe,  pois,  tarefa  de  grande  relêvo  no  esclareci- 
mento de  tão  importante  material  de  influência  decisiva  na  solução 
de  muitos  problemas  de  após-guerra,  entre  os  quais  destaca-se  o  da 
matéria  plástica. 

PRODUÇÃO  EXTRATIVA  VEGETAL  DO  BRASIL 


Resumo 


PBODUTOS 

ODAMTIDACE 
(Eim  Kg.) 

VALOR 
(Em  CrJ) 

56  786  692 
22  361  425 

16  051  535 

17  499  950 
294  902 

21  210  926 

8  851  985 

2  473  572 
14  891  170 
80  954  313 

207  523 
5  796  527 
94  608 

3  325  400 

77  032 
54  476 

9  626  564 
5  513  704 

863  411 
2G  6995  715 

76.050.677 
215.630.050 
24.422.787 
4.170.436 
139.451 
40.727.674- 
178.991.832 
29.682.864 
25.314.989 
38.732.851 
39.252.406 
15.188.956 
1.219.624 
6.650.800 
6.891.921 

15. 148! 933 
9.899.776 
938.279 
729.088.992 

R:  1942  —  Serviço  de  Estatística  da  Produção  —  tíltimas  estatísticas 


divulgadas  —  Junho  de  1944. 
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BABAÇÚ 

(Orbignia  speciosa  Barb .  Rod.  ) 

Uma  das  preciosas  palmeiras  do  Norte  do  Brasil  cujos  cachos  comportam  mais 
de  mil  cocos.      Estima-se  qiie  só  no  Estado  do  Maranhão  ocorrem  cêrca 
de  um  bilhão  de  palmeiras. 
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OLEAGINOSOS 

Os  frutos  oleaginosos  são  abundantes  em  todo  o  território  bra- 
sileiro .  Algumas  espécies  vegetam  em  estado  espontâneo  e  consti- 
tuem riquezas  apreciáveis  e  de  influência  na  economia  regional,  como 
acontece  com  a  oiticica,  o  babaçu  e  inúmeras  palmeiras,  tôdas  pro- 
dutoras de  amêndoas  cujo  óleo  sustenta  prósperas  indústrias. 

Também  as  plantas  oleaginosas  cultivadas  fornecem  elementos 
para  o  trabalho  das  fábricas  do  país,  principalmente  no  sul,  onde  são 
grandes  as  culturas  da  mamona,  do  tungue,  do  algodão,  do  amendoim, 
da  soja,  do  linho  e  do  girasol. 

Babaçu  —  Palmeira  abundante  em  diversas  regiões  do  Brasil, 
onde  se  verificam,  frequentemente,  mais  de  500  indivíduos  nativos  por 
hectare,  com  a  produção  média  de  800  côcos  por  pé. 

Estima-se  que  existem  no  Estado  do  Maranhão  cêrca  de  um  bi- 
lhão de  palmeiras,  sendo  o  município  de  Caxias  o  maior  centro  pro- 
dutor. Gonsiderando-se  as  zonas  fisiográficas  dêste  Estado,  a  maior 
produção  de  babaçu  cabe  ao  vale  do  Rio  Itapicuru,  que  proporciona 
mais  de  20  milhões  de  quilos  de  amêndoas  em  cada  safra. 

A  colheita  resume-se  na  apanha  dos  côcos  que  caem  ao  solo  e 
que  são  quebrados  ainda  por  processos  rotineiros,  podendo  cada  pes- 
soa extrair  oito  quilos  de  amêndoas  por  dia. 

A  exportação  do  babaçu  é  quase  tôda  da  amêndoa  que  apresen- 
ta as  características  de  uma  mercadoria  que  deve  ser  exportada  no 
seu  próprio  invólucro.  .      ,  ^       ^.  .  , 

Para  fins  de  exportação,  as  amêndoas  sao  classificadas  oficial- 
mente em  três  tipos  —  superior  —  bom  e  regular. 

São  muitas  as  aplicações  do  óleo  do  babaçu,  que  substitui  vanta- 
josamente o  óleo  de  côco  na  fabricação  de  sabões,  sendo  também  em- 
pregado no  preparo  de  gorduras  comestíveis,  na  fabricação  de  vidros 
estratégicos  e  na  indústria  de  explosivos  como  lubrificante  leve.  E' 
superior  ao  óleo  do  algodão,  pois  não  ataca  o  bronze;  é  excelente 
como  substituto  do  óleo  mineral  nos  motores  Diesel. 
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Para  que  se  possa  avaliar  a  importância  futura  do  babaçu  na 
economia  brasileira,  é  bastante  lembrar  que  a  safra  potencial  desta 
castanha  é  calculada  como  sendo  cinco  vêzes  superior  à  safra  do  café. 

Ainda  mais:  da  sua  casca  pode-se  extrair  ácido  acético,  coque 
e  alcatrão.  í 

No  Estado  do  Maranhão  foi  inaugurada  a  primeira  usina  expe- 
rimental para  a  industrialização  do  babaçu.  Essa  instalação  tem  ca- 
pacidade para  manipular  diariamente  100  toneladas  de  coquilhos,  pro- 
duzindo álcool,  glicerina,  óleo,  manteiga,  alcatrão  e  carvão. 

Macaúba  —  E'  o  mucajá  da  Amazónia.  Os  mais  importantes 
macaubais  do  Brasil  são  os  do  Rio  das  Velhas  (Centro)  e  do  Rio 
Grande  (Triângulo),  no  Estado  de  Minas  Gerais,  onde  existem  gran- 
des áreas  cobertas  pela  "Acronomia  sclerocarpa". 

As  possibilidades  da  exploração  económica  desta  palmeira  estão 
sendo  devidamente  estudadas,  visando  ao  aproveitamento  do  óleo  da 
amêndoa  do  seu  coco. 

No  Estado  de  Minas  Gerais  trabalham  presentemente  diversas 
fábricas  de  óleo  de  macaúba,  empregando  processos  mais  ou  menos 
rotineiros  para  a  extração  do  óleo  da  amêndoa  e  do  côco  integral. 

A  macaubeira  oferece  uma  produção  de  30  quilos  de  frutos  por 
palmeira  e  por  ano,  sendo  a  estimativa  dos  cocais,  nas  regiões  mi- 
neiras, de  1  000  000  de  palmeiras,  correspondendo  a  30  000  000  de 
quilos  de  matéria  prima. 

Oiticica  —  A  oiticica  é  o  mais  recente  produto  vegetal  lançado 
pelo  Brasil  nos  mercados  do  mundo.  > 

Trata-se  de  um  fruto  oleaginoso  produzido  por  uma  grande  ár- 
vore secularmente  conhecida  na  região  nordestina,  e  que  ocorre  fre- 
quentemente nos  Estados  do  Geará,  Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Piauí. 

O  óleo  secativo  que  se  extrai  das  suas  sementes  é  similar  do  óle 
de  tungue  dos  chineses,  de  grande  importância  para  uma  infinidade 
de  indústrias  da  atualidade. 
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Até  O  ano  de  1930,  o  óleo  da  oiticica  era  conhecido  apenas  nos 
Hieios  científicos,  apresentando  muitos  inconvenientes  que  o  impos- 
sibilitavam de  ser  aplicado  industrialmente. 

Trabalhos  persistentes,  realizados  por  químicos  brasileiros  e  ame- 
ricanos, conseguiram  adaptá-lo  às  exigências  atuais  fazendo  desapa- 
recer o  cheiro  característico  que  tanto  prejudicava  a  valiosa  matéria 
prima . 

Presentemente,  funcionam  no  Brasil  inúmeras  indústrias  que 
preparam  o  seu  óleo,  cuja  exploração  veio  modificar  a  fisionomia 
económica  e  comercial  de  muitos  trechos  e  cidades  do  interior  nor- 
destino . 

A  nova  matéria  prima,  que  valeu  zero  durante  tanto  tempo,  pas- 
sou a  ser  cotada  a  20  centavos  por  quilo,  em  1930,  a  40  centavos  em 
1935,  a  Gr$  1,50  em  1942  e  a  Cr$  8,50  em  1943.  E  o  óleo,  que  valia 
Ct$  2,00  o  quilo,  tem  subido  até  o  extremo  de  Cr$  8,00,  depois  que 
se  firmou  como  perfeito  sucedâneo  do  tung-oil  nos  mercados  norte- 
-americanos,  onde  se  tornou  uma  das  mais  importantes  matérias  pri- 
mas para  diversas  indústrias,  muito  especialmente  para  a  fabrica- 
ção de  tintas  e  vernizes. 

A  produção  da  oiticica  no  Brasil  aumenta  cada  ano,  estimulada 
principalmente  pela  fácil  colocação  e  pelos  preços  compensadores.  A 
citação  de  que  foram  colhidas  cêrca  de  6  500  toneladas  no  ano  de 
1937  e  9  626  em  1942,  comprova  o  incremento  verificado  na  produ- 
ção do  novo  produto. 

Com  o  fim  de  garantir  a  exportação,  o  Govêrno  brasileiro  clas- 
sificou e  padronizou  a  oiticica  em  quatro  tipos  assim  discriminados: 
tipo  i  —  Primeira  —  com  o  mínimo  de  2%  de  impurezas  e  3%  de 
frutos  imaturos  e  estragados;  tipo  2  —  Segunda  —  com  o  máximo 
de  4%  de  impurezas  e  6%  de  frutos  imaturos  e  estragados;  tipo  3  — 
Terceira  —  com  menos  de  5%  de  impurezas  e  o  máximo  de  12%  de 
frutos  imaturos  e  estragados;  tipo  i  —  Quarta  —  considerado  infe- 
rior por  não  apresentar  as  características  dos  tipos  acima,  sendo  proi- 
bido, entretanto,  apresentar  mais  de  30%  de  impurezas,  inclusive 
imaturos  e  estragados. 
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PRODUÇÃO  DE  SEMENTES  DE  OITICICA 
Toneladas 


NtiMEBOS  ABSOLUTOS 


ESTADOS  PBODUTOBES 

1940 

1941 

1942 

1943 

670 

5  309 

52 

20  667 

28  333 

8  879 

3  000 

5  900 

1  820 

5  695 

200 

■  2  548 

5  200 

1  500 

BBASIL  

29  785 

40  602 

9  626 

4  700 

VALOB  TOTAL  EM  CK$.  

38.882.000 

49.300.000 

15.148.933 

13.600.008 

EXPORTAÇÃO  DE  ÓLEO  DE  OITICICA 


ANOS 

QUILOS 

CES 

ANOS 

QUILOS 

CH$ 

2  013 
9  283  661 
7  234  827 

1.067 
34.295.742 
43.657.803 

1941  

1942  

16  606  072 
1  076  000 
972  000 
718  000 

93.225.618 
9.342.000 
8.002.000 
5.483.000 

1939  

1940  

1943  

1944  (6  meses) 

Castanha  do  Pará  —  A  castanheira,  nativa  na  bacia  amazônicá, 
constitui  uma  das  bases  da  economia  dos  Estados  do  Pará  e  Amazo- 
nas e  dos  Territórios  do  Acre,  Guaporé  e  Amapá. 

Os  Estados  Unidos  da  América,  o  Canadá  e  a  Inglaterra  sempre 
foram  os  grandes  compradores  da  castanha  brasileira,  consumindo-a 
diretamente  na  alimentação,  como  amêndoa,  ou  então  beneficiando-a, 
extraindo  o  seu  óleo  que  é  comestível.  Também  é  empregada  na  fa- 
bricação de  sabões  finos. 


Produção  de  castanha  do  Pará 
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O  elevado  poder  calorífico  da  amêndoa  desta  castanha  justifica 
a  importância  que  lhe  dão  como  alimento  de  inverno.  Segundo  as  in- 
vestigações feitas  pelo  Dr.  Bercher  Hemer,  da  Universidade  de  Zu- 
rich,  a  noz  do  Brasil  contém  as  vitaminas  A  e  B,  em  abundância,  ra- 
zão por  que  é  especialmente  recomendada  para  a  alimentação  das 
crianças . 

A  exportação  é  constituída  de  castanhas  com  casca  e  éastanhas 
descascadas,  sendo  que  êste  último  produto  é  enlatado  depois  de  «m 
tratamento  prévio. 

EXPORTAÇÃO  DE  CASTANHA  DO  PARA 


PRODUTOS 

Uni- 
da- 
de 

QUANTIDADE 

VALOR  A  B0J1D0 

NO  BRASIL 
em  CrS  1.000 

+  «ra  —  em  1943 

1942 

1943 

1942 

1943 

Qoantid. 

Valor 

Castanha   do   Pará  (sem 

Ton 
Ton 

3  104 
5  293 

180 
233 

28.809 
16.049 

1.145 

635 

—  2  924 

—  5  060 

—  27.664 

—  15.414 

Castanlia   do  Pará  (com 

Castanha  de  caju  —  O  aproveitamento  industrial  da  castanha  do 
caju,  fruto  do  cajueiro  que  é  árvore  nativa  no  Brasil,  está  desper- 
tando grande  interêsse  entre  os  produtores  brasileiros,  tais  são  as 
possibilidades  dêste  produto  no  comércio  internacional.  A  amêndoa 
do  caju  é  largamente  consumida  na  América  do  Norte,  que  a  impor- 
tava da  índia  antes  da  guerra.  O  seu  grande  emprêgo  é  feito  prin- 
cipalmente na  fabricação  de  bonbons  finos,  doces,  bolos  e  demais  con- 
feitos. O  óleo  da  amêndoa  do  caju  não  é  aproveitado,  considerando 
o  alto  valor  que  atinge  o  produto  integral.  Entretanto,  o  óleo  da  cas- 
ca da  castanha,  o  "cardoil"  dos  ingleses  e  americanos,  constitui  sub- 
produto de  larga  aplicação  no  preparo  de  matérias  plásticas  e  iso- 
ladoras, tanto  do  calor  como  da  eletricidade,  no  preparo  do  forro  dos 
freios  dos  automóveis,  no  fabrico  de  vernizes  especiais,  nos  cabos 
submarinos  e  nos  motores  de  mínimas  dimensões,  bem  como  em  ver- 
nizes impermeáveis  para  papel  e  sêda,  e  ainda  como  inseticida  de 
notável  eficiência.  Trata-se  de  um  produto  considerado  como 
veneno  corrosivo  semelhante  ao  próprio  ácido  carbólico. 

Uma  tonelada  de  castanha  dá  correntemente  50  quilos  de  "card- 
oil" e  300  quilos  de  amêndoas,  o  que  justifica  a  preferência  do3_  ex- 
ploradores pelo  segundo  produto,  que,  com  pouco  trabalho  e  risco, 
produz  resultados  muito  satisfatórios. 

Penão  —  Árvore  comum  nas  matas  dos  Estados  da  Bahia,  Es- 
pírito Santo  e  Rio  de  Janeiro. 

E'  o  "Cnidoscolus  Marcgravii  Polh",  cujo  fruto  é  um  ouriço  se- 
melhante ao  da  castanheira. 

O  óleo  das  amêndoas  é  de  alto  valor  alimentício  e  também  pode 
ser  empregado  na  indústria  das  tintas  e  vernizes. 

Trata-se  de  uma  espécie  de  fácil  cultura  e  livre  de  inimigos, 
devido  às  suas  propriedades  urticantes. 

Possui  o  penão  todos  os  requisitos  para  tornar-se  no  Brasil  uma 
importante  planta  cultural,  pois,  além  de  ter  crescimento  ráoido  e 
forte,  é  viçoso  e  dura  várias  dezenas  de  anos. 
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ANÁLISE  DAS  AMÊNIXJAfí  EXO  PENAO 
Realizada  pelo  Instituto  Irracional  de  Tecnologia 
29-6-1942 


Quantidade  de  amêndoas  nas  sementes   

Matéria  graxa  nas  sementes   

Caracteres  oraanolévticos: 

Gôr   amarelo  claro. 

Cheiro   semelhante  ao  óleo  de  algodão 

refinado. 

Aspecto....    fluido  e  límpido  na  temperatu- 
ra ambiente. 

Caracteres  físicos  e  químicos: 

Densidade  a  lõ^G   

índice  de  Crismer   

índice  de  saponificação   

índice  de  iodo   

Secatividade  em  lâminas  de  vidro  com  2%  de 
linoleato  de  chumbo   


Conclusão  —  O  óleo  que  serviu  à  presente  análise  pertence  ao  tipo  secativ» 
(secagem  lenta),  podendo  ser  usado  na  indústria  de  tintas  ã 
semelhança  do  óleo  de  soja,  que  já  é  empregado  nos  Estados 
Unidos  da  Annérica  —  29-6-1942. 


PLANTAS  OLEAGINOSAS  DO  BRASIL 

Dendêzeiro  —  Elaeis  guianensis  —  O  azeite  desta  palmeira,  em- 
bora conhecido  há  várias  décadas,  só  em  tempos  relativamente  recen- 
tes é  que  chegou  a  constituir  importante  fonte  de  renda  agrícola 
e  industrial. 

E'  o  "azeite  da  pobreza",  hoje  em  dia  um  produto  de  grande  apli- 
cação na  indústria,  principalmente  na  fabricação  de  sabões,  velas, 
graxas  para  carros  e  também  como  combustível  nas  máquinas  de 
combustão  interna. 

Assai  —  Euterpe  olerácea  Mart.  —  Densidade  —  15O-0,988  — 
índice  de  saponificação  —  193,7  —  índice  de  iodo  —  70  —  Acidez  — 
10,2  —  Aplicação  industrial  —  Comestível. 

Bacaba  —  Cenocarpus  bacaba  Mart.  —  Densidade  —  a  15O-0,988 

—  Ponto  de  solidificação  —  0°G  —  índice  de  saponificação  —  192,0 

—  índice  de  iodo  —  78  —  índice  de  refração  —  1,4686  —  Aplicaç^ 
industrial  —  Sabão  e  estearina. 
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Cumá  —  Attalea  monosperma  —  Bar.  Rodr,  —  Densidade  a 
150-0,920  —  índice  de  saponificação  —  255  —  índice  de  iodo  —  8  — 
índice  de  refração  —  0,920  —  Aplicação  industrial  —  Fabricaç&o  de 
margarina . 

Inajá  —  Maiimiliana  regia,  Mart.  —  Ponto  de  fusão  —  260-29» 
—  índice  de  saponificação  —  241  —  índice  de  iodo  —  17  —  Aplicação 
industrial  —  Comestível  —  Sabão. 


Jauari  —  Astrocaryum  jauary-Mart.  —  Ponto  de  fusão  —  30«*5 
índice  de  saponificação  —  194  —  índice  de  iodo  —  77  —  Acidez  — 

—  5,4  —  Aplicação  industrial  —  Comestível. 

Jupaíi  —  Raphia  taedigera  Mart.  —  Densidade  —  15O-0,917  — 
,  índice  de  saponificação  —  194  —  índice  de  iodo  —  77  —  Acidez  — 
'    19,2  —  Aplicação  industrial  —  Medicina  e  saboaria. 

Mucajá  —  Acromia  sclerocarpa  Mart.  —  Ponto  de  solidificação 

—  25°  —  índice  de  saponificação  —  190  —  índice  de  iodo  —  77  _ 
.   índice  de  refração  —  1,4598  —  Aplicação  industrial  —  Saboaria. 

Murumuru  —  Astrocaryum  murumuru  Mart.  —  Densidade  —  a 
>  150-0,918  —  Ponto  de  fusão  —  330-36o  _  Ponto  de  solidificação  — 
í  320,5  —  índice  de  saponificação  —  240  —  índice  de  iodo  —  5,42  — 
'  .124  —  Acidez  —  3-18  —  índice  de  refração  —  1,425  —  Aplicação  in- 
!(  dustrial  —  Fábricas  de  margarina. 

Patauá  —  Oenocarpus  patauá  Mart.  —  Ponto  de  solidificação  — 
|i  (-10O)  —  índice  de  saponificação  —  196  —  índice  de  iodo  —  75  — 
li  Acidez  —  13  —  Aplicação  industrial  —  Sabão,  estearina,  azeite  doce. 

Tucumã  —  Astrocaryum  vulgare  Mart.  —  Densidade  —  a  15O-0,957 
;  ■  —  Ponto  de  fusão  —  27^350  —  índice  de  saponificação  —  220  —  índice 
I  de  iodo  —  46  —  Acidez  —  32-44  —  Aplicação  industrial  —  Comestí- 
\  vel  e  margarina. 

•  Urucuri  —  Attalea  excelsa  —  Mart.  —  índice  de  saponificação 
\  —  242  —  índice  de  iodo  —  12,6  —  Aplicação  industrial  —  ComestÍY«l. 
I  Incolor. 


EXPORTAÇÃO  GLOBAL  DE  FRUTOS  OLEAGINOSOS 


ANOS 

QUILOS 

CE$ 

ANOS 

QUILOS 

CR$ 

1938  

247  582  419 
262  760  027 
204  284  572 

188.337.507 
217.318.249 
203.002.953 

1941  

281  370  846 
156  493  000 
184  200  000, 

281.210.253 
248.079.000 
274.212.00t 

1939  

1942  

940  

1943  
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BORRACHA 


A  borracha  brasileira  é  de  tôdas  a  melhor;  as  propriedades  ine- 
rentes à  sua  própria  natureza,  como:  elasticidade,  coeficiente  de  rup- 
tura, menor  ressecamento,  além  de  grande  plasticidade,  são  qualida- 
des nela  encontradas  em  alto  grau  e  dificilmente  atingidas  pelas  go- 
mas de  outras  procedências.  As  misturas  feitas  com  a  borracha  da 
Amazónia,  adquirem  maior  inoleabilidade  e  portanto  menor  desgaste. 

O  Vale  do  Amazonas  constitui  o  verdadeiro  "habitat"  da  "Hevea", 
que  vegeta  espontaneamente  numa  superfície  superior  a  1  milhão 
de  milhas  quadradas  (1)  .  E'  desnecessário  esclarecer  que  as  mudas 
que  deram  origem  às  plantações  asiáticas  foram  transportadas  do  Bra- 
sil. 

Com  o  advento  da  g-uerra,  a  indústria  extrativa  brasileira  tomou 
novo  incremento  no  país,  com  o  apoio  do  Govêrno,  que  assumiu  com- 
promissos relativos  ao  aumento  da  produção  de  gomas  vegetais.  Em 
março  de  1942,  foi  assinada  entre  o  Brasil  e  os  Estados  Unidos  da 
América  uma  série  de  ajustes  conhecidos  pela  denominação  de 
"Acordos  de  Washington",  sendo  um  dos  mais  importantes  o  relativo 
à  exploração  da  borracha. 

Pelo  referido  acordo,  o  Brasil  se  comprometeu  a  vender  à  "Rubber 
Reserve  Company"  —  agência  oficial  do  Govêrno  norte-americano, 
tóda  a  borracha  excedente  às  suas  necessidades  internas.  Foi  esta- 
belecido o  preço  básico  de  39  centavos,  moeda  inter-americana,  por 
libra-pèso  f.o.b.  —  Belém,  para  a  qualidade  acre-fina-lavada,  com 
as  respectivas  diferenças  para  as  demais  qualidades.  A  Rubber  Re- 
serve Company  se  comprometeu  ainda  ao  pagamento  do  prémio  de 
2  e  meio  centavos  por  libra-pèso  sôbre  tóda  a  borracha  que  exceder 
de  5  000  toneladas  até  10  000  toneladas  e  5  centavos  sôbre  o  que 
exceder  de  10  000  toneladas,  durante  a  vigência  do  acordo,  ou  seja, 
até  o  ano  de  1946.  O  produto  dêsses  prémios  seria  aplicado  junta- 
mente com  um  fundo  de  5  milhões  de  dólares,  no  fomento  da  pro- 
dução, visando  não  só  a  aumentar  o  volume  e  melhorar  a  qualidade 
da  borracha  brasileira,  mas  também  a  elevar  o  nível  de  vida  do  se- 
ringueiro . 

O  acordo  proporcionava,  portanto,  ao  Brasil,  além  de  um  mer- 
cado garantido  por  cinco  anos,  os  recursos  indispensáveis  ao  aumen- 
to e  melhoria  da  produção. 

A  marcha  dos  acontecimentos,  entretanto,  trouxe  modificações 
imprevistas  às  circunstâncias  iniciais,  determinando  a  elevação  do 
preço  básico,  que  passou  a  ser  de  45  "cents"  por  libra-pêso,  a  partir 
do  mês  de  julho  de  1943. 


(1)  —  Bstima-se  em  30  milhões  o  número  âe  eeringueiraâ  existentes 
em  estado  nativo  na  Amazónia. 


TiPOS  DO  BRASIL 


SERINOUEIRiOS 

E'  da  exploração  das  seringueiras  que  vivem  os  seringueiros.  Os  filhos  da 
região  trabalham  nos  seringais  envelhecidos  da  área  restrita  ás  ilhas  e  ter- 
ras planas  do  baixo  Amazonas.  Os  nordestinos  cearenses,  emigrados  em  con- 
sequência das  sêcas,  exercem  a  profissão  nas  zonas  das  cabeceiras  dos  rios, 
quase  sempre  ainda  virgens  do  trabalho  humano.  Seja  qual  fôr  o  seu  domí- 
aio,  o  equipamento  do  seringueiro  se  reduz  a  faca,  balde,  tijelinhas,  bacia, 
bujão,  fônna  ou  tariboca. 
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ESTIMATIVAS  E  PRODUÇÃO  DE  BORRACHA  BRASILEIRA 


ANOS 

ESTIMATVAS 
Toneladas 

TALOR  EM  CR$ 

PROOUÇXO  VERineABA 
Toneladas 

20  000 

21  009 

1943... 

30  000 

418.254.480,00 

32  00* 

1944. . . 

40  000 

1946. . . 

50  000 

60  000 

EXPORTAÇÃO  DE  BORRACHA  BRASILEIRA 


ANOS 

PRODUÇÍO  EM  TONEUDAS 

EXPORTAÇÃO  EM  TONEUDAS 

1942  

21  000 

12  100 

1943  

32  000 

14  675 

1944  (6  meses)  

9  888 

Plantações  de  seringueiras  —  Desde  o  ano  de  1910  que  se  cultiva 
a  "Hevea"  em  diversas  regiões  do  Brasil.  Na  Amazónia,  a  organiza- 
ção "Ford"  iniciou  em  1928  as  culturas  científicas  em  grande  escala. 
Em  Belterra  já  foram  plantadas  2  700  000  seringueiras,  não  contando 
os  plantios  realizados  em  Boa  Vista. 

No  Estado  da  Bahia,  principalmente  nos  municípios  de  Una  e 
Ilhéus,  foram  plantadas  450  000  seringueiras,  das  quais  100  000  já 
estão  em  produção.  Essas  lavouras  prosseguem,  sendo  que,  só  no  ano 
de  1943,  foi  cultivada  nova  área  superior  a  500  hectares. 

Os  atuais  trabalhos  relativos  à  exploração  racional  da  seringueira 
no  Brasil,  autorizam  a  prever  para  o  ano  em  curso,  1944,  o  inicio  era 
grande  escala,  das  lavouras  oíganizadas,  não  só  no  Vale  do  Ama- 
zonas, mas  também  em  outros  pontos  do  país  onde  haja  terras  que 
ofereçam  as  condições  exigidas  para  a  cultura  económica  da  "Hevea". 


PRINCIPAIS   ORGANIZAÇÕES  EMPENHADAS   NO   PROBLEMA  DA 
BORRACHA  NO  BRASIL 


Instituto  Aaronômico  do  Norte  —  A  êste  estabelecimento  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  cabe  papel  de  relêvo  no  desdobramento  de 
importantes  detalhes  técnicos  do  programa  agrícola  da  borracha. 
Com  sede  em  Belém,  procedeu  a  interessantes  estudos  comparativos 
de  diversas  variedades  de  árvores  da  borracha  de  produção  brasileira 
com  outras  de  procedência  do  Oriente.  Antes  de  completar  dois  anos 
de  funcionamento  o  Instituto  lançou  tipos  novos  de  borracha,  como 
resultado  de  pacientes  trabalhos  técnicos.  Hoje  desenvolvem-se  nos 
seus  viveiros  mudas  de  seringueiras  que  irão  abrir  as  portas  da  eco- 
nomia da  Amazónia.  São  exemplares  obtidos  à  custa  de  enxertos  com 
as  melhores  variedades,  criados  pela  Companhia  Ford  após  os  estu- 
dos de  milhares  de  plantas,  filhas  de  sementes  de  Belém  e  do  Aere 
de  alto  rendimento  e  de  alta  resistência  à  moléstia  das  folhas. 

Além  dos  clones  estudados  e  preparados,  foram  realizados  pelo 
Instituto  cêrca  de  100  000  hibridações  em  1942  e  1943  entre  clones 
de  alto  rendimento  e  de  alta  resistência  à  moléstia  das  folhas. 

As  futuras  plantas,  na»cidas  deste  oruzamento,  .serão  individues 
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•riados  calculadaraente,  segundo  um  programa  preestabelecido  e  ri- 
gorosamente seguido . 

Em  Rio  Branco,  no  Território  do  Acre,  foi  semeada  cerca  de  uma 
e  meia  tonelada  de  sementes;  em  Pôrto  Velho,  no  território  do  Gua- 
poré, a  mesma  quantidade.  Na  sede  do  Instituto,  em  Belém,  semeou- 
-se  em  1943,  10  000  quilos  de  sementes  de  seringueiras. 

Banco  de  Crédito  da  Borracha  —  Representa  êste  Banco  notável 
realização  dentro  do  programa  da  expansão  da  produção  da  borracha. 
A  sua  atuação  transcende  a  esfera  dos  benefícios  imediatos  que  já  se 
notam  e  terão  sem  dúvida,  no  futuro,  a  mais  significativa  projeção 
na  obra  de  recuperação  económica  da  Amazónia.  Trata-se  do  primei- 
ro estabelecimento  de  crédito  especializado,  criado  no  Brasil  para  fo- 
mentar a  economia  de  um  só  produto. 

Superintendência  do  Abastecimento  do  Vale  Amazônico  —  Com 
o  objetivo  de  harmonizar  todos  os  serviços  indispensáveis  à  execução 
do  programa  da  borracha,  foi  criada  a  S.A.V.A.  —  com  a  atribui- 
ção de  superintender  o  abastecimento  de  géneros  iilimentícios  e  ou- 
tros de  primeira  necessidade.  A  sua  jurisdição  abrange  os  Estados 
do  Amazonas  e  do  Pará,  o  Território  do  Acre,  a  zona  sul  do  Mara- 
nhão —  e  o  norte  de  Mato  Grosso  e.de  Goiaz.  Cabe  salientar,  entre 
as  funções  dêste  órgão,  não  só  as  que  lhe  perrnitem  providenciar  no 
sentido  de  solucionar  os  problemas  de  caráter  imediato,  mas  tam- 
bém aquêles  de  maior  amplitude,  visando  à  conservação  da  suficiên- 
cia da  região  em  face  das  suas  necessidades  essenciais. 

Serviço  Especial  de  Mobilização  de  Trabalhadores  —  Para  recru- 
tamento, transporte  e  localização  de  trabalhadores  na  Amazónia,  foi 
criado  o  Serviço  Especial  de  Mobilização  de  Trabalhadores.  Êsse  ser- 
viço celebrou  um  acordo  com  a  "Rubber  Reserve  Company"  para  arre- 
gimentar em  Belém  até  50  000  trabalhadores,  que  seriam  recrutados 
em  diversas  regiões  do  país  e  entregues  à  entidade  federal  brasileira 
incumbida  de  recebê-los  e  colocá-los  nos  seringais. 

Gêrca  de  13  000  trabalhadores  já  foram  assim  encaminhados  nu- 
ma vigorosa  demonstração  de  que  através  de  Pirapora,  do  São  Fran- 
cisco, do  Ceará  e  do  Maranhão  pode  estabelecer-se  uma  rota  estraté- 
gica que  ligará  os  extremos  do  país. 

Serviço  de  Navegação  da  Amazónia  e  de  Administração  do  Pôrto 
do  Pará  —  Um  plano  de  produção  como  o  traçado  pelo  Gíivêrno  bra- 
sileiro para  a  expansão  de  iima  região,  onde  as  comunicações  flu- 
viais são  praticamente  as  únicas  existentes,  exige  atenção  muito  es- 
pecial para  o  sistema  de  navegação.  Com  êsse  objetivo  foi  criado  o 
S.N.A.P.P.,  que  cuida  dos  problemas  relacionados  com  o  transpor- 
te, equipamento  e  reparação  das  embarcações.  O  esfôrço  dêsse  Ser- 
viço é  evidenciado  pelo  aumento  verificado  no  número  de  viagens 
realizadas  e  tonelagem  transportada,  que  foram  assim  expressas: 


ANOS 

VIAGENS 

TONEUGEM  TRANSPORTADA 

79 

26  823 

1941  

95 

32  060 

1942  

106 

32  860 

148 

45  000 

Serviço  Especial  de  Saúde  Pública  —  O  trabalho  nos  seringais 
«xige  intensa  assistência  médico-sanitária  para  que  os  rendimentos 
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sejam  satisfatórios.  Médicos,  engenheiros  e  demais  técnicos  traba- 
lham dedicadamente  com  o  fito  de  preservar  a  saúde  dos  trabarha- 
dores  da  borracha  e  das  populações  do  grande  Vale. 

As  atividades  do  S.E.S.P.  na  Amazónia  abrangem  o  contrôle 
da  malária,  saneamento  geral  e  assistência  médica  individual.  Depois 
de  um  completo  estudo  da  região,  foram  escolhidas  30  sedes  de  mu- 
nicípios para  nelas  serem  instalados  centros  de  saúde,  dos  quais 
pudesse  o  trabalho  irradiar-se. 

MANGABEIRA 

Apocinácea  abundante  em  vários  Estados  do  Brasil.  E'  frequente 
a  sua  ocorrência  nos  taboleiros  planos  do  Ceará  e  em  muitas  regiões 
dos  demais  Estados  nordestinos .  No  planalto  goiano  'é  encontrada  em 
grande  quantidade,  notadamente  nos  municípios  de  Corumbá,  Pirenó- 
polis,  Planaltina,  Santa  Luzia,  Anápolis  e  Ipameri,  esteudendo-se  a 
sua  ocorrência  também  à  região  intermédia  do  Tocantins  e  Araguaia, 
onde  aparece  com  a  densidade  média  de  80  pés  por  alqueire,  dando 
cada  sangria  de  vários  cortes  mais  de  um  litro  por  unidade  e  extrain- 
do cada  trabalhador,  por  dia,  de  quavro  a  cinco  quilos  de  látex. 

Essa  planta  foi  muito  explorada  há  40  anos  passados,  na  mesma 
época  áurea  da  Amazónia.  Abandonada  desde  então,  os  seus  atuais 
remanescentes  se  fazem  lembrar  mais  pela  excelência  e  pelo  sabor 
que  seus  frutos  emprestam  a  alguns  produtos  regionais,  do  que  pela 
produção  do  látex. 

De  outro  lado,  as  boas  características  de  sua  lenha,  que  é  pesa- 
da e  rija,  pràticamente  apreciada  nas  fornalhas  dos  pequenos  enge- 
nhos de  açúcar,  ou  nos  fornos  rudimentares  —  "casas  de  farinha", 
—  deram  lugar  a  verdadeira  devastação  da  valiosa  apocinácea. 

Atualmente,  os  poderes  públicos  competentes  e  diretamente  inte- 
ressados na  produção  da  borracha,  e  também  a  Comissão  de  Contrôle 
dos  Acordos  de  Washington  tomam  providências  para  que  a  "man- 
gabeira"  seja  explorada  como  deve  ser  e  proporcione  as  vantagens 
económicas  que  dela  advêm. 

MANIÇOBA 

E'  a  "Manihot  glaziowii  Well",  com  as  zonas  de  ocorrência  sal- 
teadas dentro  da  vasta  região  estendida  das  margens  do  rio  São 
Francisco  aos  barrancos  do  Parnaíba,  e  que  foram  generalizadamente 
disseminadas,  no  passado,  pelas  encostas  das  serras  e  pelas  pro- 
ximidades do  litoral  nordestino,  em  culturas  febrilmente  multiplica- 
das durante  o  período  da  valorização  da  borracha  brasileira. 

O  Estado  do  Ceará  chegou  a  exportar  um  milhão  de  quilos,  por 
ano,  de  borracha  dessa  euforbiácea,  cuja  importância  económica  de- 
clinou mais  tarde,  a  princípio,  pelas  más  condições  de  extração  e  pe- 
las fraudes  no  preparo  do  produto,  desaparecendo  em  seguida  quan- 
do se  perderam  totalmente  os  mercados  importadores  estrangeiros. 
Daí  por  diante,  os  maniçobáis  brasileiros  começaram  a  ser  derruba- 
dos como  árvore  sem  valor,  no  desbravamento  das  terras  para  dar 
lugar  a  outras  lavouras. 

Também  para  a  maniçoba  estão  sendo  executadas  medidas  pro- 
tetoras  para  que  a  sua  borracha  volte  a  ocupar  o  devido  lugar  entre 
as  muitas  e  valiosas  plantas  da  região  nordestina  brasileira. 
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GOMA  DE  MASCAR 

O  hábito  de  mascar,  oriundo  dos  povos  nórdicos,  generalizou-se 
tanto,  que  deu  origem  a  diversas  indústrias  importantes.  Antiga- 
mente utilizava-se  como  matéria  prima  no  preparo  do  "chicle"  ape- 
nas a  goma  ou  breu  doce  do  pinheiro  Pinus  lambertiano .  Presente- 
mente, com  a  necessidade  de  maior  quantidade  de  goma,  as  atenções 
voltaram-se  para  as  matas  tropicais,  onde  às  Sapotáceas  poderão  for- 
necer matéria  prima  em  volume  satisfatório.  Inicialmente  tentou-se 
o  emprêgo  do  sapotizeiro,  Achras  sapota,  cuja  goma  era  geralmente 
empregada  pelos  nativos  da  América  Central,  e  donde  provém  o  no- 
me de  "chicle".  (Chicozapote) .  A  goma  do  sapotizeiro  exige  a  incor- 
poração de  essências  de  menta,  baunilha,  etc,  para  um  melhor  pa- 
ladar . 

Cada  sapotizeiro  pode  produzir  até  3  quilos  de  goma  com  a  apli- 
cação de  incisões  na  casca,  do  mesmo  modo  que  se  tira  o  leite  da 
"hevea".  O  preparo  do  produto  é  muito  rudimentar:  solidificação 
do  suco  pelo  aquecimento  e  resfriamento  ulterior. 

Ocorre  com  frequência  no  vale  do  rio  Doce,  no  Estado  do  Espí- 
rito Santo,  uma  árvore  de  grande  desenvolvimento,  vulgarmente  co- 
nhecida pelo  nome  de  Paraju.  O  látex  dêste  vegetal  é  morfológica- 
mente  semelhante  ao  produzido  pelo  sapotizeiro,  apenas  de  còr  um 
pouco  mais  escura,  mas  com  as  mesmas  propriedades  dos  "chicles" 
fabricados  nos  Estados  Unidos.  Trata-se  de  mais  uma  planta  que 
enriquecerá  o  capítulo  das  gomíferas  e  que  tão  boas  perspectivas  en- 
contram para  uma  grande  indústria.  Atualmente,  procura-se  o  apro- 
veitamento de  outras  Sapotáceas  e  mesmo  Apocináceàs  para  a  pro- 
dução de  goma  de  chicle. 

Existe,  em  Nova  York,  uma  organização  a  "Chicle  Development 
Company",  que  investiga,  em  diversos  países,  outras  fontes  botâni- 
cas capazes  de  fornecer  tão  valiosa  matéria  prima. 

O  Brasil  poderá  cooperar  de  maneira  apreciável  no  fornecimen- 
to de  gomas  vegetais,  pois  são  conhecidos  no  país  treze  géneros  e, 
provàvelmente,  mais  de  100  espécies  de  Sapotáceas,  muitas  das  quais 
ainda  não  descritas. 

O  abiu  —  Lucuraa  nervosa;  o  caimito  —  Chrysophylum  caimito; 
o  sapoti  —  Achras  sapota;  a  sapota  —  Lucuma  mamosa;  o  oiti  — 
Lucuma  rivucosa,  e  muitas  outras  espécie  silvestres,  comuns  nas  ma- 
tas brasileiras  e  ainda  mal  conhecidas  e  investigadas,  constituem  base 
para  estudos  relacionados  com  a  produção  da  goma  de  mascar. 

Ensaios  e  experiências  preliminares  poderão  orientar  os  técnicos 
num  terreno  de  grande  visão,  esclarecendo  qualidades  e  introduzindo 
processos  culturais  capazes  de  trazer  resultados  auspiciosos. 


CERAS 

Cêra  de  carnaúba  —  Os  carnaubais  emprestam  à  fisionomia  do 
Nordeste  brasileiro  um  aspecto  que  impressiona. 

Como  tôdas  as  palmeiras,  a  carnaubeira  é  majestosa.  E  vista  nos 
aglomerados  densos  que  se  estiram  por  léguas  e  léguas,  acompanhan- 
do as  várzeas  largas  e  planas  dos  grandes  rios  intermitentes,  ou  as 
estradas  de  rodagem,  dá  mesmo  a  idéia  de  um  presente  àquela  na- 
tureza adusta. 


CSAEiNAÚBA 


Um  earnaubal  é  tudo  quanto  há  de  mais  característico  e  incon- 
fundível. E'  um  privilégio  da  região,  pois  só  o  Brasil  produz' e  ex- 
porta a  cêra  da  carnaúba  que,  a  despeito  de  diversas  tentativas  de 
laboratórios  e  de  várias  iniciativas,  é  ainda  um  produto  sem  compe- 
tição nos  principais  mercados  consumidores. 

A  utilidade  desta  valiosa  matéria  prima  apresenta-se  variada, 
aumentando  cada  dia  as  suas  novas  aplicações.  Serve  ela  para  o  poli- 
mento de  assoalhos,  móveis  e  automóveis;  é  usada  em  isoladores  elé- 
tricos  e  em  papel  carbono;  na  fabricação  de  discos  para  fonógrafo, 
em  baterias  elétricas,  na  fabricação  de  papel  impermeável  e  ainda 
mo  de  filmes  sonoros.  No  fabrico  de  tintas,  dá  ao  produto  aparência 
brilhante  e  à  prova  de  poeira.  Gomo  material  estratégico,  tem  múl- 
tiplas aplicações,  sendo  muito  usada  como  camada  protetora  de  má- 
quinas de  guerra,  impermeabilizante  de  tecidos,  no  preparo  de  explo- 
sivos, etc. 

Apesar  de  se  tratar  de  vegetação  espontânea,  a  iniciativa  part.i- 
eular  tem  dado  passos  mais  ou  menos  apreciáveis  no  sentido  de  colo- 
car também  a  carnaubeira  dentro  do  setor  da  exploração  agro-indus- 
Lrial  organizada  no  Brasil.  Como  exemplo  podem  ser  citadas  as  plan- 
tações existentes  nos  Estados  do  Ceará  (5  800  000  pés)  e  Piauí 
(2  000  000  de  pés) . 

Tomando  por  base  a  média  conliecida  de  130  gramas  de  cêra  por 
árvore  e  por  ano,  uma  safra  de  10  000  toneladas,  representa  a  pro- 
dução de  80  milhões  de  carnaubeiras  em  plena  produção  no  Nor- 
deste . 

A  indústria  da  cêra  de  carnaúba,  apesar  de  ter  mais  de  um  sé- 
culo de  existência,  ainda  é  feita  sob  processos  mais  ou  menos  roti- 
neiros. No  tratamento  das  palmas  onde  está  aderido  o  precioso  pó, 
perde-se  grande  parte  da  cêra;  na  secagem  ao  sol  e  ao  vento,  as  per- 
das são  calculadas  em  25%,  elevando-se  a  30%  os  desperdícios  veri- 
ficados na  fase  da  batedura  manual. 

O  Ministério  da  Agricultura,  através  dos  seus  técnicos,  estuda  o 
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aperfeiçoamento  desta  indústria  extrativa,  ao  mesmo  tempo  que  ra- 
centiva  o  invento  e  a  aplicação  de  aparelhos  mais  modernos. 

A  atual  safra,  que  se  aproxima  de  12  000  toneladas,  é  proveniente 
de  carnaubais  disseminados  em  mais  de  cem  municípios  de  sete  Es- 
tados diferentes. 


PRODUÇÃO  DE  CÈRA  DE  CARrN^AOBA 
Toneladas 


ESTADOS  PEODUTOHES 

N  C  M  E  B  O  S 

ABSOLUTOS 

1837 

1940 

1941 

1942 

564 

663 

861 

707 

4  452 

4  091 

-    5  190 

4  865 

3  752 

3  850 

3  500 

2  051 

4  414 

900 

í  300 
60 

850 

54 

55 

76 

1 

341 

332 

415 

303 

10  577 

9  892 

11  326 

8  852 

VALCn  TOTAL  EM  Cn$.  

S6.5SO.000 

159.187.000 

197. 258. COO 

178.991.000 

Licuri  —  Dentre  as  grande  riquezas  na- 
tivas do  reino  vegetal  brasileiro,  destaca-se 
o  licuri  —  Cocos  coronata  Mart.,  também  co- 
nhecido por  ouricuri,  aricuri,  coqueiro  ca- 
beçudo e  outros  nomes.  E'  uma  palmeira 
das  mais  populares  no  Estado  da  Bahia, 
onde  cobre  superfície  superior  a  25  mi- 
lhões de  hectares.  Vegeta  formando  bos- 
ques fechados,  principalmente  nas  caatin- 
gas, onde  se  podem  contar,  em  média,  800 
palmeiras  por  hectare. 

O  licurizeiro  fornece  alimento  para  c 
gado,  fôlha  para  a  cobertura  de  ranchos,  fa- 
brico de  chapéus,  cordas,  sacos,  etc. 

A  sua  cêra  pouco  difere  da  de  carnaú- 
ba e  presta-se  para  os  mesmos  fins  indus- 
triais. Começou  a  ser  exportada  pelo  Bra- 
sil, em  1937  com  747  quilos,  atingindo,  em  1943,  1  595  000  quilos  no 
valor  de  28.522.000  cruzeiros. 

Calculam  os  produtores  a  produção  média  de  150  a  350  gramas 
de  pó  por  colheita,  podendo  dar  por  ano,  em  duas  ou  quatro  colhei- 
tas, até  um  quilo  de  cêra. 

Outro  problema  interessante  que  se  apresenta  na  exploração  da 
cêra  do  licurizeiro  é  o  do  seu  sub-produto  representado  por  98%  do 
pêso  dos  f olíolos  cortados .  Trata-se  de  valiosa  matéria  prima  orgâ- 
nica ainda  não  aproveitada.  Cada  palma  de  licuri,  que  geralmente 
é  queimada  depois  de  extraída  a  céra,  conta  cêrca  de  200  folíolos, 
com  o  comprimento  médio  de  60  centímetros.  Cada  folíolo  possui 
uma  nervura  central  e  inúmeras  nervuras  secundárias  e  terciárias 
que  tornam  a  fôlha  inquebrável  na  tração. 


Licuri 


«WH 


êííi  média. 


5  'Çâo  média  de  150  a  35tf  rratr  n-í 
por  ano,  em  du.*»  ou  quatro  «olh.. 


OITICICA 

{Licania  sclerophyla) 

Arvore  secularmente  conhecida  no  Nordeste  brasileiro.  O  óleo  da  sua  semente 
constitui  o  mais  recente  produto  lançado  pelo  Brasil  nos  mercados  do  mundo. 


LICrURI  E  BURI 


A  nervura  central  é  uma  fibra  flexível  e  capaz  de  substituir  a 
piaçava  em  várias  das  suas  aplicações. 

As  amêndoas  do  licuri  fornecem  de  57  a  66%  de  um  óleo  claro 
e  de  múltiplas  utilidades. 

Os  poderes  públicos  do  Brasil  têm  tomado  medidas  benéficas  em 
relação  a  esta  planta,  proibindo  a  exportação  da  amêndoa,  liberando 
o  seu  comércio,  e  tornando  público  o  processo  da  extração  da  cêra. 


CONSTANTES  FÍSICO-QUÍMICAS  DA  CÈRA  DE  LIGURT 


CONSTANTES  FISÍCO-QUÍMICAS 

CÊRA  DE  CAUNAÚBAj  CÊRA  DE  LICURI 

84'>  a  85» 

4 
79 
75 
10 

1.00  % 

0.46  % 
45.45  % 
53.07  % 

83»,4 

4,5 
76,8 
72,3 

7,8 

1.05  % 
1,85  % 
45.32  % 
51,78  % 

COMPOSIÇÃO 

Buri  —  Trata-se  de  uma  palmeirinha  acaulc  conhecida  botâni- 
eamente  pelo  nome  de  Diplotemiujii  mwritimum,  que  ocorre  em  tôda 
a  região  do  litoral  brasileiro,  onde  seu  aprofundado  sistema  radicular 
e  particular  disposição  de  suas  folhas,  formando  rosetas,  evitam  o 
movimento  das  areias,  produzido  pelos  ventos,  na  faixa  era  que  a 
mesma  predomina. 

Os  frutos  do  buri  são  comestíveis,  contêm  óleo  na  polpa  e  na 
amêndoa,  e,  quando  maduros,  apresentam  um  cheiro  agradável  que 
lembra  certas  substâncias  buteráceas. 
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As  folhas  são  revestidas,  em  sua  parte  dorsal,  de  uma  ténue  ca- 
mada de  pó  esbranquiçado  e  muito  leve,  que  contém  determinada  por- 
centagem de  cêra,  a  qual  dá,  a  essa  face,  um  tom  glauco-acinzentado. 
e  pode  ser  obtida  mediante  raspagem  das  lâminas  foliares,  tal  como 
se  procede  para  a  obtenção  da  cêra  do  licuri.  A  palmeira  buri,  que 
mede  normalmente  0,50  a  l.OOm  de  altura  e  existe  em  formações 
compactas,  torna  o  corte  das  fôlhas  muito  fácil  e  económico  o  rendi- 
mento industrial  extrativo  da  cêra. 

E'  mais  uma  espécie  da  flora  brasileira,  digna  de  ser  explorada 
pelas  qualidades  acima  descritas. 
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As  grandes  florestas  do  Brasil,  aquelas  onde  existem  as  madei- 
ras chamadas  de  "lei"  com  lenhos  ou  cernes  resistentes  e  apropria- 
dos á  uma  série  de  indústrias  e  construções,  são  representadas  por 
três  blocos  principais  assim  distribuídos:  as  matas  da  Amazónia,  as 
matas  do  rio  Doce  que  abrangem  parcialmente  os  Estados  da  Bahia, 
Espírito  Santo,  e  as  florestas  do  sul  —  distribuídas  pelos  Estados  de 
São  Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Cada  um  desses  maciços  caracteriza-se  por  essências  diferentes, 
quer  quanto  ao  aspecto,  quer  mesmo  quanto  às  propriedades  físicas, 
prestando-se  assim  para  utilidades  várias,  embora  coincidindo  mui- 
tas vêzes. 

A  maçaranduba  do  Pará,  o  cedro  da  Bahia  e  o  pinho  do  Paraná 
são  exemplos  clássicos  de  matas  das  citadas  regiões  brasileiras. 

Praticamente,  são  essas  as  florestas  atualmente  em  exploração 
e  onde  trabalham  serrarias  em  condições  de  fornecer  material  apre- 
ciável . 

O  problema  do  corte  das  árvores  no  Brasil  acha-se  intimamente 
ligado  ao  do  reflorestamento,  sendo  ho.je  em  dia,  ao  menos  nos  prin- 
cipais centros  extratores,  observado  o  princípio  de  replantar  três  ár- 
vores para  cada  uma  derrubada. 

Os  pinhais  do  sul  constituem  o  alicerce  da  grande  indústria  ma- 
deireira do  país.  O  seu  crescimento  em  sociabilidade  permite  a  ex- 
ploração metódica  e  lucrativa  como  se  observa  nos  Estados  do  Para- 
ná, Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  S\il,  os  três  maiores  centros  do 
pinho  nacional,  onde  trabalham  2  220  serrarisis,  algumas  das  quais 
dotadas  das  mais  modernas  instalações. 

Do  ponto  de  vista  económico,  a  região  por  onde  se  estendem  as 
grandes  massas  dessa  conífera  é  a  mais  importante  de  todas  as  zonas 
florestais,  inclusive  a  própria  Amazónia,  em  cuja  selva  se  encontram 
em  estado  nativo  os  mais  variados  espécimes  de  madeira  existentes 
no  mundo.  O  pinheiro  é  uma  árvore  imponente  e  típica  da  paisagem 
no  sul  do  Brasil.  Em  estado  adulto  o  seu  diâmetro  atinge  e  ultra- 
passa dois  metros  e  a  altura  chega  a  40  metros. 

Estima-se  que  as  áreas  ocupadas  pelos  pinhais  nos  Estados  do 
Paraná  e  Santa  Catarina  correspondem  a  um  terço  da  superfície 
de  cada  um  dôsses  Estados,  com  o  total  de  190  milhões  de  pinheiros 
adultos,  sendo  que  aproximadamente  130  milhões  se  encontram  no 
Estado  do  Paraná  e  60  milhões  no  de  Santa  Catarina;  os  pinheiros  do 
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norte  do  Rio  Grande  do  Sul  são  estimados  em  10  milhões  de  exem- 
plares . 

A  economia  moderna  sofreu  no  Brasil  profunda  transformação 
com  a  criação  do  "Instituto  Nacional  do  Pinho",  que  detém  hoje  « 
controle  da  produção  e  do  comércio  de  tôdas  as  essências  florestais 
do  país. 

A  indústria  do  pinho  é  relativamente  recente,  muito  embora  o 
seu  aproveitamento  para  usos  regionais  venha  sendo  feito  há  muitos 
anos.  As  grandes  serrarias  mantêm  verdadeiras  turmas  de  adestra- 
mento para  os  seus  trabalhos  especializados  nas  máquinas  de  bene- 
fício e  rebeneficiamento  das  madeiras. 

O  preparo  dos  laminados  ganhou,  nos  últimos  anos,  considerá- 
vel incremento,  sendo  as  Repúblicas  sul-americanas  grandes  consumi- 
doras dêste  material  do  Brasil,  que  tem  especial 
emprego  na  confecção  de  móveis  e  caixaria  de 
luxo. 

Os  sub-produtos  das  serrarias  não  têm  tido 
efetiva  e  racional  aplicação.  O  nó,  a  ramagem, 
a  casca  e  a  serragem  são  geralmente  aproveitados 
como  combustível,  últimamente  a  moderna  ser- 
raria de  Três  Barras  (Santa  Catarina),  a  maior 
da  América  do  Sul,  se  vem  dedicando  ao  apro- 
veitamento dos  sub-produtos,  tendo  instalado 
uma  destilaria  de  madeira,  para  a  obtenção  de 
ácido  pirolenhoso,  alcatrão  e  seus  derivados,  de- 
sembaraçando-se,  dêsse  modo,  da  montanha  de 
serragem  que  ardia,  há  trinta  anos,  nas  suas 
adjacências.  A  sua  administração  também  co- 
gita da  possibilidade  de  aproveitar  a  sei-ragem, 
aparas  e  refugos  no  preparo  do  novo  combustí- 
vel sólido  conhecido  nos  Estados  Unidos  por 
"Pres-to-log"  em  forma  de  briquetes  cilíndricos 
quilos. 

A  fibra  do  pinho  presta-se  admiravelmente  para  a  fabricação  de 
papel,  e  várias  firmas  já  cuidam  dessa  promissora  indústria,  princi- 
palmente no  Estado  do  Paraná,  onde  está  sendo  construída  importan- 
te fábrica  capaz  de  fornecer  todo  o  papel  consumido  pelos  jornais 
do  país. 

As  propriedades  físicas  e  mecânicas  do  pinho  brasileiro  são  per- 
feitamente conhecidas,  conforme  os  trabalhos  realizados  pelo  Insti- 
tuto Tecnológico  de  São  Paulo  e  o  mesmo  se  pode  dizer  das  suas 
propriedades  químicas,  de  acôrdo  com  as  análises  feitas  últimamen- 
te em  vários  laboratórios  da  Europa. 


Pinhal 
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SERRARIAS  DE  PINHO  E  OUTRAS  MADEIRAS 


ESTADOS 

NÚMERO  DE  SERRARIAS 

PRODUÇÃO  MENSAL 

492 

1  345  inS 
39  162  m3 

40  507  m3 

Pinho  

527 
98 

130  362  m3 
11  309  m3 

TOTAL  

625 

141  671  m3 

703 
706 

103  693  m3 
30  640  m3 

TOTAL..  

I  409 

134  333  m3 

990 
206 

117  300  m3 
9  270  m3 

TOTAL  

1  196 

126  570  mS 

Número  total  de  serrarias  

3  740 

443  481  m3 

Os  principais  portos  de  exportação  do  oinho  brasileiro  são: 
Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná,  e  São  Francisco,  no  de  Santa  Cata- 
rina. Apreciável  quantidade  de  madeira  serrada  é  transportada  para 
o  interior  do  país  pela  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande. 

Os  métodos  de  venda,  para  os  mercados  externos,  variam  consi- 
deravelmente. As  grandes  em.prèsas  exportam  diretamente,  por  con- 
ta própria,  enquanto  ^s  pequenas  firmas  fazem  entrega  do  produto 
aos  atacadistas. 

O  pinho  representa  um  fator  decisivo  na  exportação  de  madeiras 
nacionais,  entrando  com  o  coeficiente  sempre  superior  a  70%.  To- 
mando-se  para  exem.plo  os  últimos  anos,  observa-se  não  só  a  impor- 
tância em  volume  da  sua  exportação  em  relação  às  outras  madeiras, 
mas  ainda  à  sua  evolução. 


EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS  PELO  BRASIL 
Toneladas 


ANOS 

TOTAL 

PINHO 

OUTRAS  MADEIRAS 

1939  

404  787 
291  121 
343  359 
366  065 
320  611 

76,0  % 

77.4  % 

85.5  % 
89,8  % 

89.6  % 

24,0  % 
22,6  % 
14,5  % 
11,2  % 
11.4  % 

1940  

1942  

1943  

Recente  resolução  do  Instituto  Nacional  do  Pinho  (2-5-1944)  es- 
tabeleceu as  normas  a  seguir  para  a  orientação  do  reflorestamento 
nos  Estados,  a  qual,  através  das  manifestações  recebidas,  despertou 
franca  acolhida  nos  meios  rurais. 

Foram  instituídos  no  Departamento  de  Economia  Florestal  os 
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Conselhos  Regionais  de  Florestamento,  compostos  dos  próprios  ele- 
mentos do  Govêrno  e  das  classes  que  integram  as  Juntas  Regionais. 

A  êsses  novos  órgãos  foi  atribuída  a  incumbência  de  incentivar 
a  ação  dos  particulares,  com  assistência  técnica  efetiva  e  gratuita, 
ressaltando  o  valor  económico  das  florestas  artificiais  com  o  pinho 
brasileiro  e  outras  essências  nativas  ou  exóticas. 

Para  incentivar  o  replantio  das  espécies  economicamente  explo- 
ráveis, o  Instituto  prestará  auxílio  aos  agricultores,  os  quais  irão 
desde  a  concessão  de  prémios  de  estímulo,  ao  financiamento  integral 
de  novas  plantações. 

A  cooperação  dos  governos  estaduais  representa  um  elemento 
ponderável  para  o  êxito  do  programa  em  aprêço,  por  isso  que,  gra- 
ças a  ela,  já  foram  feitas  doações  de  extensas  glebas  destinadas  ao 
replantio,  estando  em  organização  os  primeiros  parques  florestais  nos 
Estados  de  São  Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Anatomia  das  madeiras  —  O  Serviço  Florestal  do  Brasil,  por  m- 
termédio  de  sua  Seção  de  Biologia,  está  cuidando  com  bastante  in- 
terêsse  do  estudo  anatómico  das  madeiras  nacionais. 

As  madeiras  constituem  matéria  prima  de  inegável  importância 
e  merecem,  sob  êsse  aspecto,  estudo  técnico  especializado.  Conside- 
radas, porém,  sob  outro  prisma,  o  biológico,  não  são  menos  interes- 
santes. Representam,  na  verdade,  porção  de  um  ser  vivo  —  árvore 
—  que  participa  das  suas  peculiaridades,  como  organismo  de  perfeita 
estrutura.  A  anatomia,  ou  ciência  que  estuda  essa  estrutura  dos  se- 
res vivos,  pode  ser,  e  tem  sido  na  realidade,  aplicada  com  sucesso  ao 
conhecimento  dos  cernes.  A  anatomia  das  madeiras  não  apresenta, 
porém,  o  único  mérito  de  satisfazer  a  curiosidade  científica  quanto 
à  origem  ou  modalidade  de  vida  do  lenho:  é  grande  a  utilidade  que 
resulta  do  seu  conhecimento  na  prática  da  identificação  microscópica 
dos  géneros  e  espécies. 

Há  mais  de  duas  décadas  que  os  Estados  Unidos,  a  Inglaterra, 
a  Holanda,  a  França  e  a  Alemanha  vêm  realizando  estudos  sistema- 
tizados com  o  fim  de  conseguir  dados  que  permitam  o  reconheci- 
mento microscópico  das  madeiras.  Em  1930  reuniram-se  em  Cam- 
bridge alguns  cientistas  e  fundaram  a  "International  Wood  Anato- 
mist",  destinada  a  uniformizar  a  terminologia  e  orientar  êsses  es- 
tudos . 

No  Brasil  já  foram  efetuados  vários  trabalhos  dessa  especiali- 
dade, principalmente  pelo  Instituto  Tecnológico  de  São  Paulo  e  Ser- 
viço Florestal  Federal.  ■ 

Cêrca  de  1  000  espécies  de  madeiras  brasileiras  foram  consi- 
deradas nesses  estudos,  que  abrangem  também  observações  micros- 
cópicas e  f otomicrosgráf icas . 

Tecnologia  das  madeiras  —  G  momentoso  estudo  tecnológico  das 
madeiras  levou  o  Serviço  Florestal  a  construir  laboratórios  próprios 
para  alargar  êste  campo  de  trabalho  e  cumprir  tôdas  as  suas  fina- 
lidades. 

Da  esfera  de  sua  competência  podem  ser  destacadas  a  divulga- 
ção das  boas  normas  de  armazenagem  de  madeiras  e  seus  produtos; 
a  instrução  dos  industriais  sobre  os  métodos  de  secagem  mais  acon- 
selháveis, baseados  nos  elementos  de  ordem  experimental  colhidos  em 
estufas  instaladas  em  suas  dependências;  demonstração  dos  proces- 
sos de  preservar  madeiras,  comprovados  experimentalmente  em  apa- 
relhagem própria  e  com  material  local,  inclusive  trabalhos  de  coope- 
ração com  os  interessados;  determinação,  por  métodos  padronizados, 
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das  características  físicas  e  mecânicas  das  madeiras  brasileiras  (com- 
pressão, flexão,  fendilhamento,  etc),  que  tanta  importância  têm  nas 
construções  civis  e  na  sua  segurança;  estudo  dos  caracteres  em  que 
se  baseia  a  classificação  comercial  das  madeiras,  para  a  determina- 
ção das  vantagens  que  a  padronização  racional  oferece  ao  comércio 
déste  produto, 

Trata-se  de  uma  dependência  que  permitirá  ao  Serviço  Florestal 
prestar  inestimáveis  trabalhos  à  coletividade,  por  isso  que  envolve  e 
abraça  tôdas  as  questões  relacionadas  com  o  tratamento,  beneficia- 
mento,  armazenagem,  padronização,  comércio  e  aplicação  das  madei- 
ras brasileiras. 

EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS 
(Toneladas) 


VALOR  M1ÊDI0 

ANOS 

QUANTIDADE 

VALOS  ANOAL 

POR  lINiDADE 

(CrS  1.000) 

(CrS) 

W3S  

167  741 

34.508 

206 

191  088 

42.904 

225 

261  408 

65.158 

249 

1038  

301  377 

76.907 

255 

404  787 

110.083 

272 

265  280 

65.912 

248 

mo  

291  120 

84.806 

291 

1041  

343  359 

144.421 

421 

1942  

36C  065 

238.593 

1943  

320  611 

276.576 

862 

330  286 

186.099 

557 
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PROPRIEDADES  DE  MADEIRAS  BRASILEIRAS 


Resultados  dos  trabalhos  do  Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  de 
São  Paulo 
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iS,4 

0.62 
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5.5 

7.8 

0,75 

4,0 

6,8 

12,6 

0,45 
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4,3 

6,8 

0,05 

4,0 

9,0 
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326 

445 

4,0 
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14,0 
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257 

44C 
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500 
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6.1 

12,8 
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4,6 

8,0 
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0,72 
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0,70 
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0,56 
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4,2 

8,5 
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0,93 

3.1 
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43 
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0,77 

3,8 
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454 
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200 
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297 
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0,63 

2.1 

6,0 

9,4 

0,42 

3i>6 

463 

3,3 

7,3 

0,87 

4,7 

10.1 

16,2 

0,04 

440 

630 

4,3 

7.2 

1,87 

4,5 

8,0 

13,0 

0,56 

440 

580 

6,7 

0,81 

4,1 

7,3 

12,7 

0,55 

503 
316 

o;ío 

1:1 

7.8 

Peroba  de  Campos  

0,72 

5,6 

16,0 

24,5 

0,51 

484 

3,3 

6,7 

Páu-d'alho  

0,66 

3,8 

8.7 

14,6 

0,54 

314 

440 

4.2 

6.6 

0,52 

3,9 

7,2 

11,8 

0,47 

240 

390 

7,4 

Pinho  Paraná  

0,54 

3.9 

8,6 

15,0 

0,57 

344 

398 

4Í81 

7.4 

0,34 

2,6 

8,0 

19,4 

0,33 

176 

5.a 

0,87 

2.4 

3,8 

6,8 

0,41 

588^ 

758 

3,9 

8,7 

0,57j 

2.6 

4.9 

8,2 

0,39 

296 

407 

4,1 

7,2 
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PROPRIEDADES  DE  MADEIRAS  BRASILEIRAS 

Resultados  dos  trabalhos  do  Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  de 
São  Paulo 


FLEXÃO  ESTÁTICA 

MÓDULOS  DE  EUSTICIDADE 

j  (KE/em2)  —  Madeira  verde 

Sg 

a  s 

Dureza 
Janka 

JárasVbras 

l« 
11 

SS 

b 

Limite  de  re- 
sistência 
(kg/em2) 

Relação  L/F 

Cempressão 

Flexão] 

Madeira 
«erde 

Madeira 
a  15 '/c 
■m 

Módalo 

limite 
deprep. 

Módnio 

—  S 

E  S. 

(Kg/ 

cm2) 

1  521 

1  762 

35 

187  000 

546 

152  220 

773 

202 

1  209 

116 

11,8 

1  566 

19 

207  100 

166  800 

729 

198 

1  175 

139 

15,8 

1  35Í 

31 

348 

122  80C 

161 

10.8 

Amarelinho  

866 

1  Olí 

111  10( 

247 

106  300 

373 

141 

68S 

88 

10,5 

1  245 

1  443 

21 

165  600 

440 

139  700 

447 

120 

665 

85 

11.2 

Açoita-cavaio  

687 

912 

25 

85  000 

217 

78  000 

266 

106 

477 

57 

7,1 

1  108 

1  192 

35 

122  100 

351 

104  800 

406 

156 

1  185 

109 

12,4 

1  460 

1  613 

29 

169  600 

493 

149  200 

607 

193 

1  095 

124 

14,1 

943 

1  217 

33 

116  000 

290 

91  100 

320 

648 

96 

10,4 

984 

1  344 

31 

146  900 

284 

129  000 

391 

129 

639 

11,0 

92  90( 

134 

71 

8,3 

778 

1  036 

31 

141  400 

245 

118  80C 

292 

100 

430 

55 

7,8 

Carvalho  Nacional  

667 

1  001 

21 

138  300 

181 

113  700 

244 

381 

95 

10,0 

861 

1  047 

31 

123  400 

263 

111  200 

376 

120 

531 

110 

9,8 

Cedro  

680 

871 

23 

100  30C 

198 

Canela  amarela . . 

534 

717 

28 

96  900 

139 

79  70C 

195 

72 

294 

60 

6Í9 

Caixeta  

442 

555 

32 

71  000 

148 

56  300 

194 

56 

190 

30 

4,7 

Dedaleiro  

930 

1  203 

37 

153  700 

373 

144  SO'^ 

427 

136 

720 

90 

10,1 

Eucalyptus  resinifera.. 

1  055 

1  365 

25 

175  500 

291 

135  300 

387 

107 

588 

68 

9,7 

Eucalyptus  viminalis. . 

719 

910 

23 

121  500 

236 

95  500 

276 

98 

493 

75 

105 

Eucalyptus  oraneneis. . 

848 

1  172 

33 

172  100 

278 

124  800 

344 

100 

551 

60 

7,T 

Faveiro  

1  283 

1  412 

2r 

153  000 

128  000 

474 

121 

827 

80 

9,0 

Freijó  

815 

955 

9" 

149  20C 

113  200 

351 

85 

401 

5,6 

Figueira  branca . . 

601 

833 

110  200 

182 

83  600 

250 

74 

370 

50 

5,7 

1  267 

1  334 

?4 

154  SOO 

419 

129  800 

549 

146 

824 

69 

9,9 

1  809 

1  385 

35 

171  100 

363 

141  000 

571 

189 

864 

101 

10,4 

Guatambu  

1  219 

1  422 

22 

166  400 

347 

136  600 

454 

141 

856 

104 

12,9 

934 

1  272 

25 

153  800 

299 

123  400 

408 

111 

624 

73 

8,6 

Ipê  amarelo  

1  460 

1  620 

21 

178  500 

381 

153  800 

527 

134 

1  060 

103 

10,S 

Ipê  roxo  

1  540 

1  632 

199  000 

165  000 

592 

145 

885 

10,2 

784 

934 

25 

90  000 

235 

78  900 

290 

98 

436 

68 

7,8 

Jatobá  

1  531 

1  803 

35 

205  000 

546 

165  800 

072 

206 

1  330 

135 

17,1 

744 

1  157 

27 

148  100 

204 

90  800 

295 

116 

646 

77 

9,0 

904 

1  047 

25 

114  700 

289 

99  700 

355 

129 

750 

92 

10,6 

Jequi tibá  branco  

1  072 

1  235 

24 

144  700 

375 

119  200 

415 

127 

719 

102 

12,98 

Jacarandá  caroba, 

4.59 

658 

26 

64  200 

130 

57  400 

203 

78 

342 

66 

8,9 

648 

784 

23 

102  700 

240 

77  600 

301 

83 

349 

50 

6.0 

Jacarandá  mimoso  

480 

726 

18 

52  200 

118 

48  500 

187 

86 

355 

71 

O.S 

Monjoleiro  

848 

1  226 

22 

165  700 

208 

127  .500 

336 

103 

607 

107 

12.2 

Maçaranduba  

709 

770 

36 

95  200 

192 

81  100 

36 

104 

496 

57 

fi,S 

1  090 

1  410 

20 

104  600 

260 

121  600 

409 

140 

790 

100 

12.4 

990 

1  096 

28 

146  000 

305 

90  600 

312 

130 

810 

83 

9,5 

Pau-pereira  

1  198 

1  480 

23 

174  500 

358 

144  300 

444 

130 

741 

79 

11,1 

Peroba  de  Campos .... 

990 

1  193 

26 

139  000 

395 

119  600 

445 

117 

643 

69 

8,3 

704 

848 

27 

115  000 

245 

93  200 

320 

73 

445 

40 

6.4 

530 

708 

33 

142  000 

200 

100  400 

290 

70 

278 

35 

4,6 

Pinho  Paraná  

582 

835 

24 

137  700 

203 

107  600 

228 

56 

228 

30 

4,6 

295 

365 

24 

50  200 

107 

35  800 

135 

37 

153 

37 
• 

4.1 

Taiuva  

1  105 

1  235 

36 

128  700 

365 

105  000 

366 

167 

1  075 

123 

13,6 

699 

8671 

25 

104  000 

• 

192 

82  900 

258 

83 

387 

62 

6,-7 

CELULOSE 


CELULOSE 

A  produção  de  celulose  ocupa  lugar  de  destaque  nas  estatísticas 
internacionais.  O  aumento  constante  do  consumo  deste  material  não 
é  acompanhado  por  um  refloresíamento  necessário,  o  que  autoriza  a 
prever  uma  escassez. 

A  indústria  do  papel,  da  sêda  vegetal,  de  explosivos  e  outras, 
desenvolvem-se  rapidamente,  ao  passo  que  as  fontes  de  matéria  pri- 
ma —  celulose  —  decrescem  de  maneira  a  causar  apreensão.  Todos 
os  tipos  de  florestas  do  Brasil  encerram  múltiplas  espécies  forr4ece- 
doras  de  celulose  em  condições  industriais. 

Desde  as  plantas  levíssimas  da  Amazónia,  até  o  pinheiro,  a  bra- 
catinga  e  os  lírios  dos  Estados  sulinos,  constituem  conjunto  apreciá- 
vel em  tão  importante  e  valioso  setor  da  economia  mundial.  A  pro- 
dução de  celulose  toma  incremento  vultoso  no  Brasil,  evidenciando 
os  laboratórios,  propriedades  singulares  e  mesmo  insubstituíveis  em 
plantas. até  então  pouco  conhecidas  e  abundantes  no  país. 

As  inúmeras  indústrias  dependentes  da  celulose  começam  a  ins- 
lalar-se  no  Brasil,  destacando-se  as  fábricas  de  pastas  e  de  papel, 
que  empregam  principalmente  o  pinho  do  Paraná.  O  reflorestamento 
regional  também  leva  em  aprêço  o  plantio  das  espécies  botânicas  de 
crescimento  rápido  e  capazes  de  fornecerem  essa  matéria  prima  cu,io 
consumo  aumenta  cada  vez  mais. 

RENDIMENTO  EM  CELULOSE  DE  MADEIRAS  BRASILEIRAS 


Nome 

Porcentagem 

Nome 

Porcentagem 

39,0% 

42,r5% 

45,1% 
52,5% 
53.5% 
46,9% 
38,2% 

43,8% 
41,8% 

40,07o 
42,8% 
33,4% 

PROPRIEDADES  DE  PLANTAS  BRASILEIRAS  FORNECEDORAS  DE 
CELULOSE 


Nome  botânico 


Araucária  brasiliensis  

Cripfomeria  japon  

Cupressus  sps  

Populus  tremulo  

Eucaliptus  sps.  

Casuarina  glauca  

Protium  heptaphylum  

Cecropia  robusta  

Vismia  guianensis  

Pachira  aquática   

Bcmbax  munguba.  

Guazuma  ulmifolia  

Apeiba  tibourbou  

Vochisia  vismiaefolia  

Fagara  rhoifolia  

Caraipa  grandifolia  

Enterolobium  maxiraum. . . . 
Pithecolobium  trapezifolium. 
Virola  Burinamensis  


4,50 

0,05í> 

2,34 

0,031 

],.53 

0,030 

0,88 

0,02". 

0,85 

0,012 

1,02 

0,01^ 

1,00 

0,02  f. 

1,05 

0,021 

0,83 

0,017 

1,88 

0,02t) 

I,(>0 

0,022 

1,10 

0,023 

1,43 

0.018 

1,10 
1,03 

0,023 

1,031 

1,18 

0,022 

1,00 

0.028 

1,19 

O.OW 

1,02 

0,027 
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Observa-se  excepcional  comprimento  da  fibra  do  pinho  brasi- 
leiro e  o  que  mais  impressiona  ainda,  é  o  saber-se  que  essa  conífera 
vive  em  estado  silvestre  no  sul  do  Brasil,  cobrindo  área  superior  a 
9  000  000  de  hectares. 

No  litoral  brasileiro,  desde  o  sul  da  Bahia  até  o  Estado  de  Santa 
Catarina,  é  comum  a  existência  do  lírio  do  brejo  (Hedichium  ooro- 
narium  Koen.),  planta  vivaz  e  palustre,  cuja  fibra  proporciona  exce- 
lente papel. 

Na  cidade  de  Morretes,  Estado  do  Paraná,  funciona  moderna  fá- 
brica que  trabalha  com  essa  matéria  prima.  O  papel  produzido  ó  bas- 
tante tenaz  (10  000  m  de  extensão  de  ruptura),  próprio  para  rece- 
ber tinta  ou  qualquer  matéria  oleaginosa,  sendo  ainda  pergaminhado 
devido  à  presença  de  células  semi-gelatinosas  associadas  às  fibras 
(17,3%) .  Cada  hectare  dessa  planta  dá  14  000  quilos  de  fibras,  das 
quais  se  obtêm  8  000  quilos  de  papel.  Ainda  mais  —  dez  quilos  das 
suas  flores  dão  3  250  gramas  de  um  óleo  essencial,  de  aroma  ativo 
e  agradável,  com  a  densidade  de  0,976. 

Bracatinga  —  Leguminosa  encontrada  em  estado  nativo  nos  luga- 
res altos  dos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catarina.  E'  a  "Mimosa 
bracatinga  Kuhlman".  Planta  de  crescimento  rápido  e  fornecedora 
de  ótima  celulose,  considerada  como  a  melhor  para  a  fabricação  de 
celulóide. 

A  emprêsa  "Indústrias  Brasileiras  de  Papel  de  Cachoeirinha",  no 
Estado  do  Paraná,  realizou  experiências  muito  concludentes  com  esta 
matéria  prima.  O  cozimento  do  material  durante  22  horas,  com  bis- 
sulfito de  cálcio,  na  porcentagem  equivalente  a  4,5%  de  S02,  pro- 
porcionou 44%  de  fibras  chatas,  duras,  muito  regulares,  com  o  com- 
primento médio  de  3mm  —  o  conveniente  para  certos  tipos  de  papel. 

O  alvejamento  feito  com  hipoclorito  de  cálcio,  em  uma  só  fase, 
demonstrou  tratar-se  de  celulose  "mole".  Experimentada  juntamen- 
te com  o  pinho,  deu  ótimo  papel.  A  bracatinga  é  recomendada  para 
o  reflorestamento,  o  que  aliás  está  sendo  feito  pelos  hortos  do  Es- 
tado de  Minas  Gerais  com  sementes  provenientes  do  Paraná,  o  seu 
verdadeiro  "habitat". 

TaQuaraçu  —  No  Parque  Nacional  do  Iguaçu  há  grandes  forma- 
ções de  taquaraçu  "Guardua  paraguaiensis",  que  se  prolongam  por 
mais  de  100  quilómetros  com  a  largura  média  de  300  metros.  Os 
seus  colmos  chegam  a  atingir  15  metros  de  altura  com  o  diâmetro 
médio  de  12  centímetros,  sendo  os  mesmos  empregados  na  construção 
das  habitações  rurais  da  região  e  também  no  preparo  de  cercas  e  ou- 
tros tapumes. 

Dada  a  notável  ocorrência  dêsse  vegetal  na  região  do  Iguaçu,  é 
possível  admitir-se  a  instalação  de  uma  fábrica  de  papel  no  novo 
território,  como  ponto  de  partida  para  o  seu  desenvolvimento  in- 
dustrial. 


FIBRAS 


Os  poderes  públicos  do  Brasil  dedicam  muito  interôsse  aos  pro- 
blemas relacionados  com  a  produção  de  fibras. 

Com  as  facilidades  e  o  baixo  custo  da  juta  indiana,  organizou-se 
importante  indústria  de  tecelagem,  que  traljalhou  quase  exclusiva- 
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mente  com  essa  matéria  prima  estrangeira,  em  detrimento  de  apre- 
ciável e  variado  material  existente  "in  natura"  do  norte  ao  sul  do 
país. 

Em  consequência  da  atua!  guerra,  as  dificuldades  e  o  encareci- 
mento dos  transportes  acarretaram  momentos  críticos  para  os  pro- 
dutores de  aniagem  com  reflexos  acentuados  na  mobilização  das  co- 
lheitas cerealíferas. 

As  fibras  nacionais  começaram  então  a  suprir  as  fábricas,  evi- 
denciando qualidades  tais,  que  dificilmente  deixarão  de  figurar  nos 
seus  trabalhos  de  após-guerra. 

Alguns  inconvenientes  iniciais  vão  sendo  afastados  com  proces- 
sos culturais  e  melhor  beneficiamento  nas  colheitas. 

Foi  com  a  focalização  da  exploração  do  caroá,  que  é  espontâneo 
e  abundante  nos  sertões  e  caatingas  do  Nordeste,  que  o  problema  da 
produção  de  fibras  no  Brasil  apresentou-se  de  maneira  mais  vasta 
e  objetiva. 

Em  menos  de  dois  anos,  com  o  emprêgo  de  medidas  determinan- 
tes, foi  conseguida  a  substituição  de  cêrca  de  50%  da  fibra  indiana 
por  outras  de  procedência  local. 

Com  a  organização  do  "Serviço  de  Contrôle  das  Fibras  Nacionais 
e  Manufaturas  Derivadas",  continua  «endo  focalizado  tão  importante 
problema,  no  sentido  de  permitir  um  aproveitamento  racional  das 
inúmeras  variedades  de  plantas  fibrosas  existentes  no  Brasil. 

A  indústria  da  fiação  e  tecelagem  é  vultosa  no  país  e  vai  ada- 
ptando-se  à  nova  matéria  prima  com  os  mais  auspiciosos  resultados. 

O  valor  da  sua  produção  foi  de  203  986  831  cruzeiros  no  ano  de 
1942,  quando  trabalharam  nas  31  fábricas  existentes  cêrca  de  13  000 
operários . 

PLANTAS  FIBROSAS 

Caroá  —  A  conquista  dos  mercados  brasileiros  pelos  tecidos  fa- 
bricados com  esta  fibra  marcou  brilhan- 
te vitória  da  indiistria  nacional. 

A  utilização  da  fibra  do  caroá,  em 
face  das  contingências  da  guerra,  deu 
como  resultado  outra?  aplicações  bas- 
tante interessantes  para  esta  bromeliá- 
c.e.a.  Entre  elas  figuram  o  fabrico  de 
cordas,  barbantes,  aniagem,  etc. 

Presentemente  é  o  caroá,  dos  têx- 
teis  nacionais,    aquele    cuja  pro<lução 
adquire  maior  desenvolvimento.  Os  Es-- 
tados  de  Pernambuco  e  Ceará   são  os 
maiores  produtores.  No  primeiro  Esta- 
do citado  já  funcionam  95  instalações 
com  1  128  máquinas  para  o  beneficia-  Caroá 
mento  da  fibra.  Cada  planta  proporcio- 
na, em  média.  40  gramas  de  fibra,  sendo  a  colheita,  na  zona  sertane- 
ja, feita  sob  o  regime  de  tarefa.  No  beneficiamento,  cêrca  de  22  qui- 
los de  fôlhas  brutas  dão  1  quilo  de  fibra  preparada. 

A  produção  de  caroá,  no  ano  de  1943,  no  Estado  de  Peraambuco, 
fttingiu  5  132  740  quilos. 

Juta  —  A  ju(a  encontra  em  diversas  regiões  brasileiras  todos  os 
f-lementos  naturais  para  um  ciclo  económico  perfeito.  F^xperiências 
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realizadas  permitiram  prever  para  o  cultivo  desta  planta  fibrosa 
incremento  noíável  e  bastante  para  o  abastecimento  do  pais  em  to- 
das as  suas  necessidades. 

O  plantio  e  cultivo  da  juta,  iniciado  em  São  Paulo,  já  chegou 
à  remota  Amazónia,  cujo  ambiente  úmido  e  quente  proporciona  um 
produto  apreciável  quer  em  qualidade,  quer  em  quantidade.  A  co- 
lheita tem  proporcionado  fibras  com  3  e  4  metros  de  comprimento. 
Essa  exploração  constitui  excelente  fator  da  renovação  económica 
que  se  processa  no  extremo  norte  do  país.  Atualmente  semeia-se  a 
juta  nas  várzeas  marginais  do  Baixe  Amazonas,  no  Solimões  e  em 
alguns  pontos  do  Purus. 

Também  nos  Estados  do  Espírito  Santo  e  Rio  de  Janeiro,  a  cul- 
tura da  juta  vem  recebendo  o  apoio  da  iniciativa  particular.  Nesses 
Estados,  em  seis  meses,  colhem-se  8  000  quilos  de  fibra  sêca,  por 
alqueire  geométrico,  o  que  é  muito  animador  do  ponto  de  vista  eco- 
nómico, sendo  tóda  a  fibra  produzida,  adquirida  pelas  fábricas  na- 
cionais. 

Pictçnva  —  As  palmeiras  do  género  Attalea  são  abundantes  no 
Brasil.  Dentre  elas  destaca-se,  pelo  seu  grande  valor  económico,  a 
"Attalea  funifera  Mart",  vulgarmente  co- 
nhecida pelo  nome  de  piaçaveira  e  que  for- 
nece a  fibra  de  piaçava,  que  entra  anual- 
mente com  vultoso  valor  na  exportação  bra- 
sileira. Trala-se  de  uma  das  mais  rendo- 
sas plantas  espontâneas  do  país  e  que  tem 
por  "habitat"  principal  extensa  faixa  do 
litoral  sul  do  Estado  da  Bahia,  onde  cons- 
titui objeto  de  grande  extração  e  comércio. 

Para  melhor  compreensão  da  explora- 
ção desta  preciosa  palmeira,  é  preciso  co- 
nhecer, de  modo  geral,  a  natureza  do  seu 
ciclo  vegetativo. 

Os  piaçavistas  distinguem,  durante  o 
desenvolvimento  normal  da  planta,  três  pe- 
ríodos: 1°)  —  o  de  patioba  —  quando  a 
palmeira  é  nova,  acaule,  produzindo  fibras 
curtas;  2°)  —  o  de  bananeira,  quando 
as  palmas  são  altas,  com  pecíolos  longos, 
dando  boa  fibra,  mas  ainda  sem  o  "palmi- 
to", e  3°)  —  o  período  de  coqueiro,  quando  a  piaçaveira  forma  es- 
lipe  ou  tronco  mais  ou  menos  elevado  acima  do  solo. 

São  os  filamentos  que  se  desprendem  das  margens  do  pecíolo  e 
os  que  envolvem  a  base  da  fôlha,  que  constituem  a  tão  preciosa  fi- 
bra de  piaçava. 

Não  se  sabe  exatamente  quantos  anos  a  piaçaveira  passa  no  es- 
tado de  patioba.  Nessa  fase,  o  desenvolvimento  da  planta  depende  do 
solo,  da  chuva  e  da  iluminação.  Admite-se,  geralmente,  que  depois 
de  quatro  anos  a  palmeira  passa  ao  estado  de  bananeira,  produzindo 
folhas  altas,  com  boa  fibra.  Com  mais  três  anos  a  palmeira  entra  em 
estado  de  coqueiro.  São  precisos,  portanto,  de  6  a  10  anos  para  que 
a  piaçaveira  produza  económicamente  boas  fibras. 

No  Brasil  distinguem-se  as  piaçaveiras  do  mato,  não  cuidadas  e 
que  produzem  fibras  mais  fracas,  e  as  piaçaveiras  cultivadas,  as  que 
recebem  algum  trato,  como  o  desbastamento  da  vegetação  espontânea 
vizinha. 
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Na  realidade  não  há  cultura  de  piaçaveira.  Ninguém  a  planta; 
são  exploradas  apenas  as  palmeiras  nativas  e  irregularmente  distri- 
buídas . 

A  colheita  consiste  no  corte  das  folhas  e  na  extração  das  fibras 
que  se  desprendem  lateralmente  dos  pecíolos  que  envolvem  o  tronco 
dá  palmeira.  Um  homem  prático  pode  extrair,  diàriamente,  cêrca  de 
45  quilos  de  piaçava  bruta,  que  exige  mais  um  dia  para  a  limpeza, 
o  que  proporciona  30  quilos  de  fibra  limpa. 

Na  Amazónia,  principalmente  no  vale  do  rio  Negro,  é  encontra- 
da a  "Leopoldinia  piassaba",  que  também  proporciona  fibras  seme- 
lhantes h  da  piaçava  da  Bahia,  embora  menos  resistentes. 

Carauá  —  Bromelia  sagenaria  —  Vegetal  higrófico  da  região 
amazônica,  onde  aparece  principalmente  na  região  dos  rios  Xin- 
gu, Tocantins,  Tapajós,  Maicuru,  Trombetas,  Paru,  Acará,  Guamã  e 
nas  partes  altas  da  Ilha  de  Marajó  e  Amapá. 

E'  encontrado  isoladamente,  não  se  conhecendo  carauàrais  den- 
sos, compactos,  como  os  caroàzais  do  Nordeste.  São  conhecidas  duas 
variedades:  a  branca  —  que  dá  fibras  claras  e  resistentes,  e  a  roxa 
—  que  é  mais  rara. 

Não  existem  plantações  organizadas  de  carauá,  sendo  o  mesmo 
apenas  plantado  nos  aceiros,  em  lugares  definitivos,  pois,  sendo  de 
fácil  desenvolvimento,  dispensa  sementeiras.  Produz  fibras  longas 
em  pouco  tempo;  com  8  meses  de  idade  as  suas  folhas  atingem  1,50  m 
de  comprimento.  As  touceiras  de  14  meses  possuem  de  50  a  60  fô- 
Ihas  com  o  comprimento  médio  de  2,30  m,  o  que  é  bastante  interes- 
sante para  os  produtores.  Cada  hectare  plantado  com  carauá  dá  no 
mínimo  3  500  quilos  de  folhas  com  o  rendimento  de  5  a  S%. 

A  fibra  desta  planta  tem  larga  aplicação,  não  só  no  preparo  da 
cordoaria,  mas  também  na  indústria  de  tecidos  em  mistura  com  os 
fios  de  algodão. 

Buritizeiro  —  O  buriti  (Mauritia  vinifera  Mart),  com  zonas  de 
ocorrências  muito  dilatadas  no  Brasil,  é  uma  das  mais  úteis  pal- 
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máceas.  A  coBveniência  de  substituição  da  madeira  por  material 
mais  leve  e  de  maior  duração,  e  as  necessidades  de  uso  ou  aplicação 
de  isolantes  contra  frio,  calor,  ruídos  e  umidade,  criaram  a  hisulite 
e  o  Celo-tex,  produtos  originados  de  essências  florestais  e  do  bagaço 
da  cana,  ambos  conhecidos  no  mundo  como  o  material  dos  mil  usos . 
O  maquinismo  preciso  ao  preparo  industrial  desses  dois  produtos  é 
muito  complicado  e  dispendioso.  Acontece  que  no  buriti  essa  pasta  já 
está  preparada  e  acumulada  nos  pecíolos  em  forma  de  pó  grosso  e  de 
íácil  entumecimento,  proporcionando  assim  um  material  muito  mais 
económico  do  que  o  conseguido  com  a  transformação  da  madeira  e 
do  bagaço.  Por  outro  lado,  a  renovação  natural  das  palmas  com  que 
o  género  "Maiiritia"  se  refaz  cada  ano  e  a  longevidade  dessas  plan- 
tas nativas  asseguram  fontes  de  suprimento  permanente  em  condi- 
ções verdadeiramente  excepcionais  para  qualquer  capacidade  fabril. 

São  famosos  os  buritizais  do  vale  do  rio  Parnaíba,  nas  proximi- 
dades de  Teresina,  nas  alturas  de  Caxias  e  Mirador  e  nas  cercanias 
da  cidade  de  Balsas,  prolongando-se  as  ocorrências  além  das  nas- 
centes do  grande  rio  Pó,  nos  limites  de  Goiaz,  numa  extensão  apro- 
ximada de  seiscentos  quilómetros.  E'  dessa  região  que  partem  para 
o  pôrto  de  Amarração  as  originais  e  rudimentares  embarcações  fei- 
tas de  pecíolos  de  buriti,  as  tradicionais  balsas  do  Parnaíba  que  des- 
cem o  rio  carregadas  com  toneladas  de  peles,  cêra  de  carnaúba,  ba- 
baçu e  outros  produtos  do  profundo  interior  com  destino  aos  mer- 
cados do  mundo.  Essas  balsas,  que  não  afundam  por  força  da  mí- 
nima densidade  do  material  flutuante,  contêm  cinco  mil  pecíolos  em 
média  por  unidade  e  são  abandonadas  depois  de  descarregadas  no 
pôrto  do  destino.  Cêrca  de  seiscentas  dessas  embarcações  descem  por 
mês  o  Parnaíba,  com  um  total  de  três  milhões  de  pecíolos  cortados 
de  buritizeiros  novos  nas  margens  da  corrente.  Depois  de  secos  ao 
sol,  cada  três  mil  pecíolos  dá  uma  tonelada  de  matéria  prima  capaz 
de  proporcionar  mil  metros  quadrados  do  sucedâneo  da  Insulite  e 
similares.  Estão  aí,  portanto,  cêrca  de  novecentas  mil  toneladas  de 
pecíolos  suficientes  para  uma  fabricação  média  de  trinta  mil  metros 
quadrados  por  mês  de  um  produto  de  infinitas  aplicações  e  que  o 
próprio  Brasil  ainda  importa  em  grande  quantidade.  Êsses  dados 
permitem  imaginar  o  potencial  económico  e  o  valor  dos  buritizais 
brasileiros,  no  dia  em  que  os  mesmos  forem  convenientemente  ex- 
plorados. 


OUTRAS  PLANTAS  FIBROSAS  DO  BRASIL 


Neoglaziovia  variegata  (A.  da  Cam.)  Mez  —  Família  das  Brome- 
liáceas  —  Sinonímia  vulgar:  crauá,  caroá,  croá.  Planta  acaule,  com 
fôlhas  que  atingem  até  4  metros  de  comprimento.  Cobre  vastas  ex- 
tensões das  caatingas  do  Nordeste,  onde  é  ob.jeto  de  indústria  extra- 
tiva.  E'  de  fácil  desfibracão  mecânica.  As  suas  fibras  são  longas, 
resistentes  e  empregadas  em  cordoaria,  substituindo  a  juta  em  suas 
diversas  aplicações. 

Boehmeria  nivea  (L.)  Arn  e  Hook  —  Família  das  Urticáceas  — 
Sinonímia  vulgar:  rami,  capim  da  China.  Sub-arbusto  de  1  a  2  me- 
tros de  altura  ou  mais.  Produz  excelente  fibra,  com  a  qual  são  fa- 
bricados tecidos  os  mais  delicados.  O  seu  beneficiamento  é  mecâni- 
co. Está  sendo  cultivado  intensivamente  em  São  Paulo. 
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Phormium  tenax  Forst  —  Família  das  Liliáceas  —  Sinonímia 
vulgar:  cânhamo  ou  linho  da  Nova  Zelândia.  Introduzido  há  anos 
no  Brasil,  sendo  atualmente  ob.jeto  de  cultura  sistemática  no  Estado 
de  São  Paulo.  As  suas  folhas  fornecem  18%  de  fibras,  as  quais  são 
extraídas  por  meios  mecânicos.  São  empregadas  principalmente  na 
manuf atura  de  cordas,  cordéis  e  barbantes. 

Bactris  sp  e  Astrocaryum  sp  —  Família  das  Palraáceas  —  Sino- 
nímia vulgar:  tucum,  ticum.  —  Muito  conhecido  na  zona  das  matas 
orientais,  onde  se  encontram  diversas  espécies.  Ocorre  também  no 
Nordeste  e  em  outras  regiões  do  país. 

Acronomia  sclerocarpa  Márt.  —  Família  das  Palmáceas  —  Sino- 
nímia vulgar:  côco  de  catarro,  macaúba.  De  suas  folhas  são  ex- 
traídas excelentes  fibras  de  grande  emprego  em  linhas  de  pesca,  re- 
des otc.  A  sua  distribuição  geográfica  vai  do  Amazonas  ao  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 


FIBRA  CONSUMIDA  NO  BRASIL 
19  4  3 


E  S  PÊ  C  I B  S 

QUILOS 

TOTAL  GERAL 

NACIONAIS 

JUTA  INDIANA 

3  247  S92 
9  607  268 
8  266 
5  657  452 

18  520  878 
64,29% 

10  288  481 
35,71% 

28  809  359 
100% 

TANINO 

No  Brasil,  as  plantas  ricas  em  lanino  podem  ser  consideradas 
em  três  principais  grupos  botânicos:  os  barbatimões,  com  o  teor  de 
25  a  48%;  os  angicos,  que  acusam  até  45%,  e  os  mangues  com  a  ri- 
queza média  de  30%. 

Independente  dêsses  grupos,  existem  muitas  outras  plantas  ri- 
cas em  tanino,  apresentando  mesmo  porcentagens  elevadas  e  capazes 
de  constituir  base  para  a  indústria  dos  tanantes. 

O  verdadeiro  barbatimão  pertence  ao  género  "stryphno  dendron" 
e  é  freqiien temente  encontrado  desde  o  Estado  do  Ceará  até  o  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Os  angicos  são  representados  por  várias  mimosáceas  dissemina- 
das com  diferentes  nomes  desde  o  Eslado  do  Maranhão  até  o  do  Pa- 
raná. Os  mangues  pertencem  a  várias  famílias  botânicas  que  têm 
como  "habitat"  as  margens  dos  rios  e  terrenos  Inundáveis  do  litoral 
brasileiro. 

No  snl  do  Estado  de  Mato  Grosso  é  abundante  o  quebracho,  plan- 
ta rica  em  tanino,  que  sustenta  indústria  florescente  na  região.  No 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  plantadores  da  acácia  negra  congrega- 
rain-se  para  a  industrialização  desta  leguminosa,  realizando  inicial- 
mente o  plantio  de  10  milhões  de  pés.  Serão  localizadas  em  São  Leo- 
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poldo,  Montenegro  o  em  Taquari  fábricas  para  trabalhar  tão  valiosa 
matéria  prima  que  fornecerá  o  tanino  necessário  aos  trabalhos  das 
indústrias  de  cortumes,  prósperas  no  Estado . 

PLANTAS  TANIFERAS  BRASILEIRAS 

Porcentagens  de  tanino 


Barbatimão  branco   35% 

Angico  bravo   45% 

Angico  roxo   20% 

Angico  do  campo   45% 

Angico  verdadeiro   35% 

Coparrosa   25% 

Mangue  vermelho   25% 

Duranhém   30% 

Murid   20% 


Quebracho  vermelho.  20% 

Quebracho  branco   12% 

Paricá   16,% 

Ingá  bravo   15% 

Ingá  caixão   15% 

Ingá  doee   15% 

Jurema  preta   14% 

Aroeira  do  eertão   12% 

Braúna   10% 


PLANTAS  MEDICINAIS 


As  florestas  brasileiras  encerram  uraa  série  muito  grande  e  bas- 
tante valiosa  de  plantas  fornecedoras  de  princípios  ativos  de  grande 
emprego  na  farmacopéia.  No  interior  do  país,  as  principais  molés- 
tias são  combatidas  com  beberagens  de  plantas,  cujas  propriedades 
são  ainda  pouco  conhecidas  mas  de  resultados  quase  sempre  posi- 
tivos. 

Um  estudo  bem  orientado  das  plantas  medicinais  brasileiras, 
fornecerá  elementos  de  influência  na  cura  de  males  que  aguardam 
os  seus  verdadeiros  antídotos  naturais,  proporcionando,  assim,  aus- 
piciosa espectativa  para  a  indústria  farmacêutica  e  química  do  país. 
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ELEMENTOS  BÁSICOS  DE  PLANTAS  BRASILEIRAS 


ElcrnGiitos 

Discriininciçíio 

AIcciIoícIb  cxtrciido  do  csfé,  do  ixi3it«6y  dâ  xioz  de 
cola  e  do  guaraná. 

^€OÒT071Xí7l(X  . 
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cipalmente  no  cacau. 

EsiviCtllTlQ, 

também  encerra  a  Brucina. 

1 

CumcLvinã  .... 

Encontrada  em  muitas  plantas  do  Brasil,  prin- 
cipalmente no  cumaru. 

Pilocarpina  .  .  . 

Alcalóide  extraído  da  folha  do  jaborandi  — 
género  brasileiro. 

Digitalina  .... 

Princípio  ativo  da  dedaleira  que  se  adaptou 
perfeitamente  no  Brasil. 

Atropina  .... 

Encontrada  principalmente  na  figueira  do  in- 
ferno e  na  beladona. 

Meimendro  .  .  . 

Cultivado  com  facilidade  no  Brasil.  Dá  a  atro- 
pina, a  iosciamina  e  a  escopolamina,  nar- 
cóticos muito  evidentes. 

Emetina  .... 

É  0  alcalóide  da  ipecacuanha,  planta  nativa 
dos  Estados  de  Mato  Grosso,  Goiaz,  Espí- 
rito Santo  e  Minas  Gerais. 

Extraído  da  papoula,  abundante  no  Brasil,  em- 
bora como  planta  ornamental. 

Eucaliptal  .... 

Proporcionado  pela  essência  do  eucalipto,  já 
cultivado  metodicamente  em  diversas  regiões 
do  país  onde  existem  milhões  de  pés  para  a 
produção  de  madeira. 

São  as  chinchonas  encontradas  no  Brasil,  prin- 
cipalmente no  sul,  ambiente  próprio  a  um 
completo  desenvolvimento.  Existem  planta- 
ções organizadas  na  Serra  dos  órgãos,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  em  diversas  regiões 
do  Estado  de  São  Paulo. 

Curcumina  .  .  . 

0  açafrão  da  terra,  que  também  é  conhecido 
pelos  nomes  de  gengibre  dourado  e  manga- 
rataia,  é  encontrado  em  todos  os  Estados  do 
Brasil. 

Sene  

Extraído  das  acácias  tão  comuns  nas  matas  e 
jardins  brasileiros. 

Alcalóide  fornecido  pelas  folhas  do  ipadu  ama- 
zônico . 

146 


BRASIL  —  1943/44 


Milhares  de  plantas  medicinais,  cada  uma  com  propriedade  dife- 
rente, formam  maravilhoso  conjunto  rico  em  princípios  ativos  de 
grande  valor.  Essas  plantas,  ainda  proporcionarão  elementos  para  as 
mais  interessantes  indústrias  extrativas,  sendo  já  notáveis  os  resul- 
tados experimentais  alcançados  com  a  muirapuama,  o  cipó  cravo,  a 
damiana,  o  elemi,  a  sapucainha,  o  feto  macho,  o  urucu,  a  cataúba,  a 
aroeira,  a  arnica,  o  bálsamo,  o  boldo.  o  caraniá,  o  carauejo,  o  cipó 
azougue,  a  cola,  a  copaíba,  a  erva  de  bugre,  a  erva  do  diabo,  a  erva 
tostão,  o  fedegoso,  o  jabcrandi,  o  jataí,  a  losna,  o  mastruço,  o  paricá, 
o  ruibarbo,  a  sucupira,  o  taiuiá.  o  velame  do"  campo,  o  zanga-tempo 
e  muitas  outras. 


PLANTAS  ÚTEIS  DO  BRASIL 


Abricó  do  Pará  —  Os  seus  brotos,  auando  fermentados,  dão  uma 
bebida  vinosa  e  embriagante.  A  resina  da  casca  é  vulnerária  e  inse- 
ticida.  Com  a  destilação  das  suas  flores  obtêm-se  "água  dos  criou- 
los" e  um  delicioso  licor.  Suas  frutas  prestam-se  para  o  preparo  de 
compotas,  marmeladas  e  xaropes. 

Abrunheiro  —  Com  as  frutas  deste  arbusto  prepara-se  a  "Acácia 
nostras",  medicamento  aue  já  teve  grande  voga.  Suas  fôlhas  consti- 
tuem deliciosa  bebida  teífera  e  já  serviram  para  a  falsificação  do 
chá. 

Abiu-rana  —  Lucuma  lasiocarpa  Mart  —  Boa  madeira,  parecida 
com  a  maçaranduba.  Resiste  pouco  à  terra,  mas  é  ótima  para  carpin- 
taria e  marcenaria. 

Acariúba  —  Arvore  do  Baixo  Amazonas,  cuja  madeira,  incorrup- 
tível, serve  para  estacas  e  dormentes  e  também  para  preparar  tinta 
preta  que  tinge  perfeitamente  o  algodão. 

Açafrão  —  Os  estigmas  desta  nlanta  contêm  42%  de  matéria  co- 
rante de  grande  emprego,  dada  a  propriedade  de  tingir,  em  grande 
diluição.  Útil  às  indústrias  de  vernizes,  cosméticos,  licores,  queijos, 
doces,  etc. 

Açafroa  —  Carthamus  tinctorius  L.  —  As  suas  flores  dão  a  "car- 
thamina",  que  ti  age  em  rosa  e  vermelho  os  tecidos  de  sêda  e  algo- 
dão. Tem  grande  emprego  na  arte  culinária  e  no  preparo  de  ruges 
de  "toilette". 

Alcaçuz  da  terra  —  Periandra  dulcis  M.  —  As  suas  raizes  são 
edulcorantes  e  substituem  o  verdadeiro  alcaçuz. 

Almecegueira  —  Hedwigia  balsamífera  Sw.  —  Casca  anti-térmi- 
ca.  Encerra  um  alcalóide  convulsionante  como  a  estricnina  e  uma 
resina  paralisante,  ambos  constituindo  um  veneno  de  ação  sôbre  o 
sistema  nervoso,  agindo  como  o  "curare". 

Anabi  —  Potalia  amara  Aubl.  —  Freqiiente  nas  sub-matas  do 
Pará  e  do  Amazonas.  Deixa  exsudar  pelas  hastes  uma  resina  ama- 
rela, com  cheiro  de  benjoim.  No  Solimões  a  raiz  desta  planta  é  re- 
comendada contra  as  mordeduras  de  cobras. 
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Anani  —  Syinphonia  globulifera  L.  —  Árvore  frequente  nos  iga- 
pós  da  Amazónia.  Madeira  tenra  própria  para  tanoaria,  pois  ^tan- 
ea  em  todos  os  sentidos.  Com  o  seu  látex  prepara-se  o  "ceroP,  pró- 
prio para  calafetar  embarcações. 

Angélica  do  Pará  —  Dicorynia  paraensis  Benth  —  E'  o  substi- 
tuto do  teck.  Especial  para  os  trabalhos  de  tanoaria,  dormentes  e 
obras  hidráulicas.  E  imputrecível .  Não  varia  com  a  umidade,  mas 
enferruja  os  pregos. 

Anileira  —  Indieófera  anil  L.  —  A  pasta  do  anil  brasileiro  tem 
côr  verde-brancacenta.  —  Cultivada  principalmente  nos  Estados  do 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Minas  Gerais  e  Rio  Grande 
do  Sul,  onde  cada  hectare  produz  õOO  quilos  de  anil  na  base  mínima 
de  40  gramas  por  10  q-iilos  de  fôlhas. 

Aninga  —  Montrichardia  arborescens  Schott.  —  A  massa  espon- 
josa do  tronco  é  atravessada  por  fibras  grossas  e  compridas  que  são 
empregadas  na  fabricação  de  cordas. 

Araruta  —  Maranta  arundinácea  L.  —  O  rizoma  desta  planta  for- 
nece fécula  branca,  luzidia,  delicada  e  analéptica .  Sendo  muito  nu- 
tritiva, é  emuregada  no  preparo  de  biscoitos,  doces  e  cremes.  E'  ori- 
gniária  do  Brasil. 

Araçá  —  Britoa  acida  Berg  —  Madeira  forte  para  pequenas  pe- 
ças; cabos  de  ferramenta,  obras  de  tôrno.  Fruta  comestível  e  em- 
pregada no  preparo  de  marm&ladas. 

Araticun  do  mato  —  Rollinia  silvatica  St.  Hil.  —  Madeira  branca, 
boa  para  gravar  pranchas  de  impressão  de  tecidos.  O  fruto  fermen- 
tado dá  bebida  refrigerante  e  estomáquica. 

Arumá  membeca  —  Ischnosiphon  aruma  Aubl  —  As  hastes  par- 
tidas fornecem  bom  material  para  tecer  peneiras,  esteiras,  etc. 

Ariá  —  Thalia  lutea  Stend  —  O  rizoma  dá  pequenos  tubérculos 
muito  apreciados  depois  de  cozidos.  A  cultura  desta  planta  poderá 
substituir  diversas  féculas  na  alimentação  do  homem. 

Árvore  do  Dragão  —  Dracaena  graco  L.  —  Transuda  através  da 
casca  uma  goma-resina  conhecida  pelo  nome  de  "sangue  de  drago", 
medicinal  e  empregada  no  fabrico  de  dentifrícios  e  vernizes. 

Babo.ia  —  Aloés  sps.  —  O  suco  oleaginoso  de  suas  fôlhas  é  muito 
empregado  na  perfumaria .  Quando  sêco,  forma  o  medicamento  co- 
nhecido pelo  nome  de  alóes. 

Bálsamo  de  tolu  —  Myroxylon  toluífera  H.B.K.  —  O  suco  é  o 
"bálsamo  de  tolu"  —  substância  excitante  e  estimulante.  As  suas  va- 
gens contêm  o  princípio  ativo  —  cumarurina. 

Bananeira  do  Mato  —  Héliconia  bihai  L.  —  Dá  boa  celulose  para 
a  fabricação  de  papel. 

Barbatimão  verdadeiro  —  Stryphnodendron  barbatiman  M.  —  A 
casca  desta  árvore  dá  matéria  vermelha  empregada  no  preparo  da 
tinta  de  escrever.  Encerra  até  50%  de  tanino. 
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Barriguda  —  Ghorisia  insignis  H.B.K.  — ^  Produz  a  paina  de 
grande  emprêgo  industrial. 

Batatão  roxo  —  Ipomaea  pentaphylla  Jacg.  —  A  planta  dá  ma- 
téria corante  vermelha. 

Baunilha  —  Vanilla  aromática  Sw.  —  Suas  vagens,  muito  aro- 
máticas, são  utilizadas  nas  indústrias  do  chocolate  e  do  tabaco  e  tam- 
bém nas  confeitarias  e  sorveterias,  em  virtude  do  seu  princípio  ati- 
vo  aromático  —  "vanilina".  Existem  culturas  nos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro,  Espírito  Santo,  Bahia  e  Pará. 

Benjoim  —  Styrax  officinalis  —  L.  —  Planta  do  sertão  brasileiro. 
Produz  goma  leitosa  que  coagula  ao  cabo  de  algumas  semanas  na 
casca  da  árvore  onde  foi  feita  a  incisão.  Uma  árvore  dá  até  4  qui- 
los de  resina,  que  tem  grande  aplicação  na  perfumaria.  Existem  ou- 
tras espécies  brasileiras  que  fornecem  o  estoraque,  que  é  um  ben- 
joim fraco. 

Bordão  de  velho  —  Pithecolobium  saman  Jacq  —  Cada  100  quilos 
das  suas  vagens  dão  11  litros  de  álcool  absoluto.  A  sua  aguardente 
lembra  o  Kirsch. 

Bombonassa  —  Carludovica  palmata  R.  e  Pav.  —  Com  as  suas 
fôlhas  mais  tenras  preparam-se  chapéus  muito  finos,  semelhantes 
ao  Panamá  ou  Chile. 

Bucha  —  Luffa  cylindrica  L.  —  Planta  sub-espontânea  no  Bra- 
sil. Seus  frutos  dão  um  tecido  reticular  e  resistente,  que  tem  muita 
aplicação  industrial,  principalmente  no  fabrico  de  luvas  para  fricção, 
sandálias  para  banho,  etc.  A  cultura  desta  planta  está  sendo  feita  em 
diversos  Estados  do  ÍBrasil. 

Butua  —  Cocculus  imene  Mart.  —  O  princípio  ativo  das  raízes 
desta  planta  é  um  alcalóide  tóxico,  a  "cocculina",  que  atrasa  o  mo- 
vimento cardíaco,  produz  a  abolição  do  movimento  dos  músculos  vo- 
luntários e  causa  a  morte. 

Caapi  —  Banisteria  caapi  Spruce  —  Anestésico  local.  Determina 
curiosas  alucinações  visuais.  Estimulante  da  memória  e  das  facul- 
dades intelectuais.  O  seu  princípio  ativo  é  a  "telepatina". 

Caá-pomonga  —  Plumbago  scandens  L.  —  Raiz  acre  e  vesicante. 
O  seu  princípio  ativo  é  a  "plumbagina".  Conhecida  no  Geará  pelo 
nome  de  lovco,  por  se  pensar  que  as  folhas  aplicadas  na  nuca  dos 
doentes  cura  loucura. 

Canafístula  —  Cássia  fistula  L.  —  A  polpa  albuminosa  que  en- 
volve as  sementes  desta  planta  é  utilizada  no  preparo  de  determi- 
nados tabacos  orientais,  além  de  ser  medicinal  e  alimentícia. 

Capim  de  burro  —  Gynodon  dactylon  Pers.  —  A  raiz  sêca  é  utili- 
aada  na  fabricação  de  es^ôvas. 

Capim  de  cheiro  —  Kyllinga  odorata  Vahl  —  Com  sabor  e  aroma 
iguais  aos  da  erva  cidreira.  Destilado  dá  óleo  para  perfumaria.  Ser- 
ve para  perfumar  roupa. 
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Carajuru  —  Arrabidaea  chica  H.B.C.  —  Das  suas  fôlhas  estrai- 
se  uma  tinta  vermelha.  E'  planta  afrodisíaca. 

Casca  preciosa  —  Aniba  canelilla  H.B.K.  Mez.  —  Por  destilação 
da  casca  e  do  lenho  extrai-se  um  óleo  essencial  perfumado. 

Coentro  —  Coriandrum  sativum  L.  —  Fôlhas  e  flores  apreciadas 
como  condimento  especial;  entram  na  composição  da  "ágaa  de  Me- 
lissa" e,  como  corretivo,  na  "medicina  preta". 

Coleira  —  Cola  acuminata  Schoot  —  Seus  frutos  dão  a  famosa 
"noz  de  cola".  Na  Bahia  e  no  Espírito  Santo  existem  culturas  siste- 
máticas desta  planta. 

Corticeira  —  Erythrina  crista-galli  L.  —  Madeira  muito  leve. 
própria  para  o  preparo  de  canoas,  jangadas,  gamelas,  cepas  de  ta- 
mancos, bóias  de  rèdes,  colméias,  etc.  Pêso  específico  de  0,217.  Pode 
substituir  parcialmente  a  verdadeira  cortiça  portuguesa. 

Existem  no  Brasil  outras  plantas  com  idênticas  propriedades,  co- 
mo o  buriti  do  brejo,  o  imbaré  e  o  pau-santo. 

Cravo  —  Dicypellium  caryophyllatum  Nees  —  Produz  óleo  essen- 
cial de  grande  emprêgo  na  perfumaria  e  na  medicina.  Trata-se  de 
um  óleo  mais  pesado  que  a  água  e  de  aroma  semelhante  ao  do  cravo 
da  índia. 

Cumaté  —  Myrcia  atramentifera  Barb.  Rod.  —  Com  a  casca  pre- 
para-se  tinta  roxo-escura,  virando  ao  preto  pelo  amoníaco.  Serve  de 
mordente  para  tingir  as  cuias.  A  tinta  extraída  da  casca  é  muito 
vizinha  da  do  "cachu"  da  Índia,  empregado  na  tinturaria. 

Curuanha  —  E'  um  cipó  de  grandes  proporções  e  com  a  parti- 
cularidade de  produzir  fruto  comestível  extremamente  saboroso,  no 
estado  cru,  e  que,  cozido  e  servido  com  canela  e  açúcar,  constitui  uma 
deliciosa  sobremesa. 

A  curuanha  é  a  nova  espécie  Dioclea  edulis  Kuhlman,  cujo  fru- 
to, que  é  um  legume  baga.  contém  sementes  envolvidas  por  uma  sa- 
borosa polpa  que  lembra  geléia  ou  doce  de  marmelo. 

Já  em  1587  Gabriel  Soares  fazia  referências  a  essa  planta  do 
seguinte  modo:  —  "Dá-se  no  mato  perto  do  mar  e  afastado  dêle  uma 
fruta  que  se  chama  "Curuanha",  cuja  árvore  é  como  vides,  e  trepa 
por  outra  árvore  qualquer,  a  qual  tem  pouca  folha;  o  fruto  que  dá 
é  de  uns  oito  dedos  de  comprimento  e  três  a  quatro  de  largo,  de  fei- 
ção da  fava,  o  qual  se  parte  pelo  meio  como  fava  e  fica  em  duas 
metades,  que  tem  dentro  três  a  quatro  caroços,  da  feição  das  colas 
de  guiné,  da  mesma  côr,  os  quais  caroços  têm  virtudes  para  o  figado. 

"Estas  metades  têm  a  casquinha  muito  delgada,  como  maçãs  e 
o  mais  que  se  come  é  da  grossura  de  uma  casca  de  laranja;  tem  ex- 
tremado sabor;  comendo  esta  fruta  crua,  sabe  e  cheira  a  camoesas, 
e  assada  tem  o  mesmo  sabor;  faz-se  desta  fruta  marmelada  muito 
boa,  a  qual  por  sua  natureza  envolvida  no  açúcar  cheira  a  almíscar  e 
tem  o  sabor  de  perada  almiscarada;  e  quem  a  não  conhece  entende  e 
afirma  que  é  perada". 

Envvra  —  Xylopia  frutescens  Aubl.  —  Suas  sementes  substituem 
com  vantagem  a  "pimenta  do  reino".  Casca  aromática  e  picante;  fi- 
bras úteis  para  cordoalha  e  estopa. 
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Escada  de  Jaboti  —  Bauhinia  splendens  H.B.K.  —  O  lenho  deste 
cipó  apresenta,  nos  cortes  transversais,  veias  e  rosetas  de  lindo  efei- 
to; utilizado  para  fabricar  caixas,  bandejas,  etc. 

Folha  cheirosa  —  Anthurium  oxycarpum  Poepp.  —  As  fôlhas 
sêcas  têm  cheiro  de  baunilha  e  são  utilizadas  para  perfumar  o  tabaco. 

Ipadu  —  Erythroxylum  coca  Lamk.  As  fôlhas  desta  árvore  con- 
têm um  princípio  ativo  —  a  cocaína  —  estimulante  do  sistema  ner- 
voso. 

Ipecacuanha  —  Gephaelis  ipecacuanha  Rich.  —  Preciosa  planta 
cujas  raízes  são  ricas  em  emetina.  E'  o  Brasil  o  único  país  que  pos- 
sui tão  valiosa  matéria  prima  em  estado  natural,  o  que  o  coloca  em 
situação  singular  para  a  produção  de  cloridrato  de  metila. 

Estima-se  em  mais  de  60  000  quilos  a  atual  produção  de  "ipeca" 
nos  Estados  de  Mato  Grosso,  Minas  Gerais  e  Espírito  Santo.  A  in- 
dústria dêste  cloridrato  no  Brasil  já  é  próspera,  atingindo  a  produ- 
ção global  cerca  de  50%  do  consumo  mundial. 

Jarina  —  Phythelephas  macrocarpa  R.  —  Palmeira  amazônica 
cujos  frutos  são  constituídos  de  matéria  córnea  a  que  se  convencio- 
nou chamar  "marfim  vegetal".  São  grandes  os  jarinais  brasileiros 
que  se  estendem  pelo  sudoeste  do  Estado  do  Amazonas  e  parte  do 
Território  do  Acre.  Trata-se  de  matéria  prima  de  alto  valor  para  o 
fabrico  de  botões  e  outros  objetos,  onde  o  tamanho  das  suas  amên- 
doas permite  aplicá-las.  como  substituto  do  marfim,  animal. 

Tôda  a  jarina  exportada  pelo  Brasil  é  prèviamente  classificada, 
obedecendo  a  uma  tabela  oficial. 

Jenipapo  —  Genipa  americana  L.  —  Madeira  muito  apropriada 
para  o  preparo  de  coronhas  de  espingardas  e  formas  diversas.  A 
casca  e  o  fruto  do  jenipapo  dão  tinta  azul  ou  violeta  que  tinge  os 
tecidos.  Suas  fôlhas  são  ricas  em  manita. 

Jipijapá  —  Garludovica  pahnata  —  Com  suas  fôlhas  são  fabrica- 
dos, no  alto  Amazonas,  os  chapéus  chamados  "Chile"  ou  "Panamá". 

Maricaua  —  Datura  insiguis  —  Barb.  Rod.  —  Fôlhas  narcóticas. 
A  infusão  de  3  a  6  iòlhas  em  200  grs.  d'água  produz  a  hipnose,  com 
sensação  de  bem-estar,  abolição  da  vontade,  a  pessoa  respondendo 
às  perguntas  como  um  médium  (advinhação) . 

Mata  cachorro  —  Patrisia  acuminata  Kuntze  —  A  raiz  é  usada 
como  veneno  pelos  índios.  Dois  alcalóides:  a  Rianina  e  a  Rianetina, 
de  P.  Le  Cointe.  Produzem  a  morte  com  espasmo  dos  músculos  res- 
piratórios . 

Muruci  —  Byrsonima  verbascifolia  Rich  —  Da  casca  extrai-se 
uma  matéria  corante  e  tanino.  A  tinta  natural  é  castanho-vermelha, 
virando  ao  preto  com  mordente  de  sulfato  de  ferro.  Com  esta  tinta 
os  índios  tingem  as  velas  das  canoas  e  de  preto  a  roupa  clara,  ea 
caso  de  luto. 

Nhandi  —  Piper  caudatum  —  Vahl.  Frutos  picantes  que  podem 
substituir  a  pimenta  da  índia. 

Paracuuba  cheirosa  —  Le  Cointea  amazônica  —  Ducke  —  Germe 
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próprio  para  ebanesteria  de  luxo,  apresentando  delicado  cheiro  de 
rosa.  O  alburno  serve  para  o  Dreparo  de  cabos  de  ferramentas  por 
não  rachar  fàcilmente.  D  =  1,25, 

Paricàzinho  —  Aeschynomene  sensitiva  —  Sw.  O  caule  desta 
planta  presta-se  para  o  preparo  de  bóias,  salva-vidas,  isoladores  tér- 
micos e  substitui  com  vantagem  a  cortiça  no  preparo  de  chapéus, 
brinquedos,  etc,  dando  também  o  chamado  "papel  de  arroz". 

Partasana  —  Typha  dominsensis  Pers.  —  E'  o  "Buli  rush"  dos 
inglêses.  Fornece  material  para  esteiras  e  obras  trancadas  diversas. 
O  seu  pólen  é  sucedâneo  do  licopódio. 

Pau  cravo  —  Dicypellium  caryophyllatum  Nees.  —  A  casca  dá, 
pela  destilação,  um  óleo  utilizado  na  perfumaria.  Tem  cheiro  de 
cravo  da  índia. 

Pimenteiras  —  São  numerosas  as  variedades  de  pimenteiras  bra- 
sileiras, sendo  as  seguintes  as  mais  conhecidas  e  apreciadas:  "ôlho 
de  peixe '  —  "Pimenta  de  cheiro"  —  "Pimenta  Josefa"  —  "Murupi" 

—  "Mata  frade"  —  "Gamapu"  —  "Ca.jurana"  —  "Caçari"  —  "Murici" 

—  "ôlho  de  pombo"  —  "Pacova"  —  "Comari"  —  "Malagueta". 

Sorva  grande  —  Couma  macrocarpa  Barb.  Rod.  —  Látex  muito 
abundante,  branco,  potável  e  doce;  bebe-se  misturado  com  água  e 
fervido. 

Sumaúma  —  Ceiba  pentandra  L.  —  Madeira  branca  muito  leve, 
D-0,500.  Produz  ótima  paina  —  "Kapok"  —  O  óleo  das  suas  semen- 
tes é  comestível  e  também  saponificável . 

Tamanqueira  de  leite  —  Zschokkea  lactescens  —  Kuhlmann  — 
Dá  um  látex  branco  que  se  presta  para  o  preparo  do  "chicle",  com 
a  vantagem  de  ter  o  cheiro  da  baunilha. 

Tamaquaré  grande  —  Caraipa  grandifolia  —  M.  —  As  suas  amên- 
doas encerram  65%  de  sebo  castanho  avermelhado.  O  tronco  desta 
árvore,  quando  riscado,  dá  um  bálsamo  resinoso. 

Trombeta  cheirosa  —  Datura  suaveolens  H.  Bomp.  —  Planta  nar- 
cótica, produz  sonolência,  dilatação  da  pupila,  perturbação  da  vista. 
Os  índios  preparam,  com  o  suco  da  casca,  uma  bebida  que  provoca 
violenta  exaltação  e  excitação  muscular  seguida  de  alucinações  da 
vista  e  do  ouvido,  de  natureza  angustiosa. 

Umiri  —  Humiria  balsamifera  Aubl.  —  O  látex  pode  substituir 
o  bálsamo  do  Peru. 

XJrari  —  Strychnos  divs.  —  E'  com  esta  planta  que  os  índios  pre- 
param o  veneno  "curare",  com  o  qual  envenenam  as  suas  flechas. 

Urucu  —  Bixa  ore- Iana  —  L.  —  A  polpa  do  fruto  proporciona 
tinta  vermelha  própria  para  colorir  os  alimentos.  E'  tida  como  antí- 
doto do  ácido  prússico. 

Ve tiver  —  Andropogon  squarrosus  —  L.  —  Muito  conhecido  em 
todo  o  Brasil  pelos  nomes  de  capim  cheiroso  e  patcholi.  As  suas  raí- 
zes são  ricas  em  óleo  com  odor  semelhante  ao  do  sândalo.  Cada  1  000 
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quilos  de  raízes  dão  5  a  6  quilos  de  óleo,  empregado  principalmente 
como  fixador  de  essências  voláteis. 

Paina  morena  —  Bombax  sos.  —  Árvore  que  atinge  de  10  a  15 
metros  de  altura;  tem  ampla  dispersão  geográfica,  ocorrendo  no  Dis- 
trito Federal  e  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Espírito  Santo. 

Sua  maior  particularidade  está  na  substância  resinosa  amarela 
que  lhe  reveste  a  casca  do  tronco  e  até  dos  galhos,  de  fácil  remo- 
ção, com  cerca  de  2  m/m  de  espessura. 

Essa  resina  é  muito  semelhante  ao  breu  do  comércio,  sendo  ex- 
celente material  para  a  fabricação  de  sabões  e  vernizes.  O  rendi- 
mento extrativo  dessa  substância  é  de  vários  quilos  por  árvore. 

O  Serviço  Florestal  está  plantando  e  estudando  o  ciclo  e  as  pro- 
priedades desta  planta. 

Timbó  —  Planta  abundante  no  Brasil  e  que  proporciona  a  "ro- 
tenona",  —  substância  venenosa  para  os  insetos  e  inócua  para  o  ho- 
mem. 

A  atual  tendência  para  o  emprêgo  de  inseticidas  de  origem  ve- 
getal em  substituição  aos  de  origem  mineral,  veio  colocar  os  timbós 
em  lugar  de  destaque,  considerando  a  grande  porcentagem  de  alca- 
lóide que  é  encontrado  nas  suas  raízes. 

Trala-Sf!  de  um  veneno  violentíssirho  para  os  insetos  e  outros 
animais  de  sangue  frio  e  que  reúne  os  três  métodos  técnicos  usados 
no  combate  às  pragas:,  de  contato.  de  envenenamento  e  de  asfixia. 

E'  a  rotenona  mais  tóxica  do  que  a  nicotina,  rivalizando  com  a 
pidetina  —  o  princípio  ativo  do  píretro. 

Os  resíduos  da  sua  aplicação  sôbre  os  vegetais,  e  outrossim,  o 
pescado  obtido  com  o  seu  emprêgo,  são  absolutamente  inofensivos 
para  o  homem.  Isso  significa,  por  si  só,  o  valor  dessa  substância  como 
inseticida  contra  as  pragas  dos  vegetais  nos  seus  diversos  aspectos. 
Mais  dilatada,  porém,  é  ainda  a  sua  aplicação  pelo  fato  de  destruir 
também  os  ectoparasitos  (pulgas,  piolhos,  carrapatos,  bernes,  etc).  Só 
a  atuação  sôbre  o  carrapato  e  o  berne  caracteriza  o  valor  formidável 
que  o  seu  emprêgo  oferece  para  a  economia  pecuária. 
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O  Ministério  da  Agricultura  mandou  realizar  análises  de  21  va- 
riedades de  timbós  brasileiros,  encontrando  nas  mesmas  até  9,8%  de 
rotenona.  Estima-se  que  cada  hectare  cultivado  com  "timbó"  pro- 
duza cèrca  de  7  000  auilos  de  raízes  sêcas  ou  uma  tonelada  de  ro- 
tenona . 

Também  a  exportação  desse  produto  está  devidamente  regula- 
mentada, para  o  que  foi  o  mesmo  classificado  em  trés  classes  com  as 
seguintes  características:  tipo  1  —  raiz  pulverizada  contendo  o  mí- 
nimo de  5%  de  rotenona;  tipo  2  —  com  o  mínimo  de  4%,  e  tipo  3  — 
raiz  fragmentada,  com  2%  de  rotenona. 

Goma  de  angico  —  Uma'  leguminosa  do  género  Piptadênia,  vul- 
garmente conhecida  pelo  nome  de  angico,  proporciona  excelente  goma 
capaz  de  substituir  vantajosamente  a  tradicional  "goma  arábica". 
Trata-se  de  matéria  prima  representada  por  uma  resina  encontrada 
presa  aos  galhos  da  árvore  e  segregada  com  tamanha  abundância,  que 
cai  em  grumos  pelo  chão. 

O  angico  existe  em  todo  o  Brasil,  sendo  muito  comum  nas  mar- 
gens dos  rios.  O  poder  de  colagem  da  sua  goma  é  comparável  ao  da 
goma  arábica  estrangeira,  distinguindo-se  pela  sua  côr  mais  averme- 
lhada, que  descora  pela  água  oxigenada  sem  prejuízo  das  suas  pro- 
priedades adesivas. 

A  goma  do  angico  é  ainda  empregada  como  espessante  na  estam- 
paria de  tecidos  de  sêda:  como  colóide  e  emulsionante  na  indústria 
farmacêutica;  no  preparo  de  chapas  fotográficas  sensibilizadas  com 
bicromato  de  potássio,  bem  como  aglutinante  na  preparação  de  bri- 
quetes de  carvão  mineral. 

E'  planta  rica  em  tanino. 
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A  agricultura  é  ainda  a  mais  .  sólida  base  da  economia  brasileira. 
O  Brasil  sempre  foi  um  país  agrícola  por  excelência  e  as  suas  eras 
mais  características  estão  ligadas  à  cultura  da  terra.  Vários  produ- 
tos brasileiros  que  hoje  constituem  valiosas  fontes  da  riqueza  nacio- 
nal, já  foram  encontrados  pelos  seus  primeiros  colonizadores.  O 
inhame,  a  mandioca,  o  milho  eram  familiares  aos  índios  como  subs- 
tâncias alimentares.  Sobremesas  nativas  eram  o  abacaxi,  o  jenipapo, 
o  caiu,  os  cocos  e  tantas  outras  frutas  tropicais  que  atravessaram  os 
séculos  e  contmuam  sendo  cultivadas.  Estimulantes  de  primeira  or- 
dem, como  o  mate  e  o  guaraná,  já  eram  dados  pela  terra  virgem  an- 
tes de  1500.  ^      '      ,  .  , 

Logo  em  seguida  veio  a  cana  de  açúcar,  e  outros  vegetais  de  cul- 
tura sistemática  foram  chegando  do  velho  mundo  para  a  grande 
colónia.  .  j  i.  /  1 

Em  1730  entrou  pelo  Amazonas  o  maior  produto  da  atual  eco- 
nomia nacional  —  o  café.  Em  1746,  era  o  cacau  transportado  do  Pará 
para  a  Bahia.  Depois  da  fundação  do  Jardim  Botânico  em  1808,  che- 
garam contingentes  das  especiarias  procedentes  das  Índias  Orientais, 
representados  pela  pimenta,  o  cravo,  a  baunilha,  a  canela,  a  noz  mos- 
cada, o  chá  e  inúmeras  outras  plantas  úteis. 

O  fumo,  encontrado  em  estado  nativo,  já  supria  Lisboa  com  2  715 
toneladas  em  1818. 

Os  colonos  do  sul  cultivam  o  trigo,  que  era  cultivado  em  1825 
pelos  poloneses  e  russos,  assim  como  a  aveia,  a  cevada  e  o  centeio. 
Tudo  cresceu  e  se  ampliou  pelos  vastos  horizontes  dos  mais  varia- 
dos climas  e  terrenos  do  país,  que  é,  hoje  em  dia,  o  enorme  celeiro 
de  produtos  agrícolas  cujo  valor  comercial  ultrapassa  a  casa  dos  quin- 
ze bilhões  de  cruzeiros  por  ano. 

A  atual  política  agrária  brasileira  evolui,  acompanhando  as  mo- 
dernas orientações,  encaminhando  o  homem  para  a  lavoura  e  ampa- 
rando-o  em  todos  os  pontos  de  vista. 

As  estatísticas  agrícolas  constituem  índice  inconfundível  de  tão 
importante  setor  da  produção  nacional,  que  continua  figurando,  em 
primeiro  plano,  na  solução  dos  mais  importantes  problemas  do  país. 

O  Ministério  da  Agricultura  coordena  perfeitamente  a  produção, 
mantendo,  nas  principais  zonas  agrícolas,  estabelecimentos  de  estu- 
dos experimentais  dirigidos  por  técnicos  especializados.  Um  grande 
corpo  de  agrónomos  instrui  e  orienta  os  agricultores  que  compreen- 
dem e  sentem  as  vantagens  de  uma  agricultura  científica  e  feita  nos 
mais  modernos  moldes. 

A  evolução  agrícola  brasileira  tem  sido  notável  nos  últimos  anos, 
e  o  já  conseguido,  com  determinados  produtos,  é  bastante  convin- 
cente no  que  diz  respeito  à  capacidade  de  trabalho  do  agricultor  na- 
cional. A  atual  situação  internacional  despertou  interêsse  no  país 
por  culturas  até  então  incipientes  e  mesmo  inexistentes.  As  planta- 
ções do  tungue,  do  chá,  da  juta,  do  linho  e,  mais  recentemente,  da 
hortelã,  têm  tomado  grande  incremento,  radicando-se  com  sucesso  e 
proporcionando  resultados  bastante  auspiciosos  para  a  economia  pú- 
blica e  particular. 
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Fator  também  muito  significativo  para  a  lavoura  brasileira,  ó  a 
acentuada  tendência  para  o  parcelamento  das  grandes  propriedades 
que  passam  assim  a  receber  a  influência  dos  médios  e  pequenos  pro- 
dutores . 

O  censo  realizado  em  1920  apurou  a  existência  de  648  153  esta- 
belecimentos agrícolas.  O  último  recenseamento,  o  de  1940,  acusou 
cerca  de  2  milhões  de  propriedades. 

O  Govêrno  brasileiro  cuida  atualmente  de  definir  a  situação  dos 
trabalhadores  rurais,  fixando  os  seus  direitos  e  deveres,  mediante 
uma  regulamentação  especial.  Será  estabelecida  com  clareza  e  fôrça 
de  lei  a  obrigação  de  cada  um,  o  que  incrementará  as  atividades  agrá- 
rias, vinculando  o  trabalhador  ao  solo  e  evitando  o  êxodo  do  campo 
para  a  cidade. 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  BRASIL 


PRODUTOS 

UNIDADE 

NÚMEROS  ABSOLUTOS 

VALOBES  EM  CR$  l.OOO 

1941 

1942 

1941 

1942 

Fruta 

85  760 

040 

83  431 

510 

25.931 

26.790 

Tonelada 

103 

204 

558 

27.477 

30.552 

503 

003 

376 

954 

1.486.811 

1.434.188 

Algodão-semente  

1  173 

673 

879 

559 

285.657 

356.173 

Saca 

28  125 

560 

31  710 

632 

963.523 

1.189.442 

Quilo 

8  343 

980 

7  773 

810 

4.291 

4.508 

Cacho 

80  980 

943 

76  762 

475 

142.333 

141.757 

Batata  

Tonelada 

467 

500 

436 

219.010 

211.904 

Saca 

2  205 

091 

1  977 

65Õ 

219.454 

245.111 

Café  

Tonelada 

21  463 

054 

21  518 

564 

678.937 

715.223 

Quilo 

14  236 

710 

000 

8.721 

9.982 

Cevada  < . 

15  848 

440 

15  565 

520 

7.357 

Fruto 

147  681 

IGO 

144  338 

250 

40.946 

48^463 

Saca 

14  581 

612 

14  914 

774 

548.482 

551.430 

Fumo  

Quilo 

95  537 

120 

91  938 

716 

188.991 

195.696 

Caixa 

36  078 

630 

35  578 

547 

234.012 

235.137 

Quilo 

176  811 

192 

147  534 

240 

112.710 

104.571 

Tonelada 

7  762 

561 

486 

611.825 

751.325 

Mandioca-f  arinha  

Saca 

19  361 

904 

17  828 

286 

386.025 

481.449 

Milho  

93  324 

708 

91  933 

286 

1.424. 985 

1.571.076 

Trigo  

Quilo 

231  454 

250 

248  371 

590 

163.150 

180.598 

Uva  

127  472 

040 

194  201 

840 

61.921 

71.927 

Vinho  

Litro 

31  200 

020 

30  687 

590 

27.8G1 

27.402 

(Últimos  dados  apurados  —  Junho  de  1944). 
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NÚMEROS 

NÚMEROS 

PHODUTOS 

ABSOLUTOS 

PRODUTOS 

ABSOLUTOS 

hectare 

hectare 

10  635 
2  500  000 
120  000 
9  000 
90  000 
82  OCO 
200  000 
3700  000 
580  000 
14  000 

9  000 
43  000 
1  100  000 
100  000 
122  COO 
130  000 

eoo  000 

4  500  000 
220  000 
30  000 

Alçodão  

Aveia.  

Cacau  

Café  
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RENDIMENTO  MÉDIO 


PRODUTOS 

UNIDADE 

NÚMEROS 
ABSOLUTOS 

PiRODUTOS 

UNIDADE 

NÚMEROS 
ABSOLUTOS 

Fruta 
Quilo 

Cacho 
Quilo 

Tonelada 
Quilo 

8  700 
585 

1  480 
890. 

1  020 

1  650 
656 
378 
42 

1  000 

Quilo 
Fruto 
Quilo  • 

Caixa 
Quilo 

1  520 
3  220 

790 
1  000 

295 
1  060 
12  300 
1  220 

630 
7  000 

Algodão  

Café  

Trigo  

Uva  

ECONOMIA  RURAL 


No  Brasil,  cabe  ao  "Serviço  de  Economia  Rural"  o  exame  do  pro- 
blema social  dos  campos.  E'  êste  Departamento  do  Ministério  da 
Agricultura  que  estuda  a  renda  da  terra  e  investiga  todos  os  elemen- 
tos relacionados  com  a  produção  e  a  circulação,  estabelecendo  assim 
melhor  aproveitamento  e  amparo  das  forças  económicas  de  acordo 
com  a  função  de  cada  produto  e  as  exigências  do  bem-estar  social. 
Também  os  trabalhos  de  colaboração,  padronização  e  crédito,  com- 
petem ao  SER,  que  realiza  ainda  inquéritos  relativos  ao  custo  da 
terra,  salários  e  condições  de  vida  no  interior  do  país,  com  o  estudo 
do  ruralícola  brasileiro  em  seu  "habitat"  nativo  e  tudo  que  diz  res- 
peito à  vida  no  campo. 

Farto  material  fotográfico  sôbre  os  padrões  arquitetônicos  rurais 
do  país  acha-se  arquivado.  E  todos  os  informes  recolhidos  sôbre  ves- 
tuário, alimentação,  religião,  estilos  sociais  da  vida  campesina,  estão 
reduzidos  a  fichas  básicas  que  muito  auxiliarão  a  resolução  dos  mais 
importantes  problemas  da  sociologia  rural. 

Padronização  dos  produtos  —  A  padronização  dos  produtos  agrí- 
colas está  instituída  no  Brasil  desde  o  ano  de  1938.  Trata-se  de  uma 
das  mais  úteis  e  sábias  medidas  do  Govêrno,  que  estabeleceu,  assim, 
a  estabilidade  da  vida  económica  e  social  na  agricultura. 

Com  a  compulsoriedade  da  padronização,  os  poderes  públicos  vie- 
ram ao  encontro  de  uma  necessidade  imposta  pelas  profundas  modi- 
ficações dos  mercados. 

Desde  a  grande  guerra  de  1914  tem-se  tornado  cada  vez  mais 
evidente  a  determinação  de  uma  terminologia  que  facilite  a  avalia- 
ção ao  longe,  da  qualidade  do  produto  oferecido  ou  procurado.  A  va- 
riação das  designações  de  emergência  não  dava  margem  a  interpre- 
tação generalizada,  pois  os  termos  "Bom",  "Especial",  "Extra",  "Re- 
gular", "Superior"  não  eram  aplicados  com  idêntico  critério  na  defi- 
nição de  qualidades  de  um  mesmo  produto  em  diferentes  regiões  do 
país.  O  desenvolvimento  dos  grandes  mercados  terminais  e  a  possibi- 
lidade de  uso  do  telégrafo  nas  transações  comerciais,  principalmente 
nas  vendas  a  tèrrao,  exigiam  um  sistema  uniforme  de  fácil  identifi- 
cação dos  tipos. 

Agindo  livres  do  contrôle  oficial,  os  intermediários  inescrupulo- 
sos  não  raro  desmoralizavam  e  deprimiam  a  reputação  de  mercado- 
rias firmadas  com  sacrifícios.  Além  disso,  a  desorganização  das  tran- 
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sações  de  compra  e  venda  dos  produtos  agrícolas,  desde  o  centro  pro- 
dutor ao  mercado  de  consumo,  exerce  influência  nefasta  na  vida -eco- 
nómica do  país. 

A  repercussão  dessa  desordem  interna  no  estrangeiro  constitui 
qualidades  do  produto.  Ela  tem  caráter  de  permanência;  mas  não 
quer  isso  dizer  que  um  padrão  não  possa  variar,  já  que  os  produtos 
são  susceptíveis  de  melhoramentos. 

A  padronização  no  Brasil  é  feita  tomando-se  em  principal  linha 
de  apreciação  as  qualidades  preferidas  pelos  compradores  e  usos  que 
a  mercadoria  vai  ter.  O  tamanho,  a  forma,  o  grau  de  sanidade  e  a 
maturação,  são  os  fatores  computáveis  em  regra  geral. 

A  embalagem  também  é  considerada  para  a  fixação  de  tipos  que 
melhor  satisfaçam  as  exigências  do  comércio. 

Os  peritos  do  Serviço  de  Economia  Rural  estudam  e  determinam 
as  qualidades  e  ponderam  os  "tests".  O  teor  de  umidade  é  medido; 
determina-se  a  porcentagem  das  matérias  estranhas  e  faz-se  a  men- 
suração  da  côr.  Com  êsses  elementos  e  outros  mais,  é  promovida  a 
disciplina  na  qualidade  dos  produtos  como  norma  corrente. 

A  padronização  exerce  influência  direta  nos  preços,  porque  tem 
base  nas  qualidades.  Quem  compra  sabe  o  que  está  comprando.  O 
industrial  sabe  que  artigos  de  transformação  poderá  fabricar.  O  re- 
conhecimento das  qualidades,  assim,  não  será  um  enigma  para  os 
produtores  e  consumidores. 

Cooperativas  —  O  cooperativismo  é  o  sistema  econômico-social 
que  mais  tem  beneficiado  os  povos  civilizados. 

No  Brasil,  a  sua  propaganda  e  realização  data  de  vários  anos  e 
vêm  sendo  conduzidas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  em  colabora- 
ção com  diversos  governos  estaduais. 

O  progresso  nesse  setor  tem  sido  acentuado,  como  atestam  os  se- 
guintes dados:  172  entidades  em  1930  e  1  964  até  o  mês  de  março 
de  1944. 

Em  1943,  o  Serviço  de  Economia  Rural  realizou,  como  trabalho 
de  grande  projeção  para  o  futuro,  os  estudos  que  culminaram  na 
promulgação  da  lei  5  893  de  19  de  outubro  do  mesmo  ano,  que  dispõe 
sôbre  a  organização,  funcionamento  e  fiscalização  das  sociedades  coo- 
perativas. Houve  preocupação,  ao  ser  codificada  a  nova  lei,  em  es- 
clarecer o  propósito  da  doutrina  e  facilitar  a  sua  prática.  Foi  ainda 
criado  um  órgão  financiador  especializado,  destinado  a  amparar,  orien- 
tar e  fiscalizar  as  cooperativas. 

No  decorrer  do  ano  considerado,  foram  registadas  338  novas  coo- 
perativas, reunindo  24  439  Associados,  com  o  capital  mínimo  de 
8.600.000  cruzeiros. 

São  os  primeiros  frutos  de  uma  orientação  acertada  e  de  uma 
propaganda  inteligentemente  feita  nos  verdadeiros  centros  rurais  do 
país. 
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MOVIMENTO  FINANCEIRO  DO  COOPERATIVISMO  NO  BRASIL 


(Dados  incompletos) 


ELEMENTOS 

ATÉ  O  ANO  DE 

ÍNDICES 
1939  —  100 

1939 

1940 

1941 

1942 

1940 

1941 

1942 

N.«  de  Cooperativas  Eegis- 
%  anual  das  que  remeteram 

837 

61,64 
116  001 

1  055 

48,34 
182  295 

1  319 

48,06 
248  704 

4  841 

51,14 
299  354 

126 
157 

214 
214 

255 
255 

VALOS  EM  CK$  1.000 

Fundo  de  Reserva  

Fundos  Diversos  

Movimento  Gera!  

46.928 
51.134 
116.704 
120.787 
132.025 
25.310 
15.983 
1.107.177 

83.385 
98.361 
141.191 
177.285 
139.105 
22.448 
37.245 
1.544.470 

90.089 
94.421 
352.002 
272.429 
329.221 
•  27.709 
30.362 
2.793.885 

117.162 
122.844 
274.094 
251.029 
385.686 
29.262 
35.911 
2.868.077 

178 
192 
121 
147 
105 
89 
232 
139 

192 
166 
302 
225 
249 
109 
190 
252 

250 
240 
235 
208 
300 
116 
225 
259 

Não  obstante  a  remessa  incompleta  de  elementos  informativos, 
que  não  abrangeram  tôdas  as  organizações,  ainda  assim  ressalta  o 
ritmo  vitorioso  da  afirmação  realista  das  cifras. 

Cooperação  agrícola  —  Desde  o  ano  de  1920  que  o  Govêrno  bra- 
sileiro mantém  contacto  direto  com  os  agricultores,  através  de  diver- 
sos trabalhos  de  cooperação. 

E'  principalmente  com  os  "Campos  de  Cooperação"  que  essa  in- 
tervenção oficial  vem  instruindo  e  entusiasmando  os  pequenos  la- 
vradores que  observam  e  sentem  os  resultados  das  práticas  bem  orien- 
tadas . 

Para  alcançar  os  seus  objetivos,  o  Ministério  da  Agricultura  for- 
nece a  boa  semente,  a  máquina  mais  adequada,  e  auxilia  os  traba- 
lhos do  agricultor,  desde  o  plantio  até  a  colheita. 

Êsse  sistema  do  cooperação  objetiva,  está  sendo  incrementado  > 
ao  máximo,  de  forma  a  atingir  os  mais  longínquos  municípios  do  país, 
pois  é  do  êxito  da  agricultura  generalizada  que  dependem  a  fixação 
do  homem  à  terra,  o  abastecimento  das  cidades  e  o  progresso  das  re- 
giões rurais. 

Apesar  das  dificuldades  decorrentes  do  estado  de  guerra,  o  Mi- 
nistério da  Agricultura  registou,  em  1943,  em  todos  os  Estados,  um 
volume  de  realizações  .jamais  alcançado.  O  referido  Ministério  pro- 
move constante  e  sistematizada  propaganda  dos  melhores  métodos  de 
utilizar  o  solo,  sendo  múltiplos  e  variados  os  meios  para  desenvolver 
essa  campanha,  desde  a  palavra  do  técnico  até  às  demonstrações  prá- 
ticas e  realização  de  campos  de  cooperação  com  os  lavradores. 

O  Fomento  Agrícola  Federal  distribuiu,  no  último  ano,  7  752  155 
quilos  de  sementes  diversas,  principalmente  cereais,  leguminosas  ali- 
mentícias, algodão,  batata  e  hortaliças,  contra  4  897  501  quilos  em 
1942.  As  maiores  distribuições  foram  feitas  nos  Estados  do  Paraná, 
Pernambuco,  Alagoas,  Rio  Grande  do  Norte,  Rio  Grande  do  Sul,  Ser- 
gipe, Paraíba,  Ceará,  Bahia  e  Maranhão. 


CRÉDITO  AGKÍCOLíA 
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Ainda  em  1943,  foram  realizados  7  368  campos  de  cooperação 
com  lavradores,  ocupando  a  expressiva  área  de  30  533  hectares.'  O 
movimento  em  1942,  nesse  setor,  fôra  de  4  860  campos,  com  a  área 
de  26  437  hectares. 

E'  oportuno  lembrar  que,  procurando  melhor  orientar  o  produ- 
tor rural  em  suas  atividades,  o  Serviço  de  Informação  Agrícola  dis- 
tribuiu, sòmente  no  ano  passado,  537  mil  publicações  especializadas. 

Crédito  aarícola  —  O  Banco  do  Brasil  mantém  uma  carteira  de 
crédito  agrícola,  através  da  qual  são  assistidas  as  classes  produtoras, 
principalmente  os  pequenos  agricultores,  que,  com  a  simples  apre- 
sentação do  título  de  propriedade  ou  documento  de  arrendamento,  po- 
dem firmar  contratos  de  penhor.  Essa  carteira  começou  a  funcionar 
no  ano  de  1938  e,  até  o  encerramento  de  1943,  concedeu  54  176  cré- 
ditos dos  quais  53  751  foram  rurais. 


CKÉDITIOS  RURAIS  NO  BRASIL. 
(Valor  em  1.000  cruzeiros) 


PRODUTOS 


.440 


78.295 
100.859 

77.729 
428 
105 
131 


19 
313 
141.394 
5.574 
586 
1.470 
57.515 
126.063 
68.009 
124.693 


Feijão  

Frutas  

Fumo  

Gergelim  

Guaxima  

Juta  

Lenha  

Linhaça  

Linho  

Madeiras  

Mamona  

Mandioca  

Máquinas  agrícolas. 

Menta  

Milho  

Oiticica  

Piaçava  

Rami  

Sêda  animal  

Tomate  

Trigo  

Tungue  

Uvas  


Outros  produtos. 


108 
044 

183 
472 

108 

215 

9 

257 

955 

35 

614 

10 

28 

005 

7^8 

100 

400 

258 

984 

310 

6.217 

270 

966 

2 

2.679 

335 

3.466 

22 

271 

100 

25 

69 

008 

90 
5.000 

411 

65 

66 

76 

117 

029 

4.479 

RESUMO 
(Valor  em  1.000  cruzeiros) 


PRODUTOS 

1942 

1943 

742.046 

937.740 

545.257 

566.643 

8.929 

6.284 

Barato  

1.296.232  1 

.510.667 

■  1 
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Salários  rurais  —  A  remuneração  do  trabalho  nas  atividades  ru- 
rais varia  dentro  de  limites  extremos,  aue  freqiientemente  se  apre- 
sentam com  afastamentos  muito  acentuados.  E'  difícil  indicar  um 
nível  médio  de  remuneração  para  cada  profissão  ou  até  determinada 
função,  num  país  extenso  e  de  ambientes  rurais  diferentes  como  o 
Brasil . 

Geralmente,  os  operários  rurais,  artífices  que  exercem  sua  ati- 
vidade  em  caráter  temporário  nos  estabelecimentos  agro-pecuários, 
e,  em  alguns  casos  permanentemente  nos  agro-industriais,  são  remu- 
nerados por  dia  e,  mais  raramente,  por  semana,  quinzena  ou  mês. 
Quando  se  trata  de  trabalhos  temporários,  como  os  de  construções, 
montagens  de  máquinas  de  beneficiamento,  etc,  o  operário  vem  de 
fora  e,  quase  sempre,  contrata  o  seu  serviço  com  alimentação.  Nos 
trabalhos  permanentes,  entretanto,  predomina  a  remuneração  "a  sê- 
co"  e,  nesse  caso,  o  operário  reside,  muitas  vezes,  em  casa  fornecida 
pelo  estabelecimento. 

Também  é  freqiiente  residir  o  operário  na  fazenda  e  ocupar-se 
com  outros  misteres  quando  não  há  trabalho  inerente  à  sua  especia- 
lidade. O  mais  comum,  porém,  é  residir  na  vila  ou  cidade,  onde  tem 
sua  pequena  oficina  (carpinteiro,  marceneiro,  ferreiro,  correeiro,  se- 
leiro, etc.)  e  atender  .aos  proprietários  rurais  da  vizinhança.  Em  al- 
gumas profissões  são  os  trabalhos  realizados  preferencialmente  por 
contratos,  e  êstes  variam  de  uma  para  outra  localidade.  Assim,  por 
exemplo,  o  oleiro  instala-se  mediante  condições  estabelecidas,  em  pro- 
priedade de  outro  e  aí  exerce  a  sua  atividade  de  fabricante  de  tijo- 
lo, telha,  etc.  Os  contratos  ora  são  de  parceria,  ora  fixam  a  remu- 
neração por  milheiro  de  ti.iolo  ou  de  telha  preparado. 

O  salário  desses  artífices  varia,  em  cada  zona.  Nesses  últimos 
anos,  com  o  desenvolvimento  das  construções  nas  cidades  e  com  a  in- 
tensificação das  obras  públicas,  acentuou-se  a  tendência  de  alta  nos 
salários  rurais  do  Brasil. 


REMUNERAÇÃO  DE  ARTÍFICES  NO  BRASIL 
(Valor  em  cruzeiros) 


PROFISSÃO 

SALÁRIO  DIÁRIO 

PROFISSÃO 

SALÁRIO  DIÁRIO 

5  a  10  e  até  15 
10  a  15  e  até  25 
10  a  15  e  até  20 

5  3  15  e  até  20 

5  a  15  e  até  20 

6  a  15  e  até  30 
6  a  15  e  até  25 
5  a  10  e  até  15 
5  a  10  e  até  15 

Oleiro  

5  a  10  e  até  15 

5  a  15  e  até  25 

6  a  15  e  até  25 
10  a  20  e  até  30 

5  a  10  e  até  15 
3a    6  e  até  10 
3  a    8  e  até  12 
2  a    6  e  até  S 
5  a  10  e  até  15 

Correeiro  

Curtidor  

o  PINHEIRO  DO  BRASIL 

{Araucária  brasilicnsis) 
rre  em  estado  nativo  e  em  sociabilidade  nos  Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina 
e  Rio  Grande  do  Sul.    Calcula-se  em  .200  milhões  o  número  de  árvores 
em  condições  de  imediato  aproveitamento. 


rffilFESA  SANITÁRIA  VBOaTAIi 


SALÁRIO  DIÁRIO  NA  LAVOURA 
(Valor  em  cruzeiros) 


SALÁRIO 

FUNÇXO 

SALÍBIO 

2  a  6  e  até  10 
5  a  10  e  até  15 
0,50  a  3  e  até  6 
4  a    6  e  até  8 
3a   6  e  até  10 

2  a    6  e  até  8 
4  a   8  e  até  12 

3  a    6  e  até  12 
3  a    6  e  até  10 

1.50  a  6  e  até  8,50 
2a   6  e  até  10 

Arador  

4  a  8  e  até  12 
1.50  a  6  e  até  9,50 

3  a    8  e  até  10 
5  a  10  e  até  15 
2  a   6  e  até  8 

2,5  a    4  e  até  6 

4  a    8  e  até  12 
3a   6  e  até  12 
2  a   6  e  até  8 
2  a   4  e  até  8 
2  a   6  e  até  8 

Peão  

Quebrador  de  

»  —  Colhedor  de  algodão,  cacáu,  café,  etc,  também  remunerado  segundo  a  quantidade  do 
produto  colhido. 
—  Semeador. 


DEFESA  SANITÁRLA.  VEGETAL 

O  Brasil  sempre  dedicou  a  maior  atenção  à  defesa  das  suas  cul- 
turas, preservando-as  e  defendendo-as  contra  a  invasão  do  pragas  e 
moléstias. 

Gabe  à  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  a  delicada  responsa- 
bilidade de  manter  a  sanidade  das  plantações  no  país,  para  o  que  dis- 
[  põe  de  técnicos  e  de  material  adequados  em  todas  as  principais  re- 
i     giões  agrícolas. 

Prestigiando  as  Convenções  e  Acordos  Internacionais,  o  Brasil 
[  mantém  com  os  demais  países  um  perfeito  entendimento  que  lhe  per- 
1  mite,  mediante  os  certificados  mútuos  de  sanidade,  defender  ao  má- 
i[  ximo  a  entrada  de  produtos  malsãos  e,  portanto,  prejudiciais  à  la- 
I:     voura . 

O  comércio  de  frutas  com  a  Argentina  é  um  exemplo  convincen- 
te da  eficiência  do  serviço  fitossanitário  brasileiro,  representando  um 
mérito  para  os  seus  técnicos  que  têm  evitado  desentendimentos  capa- 
zes de  causarem  ruínas  aos  importadores,  estremecimentos  entre  paí- 
I  ses  e  possibilidades  da  entrada  de  parasitas  que  acarretariam  pre- 
juízos imprevisíveis. 

São  diversas  as  campanhas  fitossanitárias  já  realizadas  no  Bra- 
sil e  com  resultados  satisfatórios.  O  combate  à  lagarta  rosada,  ao 
curuquerê  e  à  broca  do  coleto  do  algodoeiro;  a  campanha  sistemá- 
tica contra  a  saúva  e  demais  formigas  cortadeiras;  contra  a  requei- 
ma  do  marmeleiro;  contra  a  verrugose  e  a  ferrugem  das  plantas  cítri- 
cas; a  campanha  contra  os  bichos  das  frutas;  contra  a  broca  do  café; 
contra  o  mosaico  da  cana  e  muitas  outras,  são  trabalhos  objetivados 
pela  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  à  custa  de  muita  persis- 
tência, e  com  os  mais  auspiciosos  resultados  práticos. 

Grande  número  de  especialistas  estão  atentos  junto  das  planta- 
ções combatendo  de  início  o  aparecimento  dos  agentes  animais  ou 
vegetais  nocivos,  e  colhendo  valioso  material  para  estudos  e  obser- 
vações nos  laboratórios. 

Eftima-se  que  cerca  de  30%  das  safras  brasileiras  são  destruí- 
das pelos  inimigos  ria  lavoura,  que  ncarretam  assim,  aos  agriculto- 
res do  país,  prejuízo  superior  a  cinco  bilhões  de  cruzeiros  por  safra. 
Ésse  algarismo,  entretanto,  é  reduzido  diante  da  afirmação  de  que 
os  prejuízos  dessa  ordem,  nos  Estados  Unidos  da  América,  elevam- 
se  a  cerca  de  3  bilhões  de  dólar^is  cada  ano. 
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CARTA  ECOLÓGICA 

A  Carta  Ecológica  do  Brasil,  em  organização,  constituirá  uma  das 
grandes  oonauistas  do  Govêrno  brasileiro.  Êsse  importante  trabalho 
permitirá  maiores  empreendimentos  e  realizações  agro-pecuárias, 
com  melhor  diístnbuição  das  culturas,  abrindo  ao  mesmo  tempo  pos- 
sibilidades da  introdução  de  novas  explorações  em  determinadas  re- 
giões . 

A  Carta  Ecológica,  resumidamente  definida,  é  a  divisão  do  ter- 
ritório nacional  em  regiões  aue  se  caracterizam  pelos  regimes 
agro-climáticos  e  condições  agro-geológicas  típicas.  Em  cada  uma 
dessas  regiões  do  país,  serão  determinadas  as  principais  cultu- 
ras exploradas,  variedades  preferidas,  épocas  de  plantio  e  de  colheita, 
rendimento  por  superfície,  frequência  das  chuvas  e  de  outras  intem- 
péries no  período  agrícola,  bem  como  o  aparecimento  de  pragas  e 
moléstias . 

O  levantamento  dessa  carta,  que  é  assim  de  maior  importância 
para  o  Brasil,  está  a  cargo  do  "Instituto  de  Ecologia  e  Experimenta- 
ção Agrícola"  do  Ministério  da  Agricultura. 

PESOS  E  MEDIDAS  AGRÁRL\S 

São  consideradas  legais  no  Brasil  as  unidades  baseadas  no  siste- 
ma métrico  decimal  e  nas  resoluções  das  Conferências  Gerais  de  Pe- 
sos e  Medidas,  reunidas  por  fôrça  da  Convenção  Internacional  do 
Metro . 

Entretanto,  no  interior  do  país  ainda  perduram  medidas  locais 
e  que  variam  de  Estado  para  Estado,  como  o  alqueire,  a  braça,  a  ta- 
refa, a  quadra  e  mais  outras. 

Pelo  Decreto-Lei  n.  6  763,  de  11  de  julho  de  1944,  foi  dada  nova 
distribuição  relativa  ao  emprêgo,  nos  documentos,  de  unidades  dife- 
rentes das  legais. 

Será  feita  a  retificação  nos  documentos  já  existentes,  retroagindo 
a  lei  á  data  do  ato  dos  mesmos.  Nos  contratos  e  documentos  relativos 
a  transações,  bem  como  nas  publicações  oficiais,  não  será  permitida 
a  menção  de  unidades  diferentes  das  legais  ou  de  símbolos  que  as 
representem . 

Algumas  exceções  serão  toleradas,  entretanto,  quanto  às  indica- 
ções expressas  para  mercadorias  importadas,  destinadas  à  exporta- 
ção e  outras,  a  critério  do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia. 

PRINCIPAIS  MEDIDAS  AGRÁRIAS  USADAS  NO  BRASIL 

Braça  —  E'  ainda  usada  em  quase  todo  o  Brasil;  são  2,2  metros, 
sendo  que  3  000  braças  ou  6  600  metros,  correspondem  a  uma  légua. 

Alqueire  paulista  —  Superfície  correspondente  a  100  braças  x  50 
braças  =  220m.  X  UOm.  =  24  200  m^ 

Essa  medida  ainda  tem  grande  uso  no  interior  do  Estado  de  São 
Paulo,  bem  como  no  Paraná,  em  Santa  Catarina,  na  parte  setentrio- 
nal do  Rio  Grande  do  Sul  e  na  região  meridional  de  Mato  Grosso. 

Alqueire  mineiro  —  Corresponde  ao  alqueire  geométrico.  100  bra- 
ças X  100  braças  =  220m.  =  48  400  m". 

Essa  medida  é  usada  não  só  no  Estado  de  Minas  Gerais,  mas 
também  nos  Estados  do  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Goiaz.  Nos 
Estados  do  Maranhão  e  Piauí,  também  é  usada  a  denominação  de 
quadra  para  a  superfície  de  48  400  metros  quadrados. 


PRINCIPAIS  CULTURAS 
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Quadra  gaúcha  —  Corresponde  a  60  braças  X  60  brãeas  —  I32m 
X  132m,  =  17  424  m\  Medida  bastante  usada  no  Rio  Grande  do 


Quadra  da  sesmaria  —  Corresponde  a  60  braças  X  uma  lé- 
gua =  132m.  X  6  600  m.  =  871  200  Trata-se  de  medida  ainda 
comum  nos  meios  pecuários  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quadra  paraibana  —  50  braças  X  50  braças  =  ilOm.  x  llOm  = 
-  12  100  m^  "  ■ 

Tarefa  baiana  —  Corresponde  a  30  braças  x  30  braças  =  66m.  X 
X  66m.  =  4  356  m^  Medida  muito  usada  na  Bahia  e  também  nos 
Estados  de  Goiaz,  Minas  Gerais,  Ceará  e  Pernambuco. 

Tarefa  nordestina  —  25  braças  x  25  braças  =  55m.  X  55m.  = 
=  3  025  m^".  Medida  muito  empregada  nos  Estados  de  Sergipe  e  Ala- 
goas. Em  Pernambuco,  Paraíba  e  Ceará,  o  seu  uso  é  mais  restrito. 
No  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  essa  mesma  medida  tem  a  deno- 
minação de  mil  covas. 

Tarefa  gaúcha  —  10  braças  x  20  braças  =  22m.  X  44m.  =  968m^ 
Essa  medida  é  ainda  usada  no  Nordeste  do  Rio  Grande  do  Sul,  se 
bei»  que  em  pequena  escala. 

Tarefa  cearense  —  30  braças  X  25  braças  =  66m.  x  55m.  — 
=  3  630  m\ 

As  medidas  acima  são  completadas  por  outras  mais  regionais 
e  intimamente  relacionadas  com  os  hábitos  e  a  fertilidade  da  terra. 
E'  preciso  não  confundir  o  alqueire  paulista  (24  200  m^)  com  o 
alqueire  mineiro  (48  400  m''.),  ambos  de  grande  emprego  nos  Esta- 
dos acima  especificados,  mesmo  em  caráter  oficial. 


PRINCIPAIS  CULTURAS  DO  BRASIL 

Algodão  —  O  Brasil  figura  entre  os  grandes  produtores  de  algo- 
dão no  mundo,  ocupando  o  terceiro  lugar  depois  dos  Estados  Unidos 
e  das  índias  Britânicas.  As  suas  safras,  que  atingiam  meio  milhão 
de  fardos  até  o  ano  de  1933,  elevaram-se,  em  1939,  a  dois  milhões 
de  fardos.  No  período  de  1942/43  —  as  colheitas  da  zona  norte  fo- 
ram de  84  000  toneladas,  e  as  da  zona  sul  de  391  800  toneladas.  A 
atual  colheita  na  zona  norte  é  apreciada  em  103  000  toneladas  e  na 
zona  sul  em  420  000  toneladas. 

A  melhoria  da  fibra  brasileira  é  evidenciada  em  cada  safra  pe- 
los índices  das  classificações  oficiais,  cujas  porcentagens  elevam  a 
qualidade  e  o  valor  do  produto,  que  é  internacionalmente  disputado. 

Uma  série  de  medidas  sábias  e  prudentes,  tomadas  pelo  Govêrno 
brasileiro,  tem  assegurado  a  produção  e  o  comércio  desta  fibra,  que 
já  representa  uma  das  mais  sólidas  bases  da  riqueza  nacional,  acom- 
panhando de  perto  o  valor  da  cultura  cafeeira. 

A  lavoura  algodoeira  está  hoje  em  dia  perfeitamente  controlada 
no  Brasil,  sendo  as  plantações  dependentes  de  sementes  selecionadas 
e  das  áreas  limitadas  proporcionalmente  à  cultura  de  outros  géneros 
alimentícios,  mantendo-se  assim  verdadeiro  equilíbrio  económico 
regional . 
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Também  o  financiamento  da  produção  do  algodão  é  feito  pelo 
Banco  do  Brasil  que,  durante  o  ano  de  1943,  fez  empréstimos  no  va- 
lor de  378.945.000  cruzeiros,  garantindo  a  verdadeira  estabilidade 
da  produção,  à  custa  de  um  escoamento  de  a^ôrdo  com  os  transpor- 
tes dos  centros  agrícolas  e  os  núcleos  fabris. 

Desta  maneira,  a  grande  produção  algodoeira  no  Brasil  se  acha 
perfeitamente  amparada  de  tôdas  as  dificuldades  e  prejuízos  que  a 
possam  atingir;  produtores,  maquinistas  e  industriais  poderão  con- 
tinuar a  trabalhar  tranquilos,  pois  todos  os  seus  interêsses  estão  am- 
parados e  protegidos  pelo  poder  público  e  as  instituições  autárquicas. 

O  Decreto-lei  n.  6  938,  de  7  de  outubro  de  1944,  dispõe  sobre 
o  financiamento  da  safra  de  algodão  de  1944/45  —  e  o  Decreto-lei 
n.  6  639  ria  mesma  data  modificou  a  incidência  da  quota  especial 
sôbre  o  algodão  em  pluma  e  deu  outras  providências. 

CLASSIFICAÇÃO  POR  TIPOS  DE  ALGODÃO  EM  PLUMA  NO 

ESTADO  DE  S.  PAULO 


(Quantidade  em  toneladas) 


TIPOS 

SAFRA 

1940/41 

1941/42 

1942/43 

2 

29 

0 

93 

4  863 

118 

3  567 

á/4 

14  113 

4 

80  749 

12  048 

84  758 

4/5 

129  236 

5 

169  977 

90  187 

88  855 

5/6 

38  049 

6 

96  412 

91  787 

10  182 

6/7 

2  695 

7 

24  733 

58  815 

1  719 

8 

3  164 

21  112 

805 

9 

545 

6  522 

430 

Inf.  a9 

295 

2  076 

596 

TOTAL 

380  767 

282  665 

376  098 

*)  Até  o  dJa  8  de  agoato  de  1944  —  foram  classificados  em  São  Paulo  400  milhões  de  quilos  de 
algodão  em  plumas  —  correspondentes  ao  ano  agrícola  de  43/44.  Estima-se  em  410  milhões  de  qui- 
los a  classificação  final  do  ano  agrícola  eonsiderado. 
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PRODUÇÃO  DE  ALGODÃO  EM  PLUMA 
(Descaroçado) 


ZONAS  GKOGBÂFICAS  E 
UNIDADES  FEDEBADAS 


OUANTIDADE-TONEUDAS 


VAtOR  EM  CRS  1.000 


Pará  

Maranhão. 
Piauí  


1  839 
5  000 
1  587 


TOTAL. 


Ceará  

Rio  G.  do  Norte.. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  


8  426 

21  934 
16  756 
25  555 
16  832 
6  426 


TOTAL. 


Espírito  Santo. 
TOTAL  


87  503 


Rio  de  Janeiro; 

São  Paulo  

Paraná  


Mato  Grosso.. 

Goiaa  

Minas  Gerais. 


TOTAL. 

BRASIL,.., 


6  345 
503  003 


1  000 
4  155 
1  232 


5.885 
10.000 
3.968 


6  387 

19  048 
11  862 
18  471 
14  002 
5  179 


19.853 

65.802 
.58.646 
76.665 
37.199 
14.780 


14.87S 

67.430 
52.193 
73.884 
45.507 
16.573 


253.092 


7.741 
6.050 
2.250 


255.587 


10.500 
3.132 
774 


4  834 

3  500 
82  665 

4  000 


12.000 
1.135. 
29.610 


15.750 
1.09.1087 
14  680 


20.835 
1.486.811 


27.803 
1.434.188 


Última  estatística  oficial  dlvulsada  —  Julho  de  1944. 
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PRODUÇÃO  DE  CAROÇO  DE  ALGODÃO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  PEDEBADAS 

QUANTIOAOE-TONEUDAS 

VALOR  EM  CRS  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

(  Piauí  

TOTAL  

\  Rio  G.  do  Norte  

TOTAL  

TOTAL  

TOTAL  

4  2t)l 
11  667 
3  703 

2  333 
9  695 
2  875 

343 
817 
518 

163 
679 
575 

19  661 

51  179 
39  097 
59  628 
39  276 
14  994 

14  903 

44  445 
27  678 
43  099 
32  671 
12  084 

1.678 

7.677 
4.301 
-  20.870 
4.713 
2x099 

1.417 

13.778 
3.321 

15.516 
8.494 
1.813 

204  173 

8  286 
7  058 
2  lOO 

159  977 

8  167 
2  436 
677 

39.660 

994 
706 
420 

42.922 

2.042 
487 
135 

17  444 

7  000 
889  000 
21  590 

11  280 

8  167 
659  552 

9  333 

2.120 

1.400 
231.140 
6.477 

2.666 

2.042 
296. 79S 
•  3.920 

917  S90 

80f. 
14  000 

677  052 

644 
15  703 

239.017 

242 
2.940 

302.76» 

129 
6.281 

14  805 
1  178  673 

16  347 
879  559 

3.182 
285.657 

6.410 
36.6173 

Murundus  em  Mundo  Novo,  Bahia.  Montes  formados  pelas  formigaa 
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EXPORTAa^O  DE  ALGODÃO  EM  RAMA  POR  PAÍSES  DE  DESTINO 


PAfSES  DE  DESTINO 


OUANTlOm— TOMEUOAS 


VALOR  A  BARDO  NO  BRASIL 
EM  CRS  1JSI 


1942 


1942 


América  do  Norte  c  Central 


Canadá  

Cuba  

Estados  Unidos. 
Guatemala  


Aatérica  do  Sol. 


Argentma  

B<rflvja  

Chile  

Colômbia  

E<Iuador  

Guiana  Holandesa. 
Uruguai  


TOTAL  6ERAL  DA  AMÉRICA. 


China  

Hong-Kong . 
índia  Ingl&s 
Indo-Ghina. 
JapSo  


Alemanha  

Eepanha  

Finlândia  

França  

GrS-Bretanha. 

Holanda  

Itália  

Portugal  

Suécia  


U.  B.  Luxemburgo. 


Austrália  

TOTAL  GERAL. 


61  625 
2  406. 
64  770 
138 

11  9SS 

1 

O 

1  214 
9  513 

2 

130  897 
92  974 


14  63S\ 
7 

6  955 
14  4C5 


124  851 

55  704 
32  844 


69  185 

19  063 


204.811 
8.341 
180.202 


45.056] 

4.617 
1 

4.808 
35.723 

7 

439.076 
304. 19S 


262.040 
7.619 


51.826 
27.071 
24.755 

66.922 
4.717 


75 

118.748 


1  018 
1  01S\ 


5.044 
5.044 


288  274 

TALOB  MÉDIO  P/TONELADA  EM 


77  962  10.10.355 
  3  505 


644.382 
4.186 


Amendoim  —  A  cultura  do  amendoim,  pela  sua  simplicidade  e 
facilidade  de  adaptação,  permite  ao  agricultor  o  aproveitamento  de 
terrenos  menos  apropriados  para  outras  lavouras  e  é  recomendável 
em  muitos  casos  para  a  prática  de  rotação. 

E'  cultura  observada  em  quase  todos  os  Estados  do  Brasil,  onde 
os  maiores  centros  produtores  do  respectivo  óleo  são:  São  Paulo,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Rio  de  Janeiro.  Em  São  Paulo,  sobretudo,  é  apre- 
ciável o  progresso,  como  é  notável  o  aperfeiçoamento  da  indústria  do 
óleo  do  amendoim,  como  produto  similar  ao  azeite  de  oliveira,  quo 
vai  tendo  bastante  consumo  no  próprio  mercado  da  capital  da  Re- 
pública . 

As  circunstâncias  especiais  criadas  pela  atual  gueiTa  vieram  fa- 
vorecer a  implantação  dessa  indústj^ia  oleaginosa  e  o  fomento  da  pro- 
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duçSo  de  sua  matéria  prima  que  é  um  dos  mais  aoreciados  produ- 
tos do  mundo. 

Embora,  no  Brasil,  a  produção  do  amendoim  esteja  longe  de  ter 
ã  importância  oue  tem  em  outros  países,  no  Estado  de  São  Paulo  já 
se  desenvolveu  tão  consideravelmente,,  que  chegou  ao  ponto  de  ter 
cotação  diária  para  seus  frutos  na  Bolsa  de  Mercadorias.  As  prin- 
cipais variedades  ali  estudadas  e  cultivadas  são  o  amendoim  Roxo, 
o  Pôrto  Alejçre,  o  Tatu,  o  Amarelo,  o  Rasteiro  e  o  Nhambiquara. 

As  variedades  rasteiras  são  muito  produtivas  e  geralmente  apre- 
sentam sementes  graúdas,  sendo,  porém,  os  respectivos  trabalhos 
culturais  mais  difíceis. 

As  variedades  erectas,  as  correntemente  plantadas,  são  de  mais 
fácil  cultivo  e  de  maior  valor  intrínseco. 

O  produto  destinado  à  exportação  obedece  à  seguinte  classifica- 
ção: graúdo  e  miúdo.  O  graúdo  é  o  tipo  1;  quando  em  casca,  apre- 
senta grãos  maduros,  sãos,  perfeitos,  de  tamanho  uniforme  e  isentos 
de  impurezas;  o  tipo  2,  idêntico  ao  1,  mas  sem  uniformidade  de  tama- 
nho e  com  tolerância  de  10%  de  amendoim  miúdo  e  i%  de  grãos 
defeituosos;  e  o  tipo  3,  produto  sem  uniformidade  de  tamanho,  com 
a  tolerância  máxima  de  20%  de  amendoins  miúdos  e  10%  de  grãos 
defeituosos . 

O  miúdo  ou  comum  também  é  classificado  em  três  tipos,  sendo 
que  o  tipo  2  admite  até  10%  de  grãos  graúdos,  1%  de  defeituosos  e 
1%  de  impui^ezas. 

A  embalagem  é  obrigatoriamente  feita  em  sacos  limpos,  de  ania- 
gem ou  de  algodão,  comportando  30  quilos. 


Arroz  —  A  cultura  do  arroz  é  bastante  disseminada  no  Brasil, 
por  isso  que  pode  ser  praticada  em  terrenos  alagadiços  ou  em  vár- 
zeas, em  solos  submetidos  aos  processos  de  irrigação  por  gravidade, 
por  elevação  mecânica  ou  por  inundação,  e  até  em  terras  altas  — 
desde  o  clima  adusto  e  irregular  do  Nordeste  às  condições  temperadas 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  desenvolvimento  desta  cultura  tem  sido  tão  acentuado,  que, 
até  o  ano  de  1917,  o  Brasil  ainda  importava  êste  essencial  artigo  de 
alimentação;  já  em  1942  produzia  30  milhões  de  saca.s,  bastante  para 
o  consumo  o  regular  volume  para  a  exportação. 

Do  ponto  de  vista  quantitativo,  são  os  Estados  de  São  Paulo,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Minas  Gerais  os  maiores  centros  rizicolas  do  Brasil. 
Entretanto,  diversas  regiões,  como  a  riquíssima  rêde  potamográfica 
do  Maranhão,  as  várzeas  e  lagoas  muito  férteis  do  São  Francisco,  e 
outras  tantas  partes  do  país,  têm  as  mais  extraordinárias  possibili- 
dades em  matéria  de  arroz. 

De  todos  os  centros  produtores,  o  mais  adiantado  é  o  Rio  Grande 
do  Sul,  onde  os  processos  de  irrigação  mecânica,  como  chave  dessa 
cultura  particularmente  exigente  em  matéria  de  ágxia  abundante  em 
épocas  certas,  são  praticados  em  grande  escala  e  com  técnica  digna 
de  encómios. 

Há  um  esfôrço  generalizado  para  aumentar  as  safras  de  arroz 
brasileiro,  destacando-se  o  amparo  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola 
do  Banco  do  Brasil  e  do  Instituto  Riograndense  do  ATroz. 
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PRODUÇÃO  DE  ARROZ 


QUANTIDADE 

S/C  M  KG. 

VALOR  EU 

CRS  1.000 

ZONAS  geogbAficas  e 

míDADES  FEDEBADAS 

1941 

1942 

1941 

■ 

1942 

17  855 

13  599 

870 

821 

2  500 

6  216 

105 

295 

443  134 

447  489 

13.621 

16.747 

393  600 

880  000 

5.117 

26.400 

l  Piauí  

246  OOO 

196  548 

12.300 

7.575 

TOTAL  

1  103  089 

1  543  852 

32.013 

51.83IÍ 

200  000 

250  000 

10.050 

i  Rio  G.  do  Norte  

~24  000 

26  340 

648 

74  394 

77  277 

2.901 

4.173 

40  000 

34  167 

1.920 

2.050 

457  779 

220  759 

13.733 

6.409 

TOTAL  

796  173 

806  543 

25.173 

23.330 

■     220  949 

241  100 

6.363 

7.667 

Este               4  Bahia  

332  902 

230  000 

7.277 

6.900 

197  243 

200  000 

6.722 

6.840 

TOTAL  

751.094 

671  100 

20.362 

21.407 

690  400 

683  200 

55.232 

56.159 

\  São  Paulo  

8  130  325 

8  408  000 

292.692 

302.688 

Snl        ....   <  Paraná   

623  330 

741  032 

25.119 

32.759 

862  486 

1  026  475 

22.075 

32.642 

(  -Rio  G.  do  Sul  

5  554  833 

6  822  483 

220.972 

318.368 

TOTAL  

15,861^374 

17  681  190 

616.088 

742.616 

(  Mato  Grosso  

717r650 

880  529 

38.753 

49.134 

Ootf»            J  Goia^  

2  5(»  000 

3  602  418 

63.000 

99.427 

6  396  180 

6  723  000 

168.134 

201.690 

TOTAL  

9  613^830 

11  205  947 

269.887 

350.251 

BRASIL  

28  125.560 

31  710  632 

963.523 

1.189.442 

Aveia  —  A  cultura  da  aveia  é  tradicional  nos  Estados  sulinos  do 
Brasil,  embora  seja  relativo  o  progresso  verificado  nas  suas  áreas 
cultivadas . 

As  sementeiras  desta  gramínea  estão  disseminadas  entre  os  pe- 
quenos agricultores,  principalmente  no  Rio  Grande  do  Sul  que  coope- 
ra com  cêrca  de  90%  da  produção  nacional. 


PRODUÇÃO  DE  AVEIA 


ZONAS  geogbAficas  e 

UNIDADES  federadas 


Paraní  

Santa  Catarina 
Rio  G.  do  Sul.. 

TOTAL  

BBASn.  


QUANTIDADE  Kf. 


231  600 
348  380 
7  7  28  000 


263  640 
398  170 
7  112  000 


VALOR  EM  CRS  1.000 


BATATA 
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Batata  —  A  cultura  da  batata  é  feita  com  certa  intensidade  nos 
planaltos  brasileiros,  principalm-ínle  nos  Estados  do  Rio  Grande'  -do 
Sul,  Santa  Catarina,  Paraná,  São  Paulo,  Minas  Gerais  e  Ptio  de  Janei- 
ro. Alguns  Estados  nordestinos  tanabém  cuidam  da  exploração  dessa 
farinácea,  embora  em  escala  bem  menor.  Antes  da  atual  guerra,  a 
maior  porcentagem  das  sementes  era  importada,  principalmente  dos 
campos  especializados  da  Holanda,  que  forneciam  material  apreciá- 
vel e  de  muito  bom  comportamento  cultural.  Com  a  impossibilidade 


PRODUÇÃO  DE  BATATA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNTOADES  FEDERADAS 


QUANTIDADE-TONEUDAS 


VALOR  EM  CRS  1.000 


1941 

1942 

1941 

1942 

25  000 

25  000 

6.250 

6.250 

2  400 

4  OOO 

1.296 

3.200 

27  400 

29  000 

7.456 

9.450 

480 

415 

509 

427 

971 

1  500 

692 

1.500 

1  856 

2  000 

1.216 

1.320 

3  307 

3  915 

2.417 

3.247 

11  200 

12  000 

10.416 

13.310 

55  000 

46  000 

30.250 

25.300 

120  193 

142  937 

48.755 

56.920 

15' 329 

18  658 

5.173 

6.344 

202  342 

147  467 

96.016 

76.827 

404  064 

367  062 

190.610 

178.701 

6  300 

6  500 

3.780 

3.900 

2  800 

5  600 

1.120 

1.680 

23  629 

24  167 

13.537 

14.926 

32  729 

36  267 

18.4.37 

29.506 

467  500 

436^244 

219.010 

211.904 

Ceará  

Paraíba  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo. . 
TOTAL  

Rio  de  Janeiro. . 

SSo  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. 
Rio  G.  do  Sul.. 
TOTAL  

Mato  Grosso. . . 

Goiaz  

Minas  Gerais. . . 
TOTAL  
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de  comunicações,  o  Ministério  da  Agricultura  vem  desenvolvendo  a 
produção  de  sementes  regionais  à  custa  de  Campos  Experimentais, 
vencendo  várias  dificuldades,  pois  a  produção  de  tubérculos  é  um 
problema  bastante  complexo  em  virtude  das  doenças  de  degenerescên- 
cia que  frequentemente  inutilizam  os  trabalhos  de  sele^ão  de  vários 
anos. 

Centralizando  nos  Estados  de  São  Paulo  e  Paraná  os  prmcipais 
núcleos  de  estudos  e  seleções  para  a  produção  mais  adequada  ao  país, 
o  Ministério  da  Agricultura  espera  atingir  a  solução  tão  almejada 
pelos  agricultores  nacionais,  como  seja  a  da  obtenção  local  da  se- 
mente da  preciosa  solanácea. 

Cacau  —  A  importância  económica  do  cacau  data  de  mais  de  qaa- 
tro  séculos.  Atualmeníe,  seu  valor  procede  do  ótimo  alimento  dina- 
mogênico  e  dos  produtos  que  dêle  se  obtêm,  como  sejam  o  chocolate 
comercial,  a  manteiga  de  cacau,  o  óleo,  um  alcalóide  —  a  teobromina 
—  e  o  vinho  de  cacau,  do  qual  se  obtém  álcool  e  vinagre. 

O  cacau,  dado  o  seu  caráter  de  alimento  energético,  é  grande- 
mente consumido  nas  regiões  de  clima  frio:  daí  ser  um  produto  de 
grande  exportação  para  a  Europa  e  para  a  América  do  Norte. 

O  Brasil  ocupa  o  segundo  lugar  na  produção  e  exportação  mun- 
dial dêsse  produto,  apenas  superado  pela  Costa  do  Ouro. 

Embora  já  existissem  700  mil  cacaueiros  plantados  na  Amazó- 
nia em  1749,  só  depois  que  as  primeiras  mudas  foram  transportadas 
para  o  sul  da  Bahia,  é  que  essa  esterculiácea  começou  a  ter  impor- 
tância na  economia  nacional. 

Atualmente,  cêrca  de  98%  da  safra  cacaueira  do  Brasil  pro- 
vém do  Estado  da  Bahia,  que  produz  safra  valiosa  e  superior  a  2 
milhões  de  sacas  por  ano,  procedentes  da  cultura  aprimorada  de  200 
milhões  de  cacaueiros. 

O  Instituto  do  Cacau  da  Bahia,  organização  autárquica,  assiste 
a  economia  cacaueira  em  todos  os  seus  setores,  desde  a  produção 
até  o  ti^ansporte  e  a  exportação.  Também  pesquisas  experimentais 
sôbre  processos  culturais  e  de  beneficiamento,  estão  sendo  feitas  na 
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"Estação  Geral  de  Experimentação  de  Água  Preta"  e  no  "Campo  de 
Policultura  de  Almada",  onde  os  produtores  vão  buscar  ensinamentos 
muito  úteis  aos  seus  interêsses. 

Faz  o  Instituto  o  rateio  da  safra  cacaueira.  A  importância  total 
dos  pagamentos  efetuados  na  safra  de  1944,  foi  além  de  oitenta  mi- 
lhões de  cruzeiros;  cêrca  de  25  000  lavradores  receberam  a  quota  final 
das  vendas. 

Em  Salvador,  por  cujo  pôrto  é  feita  a  exportação  de  dois  terços 
da  produção,  foi  construído  um  armazém  capaz  de  conservar  250  000 
sacas  de  cacau  em  amêndoas. 

PRINCIPAIS  MUNICÍPIOS  PRODUTORES  DE  CACAU  NA  BAHIA 


(Sacas) 


MUOTCÍPIOS 

PRODUÇÃO 

MUNICÍPIOS 

PBODOÇXO 

750  000 
430  000 
160  000 
140  000 
130  000 

120  000 
116  000 
60  000 
50  000 
40  000 

Itabuna.  

Una  

PRODUÇÃO  DE  CACAU 


ZONAS  GKOGHiFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE  VC  SIlKl. 

VALOR  EM  CBS  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

Norte   i 

l  Pará  

TOTAL  

22  816 
37  697 

39  017 
35  000 

1.287 
3.969 

4.0S0 
3.780 

60  513 

74  017 

e.256 

7.830 

2  109  361 
30^634 

650 
1  867  963 
32  500 

40 

210.180 
3.689 

39 

233.122 

Este.  ..  ) 

l  Espírito  Santo  

3.920 

TOTAL  

TOTAL  BBASIL  

2  139  995 

2  600 
1  300 

1  900  ^63 

2  100 

420 

213.869 

195 
94 

237.042 

162 
38 

2  205  091 

1  977  650 

219.454 

245.111 

EXPORTAÇÃO  DE  CACAU  BRASILEIRO 
Toneladas 


ANOS 

EXPORTAÇÃO 

ANOS 

EXPORTAÇÃO 

TOTAL 

cm 

TOTAL      [  CR$ 

1938  

1940  

127  888 
132  155 
106  790 

125.550  1941  

102.782  1943  

132  044 
71  904 

115  120 
48  689 

127.089 
216.629 
342.368 
145.887 

1944  (6  meses)  
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Café  —  E'  o  Brasil  o  maior  produtor  de  café  no  mundo.  As  suas 
culturas  são  representadas  por  mais  de  2,5  bilhões  de  cafeeiros  que 
ocupam  superfície  superior  a  3,5  milhões  de  hectares  nos  Estados 
de  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Paraná,  Espírito  Santo  e  Rio  de  Janeiro, 
embora  existam  culturas  menos  importantes  em  outros  Estados.  E' 
o  café  ainda  a  principal  lavoura  nacional,  constituindo  os  seus  tra- 
balhos um  conjunto  admirável  de  atividades  com  reflexo  em  todos 
os  setores  económicos  do  país .  . 

O  Governo  ampara  essa  notável  riqueza,  estimulando  e  auxilian- 
do os  lavradores  para  que  as  qualidades  melhorem  constantemente  à 
custa  de  processos  culturais  e  de  beneficiamentos  baseados  na  boa 
técnica . 

Ao  Brasil  sempre  couberam  as  iniciativas  relacionadas  com  a 
defesa  deste  produto,  cujas  culturas  mundiais  abrangem  cêrca  de 
4,8  bilhões  de  plantas  e  interessam  a  economia  de  mais  de  quarenta 
países.  A  limitação  das  suas  plantações,  a  di.stribuição  da  sua  ex- 
portação, a  eliminação  dos  excessos  das  safras  e  os  acordos  interna- 
cionais relacionados  com  o  assunto,  bem  exprimem  a  lealdade  da  sua 
política  a  respeito  do  café. 
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CULTURA  DE  CAF^  NO  BRASIL 

PROPRIEDADES   CADASTRADAS   E   RESPECTIVAS  PLANTAÇÕES 
EM  1920  E  1940/1942 


Detalhe  pelas  unidades  federadas  produtoras 


UNIDADES  FEDERADAS 

RECENSEAMENTO  DE  1S20 

LEVANTAMENTO 
1940/1942  ** 

DE 

Propriedades 
câfeeiras 

Número  de 
cafeeiros 

Propriedades 
cafecira^i 

Número  de 
cafeeiros 

1. 

1  369 

1 

659  967 

— 

2 

40(3  000 

2. 

304  045 

3. 

17  415 

49 

799  853 

z 

134 

431  900 

4. 

1  357 

9 

565  376 

1  200 

6 

000  000 

6. 

262  373 

6. 

^2  496 

114 

583  122 

172 

838  428 

7. 

7 

359  795 

959 

6 

726  725 

8. 

58 

34  621 

9. 

50 

136  624 

585 

1 

507  526 

10. 

41  393 

488 

036  200 

61  046 

C45 

976  779 

11. 

1  646 

1 

169  577 

12. 

1  552 

7 

365  772 

13. 

1  215 

14 

287  666 

5  286 

61 

707  076 

14. 

5  347 

316  825 

5  944 

50 

157  200 

15. 

3 

13  754 

16. 

10  766 

165 

594  703 

9  311 

137 

401  963 

17. 

1 

4  320 

18. 

25 

25  191 

19. 

3  932 

101  348 

4  277 

4 

077  586 

20. 

21  341 

823 

942  616 

68  818 

1  177 

596  891 

21. 

745 

832  072 

1 

300  000 

22. 

394 

1 

023  073 

1 

307  147 

BBASIL  

128  424 

1  708 

418  893 

184  808 

1  303 

429  221 

**  —  Cifras  sujeitas  ás  retificações  do  Recenseamento  Geral  de  1940,  em  apuração. 


OS  MUNICÍPIOS  MAIORES  CULTIVADORES  DO  CAFÉ  NO  BRASIL 


Situação  em  1942 


NÚMERO  DE 

NÚMERO  DE 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

PROPRIEDADES 

CAFEEIROS 

2  767 
990 

35  550 

000 

34  049 

000 

1  085 

000 

1  179 

23  631 

000 

1  250 

23  631 

000 

Jaú  

774 

21  796 

000 

534 

21  767 

000 

1  091 

20  153 

000 

1  117 

20  100 

000 

1  968 

19  954 

000 

São  Manuel  

591 

19  509 

000 

205 

17  500 

000 

São  Paulo  

1  224 

16  795 

00o 

E'       o     café  cultivado  em  1  021  municípios  brasileiros. 
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CULTURA  MUNDIAL  DE  CAFÉ 
Plantações  existentes 


FÂiSES  E  COLÓNIAS 


CAFEEIROS  EXISTENTES 

(1940  a  1943)) 


I  —  BRASIL  

.U  —  PBODOTOBES  ESTBANGEIBOS 

1.  Colômbia  

2.  Venezuela  

3.  Salrador  

4.  México  

5 .  Guatemala  

6.  Cuba  

7.  Costa  Rica  

8.  Haiti  

9.  Nicarágua  

10.  República  Dominicana  

11.  Equador  

12.  Peru  

13.  Honduras  

14.  Filipinas  

15.  Libéria  

16.  Arábia  

17.  Panamá  

18.  Bolívia  

19.  Paraguai  

m  —  PBODCTOEBS  COLONIAIS  

1.  Colónias  Holandesas  

2.  "  Inglêsas  

3.  "  Francesas  

4.  "  Italianas  

5.  "  Portuguêsas  

6.  "  Americanas  

7.  "  Belgas  

TOTAL  


4  848  739  878 


PRODUÇÃO  MUNDLUii  DO  GAFE' 
Safra  1941/42  a  1943/44 
Unidade:  Saca  de  60  quilos 


1941/42 


:  1942/43 


Brasil  

Colômbia  

Costa  Rica  

Cuba  

Salvador  

Equador  

Guatemala  

Haiti  

Honduras  

México  

Nicarágua  

Peru  

República  Dominicana. . 
Venezuela  

Paises  extra-americanos . 

TOTAL  


26  707  2ec     23  770  200 


410  OOC 
516  00C| 
889  000 

191  000 
830  000 
373  000 
45  000 
950  000 

330  000 
70  000 
250  000 
550  000 


435  000 
495  000 
850  000 

150  000 
906  000 
284  000 
45  000 
500  000 

221  000 
105  000 
250  000 
650  000 


22  586  700 

11  800  000 
5  500  000 
442  200 
604  200 
1  050  000 

150  000 
920  000 
373  000 
45  000 
500  000 

317  300 
85  000 
250  000 
550  000 


AGRICULTURA 

1  —  Trigo.  2  —  Coqueiro.  3  —  Carnaubeira.  4  —  Cafeeiro.  5  —  Instituto  Agronómico 
de  Campinas.  6  —  Fazenda  de  Café.  7  —  Mamoeiro.  8  —  Laranjal.  9  —  Cacaueiro. 


CAFÉ  ELIMINIAJX) 
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Café  eliminado  —  O  Brasil  vem  mantendo,  desde  o  ano  de  1931, 
uma  política  de  equilíbrio  estatístico  do  café.  A  retirada  permanente 
do  mercado,  do  excesso  da  produção,  tem  sido  orientada  e  mantida 
pelo  "Departamento  Nacional  do  Café",  que  sustenta  os  preços  com- 
patíveis com  as  condições  económicas  dos  produtores.  A  queima  do 
produto  foi  uma  simples  decorrência  da  superprodução  que,,  por  sua 
vez,  foi  ocasionada  pela  política  de  valorização  artificial  falida  no 
"crack"  da  Bolsa,  em  outubro  de  1929. 

Em  1930,  os  preços  do  café  entraram  em  verdadeiro  colapso  e  os 
portos  e  estradas  de  ferro  estavam  abarrotados  por  milhões  de  tone- 
ladas invendáveis.  Eram  verdadeiras  montanhas  cafeeiras.  Uma  saca 
de  café  levava  quatro  anos  para  ir  da  fazenda  às  mãos  do  consumi- 
dor. Se  fôsse  possível  parar  a  produção,  podia-se  guardar  o  produto 
para  exportação  futura.  Tal  porém  não  era  viável,  pois  as  lavouras 
continuavam  atirando  safras  volumosas  no  mercado.  Com  o  consumo 
mundial  limitado  e  a  concorrência  crescente  (nascida  à  sombra  da 
política  de  valorização  artificial),  só  restava  uma  orientação:  o  res- 
tabelecimento do  equilíbrio  estatístico  à  custa  da  eliminação  dos  ex- 
cessos, ou  se.ja,  através  da  queima  do  café.  Foi  essa  a  política  ado- 
tada  pelo  Brasil  em  1931,  com  evidentes  resultados  para  o  produto 
e  para  a  economia  nacional.  Foi  graças  a  tão  acertada  orientação, 
que  o  café,  apesar  de  tôda  a  crise,  pôde  continuar  como  o  susten- 
táculo da  balança  comercial  brasileira.  Em  doze  anos  foram  quei- 
mados os  "excessos"  da  retenção  artificial  e  as  "sobras"  das  colhei- 
tas, que  atingiam  em  média  cinco  milhões  de  sacas  em  cada  ano. 
Foram  assim  eliminadas,  de  1931  a  15  de  abril  de  1944,  79  139  198 
sacas  de  café. 

Presentemente  a  queima  do  café  no  Brasil  está  suspensa.  E'  que 
uma  forte  sêca  e  duas  grandes  geadas  em  safras  seguidas,  prejudica- 
ram tanto  os  cafèzais  e  as  colheitas  foram  de  tal  maneira  reduzidas, 
que  deu-se  o  "equilíbrio  natural",  para  o  que  também  cooperou  a 
oportuna  proibição  de  novas  plantações. 


CAFÉ  ELIMINADO  NO  BRASIL 


Unidade:  Saca  de  60  quilos 


ANOS 

QUANTIDADES 

1931  

2  825  7S4 
9  329  633 

13  687  012 
8  265  791 

1  693  112 

3  731  154 
17  196  428 

8  004  000 
3  519  874 

2  816  063 

3  422  835 
2  312  805 
1  274  318 

78  139  198 

1932  

1935  

1936  

1939  

1940  

1942  

1943  

1944  (até  15  de  abril)  

TOTAL  
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EXPORTAÇÃO  DE  CAFÉ  POR  UNIDADES  FEDERADAS 
janeiro  a  dezembro 


Norte  

Amazonas  

Pará  

Nordeste  

Pernambuco  

Leste  

Bahia  

Espírito  Santo.. 
Rio  de  Janeiro. , 
Distrito  Federal 

Sul  

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. 

Cenfro-Oeste  

Mato  Grosso  

BRASIL.... 


QUANTIDADE  EM  SACAS 


700 
700 


34 

34 

2  460 

16 
334 
161 
1  947 

7  615 


14.566 

14.566 
602.799 

'l2.654 
79.172 
71.838 

439 . 135 

.348.268 

.291.409 
56.383 
476 


17  IQfi  49fi 

13  687  012 

1 

^4 

9  329  633 

/ 

8  265  791 

8004  000 

3731  154 

3  519  874 

3  422  835 . 

2  825  784  ( 
2  816  053  . 
2  312  805 

1  693  112 

1  274  318 
60  339 

0 

19 

31  19 

32  19 

33  19 

34  19 

35  19 

36  1937  19 

38  19 

39  19 

40  19 

41  19 

42  19 

«  W 

Café  eliminado  no  Brasil  —  Sacas  de  60  quilos 


CAFÉ  —  PRIÊMIO  DE  10% 
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Prémio  de  10%  —  Safra  de  1944/45  —  O  último  Convénio  dos 
Estados  cafeeiros  criou  um  prémio  de  10  por  cento  em  espécie,  a  ser 
concedido  aos  cafés  da  safra  de  1944/45.  E'  uma  inovação  que  lògi- 
camente  tem  a  sua  razão  de  ser.  Nas  safras  anteriores,  nos  últimos 
sete  anos  agrícolas,  em  que  houve  excesso  de  produção,  o  DNG  co- 
brou "quota  de  equilíbrio"  com  a  finalidade  de  reduzir  a  produção 
nacional  ao  nível  das  necessidades  de  exportação.  Desta  feita,  veri- 
fica-se  o  fenómeno  inverso.  O  prémio  criado  tinha  que  ser  dado 
dentro  da  própria  economia  cafeeira,  pois  desde  1937  está  assente  o 
princípio  de  que  os  problemas  do  café  devem  ser  resolvidos  dentro 
do  próprio  café.  A  bonificação  representa  25  cruzeiros  por  saca,  ou 
sejam,  Gr$  4,16  por  quilo.  Admitida  a  cotação  de  Gr$  250,00  por  saca 
(junho  de  1944),  o  fazendeiro  receberá  Cr|  275,00  ou  43  cruzeiros  e 
oitenta  centavos  por  10  quilos. 

Èste  agravamento  da  situação  estatística  do  café  acarretou  à  eco- 
nomia brasileira  sério  problema  que  exigiu  providências  governa- 
mentais em  benefício  da  maior  fonte  da  receita  nacional. 

Foi  reforçada  a  política  de  retirada  das  sobras  do  mercado,  po- 
lítica que  vinha  sendo  mantida  desde  1931,  e  realizado  um  acordo 
internacional  que  veio  compensar,  de  certa  forma,  o  volume  não  ex- 
portado para  os  mercados  perdidos  com  a  guerra. 

A  Terceira  Conferência  Pan-Americana  do  Café  estudou  a  possi- 
bilidade da  invasão  do  mercado  estadunidense  pelos  cafés  coloniais 
que,  em  virtude  da  guerra,  não  mais  se  poderiam  encaminhar  para 
a  Europa,  chegando  à  conclusão  da  necessidade  de  dividir-se  o  mer- 
cado americano  em  quotas  destinadas  aos  países  produtores  do  con- 
tinente. Foi  então  firmado  o  Convénio  Interamericano  do  Café,  pelo 
qual  as  quotas  distribuídas  foram  baseadas  nas  exportações  de  1938, 
criando-se,  assim,  a  harmonia,  entre  os  produtores,  num  único  mer- 
cado disponível. 


Dunas  antigas  de  areia  capeando  as  areias  terciárias  de  Pipa,  na  costa  do 
Rio  Grande  do  Norte 
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Principais  consumidores  do  café  brasileiro  —  Até  o  início  da 
primeira  Grande  Guerra,  a  Europa,  em  conjunto,  representava  para 
o  café  do  Brasil  mercado  mais  importante  do  que  o  americano.  A 
partir  de  1914,  porém,  a  posição  se  inverteu.  A  princípio,  em  vir- 
tude da  dificuldade  de  remessa  do  produto  para  o  velho  continente, 
devido  ao  bloqueio  e,  posteriormente,  em  virtude  da  majoração  do 
consumo,  permitida  pelo  alto  nível  de  vida  do  povo  estadunidense, 
verificou-se  uma  transladação  do  volume  de  consumo  do  café,  da  Eu- 
ropa para  a  América  do  Norte.  Desde  aquela  época  os  Estados  Uni- 
dos vêm  absorvendo,  permanentemente,  mais  café  brasileiro  do  que 
tôda  a  Europa. 

A  alteração  acima  focalizada  não  foi,  porém,  de  molde  a  trans- 
formar o  mercado  europeu,  cujo  "standard"  de  vida  melhorou  bas- 
tante durante  o  período  de  paz  1919-1939.  E  é  bem  possível  que  re- 
conquistasse o  antigo  predomínio  no  consumo  da  rubiácea,  se  a  orien- 
tação fiscal  dos  governos  não  houvesse,  por  meio  de  tremendos  im- 
postos aduaneiros,  transformado  o  café  em  produto  de  luxo.  Foi  êste 
também  o  motivo  por  que  a  indústria  dos  sucedâneos  tomou  tão  vul- 
toso desenvolvimento,  chegando  a  atingir  volume  equivalente  a  10 
milhões  de  sacas  de  60  quilos. 

Com  a  atual  guerra,  o  café  perdeu  mercados  estimados  em 
10  218  000  sacas,  sendo  7  106  000  do  Brasil  e  3  112  000  dos  demais 
produtores.  As  consequências  do  fechamento  dos  mercados  europeus 
foram  muito  graves  para  a  economia  cafeeira  do  mundo,  cuja  pro- 
dução anual  e  de  cêrca  de  35  000  000  de  sacas,  para  as  quais  o  Brasil 
concorre,  em  média,  com  20  850  000  (58,9%) . 

QUOTAS  DE  IMPORTAÇÕES  DE  GAFE'  PELOS  ESTADOS  UNIDOS 
DE  ACORDO  COM  A  EMENDA  DE    21  DE  ABRIL  DE  1944, 
DECRETADA  PELA    JUNTA  INTERAMERICANA 

{Unidade:  saca  de  60  kg.  ou  132.276  Ibs.) 


PAÍSES  SIGNATÁRIOS 

QUOTA  BÁSICA 

QUOTA  EMENDADA  A 

PARTIR  DE  21  DE 

ABRIL  DE  1944 

9  300  000 

12  259  446 

3  150  000 

4  152  393 

200  000 

263  644 

Cuba  

80  000 

105  458 

120  000 

157  866  ** 

150  000 

197  733 

fiOO  000 

790  932 

535  000 

705  248 

275  000 

362  510 

20  000 

26  361  • 

475  ono 

626  155 

195  000 

257  0ò3 

25  000 

32  956 

420  000 

553  652 

15  545  000 

20  491  407 

355  000 

467  968 

TOTAL  GERAI  

15  900  000 

20  959  375 

"  —  A  Junta  Interamericana  do  Café  aumentou,  em  21  de  abril  de  1944,  a  quota  para  o 
restante  do  corrente  ano  em  159  por  cento  de  sua  quota  básica.  A  quota  para  1943/44 
ficou  sendo,  por  conseguinte.  131  822  por  cento  da  quota  básica  conforme  a  seguinte 
fórmula: 

203  X  110%  mais  159% 

  =•  131  822  % 

366 

—  Emendada  para  as  exportações  a  mais  ou  a  menos  no  ano  de  quota  1942/43. 


CAFÉ  EXPORTAIX) 
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O  GAFE'  E  A  EXPORTAÇÃO  GLOBAL  DO  BRASIL  . 


Valores  em  cruzeiros  1.000 


ANOS 

CftFÉ  EXPORTADO 

EXPORTAÇÃO  TOTAL  DO  BRASIL 

Sacas 

Valores 

Valores 

%  do  café 

5  109  000 

189.894 

280.665 

67.66 
56,96 

S  924  000 

484.342 

850.339 

9  724  000 

385.493 

939.413 

41,04 

1920  

11  525  000 

860.958 

1.752.411 

49,13 

15  288  000 

1.827.577 

2.907.354 

62.86 

3938  

17  20.3  000 

2.296.010 

5.096.790 

45,05 

16  645  000 

2.254.115 

•5.635.3.54 

40,00 

12  053  000 

1.589.956 

4.961.245 

32,05 

1941  

11  055  000 

2. 0)7. .545 

6.729.830 

29,98 

7  280  000 

1.985.809 

7.499.556 

26,21 

1943...  

10  111  817 

2.802.734 

8.728.569 

32,12 

1944  (6  meses)  

6  695  936 

1.909.818 

4.993.489 

38.20 

O  café  é  um  ^ande  artigo  d«  consumo  interno  no  Brasil.  O  le- 
vantamento estatístico  das  quantidades  é  difícil  de  fazer,  porque  o 
maior  consumo  se  verifica  exatamente  nas  zonas  de  maior  produção 
cafeeira,  que  são  as  mais  povoadas  do  país. 

Antigamente,  quando  as  estatísticas  não  eram  elaboradas  com  o 
cuidado  técnico  de  ho.ie,  chcgou-se  a  fazer  o  cálculo  do  café  expor- 
tado pela  navegação  de  cabotagem,  dos  portos  cafeeiros  dos  Estados 
produtores  para  os  não  produtores,  afim  de  conseguir-se,  assim,  o 
"consumo  interno"  do  país.  Há  agora  elementos  mais  seguros,  qual 
o  dos  impostos  pagos  nos  municípios.  Adicionada  a  estimativa  do  ca- 
fé consumido  nas  fazendas,  chegou-se  à  «onclusão  de  que  o  Brasil 
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consome,  anualmente,  4  600  000  sacas,  cifra  bastante  apreciável.  Os 
dados  referentes  à  cabotagem  são  tomados  hoje  como  indicadores  de 
outro  fenómeno,  qual  seja  o  do  comércio  interestadual  do  café,  pois 
nada  mais  do  que  isto  representam,  em  verdade. 

Antigamente,  todo  o  movimento  de  café  para  consumo,  de  Estado 
para  Estado,  era  feito  por  via  marítima.  Atualmente,  já  há  certa 
quantidade  que  se  transporta  cor  via  terrestre  e  que  deve  ser  adi- 
cionada às  cifras  de  cabotagem,  para  se  ter,  destarte,  o  resultado 
exato  do  comércio  interestadual  do  produto. 

COMÉRCIO  INTERESTADUAL  DE  CAFÉ 
Cifras  de  1942  comparadas  com  as  de  1943 


19  4  2  19  4  3 


MESES 

QUANTIDADE 

(Saca  60  kg) 

VALOR 

(Em  cruzeiro) 

QUANTSOADE 
(Saca  60  kg.) 

VALOR 

(Em  cruzeiro) 

28  504 

4.180.580,70 

30  402 

5.925.078,50 

38  682 

75  593 

13.700.233,90 

29  848 

4'.856;259',90 

12  774 

2.668.146,50 

Abril  

34  394 

5.851.532,80 

46  170 

8.786.794,50 

29  430 

5.054.729,30 

32  993 

6.515.792,00 

28  973 

4.906.314,50 

28  968 

5.610.391,90 

32151 

5. 499.. 53 1,50 

54  893 

11.008.496,60 

22  689 

3.979.712,20 

112  251 

21.439.406,60 

20  499 

3.636.289,00 

34  173 

7.107.529,40 

50  788 

9.223.774,40 

62  787 

12.131.841,60 

46  OOõ 

8.717.878,10 

35  085 

6.832.044,30 

70  226 

12.536.485,70 

109  801 

20.835.685,40 

ANO  

432  195 

74.411.589,70 

635  899 

122.561.442,20 

CONSUMO  DE  CAFÉ  "PER  CAPITA"  —  PRINCIPAIS  PAÍSES 
Em  quilogramas 


PAÍSES  CONSUMIDORES 

QUANTIDADE 

P.4ÍSES  CONSUMIDORES 

QUANTIDADE 

9  232 
8  382 
7  291 
7  282 
7  174 
6  950 
6  478 
5  309 
5  2.54 
4  440 

3  905 
2  910 
2  602 
2  169 
1  961 
1  780 
1  624 
1  423 
1  233 
1  098 

Argélia  

BrasU  

Suíça  

Chile  
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CONSUMO  DE  CAFÉ  "PER  CAPITA"  NO  BRASIL 
SEGUNDO  AS  UNIDADES  FEDERADAS 
1941-1942 


UNIDADES  FEDEEADAS 

EM 

QUILOS 

1941 

1942 

Distrito  Federal 

12  619 
11  227 
10  000 
8  209 
8  000 

8  000 
6  712 
5  153 
4  700 
4  177 
4  092 
4  092 
4  052 
3  962 
3  450 
3  413 
3  195 
3  191 

9  201 
2  882 
1  995 
1  436 
1  379 

14  166 
13  109 
11  592 

8  407 

9  408 
9  408 
4  675 
4  924 

4  683 

5  571 
4  573 
3  377 
3  786 

3  372 

2  807 

1  618 

4  158 

3  493 

2  253 
1  132 
1  448 

São  Paulo 

Bahia...  

Piauí  

BRASIL  

6  478 

7  099 

Dados  tirados  da  população  consumidora  do  Recenseamento  de  1940. 

Na  população  consumidora  é  excluída  a  população  de  O  a  6  anos,  calculada  em'  21,  205  % 
do  total. 


Qualidade  do  café  exportado  —  Os  números  referentes  à  classi- 
ficação do  café  exportado  pelo  Brasil  em  1943,  evidenciam  melhoria 
de  tipo  e  qualidade  sôbre  os  anos  anteriores.  A  causa  principal  dessa 
melhoria  foi  o  bom  tempo  verificado,  durante  a  maturação  e  a  co- 
lheita da  safra  de  1942/43,  que,  sendo  reduzida  em  quantidade,  foi 
melhorada  em  qualidade.  O  cuidado  e  o  capricho  dos  lavradores  tam- 
bém influiu  sobremaneira  para  tão  auspicioso  resultado.  Os  quadros 
abaixo  esclarecem  as  porcentagens  atingidas  pelas  classificações  fei- 
tas em  1943. 

CLASSIFICAÇÃO  DO  CAFÉ  EXPORTADO   PELO   BRASIL  EM  1943 


—  TIPO  — 


TIPO 

% 

BEBIDA 

% 

FAVA 

2  

9Í72 
13,64 
30,09  . 
22,36 

4,37 

5,47 

2,91 

1.06 

0,78 

2,10 

2,53 

4,11 

Estritamente  mole. . 
Mole  

1,53 
27,12 
27,59 
36,28 
11,25 
16,23 

3,02  . 

81Í62 
10,34 
0,04 

2/3  

3  

3/4  

4  

Maragogipe  

4/5  

Rio  

Tôdas  as  favas  .  . 

Tãdas  aa  bebidas. 

100.00 

5/6  

100,00 

6  

6/7  

7  

7/8  

Todos  os  tipos. . . 

100,00 
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Cana  de  açúcar  —  A  cana  de  açúcar  constitui  uma  das  mais  an- 
tigas culturas  do  Brasil.  Data  de  1502  o  seu  aparecimento  através  de 
alguns  exemplares  trazidos  da  ilha  da  Madeira  e  que  deram  origem 
às  plantações  do  Nordeste.  Em  1530,  Martim  Afonso  de  Sousa  im- 
portou maior  quantidade  de  cana  da  referida  ilha,  disseminando-a 
no  litoral  e  no  centro  do  país.  Foi  Pero  Góis  que,  em  1539,  plantou, 
em  sítio  aberto  na  "Vila  da  Rainha,  as  primeiras  mudas  de  cana  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Até  o  comêco  do  século  XIX,  os  canaviais  brasileiros  eram  cons- 
tituídos quase  exclusivamente  das  variedades  primitivas  que  de- 
generavam por  falta  de  seleção  e  pelo  enfraquecimento  provocado 
pelas  moléstias,  como  a  praga  do  "mosaico",  que  causou  verdadeira 
devastação  nos  Estados  de  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  Nos  últimos 
trinta  anos  operou-se  um  notável  movimento  de  renovação  na  lavou- 
ra canavieira  do  Brasil.  Os  grandes  produtores  começaram  a  impor- 
tar de  outros  países  variedades  mais  ricas  em  sacarose  e  mais  resis- 
tentes às  moléstias,  dentre  as  quais  sobressaem  as  de  procedência 
javanesa,  conhecidas  pela  classificação  geral  P.O.J..  A  cooperação 
oficial,  através  das  Estações  Experimentais  de  Cana' de  Açúcar,  foi 
muito  eficiente  nesse  sentido,  com  a  divulgação  dos  resultados  dos 
seus  trabalhos  de  laboratório  e  de  campo,  criando  assim  uma  nova 
mentalidade  entre  os  lavradores  da  cana,  que  começaram  a  adotar  os 
modernos  processos  de  cultura,  inclusive  a  irrigação  e  adubação  de 
suas  terras. 

Com  garantia  dos  governos  dos  principais  Estados  açucareiros, 
o  Banco  do  Brasil  financia  as  entre-safras  da  cana  de  açúcar,  e  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  através  das  Associações  de  Crédito,  tam- 
bém presta  idêntica  assistência  aos  lavradores,  sendo  assim  os  plan- 
tadores de  cana  convenientemente  amparados;  por  sua  vez,  um  esta- 
tuto —  o  da  Lavoura  Canavieira  —  dispõe  sôbre  todos  os  assuntos 
que  lhe  dizem  respeito,  desde  o  tabelamento  dos  preços  da  cana  e  a 
fixação  das  quotas  de  fornecimento,  até  a  instituição  do  fundo  agrí- 
cola das  convenções  coletivas  de  trabalho. 
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A  área  plantada  com  a  cana  no  Brasil  eleva-se  a  cêrca  de  482  000 
hectares,  com  a  produção  mMia  de  41  toneladas  por  hectarQ  e  com 
o  rendimento  médio  industrial  de  9,2%  na  região  nordestina  e  9,5% 
na  região  sul. 

PRODUÇÃO  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 
Toneladas 


UNIDADES  FEDERADAS 

QUAMTIDADE 

UAI  ftn 

CR$  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

22  560 

20  940 

1.179 

1.075 

22  533 

31  403 

1.127 

1.658 

Norte 

 ■{  Pará  

88  763 

132  656 

4.710 

3.764 

133  000 

100  000 

1.800 

(  Piauí  

90  000 

183  332 

4'.  500 

8.168 

TOTAL  

336  85G 

46$  331 

13.550 

16.465 

832  000 

675  000 

20.800 

20.250 

\     Rio  G.  do  Norte  

300  000 

179  060 

9.600 

5.730 

Nordes 

463  782 

553  939 

11.820 

16.618 

3  708  349 

-3  293  400 

110.000 

1  759  300 

1  828  160 

521779 

54.845 

TOTAL  

7  063  431 

G  529  559 

200.693 

207.443 

764  224 

713  313 

24.532 

24.702 

1  Õ78  875 

1  815  698 

558  311 

650  000 

11-299 

13^156 

TOTAL  

2  901  410 

3  179  011 

87.300 

101.407 

3  190  000 

3  245  000 

105.270 

107.734 

2  451  686 

2  451  686 

73.551 

73.551 

Sa) 

90  246 

105  979 

3.971 

4.875 

696  505 

602  132 

21.899 

19.870 

(     Kio  G.  do  Sul  

676  060 

548  196 

29.370 

20.005 

TOTA.L  

7  104  497 

6  952  993 

234.061 

226.095 

212  080 

257  740 

^7!50C 

36.084 

Centro 

250  000 

329  280 

9.878 

3  594  780 

3  801  GõO 

111.438 

117.851 

TOTAL  

4  055  8G0 

4  388  670 

143.327 

163.813 

BRASIL  

21  463  054 

21  518  564 

678.937 

715.223 

Centeio  —  E'  na  parte  meridional  do  Brasil,  nas  regiões  mais 
frias,  que  a  cultura  do  centeio  é  mais  dispersa,  principalmente  no 
Estado  do  Paraná,  onde  os  colonos  poloneses  a  preferem  para,  com 
o  seu  grão,  prepai-ar  o  pão  preto. 

Embora  a  produção  desta  gramínea  seja  tôda  consumida  "in 
loco",  o  Governo  brasileiro  padronizou-a,  observando  para  o  comér- 
cio as  características  das  variedades  cultivadas  no  país. 
 PRODUÇÃO  DE  CENTEIO  


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE-  KG. 

VALOR  EM  CBS  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

9  130  420 
4  433  290 
673  000 

11  152  100 

5.936 

7.311 
2.190 
481 

3  841  900 
868  000 

2.463 
322 

TOTAL  DO  BRASIL.... 

14  236  710 

15  862  000 

8.721 

9.9S2 
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Cevada  —  A  cevada  produz  muito  facilmente  nas  terras  altas  bra- 
sileiras. Entretanto,  a  sua  produção  não  é  ainda  bastante  para  o  tra- 
balho das  maltarias  do  país,  cuja  matéria  prima  é  insuficiente  ao  pre- 
paro da  cerveja  consumida. 


PRODUÇÃO  DE  CEVADA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE  KG. 

VALOR  EM  CR$  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

Snl                  \   Santa  Catarina  

(  Rio  G.  do  Sul  

TOTAL  DO  BRASIL. .  . 

939  990 
986  450 
13  922  000 

1  278  700 
987  820 
13  299  000 

589 
481 
6.287 

759 
484 
e.652 

15  848  440 

15  565  520 

7.357 

7.895 

Chá  —  No  Brasil,  principalmente  nos  Estados  de  Minas  Gerais  e 
São  Paulo,  a  cultura  do  chá  tem  proporcionado  resultados  muito  aus- 
piciosos. Iniciada  em  pequena  escala  nos  arredores  do  Rio  de  Janei- 
ro, transportou-se  mais  tarde  às  cercanias  de  Ouro  Preto,  radicou-se 
e  expandiu- se . 

O  produto  brasileiro  não  é,  em  nada,  inferior  ao  estrangeiro,  asse- 
melhando-se  aos  tipos  de  '  Anhwei'"  e  "Kiangsi",  com  a  vantagem  de 
sua  maior  riqueza  em  tanino. 

As  principais  variedades  cultivadas  no  Brasil  são  a  "assamica" 
e  a  "chinesa",  ambas  híbridas. 

Existem  nos  arredores  de  Ouro  Preto  diversas  firmas  que  explo- 
ram aproximadamente  3  500  000  pés  de  chá  em  franca  produtividade, 
sendo  regulares  produtores  os  municípios  de  Mariana  e  Ouro  Fino, 
também  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Pela  mais  recente  estatística,  o  chá  é  cultivado  em  33  municí- 
pios de  São  Paulo.  Em  1940,  contavam-se  nesse  Estado  155  proprie- 
dades agrícolas  com  plantações  da  apreciada  cameliácea,  cultivando 
cerca  de  8  820  000  chàzeiros,  com  a  produção  de  332  200  quilos  de 
chá  preto  e  verde,  com  a  média  de  40  gramas  por  pé. 

O  município  de  Iguapé,  com  7  904  000  pés,  produzindo  299  500 
quilos  de  folhas  preparadas,  ou  90%  do  total,  era  o  principal  centro 
teífero  do  Estado.  O  município  de  Xiririca,  também  no  litoral,  é  ou- 
tro importante  núcleo  produtor  de  chá,  apresentando-se  com  cultu- 
ras estimadas  em  mais  de  700  000  pés.  Outros  31  municípios,  loca- 
lizados especialmente  no  planalto,  nas  zonas  percorridas  pelas  Estra- 
das Sorocabana  e  Noroeste  do  Brasil,  desenvolvem  auspiciosamente  a 
cultura  da  folha  da  preciosa  bebida. 

INCREMENTO  DA  PRODUÇÃO  DO  CHÁ  NO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


ANOS 

QUILOS 

CR$ 

ANOS 

QUILOS 

CRS 

1938-39  

176  200 
352  146 

1.535.800 
3.345.389 

394  100 
480  000 

4.729.200 
9. 600. 000 

193&-40  

1941-42  

A  atual  situação  internacional  muito  favoreceu  a  produção  do 
chá  brasileiro,  que  conquistou  completamente  o  paladar  nacional. 
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O  Govêrno  tem  auxiliado  esta  lavoura,  quer  fornecendo  instruções  e 
aparelhamentos,  quer  fazendo  financiamentos  através  da  Carteira  de 
Crédito  Agrícola  do  Banco  do  Brasil. 

O  chá  preto  brasileiro  foi  ainda  devidamente  padronizado  de 
acôrdo  com  os  seguintes  tipos :  1  —  correspondente  ao  "Broken  Orange 
Pekoe";  2  —  correspondente  ao  "Orange  Pekoe";  3  —  correspondente 
ao  "Pekoe",  e  4  —  correspondente  ao  "Broken  Tea",  sendo  os  tipos 
formados  de  acôrdo  com  a  primeira,  segunda  ou  terceira  folha,  e  o 
último  com  as  quebras  dos  tipos  anteriores. 

Também  quanto  à  embalagem,  foram  tomadas  providências,  só 
sendo  permitido  o  comércio  do  produto  acondicionado  em  latas  rotu- 
ladas ou  litografadas  com  capacidade  de  50  e  100  gramas  ou  em  pa- 
cotes e  caixas  rotuladas  com  capacidade  de  1  000,  500,  250,  100,  50, 
20,  10  e  8  gramas. 


EXPORTAÇÃO  DO  CHÁ 


ANOS 

QUILOS 

CR$ 

ANOS 

QUILOS 

CR$ 

1938  

9  83.3 
71  776 
91  507 

r>  1.960 
530.445 
865.080 

1941  

IZi  163 
203  260 
1  16  525 

1.579.90  3 

5.535.48  r 
4  608.75 

1939  

1942  

1940  

Coqueiro  —  E'  o  coqueiro  a  mais  popular  das  palmeiras  no  Bra- 
sil, onde  também  é  conhecida  por  côco  da  praia  ou  côco  da  Bahia 
(Cocos  nucifera  L.)  .  A  atual  produção  de  frutos 
desta  espécie  atinge  mais  de  145  milhões  de  unida- 
des, sendo  que  cêrca  de  3  milhões  de  palmeiras  ca- 
racterizam as  praias  do  Atlântico,  desde  o  Maranhão 
até  o  Estado  do  Espírito  Santo.  A  atual  produção  de 
cocos  no  Brasil  está  muito  aquém  das  possibilidades 
da  cultura  desta  palmeira,  que  encontra  as  melho- 
res condições  para  uma  intensiva  exploração  na  fai- 
xa litorânea  do  país,  com  uma  extensão  de  6  800 
quilómetros  por  1  a  2  quilómetros  de  profundidade. 

Pode-se  contar  nessa  superfície  com  700  mil 
hectares  no  mínimo,  onde  cabem  110  milhões  de 
palmeiras . 

ultimamente  tem  havido  no  Brasil  uma  grande 
procura  da  variedade  "anã",  por  fôrça  da  sua  reco- 
nhecida precocidade,  pois  começa  a  produzir  com  dois  a  dois  e  meio 
anos  de  idade. 


o  coqueiro 
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PRODUÇÃO  DE  CÔCO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 


QUANTiDADE-FRUTOS 


VALOR  EM  GRS  l.« 


Acre  

Pará  

Maranhão  

.  Piauí  

TOTAL  

Ceará  

Pao  G.  do  Norte. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo. . . 

TOTAL  

Rio  de  Janeiro-. . . 
TOTAI,  BRASIL 


49  000 
413  210 
280  000 

75  000 


54  000 
505  440 
050  000 
109  000 


1  817  210 

5  000  000 
18  000  000 

8  33G  459 
23  400  000 
29  205 


1  718  440 

3  000  000 
6  528  000 
9  647  410 
25  874  000 
30  023  000 


1.500 
5. 400 
2.7.51 


28  746 
32  248  300 
704  600 


75  072  410 

31  583  000 
35  000  000 
800  000 


24.2G5 

5.462 


61  759  700 

162  000 


67  383  COO 

164  400 


147  681  160 


144  338  250 


Erva-Mate  —  A  exploração  da  erva-mate  no  Brasil  divide-se 
em  duas  partes:  a  que  se  funda  nos  ervais  nativos  e  a  que  depende 
dos  ervais  cultivados.  A  primeira,  que  abrange  a  maior  superfície  dos 
ervais,  é  representada  pelos  bosques  mais  ou  menos  densos  e  ao  lado 
de  outras  plantas.  A  segunda  é  representada  pelas  culturas  organi- 
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zadas  de  "ilex",  principalmente  em  alguns  municípios  dos  Estados 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  Paraná. 

O  habitat  dessa  preciosa  espécie  vegetal  situa-se  na  zona  tem- 
perada da  América  do  Sul,  estendendo-se  pelos  vales  dos  rios  Iguaçu, 
Paraná,  Paraguai  e  Uruguai.  O  Brasil  tem  grandes  ervais  ainda  fora 
de  exploração,  por  força  das  distâncias  em  que  se  encontram  e  da 
falta  de  transporte. 

O  mate  é  um  produto  de  grande  aceitação,  por  isso  que  a  sua 
folha  proporciona  uma  bebida  estimulante,  capaz  de  regular  o  sis- 
tema cardíaco,  muscular  e  nervoso,  moderar  as  funções  digestivas  e 
purificar  o  sangue. 

Pode  ser  usado  como  refrêsco  extremamente  agradável  na  esta- 
ção quente,  e  principalmente  como  chá,  substituindo  perfeitamente  a 
bebida  oriental. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  sua  forma  de  consumo"  preferida  é  como 
"chimarrão",  em  cuia  e  bombilha,  constituindo  êsse  uso  uma  tradi- 
ção regional. 

Inúmeros  cientistas  têm  recomendado  e  exaltado  o  valor  do  mate 
na  nutrição  humana,  faltando  apenas  maior  difusão  e  propaganda  de 
suas  propriedades  e  do  seu  emprego. 

E'  nos  Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul 
que  existem  os  ervais  brasileiros,  com  exploração  e  industrialização 
organizadas,  constituindo,  em  conjunto,  base  de  verdadeira  economia 
regional . 

Há  três  tipos  de  erva-mate:  a  bruta  ou  verde,  resultante  das 
folhas  colhidas  naturalmente;  a  cancheada,  que  é  submetida  ao  pro- 
cesso de  secagem  em  determinada  temperatura,  seguida  de  tritura- 
ção, e  a  beneficiada,  que  é  a  cancheada  e  submetida  ao  preparo  nos 
engenhos  que  fazem  a  classificação  comercial. 

A  falta  de  alcalóides  na  América  do  Norte  tem  voltado  a  aten- 
ção, para  essa  planta  brasileira,  já  se  havendo  iniciado  a  exportação 
de  alguns  milhões  de  quilos  para  a  extração  de  cafeína  e  clorofila. 

O  Instituto  Nacional  do  Mate,  criado  em  1938,  é  um  órgão  autár- 
quico, defensor  dos  interesses  da  indústria  do  mate,  com  o  objetivo 
dp  coordenar  e  superintender  os  trabalhos  relativos  à  defesa  de  sua 
produção,  comércio  e  propaganda. 


EXPORTAÇÃO  DE  ERVA-MATE 


ANOS 

TONELADAS 

CRS 

ANOS 

TONELADAS 

1938  

63,240 
60  157 
50.520 

59.378.231 
63.452.807 
61.037  373 

1941  

49  762 
55  276 
48  140 
22  102 

61.678.541 
72.564.995 
69.571.861 
35.138.200 

1939  

1942  

1940  

1943  -.  .  .  . 

1944  (6  meses)  

Feijão  —  O  Brasil  ocupa  o  terceiro  lugar  quanto  à  quantidade 
da  produção  de  feijão  no  mundo.  E'  essa  leguminosa  o  mais  impor- 
tante alimento  de  tôdas  as  classes  sociais  do  país,  aparecendo  diaria- 
mente tanto  na  mesa  dos  abastados  como  na  dos  pobres,  nas  capitais 
e  no  sertão.  Os  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  Grande  do  Sul,  São 
Paulo  e  Paraná  são  os  maiores  produtores,  sendo  a  safra  global  do 
país  estimada  em  mais  de  15  milhões  de  sacas  de  60  quilos.  As  va- 
riedades mais  cultivadas  para  grãos  secos  são  o  mulatinho,  o  preto, 
o  branco,  o  manteiga,  o  frade,  das  quais  as  duas  primeiras  são  as 
mais  conhecidas. 
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No  Sul  há  duas  épocas  de  plantio:  em  fevereiro,  para  o  "feijão 
do  frio",  e  em  setembro  para  o  "das  áRuas"".  Apesar  de  ser  essa  legu- 
minosa cultivada  geralmente  com  pouco  cuidado  e  em  terrenos  de 
média  fertilidade,  seu  rendimento  atinge  de  1  000  a  2  300  quilos  por 
hectare,  média  dificilmente  atingida  mesmo  ho  Canadá  e  na  Holanda 
onde  os  processos  agrícolas  são  mais  rigorosos. 

Muito  regional  e  interessante  é  a  cultura  do  feijão  que  se  faz 
no  nordeste,  nas  épocas  de  estiagem  e  nos  trechos  dos  rios  intermi- 
tentes que  ficam  com  o  leito  arenoso  completamente  sêco  na  super- 
fície, e  no  qual  está.  a  pouca  profundidade,  a  umidade  do  lençol  freá- 
tico. E"  a  chamada  "cultura  de  vazante".  O  feijão  que  aí  se  planta, 
cresce  vigorosamente  e  são  de  certo  as  mais  viçosas  as  culturas  que 
se  encontram  na  região,  sem  uma  gota  de  chuva,  num  solo  frouxo  e 
de  superfície  completamente  seca.  mas  cujas  raízes  atingem  a  pró- 
xima umidade  farta. 

PRODUÇÃO  DE  FEIJÃO 


ZONAS  GEOGR.iFIC.4S  E 
UNIDADES  FEDEBAD.AS 

QUANTIDADE  Sc.  ti  EB  kf. 

VALOR  EM  CR$  l.OOO 

1941        1  1942 

1941 

1942 

Acre  

Norte             <  Pará  

^  Piauí  

TOTAL  

,  Ceará  

í  Rio  G.  do  Norte  

Nordeste....  Paraíba  

13  875 
8  886 

24  833 
4  920 

56  000 

10  5821            1.348  1.319 
5  840|               491  410 
13  5031             1.0741  923 
12  000'                295|  864 
66  211:            3.360  5.155 

108  514 

385  000 
120  000 
347  183 
438  333 
255  273 

108  136^  6.568 

220  OOoi  12.012 
125  550|  4.320 
244  1581  12.078 
345  333,  23.670 
380  000,  10.721 

8.671 

11.484 
3.806 
11.720 
19.891 
14.333 

TOTAL  

(  Espírito  Santo  

TOTAL  

i  São  Paulo  

Sa]                 /  Paraná  

\  Santa  Catarina  

Rio  G.  do  Sul  

TOTAL  

Centro             J  Goiaz  

TOTAL  

I  546  789 

67  135 
784  438 
210  877 

1  315  041  62.801 

82  033!  2.699 
640  OOOj  30.504 
227  942í  10.212 

61.234 

3.347 
26.880 
11.078 

1  062  450 

440  000 

2  500  000 

1  724  406 
660  202 

2  044  717 

949  975 

442  000 
2  500  000 
2  320  031 

634  886 
1  786  067 

43.415 

28.600 
90.000 
57.094 
20.996 
71.009 

41.305 

26.962 
90.000 
55.965 
18.285 
65.396 

7  369  325 

204  144 
430  000 
3  861  390 

7  682  984  267.699 

238  820  11.024 
507  438i  10.836 
4  112  380  146.139 

256.608 

14.329 
20.703 
148.580 

4  495  534 

4  858  638|         163.9991  183.612 

BRASIL  j    14  581  612 

14  914  774 j         548.482  !  551.430 

Fumo  —  A  cultura  do  fumo  é  conhecida  no  Brasil  desde  os  fins 
do  século  XVI.  E'  atualmente  esta  solanácea  cultivada  em  todos  os 
Estados,  principalmente  no  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Minas  Gerais, 
Paraná,  Pernambuco,  Paraíba  e  Goiaz. 
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O  Estado  da  Bahia  produz,  de  preferência,  fumo  escuro  e  apro- 
priado para  a  fabricação  de  charutos  de  grande  aceitação  no- mer- 
cado nacional  e  também  no  europeu. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  a  produção  é  principalmente  de  tabaco, 
preparado  sob  secagem  natural,  em  galpão  ou  em  estufas  e  fornos, 
ambos  apropriados  para  a  indústria  de  cigarros. 

Todos  os  produtores  se  acham  empenhados  na  melhoria  dos  ti- 
pos comerciais,  em  busca  de  maiores  vantagens  na  exportação,  que 
é  hoje  padronizada  pelo  Govêrno  federal. 

O  Ministério  da  Agricultura  dispõe  de  dois  estabelecimentos  ex- 
perimentais para  os  estudos  da  explovacão  dessa  planta.  Um  na  Ba- 
hia e  outro  no  Pará. 

O  Instituto  Baiano  de  Fumo  conseguiu  interessantes  resultados 
com  o  fumo  amarelo  no  seu  Campo  Experimental  de  Conceição,  obten- 
do oitocentos  fardos  estufados,  que  foram  exportados  para  a  Espa- 
nha no  mês  de  abril  de  1944,  onde  alcançaram  as  melhores  cotações. 

PRODUÇÃO  DE  FUMO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 


QUANTIDADE  Kg. 


VALOR  EM  CRS  l.OOO 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

TOTAL  

,  Ceará  

Rio  G.  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

■  Alagoas  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo . . 

TOTAL  

Rio  de  Janeiro . . 

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. 
Rio  G.  do  Sul... 

TOTAL  

Mato  Grosso. . . . 

Goiaz  

Minas  Gerais  

TOTAL  

BRASIL  


155  500 
197  600 
804  730 
90  000 
3S0  000 

IIG  250 
197  510 
305  OlS 
114  000 
304  840 

1.601 
790 

2.915 
252 
1.520 

1.224 
717 

1.159 
388 

1.457 

1  627  830 

1  037  618 

7.078 

4.945 

1  750  000 
50  000 

1  850  000 

2  500  000 
1  567  680 

1  200  000 

60  800 

2  100  000 

3  000  000 
1  58G  700 

4.122 
100 
6.105 
3.750 
3.135 

2.640 
117 
8.400 
5.100 
3.173 

7  717  680 

7  947  500 

17.212 

19.430 

727  000 
30  262  490 
145  620 

784  000 
28  544  280 
197  950 

1.432 
37.250 
151 

1.568 
42.816 
186 

31  135  110 

29  520  230 

38.833 

44.570 

252  300 
1  000  000 
1  244  570 
6  022  520 
34  528  000 

254  100 
1  000  000 

802  918 
4  259  480 
34  677  000 

1.262 
4.000 
2.489 
7.527 
62.388 

1.321 
4.000 
2.007 
5.324 
64.362 

43  047  390 

40  993  498 

77.666 

77.014 

81  460 
1  800  000 
10  127  650 

112  970 
1  900  000 
10  420  900 

375 
6.300 
41.035 

565  . 
7.980 
41.192 

12  009  110 

12  433  870 

47.710 

49.737 

95  537  120 

19  938  716 

188.499 

195.690 

Guaraná  —  Planta  trepadeira  da  família  das  sapindáceas.  Tem 
como  "habitat"  a  região  amazônica,  sendo  pequena  ainda  a  sua  área 
cultivada;  cêrca  de  500  hectares,  distribuídos  entre  os  municípios  de 
Parintins,  Itacoatiara,  Urucutituba,  Barreirinha,  Borba  e  Maués,  sen- 
do êste  último  o  principal  produtor. 
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A  sua  indústria  é  rudimentar,  sendo  as  sementes  torradas  em 
forno  a  foso  lento  e  moídas  em  pilões.  Os  pães  são  maleáveis  e  se- 
cos no  fumeiro,  que  é  uma  estufa  rudimentar. 

Os  selvícolas  preparam  o  guaraná  do 
mesmo  modo  que  os  civilizados.  O  seu 
produto  goza,  todavia,  de  melhor  repu- 
tação, constituindo  tipo  distinto  e  in- 
confundível nos  mercados.  Os  pães  co- 
nhecidos pelas  denominações  de  "gua- 
raná da  terra"  e  "guaraná  do  Marau", 
são  fabricados  pelos  índios  de  Maués. 

A  produção  do  guaraná,  embora  co- 
nhecida há  mais  de  100  anos,  apenas  nos 
últimos  anos  atingiu  os  cem  mil  quilos.  O 
seu  comércio  é  feito  por  intermédio  de 
um  consórcio  de  negociantes  estabeleci- 
dos em  Maués  e  Manaus. 

E'  interessante  esclarecer  que,  cêr- 
ca  de  60%  do  produto  é  absorvido  pelo 
Estado  de  Mato  Grosso,  onde  represen- 
ta, nos  hábitos  alimentares  da  popu- 
lação, o  que  são  o  café  e  o  mate  em  outras  regiões  do  país. 

E'  largo  o  emprêgo  do  guaraná  na  química  moderna,  principal- 
mente através  dos  alcalóides  que  produzem  a  guaraina  e  a  guaranina. 
O  seu  uso  como  extrato  fluido  é  grande,  principalmente  na  fabrica- 
ção de  bebidas  refrigerantes,  doces,  xaropes,  pastilhas,  etc.  As  pos- 
sibilidades da  produção  do  guaraná  no  Brasil  excedem  quaisquer  es- 
pectativas  otimistas. 

Com  o  fito  de  regulamentar  o  seu  comércio  exportador,  foi  êste 
produto  padronizado  oficialmente  e,  em  1944,  foi  determinada  a  sua 
porcentagem  mínima  no  preparo  de  refrescos  gasosos. 


Guaraná 


jioo  000000  kg." 

90000  000 


Produção  de  fumo 


A  CASTANHA  DO  PARÁ 

{Bertholletia  excelsa  H.B.K.) 

de  porte  magnífico  e  abundante  na  mata  da  terra  firme  em  tóda  a  Ama- 
As  sementes  dos  seus  frutos  são  comestíveis  e  de  valor  alimenticio 
elevado,  como  o  das  amêndoas  e  nozes  eurapéias. 


LINHO  —  MAMONA 
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Linho  —  A  cultura  do  linho  Dode  visar  à  produção  de  filaea  ou 
à  produção  de  sementes.  Em  outras  palavras:  cultiva-se  o  linho  co- 
mo planta  têxtil  ou  como  planta  oleaginosa. 

No  Brasil,  as  maiores  plantações  desta  espécie  estão  localizadas 
na  região  sul,  sendo  oue  no  Paraná  o  ob.ietivo  em  vista  é  a  filaça, 
enquanto  aue  em  São  Paulo  e  no  Rio  Grande  do  Sul  essa  lavoura  é 
orientada  principalmente  para  a  produção  de  sementes.  A  safra  de 
filaça  no  Paraná,  no  ano  de  1943,  atingiu  400  mil  quilos,  que  foram 
consumidos  no  próprio  país,  enquanto  que  a  produção  de  sementes, 
só  no  Rio  Grande  do  Sul.  no  ano  citado,  elevou-se  a  20  milhões  de 
quilos,  sendo  os  municípios  de  José  Bonifácio  e  Farroupilha  os  mais 
habituados  à  cultura  do  linho,  cujos  agricultores  cuidam  da  fibra 
e  preparam  seus  tecidos  de  uso  doméstico  que  se  vão  popularizando 
pelas  cidades  vizinhas.  Também  no  Estado  de  Santa  Catarina  foi  m- 
tensificada  a  cultura  do  linho,  atingindo  968  hectares  a  área  semea- 
da, em  1942,  com  a  produção  de  701  toneladas  de  sementes  e  2  563 
toneladas  de  fibras. 

Lúpulo  —  Desde  o  ano  de  1938,  que  o  Ministério  da  Agricultura 
iniciou  o  fomento  da  cultura  do  lúpulo  no  Rio  Grande  do  Sul.  Tam- 
bém no  Estado  do  Paraná  existem  culturas  isoladas  desta  urticácea, 
cujo  incremento  tem  sido  feito  pelas  cervejarias  do  país. 

A  colheita  das  suas  flores  tem  proporcionado  produto  aprovei- 
tável, pois  diversas  fábricas  já  trabalham  no  interior  do  país  com  o 
lúpulo  nacional. 

Maw.ona  —  A  lavoura  da  mamona  sempre  constituiu,  no  Brasil, 
trabalho  da  pequena  propriedade  e  praticado  sob  processos  rotinei- 
ros e  compatíveis  com  os  poucos  recursos  dos  agregados  das  fa- 
zendas e  trabalhadores  dos  engenhos. 

Com  o  emprêgo  e  aumento  do  óleo  dessa  planta,  principalmen- 
te como  lubrificante  dos  motores  de  aviões,  cresceu  extraordinaria- 
mente a  cultura  da  valiosa  euforbiácea,  que  chegou  a  atingir  valor 
apreciável  e  a  constituir  lavoura  metódica  em  diversas  regiões.  O 
Ministério  da  Agricultura  desempenhou  papel  apreciável  na  orienta- 
ção e  no  ressurgimento  dessa  fase  de  ampliação  e  de  melhoramento 
dos  processos  de  trabalho,  que  levaram  o  Brasil  a  suplantar  a  índia 
e  colocar-se  como  o  maior  exportador  de  bagas  de  mamona  de  todo 
o  mundo. 

Dentro  da  política  económica  de  colaboração  inter-americana,  a 
mamona  brasileira  foi  contemplada  com  o  compromisso  de  venda  de 
200  mil  toneladas  por  ano,  em  condições  tais,  que  mais  animaram 
os  produtores  nacionais,  sobretudo  por  ter  o  Serviço  de  Economia 
Rural  corrigido  a  padronização  oficial,  que  estabeleceu  novos  tipos. 
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PRODUÇÃO  DE  MAMONA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 

QUANTIDADE  Kg. 

VALOR  EM  CRS  1.000 

UNIDADES  FEDERADAS 

1941 

1942 

1941 

1942 

(  Pará  

40  197 

27  090 

21 

15 

778  500 

666  000 

327 

400 

(  Piauí  

2  278  750 

936  900 

1.481 

890 



3  097  447 

1  629  990 

1.829 

1.305 

30  000  000 

30  000  000 

25.000 

25.000 

1  Rio  G.  do  Norte  

1  800  000 

2  353  100 

1.800 

3.491 

Nordeste         <  Paraíba  

6  398  200 

4  817  150 

4.479 

3.854 

28  000  000 

25  000  000 

18.200 

20.000 

6  379  000 

5  983  700 

3.508 

3.427 



72  577  260 

68  153  950 

52.987 

55.772 

í  Sergipe  

1  .500  000 

1  500  000 

-  900 

900 

48  099  600 

29  000  000 

27.695 

17.400 

(  Espírito  Santo  

1  G70  140 

1  150  000 

799 

552 



51  269  740 

31  650  000 

29.394 

18.852 

2  400  000 

2  680  000 

2.160 

2.680 

19  300  000 

19  300  000 

9.650 

9.650 

1  205  900 

11  065 

b  120 

6 

4 

Rio  G.  do  Sul   

11  29  000 

1  189  000 

677 

880 

TOTAL  

24  105  965 

24  290  520 

13.366 

13.995 

129  080 

113  440 

129 

250 

Centro             )  Goiaz  

70  000 

97  440 

35 

39 

25  561  700 

21  598  900 

14.970 

14.358 

TOTAL  

25  760  780 

21  809  780 

15.134 

14.647 

176  811  192 

147  534  240 

112.710 

104.571 

Piotlução  de  mamona 


MAJ^DIOCA 


Mandioca  —  Dentre  as  plantas  amiláceas  brasileiras  que  mais 
importância  têm  na  economia  popular,  sobretudo  no  norte  e  nor- 
deste do  país,  destaca-se  a  mandioca.  Nessas  regiões  é  a  cultura 
que  forma  a  base  da  alimentação  do  povo,  da  mesma  maneira  que  é 
o  trigo  para  o  europeu. 

Completa  o  peu  ciclo  evolutivo  em  condições  a  que  outras  cul- 
turas não  resistiriam,  exigindo  poucas  chuvas  para  dar  colheitas  re- 
muneradoras. Dá-se  bem  em  todos  os  extensos  areiais  dos  tabolei- 
ros  do  nordeste,  no  centro  de  Minas  Gerais,  no  clima  equatorial  do 
norte,  como  nas  terras  e  tem.peraíuras  brandas  do  sul. 

As  variedades  cultivadas  no  Brasil  pertencem  a  dois  grandes 
grupos:  o  das  mandiocas  mansas  ou  doces,  também  chamadas  maca- 
cheiras  ou  aipins,  e  o  grupo  das  mandiocas  bravas  ou  amargas. 

As  denominadas  amargas  são  venenosas;  entretanto  as  suas  raí- 
zes são  transformadas  em  farinha  ou  polvilho,  sem  nenhum  perigo 
para  a  alimentação.  Daí  a  sua  grande  cultura  para  usos  industriais. 

PRODUÇÃO  DE  MANDIOCA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE-TONEUDAS 

VALOR  EM  CR$  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

Nordeste  ... 
Snl  

Pará  

Piauí  

TOTAL  

Ceará  

TOTAL  

Bahia  

TOTAL  

34  567 
168  3.54 
123  900 

60  000 

422  566 

33  986 
130  909 
100  000 

76  101 

370  364 

3  [457 
13.268 
6.443 
7.200 

38.276 

4!  201 
11.323 
7.000 
6.351 

36.385 

400  000 
9.5  000 
264  931 
658  261 
329  090 

1  747  282 

360  000 
139  840 
238  876 
676  652 
350  500 

1  765  868 

36.400 
5.700 
29.142 
65.826 
17.771 

154.839 

32.760 
10.563 
28.665 
87.965 
21.030 

180.983 

256  498 
1  297  694 
287  198 

1  841  390 

269  582 

1  900  000 
350  000 

2  519  582 

21.115 
84.638 
15.518 

121.271 

24.262 
123.500 
18.911 

166.673 

288  000 
342  300 
166  548 
672  123 
035  290 

2  404  261 

220  000 
564  000 
172  793 
721  837 
764  131 

2  442  761 

25.920 
22.763 
19.075 
42.411 
72.779 

182.948 

26.400 

TOTAL  

Mato  Grosso  

39.480 
20.228 
43.209 
69.477 

198.794 

305  962 
150  000 
891  100 

1  347  062 

357  131 
186  660 
933  120 

1  476  911 

61.192 
15.000 
38.290 

107.139 
23.034 
38.317 

168.490 

TOTAL  

114.491 

BRASIL  

7  762  561 

8  575  486 

611.825 

751.325 
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Sendo  planta  capaz  de  produzir  apreciável  volume  de  matéria 
prima,  constitui  no  país  base  de  diversas  indústrias  além  da  tradi- 
cional farinha  alimentícia  da  população  rural. 

São  diversas  as  aniidonerias  que  funcionam  com  grande  capaci- 
dad-e,  e  outras  indústrias,  como  a  do  álcool,  da  tapioca  e  carimãs,  que 
têm  a  raiz  da  mandioca  como  matéria  prima. 

O  preparo  da  raspa  de  mandioca  tem  sido  tentado,  para  fins  de 
exportação,  com  a  aual  se  tem  obtido  sucesso. 

Com  trabalhos  metódicos  a  serem  realizados  nas  Estações  Expe- 
rimentais do  Ministério  da  Agricultura,  o  rendimento  desta  raiz  au- 
mentará sensivelmente  com  resultados  positivos  no  incremento  do 
seu  cultivo.  Por  sua  vez,  o  aperfeiçoamento  da  sua  industrialização 
atingirá  alto  nível  com  a  apresentação  de  produtos  finos  e  padroni- 


PRODUÇÃO  DE  FARINHA  DE  MANDIOCA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE  Sc.  DE  EO  KS. 

VALOR  EM  CRS  1.000 

1941 

1942 

1941 

1942 

143  184 
158  720 
687  44G 
690  400 
180  000 

1  859  840 

116  200 
138  357 
580  000 
225  000 
272  099 

1  332  256 

5.506 
6.917 
13.329 
11 ! 600 
3.780 

41.132 

5.446 
7.637 
16  356 
8Í100 
9.291 

46.830 

'  Piauí  

TOTAL  

1  660  000 
351  500 

1  103  880 

2  523  333 

7  284  163 

1  660  000 
299  840 

2  593  83^ 
7  267  408 

44.820 
5.273 
21.194 
43.906 

134.938 

44.820 
7.500 
26.874 
69.874 

192.725 

1  Rio  O.  do  Norte  

TOTAL  

í  Sergipe  

1  535  252 
3  596  461 
280  000 

5  411  713 

1  590  672 

2  500  000 
280  000 

4  370  672 

26.713 
68.642 
5.880 

101.235 

40.085 
52.500 
5.880 

98.465 

/  Espírito  Santo  

TOTAL  

610  000 
525  000 
158  926 
1  599  970 
366  556 

3  260  452 

603  100 
525  000 
170  150 
1  733  429 
366  556 

3  398  235 

19.520 
11.340 

4.354 
25.717 

7.793 

68.724 

19.299 
11.340 

5.364 
33.150 

7.793 

76.946 

{  São  Paulo  

1  Santa  Catarina  

TOTAL  

198  966 
625  000 
726  770 

1  550  736 

160  962 
545  982 
752  770 

I  459  714 

7.521 
15.750 
16.725 

39.996 

8.016 
20.966 
17.501 

46.483 

TOTAL  

BRASIL  

19  361  904 

17  828  286 

386.025 

461.449 

MENTA  E  MILHO 
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zados,  capazes  de  satisfazer  as  necessidades  de  um  comércio  organi- 
zado e  de  um  consumidor  exigente. 

Funciona  atualmente  uma  Comissão  Executiva  dos  Produtos  da 
Mandioca,  dependente  do  Ministério  da  Agricultura,  que  tem  por  fim 
controlar  a  produção  e  o  comércio  dos  produtos  amiláceos  no  terri- 
tório nacional. 


;5754S6T- 


Produção  de  mandioca 


Frodução  de  farinha 


Menta  —  A  cultura  da  hortelã-pimenta  é  a  lavoura  mais  nova 
do  Brasil.  A  "Menta  arvensis"  é  a  espécie  mais  cultivada,  principal- 
mente nos  Estados  de  São  Paulo,  Minas  Gerais  e  Paraná,  onde  as  plan- 
tações existentes  são  muito  florescentes. 

Essa  cultura  teve  início  no  país,  em  1937,  sendo  a  sua  industria- 
lização intensificada  em  1941,  em  face  das  grandes  colheitas,  pois 
são  possíveis  até  três  cortes  anuais  com  o  teor  de  70  a  90%,  na  base 
de  24  quilos  de  mentol  por  hectare.  A  produção  brasileira  dêsse  pro- 
duto, que  foi  de  15  toneladas  em  1941,  atingiu  300  toneladas  em  1943. 
O  mentol  nacional  é  rigorosamente  controlado  e  tem  satisfeito  ple- 
namente as  exigências  da  farmacopéia  norte-americana. 

Milho  —  A  importância  e  a  amplitude  que  sempre  teve  a  cultura 
do  milho  no  Brasil  é  um  dos  ângulos  por  onde  se  pode  apreciar  a 
agricultura  nacional, 

Trata-se  de  cereal  nobre  que  se  coloca  depois  do  trigo,  no  valor 
que  tem  como  matéria  alimentar,  diretamente  ou  como  matéria  pri- 
ma de  múltiplas  e  valiosas  indústrias  do  país. 

E'  cultura  que  se  pratica  em  todas  as  unidades  da  federação,  on- 
de ocupa  anualmente  a  média  de  1  500  000  hectares,  dando  traba- 
lho a  milhões  de  braços  e  energia  a  milhões  de  vidas.  O  volume  da 
sua  produção  é  o  maior  de  tôdas  as  produções  agrícolas  nacionais, 
em  cu.io  quadro  geral  entra  com  39%,  sendo  superado,  quanto  ao  va- 
lor, apenas  pelo  café  e  pelo  algodão. 
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PRODUÇÃO  DE  MILHO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

TOTAL  

Ceará  

Rio  G.  do  Ncrte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo. . 

TOTAL  

Rio  de  Janeiro . . 

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. . 
Rio  G.  do  Sul... 

TOTAL  

Mato  Grosso  

Goiaz  

Minas  Gerais  

TOTAL  

BRASIL  


QUANTIDADE-Sc.  i»  69  kg. 


107  550 
29  000 

205  486 
72  600 

150  000 

564  636 

845  000 
150  000 
604  430 
695  000 
500 


317  180 

1  101  847 

1  084  317 

2  563  344 

4  345  200 
17  691  210 
11  649  060 

5  1.34  279 
16  375  333 


779  226 
800  000 
627  990 


93  324  708 


71  720 

25 
215  819 
149  500 
180  700 

642  827 

845  000 
227  790 
564  400 
2  790  500 
786  040 

5  213  730 

293  667 
1  200  000 
1  200  000 


4  642  400 
15  670  000 
12  371  653 

5  388  288 
15  535  617 

53  607  958 

803  200 
20  102  154 
26  869  800 

29  775  154 


VALOR  EM  CR$  1.000 


3.229 
1.002 
3.750 

12.692 

9.126 

3. 
10.154 
45.276 

7.500 

75.656 


102.112 
318.442 
143 


251.978 

885.369 

12.623 
42.000 
359.360 


3.097 
1.054 
5.398 
2.392 
4.472 

16.413 

9.126 
5.408 
13.546 
58.600 


5.815 
21.600 
16.560 


118.845 
329.070 
171.598 
80.824 
265.619 

965.956 


5775909  T- 
5  72Í202< 
55994S2— 
5559835-  — 
5515  997  — 
5  442  750- — 
539355^-l— 
Í936 
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E  assim  o  Brasil  ocupa  o  segundo  lugar  como  produtor  de  mi- 
lho no  Ocidente,  cabendo  o  primeiro  lugar  aos  Estados  Unido*s  da 
América.  As  múltiplas  aplicações  dêste  cereal  permitem  grande  de- 
senvolvimento agro-industrial,  com  o  aparecimento  de  fábricas  de  fé- 
culas e  óleos,  moinhos  de  fubá,  etc. 

Os  maiores  centros  de  produção  da  banha  e  de  criação  de  aves, 
têrò  como  ponto  de  referência,  no  Brasil,  as  maiores  culturas  do 
milho. 

Píretro  —  Trata-se  de  um  pequeno  crisântemo  que  fornece  o  "pó 
da  Pérsia".  E'  intensamente  cultivado  nos  municípios  de  Taquara, 
Santo  Antônio  e  São  Francisco  de  Paula,  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde 
são  numerosos  os  pequenos  agricultores  que  cultivam  essa  valiosa 
planta. 

Sendo  fácil  os  seus  tratos  culturais,  que  são  feitos  mesmo  por 
mulheres  e  crianças,  a  produção  de  píretro  ocupa  lugar  cada  vez  mais 
importante  na  pequena  lavoura  do  Estado  sulino.  Cada  hectare  com- 
porta em  média  40  000  pés,  que  proporcionam  de  600  a  800  quilos 
de  produto  sêco,  cuja  colocação  é  garantida  em  virtude  de  recente 
acôrdo  comercial  feito  com  o  governo  americano. 

Soja  —  Das  plantas  oleaginosas  cultivadas  metodicamente  e  de 
ciclo  reduzido,  a  soja  é  uma  das  que  poderão  influenciar  sobrema- 
neira na  produção  global  brasileira. 

A  cultura  dessa  leguminosa  está  suficientemente  comprovada  em 
diversas  regiões  do  país,  onde  é  feita  para  fins  de  adubação  verde, 
dada  a  ação  benéfica  do  "bacterium  radicicola",  da  nodosidade  das 
suas  raízes,  e  também  para  a  produção  do  material  alimentício  e  in- 
dustrial que  fornecem  os  seus  grãos. 

A  fécula  das  sementes  da  soja  é  própria  para  alimentação;  o  seu 
óleo  é  empregado  no  preparo  de  explosivos,  esmaltes,  vernizes,  linó- 
leos, tintas,  sabões,  celulóide,  incandescentes  e  lubrificantes.  Tam- 
bém substitui  a  manteiga,  a  gordura  e  os  óleos  comestíveis. 

Com  o  leite  proporcionado  por  êsse  feijão,  podem  preparar-se 
queijos,  caseína  e  inúmeros  produtos  de  confeitaria. 

Duas  quintas  partes  de  soja  consistem  em  proteína,  que  é  um 
elemento  essencial  para  os.  seres  orgânicos.  Trata-se,  portanto,  de 
uma  das  plantas  mais  úteis  ao  homem  e  que  produz  admiràvelmente 
bem  no  Brasil,  sendo  convincentes  os  resultados  das  experiências  rea- 
lizadas no  Campo  de  Sementes  de  São  Simão,  no  Estado  de  São  Pau- 
lo, onde  a  variedade  "Goshen  Prolific"  produziu  5  600  gramas  por 
pé  entre  80  e  150  dias. 

Planta  muito  disseminada  nas  zonas  algodoeiras  dos  Estados  Uni- 
dos, adapta-se  também  ao  Nordeste  Brasileiro,  onde  poderá  diminuir 
os  efeitos  das  estiagens,  pois  é  insensível  à  sêea  e  ao  calor  exces- 
sivo. Atualmente,  projeta-se  intensificar  a  cultura  da  soja  nos  Es- 
tados do  Paraná  e  Santa  Catarina,  para  aproveitá-la  no  preparo  de 
cola.  Nesses  dois  Estados,  a  madeira  compensada  é  meio  básico  de 
vida  e  a  cola-soja  resolverá  e  valorizará  satisfatoriamente  tão  impor- 
tante modalidade  de  indústria  madeireira  que  exige  um  bom  adesivo 
para  a  sua  perfeição. 

Trigo  —  E'  difícil  precisar  a  época  exata  e  o  local  onde  foram 
feitas  as  primeiras  culturas  de  trigo  no  Brasil.  Não  resta  dúvida,  en- 
tretanto, que  os  primeiros  portuguêses  que  aportaram  às  costas  da 
nova  colónia,  hajam  trazido  sementes  de  trigo,  como  o  fizeram  com 
outras  plantas  produtoras  de  géneros  alimentícios  a  que  estavam  ha- 
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bituados,  e  que  tenham  sido  os  verdadeiros  iniciadores  de  sua  cultu- 
ra. "Dá  pão  como  lá"  (em  Portugal),  afirmava  em  1556  o  padre  Bal- 
tazar Fernandes.  "Dá  trigo  e  cevada  nos  campos",  escrevia  Fernão 
Cardim  em  1584. 

Conforme  esclarece  o  Têrmo  de  Vereanoa  do  Conselho  da  Vila 
de  Curitiba,  de  25  de  setembro  de  1738,  por  essa  época  foram  reme- 
tidos 70  alqueires  de  trigo  destinados  ao  plantio  na  povoação  nova 
do  Rio  Grande  de  São  Pedro  do  Sul,  coincidindo  essa  remessa  com  a 
chegada  dos  primeiros  povoadores  dessa  região,  oriundos  dos  Açores 
e  que,  desde  logo,  trataram  de  cultivar  o  precioso  grão.  Desenvolveu- 
-se  tanto  essa  lavoura,  que  a  sua  produção  foi  suficiente,  de  1780  a 
1822,  para  o  consumo  de  seus  habitantes  e  exportação  de  regular 
quantidade  de  farinha  para  outras  Províncias  e  mesmo  para  Portu- 
gal, que  recebeu,  em  1807,  3  824  300  quilos  de  trigo  do  Brasil. 

O  ataque  da  ferrugem  e  o  desenvolvimento  de  outras  atividades 
mais  lucrativas,  como  a  criação,  relegou  a  cultura  do  trigo  para  se- 
gundo plano,  a  partir  de  1822. 

Nos  últimos  vinte  anos, ,  a  triticultura  tem  sido  interpretada  no 
Brasil,  por  prismas  mais  técnicos,  considerando  a  necessidade  exis- 
tente da  sua  cultura  intensiva  para  aumentar  a  produção,  pois  o  trigo 
ainda  concorre  com  cêrca  de  7,56%  do  valor  total  da  importação  bra- 
sileira. 

E'  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Paraná, 
São  Paulo  e  Minas  Gerais  onde  a  triticultura  está  mais  desenvolvida. 
Outros  Estados  também  procuram  incrementar  a  cultura  desta  gra- 
mínea, nas  regiões  de  comprovadas  condições  para  o  seu  ciclo. 

Em  Goiaz,  os  resultados  conseguidos  na  Chapada  do  Veadeiro  são 
muito  auspiciosos,  o  mesmo  acontecendo  com  as  sementeiras  feitas 
na  Bahia,  em  Mato  Grosso,  no  Estado  do  Rio  e  em  Pernambuco. 

Trata-se  de  uma  cultura  já  firmada  no  Brasil  meridional,  onde 
a  divisão  das  terras  permite  lavoura  manual,  a  única  compatível  com 
os  seus  acidentados  terrenos. 

Estima-se  em  200  mil  hectares  a  área  cultivada  com  o  trigo  no 
Brasil  para  uma  produção  de  248  000  toneladas,  assim  distribuídas: 


PRODUÇÃO  DE  TRIGO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
tTNIDABES  FEDEEADAS 

QUANTÍDADE-K2. 

VALOR  ElW  CHS  1.009 

1941 

1942 

1941 

1942 

l   São  Paulo  

Sal                  )  Santa  Catarina  

830  000 
14  095  370 
35  526  560 
180  917  000 

231  368  930 

830  000 
16  172  240 
37  285  350 
193  997  000 

248  284  590 

598 
10.357 
26.412 

598 
13.312 

141 ! 993 

180.511 

TOTAL  

BEASÍL  

163.065 

85  320 

87  000 

85 

87 

231  454  250 

248  371  590 

163.150 

180.598 

O  interêsse  do  Governo  por  essa  cultura  é  demonstrado  pelos 
trabalhos  do  "Serviço  de  Expansão  do  Trigo"  (criado  pelo  decreto 
n.  6  170,  de  5  de  janeiro  de  1944). 
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Os  triticultores  brasileiros  já  vão  tendo  preferência  por  deter- 
BQinadas  variedades,  escolha  baseada  nas  observações  culturais  de 
«omportamento  vegetativo,  resistência  a  acidentes,  moléstias  'cripto- 
gâmicas,  e  sobretudo  no  rendimento  —  hectare. 

Muito  têm  contribuído  para  êsse  progresso  as  Estações  Experi- 
mentais instaladas  em  Alfredo  Chaves,  Bagé,  Tupaceretã  e  Passo  Fun- 
da (Rio  Grande  do  Sul);  Caçador  (Santa  Catarina);  Ponta  Grossa  e 
Curitiba  (Paraná);  Ipanema,  São  Simão  e  Botucatu  (São  Paulo),  e 
Patos,  Belo  Horizonte  e  Sete  Lagoas  (Minas  Gerais) . 

A  maioria  das  variedades  atualmente  semeadas  são  produtos  de 
culturas  das  Estacões  Experimentais  obtidas  à  custa  de  cruzamentos 
e  seleções,  como  as  denominadas  "Fronteira",  "Riossulino"  e  "P.G.l". 

De  modo  geral,  o  trigo,  no  ambiente  brasileiro,  deverá  ser  con- 
siderado como  lavoura  micro-clima,  exigindo  assim,  o  preparo  de  uma 
gemente  para  cada  Município  e  mesmo  zona.  Tr.ata-se  de  um  ponto 
de  vista  firmado  pela  técnica  moderna  e  devidamente  comprovado 
pelos  resultados  das  várias  campanhas  tritíceas  nacionais. 


O  TRIGO  NA  IMPORTAÇÃO  DO  BRASIL 


ANOS 

TRIGO  EM  GEÃO 

FARINHA  DE  TRIGO 

%  SÔBSE  A 
IMPORTAÇÃO 
TUTALEMCRS 

QUILOS 

CRUZEIROS 

QUiLGS 

CRUZEIROS 

1942  

1943  

1944  (6  meses) . 

945  733  000 
1  042  COl  000 
503  641  000 

578.967.000 
772.904.000 
513.228.000 

17  591  430 
25  320  150 
23  929  000 

16.653.000 
29.283.000 
38.549.000 

7,79  % 
7,56  % 
6,45  % 

Tungue  —  Observações  feitas  indicam  que  os  Estados  sulinos 
proporcionam  os  melhores  elementos  para  a  cultura  da  preciosa  plan- 
ta chinesa,  o  tungue. 


O  -1  1  : — --^  1  1  1  f- 
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Foi  no  ano  de  1930  aue  a  "Estação  Experimental  de  Piracicaba", 
no  Estado  de  São  Paulo,  iniciou  a  distribuição  de  sementes  desta 
oleaginosa,  para  diversas  regiões  prèviamente  experimentadas.  Atual- 
mente,  a  nova  cultura  atingiu  considerável  incremento. 

A  Missão  Garnegie,  auando  em  visita  às  plantações  de  tungue 
no  Brasil,  revelou  que  êste  país  poderá  exportar,  dentro  de  poucos 
anos,  quantidade  considerável  do  óleo  de  tungue,  substituindo  em 
grande  parte  o  produto  procedente  da  China. 

O  ano  de  1938  marcou  o  início  da  plantação  em  grande  escala  nos 
Estados  de  São  Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul.  Por  sua  vez,  di- 
versas firmas  estão  interessadas  na  industrialização  do  importante 
secativo. 

Análises  recentemente  feitas  demonstraram  as  altas  qualidades 
do  novo  produto  brasileiro,  que  pode  concorrer  nos  mercados  exter- 
nos e  internos,  com  os  seus  similares. 


FRUTAS  BRASILEIRAS 

A  vida  tropical,  tão  cheia  de  calor  e  de  umidade,  traz  no  seu 
bojo  toda  a  opulência  de  Pamona. 

Não  há  exagêro  em  afirmar-se  que  o  Brasil  possui,  como  nenhum 
outro  país,  excepcionais  condições  para  a  fruticultura. 

São  inúmeras  as  frutas  silvestres  encontradas  em  florestas  bra- 
sileiras e  auspiciosas  as  culturas  metódicas  das  espécies  importadas 
e  também  das  regionais. 

Os  cuidados  observados  nas  plantações,  os  processos  das  colhei- 
tas, o  tratamento  e  a  embalagem  das  frutas  são  trabalhos  que  vêm 
sendo  feitos  com  especial  carinho  pelos  produtores  e  exportadores 
brasileiros,  que  estão  sendo  compensados  pelos  centros  consumido- 
res, os  quais  apreciam  as  excepcionais  características  das  frutas  do 
país.  As  laranjas,  o  abacaxi,  a  banana  e  diversas  variedades  de  fru- 
teiras de  clima  frio,  são  cultivadas  metodicamente  e  proporcionam 
safras  vultosas,  de  influência  na  economia  geral. 

A  produção  de  laranjas  no  país  é  superior  a  35  milhões  de  cai- 
xas, sendo  estimada  em  mais  de  76  milhões  de  cachos  a  última  safra 
de  bananas. 

Nas  encostas  da  Serra  do  Mar  e  nos  planaltos  de  diversos  Esta- 
dos, os  pomares  de  maçãs,  peras,  marmelos,  pêssegos,  ameixas  e  di- 
versas outras  fruteiras,  produzem  fartamente,  o  que  acontece  tam- 
bém com  as  uvas  de  mesa  e  os  morangos. 

As  "Estações  de  Fruticultura"  melhoram  constantemente  os  po- 
mares, fornecendo-lhes  variedades  mais  resistentes  e  valiosas,  aju- 
dando-os  no  combate  às  pragas  e  moléstias,  dando-lhes  assim  assis- 
tência permanente  com  ensinamentos  muito  úteis. 

Funcionam  diversas  casas  de  beneficiamento  do  produto  desti- 
nado à  exportação,  principalmente  em  São  Paulo,  Estado  do  Rio  e 
Distrito  Federal,  onde  a  cultura  da  laranjeira  atingiu  desenvolvimen- 
to notável. 

Existem  no  Brasil  cêrca  de  1  300  fábricas  de  conservas,  que  pro- 
duzem tôda  a  "marmelada"  e  compota  consumidas  no  país,  expor- 
tando ainda  regular  quantidade,  principalmente  as  dos  tipos  geleiados. 

Os  Estados  de  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e  Rio 
Grande  do  Sul  são  os  maiores  centros  industriais  de  conservas  de 
frutas,  sendo  ainda  apreciável  a  produção  doméstica. 
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FRUTAS  DO  BRASIL 
Principais  frutas  cultivadas  e  silvestres 


NOME  BOTÂNICO 


CARACTEEÍSTICAS 


Persea  gratíssima,  Gaertn. 


Ananás  pyramidalis  —  Bent . 

Lucuma  caimito,  R.  e  P  

Mammea  americana,  Jaoq.. 

Anona  cherimolia,  L  

Ananás  sativus,  Sch  

Psidium  oligosperma,  L  

Euterpe  oleracea,  M  


Platonia  insignis,  IV 
Musacea  sp.,  Vars. 


Duguetia  macro-graviana,  M. 

Cocos  eapitata,  M  

Eugenia  cabeluda,  Hj  

Spondias  dulcis.  Forts  

Spondias  lutea,  L  

Anacardium  occidentale,  L... 


Averrhoa  carambola,  L. 
Eugenia  edulis,  VeU. .  . . 
Cocos  nucifera,  L  


Theobroma  grandiflorum 
Anona  squamosa,  L. . , . . 

Autocarpus  incisa,  L  

Psidium  pommifemm,  L. 


Psidium  guayava,  Raddi  

Eugenia  brasiliensis,  Camb. 


Verde  amarelado  e 

Cultivado  no  Nordeste  e  no  Estado  do 

Rio  de  Janeiro. 
Abundante  no  Norte. 

Apreciada  pela  polpa  doce  e  aromática. 

Polpa  aromátiaa  e  refrigerante. 

Cultivado  em  São  Paulo  e  no  Paraná. 

Próprio  para  doces. 


Polpa  perfumada  própria  para  sorvete 
e  compota. 

Nanica  —  Ouro  —  Prata  —  Maçã  — 
São  Tomé  —  da  Terra  etc,  com 
aspecto,  tamanho  e  gôsto  diferentes. 


Anonácea   do   Brasil   —  P( 
branca,  muito  apreciada, 


doce, 
sul  pelo  seu 


Conhecido  e  apreciado 
agradável  gôsto. 

Frutos  pequenos  e  amarelos  cobertos 
de  um  pêlo  esbranquiçado. 

Frutos  grandes,   arrendondados.  Polpa 
fibrosa  e  aromática. 

Próprio  para  doces,  sorvetes  e  refrige- 
rantes. 

Fruto  com  amêndoa  oleaginosa.  Próprio 
para  doces  e  vinhos. 

Muito  caldo.  Própria  para  doces. 

Polpa  mole,  gelatinosa  refrigerante. 

Abundante  no  litoral  do  Brasil.  Amên- 
doa comestível  e  oleaginosa. 


4ta  ou  pinha  —  Delicada  fruta  e  muito 
apreciada.  Atinge  alto  preço. 


Polpa  farinácea,  ali- 


3sa  vermelha  muito  empregada  no 
preparo  de  massas,  compotas,sorTe- 


Idêntica  â  vermelha,  mas 
relada. 


Polpa  macia  e  doce.  E'  das  melhores 
frutas  agrestes  do  Brasil. 
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FRUTAS  DO  BRASIL 
Principais  frutas  cíiltivadas  e  silvestres 


NOME  BOTÂNICO 


CARACTEKÍSTICAS 


Myrciaria  cauliflora,  Berg. 
Ariocarpua  integrifolia,  L. , 


Jenipapo. 


Genipa  americana,  L. 


Laranja  da  Bahia  

Laranja  eeleta  

Laranja  Independência. 
Mamão  


Citrus  aurantium  asperma,  D.. 

Citrus  depressum,  Eisso  

Citrus  variesata,  L  

Carica  papaya,  L  . 


Manga  

Maraeujá. 


Mangifera  indica,  L  

Passiflora  quadrangiilaris,  L.. 


Melão. . . . 
Melancia. 


Cucumis  melo,  L  

Citrulus  vulgaria,  Schrad. 


Pêssego. 
Pitanga. 


Prumus  armeniaca,  L. . , 
Eugenia  michelii,  Aubl. 


Sapota. 
Sapoti.. 


Lucuma  mammosa,  Gaertn... 
Achraa  sapota,  L  


Tamarindo . 
Tangerina . . 


Tamarindus  indica,  L. 
Citrus  deliciosa,  Lieb . . 


Fruta  redonda  com  casca  negra.  En- 
cerra deliciosa  polpa  branca.  Dá 
vinho  e  licor. 


Grande  fruta  com  bagos  alongados  de 
cheiro  forte.  Fornece  bebida  pela 
fermentação. 


Muito  doce  com  ausência  de  sementea. 
Sabor  deUeioso. 'Muito  suculento. 
Bela  aparência.  Listada. 


Fruta  mole,  deliciosa,  ric 
Própria  para  doces 


Polpa  doce,  muito  agradável,  com  se- 
mentes negras.  Dá  ótimo  refrêsco 
e  sorvete. 

Muito  cultivado  no  sul  do  Brasil. 

Muito  cultivada,  embora  de  origem  eu- 
ropeia. 

Cultivado  no  sul  do  país,  com  grande 
produção. 

Nativa  no  BrasO.  Para  doces,  sorvetes 
e  geléias. 

Polpa  suculenta,  esverdeada  e  delicada. 


Cheiro  ativo.  Casca  fácil  de  desprender. 


Constitui  preocupação  do  Govêrno  brasileiro  o  melhor  aprovei- 
tamento das  frutas  do  norte  do  país,  como  o  caju,  o  jenipapo,  a  juru- 
beba,  o  maracujá  e  outras.  A  industrialização  dessas  frutas  é  de  tão 
grande  importância  económica  para  o  nordeste  quanto  a  uva  para  o 
sul  do  país.  Somente  uma  instalação  do  Estado  da  Paraíba  trabalha 
na  época  da  safra,  com  mais  de  40  mil  quilos  de  caju  diariamente, 
sendo  comum  estabelecimentos  com  10  a  20  mil  quilos. 


ABACAXI 


PRODUÇÃO  DE  ABACAXI 


ZONAS  GKOGRAFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 


QUANTIDADE-FRUTAS 


VALOR  EM  CR$  1.000 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

TOTAL  

Ceará  

Rio  G.  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo . . 

TOTAL  

Rio  de  Janeiro . . 

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. 

TOTAL  

Mato  Grosso  

Goiaz  

Minas  Gerais. . . 

TOTAL  

BRASIL  


386  500 
148  000 
500  000 
300  000 
300  000 


392  000 
159  400 
158  190 
225  000 
99  890 


1  C34  500 

720  000 
900  000 

7  483  570 
23  700  000 

3  114  700 


1  033  870 

720  000 
714  440 

7  38G  180 
23  500  000 

3  800  400 


35  918  270 

63  000 
2  846  820 
684  000 


13  185  000 
11  000  000 

3  587  400 

1  534 


36  121  020 

41  600 
3  000  000 
695  000 


12  722  000 
11  000  000 
2  057  800 
1  489  050 


4.615 
3.300 
1.589 
381 


819  400 
700  000 
13  787  000 


943  770 
1  050  300 
13  277  000 


442 
210 
2.743 


15  306  400 


15  271  070 


857  60  040 


83  431  510 


216 
214 
2.216 
7.050 


19.678 

17 
1.200 
200 

1.417 


3.300 
1.160 
387 


9.681 

944 
630 
2.579 


.153 


9245200oFrUTOS 


90  697  000 


88  710000 


S5  760  000- 


83431 00(H 
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PRODUÇÃO  DE  BANANA 


ZONAS  GEOGEAFICAS  E 
UNIDADES  FEDERADAS 


QUANTIDADE-CACHOS 


VALOR  EM  CRS  1.000 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

TOTAL  

Ceará  

Rio  G.  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

TOTAL  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo . . 

TOTAL  

Rio  de  Janeiro. . 

SSo  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina.- 

TOTAL  

Mato  Grosso  

Goiaz  

Minas  Gerais. . . 

TOTAL. . . . 

BRASIL  


766  200 
567 
302 
340  000 
160  000 


773  000 
616  910 
355  686 
150  000 
482  520 


612 
1.022 
472 
476 


2  163  690 

900  000 
1  350  000 

492  870 
4  200  000 
1  759 


2  378  116 

900  000 
935  700 
510  340 
4  240  000 
1  979  200 


1.170 
4.725 
1.035 


8  702  670 

900  000 
6  514  942 
4  670  768 


8  555  240 

900  000 
5  200  000 
3  000  000 


1.719 
11.011 
6.251 


17  562  000 
15  000  000 
3  163  170 
6  001  653 


16  482  000 
15  000  000 
2  555  510 
4  746  600 


31.612 
39.000 
3.698 
7.283 


3  4.56  050 
870  000 
12  003  000 


38  794  110 

4  241  407 
1  023  000 
12  660  600 


5.530 
1.305 
16.328 


17  925  007 


1.170 
3.275 
1.276 
8.480 


J9.000 
3.363 
5.648 


77.679 

8.483 
1.841 
17.739 


28.063 


91667000CAÍf{OS 


ProduQão  de  banana 
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PRODUÇÃO  DE  LARANJA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 

ÇUANTiOADE-CAIXAS 

VALOR  EM  CRS  1.000 

UNIDADES  FEDERADAS 

1941 

1942 

1941 

... 

35  966 

25  227 

213 

215 

49  727 

30  347 

350 

214 

44  210 

35  229 

238 

282 
28 

68  182 

90  000 

480 

602 

TOTAL 

200  642 

183  973 

1.304 

1.241 

68  000 

68  000 

800 

800 

540 

2.063 

Nordeste         <  Paraíba  

66  044 

505 

793 

795  455 

805  682 

8.508 

122  625 

157  273 

679 

956 

TOTAL  

1  085  797 

1  293  476 

9.524 

13.120 

11  500 

31  165 

173 

561 

OOO  u/u 

738  636 

10.341 

84^  992 

909  091 

3.718 

TOTAL  

I  539  562 

1  678  892 

13.447 

14.620 

10  188  000 

9  188  400 

86.598 

80.858 

13  000  000 

13  000  000 

84.500 

84.500 

1  1G7  308 

1  172  969 

5.603 

6.123 

1  627  062 

1  582  244 

4.877 

5.016 

(  Rio  G.  do  Sul  

2  159  091 

2  159  091 

9.000 

9.000 

TOTAL  

2S  141  461 

27  102  704 

190.578 

185.497 

178  895 

203  502 

1.574 

2.239 

16  932 

21  136 

149 

141 

(  Minas  Gerais  

4  915  341 

5  094  864 

18.036 

18.279 

TOTAL  

5  111  ISS 

5  319  502 

19.759 

20.659 

36  078  630 

35  578  547 

234.612 

235.137 

Produção  de  laranja 
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VITIVINICULTURA 

O  Brasil  possui  uma  vasta  região  meridional  cujo  clima  e  sol« 
são  propícios  à  cultura  da  videira.  Ela  compreende  tòda  a  zona  "Co- 
lonial" do  Estado  do  Ri.o  Grande  do  Sul,  estendendc-se  pelos  altipla- 
nos dos  Justados  de  Santa  Catarina  e  Paraná,  São  Paulo  e  Sul  de  Mi- 
nas Gerais,  até  às  divisas  com  o  Espírito  Santo,  a  leste,,  e  Goiaz  a 
oesLe.  Em  trechos  isolados  dos  Esta"dos  da  Bahia,  Pernambuco  e  Cea- 
rá existem  terras  onde  a  videira  vem  prosperando  satisfatoriamente. 

A  cultura  dessa  nobre  ampelídea  e  a  elaboração  de  vinhos,  não 
obstante  datarem,  no  país,  de  tempo  já  bastante  remoto,  só  agora 
atingiram  um  desenvolvimento  que  as  tornou  elemento  ponderável 
na  economia  e  nas  riauezas  nacionais. 

A  maior  intensificação  da  vitivinicultura  operou-se  principal- 
mente nas  terras  colonizadas  pelo  elemento  itálico,  já  na  sua  origem 
acostumado  ao  trato  dos  vinhedos  e  à  industrialização  das  suas  pro- 
duções. 

Assim,  graças  à  iniciativa  particular,  algumas  regiões  começaram 
a  apresentar  apreciáveis  produções,  que  se  foram  intensificando  à 
medida  que  o  comércio  consumidor  reclamava  maiores  quantidades. 
Atualmente,  a  produção  de  vinhos  nacionais  aproxima-se  dos  50  mi- 
lhões de  litros,  tendo  declinado  extraordinàriamente  o  volume  da  im- 
portação. 

Nas  regiões  vitivinícolas  há  notável  interesse  pelo  plantio  de  no- 
vos vinhedos  e  pela  reconstituição  dos  existentes,  bem  como  pela 
construção  e  melhor  aparelhamento  das  cantinas. 

O  Instituto  de  Fermentação,  no  qual  se  transformou  o  antigo  La- 
boratório Central  de  Enologia,  por  intermédio  de  suas  Estações  de 
Enologia,  vem  estudando  as  variedades  mais  aconselhadas  a  cada  re- 
gião do  país  e  de  cujas  produções  estão  surgindo  excelentes  vinhos. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  Estado  que  mantém  a  liderança  da  pro- 
dução, com  mais  de  80%  do  volume  de  vinhos  nacionais,  há  um  in- 
tenso trabalho  de  readaptação  e  melhoramento  dos  processos  de  vini- 
ficação e  formação  de  vinhedos  com  variedades  de  alta  qualidade. 
As  videiras,  que  constiiuíam  a  quase  totalidade  das  plantações  e  que 
eram  representadas  por  variedades  da  espécie  Labrusca,  vão  sendo 
pouco  a  pouco  substituídas  por  variedades  de  origem  européia  da 
V.  Vinífera,  adaptadas  à  região. 

No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  de  20  000  famílias,  na  zona 
de  colonização  italiana,  vivem  entregues  à  exploração  da  parreira,  o 
que  significa  que,  direta  ou  indiretamente,  a  indústria  do  vinho  in- 
teressa a  uma  população  superior  a  100  000  pessoas. 

Os  municípios  de  Bento  Goncalves  e  Garibáldi  são  os  maiores 
produtores  de  uvas  brancas,  predominando  as  Malvasias,  a  Trebiano 
e  a  Peverela.  Os  municípios  de  Caxias,  Farroupilha  e  Flores  da  Cunha 
são  os  glandes  produtores  de  vinhos  tintos  fabricados  à  custa  da 
Merlot,  da  Bonarda,  da  Cabernet  e  da  Barbera. 

No  Estado  de  Santa  Catarina  a  vitivinicultura  é  próspera,  prin- 
cipalmente nos  municípios  de  Videira,  Campos  Novos,  Cruzeiros,  Con- 
córdia e  Urussanga. 

No  Estado  do  Paraná,  as  videiras  encontram  os  melhores  ele- 
mentos para  completo  ciclo,  principalmente  nos  municípios  de  Curi- 
tiba, Colombo,  Campo  Largo,  Lapa,  Araucária  e  Rio  Branco. 

No  Estado  de  São  Paulo,  está-se  processando  um  animador  in- 
cremento pela  produção  de  bons  vinhos  e  pelo  cultivo  de  magnificai 
uvas  de  mesa.  Estão  sendo  reorganizados  os  seus  vinhedos,  com  o 


TERESÓPOLIS 

O  "Dedo  de  Deus"  —  na  Serra  dos  Órgãos  —  com  1.695  metros  de  altitude. 
Domina  a  cidade  de  Teresópolis,  nas  proximidades  do  Rio  de  Janeiro. 
Aprazível  para  veraneio. 
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cultivo  de  diversos  híbridos  de  consagrado  valor  qualitativo,  ao  mes- 
mo tempo  gue  melhoram  os  seus  processos  de  vinificação. 

Entre  os  híbridos  aclimatados,  destacam-se  o  Seibel  10  096,  tomo 
produtor  de  vinho  tinto,  e  o  Seibel  S  213,  como  produtor  de  vinho 
branco,  cultivados  principalmente  em  Jundiaí,  Salto  do  Itu  e  São 
Roque.  Em  Amparo,  São  Roque  e  Guararema,  fabricam  o  vinho  bran- 
co com  alguns  números  de  Seyve  Vilar.  A  produção  de  uvas  de  mesa 
já  é  vultosa  nesse  Estado,  tendo  como  mercados  principais  as  cida- 
des de  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  onde  são  muito  apreciadas  a  Niá- 
gara  —  branca  e  rosada  —  a  Golden  Queen,  a  Diamante  Negro  e  a 
Madiesfield  Curt.  No  Estado  de  Minas  Gerais,  a  cultura  da  videira  é 
feita  principalmente  nos  municípios  de  Parreiras  (antigo  Caldas),  An- 
dradas.  Poços  de  Caldas,  Ouro  Fino,  Baependi  e  Barbacena. 

As  videiras  mais  cultivadas  são  ainda  as  variedades  da  espécie 
Labrusca,  tais  como  a  Fôlha  de  Figo,  a  Isabel  e  a  Niágara. 

PRODUÇÃO  DE  UVA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 
UNIDADES'  FEDEHADAS 


Ceará  

Bahia  

Espírito  Santo 

TOTAL.... 

Rio  de  Janeiro 

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina 
Rio  G.  do  Sul 

TOTAL. . . . 

Minas  Gerais. . 
BRASIL  


QUANTIDADE-KG. 


VALOR  EM  CR$  i.eoa 


173  270 

72  200 

8  500  000 

4  208  700 

12  003  770 

94  185  000 

118  969  670 

8  312  100 


70  000 
8  500 
4  658  590 


186  303  470 

7  691  600 


79 
9.350 
3.455 
4.579 


52.783 
8.811 


48 

9.350 
4.047 
4.673 
44.317 

62.435 

9.143 


PRODUÇÃO  DE  VINHO 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 

QUANTIDADE-LITROS 

VALOR  EM  CRS  1.000 

UNIDADES  FEDERADAS 

1941 

1942 

1941 

1942 

10  100 

11  000 

16 

19 

1  São  Paulo  

200  000 

2  000  000 

3.100 

3.100 

1  070  470 

1  017  450 

1.553 

1.608 

i  Santa  Catarina  

4  895  180 

5  106  730 

6.653 

7.116 

19  045  980 

19  045  980 

10.494 

10.494 

TOTAL  

25  221  730 

27  181  160 

21.816 

22.387 

4  178  290 

3  506  430 

6.045 

5.085 

TOTAL  

4  178  290 

3  506  430 

6.045 

S.065 

BBASn,  

29  400  020 

30  687  590 

27.861 

27.42t 
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Mais  recentemente,  tem  tomado  desenvolvimento  a  cultura  da 
Riesling  de  Caldas,  da  Seibel  10  096  e  da  6  905,  além  de  algumas- 
moscatéis,  como  a  Galega  Dourada  e  a  Italiana. 

Nas  encostas  e  nos  altos  da  Serra  do  Mar,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  a  cultura  da  videira  está-se  tornando  realidade  nos  municí- 
pios de  Petrópolis,  Friburgo,  Miguel  Pereira  e  outros,  onde  as  varie- 
dades para  mesa,  como  a  Niágara  e  a  Highland,  são  as  preferidas. 

Nos  Estados  do  Nordeste  já  existejn  alguns  núcleos  de  cultura 
da  videira,  apresentando  possibilidades  magníficas  para  a  indústria 
das  passas,  qne  poderá  alcançar  imprevisível  desenvolvimento . 

Também  a  indústria  dos  vinhos  de  frutas  típicas  do  Nordeste 
brasileiro,  vem  sentindo  a  acão  do  Govêrno  Federal.  Entre  elas  me- 
rece especial  atenção  o  caju,  que  dá  uma  bebida  muito  saborosa  e 
de  apreciável  valor  nutritivo. 

A  assistência  técnica  a  essa  importante  riqueza  agrícola  é  pres- 
tada pelo  Ministério  da  Agricultura  através  do  seu  Instituto  de  Fer- 
mentação que  controla  os  assuntos  relacionados  com  a  produção,  a 
circulação  e  a  distribuição  dos  vinhos  e  derivados. 

Com  o  início  das  atividades  dêsse  Instituto,  deu-se  andamento 
no  Brasil  à  verdadeira  assistência  moderna  à  indústria  enológica,  pon- 
do-se  do  lado  o  antigo  e  inoperante  sistema  de  punir  fraudes  e  adul- 
terações, sem  ministrar  aos  produtores  e  industriais  os  conhecimen- 
tos de  que  tanto  necessitavam. 


PECUÁRIA 


A  pecuária  constitui  uma  das  principais  riquezas  do  Brasil.  Em 
muitas  zonas  do  país  ela  representa  a  base  da  economia  local,  con- 
correndo sobremaneira  para  a  evolução  do  progresso  geral.  Das  sete 
grandes  regiões  pastoris  em  aue  se  divide  o  Brasil,  são  as  da  fron- 
teira Sul,  Centro-Norte  e  Mato  Grosso  aue  se  caracterizam  pela  pre- 
sença dos  grandes  rebanhos.  Essa  circunstância,  aliada  a  outras  oca- 
sionais, permite  a  instalação  dos  grandes  frigoríficos,  das  inúmeras 
charqueadas  que  preparam  a  carne  sêca  e  das  fábricas  de  laticínios. 

Das  raças  exóticas  que  contribuem  para  a  melhoria  do  rebanho 
nacional,  destacam-se  as  seguintes:  na  região  da  Fronteira  —  Here- 
ford,  Poiled  Angus,  Shorthorn  e  Jersey,  entre  as  bovinas,  e  Rommey 
March,  Merina  e  Lincoln,  entre  as  ovinas;  na  região  Sul  —  Charolesa, 
Holandesa  e  mestiços  de  Guzerath,  Nellore  e  Gyr,  entre  as  bovinas, 
e  Duroc-.Tersey,  Poland-China  e  Berkshire,  entre  as  suínas;  nesta  re- 
gião foram  ainda  introduzidos  reprodutores  asininos  das  raças  Ita- 
liana e  Catalã;  no  Centro-Sul,  aclimataram-se  as.  raças  Holandesa, 
Schwyz,  Jersey,  Gyr,  Nellore  e  Guzerath,  além  das  eqiiinas  Árabe  e 
Puro  Sangue  Inglês  e  das  suínas  Duroc-Jersey  e  Poland-China. 

O  melhoramento  dos  rebanhos  das  restantes  regiões  do  Brasil 
foi  bastante  influenciado  pelos  reprodutores  das  raças  citadas,  prin- 
cipalmente pelo  gado  Zebu,  que  se  tem  irradiado  do  Triângulo  Mi- 
neiro para  o  resto  do  país. 

O  Govêrno  brasileiro  sente  e  compreende  a  necessidade  de  de- 
senvolver e  aperfeiçoar  por  todos  os  meios  a  produção  pastoril .  Os 
criadores  nacionais  já  têm  conhecimentos  sôbre  as  raças  por  que  de- 
vem optar,  regime  de  alimentação,  noções  sôbre  higiene  e  polícia 
sanitária  animal. 

Para  isso  muito  tem  contribuído  o  Ministério  da  Agricultura  pelo 
seu  Departamento  Nacional  da  Produção  Animal,  que  atua  nas  prin- 
cipais regiões  pastoris  através  de  Inspetorias  Regionais. 


GADO  EXISTENTE  NO  BRASIL 


ESPÊCIK 

NÚMERO  DE  CABEÇAS 

VALOK  EM  (CHS  1.000) 

1935 

1938 

1939 

1935 

1938 

1939 

Bqiiinos  

Asininos  e  muares  

TOTAL  

40  513  900 
6  051  700 
23  182  500 
12  645  100 
5  871  300 
3  233  000 

40  076  114 
6  193  110 
22  495  966 
10  615  600 
5  747  851 
3  848  073 

40  564  839 
6  579  536 
21  776  770 
10  713  008 
6  037  202 
3  944  998 

4.906.444 
872.050 
777.852 
127.347 
43.952 
671.855 

8.523.817 
1.399.491 

"246."  189 
83.021 
1.418.091 

8.623.219 
1.474.134 
1.506.369 
263.475 
132.585 
1.507.982 

91  497  500 

88  976  714 

89  616  353 

7.399.500 

13.341.632 

13.507.764 

Últíma  estimativa  oficial. 
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DISTRIBUIÇÃO  DOS  REBANHOS  NO  BRASIL 
Bovinos  —  40  564  839 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  


NUMERO  DE 
CABEÇAS 


966 
944 
1  200 

489 


ESTADOS 


Bahia  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiaz  

Minas  Gerais  


Equinos  —  6  579  536 


ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

1  500 
19  000 
104  100 
208  800 
208  000 
283  400 
75  500 
130  800 
185  900 
78  810 
62  100 

616  400 
74  300 
148  700 
5  700 
439  926 
177  000 
328  000 

1  011  100 
532  200 
414  300 

1  474  000 

Pará  

Maranhão  

Distrito  Federal  

Ceará  

Paraíba  

Santa  Catarina  

Mato  Grosso  

Alagoas  

Minas  Gerais  

Suínos  —  21  776  770 


ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

17  200 

79  500 
223  000 
529  300 
509  100 
657  400 

91  300 
176  400 
333  600 

99  993 
101  770 

1  339  200 
358  100 
386  400 

16  900 

2  041  107 
1  277  500 
1  401  500 
4  109  700 

418  700 
1  231  100 
6  378  000 

Pará  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

DISTRiIBUigAO  DOS  REBAKHOS 
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Ovinos  —  10  713  008 


ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

KSTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

9  000 
24  200 
35  100 
120  400 
442  100 
'     665  400 
245  000 
209  000 
340  500 
99  430 
127  200 

1  280  709 
18  000 
59  600 
700 
78  628 
44  250 
101  400 
6  073  700 
90  600 
67  100 
581  OOO 

Pará  

Distrito  Federal  

Ceará  

Mato  Grosso  

Caprinos  —  6  037  202 


ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

Acre  

1  300 
14  SOO 
28  000 
196  900 
727  900 
865  800 
182  300 
262  300 
839  800 
113  770 
103  280 

1  772  500 
28  300 
59  300 
2  100 

Pará  

Distrito  Federal  

146  032 
54  900 
42  200 
32  500 
76  000 
81  200 

406  020 

Paraíba  

Sergipe  

Asininos  e  muares  —  3  ■  944  998 


ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

ESTADOS 

NÚMERO  DE 
CABEÇAS 

3  100 
6  300 
20  700 
119  900 
261  100 
445  800 
136  800 
165  500 

586  700 

87  900 

Pará  

78  000 

2  800 

406  246 

80  900 

Rio  Grande  do  Norte  

68  700 

Paraíba  

144  800 

Pernambuco  

210  SOO 
37  117 
41  850 

46  800 

152  000 

Sergipe.  

845  785 
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GADO  ABATIDO  NO  BRASIL 


NÚMERO  DE  CABEÇAS  ABATIDAS 

UNIDADES  FEDERADAS 

BOVINOS 

1  Bois 

Vacas 

Vitelos 

T  tal 
lotai 

4 

243 

307 

162 

4  712 

14 

303 

2  761 

1  826 

18  890 

49 

714 

22  554 

1  552 

73  820 

41 

284 

10  157 

687 

52  128 

264 

9  413 

210 

48  887 

133 

671 

560 

193  520 

40 

599 

24  751 

494 

65  844 

58 

543 

17  086 

1  552 

^    77  181 

141 

664 

14  610 

5  142 

161  416 

29 

096 

5  492 

1  621 

36  209 

37 

405 

8  022 

1  540 

46  967 

258 

8  917 

5  633 

272  939 

15 

138 

6  484 

4  785 

26  407 

201 

289 

78  077 

24  214 

303  580 

(1)  94 

465 

23  253 

117  718 

1  100 

549 

365  916 

52  091 

1  518  556 

54 

064 

'   18  424 

2  605 

75  093 

54 

981 

26  969 

2  275 

87  225 

608 

346 

423  147 

38  239 

1  069  732 

54 

677 

49  378 

2  184 

106  239 

39 

680 

97  309 

981 

137  970 

108 

197 

244  731 

12  413 

425  341 

BRASIL  

3  239 

561 

1  493  794 

187  019 

4  920  374 

(1)  —  Inclueive  vacas. 

R       1942  —  Serviço  de  Estatistioa  de  Produção  —  Ministério  da  Agricultura. 


NÚMERO  DE  CABEÇAS  ABATIDAS 

UNIDADES  FEDERADAS 

suínos 

OVINOS 

CAPBINOS 

Porcos 

Leitões 

Total 

2  746 

486 

2  962 

299 

35 
302 

5  546 

2  747 

8  293 

1  597 

Pará  

35  344 

4  113 

39  457 

1  375 

999 

28  192 

6  143 

34  335 

4  012 

7  960 

Piauí.  

31  491 

14  548 

46  039 

49  596 

100  765 

Ceará  

66  476 

7  524 

74  000 

67  190 

97  684 

27  220 

317 

27  537 

46  160 

47  229 

40  835 

1  556 

42  391 

38  226 
69  356 

60  889 

198  349 

6  535 

204  884 

206  871 

32  387 

3  143 

35  530 

15  533 

24  635 

32  997 

4  229 

37  226 

30  051 

27  015 

Bahia  

202  912 

28  584 

231  496 

122  898 

156  084 

Espírito  Santo  

44  830 

5  001 

49  831 

526 

1  529 

Rio  de  Janeiro  

113  605 

13  557 

127  162 

5  650 

10  838 

(2)      42  970 

42  970 

10  653 

35  670 

SSo  Paulo  

744  220 

26  795 

771  015 

16  376 

36  994 

329  723 

22  299 

352  022 

1  603 

321  050 

23  044 

344  094 

6  830 

3  189 

714  239 

15  926 

730  165 

179  177 

3  173 

Mato  Grosso  

13  097 

4  821 

17  918 

2  914 

1  312 

37  262 

2  749 

40  011 

1  880 

1  208 

729  647 

30  367 

760  014 

17  074 

26  814 

BRASIL  

3  794  868 

224  484 

4  019  352 

689  342 

855  618 

(2)  —  Inclusive  leitões. 


PASTAGENS 


215 


PASTAGENS 

O  problema  das  pastagens  no  Brasil  está  intimamente  ligado  com 
a  melhoria  do  gado  em  geral.  E'  da  boa  alimentação  que  depende 
mais  de  50%  da  adaptação  das  raças  precoces  e  importadas  no  país. 
Nenhum  trabalho  pastoril  apresenta-se,  portanto,  mais  importante  do 
que  o  relacionado  com  a  alimentação  dos  animais,  condição  funda- 
mental para  a  formação  de  um  bom  rebanho. 

Obter  o  maior  número  de  animais  de  corte  engordados  rapida- 
mente, é  assunto  básico  para  o  criador,  pois  tôda  a  produção  animal 
se  prende  à  massa  dos  pastos. 

No  Brasil,  o  sistema  de  criação  em  geral,  é  ainda  o  de  pastoreio 
das  próprias  forragens  nativas. 

Das  regiões  melhores  aquinhoadas  neste  particular,  sobressaem 
os  campos  naturais  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é  o  Estado  líder  da 
pecuária,  alimentando  os  mais  notáveis  rebanhos  de  Hereford,  Shor- 
thorn  e  Polled  Angus,  à  custa  de  pastagens  mistas  de  gramíneas  e  le- 
guminosas. Os  municípios  de  Uruguaiana,  D.  Pedrito,  Bagé,  Jagua- 
rão  e  Santa  Yitória  do  Palmar  são  considerados  os  mais  ricos  em 
pastagens . 

Os  capins  mais  conhecidos  nos  campos  de  criação  do  Brasil  são: 
o  pé  de  galinha  (Bleusine  tristachya),  flexilha  branca  (Stipa  hyalli- 
na),  flexilha  (Stip  neesiana),  grama  comprida  (Paspalum  dilatatum), 
tieme-treme  (Brisa  minor),  pastinho  de  inverno  (Poa  annua),  aze- 
vém (Lollum  multif lorum) ,  trevo  manchado  (Medicarpo  arábica),  o 
pega-pega  (Desmodium  incarnam),  etc. 

Os  campos  de  Mato  Grosso  também  são  muito  ricos,  principal- 
mente os  da  região  de  Vacaria:  os  do  Estado  de  Goiaz  são  célebres 
pelo  seu  capim  mimoso:  os  do  Piauí,  localizados  nos  municípios  de 
Oeiras,  Campo  Maior,  Floriano  e  Picos;  os  da  Ilha  Marajó  e,  final- 
mente, os  do  alto  Rio  Branco,  nos  limites  do  Brasil  com  a  Venezuela, 
apresentam  condições  excepcionais. 

Nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo,  as  antigas  fazendas 
de  café  estão  hoje  em  dia  transformadas  em  ricas  pastagens  artifi- 
ciais de  capim  gordura  (Milinis  minutiflora)  e  jaraguá  (Andropogon 
rufus),  que  converteram  assim  zonas  decadentes  em  florescentes  cen- 
tros pastoris. 

Igualmente,  as  terras  de  matas  exploradas  foram  cultivadas  com 
as  gramíneas  citadas,  formando  grandes  invernadas,  como  as  de  Bar- 
retes, (São  Paulo),  que  passam  por  ser  as  melhores  do  país.  Das 
principais  forrageiras  cultivadas,  ocupa  o  primeiro  lugar  a  alfafa. 
A  sua  cultura  é  feita  principalmente  na  zona  colonial  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

De  grande  valor  para  os  animais  em  crescimento  são  os  amen- 
doins silvestres,  que  estão  merecendo  estudos  agrostológicos,  dada  a 
sua  palatibilidade  e  elevado  teor  proteico. 

Militas  outras  plantas  forrageiras  estão  sendo  disseminadas  com 
cuidados  culturais  para  o  racionamento  de  reprodutores  estabulados 
e  dos  rebanhos  leiteiros,  proporcionando  assim  forragem  verde  e  fe- 
nada  de  primeira  qualidade.  ^    »  •* 

Em  diversas  estações  experimentais  do  Brasil  estão  sendo  feitos 
estudos  agrostológicos  para  o  arraçoamento  do  gado  à  custa  da  fe- 
nação  e  da  ensilagem,  conforme  as  regiões  consideradas. 

Referência  especial  deve  ser  feita  aos  trabalhos  da  "Fazenda  Ex- 
perimental de  Bagé"  —  umã  das  mais  bem  instaladas  e  que  estuda 
em  larga  escala  o  problema  das  forragens  como  até  então  nao  havia 
sido  feito  no  país. 
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O  Nordeste  brasileiro,  região  pastoril  dotada  de  características 
especiais,  em  virtude  das  estiagens  periódicas,  tem  igualmente  mere- 
cido a  atenção  do  Govêrno  no  sentido  de  proporcionar  alimento  ao  ga- 
do durante  as  sècas.  Diversos  estudos  estão  sendo  feitos  relativa- 
mente à  fenação  e  também  quanto  ao  aproveitamento  dos  cactáceos, 
que  constituem  valiosa  reserva  alimentar  e  são  bem  aceitos  pelos  bo- 
vmos  e  caprinos. 

Em  última  análise,  a  acudagem  e,a  irrigação  estão  permitindo  a 
formação  de  potreiros  de  pastoreio  na  região. 

Onde  predomina  o  gado  leiteiro  no  Brasil,  estão  sendo  construí- 
dos "silos"  para  a  alimentação  do  gado  durante  os  meses  de  inverno, 
principalmente  no  vale  do  rio  Paraíba,  nos  Estados  de  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro.  O  Ministério  da  Agricultura  estimula  essa  construção 
com  auxílios  e  prémios. 


PRODUÇÃO  DE  ALFAFA 


ZONAS  GEOGRÁFICAS  E 

QUANTIDADE-TONELADAS 

VALOR  EM  CR$  1.000 

UNIDADES  FEDERADAS 

1941 

1942 

1941 

1942 

8  000 

8  000 

3.040 

3.040 

QTTT  )  Paraná  

829 

1  035 

301 

429 

10  351 

9  591 

2.811 

2.973 

84  024 

74  932 

21.325 

24.110 

BRASIL  

103  204 

93  558 

27.477 

30.552 

IMPORTAÇÃO  DE  REPRODUTORES 


O  Ministério  da  Agricultura  presta  assistência  direta  aos  reba- 
nhos do  país,  melhorando-os  através  de  processos  de  seleção  e  prin- 
cipalmente com  reprodutores  precoces  importados  e  distribuídos  de 
aeôrdo  com  as  observações  dos  seus  técnicos. 

Desde  o  ano  de  1910  que  foi  estabelecido  um  plano  para  aqui- 
sição de  reprodutores  de  finas  raças,  os  quais,  distribuídos  pelos  Pos- 
tos Zootécnicos  e  Fazendas-Modêlo,  contribuíram  e  continuam  con- 
tribuindo para  a  melhoria  do  gado  brasileiro. 

Estimulando  ainda  os  criadores,  o  Ministério  da  Agricultura  pre- 
mia-os  adquirindo  os  seus  produtos  mais  destacados,  que  são  assim 
remetidos  para  outras  regiões  do  país  cujos  rebanhos  começam  tam- 
bém a  ser  aprimorados. 

As  Estacões  de  Monta  Provisórias,  uma  das  modalidades  de  pres- 
tar assistência  aos  fazendeiros,  têm  desempenhado  o  mais  relevante 
papel  no  melhoramento  da  pecuária  nacional.  No  norte,  no  centro  e 
no  sul  do  país,  principalmente  nas  zonas  de  criação  extensiva,  êsses 
estabelecimentos  oficiais  têm  exercido  influência  decisiva  como  fator 
de  aperfeiçoamento  do  rebanho  regional. 

Durante  o  ano  de  1943,  foram  mantidos  no  Brasil,  em  pleno 
funcionamento,  1  912  estabelecimentos  dessa  natureza,  povoados  com 
animais  selecionados  e  de  tôdas  as  espécies. 


DEFESA  SAIS^TÂRIA  E  SEGURO 
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DEFESA  SANITÁRIA  ANIMAL 

E'  estimado  em  mais  de  15  bilhões  de  cruzeiros  o  atual  valor 
dos  rebanhos  brasileiros.  Tão  vultoso  patrimônio  é  defendido  pela 
Divisão  da  Defesa  Sanitária  do  Departamento  Nacional  da  Produção 
Animal.  A  atuacão  da  referida  repartição  se  exerce,  principalmente 
nos  centros  criadores,  que  recebem  os  elementos  precisos  para  com- 
bater as  moléstias  que  atacam  os  rebanhos  e  as  instruções  de  profi- 
laxia. 

Para  tão  importante  trabalho  são  mantidas  Inspetorias  Regionais 
nos  Estados,  que  proporcionam  assistência  veterinária  gratuita  aos 
fazendeiros. 

Cabe  ainda  à  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Animal  exercer  a  vigi- 
lância nos  portos,  postos  de  fronteiras  e  nas  feiras  de  gado,  inspe- 
cionando  os  animais  vivos  e  impedindo  o  aparecimento  de  moléstias 
infecto-contagiosas.  Um  serviço  sistemático  de  desinfecção  nos  meios 
de  transporte  está  sendo  eficientemente  executado. 

A  luta  contra  o  carrapato  constitui  importante  aspecto  do  pro- 
blema sanitário  animal  no  Brasil.  Êste  parasito  é  responsável  por 
prejuízos  vultosos  que  anualmente  sofrem  os  rebanhos.  A  constru- 
ção de  banheiros  carrapaticidas,  o  melhor  meio  de  eliminar  a  praga 
das  pastagens,  é  incentivada  com  o  auxílio  em  dinheiro  aos  criadores. 

O  "Instituto  de  Biologia  Animal"  vem  desenvolvendo  atividades 
de  maior  importância  para  o  progresso  da  pecuária  nacional.  Seus 
técnicos  efetuam  pesquisas  e  realizam  trabalhos  científicos  através 
dos  laboratórios  de  anatomia  patológica  e  parasitologia,  de  ornito- 
patologia,  de  microbiologia  para  estudos  de  aeróbios  e  de  anaeró- 
bios, num  grande  esforço  de  cooperação. 

A  produção  de  soros  e  vacinas  está  sendo  cada  vez  mais  intensi- 
ficada. Em  1943,  foram  elaboradas  1  782  000  doses. 

Outra  realização  importante  nesses  trabalhos  científicos,  que  teve 
grande  êxito  em  1943,  foi  a  inseminação  artificial,  que  deu  lugar  à 
criação  do  primeiro  posto  em  Bagé,  bem  assim  à  formação  de  espe- 
cialistas em  tão  relevante  matéria. 


SEGURO  DE  ANIMAIS 

A  vida  é  um  valor  económico,  já  se  tendo  mesmo  calculado  em 
dinheiro  a  importância  que  cada  pessoa  representa  no  balanço  finan- 
ceiro das  nações. 

Atualmente  foi  instituído  no  Brasil  o  seguro  dos  animais,  entre 
os  quais  alguns  atingem  valores  verdadeiramente  fabulosos,  como 
atestam  as  vendas  realizadas  nas  exposições. 

O  Departamento  de  Seguros  Privados  e  Capitalização,  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  autorizou  o  funcionamento  de  carteiras  de  seguros 
de  vida  de  equinos,  bovinos  e  asininos  de  puro  sangue  ou  pedigree. 
Estima-se  que  existem  presentemente  no  Brasil  cêrca  de  45  mil  ca- 
beças de  animais  puros  e  que  garantem  a  qualidade  e  a  melhoria 
dos  rebanhos.  O  valor  desses  rebanhos,  estimado  em  mais  de  500 
milhões  de  cruzeiros,  não  está  devidamente  acobertado  no  país.  O 
seguro  de  animais  era  realizado  somente  no  Lloyd  de  Londres,  com 
taxas  mais  ou  menos  arbitrárias  e  com  notável  prejuízo  para  os 
eriadores  brasileiros.  Presentemente,  tudo  está  sendo  feito  com  ba- 
ses definidas,  de  acôrdo  com  as  circunstâncias  regionais  e  em  con- 
dições excepcionais  para  a  economia  nacional. 
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CRÉDITO  AOS  CRIADORES 

O  Banco  do  Brasil,  através  da  sua  Carteira  de  Crédito  Agrícola 
e  Industrial,  tem  auxiliado  sobremaneira  o  desenvolvimento  da  cria- 
ção no  país. 

Fruto  da  experiência  colhida  e  das  observações  das  reais  neces- 
sidades, as  normas  adotadas  pela  Cârteira  para  os  adiantamentos 
destinados  à  criação  e  melhoria  dos  rebanhos  possibilitaram  emprés- 
timos ao  prazo  de  quatro  anos,  passíveis  de  prorrogação  em  casos 
especiais. 

As  amortizações  são  dependentes  da  capacidade  de  rendi meníô 
oferecida,  de  modo  que  não  sejam,  criadas  dificuldades  ao  mutuário. 
Com  o  fim  de  impedir  que  os  financiamentos  aos  criadores  conduzam 
à  elevação  dos  preços,  a  nenhum  animal  poderá  ser  atribuído,  para 
efeito  de  garantia,  valor  unitário  acima  de  30.000  cruzeiros  para  os 
machos  e  4.000  para  as  fêmeas,  valores  esses  somente  aplicáveis  a 
animais  legitimamente  puros  por  pedigree  ou  puros  por  cruza. 


CRÉDITOS  CONCEDIDOS  AOS  CRIADORES 


ANOS 

VALOKES  EM 
CRUZEIROS 

ANOS 

VALORES  EM 
CRUZEmOS 

174.512.000 
307.051.000 

1942  

545.257.008 
556.643.000 

1941  

CARNES 


O  Brasil,  considerando  a  importância  dos  seus  rebanhos,  é  um 
dos  grandes  produtores  de  carnes. 

Independente  da  produção  destinada  ao  consumo  da  sua  popu- 
lação, trabalham  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  São  Pau- 
lo e  Rio  de  Janeiro,  frigoríficos  muito  aperfeiçoados  que  preparam 
diversos  tipos  de  carnes  e  de  sub-produtos  que  são  destinados  ao  país 
e  também  à  exportação. 

A  carne  bovina  é  a  que  ocupa  maior  volume  na  produção,  vindo 
depois  a  dos  suínos.  As  carnes  ovina  e  caprina  são  de  consumo  li- 
mitado . 

Carne  bovina  congelada  —  Foi  em  1914  que  começaram  a  fun- 
cionar os  frigoríficos  no  Sul  do  Brasil.  Entretanto,  na  realidade,  a 
exportação  de  carnes  congeladas,  com  expressiva  significação  eco- 
nómica, só  começou  em  1916,  com  o  volume  de  33  660  toneladas. 
Foi  grande  o  incremento  da  nova  indústria,  que  chegou  a  fornecer 
mais  de  76  000  toneladas  de  carnes  bovinas  congeladas  aos  diversos 
mercados  internacionais . 

Carne  bovina  cm  conserva  —  Em  conseqiiência  das  necessidades 
urgentes  de  alimentos  estocáveis,  a  exportação  da  carne  de  vaca  en- 
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latada  aumentou,  tendo  os  frigoríficos  brasileiros  ampliado  a  produ- 
ção dêsse  artigo  para  atender  os  países  de  além-mar. 

EXPORTAÇÃO  DE  CARNES 


Carnes  em  conserva  (toneladas) 


ANOS 

QUANTI- 
DADE 

VALOR 
ANUAL 

Cr$  1.000 

VALOR 
MÉDiO  POR 
UNIDADE 

■  (Cr) 

PORCENTAGEM 
S/O  TOTAL  GEBAL 

NÚMEROjí 
1930 

—  índices 

—  100 

Quanti- 
dade 

Valor 

Quanti- 
dade 

Valor 

1938  

24  380 

62.931 

2.581 

0,62 

1,23" 

370 

364 

1939  

38  969 

121.625 

3.121 

0,91 

2,13 

591 

703 

48  126 

221.477 

4.602 

1,49 

4,46 

729 

1.280 

1941  

64  228 

301.762 

1,82 

4,49 

973 

1.744 

69  858 

409.302 

5;850 

3,89 

1,83 

1943  

49  633 

327.293 

6.594 

5,45 

2,66 

1944  (6  meses) 

7  357 

44.475 

1,68 

1,12 

CARNES  FEIGOEmCáPAS  (toneladas) 


1938  

45  165 

88.094 

1.950 

1,15 

1,73 

44 

60 

1939  

45  019 

100.335 

2.229 

1,08 

1,79 

44 

68 

1940  

99  993 

244.336 

2.444 

3,09 

4,92 

97 

16a 

1941  

44  149 

147.238 

3.335 

1,25 

2,19 

43 

100 

1942  

58  260 

227.414 

3,903 

4,56 

3,34 

1943  

16  821 

66.386 

3.946 

1,69 

1,31 

1944  (6  meses) 

7  233 

30.. 324 

4.206 

1,71 

1,64 

SKportaeão  de  carnes 
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Charque  —  O  primeiro  estabelecimento  saladeiril  no  Brasil  foi 
instalado  em  1870,  às  margens  do  rio  Pelotas  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul, 

A  fundação  dessa  chargueada  assinala  a  fase  inicial  da  indus- 
trialização do  boi,  que  veio  valorizá-lo  e  torná-lo  acessível  ao  con- 
sumidor do  "binterland",  sob  a  forma  de  charque,  conhecido  no  Ama- 
zonas como  jabá,  carne  do  sertão  no  Nordeste,  carne  seca  no  Centro 
e  o  tasajo  nas  repúblicas  do  Prata. 

Outros  estabelecimentos  surgiram  no  próspero  Estado  sulino,  que 
chegou  a  abater  mais  de  um  milhão  de  cabeças  anualmente.  O  desen- 
volvimento da  indústria  saladeiril  verificou-se  também  noutros  cen- 
tros pastoris,  principalmente  nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Mato  Gros- 
so, Goiaz  e  São  Paulo. 

A  indústria  do  charque  sofreu  algumas  crises  até  que  o  "Insti- 
tuto Sul-Riograndense  de  Carnes"  passou  a  controlar  a  matança,  de- 
terminando as  datas  do  iiu'cio  e  o  encerramento  das  safras,  e  proce- 
dendo à  distribuição  do  produto,  de  acôrdo  com  as  necessidades  do. 
mercado . 

A  matança  para  charque,  até  15  de  junho  de  1944,  atingiu,  no 
Rio  Grande  do  Sul,  289  180  rêzes,  correspondendo  a  26  000  toneladas 
de  carne. 

Também  o  Governo  federal  determinou  a  classificação  e  fisca- 
lização do  produto,  padronizando  a  exportação  do  mesmo. 

Com  a  nova  classificação,  o  cliargue  brasileiro  ficou  distribuído 
por  qaatro  classes  principais:  mantas  —  patos  —  postas  e  cavacos. 

EXPORTAÇÃO  DE  CHARQUE 

No  período  de  1938/43 


ANOS 

TONELADAS 

VALOR  CRS 

ANOS 

TONELADAS 

VALOR  CRS 

1938  

S70 
218 

2.272.000 
2.166.000 
708.000 

1941  

286 
140 

9a 

1.001.000 
555.284 
796.063 

1939  

1942  

1940  

1943  

Carne  ovina  congelada  —  A  exportação  da  carne  de  ovinos  tem 
sido  no  Brasil  muito  relativa.  Os  frigoríficos  do  Rio  Grande  do  Sul 
já  fizeram  acomodações  regulares  nesse  setor  da  economia  pastoril, 
mas,  no  momento,  praticamente,  as  transações  estão  paralizadas,  a 
partir  do  ano  de  1941. 

Entretanto,  por  iniciativa  do  Departamento  Nacional  da  Produ- 
ção Animal,  foram  iniciados,  na  Fazenda  Experimental  de  Criação,  de 
Bagé,  trabalhos  rigorosos  de  cruzamento  de  carneiros  Southdown, 
importados,  com  ovelhas  comuns,  da  criação  regional.  Essa  expe- 
rimentação visa  à  obtenção  de  cordeiros  de  corte  capaz  de  satis- 
fazer as  exigências  do  mercado  interno.  Os  produtos  da  primeira 
cruza  já  foram  sacrificados  nos  frigoríficos  e  as  carcassas  subme- 
tidas às  provas  de  cepo.  As  fêmeas,  reservadas,  estão  sendo  criadas 
com  rigor  de  técnica  para  o  seguimento  das  experiências. 

Essa  seleção  do  carneiro  de  Sussex  é  explicada  pelas  qualidades 
do  conjunto  de  carcassa  ideal,  com  a  particularidade  de  possuir  me- 
nos duas  costelas  que  as  demais  raças,  ossos  muito  finos  e  membros 
curtos,  que  lhe  dão  conformação  retangular,  com  alto  rendimento  de 
eame  limpa. 
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Por  essas  qualidades,  os  países  mais  adiantados  em  ovinocultura 
a  têm  preferido  às  outras  raças  para  a  obtenção  de  bons  cordeiros 
de  corte.  E'  o  que  o  Brasil  também  está  fazendo. 

Carne  de  voroo  —  Apresentando  o  suíno  nacional  aptidões  indis- 
cutíveis para  a  gordura,  não  podia  o  Brasil  pretender  ser  grande  ex- 
portador dêsse  tipo  de  carne. 

Entretanto,  prevendo  as  possibilidades  dos  mercados  externos,  o 
Ministério  da  As^ricultura  tem  orientado  parte  da  criação  de  suínos 
nesse  sentido,  importando  reprodutores  da  raça  Hampshire  da  Ingla- 
terra e  dos  Estados  Unidos,  para  divulgá-los  nos  centros  criadores 
mais  apropriados. 

EXPORTAÇÃO  DE  PRODUTOS  DE  MATADOUROS 


(Valor  em  Cr$  1.000) 


PRODUTOS 

UNI. 

1943 

PRODUTOS 

UNI- 

DADES 

DADES 

1943 

Ton. 

■  16.266 

Línguas,  intestinos  e  outras 

CrS 

64.275 

Ton. 

56 

Carnes  em  conserva,  não  es- 

CrS 

154 

Ton. 

8  155 

Ton. 

189 

CrS 

50.616 

CrS 

605 

Came  de  boi  em  conserva  

Ton. 

40  675 

Ton. 

175 

CrS 

270.333 

CrS 

8.400 

Carne  de  boi  sêca  (charque). 

Ton. 

93 

Ton. 

1  850 

CrS 

796 

CrS 

7.326 

Carne  de  boi  em  salmoura. . . 

Ton. 

415 

Ton. 

208 

CrS 

2 . 543 

Cr$ 

1.723 

Carne  de  porco  frigorificada 

Ton. 

122 

Ton. 

1  211 

CrS 

509 

CrS 

18.568 

Carne  de  porco  em  salmoura. 

Ton. 

90 

Ton. 

108 

CrS 

721 

CrS 

1.242 

Carne  de  porco  em  conserva 

Ton. 

Ton. 

64 

CrS 

39 

CrS 

727 

Carne  de  carneiro  frigoriti- 

Ton. 

1  411 

Ton. 

CrS 

35.158 

CrS 

1  602 

(Ton   71919 

TOTAIS  \ 

ICt$   465.337.000 
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COUROS  E  PELES 

E'  o  Brasil  um  dos  maiores  produtores  de  couros  e  peles  do  mun- 
do. Com  cêrca  de  45  milhões  de  cabeças,  é  natural  que  o  seu  mate- 
rial seja  vultoso  em  tão  importante  setor  da  matéria  prima  de  con- 
sumo internacional. 

Havia,  e  ainda  há,  diferença  na  qualidade  dos  couros.  Essa 
diferença  decorre  do  processo  e  cuidados  na  esfola.  Os  couros 
mais  cotados  são  geralmente  os  procedentes  dos  frigoríficos  onde  tra- 
balham operários  especializados;  seguem-se  os  das  charqueadas  e, 
finalmente,  os  dos  matadouros  municipais.  Quanto  à  região,  os  cou- 
ros do  Rio  Grande  do  Sul  são  os  melhores,  destacando-se  os  de  Santa 
Vitória  do  Palmar,  em  cujos  campos  não  existem  carrapatos. 

O  berne,  a  cornada  e  o  arame  farpado  são  outros  causadores  da 
depreciação  do  couro  em  certas  regiões.  A  marca  a  fogo  e  o  seu  em- 
prêgo  em  Ingar  impróprio  são  causas  que  também  o  desvalorizam. 
O  Ministério  da  Agricultura  tem  exercido  sua  influência  nos  centros 
pastoris  brasileiros,  para  que  as  causas  citadas  e  determinantes  da 
desvalorização  dos  couros  desapareçam,  auxiliando  a  construção  dos 
banheiros  para  o  gado,  fazendo  a  propaganda  da  descorna  e  evitando 
o  emprêgo  do  arame  farpado  nos  pastos. 

Para  poupar  a  parte  mais  valiosa  do  couro,  que  é  o  grupon,  o  Go- 
vêrno  Federal  legislou  proibindo  a  marcação  a  fogo  nesta  parte  do 
anmial. 

As  peles  de  cabra,  de  largo  emprêgo  no  preparo  dos  marroquins, 
camurças,  chaprém  e  couros  da  Rússia,  são  produzidas  no  nordeste 
brasileiro,  que  é  a  região  do  país  onde  a  capricultura  está  mais  de- 
senvolvida . 

Além  das  peles  de  cabra,  o  Brasil  produz  e  exporta  peles  de  ove- 
lha e  grande  variedade  de  peles  silvestres. 


EXPORTAÇÃO  DE  COUROS  E  PELES 


MERCADORIAS 


UNIDADES  1943 


MERCADORIAS 


UNtDADES  1943 


Coiiroa,  vacuns  salgados  . . 
Couros  de  porco,  salgados. 

Couros  vacuns,  secos  

Peles  de  cabra  

Peles  de  carneiro  


Ton. 
*  Cr$ 
Ton. 
CrS 
Ton. 
CrS 
Ton. 
CrS 
Ton. 
Cr$ 


Couros  de  porco,  secos  

Couro  vacum,  curtido  ou  sola 

Couro  de  porco  curtido  

Aparas  de  couro  


Ton. 

43 

CrS 

918 

Ton. 

9  916 

CrS 

110.171 

Ton. 

.56 

CrS 

3.793 

Ton. 

546 

CrS 

574 

Valor  em  CrS  l.OOOi 


LÃ 

O  Brasil  ainda  aparece  nas  estatísticas  internacionais,  entre  os 
pequenos  produtores  da  lã  animal.  Entretanto,  em  diversas  regiões 
do  país,  existem  condições  muito  adequadas  para  a  criação  de  laní- 
geros, principalmente  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná  e 
Minas  Gerais. 

O  Ministério  da  Agricultura  procura  fomentar  a  criação  dos  ovi- 
nos, para  o  que  manténi  estabelecimentos  de  seleção  em  Palmas  e  Pe- 
dro Leopoldo.  O  rendimento  médio  da  lã  no  Brasil  é  relativamente 
baixo  —  i,D  ouilos  por  cabeça,  embora  os  rebanhos  da  zona  frontei- 
riça sul-riograndense  proporcionem  até  2,8  quilos. 
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A  indústria  iocal  já  dispõe,  entretanto,  da  matéria  prima  brasi- 
leira, cuja  produção  atinge  cêrca  de  12  milhões  de  quilos. 

O  Estado  de  São  Paulo  é  o  maior  consumidor  de  lã  nacional,  re- 
clamando as  suas  indústrias  cèrca  de  12  milhões  e  500  mil  quilos  de 
matéria  prima. 

Por  outro  lado,  cumpre  assinalar  que  o  Brasil  produz  lã  Angorá, 
embora  em  pequena  quantidade.  O  caprino  dessa  raça,  que  se  acli- 
mou  admiràvelmente,  no  país,  produz  lã  abundante,  muito  fina  e 
rica  em  sèda,  por  isso  grandemente  estimada  para  o  fabrico  de  te- 
cidos diversos. 

Pelo  decreto-Iei  n.  6  604,  de  19  de  junho  de  1944,  ficou  esta- 
belecida a  classificação  comercial  da  lã  de  ovinos  no  Brasil.  Para 
efeito  dessa  classificação,  a  lã  será  baseada  na  origem,  diâmetro  ou 
finura  e  apresentação  das  fibras,  e  dividida  em  sete  categorias,  assim 
denominadas : 

l.o  —  lã  de  velo;  2.°  —  lã  de  borrego;  3.°  —  lã  de  retosa;  íP  — 
lã  de  pelêgo;  5.°  —  lã  de  aparas  ou  ponta  de  mesa;  6.°  —  lã  de  pata 
e  barriga,  e  7.°  —  lã  de  capacho. 

Cada  uma  dessas  categorias  subdivide-se  em  classes  de  acôrdo 
com  o  comprimento  e  a  grossura  da  fiííra. 

A  embalagem  do  produto  será  feita  em  fardos  de  aniagem  ou 
algodão,  de  seção  retanguiar  e  capacidade  variável. 


GORDURAS 


Banha  —  A  indústria  da  gordura  de  porco  tem  progredido  bas- 
tante no  Brasil.  Os  antigos  e  rudimentares  processos  de  trabalho  es- 
tão presentemente  substituídos  por  aparelhamentos  modernos,  mes- 
mo nas  pequenas  instalações  onde  predominam  os  tachos  de  fundo 
duplo  e  os  filtros  de  prensa  que  proporcionam  um  produto  aceitável. 
Diversas  refinarias  trabalham  no  branqueamento  da  banha,  que  é  de- 
sodorif içada  à  custa  do  carvão. 

As  grandes  fábricas  possuem  autoclaves  e  elaboram  gorduras 
irrepreensíveis. 

O  hábito  de  receber  a  banha  produzida  pelos  colonos  foi  abolido, 
sendo  hoje  em  dia  os  animais  abatidos  nas  próprias  fábricas  com  o 
aproveitamento  integral  da  matéria  prima. 

Com  tais  processos,  os  frigoríficos  brasileiros  produzem,  além  da 
banha,  diversos  outros  produtos,  como  presuntos,  "bacon",  salames, 
mortadelas,  linguiças,  paios,  patês,  toucinho,  etc,  que  são  de  grande 
consumo  no  país . 

Pela  atual  regulamentação  brasileira,  a  banha  destinada  à  expor- 
tação deverá  apresentar  as  seguintes  características:  côr  —  branca; 
consistência  —  pastosa-homogênea;  água  —  0,500%;  acidez  —  máxima 
i%;  índice  de  iodo  —  entre  55  e  65;  índice  de  refração  —  entre 
1,4592  e  1,4604. 

Estima-se  em  cêrca  de  50  milhões  de  quilos  a  atual  produção 
de  banha  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Paraná, 
São  Paulo  e  Minas  Gerais,  que  são  os  principais  centros  produtores. 
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EXPORTAÇÃO  DE  BANHA  DE  PORCO 
(Toneladas) 


ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR   EM  CRS 

ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR  EM  CR$ 

1938  

1  515 
5  592 
4  635 

7.163.000 
17.438.000 
15.321.000 

1941  

345 
57 
131 

1.465.000 
328.202 
1.074.381 

1939  

1940  

1943  

Sebo  industrial  e  comestível  —  Depois  do  couro,  é  ó  sebo  o  sub- 
produto mais  importante  no  trabalho  dos  matadouros. 

A  atual  produção  do  sebo  industrial  no  Brasil  é  superior  a  30 
milhões  de  quilos,  provindo  das  charqueadas  a  maior  porcentagem. 
Com  a  integral  industrialização  do  boi  pelos  frigoríficos,  iniciou-se 
o  preparo  do  sebo  de  primeira  qualidade,  que  é  aproveitado  no  fa- 
brico da  margarina. 


EXPORTAÇÃO  DE  SEBO  E  GRAXA 
Toneladas 


ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR    EM  CRS 

ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR    EM  CBS 

1938  

3.776 
2.638 
1.778 

5.265.000 
3.670.000 
2.832.000 

1941  

595 
383 

1.309.000 
384.384 

1939  

1942  

1940  

Em  1943  e  1944  não  houve  exportação. 


LATICÍNIOS 

Leite  —  O  rebanho  de  gado  leiteiro  no  Brasil  em  sua  grande 
maioria  está  distribuído  pelos  Estados  de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  cujas  pastagens  asseguram  de  um  modo  absoluto  o 
êxito  de  sua  criação.  Nos  Estados  do  Sul,  como  nos  do  Norte,  inclu- 
sive no  Amazonas,  a  criação  do  gado  de  leite  também  já  se  vai  inten- 
sificando, se  bem  que  que  em  pequena  escala. 

E'  nos  arredores  das  grandes  cidades  que  a  indústria  do  leite  e 
derivados  mais  se  tem  desenvolvido,  em  virtude  das  facilidades  dos 
meios  de  transporte  que  conduzem  os  produtos  do  interior  do  país 
aos  centros  de  consumo.  A  criação  de  gado  de  leite,  portanto,  já  cons- 
titui uma  inesgotável  fonte  de  riqueza  para  o  fazendeiro,  represen- 
tando ao  mesmo  tempo  um  poderoso  auxiliar  da  agricultura. 

Dentre  as  raças  estrangeiras  que  têm  sido  importadas,  a  que  me- 
lhor se  adaptou  no  Brasil  foi  a  Holandesa,  conhecida  por  Holstein 
Cattle . 

Em  todos  os  Estados  da  Federação,  existe  um  rebanho  apreciá- 
vel dessa  raça  de  puro  sangue  e  alta  mestiçagem,  com  uma  produção 
de  leite  bastante  elevada.  Os  maiores  núcleos  estão  localizados  nos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  São  Paulo  e  Rio  Grande  do 
Sul. 


PECUÁRIA 


1  —  Monumento  ao  "Zebu".  2  —  Gado  Holandês.  3  —  Raça  Campolina.  4  —  Cervo. 
—  Peles  para  exportação.  5  -  Avicultura  no  Distrito  Federal.  6  -  Pernalta  produtora 
de  "aigrettes".  7  —  Gado  zebu  (Nelores)  -  Fazenda  Indiana  —  Estado  do  Rio.  8  - 
Criação  de  equinos  —  São  Paulo.  9  -  Gado  Caracú.  10  -  Criação  de  ovinos  -  Rio 
Grande  do  Sul.  11  —  Criação  de  Light-Sussex. 


L,ATICÍNIOS 
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As  raças  Schwyz.  Jersey  e  Guernsey  também  são  muito  aprecia- 
das pelos  criadores  brasileiros,  que  as  têm  importado  com  grande 
sucesso. 

À  exploração  da  indústria  de  laticínios  no  Brasil  oferece  as  se- 
guintes modalidades:  produção  de  leite  fresco,  manteiga,  queijos,  ca- 
i     seína  e  leite  condensado. 

■j  O  leite  fresco  cru  ou  pasteurizado,  em  sua  maioria  é  produzido 

em  propriedades  situadas  à  margem  das  estradas-de-ferro  e  de  ro- 
dagem e  dos  grandes  centros  populosos. 

O  abastecimento  da  Capital  da  República  é  realizado  com  o  pro- 
duto  proveniente  de  fazendas  existentes  nos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro  e  Minas  Gerais  e  por  inúmeros  estábulos  e  granjas  situados 
nas  zonas  suburbanas  e  rurais. 

O  leite  procedente  das  fazendas  do  interior  do  país,  é  pasteuri- 

I      zado  em  oitenta  e  nove  usinas  de  higienização,  sendo  em  seguida 
remetido  para  os  centros  de  consumo,  onde  é  examinado,  nos  entre- 

I      postos  ali  existentes,  pelas  autoridades  de  Saúde  Pública.  O  consumo 
de  leite  na  Capital  da  República  orça  por  duzentos  mil  litros  diários. 

I  São  Paulo  também  possui  um  modelar  serviço  de  abastecimento 

i      de  leite,  todo  êle  procedente  do  interior  do  Estado,  onde  existem  bem 
organizadas  fazendas  e  granjas  leiteiras. 

Êsses  últimos  estabelecimentos  são  destinados  à  produção  de  lei- 
te nas  melhores  condições  possíveis  de  higiene,  isto  é,  colhido,  en- 
garrafado e  resfriado  imediatamente,  e  em  seguida  entregue  ao  con- 
sumo em  estado  cru. 

Em  quase  todas  as  capitais  dos  Estados  do  Brasil  funcionam  abas- 

I      tecimentos  modelares  para  o  trabalho  do  leite. 

Manteiga  —  A  produção  de  manteiga  tem  aumentado  e  melhorado 
no  Brasil.  São  de  emprego  usual  na  sua  fabricação  fermentos  selecio- 
nados,  em  creme  prèviamente  pasteurizado,  o  que  representa  base 
bastante  moderna.  A  severa  fiscalização  das  autoridades  sanitárias 
tem  contribuído  não  só  para  a  uniformidade  do  produto,  mas  ainda 
para  evitar  as  fraudes. 

São  naturalmente  os  Estados  de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro,  os  maiores  centros  de  produção  por  serem  os  detentores 
dos  principais  rebanhos  de  gado  leiteiro. 

A  exportação  da  manteiga  brasileira  é  ainda  inexistente,  não  ten- 
do passado  de  experiências  extemporâneas. 

Queijo  —  A  indústria  do  queijo  tem  progredido  acentuadamente 
nos  últimos  anos,  com  o  aparecimento  de  tipos  aperfeiçoados  e  fran- 
camente aceitáveis.  Durante  muito  tempo,  a  concorrência  estran- 
geira impediu  o  desenvolvimento  da  fabricação  do  queijo  no  país,  onde 
a  matéria  prima  é  abundante  e  de  boa  qualidade.  Hoje,  o  mercado 
nacional  apresenta  uma  infinidade  de  variedades  de  tipos,  sendo  os 
seguintes  os  mais  conhecidos:  Minas,  Prato,  Cobocó,  Provolone,  Par- 
mesão, Estraquino,  Reno,  Gruyère,  Rocquefort,  Brière,  Requeijão,  Ca- 
membert  e  Limburgo.  . 

Minas  e  Prato,  são  os  queijos  de  mais  larga  produção  e  consumo 
no  Brasil. 

Os  demais  queijos,  alguns  dos  quais  de  muito  boa  aceitação  nos 
mercados  nacionais  pela  delicadeza  do  seu  aroma  e  perfeita  emba- 
lagem, são  fabricados  em  menor  escala. 
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INDÚSTRIA  PASTORIL  NO  BRASIL 
Estabelecimentos  fiscalizados  velo  Govêmo  Federal 
19  4  3 


ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 

ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 

16 
8 

170 
9 

Charqueadas  

66 
732 
89 
1  248 

PRODUÇÃO 


PKODDTOS 

QUILOS 

PEOBDTOS 

QUILOS 

31  712  864 
50  281  978 
70  968 
41  745  487 
12  871  753 

92  684  192 
3  491  282 
976  743 

14  245  208 
1  140  164 

Peles  

EXPORTAÇÃO  DE  DH^RSOS  PRODUTOS  DA  PECUÁRIA 
(Em  Cr$  1.000) 


PRODUTOS 

UNIDADES 

1943 

Ton. 

19 

CrS 

1.530 

Ton. 

339 

CrS 

15.502 

Ton. 

55 

Cr$ 

39 

Ton. 

833 

CrS 

11.732 

PKODUTOS 


Adubos  

Fel  de  boi  

Glândulas  congeladas 
Vísceras  


Ton. 

3  662 

CrS 

4  016 

Ton. 

31 

CrS 

175 

Tou. 

77 

CiS 

757 

Ton. 

34 

Cr? 

1  886 

5  592 
4635 
1515 
■  345 
131 
57 
O 


1940 


Exportação  de  banha 


AVICULTITRA 
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AVICULTURA. 


A  criação  de  aves  tem  sido  muito  incrementada  no  Brasil,  pr^m- 
cipalmente  nas  proximidades  das  grandes  cidades,  onde  aumenta  cons- 
tantemente o  número  de  granjas. 

A  reduzida. criação  de  "quintal"  está  sendo  substituída  por  aviá- 
rios modernos,  construídos  com  a  boa  técnica. 

A  produção  de  carne  e  de  ovos  tem  despertado  a  preferência 
pela  vida  das  granjas,  sendo  inúmeras  as  novas  propriedades  instala- 
das cada  ano  por  moradores  das  cidades  que  buscam  distração  e  lucro 
na  criação  de  aves  e  no  estabelecimento  de  pequenas  culturas. 

O  Ministério  da  Agricultura  orienta  os  criadores,  com  a  adoção 
de  novos  métodos  e  aplicação  de  processos  racionais,  como  escolha 
de  raças,  balanceamento  das  rações,  profilaxia  das  moléstias,  eto. 
Também  as  sociedades  e  cooperativas  avícolas  servem  de  arrimo  aos 
pequenos  avicultores,  a\ixiliando-os  diretamente,  fornecendo-lhes  ma- 
teriais a  preços  módicos  e  colocando  a  produção  em  condições  muito 
especiais. 

Grande  parte  da  criação  de  galinhas  no  Brasil  é  constituída  de 
raças  mestiças  e  crioulas.  Entretanto,  os  criadores  mais  adiantados 
já  possuem  raças  finas  e  que  representam  conjunto  bem  apreciável, 
sendo  as  seguintes  as  mais  conhecidas  no  país :  Leghom  branca 
(ovos) ;  Rhode  Island  (carne  e  ovos) :  Plymouth  branca  e  barrada 
(carne) ;  Light  Sussex  (carne)  e  Minorca  (ovos) . 

O  Ministério  da  Agricultura  tem  levado  em  consideração  a  im- 
portação de  raças  precoces,  principalmente  Plymouth  Rock  Barrada 
e  Gigante  Preta  de  Jersey,  dos  Estados  Unidos,  destinadas  ao  "Posto 
Avícola  Federal",  no  km.  47,  da  Estrada  Rio-São  Paulo,  onde  está 
instalado  o  mais  moderno  centro  de  irradiação  avícola  do  país. 

O  Govêrno  brasileiro  realiza  atualmente  um  trabalho  de  coope- 
ração com  a  instalação  de  grandes  parques  avícolas,  o  que  autoriza 
prever  um  breve  surto  da  avicultura,  principalmente  nos  Estados 
nordestinos. 

Não  existem  estatísticas  oficiais  das  aves  existentes,  mas  as  esti- 
mativas baseadas  nos  relatórios  das  cooperativas  que  funcionam  nos 
arredores  da  Capital  da  República,  informam  o  funcionamento  regio- 
nal de  cêrca  de  100  granjas  com  120  000  galinhas  de  raças  diversas 
e  regular  criação  de  perus  Mamouth  e  marrecos  de  Pekin.  Com  o 
desenvolvimento  que  o  comércio  de  ovos  tomou  nos  últimos  anos,  es- 
tabeleceu-se  a  inspecção  sistemática  dos  ovos  destinados  ao  consumo 
e  à  exportação. 

Grande  parte  dos  ovos  consumidos  no  Distrito  Federal  ó  ainda 
procedente  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  e  São  Paulo, 
onde  a  criação  é  feita  no  campo,  em  regime  extensivo,  com  as  mais 
variadas  mesclas,  predominando  as  crioulas,  que  são  muito  pouco 
exigentes . 

No  período  de  janeiro  a  novembro  de  1943  —  a  entrada  de  ovos 
nos  diversos  entrepostos  da  Capital  atingiu  mais  de  10  milhões  de 
dúzias.  Êsse  total  foi  assim  discriminado:  ovos  de  granja,  526  956; 
especial,  4  683  967;  mercado,  3  436  000;  fábrica,  306  000,  sendo 
inutilizadas  cêrca  de  um  milhão  de  dúzias,  por  quebras  e  outros  mo- 
tivos . 

A  industrialização  do  ovo  é  ainda  incipiente  no  Brasil;  mesmo 
assim,  durante  o  período  atrás  considerado,  houve  a  produção  de 
1  600  quilos  de  ovo  em  pó  e  de  16  350  quilos  de  gema  em  pó,  no  Rio 
de  Janeiro. 
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APICULTURA 

A  apicultura  teve  início,  nos  Estados  sulinos  do  Brasil,  com  a 
importação  da  Apis  ligústica,  a  abelha  amarela  italiana. 

Atualmente,  o  Ministério  da  Agricultura  estimula  o  desenvolvi- 
mento da  criação  da  abelha  com  a  organização  de  um  apiário  modelo 
no  Quilómetro  47  da  Estrada  Rio-São  Paulo,  onde  já  foram  instala- 
das 26  colméias  transferidas  do  Posto  de  Apicultura  de  Deodoro,  mais 
56  colméias  de  abelhas  italianas,  adquiridas  no  país,  além  de  20  rai- 
nhas procedentes  dos  Estados  Unidos  e  10  da  Argentina.  Com  êsse 
material  básico,  fazem-se  cursos  práticos  de  apicultura  e  são  forne- 
cidos núcleos  para  os  criadores  nacionais. 

Estima-se  que  existem  no  Estado  do  Paraná  28  000  colméias 
produzindo  500  000  quilos  de  mel  e  15  000  de  cêra,  e  no  Estado  de 
Santa  Catarina,  7  0000  colméias  para  183  000  quilos  de  mel.  Não  são 
ainda  conhecidos  os  elementos  estatísticos  referentes  à  produção  do 
mel  e  da  cêra  nos  demais  Estados  brasileiros. 

A  exportação  de  cêra  de  abelhas  no  ano  de  Í943  foi  de  447 
toneladas,  no  valor  de  Cr$  9.916.000,00,  e  nos  6  meses  de  1944,  279 
toneladas  no  valor  de  4.467.000,00  cruzeiros. 

CAÇA 

A  defesa  das  florestas  constitui  hoje  no  Brasil  matéria  de  legis- 
lação especial.  Tal  medida  colabora  de  maneira  determinante  para 
a  solução  do  sério  problema  dos  animais  silvestres  no  país.  A  devas- 
tação das  matas  e,  principalmente  as  queimadas,  constituem  espan- 
talho notável  para  as  aves  e  demais  espécies  que  vivem  nas  florestas 
e  nos  campos  e  que,  em  conjunto,  representam  aspectos  valiosos  para 
a  riqueza  nacional. 

Cogitar  da  preservação,  sob  qualquer  maneira,  de  trechos  de  ma- 
tas, para  a  formação  de  parques  ou  de  "santuários",  é  contribuir  para 
a  boa  execução  do  Código  Florestal,  que  procura  dar  num  sentido 
objetivo  as  medidas  de  proteção  aos  animais  silvestres. 

O  atual  Código  de  Caça  defende,  quanto  possível,  o  despovoa- 
mento das  florestas  brasileiras,  determinando  as  épocas  em  que  se 
permitem  as  caçadas  nas  diversas  regiões  do  país  e  também  os  pro- 
cessos observados  nos  mesmos. 

A  iniciativa  da  criação  dos  Parques  de  Refúgio  está  em  pleno 
andamento,  tendo  sido  criado  no  ano  de  1943  a  primeira  dessa  re- 
serva pública  no  município  de  Linhares,  Estado  do  Espírito  Santo. 
Também  as  instruções  governamentais  que  atingem  aos  criadeiros  de 
diversas  espécies,  protegem  sobremaneira  a  fauna,  limitando  a  cinco 
meses  a  permissão  das  caçadas  e  impedindo  o  consumo  e  a  venda 
dos  produtos  durante  sete  meses  do  ano,  o  que  eliminará  da  concor- 
rência o  caçador  nómade  e  bárbaro. 

Contra  o  aspecto  selvagem  do  profissionalismo  na  caça,  reagem 
no  Brasil  tôdas  as  medidas  administrativas  que  têm  por  finalidade 
a  proteção  das  espécies  raras  e  a  criação,  por  processos  racionais,  das 
que  são  presentemente  mais  comerciáveis. 

Impede-se,  assim,  que  se  tenha  deixado,  no  país,  de  tirar  parti- 
do, por  imprevidência,  da  imensa  riqueza  da  sua  fauna,  abandonan- 
do-a,  ao  contrário  disso,  à  fúria  exterminativa  dos  que  desejam  per- 
seguí-la livremente  durante  o  ano  todo. 

A  reação  oficial  contra  semelhantes  erros  prova  inequivocamen- 
te que  o  atual  Govêrno  dá  o  devido  valor  ao  patrimônio  que  se  mal- 
baratou durante  quatro  séculos. 
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Presentemente,  o  conceito  do  animal  protegido  não  reside  ape- 
nas no  domínio  abstrato  da  lei.  O  caçador  que  mata  uma  anta,  um 
cervo,  um  guará,  está  sujeito  a  pena  pecuniária  proporcional  ao  ma- 
lefício cometido.  Também  o  emprêgo  de  armadilhas  que  prejudi- 
quem à  caça,  é  vedado. 

O  Código  de  Caça  no  Brasil  proíbe  expressamente  o  sacrifício 
dos  animais  úteis  à  Agricultura  e  dos  pássaros  ornamentais  e  de  pe- 
queno porte. 

A  proteção  parcial  de  diversos  mamíferos  e  aves  tomou  tal  vulto, 
que  deixa  entrever  a  possibilidade  da  elaboração  de  medidas  cienti- 
ficamente adequadas  às  exigências  de  cada  uma  das  unidades  federa- 
tivas. A  criação  do  Selo-Pró-Fauna  permitirá  o  estudo  da  biologia 
de  diferentes  espécies,  sobre  as  quais  se  multiplicam  lendas  e  pre- 
conceitos populares. 

A  proibição  da  caça  nas  proximidades  das  cidades  e  das  estân- 
cias minerais  e  em  tôrno  dos  açudes,  exprime  bem  o  recomendável 
empenho  em  subtrair-se  a  fauna  indígena  a  uma  dizimação  injusti- 
ficável onde  ela  tem  ainda  "função  ornamental  na  própria  economia 
da  natureza". 


EXPORTAÇÃO  DE  PELES  SILVESTRES 
(Quilos) 


ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR  EM  CR$ 

ANOS 

QUANTIDADE 

VALOR  EM  CRS 

1938  

1  215  992 
1  275  923 
1  166  695 

18.807.314 
25.642.802 
27.383.634 

1941  

1  237  186 
1  095  139 
877  174 

35.818.70« 
32.780.097 
34.648.661 

1939  

1940  

1943  

PESC5A 

A  pesca  é  no  Brasil  um  precioso  auxiliar  para  a  alimentação 
do  povo.  Possuindo  o  país  mais  de  7  mil  quilómetros  de  litoral  ma- 
rítimo e  dezenas  de  milhares  de  rios  muito  piscosos,  é  explicável  a 
atividade  e  a  importância  que  êsse  setor  representa  para  o  conjunto 
da  economia  nacional. 

Os  serviços  relativos  à  pesca  estão  a  cargo  da  Divisão  de  Caça  e 
Pesca.  E'  essa  entidade  que  superintende  todos  os  trabalhos  referen- 
tes aos  estudoSj  à  defesa  e  ao  fomento  do  importante  problema  dos 
peixes  e  dos  pescadores  no  Brasil. 

Do  grande  plano  de  obras  relativas  ao  assunto,  que  é  subordi- 
nado ao  Ministério  da  Agricultura,  consta  a  construção  de  uma  rêdè 
de  Entrepostos  nos  principais  núcleos  de  afluência  de  pescadores, 
que  estão  devidamente  abrigados  pelas  Colónias  Regionais. 

A  Divisão  de  Caça  e  Pesca  mantéhi  seções  de  Investigações  — 
para  estudos  de  caráter  experimental;  de  Indústrias  —  encarregada 
das  inspecções  de  fábricas  de  conservas  e  dos  frigoríficos  especiali- 
zados, além  de  uma  Seção  de  Fiscalização  para  o  registo  comercial. 

Estão  sendo  feitos  estudos  na  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  no  Dis- 
trito Federal,  para  concluir-se  quanto  à  conveniência  do  estabeleci- 
mento de  uma  Estação  de  Piscicultura  neste  local  e  para  o  repovoa- 
mento das  suas  águas  com  espécies  de  valor  económico.  São  inúme- 
ras as  variedades  de  peixes  existeiites  nos  mares  do  Brasil  e  consu- 
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midas  peias  populações  do  litoral,  sendo  as  seguintes  as  mais  apre- 
ciadas : 


PEIXES  MAIS  COMUNS  E  APRECIADOS  NO  LITORAL  BRASILEIRO 


NOMES 

CLASSIFICAÇÃO 

NOMES 

CLASSIFICAÇÃO 

Robalo  

Pescadinha  

Savelta  

Linguado  

Serigadc  

Dentão  

Cerna  gigas 
Mugil  braailiensis 
Micropogor.  opercularis 
Tachyaurus  sp. 
C«ntiopoma3  undecimalia 
Epinephelus  sp. 
Cinoscion  leiarchus 
Brevoortia  tyrannus  auréa 
Vara)ichthys  brasiliensis 
Menidia  sp. 
Pogooias  chromis 
Serranídeo  sp. 
Lutianideo  ep. 

Mero.  

Galo  

Beijupirá  

Sororoca  

Peixe-voador. . . 

Pomatomus  saltatrix 
Promicropa  guttatus 
Selene  vomer 
Rachycentron  canadus 

Chloroscombrus  chr^.*Runi» 
Cynoscion  aooupa 
Scomber  eólias 
Scomberomorus  maculattis 
Pseudopersis  numida 
Lopholatilus  yillari 
Garrupa  niveata 
Cephaoanthus  volitans 
Parathunaa  obesus 

O  cação  (Carchartiinus  limbatus)  é  abundante  no  Atlântico  bra- 
sileiro, principalmente  na  costa  do  Estado  do  Maranhão.  O  óleo  do 
fígado  dêste  seláquio  substitui  vantajosamente  o  óleo  do  bacalhau, 
sendo  mesmo  duas  vezes  mais  rico  em  proteína.  Além  disso,  das  suas 
vísceras  podem  ser  extraídos  vários  produtos  medicinais,  inclusive 
a  insulina  e  a  pepsina.  Fornece  também  êste  peixe  ótimos  ingre- 
dientes para  a  fabricação  de  vernizes,  gelatina,  velas,  cola  e  sabão, 
sendo  o  couro  empregado  nos  calçados. 

Para  o  aproveitamento  do  cação,  o  Govêrno  federal  instalou  em 
São  Luiz  uma  fábrica-modêlo  para  o  preparo  dos  seus  produtos.  Den- 
tre os  peixes  da  Amazónia,  salienta-se  como  o  mais  importante  o 
grande  e  saboroso  "pirarucu"  (Arapaima  gigas)  que  ocorre  nos  rios 
da  rico  vale.  Trata-se  de  peixe  apreciadíssimo  pelas  populações  lo- 
cais e  que  é  salgado  e  exportado  para  o  resto  do  país.  E'  também  va- 
lioso no  rio  Amazonas  o  peixe-boi  (Manatus  inunguis)  que,  além  de 
produzir  carne  e  óleo,  dá  um  couro  de  espessura  semelhante  à  do 
elefante . 

Pelo  seu  valor  económico,  a  tartaruga  ó  explorada  na  Amazónia, 
não  só  pela  excelente  carne  que  proporciona,  mas  pelos  seus  produtos 
industriais . 

Com  o  fim  de  proceder  ao  repovoamento  dos  rios  do  país  com  es- 
IJécies  de  valor  económico  e  realizar  estudos  de  biologia  animal,  o 
(iovêrno  federal  criou  e  instalou  Estações  Experimentais  de  Caça  e 
Pesca,  sendo  uma  em  Pôrto  Alegre  e  outra  em  Pirassununga.  Na  pri- 
meira estão  sendo  feitos  estudos  sôbre  o  peixe-rei  —  espécie  da  fa- 
mília Otherenidal,  com  resultados  positivos  sóbre  a  fecundação  arti- 
ficial. Era  Pirassununga  já  se  faz  a  criação  em  tanques,  de  espécies 
da  bacia  amazónica. 

O  camarão  (Penaeus  brasiliensis)  e  a  lagosta  (Palinurus  guta- 
tus),  abundantes  no  litoral  do  Brasil,  são  consumidos  frescos  ou  en- 
tão era  conservas,  para  o  que  existem  fábricas  no  Rio  Grande  do  Sul, 
em  Pernambuco  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde  a  indústria  do 


O  POVOAMENTO  DOS  AÇUDES  DO  NORDESTE 

A  Gdfnissão  Técnica  de  Piscicultura,  subordinada  à  Inspetoria 
FèSOTíd  de  Obras  Contra  as  Sêcas,  está,  desde  1933,  realizando  os 
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serviços  de  piscicultura  do  Nordeste.  Não  se  trata  de  povoar  os  açu- 
des com  tôdas  as  espécies  que  habitam  os  rios  do  Continente  Ame- 
ricano, pois  isso  seria  infringir  preceitos  biológicos  referentes  à  acli- 
matação dos  peixes,  que,  em  milhares  de  espécies,  povoam  as  bacias 
fluviais  da  América  do  Sul,  algumas  nocivas  e  a  maioria  inadaptável. 

Comissão  Técnica  de  Piscicultura  —  As  realizações  da  Comissão 
Técnica  de  Piscicultura  do  Nordeste  abrangem  uma  área  de  670  000 
quilómetros  quadrados,  nos  Estados  do  Piauí,  Ceará,  Rio  Hrande  do 
Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e  Bahia,  e  a  sua  fina- 
lidade é  o  desenvolvimnto  racional  de  um  programa  de  criação  dc 
peixes  seiecionados  nos  açudes  públicos  construídos  no  Nordeste.  Tais 
açudes  representam,  em  conjunto,  a  capacidade  de  três  milhões  do 
metros  cúbicos  e  em  suas  águas  já  foram  lançadas  centenas  de  milha- 
res de  espécies  de  peixes. 

O  estudo  das  águas,  tendente  a  orientar  a  piscicultura,  abrange 
os  aspectos  físico,  químico  e  biológico.  A  vida  dos  peixes,  de  varia- 
díssimas espécies,  constitui  um  capítulo  complexo  dos  trabalhos 
da  Comissão.  E'  preciso  conheoer-lhes  os  hábitos  e  as  condições  de 
vida;  a  natureza  da  alimentação;  o  crescimento  e  o  estudo  das  esca- 
mas; os  detalhes  da  reprodução  natural  e  artificial;  a  etiologia  das 
moléstias  mais  frequentes;  o  equilíbrio  biológico  das  várias  espécies 
prolíficas  e  precoces;  as  condições  exigidas  para  uma  boa  cotação 
comercial;  as  propriedades  nutritivas  e  os  processos  de  industriali- 
zação. 

Aclimatação  das  espécies  —  As  espécies  recomendáveis  para  as 
águas  nordestinas  são  escolhidas  entre  as  de  desenvolvimento  rápido, 
reprodução  precoce,  carne  de  bom  paladar,  criação  fácil.  Selecionada 
entre  as  da  região  e  as  das  bacias  hidrográficas  dos  rios  Parnaíba, 
São  Francisco  e  Amazonas,  as  fichas  de  peixamento  da  Comissão  re- 
gistam várias  espécies,  entre  as  quais  podem  ser  mencionadas  as  se- 
guintes: Curimatã,  Cangati,  Mandi,  Pescada  cacunda,  Piau,  Pacu,  Pi- 
rarucu, Tucunaré,  Pira  e  outras. 

Criação  —  Para  promover  o  povoamento  ,  das  águas,  o  processo 
mais  simples  é  o  de  distribuir  no  açude  um  certo  número  de  peixes 
destmados  à  reprodução  e  protegê-los  durante  o  tempo  necessário 
para  garantir  a  sua  multiplicação  espontânea.  Em  fins  de  1935,  foi 
transportado  do  Amazonas  para  o  Ceará  um  lote  de  vinte  e  cinco  pes- 
cadas cacunda.  Em  cinco  anos,  do  único  açude  onde  foram  coloca- 
das, já  havia  sido  capturada  uma  descendência  de  35  000  exemplares. 
Entretanto,  nem  sempre  a  criação  natural  dá  margem  a  uma  grande 
produção,  pois,  além  do  pequeno  índice  de  aproveitamento,  que  se  ve- 
rifica por  ocasião  da  desova,  em  geral  êste  fenómeno  obedece  a  um 
ciclo  anual,  dependente  de  condições  meteorológicas.  Daí  a  necessi- 
dade da  criação  artificial,  em  postos  dotados  de  instalações  apropria- 
das, que  permitam  obter-se  uma  quantidade  de  ovos  fecundados  de 
espécies  escolhidas,  e  criar-se  artificialmente  a  larva  e  o  alevino,  até 
ao  tamanho  suficiente  para  serem  distribuídos  com  o  máximo  de  se- 
gurança. Para  se  obterem  ovos  fecundados  em  grande  quantidade,  é 
preciso  forçar  a  desova  das  espécies  desejadas,  em  aquários  espe- 
ciais, para  que  o  técnico  possa  dispor  de  abundante  produção  de  ovos 
e  prosseguir  na  sua  criação  até  a  fase  do  alevino.  Para  isso,  adotou- 
se  o  método  de  hipofisação  dos  reprodutores,  processo  hoje  de  ro- 
tina dos  trabalhos  da  Comissão,  posto  em  prática  de  conformidade  com 
as  observações  e  experiências  indispensáveis. 
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A  criação  artificial  —  A  criação  artificial  consiste  na  incubação 
dos  ovos  obtidos  pela  desova  provocada  ou  pela  fecundação  artifi- 
cial. Termina  a  incubação  com  a  eclosão  das  larvas,  sendo  estas  en- 
tão transferidas  para  tanques  de  estágio,  com  capacidade  para  quinze 
mil  larvas  cada  um,  nos  quais  permanecem  de  dez  a  quinze  dias, 
quando  são  já  designadas  por  alevinos  e  transferidas  para  tangues 
menores  apropriados.  A  criação  artificial  dos  alevinos  prolonga-se 
até  que  os  peixes  adquiram  desenvolvimento  suficiente,  que  Ibes  per- 
mita cuidar  de  sua  própria  defesa  e  sustento  no  ambiente  natural 
para  o  qual  são  destinados.  Os  alevinos  são  em  geral  distribuídos 
com  três  a  oito  centímetros  de  comprimento,  excluídas  as  espécies 
grandes,  que  podem  alcançar  de  dez  a  vinte  centímetros. 

A  Comissão  Técnica  de  Piscicultura  iniciou  praticamente  o  po- 
voamento dos  açudes  em  1938.  Em  1940,  os  exemplares  distribuídos 
somavam  já  o  total  de  407  700  peixes.  O  peixamento  feito  até  o  ano 
citado  compreende  508  açudes,  dos  quais  90  públicos  e  418  parti- 
culares . 

SERICICULTURA 

A  indústria  sérica  é  antiga  no  Brasil,  embora  os  progressos  veri- 
ficados tenham  sido  relativos.  Entretanto,  as  condições  climáticas  do 
país  são  as  mais  propícias  ao  desenvolvimento  do  "bicho  da  sêdá". 

O  Govêrno  Federal  estimula  essa  fonte  de  produção  irradiando 
instruções  e  auxílios  através  da  "Inspetoria  Regional  de  Sericicultura" 
em  Barbacena,  existindo  ainda  instalações  congéneres  nos  Estados  de 
Santa  Catarina,  Ceará,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco, 
Paraíba,  Minas  Gerais  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Estima-se  em  cerca  de  190  milhões  o  número  de  amoreiras  atual- 
mente  cultivadas  em  todo  o  Brasil.  Só  a  Inspetoria  de  Barbacena  já 
distribuiu  mais  de  5  milhões  de  estacas  e  mudas  que  se  transfor- 
maram em  árvores.  Da  poda  dessas  árvores,  foram  e  estão  sendo  apro- 
veitadas novas  estacas  e,  assim,  vem-se  multiplicando  extraordina- 
riamente o  número  de  amoreiras. 

E'  excepcional  a  situação  do  Brasil  para  a  criação  do  "Bombjrx- 
mori".  Enquanto  que  nos  principais  centros  séricos,  os  mais  adian- 
tados produtores  de  casulos  conseguem  uma  safra  abundante  na  pri- 
mavera e  outra  escassa  no  outono,  é  possível  no  Brasil  obter  fàcil- 
mente  de  4  a  6  colheitas  anuais.  Essa  excepcional  situação  é  ainda 
corroborada  pelo  fato  de  se  terem  aclimatado  no  Brasil  as  raças  do 
"Bombyx-mori",  asiáticas  e  européias,  dando  origem  a  trabalhos  de 
seleção  que  permitiram  a  formação  de  raças  brasileiras  produtoras 
de  fios  idênticos  aos  estrangeiros. 

A  atual  produção  nacional  de  casulos  é  estimada  em  quatro  mi-  , 
Ihões  de  quilos,  número  significativo  em  confronto  com  a  produção  * 
do  ano  de  1939,  que  não  foi  além  de  800  000  quilos. 

O  maior  centro  produtor  é  ainda  o  Estado  de  São  Paulo,  que 
aumenta  cada  vez  mais  a  produção  da  sêda  vegetal  para  satisfazer 
as  crescentes  exigências  do  seu  parque  industrial. 

O  progi^esso  da  criação  do  bicho  da  seda  neste  Estado  é  notável. 
Em  1933  a  produção  de  casulos  estava  limitada  a  300  000  quilos;  a 
safra  do  ano  de  1943  atingiu  3  milhões  de  quilos,  ou  seja,  dez  vezes 
mais.  Estima-se  que,  com  o  desenvolvimento  das  novas  culturas  de 
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amoreiras,  a  safra  de  1944-45,  ultrapassará  de  6  a  7  milhões  de  qui- 
los de  casulos. 

O  Serviço  de  Sericicultura  de  São  Paulo  distribuiu,  durante  o  ano 
civil  de  1941,  nada  menos  de  71  332  gramas  de  ovos.  Em  1943,  a  dis- 
tribuição foi  de  1  116  221  gramas,  representando  um  acréscimo  de 
1  465%,  com  a  quantidade  média  de  100  gramas  para  cada  pedido, 
contra  59  gramas  em  1941. 

Também  nos  demais  Estados,  a  sericicultura  vai  sendo  introdu- 
zida e  animada,  principalmente  no  Rio  Grande  do  Sul,  Espírito  Santo, 
Rio  de  Janeiro,  Santa  Catarina  e  na  região  nordestina. 

O  "Posto  Experimental  de  Sericicultura"  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, instalado  no  km.  47  da  Estrada  de  Rodagem  Rio-São  Paulo, 
está  de  tal  maneira  aparelhado  que  credita  o  Brasil  como  possuidor 
de  ura  dos  mais  modernos  centros  educativos  .relacionados  com  a 
produção  sérica.. 

Por  decreto  de  17  de  maio  de  1944,  foi  aprovado  pelo  Govêrno 
Federal  o  regulamento  para  o  comércio  e  classificação  de  casulos  e 
fios  de  séda  no  Estado  de  São  Paulo,  incluindo  disposições  que  am- 
param os  produtores  da  valiosa  matéria  prima.  Essa  regulamenta- 
ção cogita  principalmente  do  funcionamento  da  fiação  e  secadores, 
do  comércio  e  classificação  dos  casulos,  da  seda  crua  e  dos  fios  de  seda. 
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TIPOS  DO  BRASIL 


RENDEIRAS  IX)  NORTE 


Indústria  doméstica  muito  desenvolvida  no  Norte  do  Brasil.  Seus  crivos  e 
rendas  são  conhecidos  pela  perfeição  dos  detalhes  e  acabamentos,  consti- 
tuindo mesmo  re^Iar  fonte  de  renda. 


VAQUEIRO  DO  RIO  BRANCO 

Oriundo  das  tribos  circunvizinhas  ■ —  Macuxis  e  Uapiohanos  —  o  vaquelr* 
do  Rio  Branco  contrasta- com  o  "gaúcho"  e  o  "nordestino".  Usa  casaco  de 
mescla  ou  o  blusão  de  algodãozinho.  Polainas  de  pele  de  veado,  chapéu  ds 
palha  ordinária.  E'  recrutado  quase  sempre  entre  os  Índios.  Possua  senti- 
mentos cristãos  alêm  de  Intenaio  apêgo  à  família. 


INDÚSTRIAS 


A  expansão  industrial  no  Brasil  constitui  o  mais  significativo 
aspecto  da  sua  economia  durante  a  última  década. 

O  valor  da  produção  industrial  do  país,  que  foi  de  8  bilhões 
de  cruzeiros  em  1937,  atingiu,  em  1940,  12  bilhões,  para  ultrapassar 
27  bilhões  no  ano  de  1943. 

São  cifras  que  bem  exprimem  o  desenvolvimento  de  um  parque 
industrial  e  as  possibilidades  da  matéria  prima  regional. 

Entre  os  anos  de  1938  e  1942,  instalaram-se  no  Brasil  cêrca  de 
15  mil  fábricas,  e,  de  então  para  cá,  muitas  das  existentes  foram  am- 
pliadas e  outras  novas  foram  ainda  montadas. 

Atualmente  não  existe  um  Estado  da  Federação  que  não  tenha 
mais  de  100  unidades  industriais,  exceção  feita  para  os  Territórios 
Federais. 

Na  remodelação  e  ampliação  da  indústria  nacional,  destacam- 
se  empreendimentos  vultosos  e  arrojados  como  o  da  Siderurgia  de 
Volta  Redonda,  com  o  capitai  de  1  bilhão,  a  Fábrica  de  Motores  de 
Caxias,  a  exploração  organizada  do  minério  no  Vale  do  Rio  Doce,  a 
produção  de  aviões  na  Lagoa  Santa,  a  fábrica  de  álcalis  e  a  reorga- 
nização do  quadro  produtor  dos  combustíveis,  desde  o  carvão  e  o 
petróleo  até  a  hulha  branca. 

Foi  ainda  estabelecido  um  plano  profundo  e  extenso,  no  setor 
das  comunicações,  abrangendo  as  estradas  de  ferro  e  as  rodovias,  a 
aviação  e  os  transportes  fluviais. 

índice  também  significativo  quanto  à  expansão  da  indústria,  é  o 
relacionado  com  o  comércio  externo. 

Em  1913  o  Brasil  dependia  dos  mercados  estrangeiros  para  a 
maior  parte  dos  produtos  manufaturados,  importando,  em  média,  30% 
do  sea  consumo  de  tecidos  de  algodão,  60%  dos  de  lã  e  85%  dos  de 
sêda.  As  compras  de  ferro,  carvão  e  cimento  eram  equivalentes  à 
quase  totalidade  das  necessidades. 

Atualmente,  a  maior  parte  dêsses  e  de  outros  produtos  são  pro- 
duzidos no  próprio  país,  sendo  vultoso  o  valor  da  exportação  de  te- 
cidos nacionais,  que  atingiu  mais  de  um  bilhão  de  cruzeiros,  classi- 
ficando-se  logo  após  o  café  na  estatística  de  vendas  para  o  exterior. 

Para  o  valor  global  da  exportação  brasileira  no  ano  de  1943,  a 
classe  das  manufaturas  cooperou  com  a  significativa  porcentagem  d-e 
19,2%,  o  que  é  muito  importante  para  um  país  que  sempre  figurou 
no  comércio  internacional  com  elementos  essencialmente  agrícolas . 

Com  o  fim  de  garantir  a  conquista  dos  novos  mercados  pelos  ar- 
tigos nacionais,  o  Govêrno  tem  orientado  e  amparado  as  indústrias 
locais,  protegendo-as,  melhorando-as,  facilitando  a  importação  de 
maquinismos  e  instruindo  os  operários  com  as  escolas  técnicas. 

Foi  também  criada  uma  taxa  sobre  o  excesso  de  lucros,  destinada 
a  constituir  fundo  de  reserva  a  ser  aplicado  na  futura  remodelação 
das  indústrias  do  país. 

Instituto  Nacional  de  Tecnologia  —  Um  dos  característicos  incon- 
testáveis do  estágio  atual  do  desenvolvimento  económico  do  Brasil 
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está  na  sua  transformação  paulatina  do  tipo  agrícola-pecuário  para 
o  tipo  industrial. 

Há  trinta  anos  passados  poder-se-ia  distribuir  a  produção  bra- 
sileira em  30%  de  produtos  industriais  e  70%  de  produtos  agro- 
pecuários . 

Hoje  a  distribuição  é  muito  outra:  de  acôrdo  com  os  cálculos 
mais  fidedignos,  pode-se  estimar  em  cêrca  de  60%  de  produtos  in- 
dustriais e  40%  de  produtos  agro-pecuários,  ou  sejam,  em  cruzeiros 
27.000.000.000  de  produtos  industriais  e  15.000.000.000  de  pro- 
dutos agro-pecuários. 

Atingida  assim  a  fase  industrial,  a  economia  brasileira  precisa 
reajustar  a  sua  estrutura.  E  para  que  a  indústria  nacional  firme  os 
seus  fundamentos,  indispensável  é  que  os  estabeleça  na  base  sólida 
da  produção  técnicamente  controlada. 

Em  todos  os  países  industriais  a  indústria  vive  à  custa  dos  labo- 
ratórios. Nos  mais  ricos,  cada  emprêsa  possui  o  seu,  no  qual,  expe- 
rimentando, ensaiando,  realizando  em  instalações  reduzidas  ("pilot 
plants'"  como  as  cbamam  os  americanos)  "erra  em  pequena  escala 
para  acertar  em  grande  escala"  na  frase  feliz  de  um  dos  maiores 
técnicos  industriais  do  século. 

A  indústria  brasileira,  porém,  não  alcançou  ainda  no  seu  desen- 
volvimento o  estágio  económico  em  que  seja  possível  multiplicar  para 
cada  caso  os  laboratórios  experimentais. 

E'  para  suprir  essa  falta,  que  o  Estado,  no  seu  importante  pa- 
pel supletivo,  aparelha  de  meios  o  Instituto  Nacional  de  Tecno- 
logia para  que  éle  possa  servir  de  laboratório  de  pesquisas  a  todas 
as  emprèsas  industriais  necessitadas. 

órgão  de  ligação  entre  o  Estado  e  a  indústria,  representa  bem  o 
indispensável  espírito  de  colaboração  que  deve  existir  entre  essas 
duas  grandes  expressões  das  fôrças  vivas  do  país.  No  desempenho 
de  sua  missão,  realiza  então  o  I.N.T.  dois  tipos  de  serviço:  os  tra- 
balhos de  rotina  e  as  pesquisas. 

Nos  trabalhos  de  rotina  analisa  e  experimenta  as  matérias  pri- 
mas e  os  produtos  fabricados  pela  indústria  de  modo  a  que  esta  possa 
conhecer  exatamente  o  material  com  que  está  trabalhando  e  o  mate- 
rial que  está  produzindo,  controlando  assim  técnicamente  os  seus  pro- 
cessos de  execução. 

Nas  pesquisas,  o  I.N.T.,  por  solicitação  de  algum  industrial  in- 
teressado ou  por  iniciativa  própria,  estuda  as  matérias  primas  na- 
cionais que  possam  servir  à  indústria;  experimenta  e  modifica  os  mé- 
todos de  fabricação  de  maneira  a  adaptá-los  aos  materiais  e  às  neces- 
sidades do  país;  procura  obter  sucedâneos  de  elementos  de  impor- 
tação cara  ou  difícil. 

Possui  para  isso  nove  laboratórios  que  tratam  especificamente 
das:  indústrias  de  construção;  indústrias  químicas  inorgânicas;  in- 
dústrias químicas  orgânicas;  indústrias  metalúrgicas;  indústrias  de 
fermentação;  indústrias  de  combustíveis;  indústrias  têxteis;  indús- 
trias da  borracha  e  metrologia. 

Para  pôr  os  interessados  a  par  dos  estudos  feitos  no  I.N.T.,  pu- 
blica êste  uma  série  de  trabalhos  expondo  o  resultado  de  suas  pes- 
quisas, sendo  as  seguintes  as  suas  últimas  publicações:  "Kieselguhr 
nacional",  "Papoula  de  São  Francisco".  "A  mandioca,  sua  industriali- 
zação e  seu  valor  económico",  "Metalografia  das  ligas  de  alumínio"; 
"Duas  notas  sobre  os  cimentos  nacionais";  "Cêra  e  óleo  de  licuri"; 
"O  côco  babaçu  e  o  problema  do  combustível";  "As  argilas  descoran- 
tes  e  sua  aíivavjão";  "Sobre  uma  substância  graxa  do  litoral  do  Piauí"; 
"Considerações  sôbre  as  propriedades  anti-detonantes  do  álcool  e  seu 
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eJtnprêgo  como  combustíver;  "A  reflexão  térmica  e  a  proteção"  contra 
o  calor";  "óleo  da  favela,  nova  riqueza  da  região  das  sêcas";  "Goma 
de  angico";  "O  emprêgo  de  terpenos  de  óleos  cítricos  como  solven- 
tes"; "Dosagem  de  concreto". 


estatística  das  indústrias 

Operários  no  Brasil  segundo  as  indústrias 
—      1  9  4  2  — 


INDÚSTRIAS 

HOMENS 

MULHERES 

TOTAL 

Maiores 

Menores 

Maiores 

Menores 

16  245 

3  331 

2  615 

1.445 

23  636 

85  687 

15  973 

104  639 

32.419 

238  728 

29  866 

34  175 

5  413 

2.121 

71  575 

49  986 

5  178 

952 

687 

56  803 

Extração  e  Beneficiamento  —  Pro- 

dutos Minerais  —  PreparaçSo  dos 

Metais,    fabríeaçBo    de  míquinas, 

aparelhos  e  instrumeutos   —  Armas 

81  652 

3  089 

1  096 

95  509 

27  642 

4  870 

3  808 

1  383 

37  703 

59  838 

2  974 

136 

84 

63  032 

23  694 

1  764 

7  915 

3  200 

36  573 

115  269 

■  8  305 

11  999 

4  759 

140  332 

9  404 

1  902 

9  834 

2  638 

Papel  

8  022 

613 

3  014 

1  664 

13  613 

4  977 

452 

1  557 

392 

7  378 

Distribuição  de  fôrça,  luz  e  calor. . . . 

519 

13 

5 

2 

539 

4  096 

333 

8  858 

1  024 

14  311 

2  000 

319 

3  336 

1  342 

6  997 

533  ses 

91  315 

167  646 

54  484 

847  011 

indústrias  nos  estados 


MATÉRIA  . 

PRODUÇÃO 

PRIMA 

RAS 

NÚ?^ERO  DE 

CONSUMIDA 

INDÚSTRIAS 

OPERÁRIOS 

UNIDADES  FEDERADAS 

NAS 

INDÚSTRIAS 

Valor  em 

Valor  em 

CrS  1.000 

CrS  1.000 

3.858 

5.300 

391 

Pará  

64.245 

145.934 

5  082 

51.068 

57.664 

6  553 

4.722 

9.507 

1  557 

30.572 

65.778 

3  995 
5  543 

118.567 

117.434 

35.388 

107.201 

11  731  ■ 

824.889 

1.085.793 

71  379 

54.306 

118.754 

9  421 

Bahia  :  

196.743 

248.884 

21  748 

135.029 

180.489 

5  012 

449.816 

982.023 

48  773 

1.814.777 

6.255.314 

134  365 

São  Paulo  

6.381.501 

8.889.395 

335  518 

Paraná  

261.703 

526.304 

21  512 

256.442 

480.491 

27  894 

1.111.452 

1.879.970 

64  811 

692.757 

1.138.980 

66  391 

3  615 

49.926 

13.241 

1  720 

TOTAL  

11.537.761 

22.308.456 

847  011 

240 
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ETCEKGIA  HIDRO-ELÊTRICA 

A  eletricidade  constitui  a  indústria  máter,  a  indústria  básica  por 
excelência.  Dela  depende  a  amplitude  industrial  das  nações  civili- 
zadas, e  pelo  índice  do  seu  aproveitamento  se  infere  o  grau  de  adian- 
tamento, de  progresso  e  de  desenvolvimento  económico  de  uma  re- 
gião, de  um  Estado  ou  de  um  País. 

A  eletricidade  representa  ainda  papel  relevante  como  fator  de 
civilização  e  como  elemento  social. 

Com  as  últimas  conquistas  técnico-científicas,  a  energia  elétrica 
destacou-se  entre  as  demais  formas  de  energia,  pelas  vantagens  de  ser 
facilmente  transportável  à  distância,  pela  segurança,  pela  higiene,  pela 
comodidade  de  trabalho  e  também  por  sua  divisibilidade. 

O  conforto,  o  prazer  e  o  bem-estar  que  proporcionam  a  ilumi- 
nação e  as  inúmeras  utilizações  domésticas  e  comerciais  da  energia 
elétrica,  representam  hoje  um  fator  imprescindível  de  civilização. 
Gomo  elemento  social  ela  se  manifesta  de  diversas  maneiras,  princi- 
palmente pelo  aumento  da  capacidade  produtora  em  geral  e  pelo  per- 
feito acabamento  e  barateamento  dos  produtos  industriais.  E'  ainda 
importante  o  papel  da  eletricidade  na  fixação  de  populações  no  inte- 
rior do  país,  proporcionando  ao  homem  rural  confôrto  doméstico  e  a 
energia  barata  e  cómoda  para  as  pequenas  indústrias  agro-pecuárias 
dos  sítios  e  fazendas. 

A  energia  elétrica  de  origem  hidráulica  é  mais  barata  do  que  a 
térmica,  pelo  que  é  a  preferida,  mesmo  nos  países  ricos  em  petróleo 
e  carvão. 

O  Brasil,  neste  particular,  está  muito  bem  situado,  pois  são  inú- 
meras e  importantes  as  quedas  formadas  pelos  seus  cursos-d'água. 
Além  disso,  existem  várias  possibilidades  de  aproveitamento  de  ener- 
gia hidráulica  por  meio  de  desvio  de  rios  e  de  transposição  de  vales, 
dado  o  aspecto  fisiográfico  das  suas  bacias  hidrográficas. 

O  Brasil  figura  entre  os  países  mais  ricos  em  hulha  branca,  con- 
forme se  verifica  da  estatística  publicada  no  "Statistical  Book",  que 
situa  a  Rússia  em  primeiro  lugar  com  50  000  000  kw.,  os  Estados 
Unidos  com  25  045  000  kw.,  o  Canadá  com  19  000  000  kw.  e  o  Brasil 
com  14  366  000  kw. 

De  acórdo  com  os  estudos  já  realizados,  o  Estado  mais  rico  em 
recursos  hidráulicos  é  o  de  Minas  Gerais,  com  5  828  000  C.  V.,  re- 
presentando 29%  do  total  do  país.  A  bacia  mais  possante  é  a  do  Pa- 
raná, com  9  721  000  G.V.,  ou  seja  a  metade  aproximadamente  do 
total  do  Brasil. 

AS  IVTAIORES  QUBDIAS  DO  BRASIL 


NOME 

SITUAÇÃO 

RIO 

C.  V. 

Guaíra  ou  Sete  Quedas . . . 

1  500  000 
560  000 
340  000 
250  000 
150  000 

Iguaçu  

Estudos  realizados  —  Compete  à  "Seção  de  Energia  Hidráulica", 
da  "Divisão  de  Águas"  do  Departamento  Nacional  da  Produção  Mine- 
ral, estudar,  avaliar  o  potencial  hidráulica  do  país  e  cadastrar  as  que- 
das existentes. 


í.  indástfia  básica  p^w 
'.li-  nricóus  civili- 
do  adian- 
'  'una  re- 
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.  560 

.  34f' 
!     2S0  C  . 
líU  000 


TUCANO 

{Ramphastos  toco  MiiUer) 
1  e  seiscentas  das  espécies  de  aves  conhecidas  habitam  as  florestas  do  Brasil 
Para  êsse  total  concorrem  25  espécies  de  Tucanos  e  seus  parentes  próximos 
os  Arassarís.   São  dotados  de  bicos  grandes  e  cómicos. 
Plumagem  viva  e  belíssima. 


/I 


Eai,ETRICIl>AI>a 


841 


Os  trabalhos  desta  Seção  do  Ministério  da  Agricultura  têm  sido 
conduzidos  no  sentido  de  orientar  os  interessados  no  aproveitamento 
da  fôrça  hidráulica,  fornecendo-lhes  o  maior  número  possível  de  in- 
formações sôbre  as  quedas  regionais,  com  dados  seguros  sôbre  desní- 
vel e  vasão;  também  são  feitos  estudos  de  grandes  potenciais,  me- 
diante levantamentos  pormenorizados,  indispensáveis  à  elaboração  de 
projetos  de  utilização. 

Èstes  últimos  estudos,  por  muito  onerosos,  só  são  realizados  quan- 
do ocorrem  possibilidades  imediatas  de  utilização  de  energia  em  fi- 
nalidades importantes  para  a  economia  nacional. 

Alguns  dêstes  levantamentos  evidenciaram  possibilidades  interesr- 
santes  de  desvios  de  cursos-d'á8"ua  e  de  transposição  de  vales. 


ELETRICIDADE 

A  potência  elétrica  total  instalada  no  Brasil  é  da  ordem  de 
1  295  614  kw.,  assim  distribuída: 

í     Usinas  hidro- 3létricas  —  1  033  715  kw. 
Fornecedoras  < 

l     Usinas  termo-elétricas  —     232  219  kw. 

Privativas        Usinas  hidro-elétricas  —      29  680  kw. 

As  1  602  emprêsas  controlam  1  873  usinas  geradoras-fomecedo- 
ras,  assim  discriminadas:  910  usinas  hidro-elétricas;  871  usinas  ter- 
me-elétricas  e  28  usinas  mistas. 

As  usinas  privativas,  tôdas  hidro-elétricas,  são  em  número  de 
64.  Os  dois  maiores  aproveitamentos  de  quedas  naturais  realizados 
no  Brasil  são  os  da  "Usina  de  Fontes"  no  ribeirão  das  Lages,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  com  140  000  kw.  instalados,  de  propriedade  da 
Companhia  Carris,  Luz  e  Fôrca  do  Rio  de  Janeiro  e  a  Usina  Itupa- 
raranp,a  no  rio  Sorocaba,  Estado  de  São  Paulo,  de  propriedade  da  The 
Suo  Paulo  Tramway,  Light  and  Power  Go.  Ltd. 

O  maior  aproveitamento  hidro-elétrieo  do  país  é  o  da  Serra  do 
Cubatão,  no  Estado  de  São  Paulo,  realizado  pela  São  Paulo  Tramway, 
Light  and  Power  Co.  Ltd.  Trata-se  de  uma  notável  instalação  ondo 
avulta  o  volume  d'água  represada.  Dispõe  no  momento  de  380  000 
HP  instalados,  sendo  a  sua  capacidade  àe  aproveitamento  final  acima 
de  1  000  000  HP. 

Esta  usina  coloca  o  Brasil  entre  os  maiores  detentores  das  gran- 
des instalações  hidro-elétricas,  ocupando  o  IP  lugar,  depois  da  des- 
truição da  barragem  russa  de  DnieprosLroy.  Essa  colocação  poderá 
ainda,  melhorar  para  o  4.°  lugar,  quando  se  achar  integralmente 
aproveitada  a  sua  capacidade. 

Desenvolvimento  da  eletricidade  no  Brasil  —  O  exame  do  quadro 
do  desenvolvimento  da  eletricidade  no  Bi"asil,  permite  considerações 
interessantes : 

a)  —  coube  à  cidade  de  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 

a  primazia  do  uso  da  eletricidade,  no  ano  de  1833,  com  a 
inauguração  da  primeira  usina  elétrica  no  Brasil; 

b)  —  no   decénio  de  1880  o  desenvolvimento   desta  indústria 

foi  pequema  no  país;  a  partir  de  1918  até  1930,  verificou- 
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O)  - 


se  progresso  acentuado  com  a  instalação  de  novos  parques 
industriais; 

a  partir  de  1930,  com  a  promulgação  do  Código  de  Águas 
era  1934  e  de  outras  medidas  visando  ao  bem  estar  pú- 
blico, o  ramo  eletricidade  desenvolveu-se  extraordinaria- 
mente, com  predominância  da  exploração  das  quedas-d'á- 
gua; 

a  Constituição  de  1934  separou  a  propriedade  das  águas 
da  do  solo.  A  de  1937  manteve  esta  separação.  O  Código 
das  Águas  incorporou  ao  Domínio  da  União  todas  as  fon- 
tes  de   energia  hi- 

  dráulica  existentes 

em  águas  públicas, 
como  propriedade 
inalienável  e  im- 
pres.critível : 

1 )  aproveitamento 
das  fontes  de 
energia  pelo  re- 
gime de  autori- 
zação e  conces- 
são; 

2)  fiscalização  do 
Governo  Fede- 
ral sob  o  trí- 
plice aspecto  de 
serviço  adequa- 
do, preços  ra- 
zoáveis de  esta- 
bilidade finan- 
ceira das  em- 
prêsas; 

3)  fixação  das  tarifas  na  base  do  serviço  pelo  custo; 

4)  revisão  trienal  das  tarifas; 

5)  estabelecimento  do  custo  histórico,  bem  como  de  ava- 
liação da  propriedade; 

6)  remuneração  junta  do  capital  invertido; 

7)  igualdade  entre  consumidores  da  mesma  classificação 
e  nas  mesmas  condições  de  utilização  do  serviço; 

8)  revisão  geral  dos  controles  vigentes  para  enquadrá-los 
no  novo  regime. 


Leis  complementares  foram  ainda  elaboradas,  firmando  o  Govêr- 
no  brasileiro  a  sua  política  sôbre  água  e  energia  elétrica  dentro  dos 
salutares  princípios  esfabelecidos  na  lei  básica  sôbre  a  matéria,  des- 
lacando-Fe  as  seguintes: 

! 

1}  —  as  novas  concessionárias  só  poderão  ser  brasileiras; 

2)  —  unificação  da  ciclagem  da  energia  elétrica; 

3)  —  criação  do  Conselho  Nacional  de  Águas  e  Energia  Elétrica, 

diretamente  subordinado  ao  Presidente  da  República; 
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4)  —  um  Único  tributo  para  as  empresas  de  energia  el^trica, 

de  competência  federal; 

5)  —  fixação  em  iO%  anuais  dos  lucros  das  emprêsas  de  eletri- 

cidade; 

6)  —  racionamento  da  energia  elétrica  nas  localidades  em  que 

tal  se  faça  necessário, 

O  progresso  das  indústrias  no  Brasil  é  de  tal  forma,  que,  se  fos- 
se possível,  no  momento,  conseguirem-se  máquinas  para  atender  às 
necessidades  das  várias  regiões,  a  potência  instalada  aumentaria  de 
500  000  kw.,  ou  a  metade,  aproximadamente,  da  que  existe  atual- 
mente.  Essas  necessidades  são  consequentes  do  esgotamento  de  mui- 
tas das  usinas  e  sobretudo  do  auspicioso  progresso  industrial  que  se 
verifica  em  todo  o  território  nacional,  com  o  estabelecimento  de  no- 
vas indústrias  pesadas  e  extrativas  necessárias  à  defesa  nacional  e 
ao  consumo  interno. 

Também  as  mais  importantes  estradas  de  ferro  do  país  estão 
atingindo  um  limite  de  tráfego  que  justifica  a  substituição  do  tra- 
balho a  vapor  pela  tração  elétrica. 

A  eletrificação  dos  trabalhos  rurais  exigirá  ainda  notável  quan- 
tidade de  energia,  sendo  fáceis  as  adaptações  nesse  setor  da  produ- 
ção, principalmente  nas  áreas  colonizadas  dos  Estados  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Santa  Catarina  e  Paraná. 

Um  amplo  programa  de  eletrificação  do  Brasil  no  após-guerra 
nas  suas  principais  regiões  já  foi  convenientemente  estudado. 

Baseado  no  princípio  de  que  o  "desenvolvimento  económico  do 
país  está  estreitamente  ligado  ao  programa  de  eletrificação",  o  plano 
considerado  inclui  alguns  projetos  de  atenção  imediata,  destacando- 
se  os  seguintes: 

a)  —  utilização  do  potencial  hidráulico  do  Rio  São  Francisco, 

que  proporcionará  um  total  de  pelo  menos  200  000  HP; 

b)  —  aproveitamento  de  fôrça  dos  rios  Pardo  e  Antas,  nas  vizi- 

nhanças de  Poços  de  Caldas,  para  o  desenvolvimento  da 
indústria  de  metais  leves  à  custa  dos  depósitos  de  zircônio 
e  bauxita  da  região; 

c)  —  ampliação  da  estação  de  Ribeirão  das  Lages,  no  Estado  do 

Rio  de  Janeiro; 

d)  —  ampliação  da  estação  de  Cubatão  em  São  Paulo,  com  um 

aumento  de  50  000  kw.: 

e)  —  construção  de  uma  nova  estação  hidro-elétrica  em  Ava- 

nhandava,  no  Estado  de  São  Paulo; 

f)  —  utilização  dos  rios  Manhuaçu  ou  José  Pedro,  no  vale  do  Rio 

Doce,  para  exploração  dos  depósitos  de  níquel  aí  existentes. 
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A  INDCrSTRIA  DA  ELETRIGIDADE  NO  BRASIL 


Situação  em  1  de  janeiro  de  1943 


OSINAS  GEBADOBA3 

NOMERa 

ESTADOS 

DE 

FOBNECEDOSAS 

EMPBÊSAS 

PRIVAT. 

H  ELET 

T-elet. 

H-elet. 

Mistas 

0 

g 

— 

27 

29 

— 

48 

50 

1 

— 

— 

13 

12 

1 

— 

17 

17 

67 

65 

5 

35 

37 

~ 

72 

80 

3 

H9 

108 

15 

1 

53 

48 

5 

4 

31 

32 

1 

51 

19 

1 

48 

,  10 

40 

1 

77 

26 

72 

15 

2 

2 

133 

40 

132 

2 

19 

44 

27 

19 

2 

3 

73 

21 

53 

2 

1 

278 

1S8 

132 

11 

17 

15 

7 

37 

5 

36 

333 

29 

370 

S 

16 

1  602 

871 

SIO 

28 

64 

POTÊNCIA  EM  KW. 


Usinas 
privativas 


Território  do  Acre  

Amazonas  

Pará  

ÈlaraahSo  

Piauí  

Cearí  

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santa  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso  

Goiaz.  

Minas  Gerais  

TOTAL  


227 
022 
481 


253 

3  534 

4  700 

15  772 
7  860 
2S6  116 

542  083 
12  078 
14  450 
9  967 

2  655 

3  063 
131  042 


74 
4.203 
376 
17  822 
2  642 
52 


307 
4  189 
11  892 


11  734 
45  033 

14  814 
4  445 

25  137 
8  972 
302  848 

15  596 
576  297 


SIDERURGIA 


SIDERURGU 

A  indúòtria  do  ferro  representa  a  consolidação  da  emaneipaçâo 
económica  nacional.  Durante  muitos  anos,  a  siderurgia  foi,  para  o 
Brasil,  uma  esperança.  Hoje,  porém,  ela  já  se  vai  tomando  realida- 
de, não  só  com  a  instalação  da  jrrande  siderurgia  em  Volta  Redonda, 
mas  também  pelo  funcionamento  de  diversos  fornos  e  usinas  de 
aço  que  produzem  alta  porcentagem  das  necessidades  do  país. 

O  ano  de  1943  caracterizou-se  por  acentuado  progresso  em  tão 
importante  setor  industrial  e  o  ano  de  1944  será  ainda  mais  notável 
pelo  aumento  da  produção. 

SiUiação  da  indústria  —  Gusa  —  Funcionam  presentemente  no 
Brasil  24  altos  fornos  dos  quais  19  no  Estado  de  Mjnas  Gerais,  4  no 
Rio  de  Janeiro  e  1  em  São  Paulo.  A  atual  produção  dessas  instala- 
ções ultrapassa  de  250  mil  toneladas.  Em  10  anos  a  produção  de 
ferro  quadruplicou  o  seu  volume,  passando  de  58  559  toneladas  em 
19?4,  para  247  680  toneladas  em  1943.  Diversos  altos  fornos  estão 
sendo  eonstj-uídos  e  admile-se  aue,  no  ano  em  curso,  a  produção  de 
gusa  atinja  335  000  toneladas. 

PRODUÇÃO  NACIONAL  DE  GUSA 


ANOS 

TONELADAS 

Mil 
Cruzeiros 

ANOS 

TOtiaADAS 

Mil 

Cruzeiros 

1934  

38  559 
64  0S2 
73  419 
98  501 
122  352 

14.493 
14.937 
23.564 
33.452 
48.000 

1939  

mo  016 

1S3  670 
208  793 
213  619 
247  680 
69  247 

59.431 
69.004 
89.372 
114.453 
173.120 

1935  

1936  

1941  

1937  

1942  

1938  

1944  » 

•    l.o  Trimestre. 


Aço  —  Parte  da  gusa  produzida  6  destinada  à  fabricação  do  aço, 
e  que  acontece  com  a  sucata  de  ferro. 

Também  a  produção  do  aço  tem  progredido  no  Brasil.  As  suas 
12  usinas  em  funcionamento  produziram,  em  1943,  184  325  toneladas 
contra  61  675  toneladas  em  1934,  o  que  evidencia  sensível  aumento 
num  decénio.  Sete  novos  fornos  estão  sendo  instalados  no  país,  o  que 
permitirá  um  aumento  de  45%  na  produção  global.  Em  março  de 
1944  começou  a  substituição  de  trilhos  das  estradas  de  ferro  conj 
material  de  fabricação  nacional. 

PRODUÇÃO  NACIONAL  DE  AÇO 


ANOS 

TONELADAS 

Mil 
Cruseiros 

ANOS 

T8NELA0AS 

Mil 
Ci-nzeiroo 

1931  

61  675 
64  231 
73  667 
76  430 
92  420 

23.050 
25.978 
45.311 
55.603 
"72.136 

1939  

143  095 
141  076 
155  057 
359  634 
184  325 
56  957 

95.169 
113.174 
134.001 
177.444 
2«8.518 

1935  

1936  

1937  

1942  

1938  

1943  

1944  • 

•  1.0  Tràncatre 
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Laminados  —  Em  10  anos,  a  produção  de  ferro  laminado  tripli- 
cou no  Brasil.  Trabalha-se  muito  presentemente  no  sentido  de  dar 
maior  incremento  a  essa  importante  indústria,  com  a  modernização 
e  o  aumento  das  atuais  instalações,  que  produziram  em  1943  cêrca 
de  155  000  toneladas,  ainda  insuficientes  para  as  necessidades  dos 
mercados  internos. 


PRODUÇÃO  NACIONAL  DE  LAMINADOS 


ANOS 

TONELADAS 

MIL  CRUZEIROS 

ANOS 

TONELADAS 

MIL  CRUZEIROS 

1934  

48  699 
52  358 
62  942 
71  419 
85  666 

38.920 
39.347 
61.387 
76.248 
100.422 

1939  

100  996 
135  293 
140  928 
153  154 
155  058 
39  394 

113.755 
157.942 
189.131 
257.102 
386.413 

1935  

1940  

1937  

1942  

1938  

1943  

1."  Trimestre. 


Companhia  Siderúrgica  Nacional  —  A  produção  das  pequenas  usi- 
nas é  insuficiente  para  atender  as  necessidades  do  país.  Afora  ver- 
galliões  para  concreto  armado,  arame  liso  e  farpado,  pequenos  per- 
fis comerciais  e  ferro  chato  de  dimensões  reduzidas,  as  instalações 
existentes  nada  mais  podem  fabricar.  Chapas  largas  e  perfis  para 
construções  navais,  perfis  para  grandes  estruturas,  vergalhões  redon- 
dos e  quadrados  de  grandes  dimensões,  tiras  laminadas  a  frio,  chapas 
pretas,  chapas  galvanizadas  e  folhas  de  Flandres,  com  um  consumo 
superior  a  250  000  toneladas  por  ano,  são  produtos  que  não  podem 
ser  abordados  pelas  atuais  usinas  em  funcionamento.  A  fabricação 
de  chapas  largas  e  de  tiras  e  a  laminação  de  trilhos  pesados  são  pro- 
blemas de  grande  vulto,  envolvendo  a  mobilização  de  enormes  capi- 
tais e  exigindo  a  solução  de  tôda  uma  gama  de  outros  problemas 
(•construção  de  portos,  remodelação  de  estradas  de  ferro  e  constru- 
ção de  uma  frota  carvoeira),  que  escapam  às  possibilidades  dos  capi- 
tais particulares  no  Brasil, 

Considerando,  de  um  lado,  os  recursos  minerais  do  país  e,  de  ou- 
tro, as  necessidades  do  mercado  interno,  o  Govêrno  fez  organizar  um 
grande  plano  para  o  incremento  da  produção  siderúrgica,  com  a  co- 
operação direta  do  Tesouro  Nacional.  Êsse  plano  foi  elaborado  por 
uma  Comissão  que  também  organizou  a  "Companhia  Siderúrgica  Na- 
cional" com  o  capital  de  Cr$  1.000.000.000. 

Essa  Companhia  iniciou  os  seus  trabalhos  em  Volta  Redonda, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no  vale  do  Rio  Paraíba,  à  beira  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo  (354 
quilómetros) . 

A  usina  de  Volta  Redonda  receberá  os  minérios  de  fc/To  e  de 
manganês  da  região  Lafaiete  —  João  Ribeiro,  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  cêrca  de  400  km.  de  distância,  pela  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil:  o  calcdreo  virá  de  Pedra  do  Sino,  a  350  km.  pela  mes- 
ma Estrada  de  Ferro  Central;  o  carsão  será  transportado,  por  via 
marítima,  do  sul  do  Estado  de  Santa  Catarina  (900  km.)  e  depois 
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pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  resultados  dos  trabalhos  empreendidos  em  Volta  Redonda  são 
a  confirmação  de  uma  orientação  firme  e  decidida  do  Govêrno  bra- 
sileiro em  tão  importante  setor  da  economia  nacional. 

De  um  terreno  plano,  à  margem  de  um  rio,  onde  até  há  pouco 
só  existiam  algumas  habitações  rudimentares,  vai-se  levantando  ago- 
ra uma  cidade  de  construções  modernas  na  qual  se  agita  e  trabalha 
uma  população  de  mais  ou  menos  15  mil  almas  surgindo,  assim, 
a  usina  ciue  constituirá  um  dos  marcos  fundamentais  da  emancipação 
económica  do  Brasil. 

Estima-se  que  os  seus  trabalhos  estarão  terminados  no  ano  de 
1945  e  absorverão,  nas  construções  em  andamento,  400  000  m3  de 
concreto,  48  000  toneladas  de  ferro,  3  000  000  de  sacos  de  cimento, 
365  000  m3  de  pedra  britada  e  2  800  000  m3  de  madeiras. 

Serão  montadas  150  000  toneladas  de  máquinas  e  nos  seus  55 
quilómetros  de  linhas  férreas  correrão  locomotivas  de  20  a  40  tone- 
ladas. O  consumo  diário  de  gás  na  usina  será  de  3  910  000  m3,  ou 
seja  10  vêzes  o  volume  consumido  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Funcionarão  1  500  motores,  sendo  de  52  500  kw.  a  potência  da  usina. 

A  coqueira  se  compõe  de  55  fornos  para  a  produção  de  1  000 
toneladas  de  coque  em  24  horas.  Na  fábrica  de  sub-produtos  serão 
recuperados  o  amoníaco,  o  benzol,  o  toluol,  o  xilol,  a  nafta  solvente 
e  o  alcatrão.  Na  aciaria  funcionarão  cinco  fornos  de  150  toneladas 
cada  um. 

Os  dados  enumerados  permitem  fazer  idéia  da  grandiosidade  das 
instalações  da  usina  de  Volta  Redonda,  que  constituirá  a  mais  lídima 
vitória  do  osfôrco  e  da  inteligência  no  sentido  de  dotar  o  Brasil  dos 
elementos  precisos  para  o  elevar  ao  verdadeiro  nível  das  suas  pos- 
sibilidades . 


PRODUÇÃO  PREVISTA  PARA  A  USINA  DE  VOLTA  REDONDA 


1.°  ANO  DE 

A  PARTIR  DO 

MATERIAL 

FUNCIONAMENTO 

FUNCIONAMENTO 

(Tons.) 

(Tona.) 

70  000 

80  000 

20  000 

42  000 

12  000 

25  000 

33  000 

15  000 

20  000 

15  000 

15  000 

40  000 

40  000 

185  000 

242  000 

TECIDOS 

A  indústria  dos  tei^-idos  constitui  presentemente  a  indústria  ma- 
Inz  do  Brasil.  Trata-se  de  uma  manufatura  conhecida  desde  os  tem- 
pos coloniais,  quando  a  engenhosidade  nativa,  estimulada  pela  neces- 
sidade, procurava  suprir  a  deficiência  e  os  preços  elevados  dos  pa- 
nos embarcados  em  Portugal.  Eram  tais  as  possibilidades  da  fabri- 
cação dos  tecidos  no  pais,  que,  mesmo  com  os  tropeços  de  uma  in- 
dústria nascente,  as  fiações  e  tecelagens  prosperaram  de  tal  maneira 
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no  período  colonial  aua  se  tornou  preciso  uma  bula  real,  em  bene- 
ficio da  indústria  de  Portugal,  mandando  desmantelar  as  íábricas 
existentes  na  colónia,  com  excessão  daquelas  que  fabricavam  tecidos 
grosseiros  para  sacos  e  roupas  de  escravos. 

Outro  entrave  ao  progresso  da  importante  indústria  foi  o  trata- 
do de  aliança  e  comércio  assinado  com  a  Inglaterra,  em  1810,  pelo 
qual  os  produtos  inglêses  passavam  a  desfrutar  um  tratamento  espe- 
cial durante  grande  parte  do  século  considerado. 

Nos  últimos  dias  do  Império,  funcionavam  no  Brasil  apenas  21 
estabelecimentos  de  fiar  e  tecer  algodão,  a  maioria  dos  quais  se  acha- 
vam localizados  nas  províncias  do  Maranhão,  Pernambuco  e  Bahia. 
O  período  áureo  do  incremento  da  indústria  têxtil  brasileira,  foi  in- 
contestàvelmente  o  que  vai  de  1900  a  1915,  quando  se  registaram  os 
seguintes  progressos:  número  de  fábricas  —  118%;  produção  —  127%; 
operários  —  110%:  número  de  teares  —  93%  e  número  de  fusos  — 
105%. 

A  produção  e  consumo  dos  tecidos  nacionais  processou-se  após 
a  guerra  de  1918,  com  oscilações,  influenciadas  principalmente  pela 
importação  estrangeira  e  pelos  efeitos  das  tarifas  aduaneiras.  Sen- 
tiu então  êste  setor  industrial  uma  acentuada  crise  de  super-produ- 
ção,  que  só  foi  restabelecida  à  custa,  principalmente,  da  menor  im- 
íwrlação.  A  metragem  de  tecidos  de  algodão,  que  foi  de  626  milhões 
em  1922,  ascendeu  a  939  milhões  em  1923  para  cair,  no  ano  seguinte, 
para  579  milhões  de  metros,  o  que  evidencia  o  desequilíbrio  verifi- 
pado  entre  os  produtores. 


IMPORTAÇÃO  DE  TECIDOS  DE  ALGODÃO  NO  BRASIL 


ANOS 

ÇUANTtDAOE 
Ton. 

VALOR 
EM  CR$ 

ANOS 

OUAN'r!DADE 
Ton. 

VALOR 
EM  CB$ 

1920  

6  S4d 
8  941 
1  844 
762 

134.251.853 

206.474.015 
43.893.178 
23.624.537 

1941  

8Õ6 
143 
678 
148 

26.960.118 
9.817.000 

17.581.000 
3.544.000 

1942  

1830  

W3S...  

Atualmente,  a  indústria  dos  tecidos  no  Brasil  atravessa  grande 
prosperidade,  sentindo  assim  os  efeitos  da  situação  internacional. 
A  guerra  mundial  encontrou  a  indústria  de  tecidos  no  país  mais  bem 
capacitada.  Por  sua  vez,  as  nações  latino-americanas,  que  se  supriam 
principalmente  na  Europa  e  na  Ásia,  passaram  a  depender  pràtica- 
mente  do  artigo  brasileiro. 

Em  fins  de  1940,  as  fábricas  de  tecidos  já  trabalhavam  regular- 
mente e,  em  1943,  ininterruptamente,  melhorando  e  aumentando  a 
capacidade  de  produção  com  os  recursos  locais  e  mesmo  importando 
algum  aparelhamento. 

Estima-se  que  trabalham  3  milhões  de  fusos  nas  fábricas  de  te- 
cidos do  Brasil,  que  empregam  cêrca  de  100  mil  operários.  Ocorre, 
enti"etanto,  que  a  quase  totalidade  dos  teares  do  país  são  os  chamado.s 
•plain  hand  shuttle-change  looms",  nos  quais  cada  tecelão  tem  a  seu 
cargo  apenas  dois  ou  três  teares.  Com  a  substituição  dêsse  apare- 
lhamento pelo  moderno  dispositivo  automático  dos  teares  lisos,  ca- 
da tecelão  poderá  dirigir  o  trabalho  de  12  teares  com  muito  proveito 
pai-a  o  rendimento  industrial.  E  isto  poderá  ser  conseguido  com  a 
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maquinaria  existente,  antes  mesmo  de  qualquer  substituição  do  atual 
equipamento  que  os  técnicos  aconselham  na  base  de  80%. 

No  decénio  1933/43,  as  aquisições  de  teares  somaram  4  997  to- 
neladas, sendo  que  a  maior  importação  se  verificou  em  1938,  quan- 
do atingiu  1  612  toneladas. 

As  compras  no  exterior,  que  foram  apenas  de  119  toneladas  em 
1942,  desapareceram  em  1943,  pois  a  produção  nacional  do  teares  já 
está  sendo  leita  em  São  Paulo  na  média  de  200  unidades  por  mês. 
A  produção  de  tecidos  de  algodão  no  Brasil,  no  ano  de  1942,  atingiu 
círca  de  1  500  000  000  de  metros. 


PRODUÇÃO,  EXPORTAÇÃO  E  CONSUMO  DE  TECIBOS  NO  BRASIL 
EM  METROS  LINBAItES 


ANOS 

PRODUÇÃO 

EXPORTAÇSO  • 

CONSUMO 

539  000  000 

125  000 

538  875  000 

581  000  000 

225  000 

680  775  000 

1930  

476  000  000 

91  000 

475  909  000 

630  OCO  000 

520  000 

620  480  000 

1034  

715  OOO  000 

3  440  000 

711  560  000 

914  000  000 

2  640  OOO 

910  350  000 

1938  

845  000  000 

2  000  000 

843  000  000 

822  000  000 

33  000  000 

789  000  000 

1941  

1.269  000  000 

77  000  000 

1  192  000  000 

1942  

1.500  000  000 

212  000  000 

1  290  00  000 

220  000  000 

(*)    Metragem  calculada  na  ba» 

0  de  120  gramas  por  metro 

linear. 

Estima-se  em  Cr$  4.100.000.000  o  valor  da  produção  brasileira 
de  tecidos  em  1942.  Êsse  mesmo  valor,  no  ano  de  1930,  estava  limi- 
tado a  Cr$  380.000.000,  o  que  evidencia  o  alcance  económico  do  sur- 
to da  indústria  têxtil  no  país. 

A  partir  d«  1942,  depois  do  café,  têm  sido  os  tecidos  de  algodã/j 
o  principal  produto  da  exportação  brasileira,  cooperando  para  o  glo- 
bal, em  1943,  com  1.104.246.000  cruzeiros,  ou  sejam  12,7%. 

Fiação-  e  tecelagem  de  linho  —  A  indústria  de  linho  tem  apre- 
sentado inusitado  desenvolvimento  no  Brasil,  principalmente  no  E.s- 
tado  de  São  Paulo,  onde  foram  instaladas  fábricas  modernas  capazes 
de  proporcionar  regular  quantidade  do  produto  exigido  pelo  consumo 
nacional . 

O  incremento  verificado  nas  culturas  do  linho,  nos  Estados  do 
sul,  tem  cooperado  sobremaneira  para  a  próspera  indústria,  forne- 
cendo-lhe  tôda  a  matéria  prima  reclamada.  Estima-se  em  mais  de 
30  milhões  de  metros  a  atual  produção  de  linho  mesclado  e  ©m  110 
milhões  a  metragem  do  linho  puro. 

I 

Fiação  e  tecelagem  de  lã  —  O  Brasil  está-se  tornando  indepen- 
dente da  importação  de  tecidos  de  iã  estrangeira,  devido  não  sòmenfee 
à  progi'essiva  expansão  da  produção  dos  seus  lanifícios,  mas  sobre- 
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t»do  ao  seu  continuado  aperfeiçoamento.  E'  verdade  que  ainda  tece 
regular  porcentagem  dos  seus  panos  mais  caros  à  custa  do  fio  es- 
trangeiro; mas  a  produção  nacional  amplia-se  e  melhora  rapidamen- 
te. A  matéria  prima  lócal,  obtida  principalmente  à  custa  dos  reba- 
nhos de  ovinos  do  Rio  Grande  do  Sul,  insuficiente  para  o  trabalho 
das  fábricas  nacionais. 


Fiação  e  tecelagem  de  sêda  —  E'  muito  próspera  e  futurosa  a  in- 
dústria da  sêda  no  Brasil.  Como  foi  esclarecido  no  capítulo  referente 
à  sericicultura,  o  Brasil  é  um  dos  países  mais  propícios  à  cultura  da 
amoreira  e  à  criação  do  bicho  da  sêda,  que  pode  produzir  até  qua- 
tro gerações  durante  o  ano.  A  orientação  dada  à  produção  de  casu- 
los, com  a  mais  rigorosa  técnica,  permite  auspiciosa  e  vultosa  safra 
nos  próximos  anos,  proporcionando,  assim,  material  de  primeira  or- 
dem para  a  indústria  nacional.  Para  que  se  tenha  idéia  das  possi- 
bilidades em  tão  importante  sefor  industrial,  basta  citar  que,  só  no 
Estado  de  São  Paulo,  a  produção  do  fio  de  sêda  é  estimada  atual- 
inente  em  cêrca  de  300  mil  quilos. 

E'  impressionante  a  animação  que  os  trabalhos  de  sericicultura 
e  da  sua  industrialização  vão  tendo  em  todo  o  país,  sendo  provável 
que  o  Brasil  seja  futuramente  um  dos  maiores  fornecedores  da  sêda 
animal  nos  mercados  internacionais. 

Diversas  a  aperfeiçoadas  instalações  já  funcionam  nos  princi- 
pais centros  industriais,  proporcionando  tecidos  acatados  e  mesmo 
disputados. 

Também  a  indústria  da  sêda  vegetal  teve  início  e  está  crescendo 
no  Brasil.  O  "rayon"  .já  é  preparado  com  a  celulose  nacional,  pro- 
porcionando assim  sêda  artificial  idêntica  à  melhor  importada. 


FIAÇÃO  E  TECELAGEM  DE  FIBRAS  NO  BRASIL 


Distribuição  das  fábricas  no  ano  de  1943 


PRODUÇÃO 

N.» 

E.S  T  A  D  p  S 

,  DE 

FABRICAS 

FIOS 

TELAS 

SACOS 

Quiloa 

Metros 

Quantidade 

1  764  468 

5  055  525 

3  288  835 

49; 187 

19  346. 

1 

495  638 

303  711 

11 

1  906  452 

48',732  064 

l  28  235  962 

3 

5  817  023 

10  318  580 

5  993  848 

Espirito  Santo  

1 

3  753  905 

2  018  485 

1  349  685 

Babia   

1 

1  018  473 

2  184  918 

991  375 

1 

114  890 

223  141 

Pernambuco  

4 

3  618  266 

9  851  454 

3  774  626 , 

1 

90  410 

445  107 

1 

168  324 

9  790 

Maranhão   

1 

476  285 

1  323  697 

807  351 

Pará  

1 

616  492 

1  899  113 

952  063 

TOTAL  

30 

28  061  774 

82  656  982 

45  950  OEO 

AÇÚCAR 


E51 


AÇÚCAR 

Poucos  produtos  tôm  merecido  papel  tão  relevante  na  vida  eco- 
nómica, política,  social  e  cultural  do  Brasil,  como  o  açúcar.  O  adven- 
to dessa  riqueza  coincide  quase  com  a  descoberta  da  própria  terra, 
onde  se  radicou  para  sempre. 

A  sua  indústria  foi  a  primeira  beneficiada  no  país  pelo  influxo 
de  uma  organização  sistemática.  A  partir  de  1831,  uma  série  de  de- 
cretos-leis  foi  aumentando  gradativamente  a  interferência  do  Estado 
neste  setor  da  economia  brasileira,  limitando  a  produção  ao  consumo 
do  país,  amparando  financeiramente  plantadores  de  cana  e  usineiros, 
coibindo  as  especulações  de  preços,  determinando  o  destino  da  ma- 
téria prima.  Com  tais  providências  as  condições  da  lavoura  e  da  in- 
dústria se  normalizaram  num  ambiente  de  estabilidade,  abastança  e 
progresso  que  perdura  até  hoje. 

A  produção  do  açúcar  no  Brasil  é  controlada  pelo  "Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool",  entidade  autónoma  que  estuda  todos  os  pro- 
blemas relacionados  com  a  produção  da  cana  e  dos  seus  sub-produtos. 

Com  um  consumo  "per-capita"  acima  de  20  quilos,  o  Brasil  pro- 
duziu, na  safra  de  1942/43,  cêrca  de  15  734  000  sacas  de  60  quilos. 

Funcionam  presentemente  no  país  276  usinas  açucareiras,  das 
quais  48  com  capacidade  para  mais  de  100  mil  sacas  por  safra.  E'  o 
Estadc  de  Pernambuco  o  maior  produtor;  três  das  suas  usinas  fabri- 
cam mais  de  340  mil  sacas  e  18  têm  capacidade  de  produção  variável 
entre  100  mil  e  250  mil  sacas. 

São  Paulo  fornece  20%  da  produção  açucareira  do  Brasil;  há 
neste  Estado  38  usinas,  sendo  que  duas  com  produção  superior  a  320 
mil  sacas  e  7  com  produção  variável  entre  100  mil  e  230  mil  sacas. 

Em  Alagóas  trabalham  três  usinas  que  produzem  mais  de  100 
mil  sacas  por  safra.  Entretanto,  é  neste  Estado  que  se  acha  a  maior 
usina  de  açúcar  do  Brasil  —  a  "Central  Leão  Utinga"  —  que  bene- 
ficiou, em  1943,  cêrca  de  420  mil  sacas. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  estu- 
dando a  situação  estatística  do  Açúcar,  em  face  das  necessidades  na- 
cionais, estabeleceu  um  plano  de  estímulo  à  t)rodução  e  defesa  das 
safras,  que  pode  ser  assim  resumido: 

a)  —  Livre  plantio  da  cana,  sem  delimitação  de  áreas. 

i  b)  —  Franca  liberdade  para  a  produção  do  álcool,  assegurando- 
.  -se  preço  compensador  ao  produto  fabricado  com  a  cana 

ou  mel  rico. 

c)  —  Produção  mínima  de  16  400  000  sacas  em  1944,  necessá- 

rias ao  consumo  do  país.  O  açúcar  que  exceder  a  essa 
quota  será  liberado  de  acôrdo  com  as  necessidades  do  con- 
sumo nacional  e  da  exportação.  Para  maior  segurança 
dêsse  regime,  foi  atribuída  ao  mesmo  a  duração  de  um 
quinquénio  —  1944/49. 

d)  —  O  Instituto  promoverá  a  exportação  do  excedente  sóbre 

as  necessidades  do  consumo,  dentro  da  quota  fixada  pelo 
"Convénio  Internacional  do  Açúcar",  após  verificar  terem 
as  usinas  cumprido  o  programa  de  produção  de  álcool  es- 
tabelecido nos  planos  de  safra. 

e)  —  Continua  livre  na  safra  1944/45  a  produção  dos  engenhos 

turbinadores  e  dos  banguês . 
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FÁBRICAS   DE   AÇÚCAR,   RAPADURA,   ÁLCOOL  E  AGUARDENTE 
EXISTENTES  NOS  ESTADOS 


Norte 

Acre  

A  yri  y.zonaíl  

Pará  

Nordeste 

Maraniião. ......... 

Piauí  

Ceará  

Rio  Gitmde  do  Norte, 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoaâ   

Leste 

Sersipe  

Bahia  

Minas  G«raÍB  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

Snl 

Bêo  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Bio  Grande  do  Bui . . . 

Oentro-Oeste 

Mato  Grosso. ....... 

Goiaa  

BRASIL  


FÂBBICAS 


550 
1  881 


226 
3  745 
32  830 

624 
2  738 


3  926 
307 
5  944 


DISCEIMINAÇXO 


Engenhos 
c/tcrbina 


(ajútar 
bruto) 


872 
12 
5  424 
274 


Engenlios 
(rapaduras) 


ÁLCOOL 

A  indústria  do  álcool  sempre  foi  muito  relativa  no  Brasil,  sendo 
rudimentares  as  destilarias  existentes  que  produziam  álcool  destinado 
apenas  às  exigências  locais,  sem  outras  características  técnicas. 

Nos  últimos  dez  anos,  o  Govêrno  resolveu  fomentar  a  produção 
do  álcool  anidro  como  fonte  de  energia  para  os  motores  de  explosão. 
O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  criado  em  1933,  levou  a  têrmo  a 
estrutura  da  indústria  alcooleira  em  condições  de  assegurar  a  for- 
mação do  carburante  nacional,  estudando  as  vantagens  e  possibilida- 
des do  melhor  emprêgo  do  produto  e  criando  a  "gasolina  rosada"  co- 
mo o  tipo  de  combustível  líquido  do  Brasil. 

Um  grande  plano  de  fomento  da  produção  álcool-anidro  foi  exe- 
cutado com  a  reforma  das  usinas  existentes  e  a  instalação  de  outras 
maiores  e  mais  modernas. 

Gi^aças  a  êsse  conjunto  de  providências,  o  Brasil  dispõe  atual- 
mente  do  maior  parque  aloooleiro  da  América  Latina,  constituído 


ÁLCOOL 
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por  45  destilarias  de  álcool-anidro,  sendo  2  Centrais  e  42  particula- 
res. Outras  instalações  estão  sendo  levadas  a  efeito  inclusive  mais 
3  Centrais  e,  quando  tôdas  essas  destilarias  estiverem  em  plena  ati- 
vidade,  poderão  produzir,  trabalhando  250  dias  efetivos  por  ano,  cêr- 
ca  de  250  milhões  de  litros  de  álcool-anidro. 

Do  ponto  de  vista  económico  e  financeiro,  a  cooperação  do  álcool- 
-motor  para  o  enriquecimento  do  país  pode  ser  estimada  nelo  valor 
da  sua  própria  produção  e  o  da  gasolina  substituída  na  sua  compo- 
sição.- 

A  nova  indústria,  embora  uma  das  mais  novas  no  Brasil,  repre- 
senta atualmente  um  capital  superior  a  200  milhões  de  cruzeiros, 
gue  crescerá  sensivelmente  quando  forem  inauguradas  as  destilarias 
dos  Estados  de  São  Paulo,  Minas  Gerais  e  Bahia. 

O  Govêrno  bi^asileiro  declarou  a  indústria  alcooleira  do  país  co- 
mo sendo  de  interêsse  nacional,  fixando  o  preço  mínimo  da  produ- 
ção dnraníe  as  safras  compreendidas  entre  os  anos  de  1944  e  1948 
e  determinando  outras  providências  necessárias  ao  máximo  incre- 
mento da  produção  do  álcool-motor , 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  SEGUÍfDO  A  MATÉRIA  PRIMA 
SAFKIA  im  1942/4S 

Unidade:  Litro 


PROCEDÊNCIA  D  A  FABÍIICAÇÃO 


UNIDADES 
FEDEBADAS 

PRODUÇÃO 

MEL  RESJDUAl 

da 

Açúcar 
dissolvido 

Agnnnfon- 

Uí  rcdeia- 
tihuisi 

iittra  lirniiejestra  limite 

mente 

Acre  

16 

264 

11 

992 

4 

272 

87 

540 

87 

540 

Rio  Grande  do  Norte  

18 

950 

836 

,  6 

114 

Paraíba  

810 

278 

809 

971 

305 

42 

646 

362 

27 

418 

052 

1  544 

810 

12 

449 

772 

1  233 

728 

8 

279 

247 

6 

813 

175 

554 

321 

911 

751 

079 

024 

774 

142 

117 

485 

187 

397 

Bahia  

4-06 

801 

244 

377 

36 

244 

126 

180 

5 

990 

039 

2 

379 

047 

293 

536 

3 

317 

450 

214 

377 

186 

28 

020 

44 

398 

747 

13 

263 

901 

5  294 

418 

24 

503 

680 

1  33e 

748 

47 

165 

890 

17 

175 

915 

6  400 

357 

18 

252 

682 

6  336  93  6 

485 

132 

454 

079 

1 

)39 

29 

114 

Rio  Grande  do  Sul  

130 

639 

GO 

546 

4 

354 

74 

739 

BRASII,  

llil 

738 

691 

930 

14  253  883 

885 

063 

6  336  936 

288 

59 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL,  SEGUNDO  A  MATÉRLV  PRIMA 
Litros 


SUBSTÂNCIAS  MISTURADAS 

ANOS 

ÁLCOOL-MOTOR 

Álcool 

Gasolina 

Querosene 

Diversos 

1935  

47  524  474 

16  741  945 

30  776  386 

3  527 

2  616 

1936  

138  611  595 

24  340  393 

114  2C8  502 

2  700 

1937  

112  342  593 

18  446  646 

93  858  920 

35  826 

1  201 

1938  

213  477  743 

32  689  879 

180  774  813 

11  592 

1  459 

1939  

312  683  596 

49  065  372 

263  613  752 

2  920 

1  552 

299  216  620 

44  834  030 

254  382  328 

262 

1941  

462  509  137 

102  789  512 

359  714  871 

4  713 

41 

290  575  449 

104  692  135 

135  619  753 

1  421 

362  140 

1943  

144  472  374 

87  934  676 

66  507  770 

29  728 

TOTAL  

2  021  413  561 

481  534  58S 

1589  517  295 

62  699 

398  999 

ECONOMIA  DA  GASOLINA  COM  O  EMPRÊGO  DO  ALGOOL-MOTOR 


PRODUÇÃO  DE 

ÁLCOOL  APLfCADJ 

VALOR  DA  GASOUNA 

ANOS 

ÁLCOOL-MOTOR 

ECONOMIZADA 

Litros 

Litros 

CrS 

1935  

47  524  474 

16  741  945 

5.876.423,00 

1036  

138  611  595 

24  340  393 

8.519.137,50 

1937  

112  342  593 

18  446  646 

6.991.278,80 

1938  

213  477  743 

32  689  879 

11.408.767,70 

1939  

312  683  596 

49  065  372 

21.539.698,30 

1940  

299  210  620 

44  834  030 

17.664.607,80 

1941  

462  509  137 

102  789  512 

45.741.332,80 

1942  

289  575  449 

104  692  135 

46.588.000,10 

1943  

144  472  374 

87  934  676 

55.838.519,30 

TOTAL  

2  021  413  561 

481  534  588 

220.167.765,30  ' 

CIMENTO 

A  indústria  cio  cimento  encontra  todos  os  elementos  necessários 
ao  mais  comnieto  êxito  no  Brasil.  Foi  ela  a  primeira  indústria  pe- 
sada que  se  estabeleceu  no  país  com  a  instalação,  em  1897,  da  fábri- 
ca "Rodovalbo",  no  Estado  de  São  Paulo.  A  fase  decisiva  dessa  in- 
dústria naCiOnal  teve  o  seu  ponto  de  partida  em  1926,  quando  a  pro- 
dução atingiu  13  382  toneladas  para  alcançar  um  volume  de  747  409 
toneladas  em  1943. 

Atualmente  trabalham  no  país  sete  fábricas,  cuja  capacidade  é 
superior  às  necessidades  regionais. 

Entretanto,  como  consequência  da  falta  de  transportes,  a  pro- 
dução dessa  indústria  ficou  um  tanto  reduzida  nos  dois  últimos  anos, 
deixando  assim  de  acompanhar  o  progresso  verificado  nos  demais  se- 
tores  onde  esta  matéria  é  imprescindível. 

Até  o  ano  de  1932,  tôda  a  produção  de  cimento  verificava-se  em 
São  Paulo.  Em  1933,  instalou-se  a  indústria  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  E  mais  tarde  na  Paraíba,  no  Espirito  Santo  e  Minas  Gerais. 
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Finalmente,  em  1942,  também  em  Pernambuco.  Presentemente,  niais 
três  fábricas  estão  em  construção  nos  Estados  do  Paraná,  Santa  Ca- 
tarina e  Rio  Grande  do  Sul. 

No  decorrer  do  ano  de  1943,  o  nível  da  produção  mensal  oscilou 
entre  55  e  75  mil  toneladas,  de  acôrdo  com  os  recursos  em  óleo,  o 
combustível  básico  em  tão  importante  indústria.  Presentemente,  fa- 
zem-se  esforços  para  substituir  parcialmente  o  óleo  importado  pelo 
carvão  nacional,  elevando-se  assim  a  produção  com  os  recursos  do 


A  fabricação  do  papel,  no  atual  quadro  da  consolidação  ge- 
ral da  indústria  brasileira,  atingiu  um  grau  tão  acentuado  de  adian- 
tamento, que  representa  motivo  de  desvanecimento  para  a  economia 
nacional. 

Por  fôrça  do  império  dos  acontecimentos,  realizou  ela  a  grande 
aspiração  de  prover,  em  proporção  fundamental,  o  abastecimento  do 
suas  necessidades  de  matéria  prima.  Tem  ela  para  o  alimento  de 
suas  fábricas,  espalhadas  por  todo  o  território  nacional,  a  celulose 
ou  pasta  de  madeira,  já  produzida  no  próprio  país.  As  38  fábri- 
cas, localizadas  na  Capital  Federal,  no  Estado  do  Rio,  em  São  Pau- 
lo, no  Paraná,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  Minas  e  em  Pernambuco, 
trabalham  atualmente,  em  sua  maior  capacidade,  empregando  a  ma- 
téria prima  local,  sendo  a  celulose  importada  em  proporção  restrita. 
A  produção  total  de  papel,  que  em  1943  atingia  a  cifra  de  125  000 
toneladas,  mal  atingindo  a  soma  de  cem  mil  toneladas  antes  da  guerra 
—  foi  conseguida  em  sua  maior  parte  com  a  aplicação  da  celulose  ou 
pasta  de  madeira  extraídas  dos  próprios  recursos  da  economia  na- 
cional . 

Resolvido  em  parte  o  problema  do  abastecimento  da  matéria  pri- 
ma, que  as  dificuldades  criadas  ao  comércio  internacional  pela  guer- 
ra ameaçavam  deixar  insolúvel,  a  indústria  do  papel  no  país  entrou 
num  ritmo  de  desenvolvimento  promissor.  Em  1943,  a  sua  produ- 
ção foi  distribuída  pelos  quatro  tipos  básicos  do  produto,  sendo 
30  879  toneladas  de  papéis  de  impressão,  25  871  toneladas  de  papéis 
de  escrever,  62  031  toneladas  de  papéis  de  embalagem  e  6  927  tone- 
ladas de  papéis  diversos.  No  setor  —  papéis  de  impressão  —  as  fá- 
bricas nacionais  alimentam  a  atividade  da  indústria  de  livros  do 
país,  8  a  guerra  permitiu  também  darem  elas  o  seu  auxílio  às  ne- 
cessidades das  emprêsas  jornalísticas,  na  impossibilidade  em  quo 
ficaram  estas  de  receber  o  papel  de  imprensa  importado  no  limite 
do  velho  consumo,  que  assim  não  foi  sacrificado,  graças  ao  auxílio 
do  papel  de  jornal  produzido. 

A  indústria  de  papel  representa,  pois,  um  fortalecimento  na  eco- 
nomia brasileira.  Só  hoje,  pode-se  apreciar  em  rigor  o  quanto  con- 
tribuiu o  conjunto  de  fábricas  nacionais  para  o  extraordinário  im- 
pulso da  riqueza  local,  concorrendo  com  facilidades  de  matérias 
que  alimentam  as  atividades  de  múltiplos  setores  no  esforço  fabril  do 
país,  como  sejam  os  papéis  de  impressão  em  geral,  de  embalagem  e 
para  fins  industriais. 

Existem  no  sul  do  país  276  fábricas  de  pasta  mecânica  para  a 
fabricação  de  papel  das  quais  167  em  funcionamento  e  109  em  fase 
de  instalação.  Produzem  elas,  por  mês,  um  total  de  5  681  700  qui- 
los de  pasta,  sendo  que  as  de  São  Paulo  contribuem  com  1  420  000 
quilos,  as  do  Paraná  com  525  000  quilos,  as  de  Santa  Catarina  com 
2  900  000  quilos  e  as  do  Rio  Grande  do  Sul  com  789  000  quilos  (ou- 
tubro de  1944) . 
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BORRACHA 

A  indústria  de  artefatos  de  borracha  no  Brasil  é  uma  das  mais 
prósperas  e  sólidas,  talvez  pelo  fa1«  de  côrca  de  85%  das  matérias 
primas  constitutivas  dos  diversos  artefatos  produzidos  ser  de  origem 
nacional,  o  que  dá  a  esta  indústria  um  alto  teor  de  brasilidade. 

Poucos  são  os  países  no  mundo  que  dispõem  de  um  co^íficiente 
tão  elevado  em  matérias  primas  para  fabricação  de  seus  artefatos 
de  borracha,  como  o  Brasil. 

Para  abreviar  esta  industrialização,  vem  o  Govêrno  brasileiro, 
por  meio  de  leis  especiais,  procurando  proteger  a  importação  de  ma- 
quinaria e  demais  materiais,  concedendo  reduções  de  direitos  adua- 
neiros e  de  outras  taxas  oficiais. 

Existem  alualmente  no  país  74  fábricas  de  artefatos  de  borra- 
cha, das  quais  54  estão  localizadas  em  São  Paulo,  13  no  Rio  de  Janei- 
ro, 4  no  Rio  Grande  do  Sul,  2  no  Pará  e  1  no  Amazonas.  Algumas 
dessas  fábricas  têm  produção  especializada;  outras  §e  dedicam  à  pro- 
dução de  uma  grande  variedade  de  artigos,  de  acôrdo  com  a  seguinte 
especificação: 


9 

5 

e 

4 

8 

18 

14 

8 

2 

74 

O  consumo  de  pneus  no  Brasil  foi  fixado,  para  o  ano  de  1944, 
em  328  000  unidades,  contra  318  847  no  ano  anterior.  A  atual  pro- 
dução brasileira  atinge  nível  elevado  como  se  poderá  ver  pelos  dados 
seguintes : 


ANOS 

1  PKEUS 

1 

C.4MAHA$  DE  AR 

PERÍODO 

1942. ..  . 

1         223  774 

140  076 

de  julho  a  desembro 

1943 

...  1         4S9  4G3 

299  180 

de  janeiro  a  dezembro 

1944.... 

.  ,  1         125  210 

78  702 

de  janeiro  a  março 

1 


o  mínimo  de  25  000  000  C.V.  admi- 
tido como  valor  da  energia  hi- 
dráulica potencial  do  Brasil  cor- 
responde a  um  consumo  anual  de 
328  500  000  toneladas  de  carvão  de 
pedra,  supondo-se  que  um  cavalo- 
vapor-hora  exija  a  queima  de  dois 
quilogramas  de  carvão  e  o  dia  efe- 
tivo  de  trabalho  seja  de  horas. 


u'a  aeôrdo 


TRANSPORTES  E  COMUNICAÇÕES 


ESTRADAS  DE  FERRO 


Em  prosseguimento  à  execução  do  programa  traçado  pelo  Go- 
verno, na  parte  que  se  refere  ao  plano  geral  de  Viação,  giraram  tô- 
das  as  providências  no  sentido  de  ser  permitida  durante  o  ano  de 
1943  a  construção  de  cèrca  de  200  km.  de  vias  férreas  e  melhora- 
mentos em  vários  trechos  áe  linhas  em  tráfego  no  -Norte,  Centro  e 
Sul  do  país. 

O  reequipamento  das  ferrovias  nacionais  mereceu  um  constan- 
te cuidado,  patenteado  através  das  dotações  do  Orçamento  da  Repú- 
blica, das  obras  e  melhoramentos  anualmente  inaugurados  em  to- 
dos os  setores  ferroviários. 

Destíicaram-se,  todavia,  a  eletrificação  e  aparelhamento  em  lar- 
ga escala  do  material  de  tracão  e  transporte  na  E,  F.  Central;  as 
grandes  aquisições  da  Noroeste  do  Brasil;  da  Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul,  através  da  subvenção  federal;  da  Rêde  Viação  Férrea 
do  Leste  Brasileiro;  da  E.  F.  Leopoldina,  através  de  empréstimo  fe- 
deral; da  Great  Western  Railway  Gompany,  por  outro  empréstimo 
do  Tesouro  Nacional;  da  E.  F.  Goiaz,  hoje  em  plena  prosperidade; 
da  Bahia  a  Minas,  com  seu  material  modernizado;  da  Rêde  de  Via- 
ção Cearense,  reequipada;  da  E.  F.  São  Luís-Teresina,  provida  de 
recursos  que  puderam  melhorar  seu  precaríssimo  tráfego  de  1930; 
da  E.  F.  Central  do  Rio  Grande  do  Norte;  da  E.  F.  Teresa-Cristina, 
cuidadosamente  preparada  para  dar  vasão  à  grande  tonelagem  de 
carvão  que  vai  ser  exigida  para  funcionamento  da  Siderurgia  Nacio- 
nal. Assim,  por  todos  os  setores  ferroviários  da  administração  pública 
ou  privada,  fez-se  sentir  a  ação  benéfica  do  Governo  da  União,  em 
prol  da  expansão  do  transporte  pelo  trilho. 

No  regime  administrativo,  também  êste  atento  cuidado  foi  dis- 
pensado às  estradas  de  ferro  brasileiras. 

A  competição  entre  o  automóvel  e  a  estrada  de  ferro  tornou-se 
aguda,  depois  de  1927.  Não  tardaram  a  se  sentir,  no  Brasil,  os  malé- 
ficos efeitos  da  luta, 

A  desorganização  da  antiga  estrutura  tarifária  das  ferrovias  de- 
terminava-dies  a  quase  falência. 

A  rígida  fiscalização  por  parte  do  Governo,  em  matéria  tarifária, 
não  lhe  permitiu  o  reajustamento  necessário  para  enfrentar  a  luta. 

Graças  à  ação  governamental,  foi  possível  estabelecer  uma  orien- 
tação tarifária  completamente  nova,  que  permitiu  às  ferrovias  ela- 
borar o  piano  de  combate  que  equilibrou  as  forças  em  luta  e  trouxe, 
em  consequência,  uma  racional  e  espontânea  coordenação  de  trans- 
portes com  benéficos  resultados,  não  conseguidos  em  qualquer  outro 
país  até  o  presente. 

Em  face  da  necessidade  imprescindível  de  se  completar  a  ligação 
ferroviária  do  Norte  com  o  Sul,  não  tem  o  Govêrno  poupado  esfor- 
ços nestes  últimos  anos  para  levar  a  termo  esta  relevante  tarefa. 

Ao  iniciar  o  DNEF,  em  abril  de  1941,  as  suas  atividades,  a  ex- 
tensão dos  trechos  a  construir  na  ligação  Gentro-Norte  do  país  era  a 
seguinte : 
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a)  Rio  Natal   486  km 

b)  Rio-São  Luís  do  Maranhsio  (a  partir  de  Para- 

guaçu  no  Leste  Brasileiro)   640  km 

c)  Recife-São  Luís  do  Maranhão   521  km 


1  647  km 

Em  1.°  de  janeiro  de  1944,  era  a  seguinte  a  situação  das  cons- 
truções : 

a)    Ligação  Rio-Natal: 


Extensão  com  linba  assentada   86  km 

Pronto  •  242  km 

Extensão  atacada    52  km 

b)    Ligação  Rio-São  Luís  do  Maranhão: 

Extensão  com  linha  assentada    70  km 

Extensão  com  leito    — 


Para  a  integração  na  rêde  ferroviária  nacional  de  2  142  km  nas 
regiões  centro  e  norte  do  país,  será  necessário  o  dispêndio  de  cêrca 
de  Cr$  602.000.000,00. 

E'  fora  de  dúvida  que  a  execução,  no  mais  curto  prazo,  dessas 
linhas,  constitui  um  imperativo  já  proclamado,  na  defesa  nacional. 
Conforme  as  possibilidades  financeiras,  será  possível  ultimar  os  tra- 
balhos dentro  de  quatro  anos. 

No  primeiro  biénio,  continuaram  as  construções  em  andamento 
e  ultimar-se-á  a  construção  do  trecho  Saco  da  Onça-Monte  Azul,  na 
linha  Gontendas-Brumado-Monte  Azul-Palmeira  dos  índios  a  Colégio 
6  ter-se-á  então  a  ligação  Rio  de  Janeiro-Natal. 

No  segundo  biénio  foram  terminados  os  seguintes  trechos: 

1)  Campina-Grande-Patos;  2)  Teresina-Paulista;  3)  Quebrângu- 
lo-Glicério;  4)  Conceição  da  Feira-Alagoinhas;  5)  Teresina-Periperi: 
6)  Albuquerque  Né-Afogados  de  Ingazeira;  7)  Mumbaça-Sousa. 

Estaria  ligado,  assim,  todo  o  Norte,  até  São  Luís  do  Maranhão, 
com  o  Centro,  segundo  as  diretrizes  do  plano  de  viação  nacional  e  com 
grande  vantagem  para  a  economia  e  segurança  do  país . 

Linhas  eletrificadas  —  Em  1.°  de  janeiro  de  1944  a  extensão  to- 
tal de  estradas  de  ferro  eletrificadas  era,  no  Brasil,  dc  744  quiló- 
metros. Distribuía-se  êsse  total  pelas  seguintes  estradas: 


E.  F.  Corcovado    4  km 

E.  F.  Central  do  Brasil    72  " 

Rêde  Mineira  de  Viação    181  " 

E.  F.  Morro  Velho    8  " 

E.  F.  Campos  do  Jordão    47  " 

Companhia  Tração,  Fôrça  e  Luz  de  Campinas  ...  31  " 

Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro   387  " 

E.  F.  Votorantim    14  " 


Consideradas  outras  vias,  a  extensão  de  linhas  eletrificadas  com- 
preendia 249  km  na  E.  F.  Central  do  Brasil  e  431  km  na  Compa- 
nhia Paulista  de  Estradas  de  Ferro. 


BSTBAJÍAS  DE  FERRO 


35í> 


■  Na  mesma  data  estavam  em  andamento,  serviços  de  eletrificação 
nas  seguintes  ferrovias: 

na  E.  F.  Central  do  Brasil  —  linha  Auxiliar  —  na  exten- 
são de  25  km,  em   linha  dupla; 

na  Rêde  Mineira  de  Viação  —  Barra  Mansa  a  Angra  dos  Reis 
—  na  extensão  de  108  km,  em  linha  singela; 

na  E.  F.  Sorocabana  —  São  Paulo  a  Santo  Antonio  —  na 
extensão  de  140  km,  em  linha  dupla. 

A  parte  de  estradas  eletrlficadas,  considerada  em  uma  via,  re- 
presentava, .em  fins  de  1943,  2,15%  em  relação  à  extensão  total  fer- 
roviária em  tráfego  no  país. 


ESTRADAS  DE  EERRO  EM  TRÁFEGO 
Extensão  quilométrica  por  Estados  e  Territórios 
19  4  3 


REGIÕES,  ESTADOS  E  .  TERRITÓRIOS 


Região  Norte  

Território  do  Amapá  

Território  do  Rio  Branco. 

Território  do  Acre  

Território  do  Guaporé  

Amazonas  

Pará  

Região  Nordeste  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte  

Para  ba  

Pernambuco  

Alagoas.  

Reeiio  Leste  

Sergipe  

Bahia    

Minas  Geraie.  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro. , .,  

Distrito  Federal  

Região  Sul  

São  Paulo  

Paraná  

Território  do  Iguaçu  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul  

Região  Centro-Oeste  

Goiaz  

Mato  Grosso  

BRASIL  
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ESTRADAS  DE  RODAGEM 

As  distâncias  no  Brasil  diminuem  cada  ano  com  a  construção 
áe  novas  e  modernas  rodovias  oue  facilitam  cada  vez  mais  o  escoa- 
mento da  produção  e  a  expansão  do  progresso  no  "Hinterland"  do 
país. 

Nos  últimos  20  anos  têm  sido  verdadeiramente  notáveis  os  em- 
preendimentos realizados  em  tão  importante  setor  que  define  e  per- 
naite  inovações  de  reflexos  no  bem-estar  e  no  progresso  da  população. 

As  rodovias  no  Brasil  são  construídas  obedecendo  a  um  plano 
nacional  que  é  devidamente  controlado  pelo  "Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Rodagem"  (Decreto  n.  15  093,  de  20  de  março  de 
1944) . 

O  "Plano  Rodoviário  Nacional"  abrange  os  seguintes  grupos: 
l.o)  —  No  sentido  Norte-Sul: 

I  —  Rodovia  Getúlio  Vargas 

II  —  "  Pan-Nordestina 
ni  —  "  Transnordestiria 
iV  —       "  Transbraslliana 

V  —      "  Amazónia 
VI  —       "  Acreana. 

iP)  —  No  sentido  Leste-Oeste: 

I  —  Rodovia  Transversal  do  Maranhão 


II  — 

do  Piauí 

III  — 

do  Rio  G.  do  Sul 

IV  — 

da  Paraíba 

V  — 

de  Pernambuco 

VI  - 

de  Alagoas 

VII  — 

de  Sergipe 

VIII  — 

da  Bahia 

IX  — 

do  Centro-Oeste 

X  — 

do  E.  do  Rio  de  Janeiro 

XI  — 

do  Estado  de  São  Paulo 

XII  — 

do  Paraná 

XIII 

de  Santa  Catarina 

XIV  — 

do  Rio  Grande  do  Sul 

XV  — 

do  sul  de  Mato  Grosso. 

3.0)  _  Quanto  ao  terceiro  grupo,  predominam  as  seguintes  li- 
nhas gerais: 

I  —  Recife-Salvador 

II  —  Rio  de  Janeiro-Jtseio  Horizonte 
III  —  Belo  Horizonte-São  Paulo 
rv  —  Resende-Araraquara 

V  —  Vacaria-Passo  Fundo 
VI  —  Dourados-Ponta  Porã. 

Êsse  grande  plano  foi  estruturado  dentro  de  um  programa  prees- 
tabelecido, isto  é,  atendendo  aos  interêsses  de  ordem  geral,  quer  eco- 
nómicos, quer  sociais  ou  estratégicos,  levando  em  conta  que  o  re- 


RODOVIAS 


fôrço  da  integridade  nacional  exige  a  construção  de  estradas  contí- 
nuas do  Norte  ao  Sul  e  do  litoral  às  fronteiras,  indispensáveis  ao  equi- 
líbrio das  fôrças  centrífugas  de  desagregação  decorrentes  do  desequi- 
líbrio das  massas  territoriais  distribuídas  com  pesos  desiguais  pela 
grande  extensão  territorial  do  país  e  circunscritos  por  extensas  li- 
nhas de  fronteiras  e  por  um  grandioso  litoral. 

Abrange  o  plano  um  total  de  vinte  e  sete  rodovias  com  o  desen- 
volvimento de  35  778  quilómetros,  dos  quais  21  188  quilómetros  de 
longitudinais,  14  291  quilómetros  de  transversais  e  3  184  quilómetros 
de  liaacões. 

QUADRO  GERAL  DAS  RODOVIAS  DO  PLANO  NACIONAL 


PONTOS  EXTREMOS 


EXTENSSO 
APROX. 

(km.) 


I)  liOngiíDiIinais 

Getúlio  Vargas  

Pan-Nordestina  

Transnordestina  

TransbrasUiaua  

Amazônica  

Aoreana  


II)    Transversais:  . 

do' Maranhão  

do  Piauí  

do  Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba  

de  Pernambuco  

de  Alagoas  

de  Sergipe  

da  Bahia  

Centro-Oeste  

do  Est.  do  Rio  de  Janeiro. 

do  Est.  de  SSo  Paulo  

do  Paraná  

de  Santa  Catarina  

do  Rio  Grande  do  Sul. . . . 
do  Sul  de  Mato  Grosso, , . 


III)  Ligações: 

Recife-Salvador  

Rio  de  Janeiro  —  Be  o  Ho 

rizonte  

B.  Horizonte-S.  Paulo  

Resende-Araraquara  

Vacaria-Passo  Fundo  

Dourados-Ponta  PorS  


Belém  e  Jaguarão  

S.  Luís  e  Salvador. . . 
Fortaleza  e  Salvador. 


Belém  e  Livramento  

Santarém  e  Pôrto  D.  Carlos. 
Cruzeiro  do  Sul  e  Cuiabá  


S.  Luís  e  Carolina  

Teresina  e  Loreto  

Natal  e  Barra  

Cabedelo  e  Icó  

Recife  e  Petrolina  

Maceió  e  Paulo  Afonso.  

Aracaju  e  Joazeiro  

Salvador  e  Pôrto  Nacional  

Vitória  e  Mato  Grosso  

Entre  Rios  e  Resende  

Santos  e  Corumbá  

Paranaguá  e Iguaçu  

Curitiba  e  Torres  

Torres  e  Uruguaiana  '. . 

Pôrto  15  de  Nov.  e  Pôrto  Mur- 
tinho  

TOTAL  


Recife  e  Salvador  

Rio  de  Janeiro-e  B.  Horizonte  . 

B.  Horizonte-e  S.  Paulo  

Resende  e  Araraquara  

Vacaria  e  Posso  Fundo  

Dourados  e  Ponta  Porã  


TOTAL  

TOTAL  GERAL.. 
A  subtrair  

Extensão  total 


Construções  de  estradas  velo  Exército  —  A  Engenharia  Militar 
desenvolve  grande  atividade  na  construção  de  estradas  estratégicas 
no  Brasi!.  São  diversos  os  batalhões  que  se  empenham  nos  mais  ár- 
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du9s  trabalhos,  efetivando  de  maneira  satisfatória  objetivos  prèvia- 
raente  estudados. 

O  progi-araa  para  os  trabalhos  em  andamento  é  bastante  impor- 
tante e  aufere  grandes  responsabilidades  às  unidades  rodoviárias  e 
feiToviárias  especializadas.  Essas  unidades  ezeoutam  presentemente 
as  seguintes  construções: 

a)  Lages  a  Passo  do  Socorro 

h)  Lages  a  Rio  do  Sul 

c)  Lages  a  Rio  Negro 

d)  Vacaria  a  Lagoa  Vermelha 

e)  Lagoa  Vermelha  a  Passo  Fundo 

f)  Jardim  a  Pôrto  Murtinho 

g)  Aquidauana  a  Jardim 

h)  Jardim  a  Bela  Vista 

i)  Cáceres  a  Pôrto  Esperidião 
j)  Esperidião  a  Mato  Grosso 

k)    Ponta  Grossa  a  Foz  do  Iguaçu 
1)    Prolongamento  de  São  Paulo  a  Cuiabá 


ESxes  ©stuemá.ticos  do  Plano  Rodoviário  Brasileiro 
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m)  Rêde  Elétrioa  Piquete  a  Itajubá  (Melhoramento) 

n)  Piquete  a  Itajubá  (Rodovia) 

o)  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Negro  a  Bento  Gonçalves 
p)         "       "       "     São  Luís  a  Sêrro  Azul 
q)        "       "       "     Pelotas  a  Santa  Maria 


PORTOS 


A  extensão  total  da  linha  que  envolve  o  litoral  brasileiro  é  esti- 
mada em  5  864  kms  e  a  que  acompanha  as  suas  principais  anfrac- 
tuosidades,  em  9  060  km. 

Embora  sejam  poucos  os  acidentes  geográficos  que  a  costa  apre- 
senta, destacam-se  a  foz  do  rio  Amazonas,  com  uma  série  de  ilhas, 
entre  as  quais  a  de  Marajó,  com  48  000  km3  de  superfície;  o  delta  do 
rio  Parnaíba,  com  os  vários  braços  que  o  constituem;  a  baía  de  Todos 
os  Santos,  com  1  052  km2  de  superfície,  aljrangendo  numerosas  ilhas 
e  uma  série  de  enseadas  e  pequenos  portos,  que  constituem  o  chama- 
do Recôncavo  Baiano:  a  baía  de  Guanabara,  com  412  km-  de  super- 
fície, onde  se  encontram  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Niterói;  a 
baía  de  Paranaguá,  de  677  km"  de  superfície,  com  os  portos  de  Para- 
naguá, Antonina  e  Guaraquessava;  e,  finalmente,  a  baía  de  São  Fran- 
cisco, com  uma  superfície  de  108  km°. 

No  sul,  a  região  lagunar  é  formada,  principalmente,  pelas  lagoas 
dos  Patos  e  Mirim,  respectivamente  com  a  superfície  de  9  900  km2 
e  de  3  470  km2,  as  quais  juntam  as  suas  águas  por  intermédio  do 
canal  ou  rio  São  Gonçalo,  em  cuja  margem  esquerda  se  encontra  o 
pôrto  de  Pelotas.  No  extremo  inferior. da  Lagoa  dos  Patos  foi  cons- 
truído o  pôrto  do  Rio  Grande,  cujas  obras  de  melhoramento  cons- 
tituíram o  que  de  mais  notável  tem  sido  feito  em  engenharia  hidráu- 
lica na  América  do  Sul. 

Existem  ao  longo  da  costa  brasileira  cêrca  de  138  portos  natu- 
rais, sendo  47  marítimos  e  91  flúvio-marítimos  —  além  de  dois  por- 
tos lacustres. 

Êsses  portos,  que  servem  de  escoadouro  aos  inúmeros  produtos 
regionais,  são  convenientemente  aparelhados  de  acôrdo  com  as  cir- 
cunstâncias e  a  importância  do  comércio  local.  Dezenove  dêles  já  es- 
tão devidamente  organizados  e  possuem  as  mais  modernas  instala- 
ções portuárias,  com  o  total  de  28  015,89  metros  de  cais,  477  guin- 
dastes, 483  pontes  rolantes  e  231  armazéns  com  a  superfície  de 
622  451,09  m^  que  são  servidos  por  252  858  metros  de  linhas  férreas. 

Gabe  ao  Demrtamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e  Canais,  órgão 
integrante  do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas,  a  finalidade  de 
promover,  orientar  e  instruir  tôdas  as  questões  relativas  à  constru- 
ção, melhoramento,  manutenção  e  exploração  dos  portos  e  vias  d'água 
do  país. 

Êsse  Departamento,  que  recebeu  nova  regulamentação,  a  partir 
de  1  de  janeiro  de  1944,  desenvolve  intensa  atividade  para  que  a 
expansão  comercial  brasileira  seja  garantida  através  das  comunica- 
ções marítimas  e  fluviais. 
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ELEMENTOS  DOS  PORTOS  ORGANIZADOS  NO  BRASIL 
Situação  era  1-1-1944 


ARMAZÉNS 

Número 

Número 

Extensão 

POHTOS 

Extensão 

de 

de 

de  linhas 

guin- 

pontes 

Número 

Área  (M2) 

férreas 

(M) 

dastes 

ro  antes 

1  313,00 

12 



19 

19  031  00 



2! 

Belém   

1  860,00 

21 

44 

15 

35  60o!o0 

6  000,00 

400,00 

4 

3  552,50 

1  195,'90 

4] 

Cabedelo  

400,00 

5 

3 

4  000,00 

2  538,00 

5. 

3  271,00 

56 

52 

1 

41  343,00 

20  171,00 

6. 

Maceió  

440,00 

3  200,00 

3  280,00 

7. 

Bahia  

1  480,00 

22 

18 

19  600,00 

7  865,00 

8. 

Ilhéus  :  

4.54,00 

5  555,00 

597,00 

9. 

Vitória  

500,00 

11 

8 

3 

-  8  779,00 

1  285,00 

10. 

4  677,35 

112 

152 

25 

104  000,00 

34  195,00 

11. 

1  469,74 

2 

4 

3  440,00 

2  200,00 

12. 

500,00 

4 

6  077,66 

3  022,36 

13. 

5  021,00 

143 

■  123 

59 

281  612,00 

85  600,00 

14. 

500,00 

4 

6  000,00 

4  350,00 

15. 

100,00 

12 

28 

8  981,93 

7  570,00 

16. 

Laguuíi,  

300,00 

1  600,00 

50  750,00 

17. 

"     2  355,40 

39 

60 

18 

33  400,00 

14  220,00 

18. 

360,00 

4 

10  511,00 

654,00 

19. 

Pôrto  Alegie  

2  614,40 

29 

15 

26  108,00 

7  364,80 

TOTAL  

28  015,80 

477 

483 

231 

622  451,09 

252  858,08 

Alto  e  Médio  São  Francisco  —  Os  trabalhos  de  melhoramentos  do 
Rio  São  Francisco  constituem  preocupação  constante  do  Governo,  in- 
teressado em  abrir  meios  mais  fáceis  de  comunicação  entre  os  dife- 
rentes pontos  do  país. 

Em  meados  de  1944,  foi  organizado  pelo  Departamento  Nacional 
de  Portos,  Rios  e  Canais  tim  programa  de  Construção  e  Melhora- 
mentos das  Vias  de  Comunicação  do  Rio  São  Francisco,  relativo  às 
condições  de  navegabilidade,  transporte,  carga,  descarga  e  armaze- 
nagem de  mercadorias  nesse  rio.  Essa  providência  foi  considerada 
de  grande  urgência  porque  veio  abrir  amplas  e  promissoras  possi- 
bilidades para  o  transporte  interior  entre  o  norte  e  o  sul  do  país. 

Para  êsses  melhoramentos  serão  executadas  dragagens  e  obras 
fixas,  semelhantes  às  aue  são  feitas  no  rio  Mississipe,  com  bombas 
de  sufção  e  recalque,,  além  da  limpeza  de  margens,  retirada  de  tron- 
cos e  arrebentação  de  lages  submersas. 

Novos  cais  e  ampliações  dos  .já  existentes  serão  construídos,  ao 
mesmo  tempo  que  será  feita  a  proteção  contra  as  enchentes  das  se- 
guintes cidades  ribeirinhas:  Joazeiro,  Barra,  Carinhanha,  Remanso, 
São  Francisco,  Barreiras,  Januária,  Xique-Xique,  Casa  Nova,  Sento 
Sé,  Pilão  Arcado,  Mar  Pará,  Bom  Jardim,  Rio  Branco,  Lapa,  Manga, 
São  Romão  e  Pirapora,  com  a  criação  de  terraplanos  junto  ao  cais. 


AVIAÇÃO 
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MOVIMENTO  DOS  PORTOS 


LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

MOVIMENTO  GERAL 

ANOS 

Número 

Toneladas 

Número 

Toneladas 

Número 

Toneladas 

de  Registo 

4  576 

21  514  722 

15  453 

15  233  221 

20  029 

36  747  943 

1933. . 

5  405 

24  840  818 

15  741 

16  274  920 

21  146 

41  115  738 

5  711 

25  727  8G4 

15  378 

16  018  358 

21  089 

41  746  222 

7  084 

'28  328  106 

15  704 

14  377  697 

22  788 

42  705  803 

7  095 

29  628  208 

28  400 

17  796  339 

35  495 

47  424  547 

7  118 

30  266  867 

29  981 

17  115  645 

37  099 

47  382  512 

1938. . 

31  234  888 

32  808 

17  856  600 

40  146 

49  091  488 

6  782 

27  993  941 

36  496 

18  944.185 

43  278 

46  938  126 

4  953 

16  615  639 

35  561 

20  307  272 

40  514 

36  922  911 

1941 

4  194 

11  584  502 

35  983 

17  423  769 

40  177 

29  008  271 

1942 

853 

1  431  228 

25  351 

13  363  792 

26  204 

14  795  020 

1943. . 

4  195 

7  415  861 

24  060 

8  259  954 

28  255 

15  675  815 

TOTAL  

65  304 

256  582  644 

310  91Ó 

193  282  668 

376  220 

449  554  396 

MOVIMENTO  TOTAL  DE  MERCADORIAS  NOS  PORTOS  DO  BRASIL 


IMPORTAÇÃO  EM  TONELADAS 

EXPORTAÇÃO  EM  TONELADAS 

MOVIMENTO 

TOTAL 

ANOS 

TONELADAS 

Longo  curso 

Cabotagem 

Longo  cnrso 

Cabotagem 

1932  

2  390  802 

1  466  977 

1  847  769 

1  485  892 

7  191  440 

1933  

2  943  141 

1  706  811 

1  965  023 

1  464  525 

8  079  500 

1934  

3  050  050 

1  977  910 

2  119  780 

1  627  239 

8  674  979 

1935  

3  489  607 

2  439  318 

2  446  791 

1  618  568 

9  994  284 

1936  

3  751  902 

2  948  512 

3  123  947 

2  099  928 

11  924  289 

1937  

4  217  891 

3  136  002 

3  312  321 

2  326  465 

12  992  679 

193S  

4  216  909 

3  726  102 

3  783  160 

2  551  480 

14  277  651 

1939  

4  111  784 

4  258  218 

4  075  354 

2  963  839 

15  409  195 

1940  

4  588  157 

4  676  406 

3  139  634 

3  190  561 

15  694  758 

1941  

4  469  173 

4  745  018 

3  429  045 

3  267  563 

15  910  799 

1942  

3  003  044 

3  049  161 

2  660  827 

3  049  161 

11  762  193 

3  301  897 

2  857  530 

2  696  009 

2  S57  530 

11  713  046 

TOTAL 

43  534  357 

36  987  SG5 

34  599  740 

28  402  751 

143  624  813 

AVIAÇÃO 

A  aviação  no  Biasil  manteve  em  1943  o  mesmo  ritmo  de  acele- 
rado desenvolvim.ento  o  de  expansão  com  que  vem  cobrindo,  nestes 
últimos  unos,  as  mais  vitais  e  orgânicas  necessidades  de  articulação, 
movimento,  energia,  personalidade,  presença  e  poder,  troca  e  inter- 
câmbio, espírito,  sentido,  domínio,  império  e  civilização  do  país. 

So  a  guerra,  por  um  lado,  tornou  quase  impraticável  a  renova- 
ção e  o  crescimento  da  frota  aérea  comercial  e  trancou  de  fato  os 
mercados  de  aquisição  do  material,  reduzindo  gravemente  as  possi- 
bilidades e  as  impaciências  do  surto  aeronáutico  no  Brasil  e  a  gene- 
ralização, cada  vez  maior  e  mais  sôfrega,  do  avião  como  meio  de  trans- 
porte coletivo  e  individual  e  instrumento  de  multiplicação  da  pes- 
soa e  do  tempo,  das  relações  da  vida  e  da  capacidade  de  ação  e  de 
empresa,  neste  maciço  territorial  ávido  de  densidade  e  coexistência 
humana,  povoamento  e  conquista,  aventura  e  viagem,  —  criou,  por 
outro  lado,  indiscutivelmente,  condições  excepcionais  para  a  navega- 
ção aérea,  antecipando  fatos,  demonstrações  e  fenómenos,  de  ilumi- 
nada evidência  e  crucial  atualidade. 
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O  Brasil  funciona  ainda  como  um  arquipélago,  comunioando-se 
os  Estados  por  via  marítima.  Não  fôra  o  transporte  aéreo,  —  e  a  in- 
dispensável conjugação  dêsse  organismo,  sem  as  linhas  terrestres  de 
coesão  e  refôrco  de  que  tanto  carece,  —  estaria  sujeito  a  ameaças  e 
seccionamentos,  de  incertas  conseqiiências .  O  transporte  pelo  ar,  de 
passageiros,  correspondência,  utilidades  urgentes,  medicamentos,  en- 
comendas e  carga,  veio  suprir  a  falta  da  orla  marítima,  substituin- 
do-a  e  assegurando  a  manutenção  da  sua  estrutura  política,  espiri- 
tual e  económica. 

As  linhas  aéreas  comerciais  em  exploração  tiveram  de  ser  tri- 
plicadas e  quintuplicadas  para  atender  ao  volume  e  à  premência  do 
tráfego,  que  transbordou  de  tôdas  as  limitações  e  prioridades,  for- 
çando os  mais  imprevistos  níveis  como  uma  torrente  desencadeada. 
Novas  ligações  foram  estabelecidas.  A  média  de  utilização  do  mate- 
rial de  vôo  ascendeu  a  números  limites  em  quase  tôdas  as  emprêsas. 
Os  horários  noturnos  tiveram  de  ser  adotados,  sem  mais  delonga, 
sob  tão  instantes  circunstâncias. 

Em  1941  os  passageiros  transportados  orçaram  na  casa  de  74 
mil:  galgaram  em  1943  à  ordem  de  163  mil.  De  800  mil  toneladas  de 
carga  em  1941,  passou-se  em  1943  a  4  milhões. 

Êstes  e  outros  dados  comparativos  e  estatísticos,  que  os  quadros 
apresentam,  frisantemente  demarcam  a  linha  de  alturas,  o  ângulo  de 
ascenção  e  o  ímpeto  vertical  da  aviação  no  Brasil,  que  processa  e 
«labora  ôsse  instrumento  do  seu  futuro  e  da  sua  própria  realidade. 

De  outra  parte,  os  aero-clubes  puderam  ter  em  1943  um  extra- 
ordinário desenvolvimento,  graças  não  só  à  compreensão  oficial  e  à 
carinhosa  e  solícita  assistência  das  autoridades,  mas  também  à  en- 
tusiástica e  vibrantíssima  iniciativa  das  populações  locais,  com  os 
seus  melhores  homens  à  frente.  A  Campanha  Nacional  de  Aviação, 
movimento  de  envergadura  e  profundidade,  que  repercute  em  todos 
os  ângulos  da  pátria,  mobilizou  verdadeiramente  a  consciência  cívica 
do  país  em  prol  da  aviação. 


DESENVOLVIMENTO  DA  AVIAÇÃO  NO  BRASIL 


ANOS 

EXTENSÃO 

PERCURSO 

HORAS  DE  Vão 

Km. 

Em. 

194  1 

66  623 

7  912  547 

34  732  49 

978  998 

4  204  11 

TOTAL  

66  623 

S  891  545 

38  936  69 

19  4  2 

88  087 

9  846  357 

42  649  29 

2  626  761 

10  820  36 

TOTAL  

88  087 

12  473  118 

53  469  66 

19  4  3 

91  351 

12  771  888 

61  804  47 

Vôos  náo  regulares  

4  821  305 

20  076  4» 

TOTAL  

91  351 

17  593  188 

71  880  96 

AVIAÇÃO 
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DESENVOLVIMENTO  DA  AVIAÇÃO  NO  BRASIL 


ANOS 

TEÃFEGO  EiTETIVO 

PAií^SAGEIROS 

BAGAGENS 

Kg. 

Kg. 

CAR6AS 
Es. 

19  4  1 

TOTAL  

Vôos  n5o  regulares  

TOTAL  

19  4  3 

Vôos  não  regulares  

TOTAL  

93  467 
6  221 

1  554  703 
57  815 

229  881 
3  567 

703  339 
31  727 

99  63fi 

110  41S 
U  705 

1  612  518 

1  872  541 
212  838 

233  448 

280  114 
19  408 

73.5  osa 

783  363 
322  909 

J22  123 

147  973 
23  887 

2.085  379 

2.600  137 
443  756 

299  522 

550  553 
6  387 

1  lOS  272 

1  209  013 
1  694  913 

171  S60 

3  043  833 

S36  940 

2  983  92â 

DESENVOLVIMENTO  DA  AVIAÇÃO  NO  BRASIL 


TKÂPEGO 

QUILO MÉTEICO 

AN  O.S 

BAGAGENS 

CORREIO 

CARQAS 

REGULA- 

PASSA&EÍROS 

RIDADE 

Toneladas 

Toneladas 

Toneladas 

% 

1941 

71  290  581 

1"489  143 

409  553 

794  484 

94,3 

3  528  175 

60  890 

4  617 

39  491 

TOTAL  

74  818  756 

1_550  038 

414  170 

833  975 

1942. 

Viagens  regulares  

93  577  690 

1  906  656 

497  121 

980  970 

91,7 

Vôos  nSo  regulares   

13  354  098 

321  772 

37  942 

724  840 

TOTAL  

106  931  788 

2  228  428 

535  063 

1  705  810 

1943 

142  015  677 

2  896  329 

943  288 

1  705  636 

Sl.» 

Vôos  não  regularea  

21  094  226 

411  847 

10  380 

2  423  119 

TOTAL...  

163  109  903 

3  soa  176 

953  66S 

4  128  755 
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AERONAUTAS  REGISTABOS  NO  BRASIL 


PILOTOS 

MECÂ- 
NICOS 

RADIO- 

NAVEGA- 
DORES 

AERO- 
MOÇOS 

ANOS 

Recreio  on 
desporto 

Mercante 

TELE6RA- 
FISTAS 

1927  

1928  

"2 

1929  

Jl 

1930  

8 

4 

1931  

2 

5 

8 

- 

— 

— 

1932  

2 

1933  

1 

4 

n 

1934  

13 
8 

18 
13 

11 

22 

1935  

18 

19 

1936  

16 

9 

15 

6 

1937  

45 

30 

16 

1 

193S  

57 

13 

29 

26 

11 

1939  

66 
106 

21 

59 

24 

8 

1940  

30 

40 

2 

14 

1941                            .  . . . 

169 

666 

39 

,  37 

28 

12 

1942  

21 

22 

nus   

1  750 

41 

27 

19 

31 

TOTAL  

2  912 

273 

408 

183 

99 

Desenvolvimento  da  Aviação 
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DESENVOLVIMENTO  DA  AVIAÇÃO  CIVIL  NO  BRASIL' 


MATKÍCULAS 

1930 

1932 

1934 

1936 

1938 

1943 

AERONAVES  DE  RECREIO 
OU  DESPORTO  

4 

6 

14 

26 

69 

158 

206 

470 

671 

AERONAVES  MERCANTES 

19 

28 

33 

39 

43 

44 

61 

71 

137 

PILOTOS  DE  AERONAVES 
DE  RECREIO  

9 

•  15 

53 

155 

327 

496 

1  162 

2  912 

PILOTOS  DE  AERONAVES 
MERCANTES  

27 

34 

58 

80 

104 

155 

194 

232 

273 

MECÂNICOS  

64 

79 

94 

127 

186 

285 

322 

381 

408 

RÂDIO-TELEGRAFISTA. . . . 

0 

0 

22 

47 

89 

115 

143 

164 

183 

CORREIOS  E  TELÉGRAFOS 

Os  serviços  postais  e  telegráficos  no  Brasil  são  superintendidos 
pelo  Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos,  abrangendo  4  773 
Agências  Postais  e  64  615  606  metros  de  linhas  telegráficas.  O  pro- 
gresso dêsse  sistema  de  comunicações  é  evidenciado  pelo  constante 
aumento  verificado  no  volume  da  correspondência  e  no  valor  da  ren- 
da anual. 


RENDAS  DO  DEPARTAMENTO    DOS    CORREIOS  E  TELÉGRAFOS 


ANOS 

CRUZEIROS 

ANOS 

CliUZEIROS 

1940  

160.057.932,00 
201.268.693,00 

1942  

200.576.789,10 
245.622.352,10 

1941  

1943  •.  

ESTATÍSTICA  DO  TRÁFEGO 


TEUSGBAMAS 

PALAVRAS 

1942 

1943 

1942 

1943 

Transmitidos  

15  236  688 
17  130  547 
26  501  740 

18  021  597 
17  468  144 
34  126  201 

299  585  713 
338  156  506 
557  120  859 

387  510  216 

388  429  585 
754  797  781 

Trânsito  

TOTAL:  

S8  868  975 

69  615  942 

1  194  863  078 

1  530  737  582 

A  extensão  da  rêde  telegráfica  brasileira  era,  em  1940,  de 

63  621  951  metros,  com  o  desenvolvimento  de  133  371  343  metros; 
em  1941  ascendia  a  64  172  288  metros,  com  o  desenvolvimento  de 
134  891  733  metros;  em  1942  atingia  64  293  567  metros,  com  o  de- 
senvolvimento   de    136  237  551    metros;    e,    por    fim,    em  1943, 

64  615  606  metros,  com  136  237  551  de  desenvolvimento. 
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BRASIL  —  1043/44 


RÊDE  TELEGRÁFICA  DO  DEPARTAMENTO  DOS  CORREIOS  E 
TELÉGRAFOS 


DIBETOIUAS  REGIONAIS 

Extensão 

DesenTolvi  mento 

metros 

1  950 

1  508  321 

o  Z\\>  oO^ 

6  118  913 

2  933  905 

4  760  546 

o   OQQ  ftOA 

t>  oya  DU4 

6  699  004 

4  072  050 

2  956  333 

o  lio 

1  016  614 

2  1d9  921 

1  675  087 

7  327  917 

15  592  695 

o  1Q7  loe 

^  o25  263  . 

11  878  938 

„ 

7  420  669 

o  142  969 

8  880  010 

699  434 

1  304  115 

2  250 

2  250 

1  407  175 

2  362  840 

2  560  574 

5  198  964 

3  521  999 

6  234  030 

3  441  924 

7  415  270 

2  512  626 

4  431  565 

Juiz  de  Fora  

1  342  778 

2  772  379 

3  350  731 

5  881  930 

2  805  537 

4  662  593 

1  580  111 

1  846  558 

2  196  752 

3  099  888 

2  378  464 

3  276  464 

Campo  Grandi'  

2  070  343 

3  916  303 

Pôrto  Velho  

1  126  692 

1  126  692 

TOTAL:  

64  615  e06 

136  237  551 

CORRESPONDÊNCIA  RECEBIDA,  EXPEDIDA  E  EM  TRÂNSITO 
NO  BRASIL 


CORRESPON- 

CORRESPON- 

CARTAS 

ANOS 

DÊNCIA 

DÊNCIA 

EXPRESSAS  ; 

E 

ORDINÁRIA 

REGISTADA 

OFÍCIOS 

RECEBIDA 

1942  

498  415  381 

36  429  104 

6  895  102 

2  313  192 

1943  

636  289  100 

39  091  797 

8  328  470 

2  671  438 

EXPEDIDA 

1942  

553  491  050 

35  724  171 

6  136  701 

2  289  223 

698  650  867 

37  498  551 

7  486  958 

2  646  554 

EM  TRÂNSITO 

1942  

240  214  966 

9  969  958 

1  977  237 

780  535 

1943  

382  111  751 

10  162  357 

2  581  896 

775  418 

CORREIOS  E  TBLEGRAPOS 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DAS  AGÊNCIAS  POSTAIS  EXISTENTES 
EM  i  DE  JANEIRO  DE  1944 


AGÊNCIAS 

DIRETORIAS 

EEGIONAIS 

Especia  is 

Primeira 

Sepnnda 

Ter  'r 
ceira 

Qoarfa 

TOTAL 

^laeoas 

_ 

2 

41 

52 

Amazonas 

1 

19 

Bahia 



7 

16 

122 

317 

462 

Botucatu   



1 

15 

63 

73 

152 

12 

77 

86 

Campo  Grande   

1 

9 

14 

^27 



6 

64 

118 

189 

Diamantina 

2 

4 

30 

128 

164 

Distrito  Federal       .     .  . 



23 

37 

40 

11 

111 

Ssptrito  Santo   



1 

— 

62 

50 

113 



— 

30 

62 

93 

Juiz  de  Fora 

6 

10 

116 

109 

241 

Maranh"o 

1 

26 

50 

77 

Mato  Grosso 





4 

20 

25 

Minas  Gerais 



4 

10 

125 

254 

39a 

Pará  

— 

43 

64 

111 

2 

48 

105 

156 

3 

4 

59 

71 

137 

i: 

4 

144 

215 

13 

56 

71 

Pôrto  Velho  

4 

3 

8 

Ribeirão  Preto  

4 

10 

57 

29 

100 

2 

5 

18 

212 

197 

434 

2 

22 

63 

87 

Rio  Grande  do  Sul  

2 

6 

7 

93 

191 

5 

2 

17 

176 

200 

4 

29 

41 

77 

2 

39 

29 

216 

197 

483 

5 

37 

62 
60 

2 

2 

22 

34 

TOTAL  

6 

133 

220 

1  747 

2  667 

4  773 

ESTATÍSTICA  DA  CORRESPONDÊNCIA  AÉREA  EM  1943 
Resumo 


EMPBÊSAS 

RECEBIDA 

EXPEDIDA 

Objetos    1  Pèso 

Malas  1  Objetos 

Pêso 

Malas 

Panair  do  Brasil,  S.  A  

Cruzeiro  do  Sul  Ltda  

11  701  998 
2  730  836 
700  964 
609  600 
1  137  464 
6  065  714 

163  392  472 
44  050  850 
7  253  725 
10  257  661 
20  230  485 
66  058  102 

209  139 
82  571 
29  665 
10  109 
25  227 
44  426 

7  317  214 
2  672  214 
638  907 
561  040 
1  762  758 
5  465  606 

225  455  005 
44  520  640 
7  069  947 
12  909  595 
23  572  477 

107  997  472 

200  986- 
85  719 
31  974. 
12  514 
29  560 
48  751 

ViaçãQ  Aérea  Rio-Grandense 
Navegação  Aérea  Brasileira . . 

TOTAIS  

22  946  576 

331  243  295 

401  137 

18  417  739 

421  525  136 

409  51» 

COMÉRCIO  EXTERIOR 


Com  poucas  excepções,  o  comércio  exterior  brasileiro  sempre 
acusou  saldos  favoráveis,  descrevendo  curvas  ascendentes,  que  bem 
definiam  o  progresso  de  todos  os  setores  eccfnômicos  do  país. 

A  partir  do  ano  de  1939,  a  incerteza  caracterizada  por  uma  série 
de  fenómenos  que  espalhavam  falta  de  confiança,  manifestou-se  nas 
estatísticas  da  exportação  do  Brasil,  como  também  aconteceu  em  todo 
o  comércio  internacional. 

As  providências  oficiais,  que  em  muitos  casos  foram  drásticas, 
recompuseram  o  mecauism.o  de  intercâmbio,  enfrentando  os  maiores 
obstáculos,  principalmente  os  relacionados  com  os  transportes. 

O  ano  de  1943  já  se  caracterizou  por  notável  expansão  da  expor- 
tação nacional,  sendo  vultoso  o  volume  das  mercadorias  vendidas. 
A  matéria  prirna  local  é  cada  vez  mais  conhecida  e  disputada,  nota- 
damente no  mercado  norte-americano,  onde  encontra  aceitação  ime- 
diata e  ilimitada.  Os  produtos  senii-beneficiados  e  os  artigos  indus- 
trializados também  tiveram  as  vendas  sensivelmente  aumentadas,  con- 
quistando assim  tliversos  consumidores  sulamericanos  que  ainda  des- 
conheciam a  capacidade  e  qualidade  da  produção  brasileira. 

E'  desnecessário  esclarecer  a  contribuição  do  Governo  no  ampa- 
ro de  tantas  iniciativas,  sobretudo  com  as  negociações  feitas  através 
de  entendimentos  e  acordos  objetivos. 

BMANÇO  COMERCIAL  DO  BRASIL 


1934  

1935  

1936  

1937  

1938  

1939  

1940  

1941  

1942  

1943  

1944  (6  meses) 


MILHÕES  DE  CRUZEIEOS 


EXPORTAÇÃO  IMPORTAÇÃO 


3.459 
4.104 
4.895 
5.092 
5.097 
5.615 
4.961 
6.725 
7.499 
8.728 
4.993 


2.503 
3.856 
4.269 
5.314 
5.195 
4.984 
4.964 
5.514 
4.644 
6.073 
3.561 


1.211 

2.855 
2.655 
1.432 


RESUMO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 


UNIDADES 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

+  OU  —  EM  1943 

1942 

1943 

1942 

1943 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

CrS  1.000  

Valor  médio . . . 

3  003  044 
4.644.348 
1  547 

3  301  897 
6.073.328 
1  839 

2  660  827 
7.499.556 
2  818 

2  696  089 
8.728.569 
3  237 

—     324  217 
+  2.855.208 
+         1  271 

+       35  262 
+  1.229.013 
+  419 

í 


TRANSPORTES  E  COMUNICAÇÕES 
1   —   Rodovia    Rio. Bahia.    2   —   E.    F.    Rio-Teresópolis.    3    —   Rodovia    Ria.  Petrópolis. 
4  —  Rodovia-  Itaipava-Teresópolis.  S  —  Silo  de  minério  —  Pórto  de  Vitória.  6  —  Pôrto 
de  Santos.  7  —  E.  F.  Central  do  Brasil.  8  —  Pôrto  do  Rio.  9  —  Companhia  Pauhsta  ~ 
.  Composição  de  aço.   10  —  Companhia  Paulista  —  Composição  de  gado. 
11  —  Aeroporto  da  Panair  —  Rio. 


COMÉRCIO  EXnrajRIOR 


RESUMO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR  POR  PRINCIPAIS  PAÍSEâ 
Ano  de  1943 


QUANTIDADE-TOKEUDAS 

%  SôBRE  0  TOTAL 

PRINCIPAIS  PAÍSES 

+ 

on  —  na 

Importarão 

Exportação 

Exportação 

Im 

port. 

Export. 

211  621 

38  072 

173.449 

6.41 

1,42 

— 

35 



0,00 



3  742 



0,14 



187 

"*  laí 



0,01 

— 

107 

107 



0,00 

Si  d    Bs  Àr 



249 

240 



0,01 

171 

4 

lfi7 

0,01 

0,00 



8 

fi 

0,00 

65  694 

138 

65  556 

1,99 

0,01 

O  í  7a 

— 

296 

+ 

296 

0,01 

5  994 

118 

5  876 

0,18 

0,01 

23 

196 

+ 

173 

0,00 

0,01 

Sudão  Áiiffio-EaÍDcio 

10 

10 

0,00 

TT    an  ^  1  Af  ■  ^ 

139  629 

32  608 

4,23 

1.21 

0,00 

- 

35€ 

— 

0,01 

América  do  Norte  e  Central.... 

1  354  03» 

1  232  650 

mi  9M 

41,01 

46.44 

241.417 

634 

240  783 

7,31 

0,02 

32  834 

15  002 

17  832 

0,99 

0,56 

13 

0,00 

21 

95 

-(- 

74. 

0,00 

0,00 

836  411 

1  232  537 

25,33 

45,72 

968 

968 

0,04 

1  artinica  

— 

1  791 

+ 

1  791 



0,07 

1  S93 

40 

1  553 

0,05 

0,00 

52 

+ 

52 

0,00 

PanaSã"* 

0 

81 

+ 

81 

0,00 

0,00 

Pôrto  Rico 

1 

+ 

0,00 

10 

0,00 

248 

248 

0,01 

Trinidad 

241  509 

769 

240  740 

7,32 

0,03 

57 

+ 

57 

0,00 

1  547  780 

641  925 

SOS  856 

46,87 

23.81 

1  167  148 

475  960 

697  188 

35,35 

17,65 

1  606 

6  592 

+ 

0,05 

0,25 

Chile  

57  533 

27  317 

30.216 

1.74 

1,01 

20 

10  507 

+ 

10  487 

0,00 

0,39 

37  679 

853 

36  826 

1,14 

0,03 

Guiana  Francesa  

0 

2  438 

+ 

2  438 

0,00 

0,09 

53 

2  356 

+ 

0,00 

0,09 

216 

+ 

216 

0,01 

5  667 

1  655 

4  012 

0,17 

0,06 

20  032 

4  849 

15  183 

0,60 

0,18 

24  781 

108  724 

+ 

81  943 

0,75 

3,99 

233  261 

2  227 

231  034 

7,07 

0,08 

231 

H- 

231 

0,01 

TOTAL  GERAL  DA  AMÉRICA 

2  901  813 

1  893  975 

—  1 

C07  838 

87,88 

70,26 
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BRASIL—  1943/44 


RESUMO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR  POR  PRINCIPAIS  PAÍSES 
Ano  de  1943 


PBINCIPAIS  países 

QDANTIDADE-TONEUDAS 

%  SÔBBE  0  TOTAL 

Importasao 

Exportação 

+  on  —  na 
Exportação 

Ásia  

8 

288 

2 

355 

— 

5 

933 

0,25 

0.08 

— 

120 

+ 

lao 

0,00 

China  

— 

— , 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

8 

279 

275 

— 

8 

004 

0,25 

0,01 

- 

120 

+ 

120 

0,00 

_ 

— 

z 

0,00 

— 

Síria  

816 

816 

0,07 

— 

— 

9 

24 

+ 

15 

(J  00 

0,00 

180 

275 

761 

«77 

+ 

581 

402 

5,46 

28,25 

Aleixí3jih&  

4 

262 

46 

575 

+ 

42 

913 

0,13 

1,73 

Grã-Bretanha  

161 

404 

644 

499 

+ 

483 

095 

4,89 

23,91 

16 

2 

066 

+ 

2 

050 

0,00 

0,08 

516 

+ 

516 

0,02 

ItáUa  

Portugal  

14 

253 

4 

117 

10 

136 

0,43 

0,15 

Suécia  

48 

278 

+ 

48 

278 

1,79 

Suíça  

340 

15 

486 

+ 

15 

146 

0,01 

0,57 

16 

+ 

16 

0,00 

124 

+ 

124 

0,01 

0,00 

Oceania  

10 

+ 

10 

0,00 

0,00 

10 

+ 

10 

0,00 

0,00 

TOTAL  GERAL  

1  301 

897 

2  696  089 

605 

808 

100,00 

100.00 

OOMJÊECIO  EXTERIOR 
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RESUMO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR  POR  UNIDADES  FEDERADAS 
Ano  de  1943 


UNIDADES  FEDERADAS 

QUANTIDADE  — 

TONELADAS 

%  S/O  TOTAL 

ImportasSo 

Exportasão 

+  ou  —  na 
Exportarão 

Import. 

Exporl. 

79 

405 

33 

303 



46 

102 

2,40 

1,24 

20 

331 

10 

135 



10 

196 

0,61 

0.38 

S9 

074 

23 

168 

— 

35 

906 

1,79 

0.86 

257 

096 

109 

279 



147 

187 

7.78 

4.05 

1 

247 

14 

145 

+ 

12 

898 

0,04 

0,52 

138 

13 

996 

+ 

13 

858 

0,00 

0,52 

7 

504 

24 

847 

+ 

17 

343 

0,23 

0,92 

Rio  Grande  do  Nort*  

2 

069 

3 

197 

+ 

128 

0,06 

0,12 

11 

358 

1 

9 

849 

0,35 

0,06 

234 

512 

50 

385 

184 

127 

7,09 

1,87 

268 

1 

200 

+ 

932 

0,01 

0,04 

639 

308 

1  054 

834 

S84 

474 

49,65 

39.12 

62 

62 

0,00 

44 

568 

200 

918 

+ 

156 

350 

1,35 

7,45 

Rio  de  Janeiro  

9 

292 

85 

982 

+ 

76 

690 

0,28 

3,19 

21 

627 

9 

703 

11 

924 

0,66 

0,36 

1 

563 

759 

758 

231 

805 

528 

47,36 

28,12 

Sul  

1 

300 

118 

1  477 

880 

+ 

177 

762 

39,38 

54,82 

1 

089 

895 

619 

193 

683 

32,99 

33,22 

19 

996 

124 

864 

+ 

104 

868 

0,61 

4,63 

17 

914 

98 

963 

+ 

81 

049 

0,54 

3,67 

172 

906 

358 

434 

+ 

185 

528 

6,24 

13,30 

25 

970 

20 

793 

5 

177 

0,79 

0,77 

25 

970 

20 

793 

5 

177 

0,79 

0,77 

BRASIL  

3  301 

897 

2  696  089 

605 

808 

100.00 

100,00 

t — 

 \ 
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COMÉRCIO  BCXTERIOR 
Em  milhões  de  cruzeiros  Exportação  Importação 
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BRASIL— 1943/44 


RESUMO  DA  IMPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


PÍ5INCIPAIS  MEECADOBIAS 

UNI- 
DADE 

VALOR  A  BORDO  NO  BBAtl 
EM  CB$  1.000 

1942 

1943 

1942 

1943 

CLASSE  1 

Ton. 

18  2S9 

2  526 

27.807 

12.&9Í 

CLASSS  n 

1  665  090 

1  705  697 

1.598.620 

1.698.620 

DIE  OitIGEM  ANIMAL 

616 

1  202 

24.267 

39.523 

> 

Õ7 

115 

9.107 

26.433 

S  —  Outras  matérias  primas  de 

* 

1  516 

4  570 

7.206 

20.749 

DE  OBIGEM  VECETAL 

1  —  Acetato  de  celulose  

348 

15 

0.297 

433 

224 

607 

1.503 

4.676 

3  —  Celulose  p/  fabricação  de 

40  382 

45  566 

91.687 

118.106 

* 

36 

21 

7.129 

3.722 

373 

285 

10.153 

9.131 

C  —  Eesina  negra  do  pinho. . . . 

* 

S  945 

13  534 

10.932 

33.373 

7  —  Sementes  de  linlio  ou  li- 

* 

6  354 

2  480 

6.952 

3.772 

8  —  Outras  matérias  primas  de 

* 

11  664 

18  9S4 

48.340 

50,059 

DE  ORIGEM  MÍKERAL 

1  809 

3  828 

2.462 

4.346 

90 

488 

1.221 

3.673 

15  630 

5  615 

13.029 

3.880 

> 

5  740 

2.288 

* 

592  761 

638  148 

212.738 

206.769 

7  201 

14  257 

20.782 

55.169 

7  —  Cimento  Portland  comum 

68  934 

13  347 

35.106 

10.178 

14  069 

8  001 

95.736 

53.967 

23  277 

43  535 

15.915 

30.149 

3  101 

6  861 

14.961 

25.573 

23  961 

32  447 

20.308 

47.014 

* 

6S4 

272 

17.134 

5.070 

Ferro  e  aço 

13  —  Em  barras,  vergalhões  e 

> 

2  426 

5  353 

7.755 

18.546 

14  —  Em  cantoneiras,  tês  e  se- 

* 

1  092 

2  395 

2.479 

4.556 

16  053 

23  100 

38.337 

49.500 

16  —  Em  tiras  

13  295 

7  725 

38.526 

24.637 

17  —  Em  bruto  e  em  outras 

1  969 

874 

8.438 

7.800 

18  —  Gasolina  

• 

251  038 

274  994 

182.152 

232.969 

19  —  Óleos   combustíveis  (fuel 

382  970 

368  048 

144.954 

191.761 

20  —  Óleos  p/fabricação  de  gás . 

11  668 

23  429 

7.179 

14.493 

21  —  Óeos  refinados  lubrifican- 

48  757 

35  0G9 

92.896 

70.234 

22  — Ouro  

Gr 

778  046 

479  965 

16.451 

8.942 

Ton. 

13  068 

C5  915 

15.729 

39.779 

24  —  Petróleo  em  bruto  ou  cru 

11  163 

28  851 

5.539 

17.514 

Gr 

12  945  109 

29  2S9  478 

3.467 

10.952 

Ton. 

52  625 

69  357 

31.805 

45.854 

1  870 

3  219 

13.940 

20.682 

28  —  Outras  matérias  primas  de 

11  221 

15  555 

35.657 

40.315 

mPORTTAÇAO 
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PKINCIPAIS  MEBCADOEIAS 


345 

350 

26.114 

29.910 

16  634 

61 . 135 

3  896 

6  510 

52! 977 

88 ] 729 

0 

115 

1  2Ô3 

787 

9.610 

9.503 

791 

1  753 

0.605 

92 . 492 

36 

13 

17Í901 

6Í828 

306 

177 

2.740 

1.634 

628 

430 

10.612 

6.367 

2  951 

2  591 

37.542 

29.167 

1  012  731 

1  121  325 

7SÍ .188 

1.055.726 

1  563 

1  071 

6.005 

3.196 

1  017 

273 

22.938 

7.465 

1  362 

1  299 

7.352 

9.125 

1  782 

63 

n.976 

690 

4  994 

6  979 

42.821 

65.833 

674 

47 

718 

71 

12  086 

10  130 

19.730 

19.177 

30V 

3.995 

2.204 

15  610 

25  588 

16.653 

39.283 

12  987 

13  891 

38.636 

47.726 

924 

■  ^  ^5*^ 

4.746 

11.435 

1 .032 

945  73S 

1  042  6ÒÍ 

572! 967 

772! 904 

12  339 

18  179 

38.724 

85.529 

m6  334 

471  349 

2.226.733 

3.147.039 

54 

30 

7.650 

8.933 

64 

13 

3.514 

1.251 

143 

57 

8.614 

30.95 

747 

946 

10.300 

15.648 

305 

456 

8.34-* 

16.247 

896 

1  239 

22.374 

49.114 

21  990 

35  826 

36.837 

62.700 

7  424 

3  766 

64.466 

32.774 

1S9 

180 

2.830 

3.522 

1  —  Algodão. 

2  —  Juta  

3  — Lã  


I  —  Outros  têxteis. 


SINTÉTICAS  E  OUTRAS  MATÉRIAS 
PRIMAS 


1  —  Anilinas  e  semelhantes . 

2  —  Essências  para  perfumarias 


3  —  Para  pintura  

4  —  Outras  tintas  

5  —  Outras  matérias  primas. 


€en«Tos  alimentlcíoe 

1 

2 
3 


5  — 


Alhos  

Azeite  de  oliveira  

Azeitonas  

Bacalhau  

Behidaa  

Cebolas  

Cevada  Torreíata  ou  in.alte 

Farinha  de  aveia  

Farinha  de  trigo  

MaçSs,  pexas  e  uvas . . 
Outras  frutM  de  mesa 
Pimenta  asiática  em  grSo 

Trigo  em  grSo  

Outros  gêncToe  alimentí- 
cios  


CLASSE  rv 

Manofataras  


DE  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  0RI6EM 
ANIMAL 


1  —  Peles  e  couros  

2  —  Outras    manufaturas  de 

origeju  animal  


DE  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  ORIGEM 
VEGETAL 

1  —  Borracha,  guta-pe.rcha,  ebo- 

nite e  semelhantes  

2  —  Cortiça  em  rolhas  ou  dis 


3  —  Madeiras. 
Papel 


4  —  Em  aplicações  

6  —  P/impressão  de  jornais 

6  —  P/outros  fins  

7  — ■  Outras    manufaturas  de 

origem  vegetal.  
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RESUMO  DA  IMPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


PRINCIPAIS  MERCADORIAS 

UNI- 
DADE 

QUANTIDADE 

VALOR  A  BORDO  NO  BRASIL 
EM  GRS  1.000 

1942 

1943 

1942 

1943 

DE  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  ORIGEM 
MINERAL 

Ton. 

350 

501 

21.508 

17.467 

Ferro  e  Aco 

> 

550 

1  466 
3  395 

.1.229 

4.193 
10.793 
125.493 

3  —  Arame  nu,  simples  ou  gal- 

> 

2  478 

9.456 

4  —  Fôlhas  de  Flandres  em  lâ- 

42  442 

41  400 

65  936 

120.807 

5  —  Trilhos,    cremalheiras  e 

16  379 

26.129 

103.137 
44.320 

9  341 

12  847 

30.946 

7  —  Outras    manufaturas  de 

14  690 

23  083 

99.007 

127.046 

Louça  e  vidro 

8  122 

11  356 

30.802 

23  22ê 

43.162 

9  —  Outraa    manufaturas  de 

10  —  Pedras  e  outras  matérias 

12.585 

42  758 
13.690 

II  —  Outras    manufaturas  de 

540 

479 

DE  TÊXTEIS 

• 

143 

678 

9.817 

17.581 

2  —  Algodão  (outras  manufa- 

117 

112 

15.424 

2i:388 

4  —  Lã  (outras  manufaturas). . 

5  —  Linho  (tecidos)  

6  —  Linho    (outras  manufatu- 

ras)  

7  —  Outras  manufaturas  têx- 

teis  

* 

258 
12 

176 
13 

23Í111 
4.023 

23! 955 
6.445 
3.826 

De  Matérias  Plástícaa 

1  —  Celulóide  

2  —  Outras    manufaturas  de 

20 
81 

18 

23 

1.085 
9.900 

939 
2.812 

Produtos  Qnimicos,  Farmacêu- 
ticos   e  semelhantes 

36  949 

20  865 

26.517 

21.083 

Produtos  Farmacêuticos 

4  —  Outros    produtos  farma- 

Gr. 
Ton. 

19  085  863 
10  736  981 

546 

11  941  542 

936  364 

638 

15.954 
6.703 

68.068 

11.721 
999 

38.972 

Produtos  Químicos  Inorgânicos 

6  —  Soda  cáustica  

7  —  Outros  produtos  químicos 

8  —  Produtos    químicos  org4- 

9  —  Perfumarias  

42  300 
22  386 

4  827 

2  790 
40 
874 

74  172 
60  254 

4  126 

4  9  .54 
19 
953 

83.081 
40.482 

34.669 

44.193 
9.370 
7.371 

124.022 
105.735 

23.297 

42.928 
4.908 
8.140 

IMPORTAÇÃO 


279 


RESUMO  DA  IMPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


PSINdPAIS  MEBCADOBLAS 


MÁOUrNAS.  APARELHOS.  FEBRA. 
MENTAS  E  UTENSÍLIOS 

1  —  Aparelhos  físicos  e  cientí- 

ficos, artigos  e  acessórios 
correlatos  

2  —  Cutelaria,  ferramentas 

utensílios  

3  —  Máquinas  de  costura . . . 

4  —  Máquinas  de  escrever. . . 


e  Artigos 


5  —  Aparelhos  de  rádio  p/uso 

doméstico  e  acessórios , 

6  —  Geradores  e  motores  elé- 

tricos  

7  —  Outras  máquinas  elétricasi 

e  artigos  eletrotécnicos 

8  —  Máquinas  p/eonservação 

de  estradas  (inclusive  es- 
cavadoras)  

9  —  Outras  máquinas,  apare- 

lhos, ferramentas  e  uten 
sllios  


Vdeolos  e  Acessórios 

1  —  Automóveis  de  tôda  espé- 

cie   

2  —  Acessórios  para  automó- 


3  —  Câmaras  de  ar  e  pneumá- 

ticos   

4  —  Embarcações  e  acessórios. 

5  —  Vagões   para  estrada  de 

ferro  e  acessórios  

6  — Outros  veículos  e  acessórios 

7  —  Outras  manuf aturas  


Um 
Ton. 


TOTAL  GERAL  DA  IMPORTAÇÃO... 


1  337 
1  198 
106 


726 

1 

4  752 
1  773 
17  999 


7  877 
2  337 


158 
917 

4  668 

2  561 
27  573 


741 
1  244 


4  200 
4  266 
25  599 


30.566 
29.660 
9.212 


46.600 
27.700 

159.858 

22.322 
313.353 


132 
46.154 


16.512 
38.737 
271.309 


PRINCIPAIS  MERCADORIAS  IMPORTADAS  PELO  BRASIL 
1."  SEMESTRE  DE  1944 


.  MERCADORIAS 

TONELADAS 

MERCADORLAS 

TONEUDAS 

Celnlose.  

30  954 
240  658 
35  527 
33  837 
62  469 
129  870 

149  867 
593  641 

28  401 

29  1-53 
15  186 

23  sei 

Carvão  de  pedra  

Gasolina  
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RESUMO  DA  EXPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


PBINCTPAIS  MERCADORIAS 


CLASSE  I  —  ANIMAIS  VIVOS.. 
CLASE  n  —  MATÉRIAS  PRIMAS. 
De  origem  Animal 

1  —  Adubos  

2  —  Cêra  de  abellia  

3  —  Cola  animal  •  

4  —  Crina  ou  cabelo  animal. . . 
6  —  Ossos  

Peles  e  couros 

6  —  Em  bruto  

7  —  Preparados  ou  curtidos... . 

8  —  Sebo  comimi  ou  graxa. . . . 

9  —  Outras  matérias  primas  de 

origem  animal  

De  Origem  Vegetal 

1  —  Borracha  

2  —  Céra  de  carnaúba  

3  —  Cêra  de  ouricuri  

4  —  Essências  de  pau-rosa.. 

6  —  Essências  de  frutas  cítri- 

cas  

fi  —  Extxato  de  quebraeho  

7  —  Kbras  de  caroá  *   

Pnrtos  Oleaginosos 

8  —  Babaçu  

9  —  Caroço  de  algodão  

10  —  Castanha  do  Pará  c/casca. 

11  —  Mamona  

12  —  Tucum  

13  —  Outros  frutos  oleaginosos.. 

14  —  Fumo  

15  —  Ipecacuanha  

Madeiras 

16  —  Hnho  

17  —  Outras  madeiras  

18  —  Manteiga  de  caeau  

Óleos  Vegetais  

19  —  de  caroço  de  algodão  

20  —  de  mamona  

21  —  de  oiticica  

22  —  Outros  óleos  

23  —  Piaçava  

24  —  Outras  matérias  primas  de 

origem  vegetal  

DE  OBieEM  MINEML 

1  —  Carvão  de  pedra  , 

2  —  Cristal  de  rocha  

3  —  Ferro  em  barras,  lâminas 

ou  pinças  

4  —  Ferro  fundido  ou  gusa. . . 
6  —  Mica  

•  —  Classe  aberta  em  1943, 


97 

1  620  428 


12  204 
8 

2  ; 


114 
120 
4  270 


116  169 
3  575 
2 

19  172 


17  143 
2  587 

1  076 

2  155 


66 
6  136 
866 


ISe  272 
1  54$  721  3.036-733 


27  225 
10 

O 


21  747 

233 
155  68i 
610 
5  925 
17  105 


9  543 
12  629 
972 
919 


254 


EXPORTAÇÃO 
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PRINCIPAIS  MÍSRCADORIAS 


VALOB  A  BORDC  NO  B8ASIL 
EM  CK$  1.000 


DADE 

1942 

1943 

1942 

1943 

Ton. 

l 

216  033 

322  802 

23.337 

25.310 

306  241 

275  552 

59.508 

67.665 
8.284 

4  557 

9.102 

17  114 

4  921 

8.215 

2.429 

21  379 

90  753 

11.716 

53.204 

Gr. 

10  197 

31  739 

2.039 

5.060 

2  723 

4.245 

õ!&47 

47  164 

39  457 

133.440 

182.278 

209  411 

343  636 

7.591 

15.270 

Ton. 

9  J59 

7  202 

17.140 

22,231 

1  369 

5.740 

5  245 

3  679 

108.003 

87.537 

153  954 

77  962 

644.382 

413  777 

39  450 

31  492 

58.664 

47!909 

l 

2  830 

2  065 

9.647 

8.032 

153 

2.195 

102 

81 

7.032 

5.694 

574 

44 

30.027 

2  480 

> 

1  125 

318. 

9.066 

19  373 

7 

8 

209 

226 

626 

507 

3.166 

16  918 

975  907 

I  083  826 

3.328.937 

4  016  gS4 

> 

45  899 

11  611 

47.288 

17.342 

> 

82  603 

84  581 

174.329 

192.263 

720 

113 

3.272 

en 

457 

577 

1.013 

3.123 

71  904 

115  120 

216.629 

S42.368 

Sacas 

7  280  028 

10  111  817 

1  965.809 

2  802.734 

Ton. 

3  465 

2  243 

2.607 

2.740 

503 

2  004 

973 

3.705 

Cacho 

3  573  026 

2  515  499 

15.987 

11.821 

Ton. 

3  104 

180 

28.809 

1.145 

Caixa 

1  281  423 

1  341  792 

34.053 

35.379 

Ton. 

2  489 

3.415 

4.484 

55  276 

48  139 

.  72.565 

69.522 

9  693 

4.415 

270 

14  424 

15  339 

28.279 

35.017 

\Min£rios  metálicos 


6  —  Dt  ferro  

7  —  De  ii  mganêe  

8  — Rutilo.   

9  —  Zircônio  (*)  

10  —  Outros  minírios. 


-  Águas-marinhas  

■  Carbonados  

■  Diamantes  

■  Outras  pedraíi  preciosas 

3emi-pr&?io.saa  

Outras  matérias  prima.'?  d 
origem  mineral  


TÊXTEIS 

■  Algodão  fdesperdlcioe).. . . 

■  AJgodão  cm  fio  

■  Algodão  em  rama  

■  Algodão  (línter)  

■  Algodão  (resíduos)  

•  Lã  em  bruto  

Lã  em  fio  

■  "RAYON",  ^'isco9e  e  se- 
melhantes, em  fio  p/tece- 
lagem  

-  Outros  têxteis  


StHTÉTiCAS  E  OUTRAS  MATÉRUS 
PRIMAS 


1  —  Galalite  e  semelhantes . . 

2  —  Outras  mat-érias  primas. 


Gtoeros  alimcn- 


DE  ORIGEM  VEGETAL  E  BEBIDAS 

(**) 


1  —  Açúcar  

2  —  Arroz  

3  —  Azeite  de  cajoço  de  algo- 

dão  

4  —Bebidas  

5  —  Cacau  em  amêndoas 

6  —  Café  em  grão  


Farinhas  e  Fêtulae 

7  —  Farinha  de  mandioca  

8  —  Outras  farinhas  e  féculafl. 


Frutae  de  Mesa 


9  — ■Bananas  

10  —  Castanhas  do  Pará  s/casea. 

11  ■ —  Laranjas  

12  —  Outras  frutas  de  mesa  

13  —  Mate  

14  —  Milho  

35  —  Outros  produtos  de  ori 

gem  vegretal.  


estavam  incJufdas  em  "Outros  Géneros  Alimentícios" 
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RESUMO  DA  EXPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


PEINCIPAIS  MEBCADOIUAS 

UNI- 

QUANTIDADE 

VALOS  A  BORDO  NO  BRASIL 
EM  CR$  1.000 

DADE 

1942 

1943 

1942 

1943 

DE  ORIGEM  ANIMAL 

Ton. 

57 

131 

328 

1.074 

Carnes  em  conaerva 

2  —  Vacum  

3  —  Outras  carnes  em  conserva 

69  680 

41  198 

408.164 

273.924 

Carnes  Frigorificadas 

6  —  Outras  carnes  frigorifica- 

• 

4  915 
53  345 

122 
16  268 

433 

18.748 
■208.666 

509 
64.275 

1.602 

11  —  Outros  produtos  de  mata- 

12  — •  Outros  produtos  de  ori- 

1  625 
5 

1  127 
3  992 

289 

1  671 

1  411 

1  211 
1  850 

629 

843 

31.430 
17 

19.314 
14Í811 

5.620 

10.586 

35.158 

18  568 
7!  326 

10.883 

12.656 

ourm  SÊNEROS  alimentícios 

2  —  Outros  géneros  alimentl- 

11 
739 

7 

1  711 

76 
819 

68 

1.833 

PROOUTOS    ALIMENTÍCIOS  PARA 
ANIMAIS 

1  —  Farelos  

7  410 

13  824 

2.887 

5.777 

Tortas 

4  —  Outros    produtos  alimen- 
tíeios  para  animais  

• 
* 

254 
462 

2  040 

15  915 
160 

727 

86 
611 

1.193 

7.203 
213 

630 

CLASSE  IV  —  MANUFATUBAS. . 

64  395 

65  856 

1.118.614 

1.717.840 

De  Ferro  e  Ajo 

1  —  Tubos  *  

2  —  Outras    Manuf  aturas  de 

ferro  e  aço  

5  831 

569 

10  248 
1  145 

9.325 
5.566 

20.542 
10.018 

944 

1  404 

7.903 

12.213 

De  Madeira 

4  • —  Caixas  p/encaixotamentos 

5  —  Outras    manufaturas  de 

6  428 

7  310 

926 

8.673 
4.810 

1.209 

De  Têitcis 

7  Algodão  (tecidos)  

8  — :  AlgodSo  (outras  manuf.). . 

11  —  "R-^YON",  viscose  e  se- 
melhantes (tecidos)  *  

1  028 
25  539 

892 
1  033 

342 

471 

284 
26  4.34 
2  518 
1 

213 
82 

11.457 
797.285 
28.978 
9.272 
37.068 

6.242 

3.592 
1  104.246 
92.805 
9 

25.019 
14.291 

•  Claase  aberta  em  1943. 


EXPORTAÇÃO 
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RESUMO  DA  EXPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS 


VALOR  A  BOR 

DO  NO  BRASIL 

UNI- 

QUANTIDADE 

em  Cr$  I.OOO 

PRINCIPAIS  MERCADORIAS 

DADE 

1»42 

1943 

1942 

1943 

Ton. 

7 

18 

3.908 

5.000 

13  —  Outraa    manufaturas  de 

410 

264 

11.766 

47.696 

14  —  Lápis   

211 

244 

4.920 

6.476 

15  —  Máquinas,  aparelhos,  fer- 

ramentas e  utensílios.  . . . 

1  285 

997 

19.451 

22.863 

PRODUTOS    QUÍMICOS,  FARHAA- 

CÊUTICOS  E  SEMELHANTES 

4  198 

3  889 

3.525 

3.994 

Produtos  Farmacêuticos 

17  —  Alcalóides  (*)  

Gr. 

41  200  000 

118  281  202 

19.077 

48.848 

18  —  Injeções  medicinais  (*)... . 

52  099  000 

36  494  191 

8.627 

10.533 

19  —  Outros  produtos  farmac. . 

Ton. 

214 

116 

11.879 

8.297 

20  —  Outros  produtos  químicos 

196 

69 

1.990 

1.578 

21  —  Câmaras  de  ar  e  Pneumá- 

1  976 

6  644 

54.466 

186.994 

5  742 

4  512 

52.426 

86.238 

TOTAL  GERAL  DA  EXPORTAÇXO. 

2  660  827 

2  696  089 

74.99.556 

8.728.669 

(*)  —  Ciasse  aberta  em  1943. 

COMÉRCIO  INTERNO 


CABOTAGEM 

O  comércio  interno  do  Brasil  é  feito  através  de  todos  os  meios 
de  circulação,  como  as  estradas  de  ferro,  as  rodovias,  a  navegação  e 
os  transportes  aéreos. 

A  diminuicãd  do  tráfego  marítimo  teve  acentuado  reflexo  nos 
transportes  terrestres,  sobrecarregando-os  grandemente,  além  dos 
eftiitos  advindos  da  escassez  do  combustível. 

Durante  os  dois  últimos  anos,  foi  tão  grande  a  expansão  da  pro- 
dução brasileira,  que,  mesmo  com  os  fundamentais  obstáculos  en- 
contrados pelos  meios  de  comunicação,  o  volume  da  circulação  in- 
terna da  produção  atingiu  a  níveis  significativos,  principalmente  no 
que  diz  respeito  ao  valor. 


COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM 
MÉDIAS  MENSAIS 


ANOS 

TONEUDAS 

CRUZEIROS 

1.000 

PREÇO  MÉDIO 
,  CRUZEIROS 

155  000 

213.000 

1.367 

1934  

1741000 
182  000 

232.000 

1.333 
1.513 

275.000 

1936  

197  000 

316.000 

1.604 

210  000 

355.000 

1.686 

217  000 

342.000 

1.573 

1939  

241  000 

377.000 

1.566 
1.643 

1940  "  

247  000 

406.000 

268  000 

521.000 

1.946 
2.178 
2.569 

254  000 

553.000 

1943  

238  000 

611.000 

2&4 
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RESUMO  DO  COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM  POR  UNIDADES 
FEDERADAS 
Janeiro  a  dezembro 


EXPeaTAÇÃo 

IMPORTAÇÃO 

+  OU  —  NA 

%  SÔBflE  0  TOTAL 

UNIDADES 
FEDBBADAS 

EXPORVACÃO 

Exporto 

Import. 

1943 

1943 

1943 

1943 

1943 

QUANTIDADE  EM  TONEUDAS 


113  311 

189  681 

— 

76  370 

3,97 

6,6 

lõ  915 

67  954 

52  039 

o',56 

2.S' 

Pará  

92  267 

115  194 

22  927 

3,23 

4,0,'? 

729  74C 

426  203 

• 

303  543 

25,64 

14,91 

30  893 

27  247 

+ 

12  046 

1,39 

0,95 

Piauí  

4  336 

12  220 

;  7  884 

0,15 

0,43 

Ceaiâ  

51  864 

112  993 

61  129 

1,81 

3,95 

245  782 

50  211 

+ 

195  571 

8,60 

1,76 

29  046 

34  520 

5  474 

1,04 

1,21 

264  458 

167  259 

+ 

97  199 

9,25 

5,85 

94  367 

21  753 

+ 

72  614 

0,76 

lusU  '. . 

551  096 

1  236  657 

685  561 

19,28 

43,28 

48  189 

15  866 

+ 

32  323 

1,68 

0,56 

Bahia  

99  171 

126  888 

27  717 

3,47 

4,44 

32  974 

15  225 

+ 

17  749 

1,15 

0,53 

15  92á 

35  087 

19  164 

0,56 

1,23 

354  839 

1  043  591 

688  752 

12,42 

36.52 

Sul  

1  461  063 

1  001  359 

+ 

450  709 

51,13 

3S.04 

São  Paulo  

257  525 

591  395 

S33  870 

9,01 

20,70 

180  632 

50  222 

+ 

130f410 

(  0,32 

1,76 

631  010 

55  860 

575  150 

22,08 

1,95 

391  901 

303  882 

+ 

88  019 

13,72 

10,63 

2  309 

3  630 

1  321 

0,08 

0.13 

2  309 

3  630 

1  321 

!  0,08 

0,13 

2  857  530 

22857  530 

100,00 

100,00 

3215  044 
3049  161 
2  966  557 
2  892  550 

1 

2  857  530 
2  606  695 

2  523  284 

2  365  322 
2  -(79  652 
2  06?  276 
0 

19 

1  ' 



34      1935  19 

36  19 

37.  19 

36  19 

39     1940  W 

1  19 

K  1943 

Comércio  de  cabotagem 


POLÍTICA  BANCÁRIA 


Vão-se  reafirmando  cada  ano  as  tendências  observadas  para  a 
substituição  da  prática  bancária  nos  moldes  clássicos  por  um  sistema 
que  busca  atender  às  verdadeiras  necessidades  económicas  do  país  e 
procura  ser  um  colaborador  importante  para  o  bem  geral.  Já  longe 
está  o  tempo  em  que  o  banqueiro  sòmente  queria  ver  o  lucro  certo 
das  transações,  despreocupado  com  as  suas  finalidades.  Mas  o  crédito 
não  podia  continuar,  depois  de  ter  a  nação  imprimido  novos  rumos 
à  sua  política,  a  serviço  de  interesse  de  organizações  que  apenas  vi- 
savam a  vantagens  imediatas,  sem  mesmo  compreenderem  que  a  apli- 
cação de  seus  recursos  em  favor  dos  setores  da  produção,  dar-lhes-ia 
fatalmente  a  desejada  prosperidade,  uma  vez  que  essa  prosperidade 
há  de  estar  sempre  ligada  ao  ambiente  económico  em  que  viveram. 
Essas  modernas  concepções  da  utilização  do  crédito  encontraram  no 
Brasil  plena  aceitação,  e  hoje  o  Govêrno  vem  orientando  a  política 
bancária  no  sentido  de  uma  crescente  e  organizada  distribuição  cre- 
ditícia à  agricultura,  à  indústria  e  ao  comércio,  inclinando-se  a  uma 
especialização  já  manifestada  através  da  criação  da  Carteira  de  Cré- 
dito Agrícola  e  Industrial  do  Banco  do  Brasil  S.  A.  e  do  Banco  de 
Crédito  da  Borracha  S.  A. 

Pode-se  agora  apreciar  a  auspiciosa  integração  dos  bancos  no 
desenvolvimento  das  fôrças  económicas  do  país,  disseminando  então 

I  o  crédito  de  acordo  com  as  naturais  necessidades  e  em  proporção  com 

I  as  exigências  da  produção. 

I  •  Contando  com  a  assistência  de  instituições  tais  como  a  Carteira 
I  de  Redescontos  e  a  Caixa  de  Mobilização  Bancária,  têm  os  bancos  con- 
í  sideràvelmente  ampliadas  as  suas  possibilidades  de  aplicação,  as  quais 
!  podem  trazer  sensíveis  repercussões  no  meio  social.  Dêsse  fato  de- 
1  corre,  naturalmente,  a  necessidade  de  rigorosa  fiscalização  das  suas 
!  operações  por  parte  do  Estado,  com  o  fim  de  impedir  quaisquer  exoes- 
I  SOS  representados  pelos  resquícios  da  antiga  mentalidade  financeira. 

Assistência  Bancária  —  Prosseguiu,  em  1943,  a  expansão  da  rêde 
bancária  nacional.  Verificou-se  o  aumento  de  256  estabelecimentos 
de  crédito,  assim  distribuídos  pelas  unidades  federadas  e  regiões : 


PAPEL-MOEDA  EM  CIRCULAÇÃO  NO  BRASIL 


CRUZEIROS 

Em  31  de  agôsto  de  1898  

Retirada  da  circulação  até  31  de  junho  de  1914  

788.364.614,50 
188.023.894,00 
600.340.720,50 
17.231.944.440,50 

17.232.285.151,00 

4.164.907.882,00 

Circulação  em  31  de  agôsto  de  1944  

13.087.377.279,00 
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ASSISTÊNCIA  BANCÁRIA 
Estabelecimentos  existentes  em  1°  de  janeiro  de  1944 


UNIDADES 
FEDERADAS 
E  REGIÕES 


•3|  ^ 

II  e 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Norte  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoae  

Nordeste  

Sergipe  

Bahia  

Minas  Gerais  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

Leste  

São  Paolo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul. . . 

Snl  

Goiaz  

Mato  Grosso  

Centro-Oeste  

BRASIL  

Tarwtõea  sôbre  31  de 
decembro  de  1942 


183 
+  37 


(  •)  —  O  Decreto-lei  4  612,  de  24  de  agosto  de  1942,  cassou  a  autorização  do  fimcionamento  bo 
país  do  Banco  Alemão  Transatlântico,  Banco  Germânico  da  América  do  Sul  e  Banco  Fran- 
cês •  Italiano  para  a  América  do  Sul. 

E'  de  se  notar  que  os  acréscimos  mais  consideráveis  registam-se 
justamente  nas  regiões  de  menor  aproveitamento  económico  (Norte 
+  41,2%  e  Centro-Oeste  +  13,4%),  o  que  pode  ser  interpretado  como 
auspicioso  acontecimento  relacionado  com  a  efetiva  exploração  do 
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vasto  "hinterland"  brasileiro,  até  então  douco  conhecido  e  deficien- 
temente colonizado: 


REGIÕES 

PORCENTAGEM 

1942 

1943 

AUMENTOS 

DO  AUMENTO 

Norte  

17 

24 

7 

41,2 

198 

220 

22 

11.1 

817 

942 

125 

15,3 

Sul  

■  860 

955 

95 

11,0 

Centro-Oeste  

36 

43 

7 

19,4 

TOTAL  

1  928 

2  184 

256 

13.3 

O  contingente  do  Banco  do  Brasil  S.  A.  na  rêde  bancária  nacio- 
nal era  representado  por  245  agências,  mais  de  11%,  e  a  sua  contri- 
buição para  o  total  dos  empréstimos  bancários  .  elevava-se  a  34%, 
evidenciando  essas  porcentagens  o  grande  subsídio  do  estabelecimen- 
to no  país  da  disseminação  do  crédito. 


Bancos  Centrais  —  De  um  modo  geral,  está  universalmente  acei- 
ta a  idéia  dos  "bancos  centrais"  como  organismos  aptos  à  eficiente 
coadjuvação  para  o  equilíbrio  económico,  através  do  controle  da  moe- 
da e  do  crédito.  Isto  implica,  por  sua  vez,  ampla  reforma  bancária 
e  financeira  que  tem  por  instrumento  a  disciplina  total  dos  meios  de 
pagamento  e  por  fim  a  eliminação  das  causas  de  inflação  e  deflação. 
Os  países  que  não  possuem  bancos  centrais  têm  adotado,  todavia,  a 
maioria  de  seus  princípios.  O  Brasil  oferece  exemplo  dessa  orientação. 

A  Caixa  de  Mobilização  Bancária,  a  Carteira  de  Redescontos,  a 
Fiscalização  Bancária,  em  funcionamento  no  Banco  do  Brasil  S.  A., 
como  órgãos  autónomos  em  relação  a  êste,  e  as  Câmaras  de  Compen- 
sação desempenham  funções  que  são  específicas  de  banco  central. 
Falta-lhes,  contudo,  a  organicidade  que  é  inerente  a  êste  último,  mas 
podem  ser  considerados  como  criações  preliminares  de  uma  forma 
definitiva . 

Carteira  de  Redescontos  —  O  ano  de  1943  transcorreu  dentro  da 
nova  orientação  monetária  imprimida  pelo  Govêrno,  que,  restringin- 
do a  faculdade  emissora  do  Tesouro  Nacional,  ampliou  as  atribuições 
da  Carteira  de  Redescontos,  afim  de  que  o  surto  emissor  limite  as  suas 
possibilidades  ao  desenvolvimento  económico  do  país,  sob  a  forma 
de  expansão  nos  bancos  de  créditos  destinados  a  fins  reprodutivos. 

Assim,  continua  esse  órgão  prestando  assistência  financeira  às 
atividades  económicas  por  intermédio  dos  estabelecimentos  bancá- 
rios, os  quais  ficaram  permanentemente  habilitados  a  atender  às  reais 
necèssidades  de  crédito  para  incremento  da  produção,  da  indústria  e 
do  comércio. 

Convém  esclarecer  que  tais  limitações  visam  a  evitar  qualquer 
excesso  de  emissão  que,  embora  justificado  por  legítimos  interêsses 
da  economia,  possa  provocar  certos  desnivelamentos  nos  preços  das 
utilidades  e  serviços,  com  desfavoráveis  reflexos  no  organismo  eco- 
nómico . 

As  operações  da  Carteira  —  compreendidas  as  de  títulos  redes- 
contados  e,  a  partir  de  julho  de  1943,  as  de  empréstimos  em  conta 
—  expressas,  em  1942,  por  56.552  milhares  de  cruzeiros,  atingiram, 
ao  término  de  1943,  a  elevada  cifra  de  2.785.644  milhares. 

Em  1943,  a  Carteira  redescontou  36  615  títulos,  no  valor  de  2.798 
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milhões,  contra  40  808  títulos,  no  total  de  2.515  milhões  de  cruzeiros, 
no  ano  de  1942. 

Em  saldos  médios  mensais,  essas  operações  subiram  de  34  mi- 
lhões de  cruzeiros,  em  março  a  1.  119  milhões,  em  dezembro. 

Os  empréstimos  em  conta,  que  efetuou  a  bancos,  autorizados  pelo 
Decreto-lei  4  792,  à  taxa  das  operações  normais  de  redesconto,  me- 
diante a  garantia  do  valor  par  de  "Letras  do  Tesouro",  emitidas  ex- 
-vi  dos  Decretos-leis  4  790  e  5  789,  de  5  de  outubro  de  1942  e  2  de 
setembro  de  1943,  respectivamente,  só  foram  iniciados  em  julho  de 
1943,  e  os  saldos  médios  mensais  elevaram-se  de  300  milhões  de  cru- 
zeiros, nesse  mês,  a  1.310  milhões  em  dezembro.  Todas  as  operações 
da  Carteira,  por  títulos  redescontados  e  empréstimos  em  conta,  apre- 
sentaram o  saldo  médio  anual  de  1.434  milhões,  o  maior  até  então 
registado,  superior  em  540  milhões  de  cruzeiros  (60%)  ao  de  1942, 
quando  atingiu  894  milhões. 

Caixa  de  Mobilização  Bancária  —  Foi  criada  em  1932,  numa  épo- 
ca de  prejudicial  retraimento  do  crédito  comercial,  levado  a  efeito 
pelos  estabelecimentos  bancários  em  conseqiiência  do  ambiente  da 
expectativa  e  desconfiança  gerado  pelos  reflexos  da  crise  económica 
mundial  iniciada  em  1929.  A  necessidade  de  restabelecer  a  confian- 
ça e  induzir  os  bancos  a  prosseguirem  nas  suas  funções  normais  de 
financiamento,  afim  de  não  agravar  a  situação,  levou  o  Govêrno  a 
instituir  a  Caixa  de  Mobilização  Bancária,  destinada  a  assegurar 
tranqiiilidade  aos  órgãos  distribuidores  de  crédito,  num  momento  em 
que  a  sua  criação  era  mais  urgente  à  normalização  da  vida  económi- 
ca. Os  seus  objetivos  foram  plenamente  alcançados  e  a  Caixa  conti- 
nuou prestando  ao  país  os  relevantes  serviços  decorrentes  de  sua  açãó 
de  presença. 

Na  presente  conjuntura,  com  as  consequentes  perturbações  e  in- 
certezas, a  atuação  dêsse  órgão,  ao  contrário  do  que  ocorreu  quando 
da  sua  fundação,  tem  sido  mais  preventiva  do  que  corretiva.  Multi- 
plicando-se  os  fatores  que  interferem  no  sentido  de  abalar  a  con- 
fiança, elemento  imprescindível  à  boa  marcha  dos  negócios,  e  sujeito 
às  mais  sutis  influências,  mesmo  as  de  caráter  psicológico,  surgiu  a 
conveniência  de  proporcionar  aos  estabelecimentos  bancários  perfei- 
tas condições  de  mobilidade  dos  seus  ativos.  Dentro  dêsse  pensamen- 
to foi  que  o  Govêrno,  já  em  1944,  resolveu  reorganizá-la,  ampliando- 
-Ihe  as  atribuições  e  dando-lhe  a  nova  denominação  de  Caixa  de  Mo- 
bilização Bancária.  Tornou-a,  assim,  um  aparelho  mais  consentâneo 
com  o  hodierno  dinamismo  das  nossas  fôrças  económicas. 

Câmaras  de  Compensação  —  Não  sofreu  solução  de  continuidade, 
em  1943,  o  movimento  ascensional  das  Câmaras  de  Compensação  que 
funcionam  junto  ao  Banco  do  Brasil  S.A. 

Merece,  no  entanto,  excepcional  menção  o  acréscimo  verificado 
no  movimento  diário  entre  os  dois  últimos  anos,  pela  franca  aceita- 
ção que  vem  tendo  o  serviço:  mais  2  345  cheques  e  103.690  milhares 
de  cruzeiros.  Percentualmente,  tem-se  uma  impressão  mais  exata  do 
que  tais  variações  representam:  26%  em  número  e  53%  em  valor. 
A  média  diária  de  1943  foi  de  11  500  cheques,  correspondentes  a 
301.373  milhares  de  cruzeiros,  e  o  quadro  a  seguir  dá  a  quantidade 
e  o  valor  dos  cheques  compensados  no  último  biénio,  permitindo  ain- 
da a  análise  do  movimento  de  cada  uma  das  Câmaras  em  funciona- 
mento . 


LEPIDÓPTEROS  DO  BRASIL 
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BANCOS 
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CÂMARAS  DE  COMPENSAÇÃO 
CHEQUES  COMPENSADOS 

Totais  anuais 


CÂMARAS 

QUANTIDADE 

1.000 

VALOR 
Cr$  1.000 

1942 

1943 

1942 

194S 

2 
17 
101 
3 
5 

102 
1  099 
1  191 

-4 
19 
147 
2 
8 
137 
1  424 
1  441 
127 
40 

158 
314 
2.603 
50 
230 
902 
32.507 

293 
424 
3.9.57 
54 
487 
1.589 
47.569 
24.214 
7.968 
1.118 

Pôrto  Alegre  (Rio  Grande  do  Sul)  

TÔDAS  AS  CÂMARAS  

14.105 
5.623 
900 

2  660 

3  349 

57.392 

87.67» 

Podem-se  prever  os  benefícios  que  advirão  para  a  velocidade  da 
circulação,  além  dos  de  ordem  prática  ditados  pela  comodidade  das 
liquidações,  quando  existirem  no  país  não  dez,  como  atualmente,  mas 
bem  maior  número  de  Câmaras  e  localizadas  nas  principais  praças 
comerciais,  ou,  pelo  menos,  em  todas  as  capitais  das  unidades  fe- 
deradas . 

Movimento  bancário  —  Prosseguiu  o  movimento  expansionista 
das  operações  bancárias  no  último  decénio,  que  se  vem  acentuando 
de  ano  para  ano,  para  apresentar,  entre  1942  e  1943,  índices  de  pro- 
gressão jamais  atingidos. 

Parte  dessa  evolução  pode  ser  levada  à  conta  do  aumento  da 
rêde  bancária  (+  256  estabelecimentos  de  crédito,  correspondente  a 
13%),  decorrente  exclusivamente  da  iniciativa  nacional;  o  número  de 
filiais  de  bancos  estrangeiros  diminuiu  de  80  para  44  ( —  45%)  em 
virtude  da  liquidação  já  ultimada,  das  agências  do  Banco  Alemão 
Transatlântico,  Banco  Germânico  da  América  do  Sul  e  Banco  Fran- 
cês e  Italiano  para  a  América  do  Sul. 

O  grande  impulso  que  vêm  tomando  os  bancos  nacionais,  tendo 
à  frente  o  Banco  do  Brasil  S.  A.,  e  a  relativa  estagnação  dos  estabe- 
lecimentos estrangeiros  tornam  ociosas  quaisquer  comparações  entre 
as  atividades  de  uns  e  de  outros. 

O  quadro  seguinte  permite  um  estudo  da  considerável  evolução 
das  operações  bancárias,  entre  1942  e  1943,  e  a  sua  discriminação  em 
"bancos  nacionais"  e  "bancos  estrangeiros"  demonstra  ser  atualmente 
inferior  a  10%  a  contribuição  dos  últimos  para  o  movimento  global: 
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PRINCIPAIS  CONTAS  EM  31  DE  DEZEMBRO 
Cr$  1.000 


PRINCIPAIS  CONTAS 


Bancos  nacionais 


Bancos  estrangeiros 


A  T  I  V  O 


Capital  a  realizar  

Empréstimos  

Em  letras  descontadas. 
Em  contas  correntes... . 
Correspondentes  no  exte- 


TOTAL  DO  ATIVO: 


88.302 
16.893.523 
6.947.027 
9.946.496 

2.948.482 
1.859.847 
41.634.150 


206. 
26.800.370 
13.723.027 
13.077.343 


2.000 
1.955.951 
778.094 
1.177.857 


49.201 
248.597 
4.510.340 


18.206. 
7.335.264 
10.871.072 

2.997, 
2.108.444 
46.144.490 


208.623 
28.756.321 
14.501.121 
14.255.200 

4.981.888 
2.438.784 
61.995.944 


90.986.073 


69.547.255 


PASSIVO 

Capital  

Fundo  de  reserva  

Depósitos  

Depósitos  â  vista  

Com  juros  (conta  de  movi- 
mento)  

Limitados  

Populares  

Sem  juros  

De  poderes  públicos  


Compensação  de  cheques. . 
Depósitos  a  prazo  fixo. .... 
Depósitos  com  a\'iso  prévio 

Depósitos  compulsórios  

Correspondentes  no  exte- 
rior  

Outras  contas  


1.395 
785 
19.628 
13.436. 

6.637 
1.157 

691 

797 
1.640 
1.729 

782 
3.681, 
1.956 

553, 


1.921.933 
780.550 
29.055.817 
20.417.853 

9.891.250 
1.902.602 
1.216.121 
1.015.303 
3.594.016 
1.914.510 

884.051 
5.050.612 
2.636.064 

951. 


153.039 
35.970 
1.912.053 
1.700.7Q8 

1.107.449 
14G.777 
12.915 
405.528 
3.984 
29.916 
139 


41.954 
2.514.411 
2.299.650 


719.. 592 
5.501 
24.122 


1.548. 
821. 
21.540.564 
15.137.532 

7.744.912 
1.298.360 

704.685 
1.203.433 
1.644.257 
1.759.686 

782.199 
3.784.433 
2.064.744 

553.855 


2.099.372 
822.504 
31.570.228 
22.717.503 

11.236.633 
2.107.325 
1.216.429 
1.734.895 
3.599.517 
1.938.632 

884.070 
5.151.147 
2.714.657 

986.921 


TOTAL  DO  PASSIVO: 


424.304  90.986.073   6.122.951    7.395.487  69.547.255  98.381.568 


Os  recursos  próprios,  representados  pelo  capital  e  fundos  de  re- 
serva, ascenderam  de  2.369.501  a  2.921.876  milhares  de  cruzeiros 
(-1-  23%) .  O  aumento  percentual  para  os  bancos  nacionais  cifrou-se 
em  24%  e  para  os  estrangeiros  em  16%. 

Os  meios  de  pagamento  disponíveis  não  são  representados  so- 
mente pelo  volume  da  moeda  em  circulação.  Há  uma  outra  parcela 
bem  ponderável  representada  pelas  disponibilidades  à  vista,  mantidas 
junto  ao  sistema  bancário,  sob  a  forma  de  depósito,  que,  deduzido  o 
encaixe  em  moeda  corrente  existente  nos  bancos,  constitui  a  "moeda 
escriturai".  Seu  valor  —  superior  ao  representado  pelo  de  moeda 
corrente  entre  os  países  de  maior  organização  económica  —  alcançou 
em  1943  a  auantia  de  20.279  milhões  de  cruzeiros,  enquanto  no  ano 
anterior  apresentou  o  de  13.029  milhões. 


BANCOS 
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EMPRÉSTIMOS  E  DEPÓSITOS 
Saldos  em  fim  de  ano  (milhões  de  cruzeiros) 


1931 
1932 
1933 
1934 
1935 


5  961 

5  893 

6  697 

6  880 

7  406 
7  753 
7  718 


5  962 

6  843 

6  344 

7  419 
7  767 


1937 
1938 

1940 
1941 
1942 
1943 


8  599 

8  812 

9  942 

11  665 

11  282 

12  523 

12  837 

13  664 

15  894 

16  532 

18  206 

21  541 

28  756 

31  570 

O  BANCO  DtO  BEASIL  S.  A. 


O  Banco  do  Brasil  é  o  gi^ande  p  eficiente  colaborador  do  Govêrno 
na  ingente  obra  de  reestruturação  económica  que  se  vem  realizando. 
Difundindo  o  crédito  Dor  intermédio  de  suas  245  agências  (11,2% 
da  rêde  bancária  nacional),  vem  consolidando  a  economia  geral. 

O  Banco  do  Brasil  S.A.  não  se  enfileira  entre  os  estabelecimen- 
tos de  crédito  de  finalidades  puramente  comerciais.  Tem,  acima  de 
tudo,  ampla  ação  executiva  nas  diretrizes  económicas  oficiais,  atra- 
vés da  política  creditícia,  tudo  facilitando  à  terra  e  ao  homem,  nesta 
fase  decisiva  da  evolução  nacional. 

Compras  de  ouro  pelo  Banco  do  Brasil  —  O  Banco  do  Brasil  com- 
prou, em  1943,  no  país  e  no  exterior,  123  517  695  gramas  de  ouro. 
Dessa  cifra  apenas  4%  procederam  do  país  e  99%  do  exterior. 

No  período  de  1938  a  1943,  foi  em  1942  que  as  compras  no  país 
mais  avultaram,  somando  8  221  323  gramas.  Em  1938,  nem  uma 
grama  do  ouro  foi  importada  e  o  Banco  do  Brasil  chegou  a  comprar 
6  738  836  gramas.  O  quadro  abaixo  indica  a  evolução  das  compras. 


COMPRA  DE  OURO 
Quilogramas  de  ouro  fino 


COMPRA  HO  PAÍS 

Compra  no 

Todas  as 

PEEÍOBOS 

erferior 

compras 

Minas 

Particnlarcs 

Total 

1833.  

281 

44 

325 

325 

1934  

3  35S 

3  003 

6  358 

6  358 

1935  

3  592 

4  571 

8  163 

8  163 

1936  

3  925 

3  023 

6  948 

1937  

4  425 

1  909 

6  334 

6  334 

1938  

4  615 

2  124 

6  739 

1939  

4  467 

7  856 

1  167 

9  023 

1940  

4  607 

3  614 

8  221 

1  699 

9  920 

1941  

4  483 

2  838 

7  321 

9  762 

17  083 

1942  

5  468 

1  657 

7  125 

32  817 

39  942 

1943  

4  599 

352 

4  951 

118  667 

123  618 
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BANCO  DO  BRASIL  S.  A. 


EMPRÉSTIMOS  À  PRODUÇÃO,  AO  COMÉRCIO  E  A  PARTICULARES 
SALDOS  MÉDIOS 

1.000  cruzeiros 


UNIDADES  FEDEEADAS 
E  REGIÕES 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

Pará  

273 
3  840 
5  482 

321 

5  519 

6  994 

372 
11  460 
9  858 

1  160 
23  874 
.   10  446 

2  787 
19  489 
9  929 

9  595 

15  834 

21  690 

35  480 

32  205 

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte  

Paraíba  

Alagoas  

6  372 
6  639 
27  615 
13  575 
21  792 
57  932 
13  047 

7  625 
11  749 
34  170 
22  210 
28  830 
66  457 
14  867 

7  432 

14  634 
40  514 
25  285 
43  352 
73  183 

15  S60 

8  948 
16  764 
50  837 
29  860 
53  905 
87  628 
29  037 

11  055 
22  290 
50  074 
36  399 
56  588 
110  197 
35  006 

146  972 

185  908 

219  960 

276  979 

321  609 

Bahia  

Minas  Gerais                .  . 

Espírito  Santo   . 

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federa!  

3  722 
48  572 
52  857 

8  498 
32  963 
399  403 

9  487 
63  984 
85  474 
11  697 
45  788 
547  611 

15  859 
78  464 

162  951 
21  428 
67  532 

673  484 

20  017 
102  547 
244  829 
30  755 
80  742 
771  070 

22  771 
112  079 
325  188 
25  888 
74  657 
810  127 

I*8te:  

546  015 

764  041 

1  019  718 

1  249  960 

1  370  710 

S5o  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  SiU  

226  704 
9  585 
6  974 
69  391 

330  154 
15  408 
6  586 
113  243 

449  265 
21  246 
6  773 
156  951 

751  121 
25  369 
6  844 
222  800 

806  501 
32  480 
9  146 
242  041 

Snl:  

312  654 

465  391 

634  235 

1  006  134 

1  090  168 

Mato  Grosso  

1  740 
11  390 

5  586 
19  031 

7  909 
36  231 

16  957 
51  473 

25  122 
61  898 

13  130 

24  617 

44  140 

68  430 

90  02* 

BRASIL:  

1  028  366 

1  455  791 

1  939  743 

2  6S6  983 

2  904  712 

PARTE  QUINTA 
SITUAÇÃO  SOCIAL 


SAÚDE  PÚBLICA 


No  Brasil,  as  repartições  encarregadas  de  pôr  em  execução  as 
grandes  finalidades  de  higiene  distribuem-se  pela  esfera  federal. 
Embora  haja  outros  órgãos  estabilizados,  com  um  campo  de  ação 
restrito,  a  tarefa  é  precipuamente  da  alçada  do  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  (D.N.S.);  nos  Estados,  é  atribuição  de  repartições 
similares  à  federal  no  nome,  dela  deversificando,  "porém,  na  estrutu- 
ra. Tôdas  essas  repartições,  da  União  ou  dos  Estados,  têm  a  seu  car- 
go problemas  de  saúde  pública  e  problemas  de  assistência  médico- 
social,  na  verdade  distintos,  mas  que  se  articulam  para  os  altos  obje- 
tivos  colimados  em  prol  da  saúde. 

DEPARTAMENTO  NA3I0NAL  DE  SAÚDE 

Em  abril  de  1941  o  Govêrno  brasileiro  reestruturou  o  atual  De- 
partamento Nacional  de  Saúde,  atendendo  a  dois  princípios  funda- 
mentais: o  de  maior  coordenação  e  o  de  maior  atuação.  Maior  coor- 
denação das  múltiplas  atividades  de  saúde,  desenvolvidos  quer  pela 
União,  quer  pelos  Estados,  Municípios  e  entidades  privadas .  Mais  pro- 
nunciada atuação,  de  molde  a  estender  a  todo  o  território  a  direta 
assistência  do  Departamento,  que  recebeu  o  mesmo  encargo  de  aten- 
der a  problemas  sanitários  de  caráter  nacional  e,  quanto  aos  demais, 
a  incumbência  de  incentivar  a  sua  solução,  sobretudo  pelo  amparo 
técnico  às  repartições  locais. 

Ocupa-se  ainda  o  Departamento  com  a  realização  de  inquéritos, 
pesquisas  e  estudos  sôbre  as  condições  de  saúde,  tanto  no  setor  de 
assistência  mádico-social,  como  no  da  saúde,  pública,  cuidando  aí  es- 
pecificadamente dos  problemas  de  saneamento,  de  higiene,  de  epide- 
miologia e  medicina  preventiva.  Tem  também  o  encargo  de  organi- 
zar cursos  de  aperfeiçoamento  em  assuntos  médicos  e  sanitários,  para 
o  que  dispõe  de  técnicos  competentes  e  dotados  de  cursos  feitos  nos 
grandes  centres  mundiais. 

órgãos  do  Departamento  —  As  atribuições  do  D.N.S.  distri- 
buem-se: primeiro  pelo  Instituto  Oswaldo  Cruz  que  estuda  os  pro- 
blemas da  biologia  humana  e  o  da  preparação  de  técnicos  para  solu- 
cionar as  questões  sanitárias  do  país.  Amplia-se  assim  a  sua  pro- 
jeçâo  como  Centro  Cultural  e  dos  maiores,  no  Brasil.  O  Instituto  ain- 
da presta  um  grande  auxílio  a  outros  órgãos  governamentais,  facili- 
íando-lhes  os  amplos  recursos  dos  seus  laboratórios  e  os  seus  con- 
sagrados produtos  de  aplicação  em  medicina  humana,  preventiva  e 
curativa.  Duas  divisões  e  treze  Serviços  integram  o  Departamento. 
Dois  dêsses  Serviços  têm  larga  ação  executiva.  São  hoje  problemas 
sanitários  da  alçada  exclusiva  do  Govêrno  Federal,  a  febre  amarela 
e  a  peste.  O  Serviço  Nacional  de  Malária  incumbe-se,  èle  só,  em  to- 
dos os  Estados  e  Territórios,  do  combate,  em  bases  epidemiológicas 
seguras,  à  maior  das  endemias  regionais. 

Tem  ação  privativa  em  todo  o  país  o  Serviço  de  Saúde  dos  Por- 
tos; irradia-se  o  de  Educação  Sanitária.  Quatro  outros  Serviços,_o  de 
Doenças  Mentais,  do  Câncer,  de  Águas  e  Esgotos  e  da  Fiscalização  da 
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Medicina,  apenas  com  atuação  local  até  há  pouco  tempo,  estão  come- 
çando a  estender  o  seu  âmbito  ao  restante  do  território.  A  seu  turno, 
os  Serviços  Nacionais  de  Tuberculose  e  Lepra,  sendo  mais  tipos  de 
órgãos  de  orientação  técnica,  vão  ampliando  a  sua  ação  no  campo  es- 
pecial da  epidemiologia  daquelas  doenças. 

Duas  grandes  Divisões  de  Organização,  uma  Sanitária  e  outra 
Hospitalar,  são  supletivas  dêsses  Serviços,  além  de  constituírem  os 
elem.entos  norteadores  da  estruturação  geral  das  repartições  de  saúde 
no  Brasil. 

Organização  Hospitalar  —  Já  foram  cadastrados  no  Brasil  2  637 
estabelecimentos  de  assistência,  dos  auais  1  265  são  hospitais  gerais. 
A  Divisão  de  Organização  Hospitalar  é  constituída  pelas  Seções  de 
Edificações,  de  Organização  e  Administração,  de  Assistência  e  Se- 
guro de  Saúde. 

Fiscalização  da  Medicina  —  O  Serviço  Nacional  de  Fiscalização 
da  Medicina  cadastra  todos  os  médicos  que  exercem  a  profissão  com 
lespectivas  especialidades.  Também  é  feito  o  levantamento  da  indús- 
tria farmacêutica  no  país,  criando  uma  comissão  de  Biofarmácia.  O 
controle  de  entorpecentes  é  rigoroso,  inclusive  de  um,  muito  brasi- 
leiro —  a  macanha  —  de  uso  difundido  no  norte  do  país. 

Bioestatistica  —  Ao  Serviço  Federal  de  Bioestatística  compete 
o  registo  dos  fatos  vitais,  a  adoção  de  padrões,  o  estudo  e  publica- 
ção dos  principais  dados  de  estatística  vital,  a  análise  e  interpretação 
das  estatísticas  de  morbidade  e  mortalidade  dos  estabelecimentos  no- 
socomiais,  e  a  realização  de  estudos  e  investigações  de  interesse  na- 
cional. Amparado  por  uma  resolução  do  Conselho  Nacional  de  Esta- 
tística, o  Serviço  de  Bioestatística  tem  visto  aumentar  o  número  de 
municípios  de  que  recebe  informes  sôbre  os  principais  fatos  vitais. 

Cuida-se  agora  no  Brasil  do  levantamento  regular  da  estatística 
nosocominal,  que  irá  permitir  uma  visão  da  nosologia  mais  clara  que 
a  fornecida  até  agora,  pelos  informes  do  obituário. 

Serviço  de  Saúde  nos  Portos  —  E'  o  órgão  do  D.N.S.  incumbido 
da  defesa,  vigilância  e  controle  sanitário  do  tráfico  marítimo,  fluvial 
e  aéreo  do  país. 

Possui  êsse  Serviço  as  Inspetorias  nos  portos  e  os  Inspetores  Sa- 
nitários Marítimos  (Médicos  de  bordo  dos  vapores  nacionais) . 

Os  navios  procedentes  do  estrangeiro  são  obrigados  a  apresentar 
nos  portos  brasileiros  a  Carta  de  Saúde  e  o  Certificado  de  Desrati- 
zação, além  de  serem  examinados  os  passageiros  6  as  condições  de 
higiene  da  tripulação  e  de  bordo. 

Os  passageiros  de  navegação  transatlântica  devem  apresentar  às 
autoridades  sanitárias  dos  portos,  atestado  de  vacinação  ou  revaci- 
nação  anti-variólica . 

Câncer  e  Doenças  Mentais  —  Ambos  ésses  Serviços  estão  esten- 
dendo a  sua  ação  através  de  inquéritos  bem  conduzidos.  O  primeiro 
está  às  voltas  com  um  Instituto  de  Câncer,  com  estudos  e  pesquisas 
da  epidemiologia,  profilaxia,  diagnósticos  e  tratamentos  da  doença, 
inclusive  no  campo  da  anatomia  patológica,  da  física  e  da  química, 
da  sorologia,  do  câncer  experimental  e  do  ensino  da  cancerologia  para 
estudantes,  médicos,  dentistas,  enferrneiros  e  parteiros. 

O  Serviço  de  Doenças  Mentais  projeta  um  plano  geral  para  toda 


SAÚDE  PUBldCA 


©  território  nacional,  com  assistência  e  proteção  a  psicopatas.  O  gros- 
so da  tarefa  do  Serviço  está  ainda  adstrito  aos  doentes  do  Distrito 
Federal,  que  estão  dotados  das  excelentes  instalações  da  Colónia  Ju- 
liano Moreira.  Em  diversas  Capitais,  existem  blocos  modernos  e  man- 
tidos pelos  governos  estaduais. 

Tuberculose  —  Foi  considerada,  com  acêrto,  como  o  problema 
sanitário  número  um,  para  o  Brasil. 

Desde  o  ano  de  1935  que  o  atual  Governo  desenvolve  três  prin- 
cipais medidas  contra  o  mal  da  tuberculose:  hospitais,  preventórios 
para  crianças  débeis  e  o  B.C.G. 

Diversos  sanatórios  foram  construídos  em  vários  pontos  do  país. 
Foram  também  iniciados  o  curso  tuberculino,  o  cadastro  torácico  e  a 
fluorografia  sistemática  do  funcionalismo  público  e  dos  estudantes 
em  geral. 

Combate  à  lepra  —  Até  o  ano  de  1930,  era  pequeno  o  número  de 
leprosários  existentes  no  Brasil,  sendo  mantidos  uns  por  associações 
particulares  e  outros  pelos  governos  locais. 

Com  a  organização  do. censo  dos  leprosos  foi  estudado  pelo  Go- 
verno Federal,  um  verdadeiro  plano  de  ação,  com  a  construção  de  le- 
prosários modernos,  instalação  de  dispensários,  auxílio  às  Socieda- 
des de  Assistência  e  amparo  às  famílias  dos  leprosos.  Estão  em  fun- 
cionamento no  país  36  leprosários,  dos  quais  11  construídos  pela 
União,  que  ampliou  mais  8. 

A  séde  de  preventórios  é  ainda  amparada  por  138  Associações  de 
Proteção  aos  Lázaros,  congregados  em  uma  Federação  prestigiada  lar- 
gamente pelo  Governo  Federal. 

Pelo  decreto  n.  15  484,  de  8  de  maio  de  1944,  foi  dado  novo  re- 
gimento ao  Serviço  Nacional  de  Lepra,  organizando,  em  todo  o  país 
o  plano  geral  de  combate. 

O  plano  traçado  para  o  combate  à  lepra  no  Brasil  tem  recebido 
as  mais  elogiosas  referências  de  eminentes  leprólogos  e  a  consagra- 
ção de  assembléias  científicas,  como  o  Congresso  Internacional  da  Le- 
pra (Cairo)  e  a  Conferência  Sanitária  Panamericana  (Bogotá) . 

Febre  Amarela  —  A  febre  amarela,  que,  de  1686  à  época  gloriosa 
de  Oswaldo  Cruz  (salvo  no  período  1725  a  1849),  explodia  no  Brasil 
em  grandes  surtos,  ceifando  milhares  de  vidas,  é  hoje  uma  doença 
inteiramente  dominada  no  país,  na  forma  urbana,  e  sob  contrôle  ri- 
goroso na  modalidade  silvestre.  Está  para  isso  em  permanente  atua- 
ção  um  corpo  de  mais  de  2  800  homens  distribuídos  pelo  território 
nacional.  O  Serviço  exerce  as  suas  atividades  realizando  um  rigoroso 
contrôle  anti-estegômico,  visando  à  eliminação  completa  da  espécie. 
Outra  ativiriade  do  Serviço  é  a  colheita  de  amostras  de  fígado  huma- 
no para  a  descoberta  de  casos  de  febre  aniarela,  evidenciando  assim 
as  hipóteses  clinicamente  silenciosas  e  mesmo  negativas.  Há  no  Bra- 
sil presentemente  1  288  postos  de  vicerotomia. 

A  situação  da  febre  amarela  pode  ser  assim  sumariamente  ex- 
posta: desde  1935  só  se  consignaram  no  Brasil  casos  silvestres;  de 
1937  a  1941,  ocorreram  801  casos  dessa  modalidade  de  doença;  217  em 
1937  contra  19  em  1941. 

Peste  —  O  curso  da  peste,  no  Brasil,  pode  ser  dividido  em  três 
períodos:  no  primeiro,  o  da  invasão,  quando  atacou  os  principais  por- 
tos; no  segundo,  estendeu-se,  pelo  tráfego  comercial  às  cidades  do  in- 
terior; no  terceiro  período  que  é  o  atual,  tende  a  peste  a  desaparecer 
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do  meio  urbano,  onde  excepcionalmente  aparece  em  alguns  casos  e  se 
localiza  nas  zonas  rurais.  Felizmente,  e  peste  selvática  não  é  conhe- 
cida no  Brasil. 

Das  quatro  circunscrições,  em  que  está  dividida  a  área  de  atua- 
ção  do  Serviço  Nacional  de  Peste,  é  a  primeira  —  a  do  Nordeste 
Oriental  —  a  maior  ém  extensão  e  importância,  e  tem  a  seu  cargo  as 
zonas  endémicas  dos  Estados  do  Piauí,  Ceará,  Paraíba,  Pernambuco 
e  Alagoas.  As  obras  de  anti-realização  são  cada  vez  mais  eficientes 
nas  regiões  consideradas  e  sob  normas  padronizadas. 

Malária  —  A  malária  no  Brasil  é  atualmente  a  grande  preocupa- 
ção de  seus  sanitaristas,  não  só  por  constituir  problema  grandioso  do 
qual  depende  em  grande  parte  a  prosperidade  rural  do  país,  senão 
também  porque  envolve  complicadas  questões  epidemiológicas,  dadas 
as  grandes  diversidades  topográficas  e  climáticas  do  extenso  terri- 
tório brasileiro.  E'  justamente  por  isto  que  não  é  "possível  genera- 
lizar, do  ponto  de  vista  epidemiológico,  o  problema  da  malária  no 
Brasil.  Cada  região  tem  o  seu  problema  local:  os  métodos  de  com- 
bate à  endemia  e  proteção  ao  homem,  aplicados  ao  litoral  não  têm 
nenhuma  significação  nas  montanhas,  onde  as  condições  mcsológicas 
são  inteiramente  outras,  influindo,  portanto,  profundamente  na  ma- 
neira de  se  traçar  um  programa  definitivo  de  trabalho. 

Atualmente  existem  malariologistas  brasileiros  com  perfeito  co- 
nhecimento dos  problemas  da  malária  e  com  a  capacidade  e  a  técnica 
necessárias  para  resolvê-los  satisfatòriamente. 

E'  interessante  notar  que  as  primeiras  campanhas  contra  a  ma- 
lária, de  cunho  verdadeiramente  científico,  foram  executadas  no  Bra- 
sil, contemporâneamente  aos  primeiros  trabalhos  de  Ross  e  outros, 
Gob  a  orientação  rios  sábios  da  Escola  de  Manguinhos,  sem  dúvida  os 
precursores  da  malariologia  no  Brasil. 

A  atual  ação  do  Serviço  Nacional  de  Malária  fez-se  sentir  em 
todo  o  território  nacional.  O  Serviço  dispõe  de  um  corpo  de  mala- 
i-iologistas  e  outro  de  entomologistas  com  longa  experiência  da  bio- 
logia dos  anofelíneos  brasileiros.  Para  se  ter  uma  idéia  do  que  se 
tem  feito  em  matéria  de  profilaxia  do  impaludismo,  basta  salientar 
o  que  foi  realizado  para  erradicar  do  território  nacional  um  mos- 
quito forasteiro,  —  o  anophelis  Cambiae  —  que,  sorrateiramente,  vin- 
do da  África,  se  introduziu  no  país,  valendo-se  das  linhas  de  nave- 
gação aérea,  para  deflagrar,  entre  1931-1939,  no  Nordeste,  o  mais  ex- 
tenso e  mortífero  surto  de  malária  de  que  se  tem  notícia  no  Brasil. 
Nesse  propósito  m-uito  valeu  o  auxílio  da  benemérita  Fundação  Rocke- 
íeller,  que  não  só  cooperou  na  destruição  do  costalis,  senão  também 
no  combate  ao  surto  da  doença  causada  por  êsse  mosquito. 

Serviços  de  Saúde  nos  Estados  —  Nos  últimos  anos,  os  Serviços 
de  Saúde  nos  19  Estados  brasileiros  passaram  por  modificações  aper- 
feiçoadas, evoluindo  e  acompanhando  os  setores  federais.  O  D.N.S. 
conseguiu  ter  num  ano,  em  13  Estados,  técnicos,  como  diretores  de 
saúde  ou  assistentes  imediatos,  verificando-se  assim  a  mais  com- 
pleta harmonia  e  sincronização  de  trabalhos  com  resultados  muito 
eficientes  para  o  progressivo  aprimoramento  dos  serviços  locais. 

As  repartições  estaduais  foram  assim  reorganizadas,  compreen- 
dendo também  órgãos  de  direção  e  de  execução  na  tarefa  sanitária 
e  de  assistência  médico-social. 

E'  princípio  estabelecido  que  os  Estados  brasileiros  atinjam  pela 
saúde  de  seus  habitantes,  cêrca  de  20  cruzeiros  "per  capita".  Quando 
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atingido  êsse  valor,  ter-se-á  um  material  bastante  para  manter  o  ver- 
dadeiro estado  sanitário  do  país  e  resolver  todos  os  seus  problemas. 
Na  base  estipulada,  o  Distrito  Federal  e  o  Estado  de  São  Paulo  são 
as  unidades  da  Federação  que  mais  se  aproximam  do  padrão  ideal, 
embora  não  atinjam  ainda  50%  do  limite. 

Combate  ao  bócio  endémico  —  O  mal  de  bócio  tem  tomado  rela- 
tivo desenvolvimento  na  Resião  Central  do  Brasil.  Estudos  experi- 
mentais realizados,  demonstraram  que  o  emprego  do  iodo  diminui 
sensivelmente  o  imnedimento  de  tal  endemia,  desde  que  o  sal  iode- 
tado  se.ia  habitualmente  consumido  pela  população. 

Assim,  a  nartir  de  i  de  janeiro  de  1945,  só  será  permitido  o  des- 
pacho para  as  zonas  onde  grassa  o  bócio  endémico;  do  produto  obti- 
do industrialmente  sob  a  denominação  de  "sal  iodetado"  com  a  base 
de  10  miligramas  de  iodo  por  quilo  de  sal. 

O  Instituto  Nacional  do  Sal  tomou  as  providências  precisas  para 
que  nos  centros  salineiros  a  indústria  seja  devidamente  aparelhada 
afim  de  fornecer  no  momento  oportuno  a  necessária  combinação. 

TAXAS  ANUAIS  DE  MORTALIDADE  PELAS  DOENÇAS  INFECCIO- 
SAS E  PARASITÁRIAS,  POR  100  000  HABITANTES,  SEGUNDO  O 
SEXO  E  GRUPOS  DE  IDADE,  NO  DISTRITO  FEDERAL  (1941)  E  NO 
MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO  (1939-41) 


IDADE 
ANOS  COMPLETOS 


HOMENS  E  MULHERES 


HOMENS  E  MULHERES 


O   

la  4  

5  a  9  

10  a  14  

15  a  19  

20  a  29  

.30  a  39  

40  a  49  

50  a  59  

60  a  69  

70  a  79  

80  e  mais  

Tôdas  as  idades. 


622,] 
670,( 
877,f 
346,( 
S62,í 


329,8 
547,8 
86,0 
69,1 
163,8 
257,0 
249,9 

28l!l 
324,3 
563,0 
735,1 
295,5 


1  049,( 

1  236,; 

2  139,; 
638,í 


389,1 
551,6 
90,3 
68,7 
154,0 
258,3 
285,4 
378,4 
370,9 
418,2 


3  159,5 
901,6 
160,8| 
118,( 
S63,4| 
554,! 
461,61 
360,41 
329,< 


2  267.7 
543,9 
81,8 
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A  intervenção  direta  ou  indireta  do  Poder  Público  se  faz  sentir 
intensa  e  extensamente  em  todos  os  setores  de  ação  social.  O  flores- 
cimento da  assistência  médico-sanitária,  baseada  no  estudo  profundo 
da  ambiência  nacional  nas  suas  contingências  e  necessidades,  a  cola- 
boração com  a  iniciativa  privada  e  o  amparo  oficial  às  realizações 
desta,  caracterizam  a  obra  governamental  dos  últimos  tempos,  visando 
elevar  o  país  a  uma  situação  de  relêvo  no  terreno  das  instituições 
que  velam  pela  saúde  da  população.  Segundo  o  que  revelam  infor- 
mações sobre  os  primórdios  da  assistência  a  enfermos  no  Brasil,  a 
primeira  criação  com  essa  finalidade  foi  a  Santa  Gasa  da  Misericór- 
dia de  Santos,  fundada  por  Braz  Cubas  em  1543.  Desde  então,  outras, 
também  com  fundamentos  religiosos  e  dedicados  principalmente  a 
abrigar  e  a  socorrer  doentes  pobres,  se  foram  instalando,  até  que, 
bem  mais  tarde,  começaram  a  aparecer  os  estabelecimentos  oficiais. 

Arroladas,  agora,  não  só  as  instituições  hospitalares  pròpnamente 
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ditas,  mas  também  as  que  prestam  socorros  avulsos,  sem  internamen- 
to, não  obstante  a  imprecisão  de  algumas  datas  inaugurais,'  podem 
ser  feitos  os  agrupamentos  que  se  seguem  segundo  a  época  da  fun- 
dação : 


De  1543  a  1799. 
í  1800  a  1899. 
>  1900  a  1919. 
»   1920  a  1942. 


190 
571 
2  637 
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PECIFICAÇAO 


QUINQUÉNIO 


1S39     1940     1941  1942 


TOTAL  GERAL  

Íi    Federal  ^  
S  Estadual  
Oficial    \  Municipal  
/ 
TOTAL  
Particular  

Segundo  o   (   Hospital,  S  Monobloco  

tipo  de      j  /  Pavilionar  

construção    (  Diversos  (2)  

{Hospitais,  casas  de  saúde  e  congéneres. 
Enfermarias  isoladas  
Colónias             .  ..   
Centros  e  postos  de  saúde  e  ambula- 
tórios  

Segundo  a    /  Com  internamento  

modalidade  /  Sem  internamento  

da  assistèu-  \  Com  internamento  e  sem  êle  

cia  V 

Segundo  as   /  Sômente  a  título  gratuito  

condições  de  )  Sòmente  a  título  oneroso  

assistência    J  A  título  gratuito  e  oneroso  

prestada     v.  Franqueados  ao  público  

Segundo  o  /  Privati-  ( 

destino  da  I  vos  de  J  Oficiais  

assistência  J  institui-  J  Particulares  

prestada  \.  ções  ' 

í  Mantidos    com  recursos 

Segundo  os    /  Particu-    )  próprios  

meios  de     1      lares      )  Mantidos  com  auxílio  do 

manutenção  J  '     poder  público  

V  Oficiais  


(1)  —  As  discriminações  detalhadas  para  1938  e  1939  excluem,    respectivamente,    157    e  118 

estabelecimentos  arrolados  naqueles  anos. 

(2)  —  Construções  de  tipo  variável,  abrangendo  centros  e  postos  de  saúde,  enfermarias,  clí- 
nicas e  ambulatórios,  de  administração  autónoma,  ou    anexos  a  estabelecimentos  centrais. 
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ESTABELECIMENTOS  ARROLADOS 


OFICIAIS 

REGIÕES 

PARTI- 

TOTAL 

Federais 

£stadnai9 

Munici- 

Total 

CULARES 

GERAL 

pais 

1  9 

78 

7 

94 

43 

137 

15 

153 

60 

125 

353 

98 

267 

95 

460 

542 

1  002 

Sul  

93 

278 

37 

408 

671 

1  079 

20 

16 

30 

66 

BRASIL 

235 

792 

199 

1  226 

1  411 

2  637 

Quanto  à  capacidade,  do  pessoal  e  do  movimento  de  enfermos  e 
serviços  avulsos  prestados  ao  público  pelas  instituições  ou  unidades 
informantes  que  figuram  nos  cadastros  compulsados,  os  algarismos 
para  as  discriminações  já  apurados  sob  essas  rubricas  se  referem  ao 
ano  de  1940.  Destacam-se  os  seguintes  aspectos  gerais:  1  385  esta- 
belecimentos de  assintência  médica  geral  e  especializada,  com  um  to- 
tal de  114  077  leitos,  sendo  113  268  leitos  em  1  288  unidades  com 
internamento  de  enfermos  e  809  em  97  unidades  sem  internamento; 
2  285  estabelecimentos  com  o  efetivo  de  110  530  profissionais  no  cor- 
po clínico  geral  e  especializado,  e  o  de  17  735  no  grupo  dos  colabo- 
radores (8  650  enfermeiros  e  enfermeiras  e  9  103  outros,  técnicos 
ou  não,  inclusive  farmacêuticos,  dentistas  e  pessoal  da  administra- 
ção em  geral) ;  em  1  201  unidades  com  hospitalização,  o  movimento 
de  enfermos  apresentava  707  423  entradas  durante  o  ano,  com  659  618 
altas  e  44  406  óbitos;  em  1  562  unidades  que  prestaram  assistência 
médica  sem  internamepto,  o  movimento  durante  o  ano  foi  de  7  992  976 
consultantes . 

O  quadro  seguinte  apresenta  a  distribuição  das  organizações  de 
assistência  a  enfermos,  de  qualquer  natureza,  pelos  municípios,  inclu- 
sive os  das  Capitais,  e  pelas  regiões  do  Brasil,  em  1942. 


MUNICÍPIOS 

REGIÕES 

Que  possnfam 

TOTAL 

serviços  de  assis- 

% 

téiuia  a  enfermos 

88 

70 

79,1 

í  392 

156 

39.8 

■  563 

319 

56.7 

Sul  

451 

327 

72,6 

Centro-Oeste  

80 

26 

32.5 

TOTAL  

1  574 

898 

57.1 

cakejoqa  ooloniax,  do  sul, 


Í3stima-se  emi  mais  de  c€m  mil  o  núme.-o  de  carroças  coloniais  em  tráfego 
no  sul  do  Brasil.  Seu  país  de  origem  eram  as  estepes  européias  da  Polónia 
russa  e  da  Ucrânia.  B'  um  veículo  destinado  principalmente  ao  transporte 
dos  produtos  agrícolas. 


GvAlOÍLAS   B  VATICANOS 


0  mais  característico  navio  da  Amazónia  é  o  "gaiola".  Pondo  em  comu- 
nicação as  cidades,  as  vilas,  os  povoados  e  os  balcões  situados  às  margens 
âoB  rios,  o  gaiola  tem,  sido  um  dos  fatores  de  maior  influência  política,  social 

1  e  económica  na  vida  regional. 


• 


.T51A8ALHO  E  PillVSDÊNCiA  SOCIAL 


A  legíisiação  de  proteção  ao  trabalho  e  de  previdência  social  fot 
uma  obra  revolucionária  no  Brasil.  Representou,  em  conjunto,  uma 
vitória  do  idealismo  e  da  justiça  contra  os  interesses  dominantes  no 
país.  ^.  instauração  da  justiça  social  foi  integral  realização  do  atuai 
Oovêrno,  que  influenciou  de  maneira  decisiva  na  elaboração  do  novo 
Direito  Social.  Decorridos  doze  anos  da  data  da  criação  do  Ministé- 
rio do  Trabalho,  evidencia-se  uma  verdadeira  "ratio-legis"  das  leis 
sociais  brasileiras,  como  se  pode  verificar  com  a  sua  recente  conso- 
lidação, o  que  só  é  possível  atribuir  à  constância  de  uma  orientação 
mental  superior. 

A  política  de  proteção  ao  trabalho,  objetivada  por  numerosas 
leis,  atende  a  todos  os  setores  em  que  se  impunha  a  assistência  espe- 
cial do  Estado. 

TRABALHADORES  NO  BRASIL 


Tndustriários   957  OOO 

Comerciários    500  000 

Marítimos  e  poi'tuário3   ,   56  000 

Bancários    26  000 

Trabalhadores  nos  serviços  públicos  por  concessão  ....  97  000 

Ferroviários    173  000 

Trabalhadores  na  estiva   22  000 

Empregados  em  transportes  e  cargas   210  000 

Trabalhadores  rurais    8  900  000 

Diversos    2  000  000 


Total    12  941  000 


Previdência  Social  —  A  grandiosa  estrutura  de  instituições  na- 
cionais sobre  a  qual  repsusa  o  imenso  benefício  do  seguro  social,  ou- 
torgada atualmente  à  grande  massa  de  quase  três  milhões  e  quinhen- 
tos mil  trabalhadores,  constitui  um  dos  melhores  índices  do  avanço 
da  legislação  brasileira. 

O  seguro  social  foi  iniciado  no  Brasil  no  ano  de  1923  —  com  os 
■empregados  das  empresas  ferroviárias  e  portuárias.  Foi  no  ano  de 
1930,  entretanto,  que  se  manifestou  um  incomparável  desdobramento 
de  iniciativas  materializadas  e  executadas  nesse  terreno  tão  fecundo 
e  de  conseqiiencias  tão  sensíveis. 

Depois  de  haverem  sido  abrangidos  os  empregados  em  serviços 
de  mineração,  operou-se  uma  profunda  evolução  no  sistema,  com  a 
transição  do  regime  das  Caixas  de  Aposentadoria  e  Pensões  por  em- 
presa para  o  de  implantação  do  seguro  social,  em  base  nacional,  com- 
preendendo os  empregados  nos  grandes  ramos  de  atividade. 

Foram,  assim,  sucessivamente  criados  os  Institutos  de  Aposen- 
tadoria e  Pensões  dos  Marítimos;  dos  Bancários;  dos  Comerciários; 
403  Indusíriários;  dos  Empregados  em  Transportes  e  Cargas;  reor- 
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ganização  da  Caiia  de  Aposentadoria  e  Pensões  criada  para  as  mes- 
mas categorias  de  ti-abalhadores;  dos  Empregados  na  Estiva;  e  reor- 
ganização da  Caisa  de  Aposentadoria  e  Pensões  criada  para  os  mes- 
mos operários. 

O  \-nlto  da  expansão  da  política  de  previdência  social  evidencia- 
6c  nos  seguintes  dados  estatísticos  fornecidos  pelo  Departamento  de 
Previdência  Social: 

Trabalhadores  segurados    655  416 

Pcfcsoas  em  gòzo  dos  benefícios  do  seguro  social  «té  i.° 

de  janeiro  de  1944    198  047 

Justiça  do  Trabalho  —  O  preconceito  liberal  de  não  intervenção 
nos  dissídios  entre  o  capital  e  o  trabalho,  entre  os  empregadores  e  os 
empregados,  representava  um  dos  muitos  dados  irracionais  que  infir- 
maram a  estrutura  da  civilização  brasileira  e  a  conduziram  às  agi- 
tações sociais  contemporâneas. 

Partindo  do  ponto  de  vista  oposto,  de  que  o  Direito  e  a  Justiça 
constituem  a  vida  interior  da  sociedade  e  o  poderoso  vínculo  da  con- 
vivência humana,  preocupou-se  o  Govêrno  nacional  com  a  supera- 
ção da  luta  de  classes  pela  solução  jurídica  dos  desentendimentos  en- 
tre patrões  e  obreiros. 

O  re.nnédio  jurídico  permite  à  sociedade  recusar  as  manifestações 
da  violência;  exeluir-se-ão,  assim,  da  categoria  dos  atos  lícitos  a  gre- 
^e  e  o  "locÀ--out". 

Foi  o  que  ocorreu  no  Brasil  com  a  instituição  das  Comissões 
Mistas  de  Conciliação  destinadas  a  derimir  os  conflitos  coletivos  de 
trabalho.  Con^  a  criação  das  Juntas  de  Conciliação  e  Julgamento, 
competentes  para  decidir  em  dissídios  individuais,  estava  completa 
a  primeira  organização  judiciária  trabalhista.  Essa  instituição  evi- 
tou o  mérito  conciliador  dos  tribunais  paritários. 

DecorrirJos  alguns  "anos,  verificaram-se  falhas.  Amadureceu  en- 
tão a  ideia  da  jurisdição  social. 

Mantida  a  formação  paritária  dos  tribunais,  constituídos  de  re- 
presentante? dos  empregadores  e  dos  empregados,  atribuiu-se  entre- 
tanto, maior  relèvo  à  função  dos  respectivos  presidentes  nomeados 
agora  entre  juristas  especializados  em  legislação  social.  Essa  nova 
estrutura  da  Justiça  Social  foi  instalada  em  todo  o  país  no  dia  1.*» 
de  maio  de  1941. 

A  organização  das  instâncias  é  a  seguinte:  Juntas  de  Conciliação 
e  Julgamento,  Conselhos  Regionais  do  Trabalho  e  Conselho  Nacional 
do  Trabalho. 

As  características  principais  do  seu  funcionamento  são  consti- 
tuídas: pela  proposta  de  conciliação  prévia;  oralidade  e  concentração 
do  processo;  execução  das  decisões  pelo  presidente  do  respectivo 
tribunal  protetor  originário;  irrecorribilidade  das  suas  decisões  para 
a  autoridade  ou  para  os  órgãos  do  Poder  Judiciário. 

Convenções  Internacionnis  do  Trabalho  —  Participando  o  Brasil 
da  Organização  Internacional  do  Trabalho  e  tendo  comparecido  às  su- 
cessivas Conferências  Internacionais  e  Americanas  promovidas  por 
essa  Organização,  dispensou  sempre  o  seu  Govêrno  considerações  es- 
peciais às  convenções  cujos  projetos  emanavam  dessa  instituição,  ten- 
do promulgado  sucessi\amente  12  convenções  internacionais,  einbora 
tôdas  as  normas  contidas  nos  diplomas  ratificados  já  constituíssem 
objéto  de  referência  explícita  das  leis  brasileiras. 

O  Brasil  tem  muitas  vezes  precedido  às  recomendações  em  ma- 
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téria  de  legislação  social,  tendo  quase  sempre  excedido  os  limites  dês- 
ses  mesmos  atos  internacionais,  pela  mobilização  crescente  dos  insti- 
tutos de  justiça  social. 

Ainda  no  mês  de  maio  de  1944,  comparecendo  pelos  seus  delega- 
dos à  25.a  Conferência  Internacional  do  Trabalho,  realizada  em  Fila- 
délfia, o  Brasil  mais  uma  vez  adotou  várias  recomendações  relacio- 
nadas com  a  legislação  social. 

Alimentação  dos  Operários  —  A  alimentação,  como  a  primeira 
das  necessidades  do  homem,  não  poderia  deixar  de  vir  à  luz,  junto 
às  demais  reivindicações  que  vieram  situar  o  operário  dentro  da  dig- 
nidade do  seu  trabalho. 

Para  preencher  essa  lacuna,  foi  criado  no  Brasil  o  Serviço  de 
Alimentação  da  Previdência  Social  (S.A.P.S.),  com  a  dupla  finali- 
dade de  educar  e  assistir  o  operariado.  Criado  êm  agosto  de  1940, 
com  as  prerrogativas  de  órgão  paraestatal  do  Ministério  do  Traba- 
lho, Indústria  e  Comércio,  o  S.A.P.S.  apresentava  um  programa  ofi- 
cial que  se  poderia  resumir  nestas  palavras:  assegurar  condições  fa- 
voráveis e  higiénicas  de  alimentação;  estabelecer  regras  de  padroni- 
zação quantitativas  e  qualitativas  para  a  alimentação  das  classes  tra- 
balhadoras; desenvolver  a  formação  na  coletividade,  de  uma  consciên- 
cia familiarizada  com  os  aspectos  e  problemas  da  alimentação  ra- 
cional. 

Funcionam  presentemente  diversos  restaurantes  no  Distrito  Fe- 
deral e  nas  demais  Capitais  e  cidades  do  Brasil,  cujas  refeições  são 
planejadas  de  aíòrdo  com  os  postulados  mais  recentes  da  ciência  da 
nutrição,  ao  mesmo  tempo  que  são  completas,  harmónicas,  variadas, 
adequadas  e  baratas. 

Atualmente  o  S.A.P.S.  já  exerce  influência  sobre  as  massas 
trabalhadoras  do  país.  Sentiu  logo  o  operário,  no  critério  impecável  do 
plano  de  assistência,  na  singeleza  emanada  das  frases  educativas  e 
na  melhoria  patente  de  sua  capacidade  física  e  de  trabalho,  que  uma 
sombra  protetora  se  tinha  feito,  a  bem  do  suor  e  da  canseira  de  sua 
labuta  diária. 

Amplia-se  dia  a  dia  o  raio  de  ação  do  Serviço  de  Alimentação 
da  Previdência  Social  no  Brasil.  As  nações  civilizadas  e  organizadas, 
que  —  hoje  mais  do  que  nunca  —  têm  o  dever  de  preservar  o  patri- 
mônio histórico,  artístico  e  científico  que  lhe  deu  forma  e  vida  atra- 
vés dos  tempos,  não  podem  esquecer  que  só  o  conseguirão  se  tam- 
bém preservar  o  potencial  humano,  fonte  do  dinamismo  que  é  a  essên- 
cia de  todo  o  progresso.  A  nutrição  é  a  primeira  e  a  mais  óbvia  das 
necessidades  do  homem.  Amparando  o  seu  trabalhador,  e  proporcio- 
nando-lhe  uma  alimentação  racional  e  sadia,  coloca-se  o  Brasil  na 
vanguarda  do  progresso,  confiante  em  colher,  no  futuro,  os  magní- 
ficos frutos  que  advirão  da  sábia  política  trabalhista. 

Nova  Lei  Orgânica  da  Previdência  Social  —  Dirigindo-se  ao  tra- 
balhador brasileiro,  no  dia  primeiro  de  maio  de  1944,  o  Senhor  Pre- 
sidente da  República  esclareceu  o  estudo  de  um  programa  social  mui- 
to mais  amplo  a  ser  introduzido  na  atual  legislação.  Uma  avançada 
Lei  Orgânica  da  Previdência  Social  será  decretada  no  país,  criando 
um  Instituto  Nacional  que  cobrirá  todo  o  território,  com  o  amparo 
de  ampla  assistência  económica,  intelectual  e  sanitária. 

Um  novo  plano  consolidará  as  atuais  leis  de  previdência,  dando 
origem  a  uma  instituição  única  e  em  moldes  independentes  de  nor- 
mas burocráticas,  visando  a  dar  a  todo  cidadão  proteção  efetiva,  tra- 
duzida não  só  em  benefícios  de  aposentadoria  e  pensões,  mas  ainda 
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na  prestação  efetiva  de  assistência  médica  e,  o  que  é  mais  importan- 
te, em  uma  política  económica  que  tende  a  assegurar  os  elementos 
indispensáveis  à  vida,  como  sejam  alimentação,  vestuário  e  habitação. 

SEGUROS 

Em  1939,  foi  oriado  no  Brasil  o  "Instituto  de  Resseguros",  oom 
o  capital  de  30  milhões  de  cruzeiros.  Foram-lhe  atribuídas  duaa  fi- 
nalidades primordiais:  regular  o  resseguro  e  desenvolver  as  opera- 
ções de  seguros  no  país.  Para  bem  cumprir  tais  objetivos,  foi  dado 
a  esse  órgão  o  monopólio  do  resseguro,  abrangendo  todos  os  ramos 
e  modalidades  de  seguros  em  exploração. 

O  Instituto  tem  procurado  proporcionar  às  companhias  segura- 
doras um  ambiente  de  absoluta  firmeza  que  lhes  possibilite  maior 
produção  industrial  em  benefício  da  ampliação  da  capacidade  do  mer- 
cado segurador  nacional. 

Neste  sentido  foram  adotadas  nos  sistemas  existentes,  profundas 
modificações  que  marcam  uma  nova  etapa  no  setor  dos  seguros. 
Os  dados  resumidos  nos  quadros  abaixo,  melhor  exprimem  o  acerto 
da  orientação  do  "Instituto  de  Resseguros  do  Brasil"  e  a  importân- 
cia que  o  mesmo  tem  tido  na  economia  nacional,  impedindo  vultoso 
dreno  de  ouro  que  anualmente  era  feito  para  fora  do  país. 

TOTAIi  DAS  SOCIEDADES  QUE  OPERARAM  NOS  RAMOS  ELEMEN- 


TARES NO  BRASIL,  NO  QUINQUÉNIO  1939/1943 


A  NO  S 

SOCIEDADES 

% 

SOCIEDADES 

% 

TOTAL 

NACIONAIS 

ESTRANGEIBAS 

1930. . 

43  539 

'  56,48 

33  646 

43,52 

77  085 

1931.. 

42  637 

66,39 

32  973 

43.61 

75  610 

1932. 

42  458 

66.15 

33  164 

43.85 

75  622 

44  899 

68.05 

32  442 

41  95 

77  341 

1934.. 

45  768 

56,69 

36  411 

44  31 

82  179 

1935 

49  935 

55.16 

40  586 

44,84 

90  521 

54  831 

64.36 

46  033 

45,64 

100  864 

1937 

61  728 

65.62 

49  263 

44.38 

110  991 

1938,. 

69  812 

56,35 

54  067 

43.65 

123  879 

1939 

64  639 

61.07 

41  162 

38,93 

105  731 

1940. . 

76  569 

63.44 

44  344 

36  56 

121  280 

1941 

103  455 

70,18 

43  968 

29.82 

147  423 

1942  , 

137  976 

78,05 

38  801 

21,95 

176  777 

1943 

105  059 

81,39 

44  608 

18,61 

239  667 

TOTAIS  

1  033  G02 

C4,40 

571  368 

35,60 

I  604  970 

ATIVO  LIQUIDO 

TOTAL  DAS   SOCIEDADES  QUE   OPERARAM  NOS  RAMOS  ELEMEN- 
TARES NO  BRASIL,  NO  QUINQUÉNIO  1939/1943 

 (Em  Cr$  1.000)  _^ 


ANOS 

SOCIEDADES 
NACIONAIS 

% 

SOCIEDADES 
ESTRANGEIRAS 

% 

TOTAL 

1939.  

172  410 
172  410 
217  271 
267  685 
295  052 

58,13 
58,13 
57,23 
76,70 
77,73 

124  186 
124  186 
162  348 
81  302 
84  524 

41,87 
41,87 
42.77 
23,30 
22,27 

296  596 
296  596 
379  619 
348  987 
379  576 
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PRÉMIOS  DE  SEGUROS  DIRETOS 

LÍQUIDOS  Jm  CANCELAMENTOS  B  RESTITUIÇÕES  RECEBIDOS 
PELAS  SOCIEDADES  QjUE  OPERARAM  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


(Em  Gr$  1.000) 


B  A  M  o  S 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

82  179 

90  521 

100  864 

110  991 

123  879 

20  156 

29  724 

34  115 

33  780 

448 

706 

1  *28 

1  146 

1  470 

3  297 

4  325 

4  683 

6  090 

6  419 

4  404 

4  931 

6  142 

7  766 

8  840 

373 

870 

1  087 

1  374 

2  381 

227 

287 

368 

382 

479 

IMelidade  

136 

227 

>5dros  

57 

63 

75 

89 

105 

m*ís  

111  141 

127  332 

144  171 

162  089 

177  689 

RAMOS                     1  1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

Ineêadio  

105  731 

121  280 

147  423 

176  777 

239  667 

29  171 

35  911 

49  406 

77  215 

116  554 

Gaecos  

5  048 

2  680 

5  242 

6  909 

9  022 

5  930 

9  028  * 

10  699  * 

12  371  * 

16  421 

Antomáveis  

5  611 

10  465 

12  700 

8  938 

8  408 

1  627 

1  889 

2  335 

2  124 

2  514 

467 

662 

897 

824 

878 

292 

442 

896 

1  888 

2  077 

Granizo  

11 

4 

3 

6 

147 

160 

200 

286 

TOTAIS  

153  783 

182  415 

229  762 

287  246 

395  864 

—  Inolusive  prémio  de  acidentes  em  trânsito. 


SINISTROS  DE  SEGUROS  DIRETOS 


INCLUSIVE  DBSPEZAS  PAGAS  PELAS  SOCIEDADES  QUE  OPEPuARAM 
NOS  RAMOS  ELEMENTARES  NO  BRASIL,  DE  1934  A  1943 


IRAMOS 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

31  264 

21  759 

30  868 

30  109 

35  438 

7  980 

9  770 

8  832 

10  249 

13  422 

21 

510 

150 

175 

288 
1  584 

1  080 

1  147 

1  095 

1  305 

2  084 

2  711 

3  119 

4  019 

4  636 

86 

191 

272 

438 

288 
103 

29 

25 

30 

45 

KdeKdívde  

49 

6 

24 

46 

34 

27 

TOTAIS  

42  566 

3S  137 

44  412 

46  380 

55  835 
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B  A  M  O  S 

1939 

1946 

1941 

1942 

194« 

36  944 

36  875 

41  053 

35  610 

52  973 

9  738 

14  134 

17  202 

30  437 

58  408 

1  078 

1  528 

S  711 

3  401 

2  137 

Acidentes  Pessoais  

1  112 

3  176 

4  515 

3  332 

4  <m 

3  135 

5  333 

6  311 

5  142 

3  639 

Responsabilidada  Civil  

282 

612 

4Ò6 

761 

490 

69 

98 

41 

102 

178 

FideUdade  

29 

66 

390 

490 

442 

4 

48 

63 

92 

93 

«TAIS  

52  $97 

62  074 

76  757 

85  376 

122  51« 

CAIXAS  ECONÓMICAS 


Conquanto  não  sejam  organismos  pròpriamente  bancários,  em 
virtude  de  suas  finalidades  sociais,  as  Caixas  Económicas  apresentam 
certas  características  que  justificam  a  sua  menção  no  quadro  do  sis- 
tema bancário  nacional. 

A  dinamização  dêsses  órgãos  coletores  e  assistentes  da  economia 
popular  data  de  1934,  quando  foi  baixado  o  Decreto  24  427,  de  19  de 
junho,  pelo  qual  ficaram  disciplinadas  as  suas  atividades  e  foi  criado 
o  Conselho  Superior  das  Caixas  Económicas  Federais,  destinado  a 
orientar  o  desenvolvimento  das  operações  e  fiscalizar  a  execução  dM 
leis  e  regulamentos  a  elas  pertinentes. 

Os  depósitos  recolhidos  às  oito  Caixas  autónomas  atingiram,  em 
31  de  dezembro  de  1943.  a  elevada  quantia  de  Cr$  3.523.595.873,00, 
importância  correspondente  a  11,2%  dos  existentes  nos  bancos 
(31.510.228  milhares  de  cruzeiros),  ao  passo  que  os  empréstimos  es- 
tavam representados  pela  cifra  de  Cr$  1.580.470.119,70.  ou  sejam 
5,5%  do  movimento  bancário  geral  (28.756.321  milhares  de  cruzeiros). 

O  quadro  abaixo  dá  a  distribuição  desses  totais  pelas  Caixas  Eco- 
nómicas autónomas  atualmente  em  funcionamento. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  FEDERAIS 
CAIXAS  iAUTÔN-OLIlS 


Saldos  em  31  de  dezembro  de  1943 


UNIDADES  FEDEBADAS 

DEPÓSITOS 

EMPBÊSTIMOS 

Distrito  Federal  

1.344.685.290,70 
1.192.533.166.80 
303.008.549,70 
226.967.382,00 
148.163.070,40 
118.806.086,90 
99.994.446.10 
89.437.880.40 

825.939.950.50 
230.252.832.70 
128. 965.. 587 .70 
141.423.381.00 
78.023.348,10 
03.412.900,70 
39.722.443.30 
72.735.675,70 

Rio  Grande  do  Sul  

Bahia  

TOTAL  

3.523.59S.873.(M 

1.580.476. 119. 7a 

CAIXAS  ECONOMIQAS 


Tais  algarismos  revelam  que  às  Caixas  Económicas  vêm  corres- 
pondendo cabalmente  às  suas  finalidades  de  receptoras  e  guardiãs  da 
economia  popular. 

Além  das  Caixas  autónomas,  existem  outras  em  funcionamento 
junto  às  Delegacias  Fiscais  do  Tesouro  Nacional,  nas  capitais  dos  Es- 
tados ainda  não  contemplados  com  Caixas  Económicas  independentes, 
estando  em  estudos,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  um  projeio  do  Con- 
selho Superior  das  Caixas  Económicas  no  sentido  de  serem  criadas 
caixas  autónomas  nas  capitais  dos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Mara- 
nhão, Piauí,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Alagoas,  Sergipe, 
Espírito  Santo,  Santa  Catarina,  Mato  Grosso  e  Goiaz,  realizando,  dessa 
modo,  a  aspiração  de  um  órgão  coletor  da  economia  popular  em  cada 
capital  dos  Estados, 

ECONOMIA  POPUDAR 

Os  índices  mais  expressivos  da  economia  popular  de  um  país  são 
representados  pelos  depósitos  feitos  nos  Bancos  e  nas  Caixas  Eco- 
nómicas. 

Os  depósitos  bancários  (1)  avultaram  no  Brasil  em  1943,  alcan- 
çando, em  31  de  dezembro,  24  8G0  milhões  de  cruzeiros,  contra  17  211 
milhões  em  1942. 

De  1942  para  1943,  o  potencial  monetário  elevou-se  de  21  267 
para  31  260  milhões  de  cruzeiros,  explicando  a  notável  difusão  do 
crédito  bancário  e  o  aparecimento  de  mais  256  estabelecimentos  du- 
rante um  ano. 

Op  .depósitos  feitos  nas  Caixas  Económicas,  durante  o  ano  de 
1942,  foram  de  2  909  milhões  de  cruzeiros,  contra  2  598  milhões  no 
ano  anterior. 


(1)    Excluídos  o»  de  entidades  públicas  e  bancos  no  Banco  do  Brasil. 
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SANEAMENTO 

O  Depailamento  Nacional  de  Obras  de  Saneamento,  criado  em 
i940.  promove  e  realiza  os  trabalhos  de  saneamento  e  de  recupera- 
ção de  terras  no  Brasil.  Uma  simples  vista  no  mapa  é  suficiente 
pain  evidenciar  a  necessidade  dos  trabalhos  dêsse  Departamen- 
to num  país  tão  extenso  e  de  topografia  tôda  característica.  Gran- 
des áreas  baixas  nas  proximidades  das  capitais  dos  Estados,  não 
têm  podido  ser  aprovei ladas,  por  estarem  sujeitas  a  alagamentos  pe- 
riódico.?. A  drenagem  e  a  recuperação  dessas  terras  têm  constituído 
trabalho  persistente  e  coroado  sempre  de  êxito,  como  se  pode  obser- 
var nos  Estados  de  Per- 
nambuco, Paraíba,  Alagoas, 
Rio  Grande  do  Norte,  São 
Paulo,  Bahia,  Rio  Grande  do 
Sul,  e  Minas  Gerais.  As 
obras  executadas  na  Baixa- 
da Fluminense  constituem 
orgulho  para  a  engenharia 
hidráulica  brasileira. 

Nas  proximidades  da 
capital  da  República,  à  mar- 
gem da  rodovia  Rio-Petró- 
polis.  extensa  área  de  terras 
baixas  eram  alagadas  perió- 
dicamente.  Para  a  sua  re- 
i-uperação,  levantaram-se  di- 
ques marginais  aos  rios,  im- 
pedindo a  entrada  das  ma- 
rés, e  instalaram-se  bombas 
para  o  esgotamento  das 
águas  pluviais.  A  superfí- 
cie dêsses  "polders",  que 
distam  apenas  20  minutos 
do  Rio  de  Janeiro,  é  de  6  600  hectares.  Obras  de  defesa  contra  a& 
inundações  foram  realizadas  nas  bacias  dos  rios  Paraíba  e  Guandú- 
Açú.  Enquanto  no  rio  Paraíba,  se  construía  um  dique  com  45  km  de 
extensão,  impedindo  o  extravasamento  pela  sua  margem  direita,  em 
Santa  Cruz  os  diques  marginais  limitaram  um  leito  maior,  de  300  me- 
txos  de  largura,  conduzindo  as  águas  do  Guandú-Açú  paça  o  canal  de 
São  Francisco,  na  extensão  total  de  25  km. 

O  total  dos  diques  constrv\ídos  atinge  a  140  km. 
Prosseguindo  nos  serviços  de  regularização  de  cursos-d'água,  foi 
praticamente  terminada  a  abertura  dos  canais  nas  bacias  hidrográ- 
ficas que  se  escoam  para  as  baías  de  Guanabara  e  Sepetiba,  ao  mes- 
mo teiTipo  que,  na  região  Goiíacá,  estão  em  vias  de  conclusão  os  gran- 
des drenos  que  a  sulcam.  E'  de  790  km  a  extensão  total  dos  canais 
construídos  na  Baixada  Fluminense. 

As  valas  secundíirias  de  drenagem,  que  completam  o  saneamento 
das  terras  baixas,  já  atingem  a  2  700  km. 

Para  a  manutenção  das  barras  de  escoamento  das  lagoas  de  Jaca- 
repaguá  e  Maricá,  estão  sendo  terminadas  a  abertura  de  canais  e  cons- 
trução de  molhes.  Para  o  canal  da  barra  de  Ponta  Negra  (Maricá), 
íoi  necessário  fazer  um  corte,  em  terreno  rochoso,  de  22  metros  de 
altura.  Na  Ponta  de  Joatinga  (Barra  da  Tijuca),  foi  feito  um  molhe 
de  250  metros  de  comprimento,  com  o  emprêgo  de  30  000  metros 
cúbicos  de  pedra. 


MOCAMBO 
JJoiHação  tip^ca  do  litoral  de  Peinam- 
bvco  e  Alagoas. 
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A  fase  preliminar  dos  serviços  constantes  de  limpeza  e  desobs- 
truição  dos  eursos  d'água,  pode  ser  considerada  concluída,  alcançando 
6  600  km  a  extensão  total  executada. 

O  movimento  de  terra,  realizado,  incluindo  todos  os  sei-viços  da 
atribuição  do  D.N.O.S.  já  atinge  40  000  000  de  metros  cúbicos.  O 
conjunto  dos  trabalhos  de  saneamento  realizados  na  Baixada  Flumi- 
nense, já  beneficiaram  800  000  hectares,  perto  de  metade  da  área 
total. 

Melhoradas  as  condições  de  salubridade,  manifestou-se  logo  no- 
tável surto  na  exploração  da  terra,  com  verdadeiro  ressurgimento- 
econômico  da  região.  Por  sua  vez,  o  Governo .  incentiva  a  coloniza- 
ção e  emprêsas  particulares  começam  a  explorar  vastas  áreas  aban- 
donadas, loteando-as  e  pondo  têrmo  aos  latifúndios. 

No  Estado  de  Pernambuco,  o  Departamento  Nacional  de  Obras  de 
Saneamento  realiza  trabalhos  nas  proximidades  de  Recife.  Áreas  ala- 
gadas e  cobertas  de  mang-ues  são  drenadas  e  os  "mocambos"  substi- 
tuídos por  vilas  operárias. 

Em  Minas  Gerais,  desde  1891  çue  os  técnicos  em  engenharia  hi- 
dráulica estudaram  o  problema  das  inundações  em  Juiz  de  Fora.  Em 
24  de  dezembro  de  1940,  uma  cheia  do  rio  Paraibuna,  que  durou  91 
horas,  com  a  descarga  máxima  de  255  m^/seg.,  inundou  esta  cidade, 
acarretando  enormes  prejuízos.  Já  foram  iniciados  os  trabalhos  de 
regularização  do  rio,  pelo  aumento  da  capacidade  de  vazão  de  modo 
a  compprtar,  sem  extravasão,  a  descarga  máxima  durante  as  en- 
chentes . 

Em  maio  de  1941,  caíram  persistentes  chuvas,  durante  quase  um 
•mês,  na  bacia  hidrográfica  oriental  do  Estado  do  Bio  Grande  do  Sul,. 
;Originando  as  maiores  cheias  até  então  registadas.  Em  Pôrto  Alegre 
ás  inundações  tiveram  o  aspecto  de  calamidade  pública.  Cêrca  de 
000  pessoas  foram  recolhidas  a  abrigos  improvisados,  sendo  os 
prejuízos,  ocasionados  pela  água,  estimados  em  300  milhões  de  cru- 
>>eiros.  Pelotas  e  Rio  Grande  tiveram  também  grandes  áreas  alagadas. 

O  problema  das  inundações,  no  Rio  Grande  do  Sul,  deve  ser  in- 
^íerpretado  sob  dois  aspectos:  o  das  bacias  hidrográficas  interiores  e 
b  das  lagoas  costeiras. 

A  solução  do  problema  das  bacias  hidrográficas  envolve  a  exe- 
icução  de  gigantesco  plano  de  obras  visando  ao  retardamento  do  rápido 
^escoamento  das  águas  torrenciais  e  a  diminuição  da  amplitude  das 
cheias.  O  problema  das  lagoas  costeiras  é  mais  complexo.  O  estuário 
do  Guaíba  e  as  lagoas  dos  Patos  e  Mirim  têm  uma  ação  reguladora 
tão  grande  sôbre  as  enormes  massas  líquidas  que  recebem,  que  se 
torna  praticamente  impossível  reduzir  a  amplitude  das  enchentes 
anormais  nesses  imensos  reservatórios  naturais.  Assim,  só  as  obras 
<iue  se  executam  nas  bacias  dos  seus  tributários  poderão  retardar  o 
rescoamento  das  grandes  ondas  de  cheia.  Em  consequência,  deve  solu- 
cionar-se,  antes  de  tudo,  o  problema  locai,  que  consiste  na  defesa 
,<las  cidades  de  maior  importância.  Os  trabalhos  de  endicamento  das 
margens  de  rios,  aterros,  alteamento  de  cais,  drenagens  das  águas 
pluviais  e  outras  obi-as  vultosas,  estão  sendo  realizados,  para  que- 
Pôrto  Alegre,  Pelotas  e  Rio  Grande  não  sofram  mais  prejuízos  cora 
as  enchentes. 

Nas  regiões  nordestinas  do  Brasil,  os  tratos  de  terras  fecundas,- 
onde  correm  rios  perenes,  são  conhecidos  por  ""Vales  úmidos".  Si- 
tuam-se  em  uma  faixa  de  40  a  60  km  ao  longo  do  litoral  dos  Esta- 
dos da  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte. 
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Causas  diversas,  sociais,  económicas  e  políticas,  redundaram  no 
abandono  dos  cursos  d'água,  outrora  limpos  e  desimpedidos.  Em  con- 
seqiiência,  os  rios  inundaram  as  várzeas,  que  se  tornaram  paludosas 
e  inabitáveis. 

O  empreendimento  é  semelhante  ao  da  Baixada  Fluminense.  Já 
foram  desobstruídos  diversos  rios  nas  bacias  do  Gramame,  Cama- 
ratuba,  Jaguaribe,  Paraíba,  Maranguape,  Coleira,  Curimataú,  Catu, 
Ceará-Mirim,  Maxaranguape  e  Grajaú. 

No  Recômavo  da  Bahia,  existem  regiões  paludosas  isoladas,  se- 
paradas muitas  vêzes,  por  zonas  salubres.  Fica  destarte  o  problema 
de  saneamento  dividido  numa  série  de  problemas  parciais,  peculia- 
res a  cada  região. 

A  Baixada  Paulista  abrange  19  000  km^  encontrando-se  nela  as 
cidades  de  Santos,  São  Sebastião,  Ubatuba,  São  Vicente,  Guarujá,  Ca- 
nanéia  e  Iguapé.  O  problema  do  seu  saneamento  também  é  seme- 
lhante ao  da  Baixada  Fluminense :  exaguamento  dos  pântanos  e  defe- 
sa contra  as  inundações. 

O  Governo  Federal  elaborou  um  plano  de  saneamento  para  a 
cidade  de  Maceió  no  Estado  de  Alagoas^  Serão  dragados  os  córregos 
do  Reginaldo,  do  Gulandim,  do  Sapo  e  da  Água  Negra.  A  Lagoa  do 
Norte  terá  as  suas  margens  endicadas,  evitando-se  assim  os  alaga- 
mentos, quando  as  enchentes  coincidirem  com  as  sizígias  equatoriais. 

O  maior  obstáculo  até  hoje  encontrado  para  o  saneamento  tia 
Amazónia,  deve  ter  sido  a  incompreensão  do  problema,  talvez  só  ago- 
ra encarado  de  maneira  razoável. 

O  aspecto  do  vale  amazònico,  entre  Belém  e  Manaus,  é  o  de  uma 


A  extensão  dos  rios  d^esobstmidos  na-  Bal^xad-a  FUiminense  atinge  um-  total 
de  3  800  fcm  que  corresponde  aproxiinatimnente  à  distância  d^  Washington 
a  São  Francisco. 
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ampla  planície  aluvionar,  ainda  em  eslágio  primitivo  de  evolução. 
Seu  formadoi%  o  rio,  é  o  único  agente  de  transformação  do  formidá- 
vel golfo  em  terra  acessível  ao  género  humano.  Embora  em  quanti- 
dade fabulosa,  a  descarga  sólida  da  bacia  ainda  não  foi  suficiente 
para  fazer  emergir  um  centésimo  talvez  da  área  total. 

Limitam-se  os  leitos  dos  rios  com  barrancos  por  êles  próprios 
construídos,  às  vezes  bem  nítidos,  às  vêzes  mal  visíveis  sob  a  esma- 
gadora floresta  marginal.  Aos  lados,  em  escala  gigantesca,  o  mais 
complexo  aranhol  hidrográfico  que  se  pode  imaginar:  rios  imensos, 
—  simples  braços  do  Amazonas;  amplas  lagoas  —  menores  acidentes 
ocasionalmente  formados  por  uma  estravasão  local;  desmedidos  lagos 
circulares,  com  léguas  e  léguas  de  perímetro  —  apenas  meandros  que 
o  rio  desprezou.  E,  contornando  a  água,  invadindo^a,  a  gigantesca  e 
impenetrável  selva  equatorial,  esparsamente  interrompida  por  pas- 
tagens na  região  oriental. 

Possivelmente,  só  daqui  a  milénios  o  rio  sedimentará  aluviões 
suficientes  para  aterrar  as  lagoas,  os  lagos  e  os  braços  abandonados. 

Perante  tal  quadro,  o  saneamento  geral  da  bacia  amazônica  é  uma 
expressão  sem  sentido,  ante  a  capacidade  realizadora  do  homem.  Além 
disso,  sua  efetividade  se  apresentaria  inútil  pela  impossibilidade  da 
colonização  do  imenso  deserto  tornado  habitável.  Pode  afirmar-se, 
portanto,  que  o  plano  de  saneamento  da  Amazónia  resume-se  e  com- 
pleta-se  numa  frase:  sanear  as  cidades. 

O  Govêrno  brasileiro  cogita  de  realizar  obras  de  drenagem  e  ater- 
ros nas  depressões  das  margens  dos  igarapés  de  Manaus  e  o  endica- 
mento  ao  longo  da  baía  de  Guajará  e  do  rio  Guamá,  além  de  muitos 
outros  trabalhos  nas  depressões  marginais  aos  igarapés  de  Val  de 
Cães,  Una,  das  Almas,  Chermont-Laranjeira,  da  Pedreira,  Tocunduba 
e  Água  Preta,  na  cidade  de  Belém. 


OUPviO  PRETO 
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OBRAS  CONTRA  AS  SêGAS 

Uma  extensa  região  do  Nordeste  brasileiív)  é  sujeita  a  sêcas  pe- 
riódicas de  efeitos  acentuados  na  economia  local. 

Essa  região  abrange,  parcial  ou  totalmente,  oito  Estados:  Piauí, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe 
e  Bahia. 

Em  1909,  foi  criada  a  Jnspetoria  Federal  de  Obras  Contra  as 
Sêcas,  —  com  o  fito  de  estudar  e  solucionar  tão  complexo  problema 
nacional . 

As  atividades  que  essa  Inspetoria  vem  desenvolvendo,  são  muito 
vastas.  Sendo  as  sêcas  causadas  pela  má  distribuição  das  chuvas,  a 
ação  do  homem  em  tal  setor  de- 
verá orientar-se  no  sentido  do 
maior  aproveitamento  das  preci- 
pitações pluviométricas,  cons- 
truindo açudes  que,  além  de  re- 
servarem águas  para  os  perío- 
dos de  carência,  corrigem  os 
efeitos  danosos  das  enchentes,  a 
que  está  ainda  sujeita  a  região 
em  apreço. 

Até  o  ano  de  1943,  já  atin- 
gia a  123  o  número  de  açudes 
públicos  construídos  pela  Ins- 
petoria Federal  de  Obras  Con- 
tra as  Sêcas,  com  a  capacidade 
global  de  acumulação  de  2  60 í 
milhões  de  metros  cúbicoç.  Des- 
te total  32  foram  iniciados  o 
terminados  nos  últimos  treze 
anos  e  representam,  com  1  976  milhões  de  metros  cúbicos,  três  quar- 
tos da  acumulação  total. 

Entre  os  açudes  públicos  em  construção  no  momento,  avulta  o 
"Mãe  D'.ig-ua".  no  município  de  Piancó,  Estado  da  Paraíba,  que 
acumulará  639  milhões  de  metros  cúbicos  e  funcionará,  em  conjunto, 
com  o  "'Curema"  (720  milhões  de  metros  cúbicos),  já  construído,  no 
mesmo  município,  para  irrigação  das  várzeas  do  rio  Açu. 

A  Inspetoria  atende  também  às  solicitações  de  particulares  e  dos 
governos  estaduais  e  municipais,  estudando,  projetando  e  auxiliando 
financeiramente  a  construção  de  obras  de  menor  vulto  (açudes  por 
cooperação),  de  gi-aude  importância  no  compléxo  dos  trabalhos  que 
lhe  estão  afetos. 

Já  foram  construídos  207  dêsses  açudes  por  cooperação,  com  ca- 
pacidade global  de  402  milhões  de  meti-os  cúbicos. 

A  acumulação  de  água  nos  açudes,  apesar  da  lavoura  das  va- 
zantes, peculiar  do  Nordeste,  não  é  suficiente:  impõe-se  distribuir  o 
líquido  represado  para  cultura  intensiva  dos  terrenos,  nas  bacias  de 
irrigação  correspondentes . 

A  Inspetoria  de  Obras  Contra  as  Sêcas  construiu,  até  o  fim  de 
^943,  292  km  de  canais  de  irrigação,  dominando  uma  área  bruta  apro- 
ximadamente de  9  000  hectares,  dos  quais  se  acham  em  cultura  cêrca 
de  4  000.  Para  o  aproveitamento  dos  lençóis  subterrâneos  são  perfura- 
dos, diretamente  pela  Inspetoria,  ou  ern  cooperação,  nas  pequenas 
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propriedades,  poços  profundos,  com  real  vantagem  para  os  rebanhos. 
Até  o  fim  de  1943,  já  haviam  sido  perfurados,  nessas  condições,  e  com 
aproveitamento,  1  982  poços. 

Visando  incrementar  e  selecionar  a  produção  nas  áreas  irrigadas 
e  estudar  os  problenias  agrícolas  peculiares  à  região  sêca,  foi  criado 
-era  1932,  na  Inspetoria  de  Sêcas,  um  órgão  agronómico  —  a  "Comis- 
são de  Serviços  Complemcnlarcs",  —  que  realiza  estudos  agrológicos, 
mantém  postos  e  centros  agrícolas  experimentais,  e  desenvolve  uma 
campanha  educacional  agrícola. 

Os  grandes  lagos  artificiais  que  representam  os  açudes,  consti- 
tuem um  magnifico  ambiente  para 
a  criação  de  peixes.  A  explora- 
ção dessa  possibilidade  deve  ser 
feita,  entretanto,  sob  çuidados  es- 
peciais, de  outra  secção  da  Ins- 
petoria, —  "A  Comissão  Técnica 
de  Piscicultura",  que  realiza  os 
estudos  e  pesquisas  necessárias  pa- 
ra ôsse  fim  e  dissemina  nas  açu- 
des as  espécies  aconselháveis,  de 
modo  a  que  se  venha  obter  uma 
eficiente  produção  em  larga  esca- 
la. Já  foram  aclimatadas  diversas 
variedades  alienígenas,  inclusive 
do  Amazonas,  como  a  apaiari,  a 
pescada,  o  tucunaré,  e  há  espe- 
rança muito  firme  de  se  conse- 
guir a  reprodução,  na  região,  do 
pirarucu.  Até  1942,  foram  distri- 
buídos 512  000  exemplares  de  14  espécies  selecionadas  de  peixes. 

A  construção  de  uma  boa  rêde  rodoviária  interligando  os  portos 
■às  regiões  mais  favorecidas,  e  às  vastas  zonas  do  Nordeste  atingidas 
pela  calamidade  das  sêcas,  sempre  constituiu  um  dos  objetivos  fun- 
damentais da  Inspetoria. 

Foi  organiza-lo  um  plano  rodoviário  que  vem  sendo  cumprido 
desde  o  ano  de  1930. 

A  extensão  total  das  rodovias  previstas  é  de  8  095  km,  dos  quais 
já  se  encontram  construídos  e  em  tráfego  mais  de  5  900  km. 


TRANSPORTE  DH  AGUA 


Sertão  ão  nordeste  e  vale  do 
médio   S.  Francisco 
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AÇUDES  EXISTENTES  NO  NORDESTE  EM  1  DE  JANEIRO  DE  1944 


UNIDADES  FEDEBADA 


N.o  PE  AÇUDES 


A{«dce  Púbikoe 

Raul  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba  

Per»ambuoo  

A]agoa£  

Sergipe  

Bahia  

m*L  

«Ml  «t^racão 

Piauf  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Ser)íipe  

Bahia  

TOTAl  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

TOTAl  


COLONIZAÇÃO 


A  colonização  no  Brasil  tem  sido  interpretada  por  prisma  dife- 
rente nos  últimos  anos,  de  acordo  com  os  justos  anseios  das  classes 
e  populações  nacionais. 

Até  o  ano  de  1930,  observava-se  no  país  uma  única  modalidade 
de  povoamento  das  terras  incultas:  a  localização  dos  imigrantes  em 
núcleos  coloniais  distribuídos  pelas  regiões  mais  fertéis  e  salubres. 

Atualmente,  planos  mais  arrojados  e  de  acòrdo  com  a  evolução 
poiítico-socia!  observada  nos  demais  setores  do  trabalho,  têm  sido 
objetivados  de  mane:ra  expressiva  e  diferente. 

Outrora,  o  problema  da  colonização  abrangia  unicamente  a  imi- 
gração e  as  suas  conseqiiências  sociais.  Hoje,  no  Brasil,  colonização 
significa  arregimentar,  antes  de  tudo,  os  elementos  nacionais  em  nú- 
cleos onde  o  ti-abalho,  o  cooperativismo  e  o  amparo  oficial  forneçam 
um  conjunto  valioso  para  a  economia  pública  e  particular.  Para  al- 
cançar esta  aspiração,  vem  o  Governo  brasileiro  regulamentando  a 
colonização  sob  diversos  aspectos,  adotando  tipos  especiais  de  coló- 
nias. O  antigo  sistema  de  colonização  não  foi,  todavia,  abandonado: 
foi  convenientemente  adaptado  à  nova  mentalidade  que  visa  aos  in- 
teresses nacioaais.  E'  justo  ressaltar  que  a  maioria  das  antigas  co- 
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]ôinas,  principalmente  as  situadas  nos  Estados  sulinos,  já  se  encon- 
tram eraancjpadas  e,  assim,  perfeitamente  integradas  na  vida  do  país 
constituindo  mesmo  cidades  e  vilas  cheias  de  recursos  e  cooperando 
para  o  progresso  regional.  Atualraenfe  o  serviço  de  colonização  está 
.ifcto  à  Divisão  de  Terras  e  Colonização,  do  Ministério  da  Agricultura. 

Núcleos  coloniais  —  No  Brasil.,  dá-se  o  nome  de  núcleo  colonial 
a  uma  reunião  de  lotes  formando  um  conjunto  de  pequenas  proprie- 
dades rurais. 

Êsses  lotes  são  vendidos  mediante  pagamento  a  prazo,  variando 
o  preço  enfre  um  e  moio  a  quinze  centavos  o  metro  quadrado,  con- 
forme a  situação. 

O  Ministério  da  Agricultura  auxilia  muito  a  primeira  instalação 
do  colono,  dando-lhe  trabalho  ou  empreitada,  assistência  médica,  se- 
raentes,  ferramentas  e  anim;iis. 

Colónias  Agrícolas  Nacionais  —  Êste  novo  sistema  de  colonização 
asscmelha-se  com  o  dos  núcleos  coloniais,  com  a  diferença,  porém, 
de  que  as  áreas  dos  lotes  são  maiores,  variando  de  20  a  50  hectares, 
e  as  bemfeitorias  nèles  existentes  são  fornecidas  gratuitamente.  As 
concessões  são  feitas  aos  brasileiros  e,  excepcionalmente,  a  agricul- 
tores estrangeiros  que  possam  servir  como  exemplo  e  estímulo  aos 
nacionais . 

Núcleos  Agro-Industriais  —  Essa  modalidade  de  colonização,  além 
de  impulsionar  a  produção,  resolve  a  questão  do  desenvolvimento  e 
aperfeiçoamento  das  aptidões  dos  colonos.  São  localizadas  em  regiões 
adequadas,  que  disponham  de  energia  hidráulica  e  próximas  de  cen- 
tros-consumidores  que  assegurem  a  venda  remunerada  da  produção. 
Geralmente,  os  núcleos  coloniais  exportam  os  seus  produtos  "in  na- 
tura", sem  transformação  que  os  valorizem. 

Com  êsse  novo  sistema  de  colonização,  as  safras  serão  benefi- 
ciadas antes  de  vendidas,  proporcionando  assim  maiores  lucros  aos 
colonos,  que  passarão  a  interessar-se  também  pelas  indústrias  rela- 
cionadas com  a  matéria  prima  que  produzem. 

Com  a  criação  dos  Núcleos  Agro-Industriais,  o  Govêrno  brasi- 
leiro iniciou  um  ciclo  de  realizações  de  elevado  sentido  para  o  futu- 
ro da  nação.  Terras  até  então  pouco  aproveitadas,  serão  transforma- 
das em  campos  de  sadia  agricultura  que  constituirão  importantes  cen- 
tros de  abastecimento  para  as  cidades  do  país. 

Granjas-Modêlo  —  No  louvável  fito  de  aproveitamento  das  ter- 
ras e  salvaguarda  das  matas  e  dos  mananciais,  e  tendo  ainda  em  vis- 
ta a  conservação  das  belezas  naturais,  foi  criada  nova  modalidade 
no  sistema  da  colonização  brasileira. 

A  organização  das  granjas-modêlo  obedece  a  condições  especiais, 
sendo  os  seus  íoLes  concedidos  mediante  obrigações  mais  onerosas. 

Colonização  na  faixa  da  fronteira  —  A  atual  Constituição  brasi- 
leira dispõe  que,  dentr-j  de  uma  faixa  de  cem  quilómetros  ao  longo 
das  fronteiras,  nenhuma  concessão  de  terras  se  efetuará  sem  audiên- 
cia do  Conselho  Superior  de  Segurança  Nacional. 

Os  latifúndios  nas  fronteiras  estão  assim  sendo  extintos  com  o 
estabelecimento  de  propriedades  fixadas  em  2  000  hectares  no  má- 
ximo, preferencialmente  a  brasileiros. 

Estas  terras,  quando  pertencentes  à  União,  podem  ser  distri- 
buídas a  título  gratuito  aos  reservistas  do  Exército,  aos  militares 
reformados  e  aos  funcionários  públicos  aposentados. 
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PROTEÇÃO  AOS  LNDIOS 

No  Brasil  ainda  existem  remanescentes  de  selvíoolas  (jue  vivem 
agrupados  em  tribos  nas  regiões  mais  afastadas.  O  Govôrno  sempre 
procurou  atrair  êsses  elementos  semi-civilizados  ou  mesmo  selva- 
gens, para  o  que  mantém  uma  organização  cujos  trabalhos  persisten- 
tes e  cheios  de  sacrifícios  já  tèm  alcançado  magníficos  resultados, 
mormente  nos  últimos  anos,  auando  a  proteção  aos  índios  tem  sido 
interpretada  de  modo  objetivo  e  prático.  E'  ao  Serviço  de  Proteção 
aos  Índios  (S.P.I)  que  cabe  a  tarefa  de  proteger  e  civilizar  a  popu- 
lação aborígene  do  país,  com  o  principal  objetivo  da  sua  incorporação 
à  comunhão  brasileira. 

As  tribos  indígenas  caracterizam-se  por  dois  grupos:  —  as  pací- 
ficas e  as  arredias  e  infensas  a  qualquer  aproximação.  Dentro  desses 
grupos  existem  diversas  modalidades,  sendo  umas  mais  assimiláveis 
que  outras. 

Espalhado?  pelas  zonas  mais  afastadas,  onde  as  distâncias  a  ven- 
cer são  enormes  e  difíceis,  os  índios  têm  a  seu  desfavor  todos  os 
ODsláculos  que  exigem  grandes  esforços  daqueles  que  trabalham  em 
seu  benefício.  Por  isso  mesmo  avulta  a  importância  da  tarefa  do 
S.P.T.,  que  desenvolve  as  suas  atividades  através  de  oito  Inspetorias 
Regionais . 

A  patriótica  tarefa  do  Serviço  de  Proteção  aos  índios  no  Brasil 
constitui  pois,  obra  da  mais  alta  valia,  trazendo  os  selvícolas  para 
uma  vida  mais  digna  e  mais  útil,  proporcionando-lhes  a  cultura  e  per- 
mi  lindo  que  êles  também  participem  do  progresso  e  da  grandeza  do 
país. 

Os  trabalhos  do  S.P.I.  são  assim  resumidos: 

a)  —  promover  a  efetivação  dos  direitos  e  garantias  conferidos 
aos  índios  pelas  lèis  do  país; 

b)  —  garantir  a  efetividade  das  terras  habitadas  pelos  índios; 

c)  —  fazer  respeitar  as  organizações  internas  das  tribos;  seus  há- 
bitos e  suas  instituições; 

d)  —  desenvolver  os  sentimentos  de  nacionalidade  brasileira  e 
evitar  que  os  índios  das  fronteiras  cedam  à  atração  das  nações  limí- 
trofes; 

e)  —  fornecer  às  tribos  os  elementos  de  instrução,  higiene  e  tra- 
balho, para  uma  melhor  vida. 

Para  atingir  tais  objetivos,  são  mantidos,  nas  proximidades  das 
tribos,  Postos  de  Assistência,-  Educação  e  Nacionalização;  dé  Alfabe- 
tização e  Tratamento;  de  Fronteiras  e  Criação.  Nesses  postos,  à  custa 
<3e  meios  suasórios,  vão  os  índios  pouco  a  pouco  recebendo  ensina- 
mentos relativos  à  lavoura,  criação,  ofícios  diversos,  higiene  e  civis- 
mo, integrando-se  assim  na  comunidade  nacional  como  brasileiros 
úteis . 

Onde  habitam  as  tribos  hostis,  são  localizados  Postos  de  Atração 
que  nunca  lançam  mão  da  violência  física  contra  o  índio,  mesmo  na 
hipótese  de  serem  atacados,  respeitando  assim  a  divisa  do  "Serviço 
de  Proteção  aos  índios"  —  "Morrer  se  preciso  for;  matar  nunca". 
Fiéis  a  êsse  princípio  humanitário,  dezenas  de  funcionários  do  Ser- 
viço já  sacrificaram  a  própria  vida  impedindo  solução  de  continui- 
dade num  trabalho  persistente  e  que  vingará  finalmente  em  benefi- 
cio da  Nação. 
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ÍNDIO  TAPIRAPÉ 

Dança  de  cerimónia  da  puberdade. 
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índios  Tapirnpé  —  O  território  ao  norte  do  rio  Tapirapé,  affuente 
ocidental  do  Araguaia,  é  ocupado  pela  tribo  Tapirapé,  cuja  língua  se 
íilia  ao  stock  tupi-guarani . 

Habitam  a  mata,  onde  clareiras  abertas  para  as  roças,  permitem 
desenvolvida  atividade  agrícola.  Produtos  cultivados,  principalmente 
a  mandioca,  o  milho,  as  favas  e  as  bananas  constituem  a  base  da  ali- 
mentação, suplementada  por  contínua  caça  e  pesca.  Plantam  também 
o  algodão,  utilizado  na  elaboração  de  redes  para  dormir  e  nos  orna- 
mentos . 

Os  Tapirapés  têm  a  vida  social  subordinada  a  instituições  bem 
definidas.  E'  um  poder  de  criação  artística  que  se  manifesta  tanto 
na  sua  literatura  oral,  sob  a  forma  de  inúmeras  lendas  e  histórias 
dos  mais  variados  motivos,  como  na  ornamentação  de  artefatos. 

A  cerimónia  da  puberdade  merece  descrição "  especial  por  ser, 
não  um  aspecto  exótico  de  cultura  indígena,  mas  porque  representa 
ama  das  expressões  mais  ricas  da  vida  cerimonial  tapirapé,  e  reflele, 
nos  seus  diferentes  aspectos,  muito  da  mitologia,  dos  grupamentos 
sociais  e  da  religião  dêsse  povo. 

Para  compreender  essa  cerimónia  é  essencial  o  conhecimento  de 
alguns  dados  sôbre  a  maneira  por  que  a  tribo  Tapirapé  tem  pla- 
neado a  sua  vida  social. 

Estão  organizados  em  grandes  grupos  familiares,  que  habitam 
residências  comuns  distribuídas  em  círculo,  cujo  centro  ó  ocupado  por 
uma  grande  casa  cerimonial.  Essa  unidade  geralmente  constitui  a 
aldeia.  Quatro  a  oito  famílias  simples  ocupam  uma  mesma  casa,  sob 
um  regime  de  matrilocalidade.  Essas  famílias  simples  (pai,  mãe  e  fi- 
lhos dependentes),  idealmente  relacionadas  por  parentesco,  obedecem 
à  direção  de  um  homem,  habitualmente  o  marido  de  uma  das  mulhe- 
res mais  velhas  do  grupo  matrilocal.  Daí  resultam  vários  líderes  de 
grupos  familiares,  faltando  aos  Tapirapés  uma  autoridade  centrali- 
zada. Não  há  um  chefe  de  aldeia,  mas  dois  ou  três  homens  apontados 
como  "capitães"  e  cuja  autoridade,  à  base  do  seu  prestígio  pessoal  os 
coloca  em  situação  superior  á  de  simples  líderes  de  famílias. 

O  prestígio  de  um  membro  da  comunidade  tapirapé  depende, 
principalmente  de  dois  fatores:  extensão  do  grupo  de  parentesco  e 
posição  do  indivíduo  como  pagé.  A  religião  está  ligada  de  tal  ma- 
neira às  mais  diversas  atividades,  que  o  pagé,  por  ser  a  um  tempo 
homem  da  medicina  e  controlador  do  sobrenatural,  tem  grande  im- 
portância no  desenrolar  de  qualquer  empreendimento. 

Os  Tapirapés  distinguem,  com  têrmos  descritivos,  seis  diferentes 
estágios  de  idade. 

O  primeiro  grau  de  idade  se  estende  do  nascimento  aos  16  anos 
aproximadamente.  Ao  atingir  a  puberdade,  com  cêrca  de  11  anos,  o 
jovem  recebe  o  estojo  peniano,  ao  mesmo  tempo  que  lhe  cortam  rente 
o  cabelo  e  que  muda  de  nome.  Essa  passagem  é  marcada  por  uma 
cerimónia,  e  o  jovem  passa  a  residir  na  casa  cerimonial  dos  homens. 
Aos  14  anos  abandona  o  tembetá  (*)  de  madrepérola,  que  até  então 
usava,  substituindo-o  por  um  outro  de  madeira  de  uso  tradicional 
entre  os  homens.  Deixa  crescer  os  cabelos  e  as  orelhas  são  perfu- 
radas . 

Espera,  então,  um  ou  dois  anos  por  uma  cerimónia  que  marcará 
em  sua  vida  um  dos  maiores  momentos.  Quando  se  aproxima  a  oca- 
sião de  "amarrar  o  cabelo",  tal  como  denominam  os  Tapirapés  à  ceri- 


(*)  O  tembetá  é  um  ornamento  labial. 
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mônia,  os  parentos  mais  próximos  se  afanam  no  preparo  dos  orna- 
Jiifcntos  que  vestirá  o  jovem,  cujo  prestígio  e  o  do  próprio  grupo  de 
parentesco  assim  estarão  patenteados. 

Cedo  na  manhã  do  dia  da  cerimónia  de  "amarrar  o  cabelo",  o  jo- 
vem, assistido  por  seus  parentes  masculinos,  é  ornamentado  tal  como 
mostra  a  plancha.  E'  então  que  sua  mãe  e  as  irmãs  desta,  em  pranto 
formal,  cantando  lamentam-se  de  que  o  seu  filho  esteja  tornando-se 
um  homr-m.  Ele  dansa  durante  todo  o  dia  e  a  noite  que  se  segue, 
numa  verdadeira  prova  de  resistência,  tal  é  o  pêso  do  ankungitána  — 
ornatc  da  cabeça,  apoiado  apenas  sobre  um  rolo  de  cabelos  amarra- 
dos atrás,  sôbre  a  nuca.  O  fundamento  mitológico  disto  se  encontra 
na  ler.da  que  relata  como  um  ancestral,  prisioneiro  de  uma  tribo  ini- 
miga, obrigado  a  dansar  um  dia  e  uma  noite  seguidos,  carregado  de 
lais  ornamentos,  conseguiu,  graças  à  sua  magnífica  resistência,  esca- 
par para  a  floresta  e  levar  aos  Taptrapé?  tôda  aquela  indumentária. 


URBANIZAÇÃO 


O  desenvolvimento  físico  das  comunidades  brasileiras  começou 
no  século  XVI. 

A  primeira  organização  comunal  instituída  no  Brasil  foi  Porto 
Seguro,  no  Estado  da  Bahia,  em  1534.  A  fundação  de  Salvador,  a  ci- 
dade mais  antiga  do  país  e  atual  capital  daquele  Estado,  data  de  1549. 
Tendo  em  vista  ainda  as  respectivas  datas  de  criação  ou  restauração, 
na  categoria  de  vila  ou  cidade,  as  1  629  sedes  municipais  da  Divisão 
Territorial  vigente  assim  se  distribuíram  até  1944: 


De  1534  a  1600    3  3 

"  1601  a  1700    10  13 

"   1701  a  1800    16  29 

"   1801  a  1900    717  746 

"   1901  a  1944  (31-3)    828  1  629 


Alualmente  tôdas  a.«;  sedes  municipais  têm  os  foros  de  cidade,  e 
os  limites  das  circunscrições  subordinados  a  cada  uma  dessas  unida- 
des de  govôrno  loca!,  encerram  em  território  contíguo  um  ou  mais 
distritos  de  porte  variável. 

No  conjunto  da  rêde  subdivisionária,  as  municipalidades  brasi- 
leiras contam  4  925  distritos,  que  compreendem  numerosas  peque- 
nas localidades.  Formando  as  circunscrições  comunais,  ou  delas  fa- 
2endo  parte,  vêem-se  não  só  as  antigas  colónias,  hoje  transformadas 
em  próspertis  cidades,  mas  as  gi-andes  e  pequenas  aglomerações  urba- 
nas, que  se  constituíram  e  se  desenvolveram  naturalmente,  ou  que  fo- 
ram criadas  para  fins  específicos  em  virtude  de  particularidades  geo- 
gráficas ou  climatéricas  vaníajosar.,  ou  motivos  políticos,  culturais, 
cídministrativos  ou  estratégicos.  Algumas  cidades  decaídas  da  vitali- 
dade eronômica  após  os  primeiros  ciclos  de  mineração  e  plantações, 
ou  vencidas  pela  concorrência  industria!  de  outras  zonas,  permane- 
cem ainda  na  sua  antiga  estrutura  urbana,  predominantemente  colo- 
niti!,  o,  com  suas  ruínas,  são  conservadas  como  monumentos  históri- 
cos. Outras,  desprezados  imensos  espaços  adjacentes  livres  à  expan- 
são horizontal,  formara  agora  vastas  aglomerações  a  crescer  também 
no  sentido  vertical,  e,  com  estabelecimentos  industriais  no  meio  de 
zonas  residenciais  e  as  principais  vias  de  tráfego  congestionadas,  tor- 
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nam-se  verdadeiros  problemas  presentes  à  engenharia  urbanística 
que  os  estuda  e  resolve  da  melhor  forma  possível. 

Exceíuadas  as  medidas  do  salubridade  e  comodidade  urbanas  co- 
muns —  abertura  e  calçamento  de  ruas  e  praças,  drenagem  e  aterros, 
captação  de  água,  aque>]utos,  chafarizes  públicos,  esgotos  e  ilumina- 
ção em  todo  o  século  XIX,  —  não  se  registou  nenhum  emp^^eendimento 
urbanístico  de  vulto,  obedecendo  a  um  plano  de  conjunto,  a  não  ser  a 
edificação  da  cidade  de  Belo  Horizonte,  capital  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  fundada  em  1893.  . 

Da  grande  reconstrução  das  zonas  centrais  do  Rio  de  Janeiro, 
na  primeira  década  do  século  aluai  e  ao  aproximar-se  o  Centenário 
dd  Independência,  chega-se  à  inauguração,  em  1942,  de  Goiânia,  nova 
Capital  do  Estado  de  Goiaz,  planificada  em  bases  modernas,  e  à  pre- 
sente fase  de  renovação  urbanística,  sem  paralelo  na  história  do 
Brasil. 

De  par  com  obras  comuns  indispensáveis  ao  desenvolvimento  ci- 
tadino, cuja  estética  é  observada 
na  medida  do  possível,  a  paisagem 
natural  é  posta  em  realce  e  o  pú- 
blico tem  acesso  a  soberbos  pano- 
ramas. Morros  desinteressantes 
são  desmontados,  aterram-se  áreas 
lacustres,  constróem-se  pontes  mo- 
numentais, vilas  operárias,  cida- 
des-balneárias,  cidades  para  vera- 
neio, e  definem-se  os  limites  de 
parques  nacionais.  Áreas  urbanas 
para  recreio  são  aumentadas,  ras- 
gam-se  largas  e  longas  avenidas  e 
a  propriedade  oficial  em  edifícios 
modernos  avoluma-se. 

Cidades  já  adultas  transfor- 
mam-se  completamente,  adquirin- 
do em  pouco  tempo  fisionomia 
bem  diferente  da  que  perdurou 
séculos  passados:  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo,  Pôrto  Alegre  e  outras 
capitais  ao  norte,  sul  e  centro  do 
país.  A  primeira  dessas  cidades, 
emoldurada  por  montanhas  e  pela  formosa  baía  de  Guanabara  e  à 
margem  do  Atlântico,  é  uma  grande  realização  urbanística  com  cêrca 
de  2  000  000  de  habitantes.  Dentre  as  famosas  alamedas  dêste  admi- 
rável centro  de  turismo,  a  Avenida  Presidente  "Vargas,  ora  em  cons- 
trução, constituirá,  no  género,  depois  de  executado  todo  o  projeto  a 
cargo  da  Municipalidade  do  Distrito  Federal,  a  maior  e  uma  das  mais 
belas  artérias  públicas  da  América  do  Sul.  São  Paulo,  a  segunda  ci- 
dade do  Brasil  com  mais  de  1  500  000  habitantes,  erguendo-se  no 
planalto  entre  700  e  900  metros  de  altitude,  representa  outra  vitória 
do  povoamento  e  do  progresso  industrial.  Diversas  outras  capitais, 
importantes  centros  urbanos,  impressionam  também  pela  energia  cora 
que  se  desenvolvem  em  suas  feições  típicas.  A  mais  nova  conquista 
da  planificação  racional,- se  bem  que  exclusivamente  adstrita  à  in- 
dustrialização, do  país,  é  "Volta  Redonda,  a  cidade  da  siderurgia,  no 
interior  do  Estado  do  Rio,  a  qual,  na  finalidade  a  que  se  destina,  vai 
ser  também  modêlo  de  urbanismo.  Outras  comunidades  industriais 
estão  projetadas  com  planificação  adequada  das  suas  localizações, 
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compreendendo  todos  os  melhoramentos  essenciais  ao  conforto  huma- 
no e  ao  desenvolvimento  futuro  também  como  centros  urbanos  do  país. 

Na  sua  vastidão,  o  território  brasileiro  é  mais  ou  menos  com- 
pletamente povoável.  A  natureza  oferece  ao  homem  a  variedade  do 
seu  solo  cultivável,  as  suas  rochas,  os  seus  minérios,  o  seu  potencial 
hidráulico,  ao  lado  de  salubres  auadros  climáticos  e  notável  diversi- 
ficação no  revestimento  vegetal.  Onde  os  poderes  públicos  identifi- 
cam e  procuram  satisfazer  as  necessidades  económicas,  sociais  e  cul- 
turais, —  as  ferrovias  prolongando  suas  linhas  ou  eletrificando-se,  as 
rodovias  inlercomunicando-se  e  ramificando-se  em  várias  direções, 
os  portos  aparelhando-se  convenientemente,  e  as  aerovias  encurtando 
distâncias  extremas,  —  o  desenvolvimento  das  comunidades  existentes 
e  a  criação  de  outras,  com  bases  urbanísticas,  correspondem  a  outros 
tantos  marcos  de  progresso  nacional. 

Melhoramentos  e  embelezamentos  urbanos  —  Será  interessante 
verificar  em  síntese  numérica  alguns  aspectos  das  condições  urbanas 
das  sedes  municipais  quanto  a  serviços  de  utilidade  pública  e  outros 
de  ordem  local,  no  que  interessa  ao  bem-estar  e  confôrto  da  comu- 
nidade. 

No  quadro  dos  melhoramentos  urbanos,  segundo  o  Recenseamen- 
to de  1920  (inquéritos  complementares),  possuíam  naquele  ano:  ilu- 
minação, 785  localidades,  das  quais  422  iluminadas  a  eletricidade,  279 
a  querosene,  52  a  acetileno,  15  a  álcool  e  17  a  mais  de  um  desses  sis- 
temas: água  encanada  317.  das  quais  289  com  rêde  de  distribuição 
domiciliária;  e,  esgotos  sanitários,  126  localidades,  das  quais  75  dis- 
pondo do  sistema  separador,  servindo  a  um  total  de  74  741  prédios. 

Èsses  serviços  são  executados  por  entidades  públicas  e,  em  al- 
guns casos,  por  concessão  e  sob  o  contrôle  destas.  Os  algarismos  a 
seguir  mostram  os  progressos  realizados  até  1939:  iluminação  em 
2  935  localidades,  das  quais  2  443  a  eletricidade,  391  a  querosene,  51 
a  acetileno,  10  a  álcool  e  40  a  gasolina:  água  encanada  em  1  324,  das 
quais  572  com  rêde  de  distribuição  domiciliária;  e,  esgotos  sanitários 
em  352  localidades  com  sistema  separador,  unitário  ou  misto. 

Com  o  objetivo  de  dar  uma  visão  de  conjunto  quanto  às  ativida- 
des  caracterizadas  pelo  interêsse  social  em  vários  setores  da  adminis- 
tração urbanística  das  sedes  municipais,  as  tabelas  e  as  observações 
a  seguir,  embora  com  alguns  dados  sujeitos  a  ligeiras  retificações, 
são  expressivas  da  situação. 
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SERVIÇOS  DE  ILUMINAÇÃO,  ABASTECIMENTO  D'ÀGUA  E 
ESGOTOS  EM  1940 


SEDE 

S  MUNICIPAIIS 

SERVIDAS 

distribuídas  segundo  a  es- 

pécie DO  SERVIÇO  EXISTENTE 

kegiOes 

% 

De  um,  d« 

TOTAL 

dois,  ou 

Em  rela- 

Em  rela- 

Com iln- 

dos  três 

{ão  ao 

ção  ao 

Sdmente 

Com  iln- 

minasão. 

dos  melho- 

total das 

total  das 

com  ilu- 

mlnasao e 

água  en- 

ramentos 

sedes  na 

sedes  ser- 

minação 

ágna  en- 

canada e 

conside- 

região 

vidas  no 

canada 

rSde  de 

rados 

Brasil 

esgoto 

88 

85 

96,6 

6,1 

71 

12 

3 

Nordeste  

392 

76,3 

21,5 

249 

42 

2 

563 

619 

92,2 

37,2 

44 

323 

158 

Sul  

451 

438 

97,1 

31,4 

73 

241 

122 

53 

66.3 

3,8 

35 

15 

1  574 

t  394 

100,0 

472 

6.33 

289 

E'  claro  que  se  contavam  muitas  vilas  e  localidades  outras,  não 
sedes  municipais,  excluídas,  portanto,  do  quadro  acima,  que  dispu- 
nham de  recursos  mais  ou  menos  organizados,  relativamente  aos  ser- 
viços considerados  de  iluminação,  água  e  esgotos.  A  exclusão  foi 
também  extensiva  às  próprias  sedes  municipais  quando  as  respecti- 
vas populações  consamiam  água  potável  de  chafarizes  públicos  ou 
a  adquiriam  por  meios  diversos,  sem  entretanto  se  registarem  as  ca- 
racterísticas dos  consagrados  sistemas  de  distribuição  canalizada,  e 
ainda  quando  eram  utilizados  meios  comuns  de  saneamento  (fossas 
sépticas,  etc),  não  classificados  nos  sistemas  modernos  de  rêde  de 
esgotos  urbanos. 

Iluminoção  —  Ao  ser  inaugurada  a  iluminação  a  eletricidade  no 
país  (1887,  na  cidade  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  em  1889, 
nas  de  Curitiba,  Paraná  e  Juiz  de  Fora,  Minas  Gerais),  já  existiam 
numerosas  localidades  iluminadas  a  querosene,  datando  de  1854  a  inau- 
guração, na  Capital  do  Brasil,  da  primeira  instalação  a  gás  acetileno. 
De  1890  em  diante  as  instalações  de  iluminação  das  cidades,  vilas  e 
povoados  sucederam-se  ora  a  gás,  ora  a  querosene,  ora  a  álcool  ou  a 
outros  processos,  multiplicando-se  as  de  eletricidade  depois  de  1900. 

Em  1940,  consideradas  as  1  574  sedes  de  Município  da  Divisão 
Territorial  em  vigor,  funcionavam  cinco  diferentes  sistemas  de  ilu- 
minação urbana:  em  1  246  sedes,  a  eletricidade;  em  19,  a  gás  aceti- 
leno; em  119,  a  querosene;  em  9,  a  gasolina;  e  em  1,  a  álcool. 

Havia  iluminação  pública  em  43  177  logradouros  de  1  394  se- 
des municipais,  com  o  total  de  407  537  focos  ou  combustores.  Regis- 
taram-se,  simultâneamente,  iluminação  pública  e  domiciliária,  em 
i  229  sedes  com  o  total  de  1  159  865  prédios  ligados  à  rêde  elétrica: 
O  serviço  em  855  sedes  era  explorado  por  emprêsas  concessionárias, 
e,  em  539  sedes,  pelas  próprias  municipalidades. 

Abastecimento  d'água  —  Com  o  desenvolvimento  das  cidades, 
gi-andes  remodelações  têm  sido  projetadas  e  executadas  qvianto  ao 
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fornecimento  (i'água  às  áreas  urbanas,  efetuando-se  também  novas 
captações  e  aduções  de  mananciais  e  outras  obras  de  vulto  para  aten- 
der às  crescentes  necessidades  de  consumo  das  populações. 

O  quadro  mostra  alguns  aspectos  principais  do  sistema  de  abas- 
tecimento d'água  no  Distrito  Federal  e  sua  evolução: 


ANOS 

Forneci- 
mento mé- 

EXTENSÃO DAS  LINHAS 

Penas 
d'ágD3 

Hidra- 
metros 

Nâmero 

de 
ligações 

Média  do 
eonsomo 
diário 
Per  capita 
(litros) 

dio  diário 
dos  ma- 
nanciais 
(m3) 

Adntoras 

(m) 

Distribui- 
doraa 
(m) 

1890  

78  682 

106  657 

41  033 

41  033 

152 

158  002 

156  957 

55  859 

1  626 

'   57  485 

225 

1910  

220  441 

296  271 

72  399 

7  032 

79  431 

274 

259  523 

298  271 

1  406  608 

91  706 

11  825 

103  531 

1930  

292  554 

301  333 

1  774  527 

124  965 

17  590 

142  555 

193 

1940  

412  767 

371  739 

2  095  407 

118  043 

66  345 

184  388 

212 

1941  

471  989 

371  739 

2  161  607 

120  675 

08  834 

189  509 

254 

517  190 

371  739 

2  222  890 

125  113 

69  447 

194  560 

276 

1943  

526  245 

371  739 

2  28  1  209 

128  868 

69  451 

198  317 

279 

Quanto  ao  abastecimento  das  sedes  municipais  em  geral,  em 
1940,  a  rêde  de  distribuição  passava  por  25  944  logradouros  de  635 
sedes,  existindo  281  800  hidrômetros  e  492  007  penas  d'áRua  para 
um  total  de  879  899  prédios  abastecidos  em  633  sedes.  De  acordo  com 
os  dados  preliminares,  618  sedes  dispunham,  respectivamente,  de 
1  922  reservatórios  e  2  264  chafarizes  públicos.  No  Município  da 
Capital  da  República  o  serviço  estava  a  cargo  da  União,  por  inter- 
médio do  Ministério  da  Educação  e  Saúde;  em  74  sedes  municipais 
era  explorado'  por  empresas  concessionárias;  e  em  559  sedes,  pelos 
próprios  Governos  locais. 

Esgotos  —  Das  286  cidades  sedes  de  municípios  providas  de  es- 
gotos sanitários,  37  adotavam  o  sistema  unitário,  113  o  sistema  mis- 
to, 136  o  separador  absoluto;  e  3  não  informaram  o  sistema  adotado. 
Em  296  sedes  era  de  12  116  o  número  de  logradouros  servidos  e  de 
522  873  o  de  prédios  ligados  à  rêde. 

Prosseguem,  entretanto,  as  ampliações  ou  reformas  do  aparelha- 
mento de  esgotos  sanitários  em  grandes  cidades  que  crescem  em  ritmo 
acelerado;  os  municípios  ainda  não  totalmente  providos  dêsse  me- 
lhoramento desenvolvem  seus  projetos  para  execução  imediata;  e  os 
novos  centros  urbanos,  que  estão  surgindo  em  diversas  regiões  do 
país,  adotam  os  mais  eficientes  processos  modernos. 

Outros  melhoramentos  —  Em  proporções  consideráveis  progii- 
dem  os  demais  serviços  de  utilidade  pública,  assinalando-se,  entre- 
tanto, nos  vários  quadros  da  vida  nacional,  abrangendo  uma  multi- 
plicidade de  aspectos  sociais  nas  cidades  e  nos  campos,  o  impulso  que 
lhes  dá  a  eletricidade,  mercê  das  enormes  possibilidades  hidráulicas 
exploráveis.  Ã  parte  as  comunicações,  os  transportes  coletivos,  os  te- 
lefones e  outros  serviços  de  urbanização  e  de  socialização  higiénica 


MELHORAMENTOS  URBANIOS 


e  cultural  fundamentais,  já  podem  ser  focalizados  também  os  seguin- 
tes aspectos  com  relação  a  1939: 


MEtHOHAMENTOS  E 
SERVIÇOS  XJBBANOS  EXISIENTES 

Nfimero  dos 
munidpios 
em  que  ha- 
via os  me- 
Uioramen- 
tos  e  os  ser- 
viços discri" 
minados 

NÚMEHO  DE  LOCALIDADES  EM  OUE 
HAVIA  MELHORAMENTOS  OU  SESVIÇOS 

Cidades 

Vilas 

Ontras 
locaH- 
dades 

TOTAL 

( Pavimentados .... 

917 

899 

"  303 

52 

1  254 
1  329 

Ix>gradouros  públicos  -1  Arborizados  

1  013 

995 

268 

66 

(  Ajardinados  

857 

847 

129 

11 

987 

1  315 

1  307 

1  089 

327 

2  723 

234 

29 

1  151 

189 

180 

10 

8 

198 

65 

51 

15 

8 

74 

1  572 

1  554 

2  740 

4  103 

8  397 

CIDADES  COM  FôRÇIA  ELÉTRIGA  NO  BRASIL 


ESPECIFICAÇXO 


Número  de  emprêsas  

Iioealidades  abastecidas. 


ÍTermo-elétrieas. 
Hidro-elétrioaa  . 
Mistas  

P*rivativa3  (Hidro-elótricaa)  


Térmica  (Uainas  fornecedoras). 


_        .  ,     1  Hidráulicas  \  Usinas  fornecedoras. 

Potência  em  kw  (  )  Usinas  privativas  . . 


Otiio  Prelo  —  Ponte  Sêca 


PARTE  SEXTA 
SITUAÇÃO  CULTURAL 


'I 


o  SISTEMA  DE  EDUCAÇÃO  E  CULTURA 


No  regime  constitucional  vigente,  compete  à  União,  com  exclu- 
sividade, fixar  as  bases  da  educação  nacional  e  traçar  as  diretrizes 
a  que  deve  obedecer  a  formação  física,  intelectual  e  moral  da  infân^^ 
cia  e  da  juventude.  Ao  Ministério  cfa  Educação  e  Saúde  cabe  a  admi- 
nistração das  atividades  relativas  à  educação  escolar  e  exLra-escolar 
e,  bem  assim,  das  atividades  referentes  à  saúde  pública  e  à  assistên- 
cia mádico-social.  O  planejamento,  a  execução  e  a  verificação  de  tais 
serviços,  respeitados  os  princípios  da  autonomia  administrativa  esta- 
dual, se  processam  por  intermédio  ou  com  a  cooperação  dos  compe- 
tentes órgãos  do  Ministério,  entre  os  auais  o  Departamento  Nacional 
de  Educação.  Êste,  para  melhor  atender  à  sua  finalidade  de  velar 
pelo  ensino  no  que  concerne  aos  vários  graus  regulados  por  leis  fe- 
derais e  por  êle  fiscalizados,  dispõe  das  Divisões  de:  Ensino  Primá- 
rio, Ensino  Industrial,  Ensino  Comercial,  Ensino  Doméstico,  Ensino 
Secundário,  Ensino  Superior,  Educação  Extra-escolar  e  Educação 
Física. 

iVas  várias  unidades  federadas,  serviços  especializados  e  de  atua- 
ção  administrativa  convergente,  conforme  o  alcance  da  jurisdição 
respectiva:  nacional,  regional  ou  simplesmente  local,  reorganizam-se 
e  articulam-se  gradativamente  no  sentido  de  observar  os  novos  dis- 
positivos constitucionais  relativos  h  educação.  A  atual  política  edu- 
cacional tende  a  coordenar  a  "ação  própria"  e  a  "ação  supletiva"  do 
Governo,  com  a  sanção  e  o  apoio  das  administrações  regionais,  sobre- 
tudo quanto  às  modificações  que  ainda  terão  de  operar-se,  sob  foi*ma 
convencional  ou  outra,*  para  a  relativa  perfeição  que  as  condições  do 
país  permitem.  E'  que,  do  ponto  de  vista  administrativo  geral,  se  ve- 
rifica a  existência  de  sistemas  de  educação  autónomos,  em  cada  uni- 
dade federada,  e  dentro  de  muitas  delas,  de  sistemas  municipais  não 
perfeitamente  coordenados  com  os  serviços  daqueles.  Do  ponto  de 
vista  de  organização  técnica  observam-se  iniciativas  diversas,  da  pai-- 
le  de  alguns  Estados,  no  sentido  de  prover  aos  serviços  educacionais 
escolares  ou  extra-escolares  de  eficiente  aparelhamento  de  direção  e 
orientação.  Na  maioria  das  unidades  federadas,  essa  organização,  visa 
apenas  ao  ensino  primário  e  apresenta  os  mais  variados  níveis  segun- 
do a  evolução  do  sistema  e  os  recursos  de  que  cada  uma  tem  podido 
dispor.  E'  de  notar,  porém,  o  esfôrço  pelo  aperfeiçoamento  nesse  se- 
tor,  com  expansão  da  escolaridade  rural,  e  também,  os  de  renovação 
do  ensino  normal. 

Quanto  aos  serviços  educacionais  mantidos  e  administrados  ex- 
clusivamente pela  União,  embora  ao  Ministério  da  Educação  caibam 
os  maiores  encargos,  figuram  em  outros  Ministérios  vários  órgãos 
destinados  à  administração  de  certos  ramos  de  ensino  especializado. 
Assim,  para  o  ensino  militar,  existem  órgãos  de  administração  espe- 
cial no  Ministério  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Aeronáutica;  ensitw 
agronómico  e  de  veterinária,  no  Ministério  da  Agricultura:  educação 
de  menores  abandonados  e  delinciiientes,  no  Ministério  da  Justiça. 
Há,  ainda,  escolas  ou  cursos  de  aperfeiçoamento  no  Ministério  da 
Viação  e  em  diversas  autarquias. 

Nos  setores  específicos  do  Ministério  da  Educação  e  Saúde,  os  di- 
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versos  órgãos  de  pesquisas,  de  execução,  de  orientação  e  conlrôle  das 
atividades  escolares  e  extra-escolares  se  estruturam  e  funcionam  con- 
forme os  assuntos  e  a  natureza  peculiar  a  cada  um  dêles.  O  Minis- 
tro exerce  a  administração  diretamente  ou  por  intermédio  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Educação  e  êam  a  assistência  do  Conselho  Na- 
cicnml  de  Educarão,  órgão  êste  que  opina  principalmente  sôbre  assun- 
tos técnicos  e  didáticos.  Além  de  comissões  de  estudos  especiais,  en- 
tre as  quais  a  do  Plano  da  Cidade 
Universitária,  que  vai  ser  cons-  ^-^ 
truida  para  reunir  quase  todos  os  L^j 
estabelecimentos   que   formam  a 


setores  que  lhes  foram  expressa-  "^^   "  " 

mente   atribuídos.  O  Serviço__do  oupuo  preto 

Patrimônio  Histórico  e  Artístico,  Chafariz  do  Passo  ãe  Antonio  Dias 
o  Serviço  Nacional  do  Teatro,  no- 
vas bibliotecas  e  novos  museus  especializados,  novos  institutos  téc- 
nico-científicos,  escolas  industriais  técnicas,  cursos  de  extensão  uni- 
versitária, bolsas  de  estudo,  concessão  de  auxílios  e  subvenções,  e  ou- 
tras realizações  e  iniciativas  traduzem  um  esforço  bem  conduzido  nos 
últimos  anos  no  sentido  de  alcançar  objetivos  específicos  no  quadro 
dos  interesses  sócio-culturais. 

O  Instituto  Nacional  de  Estudos  Pedagógicos  é,  no  Ministério,  o 
principal  centro  de  pesquisas  analíticas  e  conclusivas  de  tôdas  as 
questões  relacionadas  com  as  atividades  educacionais,  e,  entre  ou- 
tros estudos,  reúne,  sistematiza  e  divulga  expressivos  documentos 
informativos  facultando  observações  como  as  que  se  acham  aqui  re- 
sumidas. 

Diretamente  subordinado  ao  Ministro,  funciona  também  o  Servi- 
ço de  Estatística  da  Educação  e  Saúde,  ao  qual  compete  o  levanta- 
mento e  a  coordenação  das  estatísticas  educacionais  e  conexas,  de  to- 
do o  país.  As  investigações  realizadas  pelo  SEES  com  a  cooperação 
das  repartições  regionais  e  segundo  os  padrões  fixados  pelo  Convé- 
nio Estatístico  Inter-Administrativo,  firmado  no  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  dezembro  de  1931  e  ratificado  em  decretos  especiais  da  União 
e  das  vinte  e  duas  unidades  da  federação,  proporcionam  desde  1932 
o  movimento  anual  de  tôda  a  vida  escolar,  em  registos  homogéneos 
e  confrontáveis  nos  seus  múltiplos  e  sistemáticos  desdobramentos  ta- 
bulares . 


atual  Universidade  do  Brasil,  coo- 
peram ainda  em  serviços  relacio- 
nados com  a  educação  e  a  cultura, 
o  Conselho  Nacional  do  Serviço  So- 
cial, o  Conselho  Nacional  de  Des- 
portos, o  Instituto  Nacional  do  Li- 
vro, o  Serviço  de  Radiodifusão 
Educativa,  a  Direção  Nacional  da 
Juventude  Brasileira,  o  Instituto 
Nacional  do  Cinema  Educativo,  o 
Museu  Nacional,  a  Biblioteca  Na- 
cional, o  Observatório  Nacional,  o 
Conservatório  Nacional,  do  Canto 
Orfeônico.  E'  de  assinalar  tam- 
bém, na  ordem  educacional,  o  pa- 
pel que  desempenham  o  Departa- 
mento Nacional  de  Saúde  e  o  da 
Criança  com  seus  cursos  de  aper- 
feiçoamento e  especialização  nos 
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O  ENSINO  NO  QUINQUÉNIO  1938-1942 

O  exame  da  evolução  do  ensino  no  Brasil  desde  que  existem  es- 
tatísticas regulares  e  fidedignas  revela  que  o  país  se  vem  aproxi- 
mando de  uma  situação  mais  lisonjeira  no  que  respeita  à  organiza- 
ção, à  técnica  e  à  administração  dos  serviços.  Processa-so  um  mo- 
vimento incessante  de  iniciativas  que  buscam  melhorar  a  educação 
e  a  cultura,  e  os  resultados  numéricos  dos  levantamentos  estatísticos 
continuam  a  oferecer  um  campo  fecundo  para  a  análise  de  aspectos 
relevantes  em  todos  os  setores  do  sistema  educacional. 

Os  dados  apresentados  nos  quadros  a  seguir  se  referem  h  orga- 
nização e  movimento  escolar  nos  graus:  elementar,  médio  e  supe- 
rior. Sob  a  rubrica  "unidade  escolar",  denominação  mais  compreen- 
siva que  a  de  "escola",  totalizam-se  os  '"postos  de  ensino"  ou  '"cursos" 
de  qualquer  natureza,  organização,  modalidade  ou  destino  de  educa- 
ção que  ministrem.  Os  dados  relativos  ao  ano  de  1941  acham-se  su- 
jeitos a  pequenas  retificações  e  os  relativos  a  1942  são  provisórios. 

Inúmero  de  escolas  e  movimento  didático  —  A  rôde  geral  do  sis- 
tema educacional  em  que  se  computaram  29  948  cursos  de  todos  os 
tipos  em  1932,  apresentava  para  o  ano  de  1942  o  total  de  49  007  uni- 
dades escolares.  Segundo  o  grau  de  ensino  e  em  relação  ao  corpo  do- 
cente e  ao  discipulado  (matrícula  geral)  ,  os  resultados  para  êsses  dois 
anos  extremos  dos  inquéritos  já  procedidos  sob  a  sistemática  do  Con- 
vénio Estatístico  em  vigor,  podem  ser  apreciados  da  seguinte  forma: 


ANOS  E  GRAUS 

NÚMEROS  ABSOLUTOS 

NÚMEROS  REUTim 

DE  ENSINO 

Unidades 

Professores 

AJunos 

b 

e 

Escolares 

(a) 

(b) 

(c) 

a 

a 

b 

28  3 

Oo 

59 

005 

2.123  305 

2,1 

75,0 

36,0 

\  Médio  

1  314 

13  205 

120  412 

10,0 

91,6 

9,1 

328 

815 

30  496 

11,6 

93 

,0 

8,0 

'  TOTAL  

29  948 

76  025 

22 

74  213 

2,5 

75,9 

29,9 

í  Elementar  

45  887 

92 

153 

3  5 

27  753 

2.1 

76,9 

38,3 

2  617 

24  574 

268  417 

9,4 

102,6 

10,9 

1942  •/  Superior  

503 

6 

144 

38  345 

12,2 

76,2 

6,2 

'  TOTAL  

49  007 

122  871 

3  834  515 

2,5 

78,2 

31,2 

ANOS  E  DEPENDÊNCIA 

UNIDADES  ESCOLARES 

ALUNOS 

ADMINISTRATIVA 

Grau 

Grau 

Grau 

Grau     1  Grau 

Grau 

elementar 

médio 

superior 

elementar  j  médio 

superior 

20  873 

242 

155 

1  714938 

40  978 

18  665 

\  Federa!  

56 

109 

13.057 

6  455 

151519 

1932  •{  Estadual  

15  548 

134 

37 

1  345 

fsoo 

27  674 

2  861 

i  Municipal  

5  229 

52 

'  9 

356 

381 

6  849 

■v'285 

7  433 

1  072 

173 

408 

367 

79  434 

11  831 

/  Público  

34  089 

556 

204 

2  807/008 

75  157 

20^323 

\  Federal  

133 

58 

99 

20 

083 

10  737 

12  654 

1942./  Estadual  

21  108 

393 

80 

2  010  819 

53  683 

6  902 

12  848 

105 

25 

776  106 

10  737 

"•767 

(  Particular  

11  798 

2  061 

299 

720  745  1931260 

18  022 
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No  quinqiiênio  1938-1942  a  expansão  geral  da  rede  escolar  de 
lodo  o  país  é  demonstrada  pelos  cômputos  globais  e  seus  números  ín- 
dices no  quadro  a  seguir: 


ENSINO  EM  GERAL 


ANOS 

- 

UNIDADES 

PROFESSORES 

MATRfCUU 

CONCLUSÕES 

ESCOLARES 

1938 

^  100 

107  489 

3  477  828 

286  448 

100 

100 

100 

1939 

44  537 

109  805 

3  588  600 

297  853 

102 

102 

103 

104 

1940 

46  583 

115  824 

3  732  851 

322  353 

106 

108 

107 

113 

1941 

47  601 

118  228 

3  791" 500 

327  117 

109 

110 

109 

114 

1942  . 

49  007 

122  871 

3  834  515 

364  941 

112 

114 

110 

127 

Nessa  mesma  distribuição  global  e  em  idêntico  período,  podem- 
se  ver  destacadamente  os  contingentes  que  os  diversos  ramos  didá- 
ticos,  agrupando  as  respectivas  modalidades  do  ensino,  fornecem  aos 
totais  gerais  do  Brasil. 


Ensino  Primário  —  Compreendendo  o  ensino  pre-primário  (ma- 
ternal e  infantil),  o  ensino  primário  fundamental  —  comum,  ou  ofe- 
recido a  toda  a  infância,  e  supletivo,  isto  é,  o  destinado  a  alunos  fora 
da  idade  escolar  ou  de  categorias  especiais  —  apresenta  os  seguintes 
resultados : 

ENSINO  PRIMÁRIO 


ANOS 

UNIDADES 
ESCaURES 

PROFESSORES 

MATRfCUU 
GERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938 

39  649 

77  206 

3  108  176 

218  983 

1939 

40  419 

77  971 

3  205  685 

225  917 

1940 

41  670 

80  908 

3  302  830 

240  381 

43  130 

83  358 

3  347  568 

252  693 

1942  . 

43  975 

85  577 

3  340  952 

267  072 

385 


O  ensino  primário  é  administrado  diretamente  pelos  Governos  das 
unidades  federadas,  que  custeiam  os  sistemas  escolares  públicos  e  su- 
perintendem, nos  respectivos  territórios,  O  funcionamento  dos  esta- 
belecimentos mantidos  pela  iniciativa  privada. 

Ensino  Secundário  —  O  ensino  secundário  destinado  a  ministrar 
a  educação  geral  aos  adolescentes,  em  continuação  ao  ensino  primá- 
rio, e  a  iniciar  a  especialização  da  cultura  geral  desinteressada,  com- 
preendia um  curso  fundamental  de  5  anos  e,  em  continuação  a  êste, 
cursos  de  dois  anos  chamados  complementares,  de  adaptação  aos  cur- 
sos superiores. 

De  conformidade,  porém,  com  o  aue  estabeleceu  a  Lei  Orgânica 
do  Ensino  Secundário  ídecreto-lei  n.  4  244,  de  9  de  abril  de  1942), 
êste  ensino  atualmente  é  administrado  em  dois  ciclos  distintos.  O 
primeiro,  o  ginasial,  de  um  só  curso  de  quatro  anos.  O  segundo  com- 
preende dois  cursos  paralelos :  o  Clássico  e  o  Científico,  cada  qua! 
com  a  duração  de  três  anos.  Os  dois  cursos  do  segundo  ciclo  não 
constituem  dois  ramos  diversos  da  vida  escolar;  a  conclusão  tanto  de 
um  como  de  outro  dá  direito  ao  ingresso  em  qualquer  modalidade  do 
ensino  superior.  A  diferença  existente  entre  ôles  é  que,  no  primeiro, 
há  um  estudo  acentuado  das  letras  antigas,  ao  passo  que,  no  segundo, 
a  orientação  é  mais  científica.  Os  estabelecimentos  que  só  minis- 
traram o  curso  do  primeiro  ciclo  são  denominados  giiuisios;  os  que, 
além  do  curso  ginásial,  derem  os  dois  cursos  do  segundo  ciclo,  deno- 
minam-se  colégios.  Ao  fim  de  um  e  outro  ciclo  haverá  exames  de 
licença.  O  do  segundo  ciclo,  clássico  ou  científico,  é  indispensável  ao 
ingresso  em  qualquer  curso  do  ensino  superior. 
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ENSINO  SECUNDÁRIO 


ANOS 

UNIDADES 
ESCOURES 

PROFESSORES 

MATRÍCUU 
GERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938  

717 
782 
821 
868 
893 

10  292 

11  137 

12  02-5 

12  733 

13  371 

143  289 
155  588 
170  057 
l&J  869 
197  130i 

16'330 
18.795 
19  828 

1939  

1940  

1941  

20  690 

1942  

24  258 

Na  Capital  da  República,  o  ensino  secundário  é  ministrado  no 
Colégio  Pedro  II,  do  Ministério  da  Educação,  o  qual  é  o  estabeleci- 
mento oficial  padrão  do  ensino  secundário  brasileiro;  no  Instituto 
de  Educação  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  e  em, numerosos  giná- 
sios e  colégios  particulares  fiscalizados  pelo  Ministério.  Nos  Estados, 
além  dos  institutos  oficiais,  existem  também  estabelecimentos  de  edu- 
cação secundária,  mantidos  pela  iniciativa  particular  e  subordinados 
às  leis  gerais  do  ensino. 

Ensino  Superior —  O  ensino  superior  no  Brasil  obedece  de  pre- 
fei'ôncia  ao  sistema  universitário,  podendo,  no  entanto,  ser  êle  minis- 
tiado  em  institutos  isolados,  caso  em  que  èstes  se  norteiam  no  sen- 
tido de  um  regime  técnico  administrativo  especial  e,  na  medida  do 
possível,  segundo  as  normas  gerais  que  presidem  à  organização  dos 
institutos  universitários. 

Na  Universidade  do  Brasil,  incluem-se  os  seguintes  estabeleci- 
mentos de  ensino  superior:  Faculdade  Nacional  de  Filosofia,  Facul- 
dade Nacional  de  Engenharia,  Escola  Nacional  de  Minas  e  Metalurgia, 
Escola  Nacional  de  Química,  Faculdade  Nacional  de  Medicina,  Facul- 
dade Nacional  de  Odontologia,  Faculdade  Nacional  de  Farmácia,  Fa- 
culdade Nacional  de  Direito,  Faculdade  Nacional  de  Política  e  Eco- 
nomia, Escola  Nacional  de  Arquitetura,  Escola  Nacional  de  Belas  Ar- 
tes, Escola  Nacional  de  Música  e  Escola  Nacional  de  Educação  Física 
e  Desportos. 

Fazem  ainda  parte  integrante  da  Universidade  para  cooperar  nos 
trabalhos  dos  estabelecimentos  de  ensino  acima  mencionados  os  se- 
guintes institutos:  Museu  Nacional,  Instituto  de  Física,  Instituto  de 
Eletrotécnica,  Instituto  de  Hidro-aerodinàmica,  Instituto  de  Mecânica 
Industrial,  Instituto  de  Ensaio  de  Materiais,  Instituto  de  Química  e 
Eletroquímica  de  Metalurgia,  Instituto  de  Nutrição,  Instituto  de  Ele- 
tro-radiologia,  Instituto  de  Biotipologia,  Instituto  de  Psicologia,  Ins- 
tituto de  Criminologia,  Instituto  de  Psiquiatria,  Instituto  de  História 
e  Geografia,  Instituto  de  Organização  Política  e  Económica  e  Insti- 
tuto de  Puericultura.  Existem  ainda  estabelecimentos  de  Ensino  Su- 
perior mantidos  pelos  Governos  dos  Estados  e  particulares  em  São 
Paulo  (i9),  Minas  Gerais  (12),  no  Rio  Grande  do  Sul  (8),  Distrito 
Federal  (7),  Paraná  (4),  Rio  de  Janeiro  (4),  Pará  (4),  Pernambuco 
(4),  Geará  (2),  Espírito  Santo  (1),  Goiaz  (1),  Maranhão  (1)  e  Piauí 
(1). 

Para  efeito  da  estatística  do  movimento  didático  no  ensino  su- 
perior segundo  a  categoria,  cujos  totais  se  encontram  no  quadro  a 
seguir,  estão  compreendidos  os  cursos*  de  grau  superior,  excetuados 
os  do  mesmo  grau  e  que  figuram  em  categorias  especialmente  dis- 
criminadas nos  quadros  seguintes,  a  saber,  de  ensino  comercial,  artís- 
tico, pedagógico,  e  também  militar,  que  foi  incluído  na  rubrica  "Ou- 
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tros  ensinos".  Resulta  daí  a  diferença  existente  entre  os  dados  repre- 
sentativos do  ensino  superior  segundo  o  grau  e  do  ensino  superior 
segundo  a  categoria. 

ENSINO  SUPERIOR 


ANOS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

PROFESSOnES 

MATBÍCUU 
QERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

213 

3  454 

22  300 

48  22 

254 

3  989 

21  235 

48  70 

258 

3  922 

20  017 

42  23 

1941 

235 

4  108 

55  52 

233 

4  126 

18  03G 

58  33 

Ensino  Comercial  —  O  ensino  técnico  de  comércio  e  superior  de 
economia  regulava-se  pela  Lei  Orgânica  do  Ensino  Comercial  de  1931, 
compreendendo  um  curso  propedêutico  e  os  seguintes  cursos  técni- 
cos: de  secretário,  guarda-livros,  administrador,  vendedor,  atuário  e 
de  perito  contador  e  ainda  de  um  curso  superior  de  administração  e 
finanças  e  de  um  curso  elementar  de  auxiliar  de  comércio. 

A  estatística  geral  para  o  ramo  didático  sob  a  rubrica  "comer- 
cial" é  extensiva  não  só  a  esses  cursos,  mas  a  todos  aquêles  de  ma- 
térias outras  para  o  exercício  de  funções  especiais  no  comércio  e  ati- 
vidades  afins.  Abrange,  pois,  as  diversas  modalidades  do  ensino  co- 
mercial comum  nos  graus  elementar,  médio  ou  superior  e  nos  tipos 
semi-especializado  ou  especializado.  Eis  os  respectivos  algarismos 
para  o  qúinqiiênio: 


ENSINO  COMERCIAL 


ANOS 

UNiBAKES 
ESCOLARES 

PBOFESSORES^ 

fíATRÍCULA 
GERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938  

564 

4  222 

40  537 

8  161 

559 

4  262 

45  932 

9  373 

1940  

616 

4  663 

52  454 

10  517 

625 

4  733 

52  020 

10  003 

1942  

631 

4  893 

57  120 

10  098 

O  decreto-lei  n.  6  141,  de  28  de  dezembro  de  1943,  que  deu  or- 
ganização ao  ensino  comercial,  deíiniu-o  como  ramo  de  ensino  de  se- 
gundo grau,  a  ser  ministrado  em  dois  ciclos  (1.°  básico  e  2.°  técnico), 
e  destinado  às  finalidades  seguintes:  a)  formar  profissionais  aptos 
ao  exercício  de  atividades  específicas  no  comércio  e  bem  assim  de 
funções  auxiliares  de  caráter  administrativo  nos  negócios  públicos  e 
privados  (cursos  de  forrnação  nos  1.°  e  2.°  ciclos) ;  b)  dar  a  candi- 
datos ao  exercício  das  mais  simples  ou  correntes  atividades  no  co- 
mércio e  na  administração  uma  sumária  preparação  profissional 
(cursos  de  continuação  no  1.°  ciclo) ;  c)  aperfeiçoar  os  conhecimen- 
tos e  capacidades  técnicas  de  profissionais  diplomados  na  forma  da 
lei  (curso  de  aperfeiçoamento  nos  iP  e  2°  ciclos)  .  O  primeiro  ciclo, 
compreendendo  nm  só  curso  com  a  duração  de  quatro  anos.  destina- 
se  a  ministrar  os  elementos  gerais  e  fundamentais  do  ensino  comer- 
cial básico. 
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O  segundo  ciclo  compreende  os  seguintes  cinco  cursos  técnicos, 
cada  qual  com  a  duração  de  três  anos:  curso  de  comércio  e  propa- 
ganda; curso  de  administração;  curso  de  contabilidade;  curso  de  es- 
tatística; curso  de  secretariado.  Haverá  dois  tipos  de  estabelecimen- 
tos de  ensino  comercial:  a)  escolas  comerciais,  destinadas  a  minis- 
trar o  curso  comercial  básico;  b)  .escolas  técnicas  de  comércio,  para 
darem  um  ou  mais  cursos  comerciais  técnicos,  podendo  ainda  minis- 
trar cursos  de  continuação  e,  bem  assim,  cursos  de  aperfeiçoamento. 

A  lei  dispõe  também  sôbre  a  articulação  do  ensino  comercial  e 
dêste  com  outras  modalidades  de  ensino,  e  assegura  ao  portador  do 
diploma  conferido  em  virtude  de  conclusão  de  um  curso  comercial 
técnico  a  possibilidade  de  ingressar  em  estabelecimento  de  ensino 
superior,  para  matrícula  em  curso  diretamente  relacionado  com  o 
curso  comercial  técnico  concluído,  uma  vez  verificada  a  satisfação 
das  condições  de  admissão  determinadas  pela  legislação  competente. 

Ensino  Industrial  —  Para  os  serviços  de  aprendizagem  e  profis- 
sionalização, destinados  à  indústria  nacional,  não  só  nos  centros  de 
trabalho  já  formados,  mas,  —  e  atendendo  às  exigências  dos  pro- 
gressos técnicos  e  maiores  necessidades  de  mão-de-obra  especializa- 
da, —  em  estabelecimentos  de  ensino  organizado,  foi  traçado  um  pro- 
grama completo  e  decretada  uma  "lei  orgânica  do  ensino  industrial" 
(decreto-lei  n.  4  073.  de  30  de  janeiro  de  1942),  aue  criou:  Escolas 
Técnicas,  Industriais,  Artesanais  e  de  Aprendizagem.  Já  em  1920  o 
Governo  Federal  reorganizara  as  escolas  de  aprendizes  artífices,  nas 
quais  se  instalaram  oficinas  bem  equipadas,  de  trabalho  de  metal  e 
de  madeira,  de  artes  gráficas  e  decorativas,  além  de  outras  de  ofícios 
adequados,  em  edifícios  próprios.  Cursos  extraordinários  e  avulsos 
dependentes  de  outras  entidades  públicas  e  privadas  se  desenvolve- 
ram também  na  medida  das  possibilidades  desde  então  decorrentes, 
sem  entretanto  chegarem  a  constituir  ura  esforço  de  racionalização 
e  aproveitamento  escolar,  que  se  articulasse  no  seu  conjunto  e  fôsse 
compatível  com  a  expansão  da  indústria  nacional  e  seus  reclamos 
nesse  particular. 

No  quadro  a  seguir  vêem-se  os  resultados  gerais  da  estatística 
para  o  ramo  industrial,  compreendendo  todas  as  modalidades  do  res- 
pectivo ensino  comum  nos  graus  elementar  e  médio  e  nos  tipos  semi- 
especializados  e  especializados,  ministrado  nas  escolas  técnicas  fe- 
derais e  em  todos  os  demais  estabelecimentos  de  ensino  industrial 
estaduais,  municipais  e  particulares: 

ENSINO  INDUSTRLAL 


ANOS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

PROFESSORES 

MATRÍCULA 
GERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938 

153 

1  207 

14  540 

1  580 

193H 

148 

1  353 

15  747 

1  727 

159 

1  438 

16  978 

1  992 

194' 

164 

1  400 

14  903 

2  149 

1942 

169 

1  516 

15  106 

2  426 

! 

A  atual  lei  orgânica  do  ensino  industrial,  estabelecendo  os  prin- 
cípios gerais  normativos  da  organização  das  escolas  e  do  funciona- 
mento dos  cursos  de  diferentes  categorias  neste  ramo  da  educação, 
atende  aos  interesses  dos  trabalhadores  brasileiros,  realizando  a  sua 
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preparação  profissional  e  a  sua  formação  humana,  e  aos  das  emprê- 
sas,  que  podem  assim  conseguir  elementos  aptos  para  o  exercício  de 
ofícios  e  atividades  técnicas  nas  suas  indústrias.  No  vasto  terreno 
de  tais  atividades,  a  nova  orientação  pedagógica,  qualificando  profis- 
sionalmente jovens  e  adultos,  não  diplomados  ou  habilitados,  procura 
aumentar-lhes  a  eficiência  e  a  produtividade,  podendo  os  já  diplo- 
mados ou  habilitados  aperfeiçoar  ou  especializar  os  conhecimentos 
e  capacidade  de  trabalho.  No  que  respeita  à  formação  profissional 
dos  aprendizes  em  escolas  .instaladas  nas  próprias  fábricas  e  demais 
estabelecimentos  industriais,  a  ação  nesse  setor  está  a  cargo  do  Ser- 
viço Nacional  de  Aprendizagem  dos  Industriários  (SENAI),  criado  em 
julho  de  1942.  Foi  de  4  864  o  total  de  matrículas,  no  Distrito  Fe- 
deral e  nos  Estados,  em  1943. 

As  escolas  técnicas  mantidas  pelo  Govêrno  Federal  e  as  escolas 
industriais  também  registaram  no  ano  de  1943  as  seguintes  matrí- 
culas : 


Escola 
Técnica 


Nacional   505 

de  Manaus    230 

de  São  Luís    289 

de  Recife    320 

de  Salvador   270 

de  Vitória    385 

de  São  Paulo    246 

de  Curitiba   167 

de  Belo  Horizonte   100 

de  Goiânia    161 

Total  de  alunos   2  673 


de  Belém    151 

de  Teresina  . . . . ,   164 

de  Fortaleza  ,   62 

de  Natal    87 

gggQ].^                     de  João  Pessoa   206 

de  Maceió    223 

Industrial        |            de  Aracaju    205 

de  Campos    126 

de  Florianópolis    210 

de  Cuiabá   52 

Total  de  alunos    1  486 

Escola  Técnica  Darcy  Vargas    109 

Escola  Técnica  Ouro  Preto    21 

Escola  de  Química  Industrial    35 


Em  outras  37  escolas  técnicas  do  país,  particulares  e  oficiais, 
equiparadas  às  do  Govêrno  Federal  e  por  êste  reconhecidas,  registou- 
se  ainda  o  total  de  9  720  matrículas  em  1943. 

Ensino  Doméstico  —  A  estatística  sob  esta  rubrica  inclui  todos 
os  cursos  públicos  e  particulares  de  artes  domésticas  em  geral  e  avul- 
sos de  corte  e  costura,  chapéus,  flores,  rendas  e  bordados,  dietética, 
etc,  nos  graus  elementar  ou  médio  e  nos  tipos  semi-especializado  ou 
especializado. 
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ENSINO  DOMÉSTICO 


ANOS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

PROFESSORES 

MATRÍCULA 
GERAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938 

561 

í  910 

34  798 

8  661 

1939 

567 

33  369 

8  077 

imo 

825 

2  380 

43  085 

11  304 

1941 

695 

2  189 

40  122 

10  118 

1942 

726 

2  223 

45  448 

12  713 

Ensino  Artístico  —  O  quadro  a  seguir  apresenta  os  números  abso- 
lutos, também  no  ensino  público  e  particular,  das  modalidades  de  edu- 
cação artística  comum  (plástica,  musical,  coreográfica  ou  dramática) 
nos  graus  elementar,  médio  ou  superior  do  tipo  especializado. 


ENSINO  ARTÍSTICO 


ANOS 

UKIDADES 
ESCOLARES 

PROFESSORES 

MATRÍCULA 
6ZRAL 

CONCLUSÕES 
DE  CURSOS 

1938 

CIO 

14  161 

3  180 

1939 

547 

1  296 

11  507 

2  781 

1940 

610 

1  520 

12  251 

2  878 

1941 

594 

1  511 

15  862 

2  887 

1942 

626 

1  498 

13  127 

2  112 

Ensino  Pedagógico  —  Sob  esta  rubrica  estão  compreendidos  to- 
dos os  cursos  de  ensino  comum  para  formação,  aperfeiçoamento  ou 
especialização  de  professores,  nos  graus  elementares,  médio  ou  supe- 
rior e  nos  tipos  semi-especializados  ou  especializados.  Para  as  tota- 
lizações a  seguir  concorre  em  maior  parte  o  ensino  chamado  normal, 
administrado  diretamente  pelos  Governos  das  unidades  federadas: 


ENSINO  PEDAGÓGICO 


ANOS 

UNIDADES 

PROFESSORES 

MATRÍCULA 

CONCLUSÕES 

ESCOLARES 

GERAL 

DE  CURSOS 

1938 
1939 

451 

4  031 

29  443 

8  226 

382 

3  725 

26  748 

7  949 

381 

3  697 

25  151 

8  589 
8  934 

494 

4  314 

28  250 

1942 

526 

31  470 

9  326 

Outros  ensinos  —  No  quadro  imediato  incluem-se  todos  os  cur- 
sos de  ensino  comum  e  supletivo  não  compreendidos  nas  demais  ca- 
tegorias, bem  como  a  totalidade  dos  cursos  de  ensino  emendativo. 
Èste  último  é  ministrado  em  institutos  e  cursos  especialmente  desti- 
nados aos  anormais  do  físico,  da  inteligência  e  da  conduta. 


ENSINO 


841 


OUTROS  ENSINOS 


ANOS 

UNtDADES 
ESCOURES 

PROFESSCRES 

PWTBfCUU 
GEBAL 

CONCLUSãES 
D£  CURSOS 

1938  .. 

3  840 

70  586 

16  505 

8S0 

4  037 

72  921 

18  035 

1  243 

5  270 

90  028 

22  641 

1  132 

4  333 

84  048 

23  959 

1942... 

1  228 

5  029 

116  126 

31  103 

A  educação  militar  relativa  aos  serviços  técnico-militares,  semi- 
especializado  ou  de  especialização  teórico-prática  e  de  aperfeiçoa- 
mento, estado-maior,  etc,  do  Exército,  Armada,  Fôrça  Pública,  Cor- 
po de  Bombeiros,  para  efeito  da  sua  sistematização  na  estatística  ge- 
ral do  país,  também  figura  entre  as  categorias  especiais  dos  ramos 
totalizados  no  quadro  acima. 

Educação  Física  —  Não  só  quanto  à  formação  de  profissionais, 
através  dos  cursos  normal,  técnico  e  superior,  como  ainda  impulsio- 
nando as  atividades  práticas  relacionadas  com  a  educação  física,  nos 
setores  oficiais  e  particulares,  o  Brasil  vem  realizando  uma  obra 
apreciável  em  bases  racionais  e  seguras. 

Educação  em  geral  —  Todos  os  ramos  de  ensino  têm  sido  objeto 
de  estudos,  providências  e  medidas  legislativas  que  estabelecem  nor- 
mas gerais  de  orientação  e  administração  ou  abrem  caminhos  intei- 
ramente novos  à  educação.  Algumas  modalidades  mereceram  atenção 
especial  do  Govêrno  Federal,  a  qual  se  concretizou  na  expedição  de 
leis  estatutárias  básicas  e  de  leis  complementares,  visando  sobretudo 
ao  preparo  da  juventude  para  o  serviço  do  país  em  face  do  desenvol- 
vimento económico,  industrial,  científico,  intelectual  e  artístico. 

CENTRO  NACION.\L  DE  ENSINO  E  PESQUISAS  AGRONÓMICAS 

No  plano  de  remodelação  do  Ministério  da  Agricultura,  o  Govêrno 
brasileiro  objetivou  a  adoção  de  métodos  de  encorajamento  e  atua- 
lizaçâo  de  tôdas  as  atividades  rurais  do  país. 

No  conjunto  das  iniciativas  que  estão  sendo  levadas  a  termo, 
destaca-se  como  ponto  fundamental  a  missão  do  Centro  Nacional  de 
Ensino  e  Pesquisas  Agronómicas  (CNEPA)  . 

A  estrutura  dêsse  importante  núcleo  de  trabalho  foi  deterrrii- 
nada  pelo  decreto-lei  n.  6  155,  de  30  de  dezembro  de  1943,  abran- 
gendo o  mesmo  a  Universidade  Rural,  o  Serviço  Nacional  de  Pesqui- 
sas Agronómicas  e  mais  quatro  organizações  administrativas. 

A  Universidade  Rural  —  é  constituída  pela  Escola  Nacional  de 
Agronomia,  a  Escola  Nacional  de  Veterinária,  os  atuais  Cursos  de 
Aperfeiçoamento  e  Especialização,  os  Cursos  de  Extensão,  o  Serviço 
Escolar  e  os  Serviços  de  Desportos  —  os  três  últimos  criados  pelo 
liecreto  citado. 

Trata-se  da  primeira  Universidade  agrícola  constituída  no  Bra- 
sil, o  que  evidencia  o  firme  propósito  do  Govêrno  de  prestigiar  cs 
assuntos  relativos  à  exploração  técnico-científica  da  terra. 
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O  Serviço  Nacional  de  Pesquisas  Agronómicas  —  tem  um  papel 
de  alta  relevância  na  remodelação  agrária  do  país,  devendo  projetar 
a  sua  influência  em  tôdas  as  atividades  rurais  para  dotá-las  de  co- 
nhecimentos maiores,  melhores  e  mais  exatos,  apoiados  nas  indica- 
ções decorrentes  das  experiências  tècnioamente  conduzidas. 

O  S.N.P.A.  ficou  assim  constituído:  a)  Instituto  de  Ecologia  e 
Experimentação  Agrícola;  b)  Instituto  de  Química  Agrícola;  c)  Ins- 
tituto de  Fermentação;  d)  Institutos  Agronómicos:  do  Norte,  com  sede 
em  Belém,  abrangendo  os  estabelecimentos  experimentais  dos  Esta- 
dos do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauí  e  Território  do  Acre;  do 
Nordeste,  abrangendo  os  estabelecimentos  experimentais  dos  Estados 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Ser- 
gipe e  Bahia;  do  Sul,  com  sede  em  Pelotas,  compreendendo  os  esta- 
belecimentos experimentais  do  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande 
do  Sul;  do  Oeste,  com  os  estabelecimentos  experimentais  de  Mato 
Grosso,  Minas  Gerais  e  Goiaz. 

A  sede  do  Centro  Nacional  de  Ensino  e  Pesquisas  Agronómicas, 
será  no  km.  47  da  rodovia  Rio-São  Paulo. 

Alguns  dos  serviços  do  C.N.E.P.A.,' encontram-se  em  plena  ati- 
vidade,  entre  êles  o  Instituto  Agronómico  do  Norte,  o  Instituto  do 
óleos,  o  de  Ecologia  e  vários  serviços  afins. 

Também  inúmeros  cursos  de  aperfeiçoamento  e  especialização 
estão  em  funcionamento,  visando,  de  um  modo  geral,  dar  a  cada  indi- 
víduo responsável  pela  produção  agrária  a  soma  de  conhecimentos 
práticos  ou  técnicos  que  êle  esteja  em  condições  de  assimilar,  con- 
forme o  seu  grau  de  instrução.  Em  outras  palavras:  não  se  exige  de 
ninguém  um  diploma  ou  certificado  equivalente,  para  a  frequência 
de  um  curso  em  que  o  objetivo  seja  criar  com  mais  proveito  o  bicho 
da  sêda,  a  abelha  ou  o  coelho,  ou  por  exemplo,  explorar  com  maior 
rendimento  uma  horta,  um  pomar  ou  uma  granja  leiteira. 


DR^ERSOS  ASPECTOS  CULTURAIS 

Numerosos  estabelecimentos  e  serviços  culturais  com  múltiplas 
especialidades  merecem  destacada  menção  neste  capítulo,  em  virtude 
de  não  caber  o  seu  registo  no  quadro  expositivo  do  sistema  educa- 
cional pròpriamente  dito,  havendo,  porém,  com  relação  a  algumas 
estatísficas  mais  atualizadas,  elementos  Informativos  sujeitos  a  ligei- 
ras alterações. 

Bibliotecas  —  Excluídas  as  bibliotecas  escolares  e  as  que  pos- 
suíam acervo  bibliográfico  inferior  a  300  volumes,  arrolaram-se  as 
bibliotecas  públicas,  estas  pertencentes  a  serviços  oficiais  ou  insti- 
tuições privadas  mas  acessíveis  ao  uso  de  coletividades,  ou  mesmo  ao 
público,  constantes  do  quadro  seguinte: 


BIBLIOTECAS 
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NÚMERO  DE 


REGIÕES 

MUNICÍPIOS 

B13L10TECAS  ABROUDAS 

Total 

Que  possuíam 
bibísofeeas 

Total 

Das  quais 

Número 

% 

Oficiais 

Parti- 
culares 

Fede- 
rais 

Esta- 
duais 

Muni- 
cipais 

Norte  

Nordeste  

Leste  

Sul  ;  

BRASIL  

83 
302 
.503 
451 

SO 

IG 
77 
174 
149 
14 

18,2 
19,f> 

33Í0 
17, r> 

23 
159 
4.37 

2<M 
24 

2 
116 
.3 

22 
35 
31 

9 
39 
107 
68 

11 
9fl 
199 
1S8 
11 

1  574 

430 

27,3 

959 

122 

94 

232 

505 

No  quinquénio  1939-1943,  o  movimento  de  consulentes  e  obras 
consultadas  somente  na  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  (1.^ 
Secção  —  obras  impressas)  foi  o  seguinte: 


53  950 
44  405 
40  270 
35  687 
37  248 


115  552 
106  428 
100  341 


1939. 
1940. 
1941. 
1942. 
1943. 


Em  1943  o  movimento  geral  das  diferentes  secões  dessa  biblio- 
teca acusou  um  total  de  62  312  leitores  que  consultaram,  além  das 
105  451  obras  impressas,  25  990  obras  especiais,  compreendendo  574 
manuscritos,  587  estampas  e  cartas  geográficas,  e  24  829  jornais  e 
revistas .  As  obras  impressas  consultadas  eram  escritas :  79  82G  em 
português;  13  245  em  francês;  5  989  em  inglês;  4  516  em  espanhol; 
505  em  alemão  e  1  370  em  outras  línguas. 

Pelo  decreto-lei  n.  6  732,  de  24  de  julho  de  1944,  foram  reor- 
ganizados os  serviços  da  Biblioteca  Nacional,  sendo  pelo  decreto  nú- 
mero 16  167,  daquela  data,  aprovado  o  novo  Regimento  da  rnesrna 
instituição  que,  além  de  suas  funções  específicas  como  órgão  central 
franqueado  à  consulta  pública,  terá  ainda  a  finalidade  de  promover, 
pelos  meios  a  seu  alcance,  a  divulgação  da  cultura  e  tornar  mais  co- 
nhecido, no  país  e  no  estrangeiro,  o  patrimônio  bibliográfico  nacional. 

A  ação  do  Instituto  Nacional  do  Livro,  de  evidente  alcance  para 
a  obra  de  difusão  bibliográfica  no  país,  prosseguiu  também  no  sen- 
tido de  auxiliar  a  organização  ou  reorganização  de  bibliotecas  de  na- 
tureza e  finalidades  diversas,  inclusive  em  instituições  de  ensino,  ve- 
rificando-se  ós  seguintes  resultados  das  atividades  relacionadas  com 
êsse  movimento  desde  a  criação  do  Instituto  (dezembro  de  1937)  até 
dezembro  de  1943;  Bibliotecas  registadas  2  242,  das  quais  845  priva- 
tivas, recebendo  doações  avulsas  mensais;  200  bibliotecas  municipais 
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criadas  por  iniciativa  do  próprio  Instituto,  e  272  278  volumes  distri- 
buídos. A  cooperação  técnica  foi  realizada  mediante  publicação  e  dis- 
tribuição de  manuais,  fichas  e  inventários  bibliográficos,  de  grande 
valia  para  o  bibliotecário. 

Relativamente  às  bibliotecas  oficiais,  considerado  o  problema  da 
utilização  adequada  dessas  instituições,  inclui-se  entre  as  iniciativas 
do  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público  o  estabelecimen- 
to de  normas  gerais  de  orientação  que,  visam  a  racionalizar,  em  bases 
modernas,  os  serviços  de  biblioteca  que  atendem  aos  diferentes  ór- 
gãos da  administração  pública.  Ao  programa  amplo  e  variado  de  es- 
tímulo 6  aperfeiçoamento  que  vem  sendo  realizado  para  a  coorde- 
nação dessas  diretrizes,  a  própria  biblioteca  do  DASP  dá  relevo  obje- 
tivo  com  as  suas  magníficas  instalações  no  Palácio  da  Fazenda  e  seus 
serviços  internos  e  externos  organizados  sob  os  princípios  de  biblio- 
teconomia mais  modernos. 

Difusão  bibliográfica  —  No  atual  momento  podem  ser  estimadas 
em  mais  de  uma  centena  as  Casas  Editoras  que  cooperam  na  produ- 
ção do  livro  em  todo  o  país,  sendo  de  1  000  a  1  500,  aproximadamen- 
te, o  número  de  tipografias  e  livrarias  arroladas.  Pelos  competentes 
órgãos  de  pesquisas  oficiais  estão  sendo  realizados  inquéritos  siste- 
ntáticos,  que  revelarão  interessantes  aspectos  quantitativos  nesses  se- 
tores,  segundo  os  efetivos  reais,  a  localização  e  as  atividades.  em  pro- 
gresso . 

No  que  respeita  à  produção  do  livro  em  particular,  diversos  edi- 
tores ampliam  a  publicação  de  "bibliotecas"  em  séries  especiais  ini- 
ciadas há  alguns  anos  e,  avulsamente,  surgem  magníficas  realiza- 
ções sôbre  assuntos  literários,  científicos  e  artísticos.  Nos  últimos 
cinco  anos  houve  acentuado  acréscimo  em  obras  traduzidas,  notada- 
mente no  género  ficção,  de  famosos  autores  dos  Estados  Unidos,  obser- 
vando-se  em  determinados  círculos  grande  interêsse  em  promover 
também  a  tradução  de  algumas  das  mais  importantes  obras  científi- 
cas editadas  naquele  país.  De  um  modo  geral,  se  era  auspicioso  o 
movimento  de  produção  e  difusão  do  livro  no  Brasil,  mais  o  será  ago- 
ra, em  virtude  das  medidas  que  ultimamente  vêm  sendo  tomadas  pe- 
los poderes  públicos  para  o  fim  de  ampliar,  ativar  e  amparar  essas 
atividades . 

O  quadro  a  seguir  consigna  os  totais  dos  registos  de  obras  efe- 
tuadas  pela  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  nos  anos  de  1939, 
para  garantia  dos  direitos  autorais.   


ESPECIFICAÇÃO 


1939 


1943 


©bras  registadas . 


144 
138 
117 
11 
10 


119 
105 
82 
16 


Total 


Segundo 


o 

sexo 


5 
2 


Autores 


Segundo 
a  naeio- 
nxilidade 


Pesôoas 
físicas 


Brasileiíos . 


106 


Pessoas  jurídicas. 
Sem  declaração.. 


Estrangeiros . 


22 
10 


18 
2 


MUSEUS 
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A  legislação  sôbre  registos  para  garantia  de  direitos  autorais  é 
extensiva  a  outros  aspectos  da  propriedade  intelectual.  Em  1943 
concederam  essa  garantia  legal:  a  Escola  Nacional  de  Belas  Artes! 
24  obras  de  21  autores:  e  a  Escola  Nacional  de  Música,  2  359  obras' 
de  611  autores.  A  Sociedade  Brasileira  de  Autores  teatrais,  onde  são 
depositadas  peças  de  teatro,  composições  e  letras  musicais,  também 
procede  à  cobrança  de  direitos  autorais  relativamente  à  representa- 
ção, irradiação  e  execução  de  tais  obras. 

Museus  —  No  programa,  das  realizações  culturais  em  crue  está 
empenhado  o  Govêrno  Federal,  figuram  o  aparelhamento  dos  museus 
existentes  e  a  criação  de  outros,  já  tendo  sido  inaugurado,  em  Petró- 
polis, o  Museu  Imperial,  com  a  finalidade  de  recolher  todos  os  objetos 
de  valor  artístico  e  histórico,  referentes  a  fatos  e  personalidades  dos 
reinados  de  D.  Pedro  I  e  D.  Pedro  II.  Em  Ouro  Preto  foi  organizado 
o  Museu  da  Inconfidência,  que  recorda  o  movimento  libertador  enca- 
beçado por  Tiradentes;  em  Sabará,  o  Museu  do  Ouro,  que  fala  da 
velha  indústria  da  mi- 
neração: em  São  Mi-  . 
guel,  no  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Museu  das 
Missões,  instalado  em 
edifício  que  constitui 
uma  das  antigas  cons- 
truções jesuíticas  da 
região.  Recentemente, 
na  Capital  da  Repú- 
blica, foi  criado  o 
Museu  da  Cidade,  que 
se  destina  à  conserva- 
ção das  coisas  de  va- 
lor histórico  relacio- 
nadas com  a  vida  da 
municipalidade.  No 
Pará,  o  Museu  Emí- 
lio Goeldi,  mantido 
pelo  Govêrno  do  Es- 
tado, continua  atrain- 
do a  visitação  públi- 
ca para  as  suas  famo- 
sas coleções  em  que 

se  destacam  numerosos  espécimes  zoológicos  da  região  amazônica. 
O  Museu  Nacional  da  Quinta  da  Boa  Vista,  no  Rio  de  Janeiro,  bem 
como  em  São  Paulo,  o  Museu  Paulista,  no  Ipiranga,  além  dos  ser- 
viços que  prestam  realizando  estudos  e  pesquisas  e  divulgando  co- 
nhecimentos por  meio  de  publicações,  exposições  e  conferências, 
constituem  também  grande  atração  para  numerosos  turistas  estran- 
geiros, que  os  incluem  sempre  em  seus  roteiros  de  viagem.  O  Museu 
Nacional,  constituído  das  Divisões  de  Geologia  e  Mineralogia,  Botâ- 
nica, Zoologia,  Antropologia  e  Etnografia  e  Secções  de  Extensão  Cul- 
tural, Fotografia,  Desenho,  Pintura,  Modelagem  e  Biblioteca,  passa 
atualmente  por  uma  completa  remodelação.  Uma  vez  concluídas  as 
•bras,  reabrirá  ao  público  as  suas  salas  de  exposição  arrumadas  de 
acôrdo  com  a  técnica  museográfica  mais  moderna. 

Existem,  além  dôsses,  outros  museus  oficiais  e  particulares  de 
natureza  diversa  em  diferentes  pontos  do  país,  e  ainda  numerosas  ins- 
talações museográficas  de  considerável  valor,  privativas  de  estabele- 


OUHO  PRETO 


Antiga  Casa  ãa  Câmara  e  Cadeia.  Atual  Museu 
da  Inconfidência. 


cimentos  df;  ensino.  Eis  o  movimento  de  visitantes  em  alguns  dos 
principais  museu:;. 


DENOMINAÇÃO 


Anos  a  que 
le  refere  a 

TisiÍEÇãO 


São  Paulo  (capital). . . 
São  Paulo  (capital). . . 

São  Paulo  (capital). . . 
São  Paulo  (Campinan 
São  Paulo  (Itu)  


São  Paulo  (Taubafp)  

Pernambuco  (Recife)  

Minas  Gerais  (Juiz  de  Fora) 

Pará  (Belém)  

Rio  Grande  do  Sul  

(Pôrto  Alegre) 

Rio  de  Janeiro  D.  F  

Rio  de  Janeiro  D.  F  

Rio  de  Janeiro  D.  F  


Museu  Paulista  

Museu  da  Pinacoteca  do  Estado  de  São 

Paulo  

Museu  do  Horto  Florestal  

Museu  Míuiicipal  de  Campinas  

Museu  Histórico  Republicano  Convenção 

de  Itu  

Histórico  Municipal  

Museu  do  Estado  

Museu  Mariano  Procópio  

Museu  Paraense  Emílio  Ooaldi  

Museu  Júlio  Castilhos  

Museu  Nacional  ,  

Museu  Histórico  Nacional  

Museu  Nacional  de  Belas  Artes  


Museu  ?yncional  de  Belas  Artes  —  Rio  de  Janeiro  —  D.  João  VI, 
em  fins  de  1816,  encarregou  o  Marquês  de  Marialva  de  organizar  em 
Paris  uma  Missão  Artística  destinada  ao  Brasil.  Para  chefiar  essa 
Missão  foi  designado  Joaquim  Lebroton,  membro  do  Instituto  de 
França  e  homem  de  vasta  cultura,  sendo  escolhidos  para  a  consti- 
tuírem artistas  de  reconhecida  conipetència  como  Pierre  Dillon,  Ni- 
colas Antoine  Taunay,  Jean  Baptista  Debreí.  Augusto  Henri  Victor 
Grandjean  de  Montigny,  Auguste  Marie  Taunay,  Charles  Simon  Pra- 
dier,  François  Ovide  e  outros,  cujos  trabalhos  de  pintura,  escultura 
e  gravura,  influíram  grandemente  na  formação  artística  nacional. 
Lebreton  trouxe  ainda  para  o  Brasil  uma  coleção  de  cinquenta  e  qua- 
tro quadros  para  dar  início  à  pinacoteca  da  futura  Academia.  Desses 
artistas,  foi  Felix  Emile  Taunay  que  deixou  maior  influência  no  en- 
sino artístico  brasileiro.  Deve-se  a  êle  a  instituição  de  prémios  aos 
expositores,  incentivo  que  atraiu  muitos  artistas  ao  Salão  de  1840  — 
marco  de  verdadeiro  florescimento  das  artes  no  Brasil. 

O  Governo  brasileiro  criou,  em  1937,  o  "Museu  Nacional  de  Belas 
Artes",  subordinado  ao  Ministério  da  Educação  e  Saúde. 

Museu  Histórico  Aacional  —  Criado  em  1922,  tornou-se  o  mais 
importante  Museu  da  América  do  Sul  em  virtude  da  quantidade  e  da 
qualidade  dos  objetos  expostos.  Instalado  no  antigo  eclifício  do  Arse- 
nal de  Guerra,  a  chamada  "Casa  do  Brasil",  que  é  uma  das  mais  anti- 
gas construções  do  Rio  de  Janeiro,  compõe-se  de  três  partes  distin- 
tas: a  antiga  Casa  do  Trem,  construída  em  1867;  o  corpo  do  verdadei- 
ro Arsenal  de  Guerra,  erguido  em  1822,  e  o  anexo,  que  data  de  1835. 

Trata-se  de  um  Instituto  votado  ao  culto  da  História  do  Brasil 
e  ao  estímulo  dos  sentimentos  cívicos  e  patrióticos  do  povo.  Nêle 
estão  depositadas  cêrca  de  84  300  peças  que  lembram  e  testemunham 
episódios  da  glória  brasileira,  esclarecendo  origens  e  feitos. 

Coleções  de  armas,  móveis,  porcelanas,  jóias,  gravuras  e  quadros, 
canhões  de  tôdas  as  épocas,  coleções  de  armas,  coleções  numismáti- 
cas, moedas  e  medalhas  de  todos  os  países  antigos  e  modernos,  e  mais 
uma  série  de  objetos  interessantíssimos  constituem  o  conjunto  do  Mu- 
seu Histórico  Nacional. 
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Expedições  —  Em  19-42,  o  Conselho  de  Fiscalização  das  Expedi- 
ções Artísticas  e  Científicas  no  Brasil  autorizou  7  expedições  de  na- 
tureza astronómica  (1),  geológica  (1),  botânica  (2),  etnográfica  (1), 
artística,  de  cinematografia  (2),  com  os  objetivos  principais  de:  rea- 
lizar observações  magnéticas  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia; 
estudar  o  fotografar  minas  e  pedras  de  Mato  Grosso,  Goiaz,  Paraná, 
Rio  Grande  do  Sal,  Pará,  Minas  Gerais,  Bahia,  Paraíba  e  Espírito 
Santo;  colher  material  botânico  e  tirar  fotografias  na  região  com- 
preendida pelos  Estados  de  São  Paulo,  Mato  Grosso  e  Amazonas,  em 
provei  lo  do  Roya)  Botanic  Garden,  e  realizar  conferências  nas  capi- 
tais estaduais  e  coletar  espécimes  da  flora  brasileira  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  e  também  nas  capitais  dos  Estados,  para  a  Universi- 
dade da  Califórnia;  tomar  medidas  antropométricas  de  índios  em  Dou- 
rados, Mato  Grosso;  filmar  as  selvas  amazônicas  e  executar  um  filme 
educativo  do  interior  do  Brasil.  Foram  expedicionários  autorizados 
doze  homens  e  duas  mulheres.  Em  1943  só  houve  pedido  de  reno- 
vação de  licença  do  Coast  and  Geodetie  Survey  para  fazer  observa- 
ções magnéticas  em  diversos  Estados  do  Brasil. 

Registos  profissiono.is  —  Para  o  exercício  legal  das  profissões  li- 
berais, a  legislação  federal  estabelece  a  obrigatoriedade  do  registo 
prévio,  nas  repartições  e  institutos  oficiais  competentes,  dos  diplo- 
mas, certificados,  carta?  ou  licenças  dos  candidatos  devidamente  ha- 
bilitados. Eis  o  movimento  geral  de  vários  serviços  de  registo  oficial 
relativos  ao  biénio  1942/43: 


ÓKG  OS  QUE  CONCEDERAM  REGISTOS 
OU  INSCRIÇÕES  PROFISSIONAIS 

SEfilSTOS  EFETUABCS 

1942 

1343 

1  823 

346 

2  281 
343 

1  685 
340 

2  268 
354 

Com  relação  ao  ano  de  1943,  os  1  685  profissionais  registados  e 
inscritos  no  SNFM  foram  médicos  790,  dentistas  418,  farmacêuticos 
136,  veterinários  62,  enfermeiros  (obstétricos)  68,  enfermeiros  (di- 
plomados) 131,  enfermeiros  (práticos)  47,  ótioos  (práticos)  6,  dentis- 
tas (práticos  —  art.  14)  7,  e  massagistas  20.  Na  SEAV  os  340  regis- 
tos efetuados  foram  de  engenheiros  agrónomos  198,  médicos  veteri- 
nários 9,  veterinários  65,  engenheiros  topográficos  1,  agrimensores  1, 
técnicos  agrícolas  15,  técnicos  rurais  1,  práticos  em  agricultura  36. 
Na  DES,  o  total  corresponde  ao  número  de  registos  efetuados;  os  pro- 
fessores podem  ter  requerido  mais  de  um  registo  em  diversas  épocas. 
Na  OAB,  dos  354  inscritos  eram  advogados  323  e  solicitadores  31. 

Associações  culturais  —  No  quadro  das  estatísticas  culturais, 
arrolavam-se  5  764  associações  diversas  em  780  municípios,  com- 
preendendo, além  das  instituições  de  altos  estudos  e  de  cultura  cien- 
tífica, os  centros,  clubes,  círculos  e  outros  sodalícios  comuns  que  têm 
por  objetivo  a  propagação  e  defesa  de  princípios  morais  e  cívicos,  o 
aperfeiçoamento  físico  ou-  artístico,  a  prática  esportiva  e  outras  fi- 
nalidades sócio-culturais  ou  simplesmente  recreativas.  As  prinx5ipais 
instituições  de  alta  cultura  intelectual  incluídas  nesse  total  (acade- 
mias de"  letras  e  de  ciências,  institutos  de  história  e  geogralia,  gabi- 
netes literários,  associações  de  educação,  de  imprensa,  de  cultura  po- 
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lítica  e  de  cooperação  intelectual)  somavam  364  entidades,  que  assim 
se  distribuíam: 


BEGIÕES 

NUMERO 

BEGIÕES 

NÚMERO 

E 

DE 

E 

DE 

UNroADES  FEDEBADAS 

INSTITUI- 

UNIDADES FEDERADAS 

INSTITUI. 
CÕES 

ÇÕES 

Acre  

Amazonas. 
Pará  


Maranhão.  .  .  . 

Piauí  

Ceará  

.  G.  do  Nort( 

Paraíba  

Pernambuco  . . 
Alagoas  


TOTAL. 


Centro- Oeste. 


Sergipe  

Bahia  

Minas  Gerais  

Espírito  Santo.. . 
Rio  de  Janeiro. . 
Distrito  Federal. 


TOTAL. 


São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina. . 
R.  G.  do  Sul. . . . 


TOTAL 


Institutos  Técnico-Científicos  —  Acompanhando  os  esforços  da 
indústria  moderna,  bem  como  tôdas  as  aplicações  da  ciência  nos  do- 
mínios físico-químico,  geo-físico,  agronómico,  biológico,  astronómico, 
social,  fiscal  e  legal,  desenvolvem-se  os  serviços  e  laboratórios  técni- 
cos e  institutos  de  pesquisas,  públicos  e  particulares,  nos  principais 
centros  ativos  do  país.  Sobretudo  nos  setores  oficiais  são  grandes  os 
progressos  alcançados.  Mantidos  exclusivamente  pelos  cofres  da 
União,  em  1943  era  de  57  o  número  de  tais  estabelecimentos  de  pes- 
quisas de  finalidade  diversa  e  funcionando  administrativamente  au- 
tónomos ou  subordinados  a  ministérios  ou  a  outros  órgãos  centrais 
do  Govêrno. 


Imprensa  periódica  —  No  biénio  1941-42  circularam  no  país  as 
publicações  periódicas  que  o  quadro  apresenta: 


PERIÓDICOS 

1941 

1942 

'832 
622 
430 
210 
25 

981 

esc 

703 
226 

Folhetos  

Almanaques  (guias  e  anuiriofi)  

TOTAL  

2  119 

2  596 

Os  2  596  periódicos  existentes  em  1942  assim  se  distribuíam  se- 
gundo as  unidades  federadas:  São  Paulo  780,  Distrito  Federal  617, 
Minas  Gerais  37G,  Rio  Grande  do  Sul  158,  Bahia  118,  Rio  de  Janeiro 
111,  Pernambuco  89,  Paraná  59,  Ceará  42,  Santa  Catarina  38,  Pará 
37,  e  em  tôdas  as  outras  unidades  da  federação,  o  total  de  171  perió- 
dicos. Em  1943,  somente  na  categoria  de  publicações  científicas,  com 
saída  regular  ou  intercadente,  arfolavam-se  388  periódicos,  cuja  clas- 
sificação, segundo  a  natureza,  era  a  seguinte:  ciências  aplicadas  207, 
tiências  biológicas  128,  eiências  jurídicas  49,  e  filosóficas  4. 


EADIO-DIFUSAO 
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Rádio-difusão  —  Em  1943,  o  Brasil  possuía  97  estações  rádio- 
difusoras,  que  se  localizavam:  13  no  Distrito  Federal  e  84  nas  demais 
unidades  federativas  das  regiões  Norte  (3),  Nordeste  (6),  Leste  (22), 
Sul  (50),  Centro-Oeste  (3). 

Das  13  estações  da  Capital  da  República,  duas  irradiavam  em  on- 
das curtas  e  médias,  a  Rádio  Nacional  e  a  Rádio  Tamoio,  e^fa  a  anti- 
ga Rádio  Educadora  do  Brasil.  Em  1944  a  Rádio  Tupi  ampliou  suas 
instalações,  inaugurando  nova  e  possante  emissora  em  ondas  médias. 

O  quadro  a  seguir  apresenta  o  movimento  global  das  12  estações 
do  Distrito  Federal,  que  estiveram  no  ar  durante  1943,  não  com- 
preendendo, portanto,  uma  emprêsa,  a  Rádio  Ipanema  que  cessou 
suas  atividades  no  comêço  do  ano.  Entretanto,  em  setembro  de  1944, 
começou  a  funcionar  no  Distrito  Federal,  a  Rádio  Mauá. 

RÁDIO-DIFUSÃO  NO  DISTRITO  FEDERAL  EM  1943 


ESPECIFICAÇÃO 


I.    Número  da  estacões  rádio-emissoras  

.II.    Total  de  horas  da  transmissão  e  retransmissão  durante 


/Do  próprio  estúdio  

1  De  teatros  e  estabelecimentos  congéneres 

í  De  logradouros  públicos  

I  Transmissões  /  De  instituições  culturais  

)De  campos  esportivos  
De  outros  lugares  


SUB-TOTAL. 


'l  Retranamissões 

SUB-TOTAL 

III.    Toíaí  de  horas  de  transmissões  (1)  


Do  emissoras  nacionais  (inclusive  a  Hora  do  Brasil) 
De  emissoras  estrangeiras  


Segundo 
o 

assunto 


Saor; 


Ligeira  e  popular . 


Acontecimentos  esportivos. 

Mataria  para  crianças  

Representações  teatrais. . . . 

Humorismo.  

Solenidades  cívicas  

Solenidades  religiosas  


{Ciências  e  letras  
Línguas  
Ginástica  
Música  
Questões  médico-aanitárias. 
Pedagogia  


Comentários  e  notícias  jornalístic 

Propaganda  comercial.  

Outros  assuntos  -  


53  927 

48  066 
531 


49  908 
3  781 


4  019 

49  908 

32 
538 

1  5S4 
7  688 

15  231 

1  263 
702 

1  581 
563 
172 


210 
144 
341 


(1)  —  Não  se  incluem  aqui  as  horas  referentes  à  retransmissão  (mclasive  a  Jiora  ao  rirasu; 
constante  da  chave  anterior.  (2)  —  A  chamada  música  de  câmara  _  (sonatas  para  dois 
instrumentos,  trios,  quartetos,  assim  oomo  pequenos  concertos)  esta  computaaa  nesta 
rubrica  como  música  clássica. 
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R.4DI0-RECEPT0RES  LICENCIADOS 


1942/43 


NÚMERO  DE  APARELHOS 

EEGIÕES      DO  BRASIL 

1942 

1943 

Norte  

6  578 
26  438 
274  481 
272  161 

5  147 

6  191 
30  857 
322  056 
294  253 

6  405 

Leste.  •.  

Sul  

TOTAL  

584  805 

659  762 

Diversões  públicas  —  Na  série  dos  estabelecimentos  destinados  a 
diversão  e  recreio,  em  1941,  arrolavam-se  1  292  cinemas  em  todo  o 
pais.  Uma  estatística  anterior,  reunindo  os  diferentes  géneros  de  di- 
versão pública,  apresentava  o  total  de  1  930  unidades  de  todos  os 
tipos,  agrupando  1  250  cinemas  e  cine-teatros,  148  teatros,  182  sa- 
lões, 78  circos  e  272  organizações  outras. 

Com  relação  às  casas  de  exibições  cinematográficas,  o  progresso 
tem  sido  notável,  principalmente  desde  o  advento  do  filme  sonoro,  so- 
mando já  vultoso  número  os  edifícios  especialmente  construídos  com 
essa  finalidade.  Atestando  a  importância  de  tais  empreendimentos, 
que  satisfazem  uma  das  maiores  preferências  entre  os  lazeres  do  povo 
brasileiro,  e  enriquecendo  o  patrimônio  arquitetônico  das  cidades, 
verdadeiros  palácios  são  construídos  exclusivamente  para  cinema, 
com  aparelhamento  moderno,  ar  refrigerado  e  todos  os  demais  requi- 
sitos  de  confôrto  e  segurança.  Em  1943,  sòmente  no  Rio  de  janeiro 
existiam  100  cinemas,  sendo  54  nos  bairros  e  subúrbios  da  zona  norte, 
32  no  centro  da  cidade,  e  14  na  zona  sul. 

O  quadro  que  se  segue  apresenta  alguns  dados  sobre  o  movimen- 
to da  Divisão  de  Cinema  e  Teatro  do  Departamento  de  Imprensa  e 
Propaganda  no  triénio  1941/43. 


ESPECIFICAÇÃO 


DADOS  NUMÉRICOS 


1941 

1942 

1943 

17 

7 

7 

261 

232 

231 

6 

2  150 

1  925 

1  983 

20  808 

3  795 

8  977 

621  207 

583  781 

538  930 

1  641 

973  377 

855  855 

715  073 

676 

668 

699 

5  407 

5  840 

5  657 

9  268 

13  242 

12  328 

38 

283 

504 

68 

405 

406 

77 

480 

699 

29 

208 

211 

5 

35 

2 

23 

12 

Censura 
de  filmes 
cinemato- 
gráficos 


/Interditados  

)  Impróprios  para  mencrcs 

.  J  Educativos  

V  Aprovados  sem  restrições 


/Interditada. 
)  Imprópria  para  i 

.  J  Educativa  

V  Aprovada  sem  restrições. 


Auxiliares 
de  teatro 
registados 


Segundo 

0  sexo 

Segundo  a 

nacionalidade 

Segundo 

o  sexo 

Segundo  a 

nacionalidade 

DESPESAS  PÚBLICAS 
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Discotecas  públicas  —  Nos  resultados  numéricos  do  quadro  abai- 
xo condensam-se  alguns  aspectos  do  movimento  em  1942-1943  da  Dis- 
coteca Pública  mantida  pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal: 


ESPECIFICAÇÃO 


ESPECIFICAÇÃO 


TOTAL  OE  Discos  OUVIDOS. 


TOTAL. 


Strauss  

Beethoven  

Verdi  

Carlos  Gomes. 

Chopin  

Bach  

Liszt  

Schubert  

Tschaikowsky. 

Puccini  

Wagner  

SLehar  
Rossini  
Bizet  
Mozart  


50  315 
10  34 


50  57. 
10  239 


11  470 

3  028 
2  495 
1  902 
1  842 
1  726 
1  489 
1  397 
1  390 


1  076 

1  405 

1  202 

1  232 


Mascagni  

Brahms  

Ponchielli. . . ., 

Gounod  

Mendelssohu. 

Ketelbey  

Saint-Saeiís. . 


Gershwin  

Albeniz  

De  Falia  

Massenet  

Rachmaninoff . . 

Debussy  

Donizetti  

Leon  cava  lo  

Rimsky-Korsk. 

Grieg  

Villa-Lobos .... 

Weber  

Sohumaun  

Mignone  


Despesas  públicas  com  o  ensino  e  a  cultura  —  Gom  a  educação 
e  as  instituições  culturais,  mantidas  ou  subvencionadas  pelos  poderes 
públicos,  inclusive  a  administração  central  e  os  serviços  gerais  cor- 
respondentes, a  União,  os  Estados  e  os  Municípios  fizeram  as  seguin- 
tes despesas  em  1939:   


ESPECIFICAÇÃO 


DESPESAS  EM  CRUZEIROS 


União 

Estados 

Municípios 

TOTAL 

129.859.977 

339.552.432 

137.938.552 

607.350.9S1 

70.025.816 

294.193.635 

85.905.840 

450.12.5291 

17.015.095 

39.433.153 

26.211.681 

82.570.926 

31.074.186 

2.277.906 

33.352.092 

118.115.097 

333.537.788 

114.395.427 

566.048.312 

11.744.880 

6.014.644 

23.543.125 

41.302.649 

35.272.449 

26.718.470 

21.293.676 

83.284.595 

7.770.781 

223.471.592 

90.482.816 

311.725.289 

8.287.517 

24.322.334 

2.682.533 

35.292.389 

36.821.563 

22.061.479 

4.914.597 

63.797.639 

29.962.787 

4.439.752 

17.075.580 

51.478.119 

82.842.648 

274.295.157 

105.155.G31 

462.293.436 

11.744.880 

38.538.805 

11.489.245 

61.772.930 

ão  1  >Ma 

do  7  Custeio  <  M 

n-  {  )Ser 

is    \  . 


Discri- 
minação 

Begundo  J  Custeio 
as  prin 
cipais 
rubricas 


Material  

Sem  especificação. 

TOTAL:  

Subvenções  e  auxílios  


Discri- 
minação 
segundo 


e  Instituições  Culturais. 

1  Primário. . . 
•  Secundário. . 
Ensino  \  Superior.. ... 


\  Supei 
ioutrc 
\T0TA1 


TOTAL: 

Outras  despesas. . . 
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Em  1940,  as  despesas  apuradas  atingiram  para  os  Estados  em 
-Cr$  357.082.516,00  e  para  os  Municípios  173.951.928,00  cruzeiros. 

Em  1943,  segundo  uma  análise  dos  orçamentos  públicos  do  Dis- 
trito Federal  e  dos  Estados,  realizada  pelo  Instituto  iXacional  de  Es- 
tudos Pedagógicos,  as  dotações  consignadas  para  os  serviços  de  edu- 
cação e  cultura,  não  incluindo  as  despesas  da  União,  e  as  dos  muni- 
cípios, para  o  mesmo  fim,  montavam  a  Cr|  563.032.087,00,  para  o 
ensino  propriamente  dito  (GrS  942.712.571,00  e  para  os  serviços  de 
difusão  cultural,  Cr|  70.319.516,00),  apresentando  a  seguinte  distri- 
buição geral: 


DESPESAS  COM  O  SÊEVIÇO  DE  EDUCAÇÃO 


Administração  escolar  

Pessoal  

Prédios  e  sparelhamentos 

Material  de  consumo  

Assistência  ao  escolar. . . . 

Subvenções  

Difusão  cultural  

Outra.»  dcipesiis  

TOTAL:  


47.041.328 

S,3S 

-  C97.470.023 

70.5» 

26.005.9S7 

4.M 

24.665.494 

4,38 

14.662.780 

2,69 

12.603.740 

2,24 

I9.371.GS7 

3,44 

2I.lG1.0tíS 

3,76 

563.032.087 

169,09 

As  despesas  com  o  ensino  primário  estavam  orçadas  em  309  mi- 
lhões, seguindo-se  o  ensino  superior,  com  40  milhões,  o  ensino  nor- 
mal, com  29  milhões  e  o  ensino  secundário,  com  mais  de  25  milhões 
de  ci-uzeiros. 

Proteção  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  —  E'  grande  o  pa- 
trimônio histórico  e  artístico  dq  Brasil.  Constitui  êsse  patrimônio 
um  conjunto  de  bens  móveis  e  imóveis  existentes  no  país  e  cuja 
conservação  seja  de  real  interêsse  público,  quer  por  seu  excepcional 
valor  arqueológico  ou  etnográfico,  bibliográfico  ou  artístico.  O  re- 
conhecimento dêsse  valor  excepcional  é  da  competência  do  "Serviço 
do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional",  que  se  pronuncia,  em 
cada  caso,  mediante  o  alo  declaratório  do  íombamento  pelo  qual  o  bem 
é  mandado  inscrever  num  dos  Livros  do  Tombo,  para  o  efeito  de 
lhe  serem  aplicadas  as  neeessárais  medidas  de  proteção.  Os  bens 
assim  inscritos,  tornam-se  parte  integrante  do  Patrimônio  Histórico 
e  Artístico  Nacional,  continuando,  entretanto,  a  pertencer  ao  patri- 
mônio económico  dos  seus  proprietários.  Não  é,  pois,  o  domínio  da 
coisa  que  o  Estado  adquire,  mas  o  direito  de  vigilância  e  fiscalização 
necessários  à  sua  proteção.  Essa  proteção  não  é  exercida  apenas  pelo 
policiamento  e  repressão  dos  interêsses  em  contrário,  mas  compreen- 
de igualmente  outras  importantes  realizações,  quer  no  campo  dos  es- 
tudos e  investigações  de  história,  quer  no  da  execução  de  obras  de 
conservação  dos  monumentos  tombados. 

Para  a  formação  do  núcleo  inicial  do  patrimônio  histórico-artís- 
tico  do  Brasil,  foi  elaborado  um  plano  de  conjunto  baseado  no  inven- 
tário dos  bens  dessa  natureza  existentes  em  todo  o  país,  trabalho  êsse 
que  prossegue  pelo  Serviço  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Na- 
cional. 


OURO  PRETO  —  Rua  das  Mercês 

Cidade   de    caráter    oitocentista.     E'    atuaimsnte   monumento  nacional, 
prédios  novos,  nem  alterações  nos  velhos  podem  ser  feitas. 
As  suas  igrejas  são  das  mais  belas  do  Brasil. 
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PARTE  SÉTIMA 
SITUAÇÃO  FINANCEIRA 


FiMÂNÇAS 


RESUMO  DA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTARIA  DO 
BRASIL 

UNIÃO,  ESTADOS  E  MUNICÍPIOS 

No  exercício  de  1942,  a  Receita  loíal  arrecadada  no  Brasil  pela 
União,  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal  atingiu  a  cifra  de 
Cr$  9.045.462.066,00,  elevando-se  a  Despesa  a  Cr$  10.576.777.059,00 
no  mesmo  ano,  assim  discriminadas: 


UNIDADES 

BECEÍTãS  ARRECABÃQftS    j     SJESPESAS  EFETUADAS 

SALDOS 

Em  Ce-$ 

Em  Cr$ 

Em  Cr$ 

BRAStt  

4.376.579.656 
2.950.837.649 
1.062.917.059 
655.127.702 

48,39 
32,62 
11,75 
7,24 

5.748.013.258 
3.104.942.958 
1.102.794.365 
621.026.478 

54,35 
29.35 
10,42 
5,88 

—  1.371.433.602 

—  154.105.309 

—  .39.877.306 

—  34.101.224 

9.045.432.066 

E  00,00 

10.576.777.059 

100.00 

—  1.531.314.993 

O  quadro  acima  põe  em  evidência  as  diferentes  proporções  em 
que  a  Receita  de  cada  Unidade  ou  grupo  de  Unidades  contribui  para 
a  formação  do  Total.  Aísiin  é  que  48%  da  renda  global  de  1942  fo- 
ram arrecadadas  pela  União,  cabendo  32%  aos  Estados,  11%  aos  Mu- 
nicípKS  e,  finalmente,  7%  ao  Distrito  Federal,  Em  relação  à  Des- 
pesa, registou-se  maior  supremacia  das  cifras  federais,  que  repre- 
sentaram 54%  do  total,  contra  apenas  46%  assinaladas  pelas  demais 
unidades. 

Gnm  referência  aos  saldos  financeiros,  verifica-se  que  regista- 
ram déficits  a  União,  individualmente,  e  os  Estados  e  Municípios,  em 
conjunto.  O  Distrito  Federal,  entretanto,  encerrou  seu  balanço  de 
1942,  com  expressivo  superavit. 

UNIÃO 

Os  balanços  feâerais  eneerraram-se,  nos  últimos  anos,  com  dé- 
ficits sempre  crescentes,  elevando-se,  de  593  milhões  de  cruzeiros  em 
1940,  para  1.371  milhões  em  1942.  As  circunstâncias  excepcionais 
oriundas  da  guerra  atual  justificam,  plenamente,  a  ascenção  verifi- 
cada. Entretanto,  as  enérgicas  medidas  tomadas,  oportunamente,  pelo 
Govêrno,  já  estão  fazendo  sentir  os  seus  resultados.  Para  1943,  foi  pre- 
visto um  déficit  de  apenas  492  milhões  de  cruzeiros,  enquanto  que 
o  Orçamento  para  1944  regista  um  auspicioso  superavit  de  26  mi- 
lhões de  cr«zeiros,  como  o  demonstra  o  quadro  seguinte: 
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RECEITAS 
DESPESAS 

RECEITA 

DESPESA 

SALDOS 

Em  Cr$ 

N.» 
índice 

Em  CrS 

N.» 

Em  Cr$ 

1940 

4.03G.459.743 

100 

4.C29.G36.415 

100 

—  593.170.072 

REALI- 

1041 

4.045.554.518 

100 

4.839.G35.006 

105 

—  704.080.578 

ZADAS 

1942 

4.376.579.050 

108 

5.748.013.258 

124 

—  1.371. 433. C02 

1943 

4.777.073.000 

118 

5.270.160.879 

114 

—  492.487.879 

ORÇADAS  . 

1044 

6.430.233.000 

159 

6.403.531.910 

133 

+      225  701.090 

Recpila  —  A  Reccila  Federal  (em  experimenlado  conlínua  ascen- 
ção,         icuUii-riKMilo  acenluada  nos  anos  de  lD'i3  c  cujas  iire- 

viscGs  alcancaiarn  os  íiulipcs  de  118  e.  Iõ9,  com  base  ua  arrecadarão 
de  19.^0  loniada  como  100. 


Em  Cr$  1.000 


CLASSES 

RECEITA  ARRECADADA 

RÍCEiTA  P3EVISTA 

1940 

1941        1  1942 

1S43        j  !344 

2.725.018 
51 .270 
401  .2Í-C 
1S4.224 

3.119,204 
43  059 
3f9  551 
198.501 

3.348.284 
07 . 094 
2.'-0.íl9I 
235.702 

3.308. 135 
58.900 
208.. 54  4 
243.345 

5.319,480 
9.500 
350  MI 
257.972 

3.421 .708 
Cl  4. 001 

S.7.'-,0.405 
295. 149 

3.908.071 
467.908 

4.208.924 
508.749 

5 . 943 . 093 
487  ,  MO 

4.036.45 

4.045.554 

4.376.579 

4.777.673 

6.430.233 

Yerifica-sc  que  o  crescimenlo  da  Reccila  Tiibulária  se  fez  com 
regula-idade  e  scgumm-a  a(é  iy'i3  rcRislando-se.  em  \d'iA,  um  au- 
menlo  e\copei'innlmenlo  forl.-.  A  Iti-ceila  Indn.sirial  que,  muilo  ra- 
zoàvelmonle.  vinlia  dcraiiido,-  CMUM-imeiilou,  a  pnriir  do  19'i2,  uma 
reagão  baslanle  significai i\ a .  Rei irando-se,  em  1944,  a  Renda  de  Ca- 
pilais  .Nacionais  do  Oi^camcnlo  (icr-:!  na  Uniãn,  ficou  a  Reccila  Palri- 
monial  consideràvelmenie  reduzida  nesse  ano,  emboi-a  não  se  (rale 
de  diminui(;âo  real  e  sim  de  simples  Li-insiiosigão  de  cifras.  O  ginipo 
das  Diversas  Hi;ndas  sofreu  ascencão  mais  ou  menos  uniforme,  con- 
Irário  da  Re.coila  ExLi'aordinária.  que  evoluiu  de  forma  basLanle  irre- 
gular. 

Despesa  —  O  desenvolvimenin  da  De.spesa  Federal,  embora  mais 
uniforme  que  o  assinalado  pela  Reccila,  não  se  fez  enlixManIo  com  a 
mesma  intensidade,  alingindo  a  cifra  de  1944  o  índice  de  138,  em  re- 
lação ao  ano  de  1940  tomado  como  100. 
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Em  Cr$  1.000 


óbgSos 

DES?ESA  REãUZAQA 

DESPESA  FIXADA 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

Presidência  da  Republica  ©  ÔrgSoa  ane- 

82.674 

129.728 
309.786 
1.234.019 
882.. 391 
167.810 
361.768 
77.923 

1.297!  3.58 

81.004 
10.091 
127.579 
323.140 
1.454.837 
932.971 
180.28-> 
352.375 
80.561 
178.046 
1.109.746 

68.800 
3)5.604 
166.892 
333.039 

79.6.'50 
375.269 
215.802 
414.409 
1 . 297 . 639 
1.008.394 
292.911 
417.205 
76.00U 
191.200 
901.021 

120.455 
535.8.55 
236. 146 
428.501 
1.672.07G 
1.365.790 
347.725 
535.271 
78.037 
309 . 4-58 
774.217 

Ministério  da  Fazenda  

Ministério  das  Relações  Exteriores  .... 
Ministírio  da  Viação  

1.536.014 
1.354.595 
219.699 
430.963 
92.827 
181.766 
1.042.814 

4.629.636 

839.635 

5.743.013 

5.270.160 

6.403.531 

Pelo  quadro  anterior,  obscrva-.se  qne  no  aumenlo  da  Dospesa  da 
União  foram  conlenipludos,  de  maneira  geral,  todos  os  grandes  selo- 
res  da  adminislração  federa!,  integrados  nos  diforenles  Ministérios. 
Chama  parlicularmenie  a  atenção  o  Ministério  da  Aeronáuiica,  qne, 
criado  cm  fins  de  1941,  já  em  1944  recebeu  verbas  num  total  de  535 
milhões  de  cruzeiros.  O  aumenlo  dos  Ministérios  Militares,  assim  co- 
mo a  aparente  diminuição  do  Minislério  da  Viação,  tem  ainda  um 
complemento  no  Plano  Especial  de  Obras  e  Aparelhamento  da  Defesa 
Kacional,  cujas  Receitas  e  Despesas  não  integram  o  Orçamento  geral 
da  União. 


ESTADOS 

Considerando,  em  conjunto,  os  20  Estados  da  Federação,  verifi- 
ca-se  que,  do  encontro  entre  os  totais  da  Receita  e  Despesa,  resul- 
taram sucessivos  déficits,  cujos  montantes,  entretanto,  aprescnlara 
tendência  à  redução  progressiva.  Contra  um  déficit  global  de  284  mi- 
lhões de  cruzeiros,  verificado  em  1940,  os  orçamentos  de  1944  regis- 
lain-no  apenas  num  total  55  milhões. 


2.294.642.035 
2,632.457.234 
2.950.837.849 


..579.3'>2.272 
.893.023. 
.104.942.932 


Os  totais  da  Receita  arrecadada  e  da  Despesa  efetuada,  relativos 
ao  exercício  de  1942,  se  distribuem  pelos  20  Estados  em  proporções 
bastante  desiguais,  como  se  pode  ver  pelo  quadro  seguinte: 
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TTNIDADES  FEDERADAS 

RECEITA  ARBECADADA 

CiSPESA  EFETUADA 

Em  Crt 

% 

Era  Cr$ 

% 

33.344.341 

1,20 

30.051.939 

0,97 
1Í3S 

46.037.697 

1,56 

41.999.937 

32.456  244 

29  167  166 

28. 1C7.968 

0Í99 

34- 684  . 828 

1  11 

41.094  279 

1,39 

45  810.856 

1.48 

22. 168.576 

0,75 

23. 144.807 

0,7^ 

39.679.237 

1,35 

41.140.334 

1.33 

128.761.343 

4.36 

116.547.214 

3.75 

22.190.209 

0,76 

22.183.970 

0.71 

24.083.801 

0,92 

22.909.898 

0.73 

Babia  

165.057.089 

5,59 

186  953.755 

6.02 

401.369.037 

13.60 

396.732.57C 

12.78 

34.509  206 

1.17 

39.517.923 

1.28 

Rio  de  Janeiro  

126.422.309 

4,29 

170.912.580 

5.50 

11.64.731.924 

39,47 

1.245.651.798 

40.12 

94.417.755 

3.20 

87.951.846 

2,83 

57.295.394 

1,94 

49.439.685 

1,60 

433  207.978 

14,68 

465.206.039 

14,98 

23  429.948 

0,79 

21.621.422 

0,70 

29.293.314 

0,99 

1,08 

TOTAL  

2.950.837.849 

100,00 

3  104.942.962 

100,00 

Em  plano  destacado  figura  o  Estado  de  São  Paulo,  com  cifras  era 
torno  de  40%  dos  totais,  seguido,  a  certa  distância,  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  e  Minas  Gerais.  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro  acham- 
se  em  terceiro  plano.  As  porcentagens  mais  baixas  são  registadas  pe- 
los Estados  de  Sergipe  e  Rio  Grande  do  Norte. 


Receita  —  A  padronização  orçamentária,  instituída  pelos  Decre- 
tos-Ieis  federais  ns.  1  804  e  2  416,  de  24-11-1939,  e  17-7-1940,  per- 
mitiu que,  no  Brasil,  fôssem  os  orçamentos  de  20  Estados,  de  1  574 
Municípios  e  do  Distrito  Federal  elaborados  de  maneira  uniforme, 
tanto  na  apresentação  formal  como  na  própria  estrutura,  sendo  a  Re- 
ceita e  Despesa  classificadas  do  acôrdo  com  um  código  padrão,  ado- 
tado  em  todo  o  país. 

Quanto  aos  Estados,  o  total  da  Receita,  nos  últimos  cinco  anos, 
acha-se  assim  distribuído  pelas  diversas  classes  da  classificação  pa- 
dronizada : 


Em  Cr$  1.000 


CLASSES 

BECEITA  ARRECADADA 

BECEiTA  PBEVISTA 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

Impostos  

Patrimonial  

1.436.084 
155.143 

1.659.809 
132.364 

1.827.712 

133.710 

1.830.408 
131.149 

2.194.987 
128.606 

1.591.227 

26.341 
465.. 575 
2.039 

1.792.173 

33.806 
519.468 
80.891 

1.961.422 

37.075 
599.896 
62.265 

1.961.557 

42.413 
657.845 
51.551 

2.323.593 

43.561 
743.786 
48.450 

TOTAL  

2.085.182 
209. 4G0 

.2.426.338 
258.129 

2.660.658 
290.179 

2.713.371 
318.548 

3.159.400 
S89.732 

2.294.642 

2.684.467 

2.950.837 

3.031.919 

â. 549. 132 
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Despesa  —  Dez  grandes  setores  da  administração  pública  foram 
constituídos  pelo  padrão  orçamentário,  sob  a  denominação  de  "Ser- 
viços", 

 Em  Cr$  1.000 


SEBVIÇOS 

DESPESA  REALSZADA 

DESPES.* 
flXADA 

1940       1       1941       j  1942 

1S43 

Segur.  Púb.  e  Assist.  Social  

1S4.011 
130.511 
338.314 
335.891 
148.211 
125.571 
501.189 
393.341 

171.170 
143.665 
354.668 
350.483 
155.185 
140.506 
507.138 
457.506 
307.912 
214.789 

206.684 
162  760 
376.467 
379.766 
175.762 
147.082 
•  622.684 
452.372 
363.111 
218.255 

200.682 
160.945 
385.412 
408.515 
i  182.828 
160. 33S 
573.795 
521.829 
245.445 
207. G55 

TOTAL  

245.557 
201.766 

2.579.362 

2.803.022 

3.104.943 

3  047  44t 

A  mesma  regularidade  assinalada  em  relação  à  Receita,  pode  ser 
também  observada  na  curva  de  ascenção  da  cada  um  dos  "Serviços" 
da  Despesa,  no  conjunto  dos  vinte  Estados. 

MUNICÍPIOS 

No  quadro  seguinte  encontram-se,  discriminados  por  Estados,  os 
totais  da  Receita  arrecadada  e  da  Despesa  efetuada  pelos  1  574  Mu- 
nicípios brasileiros  relativos  aos  exercícios  de  1941  e  1^42, 


EXECUÇÃO  ORÇAMENTARIA  MUNICIPAL 
Em  Cr$  1.000  . 


1  9 

1  »  4  2 

ti.'  DE 

UNIDADES  FEDERADAS 

MUNI- 
CÍPIOS 

ReteiSa 
Arrecadada 

Despesa 
Mctuada 

Receita 
Arrecadada 

Despesa 
Efetnsda 

7 

2 

358 

2.266 

2.314 

8.334 

28 

9 

020 

8.710 

10.752 

0.906 

53 

26 
9 

479 

25.146 

32.627 

30.073 

65 

649 

9.429 

9.814 

9.001 

47 

9 

882 

8.984 

8.623 

O.505 

Ceará  

79 
42 

16 

836 

17.148 

17.034 

16,802 

7 

875 

7.443 

7.479 

7.528 

41 

12 

816 

12.566 

18.022 

11.806 

85 
33 

43 
8 

131 

42.410 

47.006 

44.531 

895 

10.392 

9.760 

42 

6 

6Í462 

7.242 

7.147 

62.539 

150 

58 

915 

55.800 

62.876 

288 
32 

131 
11 

341 

131.939 

159.123 

166.627 

242 

10.969 

U  .584 

11.503 
72.065 
388.963 

50 

•  59 

720 

58.333 

61.135 

270 

443 

368.335 

373.562 

49 
•  44 

25 
18 

063 
805 

27.058 
18.449 

29.564 
20.943 

32.091 
10.645 
171.941 
6.<.!90 

88 

143 

981 

144.191 

158.316 

Mato  Grosso  

28 

7 

310 

6.801 

53 

11 

920 

11.550 

12;822 

11.982 

TOTAL  

15.74 

1.002 

319 

982.233 

1.662.919 

1.102.79S 
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DISTRITO  FEDERAL 


Receita  —  A  arrecadação  da  Receita  do  Distrito  Federal  cresceu 
rapidamente  de  19^0  para  i942,  elevando-se  de  423  para  G55  milliões 
de  cruzeiros.  A  redução  regislada  pela  previsão  de  1943  foi  ampla- 
mente compensada  no  ano  seguinte. 


Em  Cv$  1.000 


CL ASSBS 

RECEITA  ARRECADADA 

RECEITA  PREVISTA 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

TOTAL  

295.312 
62.034 

323.991 
68.791 

366.910 
74.262 

334.340 
67 . 240 

432.000 
80.600 

357.346 
5.978 
4.792 

392.782 
15.443 
20.754 

441.172 
21.431 
22.061 

401.580 

18.680 
14.200 

612.600 
23.100 
11.700 

368. HG 
55.264 

428.979 
7G.099 

434.664 
170.463 

434.460 
83.810 

547.40» 
121.800 

423.380 

505.078 

565.127 

518.270 

6B9.002 

Despesa  —  Os  totais  da  Despesa  realizada  nos  anos  de  1940  a 
1942  p.  fixada  nos. anos  de  1943  e  1944  se  distribuem  pelos  "Serviços" 
na  seguinte  proporção: 


Em  Cr$  1.000 


SERVIÇOS 

DESPESA  EFETUADA 

DESPESA  FIXADA 

1940      1      1941      1  1942 

1943 

1944 

Seiíiir.  IMbl.  e  Assist.  Social  

Díviíia  1'ública  

TOTAL  

237.787 
21.540 

305 
17.573 
29 . 736 

240 
18.8.52 
44.510 
40-022 
42.280 

41.681 
29.244 
22.932 
87  99 1 
69.487 
587 
29 . 397 
46.574 
121.634 
40.084 

35.503 
30.377 
31 .893 
88, 100 
68.937 
1 .010 
19.408 
68.320 
231.959 
44.795 

38.175 
32.024 
28. 158 
87.304 
76.593 
679 
16.800 
90.525 
99 . 327 
48.5.57 

56. 134 
37 . 803 
35.1.59 
120.306 
92.077 
934 
20.740 
101.600 
134. 131 
68.624 

463.387 

4iJjl  1 

621.028 

518.142 

668. 6SS 

No  exercício  de  1942  os  Serviços  de  Utilidade  Pública  absorve- 
ram quase  40%  do  total  da  Despesa,  o  mesmo  não  acontecendo  nos 
dois  anos  seguinics,  em  que  Educação  e  Dívida  Pública  assumiram 
especial  realce  no  con.junto  dos  "Serviços",  secundados  por  Saúde  Pú- 
blica e  Encargos  Diversos. 


DIVIDA  EXTERNA 
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A  longa  e  acidentada  História  da  Dívida  Externa  do  Brasil  cuia 
síntese  foi  publicada  no  "Brasil-1942".  teve  cm  novembro  dc  19't3'o 
seu  dpsfecho  com  a  assinatura,  no  dia  23,  pelo  Snr.  Presidente  da 
República,  do  Decreto-lei  n.  6  019.  Acordos  transitórios  para  a  re- 
gularização dos  novos  pagamentos  no  exterior  foram  foilos  cm  1934 
e  em  19Í0.  O  de  1943,  porém,  ajustado  com  os  portadores  de  títulos 
da  dívida  externa  brasileira  em  libras  e  em  dólares  foi  definitivo,  con- 
cretizando o  resultado  das  negociações  mantidas  durante  longos  me- 
ses. II 

O  acôrdo  foi  feito  sob  a  forma  de  Alternativas  a  serem  escolhi- 
das pelos  credores.  Perante  o  agente  pagador  o  portador  de  títulos 
exercerá  o  seu  direito  de  opção,  declarando  se  prefere  o  plano  A  ou 
o  plano  B. 

Pelo  plano  A  o  título  continua  com  o  seu  valor  original  e  as  ta- 
xas de  juros  e  cotas  de  amortização  são  as  constantes  do  citado  plano. 

Pelo  plano  B  a  respon-^abilidaí^-í  do  pagamento  do  serviço  passará 
ao  (jovêrno  Federal  nos  títulos  emitidos  por  Eslados,  Municípios  ou 
outras  entidades  incluídas  no  Plano,  como  o  Institulo  do  Café  do  Es- 
tado de  São  Paulo  e  o  Banco  do  Estado  de  São  Paulo.  Êsscs  títulos 
sofrerão  uma  redução  do  seu  valor  nominal,  redução  que  será  com- 
pensada por  um  pagamento  em  dinheiro.  A  taxa  de  juros  será  uni- 
forme de  3,75%  e  as  cotas  de  amortização  serão  também  maiores, 
ludo  de  acôrdo  com  o  quadro  apurado.  Esta  modalidade  será  natu- 
ralmente a  preferida  pelos  credores,  pois  que  lhes  assegura  melhor 
renda,  não  obstante  a  redução  no  capital  que  se  lhes  exige  em  com- 
pensação. 

O  prazo  para  o  ex:ercício  da  opção  é  de  12  meses  —  contados  a 
partir  do  1  de  janeiro  e  a  terminar  em  31  de  dezembro  de  1944. 
Findo  fisle,  desde  que  o  portador  do  lítulo  não  haja  exercido  a  opção, 
considera-se  automaticamente  incluído  no  piano  A.  AIcndendo  à  si- 
tuação aluai,  estabeieceu-se  que  aqueles  portadores  que,  por  motivos 
independentes  de  sua  vontade,  não  puderem  acudir  ao  preceito  no  edi- 
tal, poderão,  medianie  provas  suficientes  apresenladas  ao  agenie  pa- 
gador, obter  um  prazo  suplementar  a  ser  concedido  pelo  iUinistro  da 
Fazenda. 

Quanto  às  remessas  que  o  Brasil  terá  de  fazer  para  o  cumpri- 
mento do  Decreto-lei  n.  6  019,  foram  elas  reduzidas  ao  nível  da  sua 
capacidade  cfetiva. 

As  responsabilidades  pelo  serviço,  que,  à  base  dos  contratos  de 
empréstimos,  obrigavam  o  país  ao  pagamento  de  uma  prcsíação  anual 
de  $  92.G80.992,  ficam  reduzidas  a  $  30.727.2C9  ou  $  33.3G2.273, 
conforme  seja  aceita  a  "Alternativa  A"  ou  "B"  da  oferta.  O  serviço 
rie  juros,  que,  à  base  dos  contratos,  absorveria  da  economia  brasileira 
$  51.394.396,  exigirá,  agora,  $  20.737.918  ou  $  19.546.349,  segundo 
a  opção  dos  portadores  péla  "Alternativa  A"  ou  "B". 

Em  nenhum  dos  empréstimos  federais,  estaduais  ou  municipais 
serão  pagos  juros  superiores  a  3,5%  dentro  da  "Alternativa  A"  e  es- 
ta mesma  taxa  só  caberá  a  empréstimos  privilegiados  pela  sua  natu- 
reza ou  garantias,  como  os  do  "Coffee  Loan"  e  os  empréstimos  em. 
dólares  de  1921  e  1922.  Pela  "Alternativa  B",  a  taxa  de  juros  ficará 
unificada  em  3,75%,  mas  a  trôco  de  substancial  redução  do  capitai 
da  dívida. 
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Se  OS  credores  optarem  pelo  plano  B,  qua  lhes  traz  maiores  van- 
tagens, o  país  lançará  mão  de  um  empréstimo  interno  para  atender 
ao  pagamento  em  dinheiro  já  referido,  que  deverá  ser  acrescido  da 
importância  necessária  ao  pagamento  de  todos  os  cupons  vencidos 
da  dívida  externa  e  cuja  liquidação  também  está  regulada  pelo  acôrdo 
de  23  de  novembro  de  1943. 

Pelos  cálculos  feitos,  a  dívida  externa  estará  integralmente  res- 
gatada no  prazo  máximo  de  23  anos. 

O  Ministro  da  Fazenda  ficou  autorizado  a  convocar  oportuna- 
mente uma  reunião  dos  governos  dos  Estados  e  Municípios  interes- 
sados na  questão  da  dívida  externa  afim  de  fixar  as  normas  para  o 
exato  cumprimento  das  obrigações  decorrentes  do  acôrdo. 

Verifica-se,  pelo  exposto,  que  nenhum  aspecto  deixou  de  ser 
atendido  pelo  Decreto-lei  n.  6  019,  de  23-XI-1943,  que  solucionou 
integralmente  o  problema  da  dívida  externa  brasileir^i. 

Afim  de  dar  execução,  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte,  ao  acôrdo,  cuja  descrição  foi  feita  acima,  designou 
o  Governo  duas  comissões  que  se  desincumbiram  integralmente  da 
missão  que  lhes  foi  atribuída. 

Nos  Estados  Unidos  o  trabalho  foi  mais  demoi^ado,  dada  a  neces- 
sidade de  satisfazer  as  exigências  da  legislação  americana  quanto  ao 
registo  do  acôrdo.  Porém,  todos  os  obstáculos  foram  vencidos  e  já 
estão  sendo  efetuados  regularmente  todos  os  pagamentos  previstos  no 
Decreto-lei  n.  6  019. 

Até  julho  de  1944  tinham  sido  feitas  pelo  Govêrno  as  seguintes 
remessas  para  cumprimento  do  Decreto-lei  de  23-XI-Í943: 

DÍVIDA  EXTERNA  DO  BRASIL 

DHCPJlíT!0-LEI  N.  G  019,  IXE!  23  DE  NOVEMBRO  DB  1S)4S 


Remessas  efetuados  até  julho  de  1944 


EOUIVãLíHNTE 

BEBIfflTENTBS 

LIBRAS 

D  O  L  A  E  E  S 

ÍJBiiZEiaOS 

íncl.  imposta 

de  5%) 

UNIÃO  

11.558.051 

17.038.631 

1.119.359.341 

934.120 

1.751.687 

97.035.540 

X. 804. 043 

128.081.641 

190.524 

13.526.032 

1  088.566 

.3.296.219 

134.908.770 

»     do  Rio  G.  do  Sul  

2.415.819 

42.363.122 

209.904 

1.170.831 

35.433.070 

375.032 

711.620 

39.104.403 

.     da  Bahia  

241.408 

17.139.243 

»     do  Paraná  

69.937 

242.701 

9.221.079 

3.567 

335.250 

6.131.854 

7.017 

514.604 

9.521.767 

171.773 

3.012.040 

293.222 

3.3^3.312 

79.197.368 

42.500 

1.360.484 

20.873.458 

271.305 

19.261.841 

18.415 

799.177 

15.320.979 

»       de  Niterói  

94.013 

6.674.646 

16.742 

1.188.632 

26.490 

1. 880. 711 

Grau  VIII  (Div.  remet.)  

255.800 

237.600 

22.327.348 

Remessa  para  o  2.»  semestre  da  1944. . . . 

9.318.808 

163.405.298 

TOTAIS:  

17.500.656 

42.684.615 

1.S90.968.793 
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DIVISÃO  TERRITORIAL 

Do  Pon'o  vi^ía  polííino-ndninistranvn.  o  Brasi!  e^tá  chidído 
em  20  Estados.  7  Terrilórios  e  1  Dislrito  Federal.  Alé  9  de  fevereiro 
de,  19  i2  so  havia  um  ierritório  brasileiro  —  o  TerrUório  dj  Acre 
mas,  alendondo-so  às  necessidades  da  deíísa  r.a:;-nal,  foram  criados 
m:us  seis  lerrilónos  federais:  Guapor?.  ?  3.  ::.  Amaná,  l^niacii. 
Ponla  Pnrã  e  Fernando  de  Noronha,  eozi  : :  ;z_rZ-  j  èsle,  o  a:-auii>é- 
lago  do  ;nesmo  nome. 

Os  F.slados,  bem  como  o?  Territórios,  se  di\idem  em  Mnnicínios 
e  estes  em  Distritos.  Eá  no  Brasil,  1  629  municípios  e  4  925  dislri- 
los  (1  de  juiho  de  1944). 

Na  divi^íão  lerrilorial  do  Brasil  não  se  obser\-a  uma  equivalência 
sequer  nproximada  da  área,  entre  os  Estados  e  os  Municípios,  re^noc- 

tivamonlc  eníre  si.  O  maior  Esíado  brasileiro  —  o  do  Amazonas   

é  quase  72  vezes  maior  do  que  o  Estado  de  Ser^pe,  o  menor  da  União. 

QU-IBRO  TERRITORIAL,  JUDICIÁRIO  E  -\D?JL\ISTRATr,"0 
DO  BRASIL 


—  SITUAÇÃO  EM 

NÚMEBO  DE 

CIKCINSCEIÇÕES 

iaí-cs.s  e 

3 

3 

9 

5 

14 

1 

S5 

25 

39 

2 

4 

1  Pará  

24 

Si 

57 

148 

3 

3 

6 

^  tOTAl  

sa 

34 

97 

2M 

f  Maractãí»  

21 

59 

67 

79 

37 

47 

47 

47 

l  Ttm  

SS 

M6 

114 

Ií« 

Ceará  

27 

79 

79 

3£9 

ÍV.ic  Grandr  do  Kwfe  

2& 

42 

42 

84 

1  Ferrande  de  Koroixka  

41 

41 

41 

IfS 

66 

85 

8S 

274 

30 

S3 

S3 

81 

^  TOTAl  

179 

2» 

2£« 

5S4 

2P 

20 

42 

53 

SS 

143 

ISO 

554 

l  TOTAL  

78 

1S3 

ISS 

«•7 

i  Mipss  Gerais  

156 

SDl 

316 

"9S1 

2S 

23 

3S 

133 

ss 

SS 

32 

S4I7 

)  DiMrit.  Fedeial...:  

1 

215 

2TJ 

1  aei 

lar. 

1?6 

270 

SES 

\  rar-.nS  

36 

4r= 

S3 

IGO 

3 

3 

£ 

23 

Sol  V'^'»  Cataritai  

S3 

33 

44 

l<t3 

SO 

8S 

88 

3S3 

248 

29S 

4S* 

1  3S7 

4 

16 

1  M«:o  Gr.^  

14 

2S 

74 

32 

53 

ISO 

l  TOTAl  

5» 

84 

24* 

BRASIL  

STS 

1 

1  í:í 

860 
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ESTADO  DO  AMAZONAS 

E'  o  maior  Estado  da  Confe- 
deração brasileira.  A  sua  super- 
fície é  superior  à  de  muitos  paí- 
ses e  a  sua  riqueza  é  tão  vulto- 
sa que  só  o  tempo  poderá  escla- 
recê-la convenientemente.  As 
imensas  florestas  dêste  Estado, 
cortadas  pelos  mais  caudalosos 
rios  navegáveis,  constituem  um 
conjunto  de  matéria  prima  incal- 
culável, representado  por  plantas 
fornecedoras  de  gomas,  óleos,  re- 
sinas, essências,  bálsamos,  celulo- 
se, madeiras,  produtos  medicinais  e  outros  elementos  úleis  ao  ho- 
mem, muitos  dos  quais  ainda  por  serem  convenientemente  desven- 
dados. 

O  ano  de  1943  derramou  sôbre  o  Amazonas  uma  série  de  ativi- 
dades  em  lodos  os  setores  económicos,  administrativos  e  sociais,  que 
se  estenderam  da  Capital  às  demais  cidades  do  interior  e  dos  serin- 
gais às  usinas.  Empenharam-se  eficientemente  no  mesmo  ritmo  de 
compreensão  as  autoridades  e  os  particulares,  as  classes  conservado- 
ras, pensamenLais  e  trabalhistas.  Todos  uniram-se  para  o  mesmo 
fim  —  a  campanha  da  produção  da  borracha.  Depois  de  40  anos  de 
inércia,  apreseníam-se  novas  perspectivas  para  o  ressurgimento  de 
tácita  riqueza  latente.  Os  transportes  estão  sendo  acelerados.  Os 
serviços  de  aviação,  de  abastecimento,  de  localização  de  trabalhado- 
res c  de  assistência  nos  mais  diversos  ângulos  amazonenses  vão-se 
tornando  realidade.  A  confiança  do  trabalhador  consolida-se  e  a  pro- 
dução do  lál.ex  aumenta  auspiciosamente. 

Teve  início,  assim,  o  gigantesco  trabalho  de  exploração,  em  larga 
e,scala,  das  riquezas  naturais  amazônicas,  dentre  as  quais  sobressai  a 
borracha,  que  já  é  beneficiada  em  Manaus,  onde  funcionam  fábricas 
de  pneumáticos. 

A  castanha  do  Brasil,  diversos  óleos  vegetais,  muita  madeira  de 
lei,  o  guaraná,  o  pirarucu,  as  peles  silvestres  e  muitos  outros  pro- 
dutos do  rico  Estado  equatorial,  vão  sendo  também  explorados,  cons- 
tituindo bases  de  indústrias  novas  que  muita  influência  terão  no  fu- 
turo. 

Outras  modalidades  de  trabalho  vão  sendo  impulsionadas  admi- 
nistrativamente, com  a  supervisão  dos  municípios  e  do  sanea- 
mento das  cidades. 

A  técnica  agrícola  será  modernizada  pela  "Fazenda  de  Demons- 
trações do  Caldeirão",  e  o  nível  dos  rebanhos,  elevado  através  de  Es- 
tações de  Monta  federais, 

O  Estado  do  Amazonas  ressurge  assim  do  marasmo  que  o  domi- 
nava, empolgado  por  notáveis  empreendimentos  que  lhe  proporcio- 
narão neva  era  eíclica. 

ESTADO  DO  PARA 

Com  privilegiada  situação  equatorial,  é  o  Estado  do  Pará  uma 
das  mais  futuro.sas  Unidades  da  fedeí-ação  brasileira.  A  sua  superfí- 
cie está  tôda  compreendida  na  região  amazônica  —  o  mais  rico  pe- 
daço da  terra  —  onde  o  potencial  económico  é  incalculável. 


PARA  H  MARANHÃO 
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Presentemente,  a  denominada 
"batalha  da  borracha"  está  revo- 
lucionando todos  os  setores  da 
produção  paraense  com  os  melho- 
res reflexos  nas  suas  fontes  de 
trabalho  que  crescem  de  maneira 
mais  auspiciosa.  A  indústria  ex- 
trativa,  a  agricultura  e  a  pecuária 
constituem  o  alicerce  da  economia 
estadual.  A  borracha,  a  castanha, 
os  frutos  oleaginosos,  plantas  me- 
dicinais, muitas  essências  e  bálsa- 
mos são  exportados  pelo  pòrto  de 
Belém.  Nas  suas  densas  florestas 
existem  mais  de  150  espécies  de 
madeiras  já  conhecidas  e  traba- 
lhadas. A  cultura  da  juta  está  sen- 
do incrementada  nas  margens  do 


rio  Amazonas  o  principal,  caminho  natural  do  Estado.  A  cultura 
ciêntifíca  da  "Hevea"  é  uma  realidade  no  vale  do  rio  Tapajós,  onde 
estão  sendo  cultivados  alguns  milhões  de  pés,  pela  organização  Ford. 

Outros  produtos  agrícolas  também  constiluem  riquezas  do  Pará, 
como  o  guaraná,  o  arroz,  o  cacau,  o  milho,  o  fumo  e  a  mandioca.  Os 
seus  rebanhos  são  vultosos,  principalmente  na  Ilha  de  Marajó,  onde 
magníficas  pastabens  naturais  facilitam  sobremaneira  a  criação.  Exis- 
tem no  Estado,  cerca  de  900  mil  cabeças  de  bovinos,  cujos  produtos 
são  exportados  até  para  as  Guianas. 

As  riquezas  dos  seus  rios,  que  são  muito  piscosos,  também  coope- 
ram para  o  incremento  regional,  destacando-se  o  valioso  "pirarucu", 
cuja  carne  é  preparada  e  exportada  como  se  bacalhau  fôsse. 

O  ouro  é  explorado  em  diversos  garimpos  situados  na  divisa  do 
Maranhão  no  rio  Turi-Açu.  Os  diamantes  do  Marabá  são  valiosos. 

As  indústrias  são  prósperas  no  Estado  do  Pará,  principalmente 
a  dos  pneus  e  dos  demais  artigos  fabricados  com  a  borracha.  Os 
principais  meios  de  transportes  utilizados  no  Estado,  são  fluviais, 
considerando  a  sua  privilegiada  rêde  hidrográfica,  .sendo  o  pôrto  de 
Belém  perfeitamente  organizado  e  frequentado  pelos  maiores  tran- 
satlânticos. 

O  saneamento  das  principais  cidades  do  Estado,  a  colonização 
empreendida  pelo  Govêrno  Federal  e  os  múltiplos  trabalhos  decor- 
rentes do  acôrdo  de  Washington,  para  o  levantamento  da  região  ama- 
zônica,  trarão  resultados  surpreendentes  para  êste  Estado  cujo  futu- 
ro eslá  assente  em  bases  reais  representadas  por  material  latente  e 
fertilidade  inexcedíveis . 


A  economia  maranhense  está  em  franco  desenvolvimento.  Os 
saldos  da  balança  comercial  estão  reforçando,  de  maneira  apreciável, 
o  poder  aquisitivo  do  povo.  A  receita  estadual  previsía  para  o  ano 
de  1943  foi  de  Cr$  23.138.000,00  e  a  arrecadada  de  Cr$  32.456.244,00. 

Ésses  valores  evidenciam  a  auspiciosa  situação  regional.  Trata- 
se  de  um  Estado  de  muito  futuro,  considerando  as  inúmeras  riquezas 
vegetais  e  minerais  encontradas  dentro  dos  seus  limites. 

Os  maiores  babaçuais  do  Brasil  situam-se  no  Maranhão,  que  pos- 
sui cèrca  de  um  bilhão  de  palmeiras  nativas;  o  município  de  Caxias 
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é  O  principal  prodiiíor  da  valiosa  amôn- 
doa,  cabendo  ao  vale  do  Ttapicuru  cer- 
ca de  70%  da  produção  brasileira  des- 
te oleaginoso.  Em  Queiru  trabalha  mo- 
derna usina  que  manipula  diariamente 
100  toneladas  de  còcos  para  a  produgão 
de  álcool,  glicerina,  margarina,  alcatrão 
e  carvão. 

Também  existe  nas  margens  dos  seus 
rios,  muita  carnaúlja.  que  constitui  ma- 
íorial  de  próspera  indústria  extrai  iva  re- 
gional. As  suas  florestas  da  região  nor- 
fe  são  abundantes  om  bálsamos,  essên- 
cias e  resinas,  existindo  mesmo  regular 
qunnlidndo  rie  caslnnlioiras  nali\as. 

As  culturas  do  algodão,  da  mandioca, 
do  arroz  e  da  cana  são  as  principais  do 
Eslado.  índice  significativo  da  expansão 
agro-ccnnômica  do  Maranbão  é  a  quantidade  de  sementes  dislriliuí- 
das  durante  o  ano  de  194.3,  que  foi  maior  que  o  total  das  distribuições 
leilas  IH)  período  de  193G-1942. 

Cèrca  de  dois  milbõos  de  cabeças  das  diversas  espécies,  consti- 
tuem a  sua  riqueza  pastoril. 

Um  dus  soinres  da  i'i(iue7,a  maranhense,  em  que  mais  se  traba- 
lha presetdemcnie,  é  o  da  mineração  do  ouro,  que  atravessa  uma 
fase  de  intensa  aiividade.  Velhos  métodos  de  trabalho  vão  sendo 
substituídos  por  processos  técnicos  modernos,  o  que  representa  au- 
íncjito  de  \o!ume  e  melhoria  da  pi-odução. 

i\o  distrito  aLu-ífero  de  Turi-Açu,  a  garimpagem  é  muito  impor- 
tante, o  que  também  está  acontecendo  no  Alto  iMaracassumé,  nas  mar- 
gens dos  antigos  açudes  onde  trabalham  máquinas  especiais  de  lava- 
gem do  cascalho  e  da  areia. 

A  ilha  da  'J'rauíi'a  caracteriza-se  pelos  imensos  depósitos  fosfo- 
rosos  de  bauxila,  estimados  em  mais  de  10  milhões  de  toneladas. 
Ka  Bar!'a  do  (^orda  e  no  alto  rio  Grajaú  existem  boas  reservas  de 
gesso.  E'  um  Eslado  intermediário  entre  a  zona  nordestina  e  ama- 
zonense, apresentando  assim  caractci-fsticas  do  ambas,  principalmen- 
te no  que  se  relaciona  com  a  natureza  e,  portanto,  com  a  produção. 

ESTADO  DO  PIAUÍ 


O  Estado  do  Piauí  é  uma  das  unidades 
federativas  mais  ricas  em  produtos  natu- 
rais. O  rápido  florescimento  da  sua  eco- 
nomia colocou-o  em  sitLiação  apreciável  no 
conjunto  nacional.  As  amêndoas  do  baba- 
çu e  a  cêra  de  carnaúba  constituem  os 
principais  produtos  da  sua  expoilação;  o 
algodão,  a  mamona  e  o  óleo  de  oiticica  são 
outros  pi-odutos  que  concorrem  sobrema- 
neira para  o  engrandecimento  da  riqueza 
local. 

O  Piauí  é  rico  em  plantas  fibrosas:  ca- 

roá,  paco-paco,  macambira,  tucum,  malva 
e  macaúba  são  encontrados  cobrindo  ex- 
tensas áreas  do  Estado,  sendo  que  a  fibra 
do  tucum  já  é  explorada  em  escala  regular. 
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Os  seus  rebanhos  de  bovinos  e  caprinos  são  dos  maiores  do  Nor- 
deste brasileiro,  proporcionando  couros  e  peles  muito  apreciados.  Em 
vários  pontos  do  Estado  foram  assinaladas  ocorrências  de  nitratos  e 
tudo  indica  a  presença  de  reservas  carboníferas  no  seu  sub-solo.  Di- 
versas salinas,  com  a  superfície  de  cristalização  equivalente  a  625  000 
metros  quadrados,  produzem  ótimo  sal.  A  indústria  local  é  represen- 
tada por  pequenas  fábricas  e  oficinas,  que  ocupam  5  000  operários. 

Cêrca  de  sete  mil  quilómetros  de  estradas  de  rodagem,  com  os 
mais  modernos  equipamentos,  facilitam  a  circulação  da  produção  re- 
gional, atendendo  a  milhares  dos  seus  pequenos  produtores. 

A  instrução  pública  é  bem  difundida,  chegando  a  ocupar,  em 
1937,  o  primeiro  lugar  da  Federação,  quanto  ao  crescimento  relativo 
da  matrícula  no  ensino  primário. 

As  finanças  estaduais  e  municipais  são  muito  prósperas,  pois  são 
baseadas  em  produtos  exportáveis  e  de  cotação  elevada. 

ESTADO  DO  CEARÁ 

O  Estado  do  Geará,  situado  em  plena 
região  nordestina,  sofre  as  consequências 
das  sêcas  periódicas  que  caracterizam  essa 
parte  do  Brasil.  Lutando  com  fatores  cli- 
matológicos tão  adversos,  a  sua  população 
e  também  a  sua  vegetação  apresentam  qua- 
lidades e  propriedades  excepcionais  que 
neutralizam  parcialmente  os  efeitos  das  es- 
tiadas . 

O  cearense  é  conformado  e  persistente 
e  a  carnaubeira  e  a  oiticiqueira  são  plan- 
tas previdentes  que  amparam  a  economia 
regional  nos  períodos  de  escassez. 

As  atividade  locais  empregam-se  sobre- 
tudo nas  culturas  do  algodoeiro,  da  cana 
de  açúcar,  da  mandioca  e  do  café.  As  co- ' 
lheitas  de  algodão,  nas  terras  silicosas  do 
vale  do  Jaguaribe  são  muito  valiosas  e  sustentam  milhares  de  fa- 
mílias que,  por  sua  vez,  encontram  na  "Cooperativa  do  Algodão  do 
Ceará"  a  alavanca  mestra  do  seu  financiamento  e  defesa  comercial. 
Também  as  demais  culturas  recebem  no  crédito  distribuído  pelas 
cooperativas  o  recurso  vivificador  indispensável. 

Graças  aos  serviços  de  fomento  e  racionalização,  êste  Estado  pos- 
sui hoje  todos  os  elementos  necessários  a  uma  produção  apreciável, 
muito  bem  selecionada  e  devidamente  classificada.  A  sua  produção 
de  cana  é  superior  a  300  mil  toneladas,  que  dão  trabalho  a  2  743  fá- 
bricas de  açúcar,  quase  todas  modestas,  tipo  engenho,  pois  apenas 
duas  delas  são  dotadas  de  turbinas  e  vácuos. 

E'  o  Ceará  a  região  do  Brasil  mais  rica  em  oiticica.  A  explora- 
ção dessa  oleaginosa  trouxe  rápida  e  sensível  valorização  das  suas 
fazendas.  O  aproveitamento  da  nova  riqueza  nativa  modificou  a  fisio- 
nomia económica  e  comercial  de  muitos  trechos  e  cidades  do  Estado. 
Uma  nova  indústria  estabeleceu-se  e  em  menos  de  três  anos  monta- 
ram-se  14  fábricas  da  nova  matéria  prima. 

A  cêra  de  carnaúba  é  outro  produto  que  tem  expandido  as  con- 
dições económicas  do  Geará.  Os  seus  carnaubais  nativos  são  exten- 
sos e  formam  aglomerados  em  várias  regiões.  As  culturas  desta 
valiosa  palmeira  são  feitas  principalmente  nos  municípios  de  Li- 
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moeiro,  Russas,  União,  São  Gonoalo,  Acaraú,  Granja,  Massapé,  So- 
bral e  Icó,  onde  ,iá  foram  plantados  mais  de  cinco  milhões  de  espé- 
cimes. A  industrialização  da  cèra  está  sendo  melhorada  gradativa- 
mente com  o  estímulo  oficial.  O  plantio  da  maniçoba  e  da  manga- 
beira  é  incrementado  na  chapada  do  Araripe  e  em  Uruburetama . 

A  indústria  estrativa  do  sal  é  importante :  76  salinas,  tendo  área 
de  cristalização  superior  a  3  123  300  metros  quadrados. 

Muitas  ocorrências  de  minérios,  têm  sido  assinaladas  no  terri- 
tório cearense,  como  o  molibdênio,  o  rútilo,  nitratos  e  calcáreos;  os 
seus  depósitos  de  diatomitos  são  notáveis.  As  suas  reservas  de  mag- 
nesita  são  classificadas  entre  as  maiores  do  mundo.  No  horizonte 
médio  do  cretáceo  da  chapada  do  Araripe,  existem  consideráveis  de- 
pósitos de  gesso  de  boa  qualidade,  alguns  dos  quais  em  exploração. 

A  Inspetoria  Federal  de  Obras  contra  as  Sêcas  desenvolve  gran- 
de atividade  no  Estado,  onde  já  foram  construídos  211  açudes  pú- 
blicos e  particulares,  com  o  volume  de  1  477  498  metros  cúbicos, 
além  de  outros  melhoramentos  capazes  de  diminuir  os  maléficos  efei- 
tos da  sêca. 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

E'  um  Estado  bastante  próspe- 
ro e  que  tem  a  sua  economia  as- 
sente em  riquezas  bem  definidas. 
Situado  no  Nordeste  brasileiro, 
proporciona  elementos  locais  que 
cooperam  para  equilibrar  as  des- 
vantagens advindas  das  sêcas  pe- 
riódicas. O  seu  território  está  na- 
turalmente dividido  em  duas  re- 
giões distintas:  a  do  agreste  e  a 
do  sertão.  A  primeira  é  caracte- 
rizada por  vales  bem  irrigados  e 
férteis;  a  segunda  é  acidentada,  mais  sêca  e  mais  trabalhada,  pois 
é  nela  que  estão  localizadas  as  principais  explorações  agro-pastoris 
do  Estado. 

A  sua  produção  agrícola  é  representada  principalmente  pela  la- 
voura canavieira  e  pelas  culturas  do  algodão,  da  mandioca,  do  arroz, 
do  feijão  e  do  cajueiro.  A  safra  do  abacaxi  atinge  mais  de  um  mi- 
lhão de  frutas,  que  são  exportadas. 

Os  carnaubais  nativos  e  cultivados  representam  elementos  valio- 
sos para  a  exportação  do  Rio  Grande  do  Norte,  constituindo  a  cêra 
um  dos  motivos  principais,  das  lides  do  seu  sertanejo. 

A  criação  do  Estado  é  reduzida:  300  mil  bovinos  e  cêrca  de  400 
mil  ovinos  e  caprinos  em  conjunto. 

Entretanto,  os  seus  minérios  são  valiosos,  fazendo  parte  êsse  Es- 
tado, do  Novo  Distrito  Mineralógico  do  Nordeste,  o  que  representa 
promessa  sem  par.  Assim,  as  minas  de  columbita  e  tantalita,  miné- 
rios muito  escassos  no  mundo,  são  produzidos  nos  municípios  de  Jar- 
dim, Seridó  e  Parelhas,  onde  as  ocorrências  são  extensas  e  fáceis  de 
explorar  a  céu  aberto. 

O  estanho  de  Parelhas,  que  é  ura  acessório  dos  minérios  raros, 
é  utilizado  na  indústria  nacional.  Os  seus  depósitos  de  diatomito  são 
apreciáveis,  com  reservas  da  ordem  de  milhões  de  toneladas;  as  mi- 
nas de  gesso,  na  região  de  Mossoró  são  das  mais  importantes  e  estão 
em  plena  exploração  industrial. 
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Da  foz  do  Mossoró  até  a  ponta  de  Touros,  existem  condições  na- 
turais excepcionais  para  a  indústria  do  sal. 

As  salinas  do  Rio  Grande  do  Norte,  em' número  de  100  formam 
o  maior  centro  da  produção  brasileira,  com  uma  superfície  de  cris- 
talização superior  a  8.  263  000  metros  quadrados,  ou  seja,  cêrca  de 
40%  da  produção  do  país.  E'  bem  conhecido  e  afamado  o  sal  de 
Macau.  Inúmeros  açudes  estão  distribuídos  nas  regiões  sêcas  do  Es- 
tado, com  o  volume  de'231  milhões  de  metros  cúbicos. 

Mais  de  6  000  Quilómetros  de  estradas  de  rodagem  facilitam  a 
circulação  da  produção  regional,  que  é  ainda  garantida  por  530  qui- 
lómetros de  estradas  de  ferro.  O  pôrto  de  Natal  está  perfeitamente 
organizado . 

ESTADO  DA  PARAÍBA 

O  Estado  da  Paraíba  representa 
um  dos  grandes  centros  da  pro- 
dução nordestina  brasileira.  Ape- 
sar de  limitada  superfície,  existem 
núcleos  de  trabalho  onde  a  ativi- 
dade  produtora  é  próspera  e  mes- 
mo significativa. 

A  antiga  base  da  economia  lo- 
cal era  representada  pelo  açúcar  e 
o  algodão,  e  oscilava  de  acórdo 
com  as  possibilidades  dêsses  dois 
principais  produtos  agrícolas. 
Atualmente,  outros  recursos  constituem  fontes  de  progresso  e  mes- 
mo de  riquezas. 

A  indústria  da  mineração  do  Novo  Distrito  do  Nordeste  colocou 
êste  pequeno  Estado  em  grande  evidência,  tais  as  suas  possibilida- 
des relativas  a  importantes  minerais,  indispensáveis  como  material 
estratégico.  As  pesquizas  do  sub-solo  no  município  de  Santa  Luzia 
do  Sabuji,  revelaram  uma  região  concentrada  e  de  múltiplas  possi- 
bilidades de  exploração.  As  suas  ocorrências  de  bismuto,  constatadas 
em  1942,  parecem  ser  as  mais  importantes  do  Brasil.  Poucas  são  as 
niobotantalitas  encontradas  no  mundo:  entretanto,  a  columbita  e  a 
tantalita  têm  particular  interêsse  nos  municípios  de  Piauí  e  Campina 
Grande,  onde  considerável  volume,  no  sertão  árido,  permite  um  fácil 
trabalho  a  céu  aberto,  absorvendo  várias  centenas  de  garimpeiros  e 
alguma  aparelhagem  mecânica.  As  novas  ocorrências  de  tungsténio 
do  Brasil  incluem  as  do  município  de  Santa  Luzia,  distrito  mineiro 
bastante  intenso  (fluorita,  cassiterita  e  baritina),  com  interessante 
perspectiva. 

O  estanho  do  planalto  da  Borborema  é  ainda  considerado  como 
um  dos  mais  explorados  no  país.  A  região  cretácea  paraibana  é  pró- 
pria para  o  preparo  do  cimento  e  da  cal. 

A  cultura  do  algodão  é  a  maior  do  nordeste  brasileiro,  sendo  tam- 
bém importantes  as  suas  lavouras  de  cana  de  açúcar,  fumo,  milho, 
mandioca,  feijão,  côco  e  abacaxi. 

Cêrca  de  1  300  000  cabeças  constituem  o  conjunto  dos  seus  re- 
banhos, sendo  também  incrementada  a  cultura  do  bicho  da  sêda  e  a 
expansão  da  criação  de  aves. 

Trabalham  no  Estado  1  395  fábricas  de  açúcar  e  álcool,  das  quais 
8  possuem  turbina  e  vácuo. 

Todos  os  setores  da  administração  pública  da  Paraíba  obedecem 
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à  normas  muito  inteligentes,  sendo  avançada  a  orientação  relacio- 
nada com  a  saúde  pública,  a  assistência  social,  a  educação  e  o  fo- 
mento da  produção. 

Um  programa  rodoviário  desenvolve-se  pelas  principais  regiões 
com  magnificas  estradas  que  facilitam  sobremaneira  o  escoamento  da 
produção  do  Estado,  sendo  importante  a  rodovia  portuária  João  Pes- 
soa-Cabedelo,  com  uma  faixa  de  domínio  de  22  metros  e  revestida  de 
rôlo-cimento . 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

E'  o  Estado  líder  do  Nordeste 
brasileiro.  Todos  os  setores  da 
sua  produção  são  avançados  e  vul- 
tosos, formando  conjunto  muito 
auspicioso  para  a  situação  eco- 
nômica-financeira  geral.  Observa- 
se  em  Pernambuco  muito  progres- 
so, trabalho  inteligente  e  nível  de 
vida  relativamente  elevado.  O  algodão,  a  cana,  a  mandioca,  a  ma- 
mona e  o  café  são  as  culturas  mais  importantes  do  Estado.  Nas  suas 
praias  existem  numerosos  coqueiros  que  também  são  cultivados. 

A  cultura  das  plantas  fibrosas  está  sendo  intensificada,  princi- 
palmente do  caroá,  que  .já  é  beneficiado  pelas  fábricas  locais. 

A  sua  fruticultura  é  próspera,  sendo  notável  os  abacaxis,  as  man- 
gas e  os  sapotis  de  Pernambuco.  A  goiaba,  o  caju  e  outras  frutas 
regionais  são  abundantes. 

Cêrca  de  700  000  bovinos  e  1  600  000  cabeças  das  demais  es- 
pécies representam  a  pecuária  local,  dentre  as  quais  destacam-se  350 
mil  ovinos.  A  criação  de  equinos  de  raça  é  próspera,  tendo  muitos 
dos  seus  produtos  disputado  os  grandes  prémios. 

A  região  cretácea  do  Estado  é  assinalada  por  ocorrências  calcá- 
reas,  algumas  das  quais  próprias  para  o  preparo  do  cimento  e  da 
cal.  Em  Dois  Irmãos,  está  sendo  extraído  e  calcificado  o  diatomito. 
A  mica  tem  sido  constatada  em  diversas  zonas  do  Estado,  o  mesmo 
sucedendo  com  rútilo  e  os  mármores. 

A  área  de  cristalização  das  salinas  pernambucanas  —  298  000 
metros  quadrados  —  está  distribuída  entre  64  produtores. 

Pernambuco  sempre  liderou  os  movimentos  de  renovação  e  de 
adiantamento  cm  tôda  a  região  setentrional  do  país.  As  suas  20  fá- 
bricas de  tecidos  são  das  mais  importantes  do  Brasil.  Trabalham 
no  Estado  1  888  fábricas  de  açúcar,  das  quais  62  são  usinas  apare- 
lhadas, destacando-se  a  do  Catende,  que  produz  cêrca  de  420  000  sa- 
cas por  safra.  As  fábricas  de  doces  ou  conservas  são  as  maiores  do 
país,  sendo  conhecidas  as  "goiabadas"  de  Pernambuco. 

São  prósperas  ainda  as  indústrias  locais  de  álcool,  papel,  arte- 
fatos  de  couro  e  de  vários  outros  produtos  que  proporcionam  inter- 
câmbio com  os  demais  Estados  e  também  com  outros  países.  O  seu 
pôrto  —  dotado  de  modernas  instalações  —  é  visitado  por  inúmeros 
íraasatlânticos,  que  lhe  dão  característico  aspecto  internacional. 

A  sua  capital,  Recife,  a  terceira  cidade  do  Brasil  em  população, 
é  capaz  de  atrair  o  turista  com  as  suas  notáveis  obras  de  arte  colo- 
nial e  outras  curiosidades  históricas  e  típicas. 

A  situação  económica  do  Estado  é  das  mais  prósperas.  A  Recei- 
ta Estadual,  que  foi  orçada  em  Cr$  104.000.000,  para  o  ano  de  1943, 
atingiu  a  162.991.000,00  cruzeiros. 
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Vale  salientar  que  em  1937  a  arrecadação  geral  do  Estado  alcan- 
çou somente  77.795.000,00  cruzeiros. 

ESTADO  DE  ALAGOAS 

E'  um  dos  menores  Estados  bra- 
sileiros quanto  à  superfície.  Si- 
tuado na  região  nordestina,  é  be- 
neficiado pelo  caudaloso  São  Fran- 
cisco, que  faz  barra  no  Atlântico, 
junto  do  porto  de  Penedo.  A  sua 
economia  é  baseada  principalmente 
na  produção  de  açúcar,  para  o  que 
vrabalham  com  eficiência  777  fá- 
bricas, das  quais  28  são  usinas  do- 
tadas de  vácuos.  A  usina  de  Serra 
Grande  é  classificada  entre  as  mais 
modernas  e  potentes  do  Brasil,  chegando  a  moer  numa  safra  cêrca 
de  180  mil  toneladas  de  cana  que  proporcionam,  em  média,  300  mil 
sacas  de  açúcar. 

Também  a  cultura  do  algodão  é  muito  disseminada  pelo  sertão, 
concorrendo  para  a  produção  nacional  com  mais  de  10  milhões  de 
quilos  de  plumas. 

Na  margem  esquerda  do  rio  São  Francisco,  os  arrozais  das  la- 
goas dessa  região  são  muito  produtivos  e  dão  safrâs  que  vão  além 
de  200  mil  sacas. 

A  mandioca,  o  fumo,  a  mamona  e  o  coqueiro  são  outras  culturas 
que  interessam  a  riqueza  local,  o  mesmo  acontecendo  com  a  fruti- 
cultura, pois  a  colheita  anual  do  abacaxi  eleva-se  a  mais  de  4  mi- 
lhões de  frutas. 

A  criação  é  tanto  desenvolvida  quanto  permitem  a  extensão  dos 
pastos  e  as  condições  climáticas  locais.  Existem  264  cabeças  de  gado 
maior  e  215  de  gado  menor  para  cada  mil  habitantes  do  Estado. 

Merece  registo  o  progresso  da  sua  indústria  de  tecidos,  que  dis- 
põe de  dez  fábricas  instaladas  com  3  200  teares,  118  000  fusos  com 
a  exportação  no  valor  de  68.114.000  cruzeiros,  representando  a  ter- 
ça parte  da  exportação  geral  do  Estado. 

Treze  salinas,  com  área  de  cristalização  equivalente  a  85  900 
metros  quadrados,  constituem  a  indústria  do  sal  no  litoral. 

O  sertão  de  Alagoas  também  recebe  os  benefícios  do  Departa- 
mento Nacional  de  Obras  contra  as  Secas,  que  tem  perfurado  poços 
e  que  construiu  um  açude  tendo  capacidade  para  3  738  000  metros 
cúbicos.  As  quedas  do  São  Francisco  pertencem  parcialmente  a  êste 
Estado,  com  o  potencial  de  235  000  cavalos,  o  que  constitui  fator 
importante  para  o  seu  futuro  industrial,  considerando  a  escassez  da 
energia  hidráulica  nessa  região  do  país. 

O  transporte  da  produção  é  feito  por  346  quilómetros  de  estra- 
das de  ferro  e  2  600  quilómetros  de  rodovias  muito  bem  distribuídas. 


ESTADO  DE  SERGIPE 

E'  o  menor  Estado  do  Brasil,  pois  a  sua  superfície  é  de  21  552 
quilómetros  quadrados.  Está  situado  na  região  Nordestma,  sendo  su- 
jeito, portanto,  aos  efeitos  das  secas  periódicas  que  prejudicam  a 
economia  do  seu  sertão. 
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A  cana  de  açúcar,  o  algodão  e  o 
arroz  são  as  principais  culturas 
exploradas.  A  rizicultura  é  impor- 
tante nos  vales  do  São  Francisco  e 
do  Vasabarris,  onde  o  Govêrno  in- 
crementa as  plantações  com  os 
mais  modernos  processos,  inclusive 
a  irrigação.  São  imensas  as  pos- 
sibilidades do  vale  sanfranciscano. 
Aproveitadas  que  sejam,  racional- 
inente,  as  suas  terras,  essa  fértil 
zona  tomará'  notável  incremento, 
solucionando  ao  mesmo  tempo  ou- 
tros problemas  regionais,  como  os 
do  saneamento  e  da  educação. 
Também  as  culturas  do  côco,  da 
mandioca,  do  fumo  e  da  laranja 
são  prósperas  no  Estado,  funcio- 
nando em  Buquim  e  Itabaiana 
"Granjas-Modèlo"  que  auxiliam  os  agricultorQS . 

A  pecuária,  representada  por  700  mil  cabeças  de  tôdas  as  espé- 
cies, é  relativa  às  possibilidades  reduzidas  da  superfície  do  Esta- 
do. Os  seus  criadores  de  bovinos  interessam-se  pela  raça  Hindu- 
Brasil,  como  sendo  a  que  mais  se  adapta  às  condições  locais.  A  cria- 
ção de  ovinos  é  mais  importante  do  que  as  de  caprinos  e  suínos. 

O  Estado,  por  intermédio  da  "Caixa  de  Fomento  Agro-Pecuário", 
concorre  apreciavelmente  para  solucionar  o  problema  do  crédito  aos 
pequenos  lavradores. 

Recentes  sondagens  realizadas  acusaram  no  território  sergipano 
ocorrências  de  salgema,  abrindo  assim  novo  horizonte  para  a  sua 
economia.  A  indústria  extrativa  do  sal  é  próspera,  existindo  no  seu 
litoral  372  salinas  com  uma  área  de  cristalização  superior  a  1  906  700 
metros  quadrados. 

A  indústria  de  tecidos  é  a  mais  importante  e  organizada  em  Ser- 
gipe, sendo  os  seus  produtos  muito  apreciados.  Existem  no  Estado 
228  fábricas  de  açúcar,  das  quais  80  são  dotadas  de  turbinas  e  vácuos, 
aproximando-se  de  1  milhão  de  sacas  a  sua  produção  açucareira. 

Boas  rodovias  facilitam  o  trânsito  da  produção,  que  é  exporta- 
da principalmente  pelos  portos  de  Aracaju,  Estância  e  Propriá,  êste 
último  na  margem  direita  do  São  Francisco. 

Nos  setores  culturais  e  sociais  do  Estado,  há  também  progresso, 
e.stando  o  ensino  muito  divulgado  com  escolas  públicas  bem  insta- 
ladas. Assistência  aos  lázaros,  aos  psicopatas,  à  maternidade,  à  in- 
fância e  à  juventude,  é  prestada  com  verbas  estaduais  e  com  o  pro- 
duto de  certa  porcentagem  das  rendas  tributárias  municipais. 

ESTADO  DA  BAHIA 

E'  uma  das  grandes  unidades  do  Brasil,  não  só  pela  superfície, 
mas  também  pela  população  e  possibilidades.  A  situação  geográfica 
dêste  Estado  coloca-o  em  situação  verdadeiramente  privilegiada,  par- 
ticipando das  produções  do  Norte  e  do  Sul  do  país.  Na  Bahia,  exis- 
tem coqueirais,  carnaubais'  e  outras  plantas  características  de  regiões 
semi-áririas  e  culturas  de  parreiras  e  mesmo  de  trigo,  próprias  ds 
clima  temperado.  São  contrastes  que  exprimem  perfeitamente  a  va- 
riedade de  clima  e  de  terras  desse  rico  Estado  brasileiro. 


BAHIÁ 
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As  culturas  do  cacau,  da  cana, 
do  fumo,  da  mandioca  e  do  café 
caracterizam  as  suas  grandes  áreas 
cultivadas.  Cèrca  de  200  milhões 
de  cacaueiros  produzem  98%  da 
safra  brasileira.  Um  terço  da  ma- 
mona produzida  no  país  é  proce- 
dente da  Bahia,  que  concorre  ain- 
da com  30%  da  produção  de  fu- 
mo; os  seus  cafèzais  abrangem  135 
milhões  de  pés  com  a  safra  média 
de  300  mil  sacas.  E'  o  maior  pro- 
dutor de  mandioca:  1  000  000  to- 
neladas de  raizes  e  2  milhões  de 
sacas  de  farinha;  mais  de  800 
hectares  estão  sendo  cultivados 
com  a  sering-ueira,  que  fornece  lá- 
tex de  primeira  qualidade.  A  pro- 
dução extrativa  vegetal  do  Estado 
é  importante,  sendo  o  grande  fornecedor  da  fibra  de  piaçava  e  da 
cêra  do  licurizeiro,  plantas  regionais  nativas  e  abundantes. 

A  sua  pecuária  é  importante:  cèrca  de  9  milhões  de  cabeças  das 
diversas  espécies,  das  quais  3  200  000  bovinos.  E'  o  maior  centro 
criador  de  caprinos  do  país  e  aparece  nas  estatísticas  como  o  segundo 
criador  de  ovinos,  logo  após  o  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Estado  da  Bahia  situa  uma  das  regiões  mais  ricas  em  miné- 
rios, estando  em  franca  exploração  as  suas  jazidas  de  molibdênio, 
mica,  quartzo,  rútilo,  monazita,  diamantes,  pedras  preciosas  diver- 
sas e  salinas.  Produz  95%  do  carbonato  brasileiro.  Milhões  de  to- 
neladas de  magnesita  constituem  as  jazidas  de  Brumado.  As  mais 
importantes  minas  de  amianto  do  país  são  as  de  "Poções"  situadas 
nas  proximidades  de  Jequié. 

Das  cinco  regiões  produtoras  de  cromo  constatadas  no  Brasil, 
três  estão  situadas  na  Bahia.  Estima-se  que,  até  o  ano  de  1945,  as 
minas  de  cobre  de  Caraíba  estejam  extraindo  diariamente  50  tonela- 
das dêste  valioso  minério. 

A  atenção  do  país  volta-se  para  os  depósitos  de  petróleo  consta- 
tados no  Recôncavo  baiano,  que  constituem  uma  das  grandes  espe- 
ranças em  tão  importante  setor  da  economia  nacional. 

Também  os  seus  depósitos  de  xistos  são  muito  importantes,  des- 
tacando-se  as  reservas  de  Maraú,  onde  o  combustível  denominado 
"marauita"  é  abundante. 

As  suas  indústrias  também  são  prósperas:  cortumes,  fábricas  de 
tecidos,  construções  navais,  usinas  de  açúcar,  destilarias  e  mais  uma 
série  de  oficinas  cujo  número  excede  de  3  mil. 

Os  índices  mencionados  são  bastantes  para  evidenciar,  em  traços 
gerais,  quão  rico  é  o  território  baiano  e  as  esplêndidas  possibilida- 
des que  o  classificam  como  uma  das  Unidades  mais  futurosas  do 
Brasil. 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

Muito  bem  situado,  no  litoral  Atlântico,  confrontando  com  os  Es- 
tados da  Bahia,  Minas  Gerais  e  Rio  de  Janeiro.  O  seu  clima  é  ame- 
no, sendo  mesmo  preferido  pelos  colonos  do  meio-dia  europeu.  Exis- 
tem grandes  altitudes  no  Estado,  sendo  o  Pico  da  Bandeira,  na  Serra 
do  Gaparaó,  o  ponto  culminante  do  Brasil.  Terras  muito  boas,  pró- 
prias para  a  cultura  do  café,  cujas  lavouras  representam  um  con- 
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junto  de  153  milhões  de  pés.  O  plantio  do 
cacaueiro  está  sendo  incrementado  na  re- 
gião úmida  do  no^te  do  Estado,  onde  al- 
guns milhões  de  espécimes  já  estão  fruti- 
ficando. Arroz,  algodão,  mandioca,  mamo- 
na, milho  e  batata  são  outras  culturas  dis- 
seminadas . 

As  madeiras  do  Espírito  Santo  são  reco- 
mendadas pelas  suas  excelentes  proprieda- 
des, sendo  os  seus  cernes  de  grande  resis- 
tência. Nas  matas  existem  palmeiras  e  ou- 
tras plantas  oleaginosas  e  muitas  ervas 
medicinais. 

Os  seus  rebanhos  são  pequenos :  280_  mil 
bovinos  e  cêrca  de  meio  milhão  de  suinos. 

Existem  ocorrências  de  bauxita  e  mica. 
Em  Cachoeiro  do  Itapemirim  encontram-se 
minérios  radioativos;  as  areias  monazíticas 
do  litoral  são  ricas  em  zirconita  e  ilmenita,  que  constituem  obje- 
to  de  exportação.  O  mármore  branco  do  Espírito  Santo  é  conside- 
rado como  o  melhor  do  país,  assemelhando-se  ao  "Garrara".  Jazi- 
das importantes  de  calcáreos  já  originaram  a  indústria  do  cimento. 
O  grande  futuro  económico  dêste  Estado  reside  principalmente  na 
aluai  expansão  do  vale  do  rio  Doce,  com  o  início  da  exportação  do 
minério  de  ferro  através  do  porto  de  Vitória.  Aparelhamentos  apro- 
priados foram  instalados  e  outras  obras  de  grande  envergadura  estão 
projetadas  para  que  possam  ser  embarcadas  cêrca  de  3  milhões  de 
toneladas  de  ferro  anualmente. 

O  Cais  de  Minérios  construído  no  pôrto  de  Vitória  é  uma  obra 
pública  de  incomparável  vulto,  que  se  destina  a  facilitar  a  expor- 
tação do  minério  do  vale  do  rio  Doce  e  de  outras  procedências. 

No  Espírito  Santo  todos  os  departamentos  da  administração  vêm 
recebendo  os  benefícios  de  uma  ação  decidida  e  patriótica,  pelo  que 
se  observa  no  Estado  um  desenvolvimento  uniforme,  com  perfeito 
entrosamento  das  energias  produtivas. 

Reais  benefícios  são  oferecidos  por  lei  especial  a  todos  quantos 
instalarem  no  Estado  novas  indústrias  que  empregarem  matéria  pri- 
ma local.  Trabalhos  de  saneamento  de  relativo  valor  estão  em  exe- 
cução, tais  como  os  serviços  de  hidrografia  unitária  do  rio  Itaba- 
poana  e  salubridade  do  Vale  do  Rio  São  Mateus.  Diversas  rodovias 
estão  em  execução,  inclusive  a  estrada  Vitória-Campos.  Também  se- 
rá importante  para  a  economia  regional  a  ligação  do  pôrto  de  Vitó- 
ria à  estrada  Rio-Bahia,  em  Manhuaçu,  na  distância  de  cêrca  de  274 
quilómetros,  que  representará  no  Estado  a  primeira  rodovia  com  o 
sentido  nacional  do  "Rumo  a  Oeste". 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Em  todos  03  setores  do  trabalho,  desenha-se,  no  Estado  do  Rio, 
uma  situação  de  franca  e  segura  prosperidade. 

A  produção  agrícola  se  desenvolve  e  se  amplia.  A  policultura 
orienta  o  renascimento  da  economia  fluminense,  baseada  no  cultivo 
das  mais  valiosas  espécies.  A  cana  de  açúcar,  o  arroz,  o  algodão,  o 
fumo,  a  mandioca  e  as  frutas  são  cultivados  em  larga  escala. 

Nas  zonas  onde  diminui  a  agricultura,  desenvolve-se  progressi- 
vamente a  pecuária,  empenhando-se  os  criadores  na  melhoria  dos 
rebanhos  pela  seleção  e  cruzamento  com  raças  precoces.  Na  Baixada 


RIO  DE  JAfíBIRO 


Fluminense  é  auspicioso  o  desen- 
volvimento da  pequena  criação, 
constituída  de  galinhas,  porcos, 
marrecos,  cabritos,  carneiros  e  aves 
diversas .  Èsse  quadro  agrícola  abre 
caminho  a  um  surto  industrial  dos 
mais  animadores.  São  Gonçalo,  Pe- 
trópolis, Campos,  Niterói,  Iguaçu, 
Barra  do  Pirai,  Barra  Mansa  e  Fri- 
burgo  são,  hoje  em  dia,  parques 
das  grandes  indústrias  de  tecidos 
de  lã,  sêda  e  algodão,  de  bebidas, 
papel,  fósforo,  vidro,  laticínios,  ci- 
mento, soda  cáustica,  móveis,  produtos  químicos  e  farmacêuticos,  açú- 
car, álcool,  aguardente,  etc,  que  dão  trabalho  a  250  000  operários. 

Em  Volta  Redonda  está  situada  a  Companhia  Siderúrgica  Na- 
cional; em  Barra  Mansa  funcionam  usinas  metalúrgicas  de  ferro;  em 
São  Gonçalo  está  localizada  a  maior  fábrica  de  cimento  do  Brasil, 
pelo  volume  de  sua  produção. 

O  sal  é  produto  tradicional  da  terra  fluminense,  havendo  esplên- 
didas salinas  no  litoral  de  Gabo  Frio. 

Na  Baixada  Fluminense  está  localizada  a  única  fábrica  de  mo- 
tores instalada  no  país. 

Funcionam  no  Estado,  28  usinas  de  açúcar  turbinado  e  865  en- 
genhos de  açúcar  bruto,  que  produzem  em  média  2  500  000  sacas 
anualmente.  A  sua  produção  de  álcool  ultrapassa  26  milhões  de  li- 
tros. Três  usinas  estão  em  construção  para  produzir  álcool,  em  São 
Fidélis,  Itaperuna  e  Itaboraí, 

As  obras  de  saneamento  e  de  recuperação  que  estão  sendo  rea- 
lizadas na  Baixada  Fluminense,  irão  incorporar  ao  patrimônio  dêsse 
Estado  uma  área  de  terra  fértil  e  saudável,  capaz  de  constituir  o 
grande  celeiro  do  Distrito  Federal. 

Um  conjunto  de  circunstâncias  faz  prever  para  o  Estado  do 
Rio  futuro  muito  auspicioso  relacionado  com  o  seu  desenvolvimento 
agro-industrial . 

A  grande  usina  hidro-elétrica  de  Macabu,  um  dos  empreendi- 
mentos mais  arrojados  da  moderna  engenharia  brasileira,  deverá  en- 
trar em  funcionamento  ainda  no  ano  em  curso  (1944),  trazendo  uma 
verdadeira  revolução  económica  no  Estado  com  o  nascimento  de  novo 
e  importante  parque  industrial,  principalmente  na  região  campista. 

Em  1937,  foi  reformado  o  sistema  tributário  do  Estado.  A  par- 
tir de  então,  as  condições  financeiras  começaram  a  melhorar  com 
impressionante  crescimento.  A  Receita  que  foi  de  Cr$  77.271.000,00 
em  1938,  atingiu  em  1942  Cr$  170.912.000,00,  constituindo  tal  pro- 
gresso um  dos  mais  notáveis  episódios  da  história  financeira  das  uni- 
dades federativas  do  Brasil. 


DISTRITO  FEDERAL 

O  Distrito  Federal,  sede  do  Govêrno  da  República,  é  uma  unida- 
de sui-gêneris  da  federação.  Não  sendo  um  Estado  ou  município,  é 
administrado  por  um  Prefeito,  nomeado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica e  as  suas  fontes  de  rendas  são  as  mesmas  dos  Estados  e  Mu- 
nicípios . 
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E'  assim,  o  Distrito  Federal  a 
mais  alta  unidade  da  federação, 
desfrutando  uma  situação  política 
invejável  e  coincidindo  os  seus 
limites  geográficos  com  os  da  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  capital  do 
Brasil. 

Limita-se  o  Distrito  Federal  ao 
Norte,  Este  e  Oeste  com  o  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro  e  ao  Sul  com 
o  Oceano  Atlântico.  E'  o  maior 
centro  de  turismo  do  país,  possuin- 
do os  mais  pitorescos  passeios  e  as  mais  belas  praias,  entre  as  quais 
a  famosa  Copacabana.  O  relêvo  do  Distrito  Federal  é  muito  aciden- 
tado. Existe  uma  grande  variedade  de  serras,  ma&iços,  picos,  etc., 
faltando  apenas  uma  forma  geográfica  importante  —  o  planalto.  O 
ponto  mais  elevado  tem  uma  altitude  de  1  024  metros  e  pertence  ao 
grande  maciço  rural  da  Pedra  Branca. 

Apesar  das  grandes  áreas  de  morros  inabitados,  é  a  unidade  da 
federação  que  possui  maior  densidade  de  população,  cerca  de  1  527 
habitantes  por  quilómetro  quadrado.  A  sua  população  de  quasi  dois 
milhões  de  habitantes  contribui  para  que  o  Distrito  Federal  seja 
um  dos  maiores  centro.<;  consumidores  do  país,  abastecendo-se  quase 
completamente  da  produção  dos  Estados  vizinhos:  Estados  do  Rio  de 
.Janeiro,  Minas  Gerais  e  São  Paulo.  Assim,  a  sua  produção  agrícola 
é  fraca  em  comparação  ao  consumo,  contando  ainda  com  uma  indús- 
tria incipiente  de  alimentação.  Entre  os  principais  produtos  agríco- 
las encontram-se :  a  banana,  a  batata,  a  cana  de  açúcar,  a  laranja,  o 
aipim,  etc.  Por  outro  lado,  têm  tido  grande  desenvolvimento  as  in- 
dústrias de  tecidos,  vestuários,  calçados,  construções,  etc.  Cumpre 
ressaltar  que  a  economia  do  Distrito  Federal  repousa  no  comércio, 
que  atingiu  elevado  grau  de  progresso,  o  que,  aliás,  se  pode  verificar 
com  as  rendas  proporcionadas  à  União  e  à  Prefeitura. 

A  arrecadação  da  Prefeitura,  que  foi  de  Cr$  195.616.739,40  em 
1930,  atingiu  a  quantia  de  Cr|  885.476.534,60  em  1943,  ou  seja,  um 
aumento  de  453%,  que  bem  traduz  o  seu  acelerado  crescimento  nes- 
ses últimos  anos.  Analisando  êsse  grande  aumento  verificado  na  arre- 
cadação da  Prefeitura,  conciui-se  que  somente  de  1937  a  1943  o  cres- 
cimento foi  de  280%,  reflexo  da  política  financeira  iniciada  com  a 
reforma  do  aparelho  arrecadador. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

E'  o  Estado  mais  bera  aquinhoado  da  confederação  brasileira. 
Em  todos  os  setores  de  atividades,  os  índices  paulistas  figuram  ei» 
primeiro  plano,  constituindo  exemplos  de  trabalho  e  de  perseveran- 
ça de  um  povo  avançado  e  cheio  de  iniciativas. 

A  fertilidade  das  suas  terras,  aliada  ao  espírito  atilado  dos  seus 
homens,  tem  permitido  um  progresso  acentuado,  com  reflexo  num 
alto  nível  de  vida  regional.  A  antiga  obcecacão  pela  lavoura  do  café 
foi  substituída  por  uma  pluricultura  magnífica  que  mantém  em  per- 
feito equilíbrio  a  economia  geral.  As  lavouras  do  algodão,  do  fun- 
gue, da  hortelã,  da  mamona,  do  chá  e  da  laranja,  evidenciam  inicia- 
tivas que  podem  encher  de  orgulho  a  capacidade  produtora  de  una 
povo.  A  exploração  do  distrito  mineiro  do  vale  da  Ribeira  troux* 
novos  e  auspiciosos  horizontes  para  as  possibilidades  mineralógicas 
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do  Estado.  A  sua  capital  —  São 
Paulo  —  constitui  o  maior  centro 
industrial  da  América  do  Sul,  tal 
é  a  multiplicidade  e  o  volume  da 
produção.  O  parque  industrial  do 
Estado  é  dos  mais  modernos.  Es- 
tradas de  ferro  bem  traçadas,  ro- 
dovias explêndidas  e  portos  bem 
organizados,  garantem  a  circula- 
ção de  uma  produção  crescente  e 
melhorada.  E'  a  Unidade  da  Fe- 
deração onde  o  ensino  tomou 
maior  desenvolvimento  com  os  mais  significativos  números  de  esco- 
las e  de  matrículas.  Os  seus  institutos  técnico-científicos  são  os  mais 
afamados  do  país,  não  só  pelas  instalações  de  que  dispõem,  mas 
pelos  resultados  dos  trabalhos  que  divulgam. 

O  café  constitui  ainda  a  base  principal  da  exploração  local, 
ocupando  as  plantações  desta  rubidcea,  cêrca  de  1  528  000  hectares. 
O  algodão,  com  variedades  excepcionais  conseguidas  à  custa  de  pa- 
cientes trabalhos  do  Instituto  Agronómico  de  Campinas,  é  semeado 
em  cêrca  de  1  300  000  hectares,  nas  mesmas  zonas  dos  cafèzais, 
formando  assim  um  consórcio  de  alto  valor  e  de  interessante  influên- 
cia nas  diversas  modalidades  de  vida  do  Estado. 

O  pôrto  de  Santos,  o  maior  exportador  mundial  de  café,  garante 
o  embarque  parcial  de  uma  produção  cujo  valor  global  é  estimado 
em  cêrca  de  15  bilhões  de  cruzeiros,  importância  essa  que  representa 
um  esfôrço  produtivo  calculado  em  Cr$  10.373  "per  capita".  A  re- 
ceita estadual  que  em  1920  foi  de  175.678.985  ci-uzeiros,  foi  orçada 
em  1 .55i. 164.495  para  o  ano  em  curso  (1944). 

São  índices  que  evidenciam  valores  convincentes,  que  entusias- 
mam, orgulhara  e  dão  fé. 

ESTADO  DO  PARANÁ 

E'  um  dos  mais  prósperos  Es- 
tados do  Brasil.  A  sua  situação 
geográfica  aliada  a  um  excepcional 
sistema  orográfico  torna  essa  re- 
gião uma  das  mais  propícias  ao 
trabalho  e  à  vida  do  homem.  O 
seu  clima  assemelha-se  ao  do 
meio-dia  europeu,  fator  determi- 
nante de  uma  corrente  imigrató- 
ria preferencial. 

,A  sua  capital  —  Curitiba  —  si- 
tuada a  900  metros  de  altitude  e 
com  a  temperatura  média  anual 

de  150C,  é  uma  das  mais  moder-  .  . 

nas  e  confortáveis  cidades  do  país.  Paranaguá  é  o  seu  prmcipai 
pôrto  organizado.  Foi  o  Paraná  o  Estado  que  acusou,  no  recen- 
seamento geral  de  1940,  o  maior  coeficiente  de  aumento  da  popuia- 
-"0  nos  últimos  vinte  anos  (81,4%) .  A  sua  produção  agrícola  é  re- 
presentada por  uma  série  de  produtos,  destacando-se  o  caie,  o  algo- 
dão, o  trigo,  o  centeio,  o  milho,  o  arroz,  a  batata,  a  mf^dioca,  o  fumo 
'e  a  banana.  Cêrca  de  50  milhões  de  cafeeiros  sao  cultivados  no  nor- 
te do  Estado  com  a  produção  média  de  200  arrobas  por  mil  pés.  ±.s- 
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tima-se  que  a  mancha  de  "terra  roxa"  do  Paraná  é  bastante  para 
produzir  o  café  necessário  ao  consumo  mundial  durante  dezenas  de 
anos.  Existem  no  Estado  homogéneas  florestas  de  pinheiros  com  130 
milhões  de  espécimes,  que  sustentam  a  mais  próspera  indústria  extra- 
tiva  —  a  da  m.adeira.  Nessa  mesma  região,  aparecem  os  "ervais"  na- 
tivos, outra  riqueza,  cujas  fôlhas  proporcionam  o  "mate"  ou  o  "chá 
brasileiro".  A  sua  produção  de  uvas  permite  o  fabrico  de  deliciosos 
vinhos.  Os  "campos  gerais"  do  Paraná  caracterizam  uma  região  pelo 
seu  aspecto  topográfico  e  pelas  suas  possibilidades  relativas  à  pecuá- 
ria. O  Estado  do  Paraná  é  um  dos  maiores  criadores  de  suínos  no 
Brasil.  E'  importante  o  frigorífico  especializado  de  Jaguariaíva, 

Também  a  sua  criação  de  equinos  de  raça  é  prospera,  sendo  va- 
liosos os  seus  produtos  de  "pedigree"  que  anualmente  disputam  os 
grandes  prémios  nos  principais  centros  turfistas  do  país.  Nas  pro- 
ximidades de  Curitiba  trabalham  usinas  para  a  extração  do  ouro  e 
da  prata.  No  rio  Tibagi  é  abundante  o  diamante,  que  absorve  o  tra- 
balho de  milhares  de  garimpeiros.  No  vale  da  "Ribeira"  valiosas  ja- 
zidas de  minério  de  chumbo  são  exploradas.  Mármores  de  diversas 
côres  e  minas  de  carvão  estão  em  início  de  extração.  O  parque  in- 
dustrial do  Paraná  é  importante,  destacando-se  as  suas  serrarias,  os 
engenhos  de  mate,  as  cerâmicas,  as  fábricas  de  móveis,  o  preparo  de 
lâminas  da  sua  afamada  "imbuía",  fabricação  de  pianos,  madeira  com- 
pensada e  diversas  outras  manufaturas. 

Em  "Monte  Alegre"  acha-se  em  instalação,  moderna  fábrica  que 
irá  trabalhar  com  a  celulose  do  pinheiro  e  que  será  capaz  de  forne- 
cer todo  o  papel  necessário  ao  consumo  dos  jornais  do  Brasil  e  tal- 
vez da  América  do  Sul.  Boas  rodovias  macadamizadas  facilitam  a 
circulação  da  produção  e  estimulam  novas  realizações,  dando  ori- 
gem a  assombroso  progresso  como  o  que  se  observa  nos  vales  dos  rios 
Cinzas,  Laranjinhas  e  Paranapanema,  onde  "Londrina"  constitui 
notável  ponto  de  referência. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 

O  clima  de  Santa  Catarina  é 
quente  e  úmido  na  faixa  litorânea, 
frio  e  sêco  no  planalto,  onde  a 
temperatura  chega  a  descer  até  10 
graus  abaixo  de  zero  nos  meses  de 
junho  e  julho,  com  a  formação  de 
geadas  e  mesmo  de  nevadas.  A 
economia  catarinense  está  basea- 
da na  pequena  propriedade  e  na 
policultura.  Em  gerai  o  homem  é 
proprietário  da  terra  e  ao  seu 
aproveitamento  se  dedica  tôda  a 
família. 

A  expansão  da  sua  economia  é 
francamente  auspiciosa.  Estudos 
recentes  demonstram  que  nos  úl- 
timos cinco  anos,  enquanto  a  população  cresceu  a  apenas  13,36%,  o 
movimento  de  vendas  comerciais  subiu  a  47,23%  e  as  exportações 
a  45,65%. 

O  progresso  local  muito  deve  à  influência  da  colonização  que  teve 
início  em  São  Pedro  de  Alcântara  no  ano  de  1828.  E'  de  grande  va- 
riedade a  produção  agrícola  dêste  Estado,  destacando-se  as  culturas 
de  linho,  videira,  trigo,  batata,  centeio,  milho,  arroz  e  mandioca.  A 
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banana,  no  litoral,  e  as  frutas  européias,  no  planalto,  são  também 
cultivadas . 

Gêrca  de  60  milhões  de  pinheiros  e  muita  madeira  de  lei  povoam 
as  florestas  do  Estado. 

O  rebanho  catarinense  recomenda-se  pela  qualidade.  A  introdu- 
ção na  criação,  de  bovinos  e  suínos  de  raças  finas,  data,  no  Estado, 
de  mais  de  25  anos,  e  hoje  são  muitos  os  criadores  que  se  dedicam  à 
melhoria  de  animais  de  boa  linhagem. 

E'  principalmente  no  planalto  de  Lages  onde  a  pecuária  encon- 
tra os  melhores  elementos  para  progredir. 

A  sua  fauna  marítima  entusiasma  os  que  a  estudam  pela  incal- 
culável variedade  de  peixes,  moluscos  e  cetáceos." 

A  indústria  extrativa  da  madeira  e  da  erva-mate  são  as  mais 
importantes,  principalmente  no  planalto  de  Ganoinhas.  Em  Três 
Barras,  funciona  a  maior  serraria  da  América  do  Sul.  Nos  muni- 
cípios de  Cresciuma  e  Urussanga  predomina  a  indústria  extrativa  do 
carvão,  que  constitui  no  momento  a  sua  mais  preciosa  riqueza 
e  uma  das  pedras  angulares  da  sidtrurgia  brasileira.  A  indústria  ma- 
nufatureira  é  das  mais  antigas  do  Estado.  E'  no  litoral  da  Serra  do 
Mar  onde  8(5,15%  das  suas  indústrias  estão  localizadas  com  o  traba- 
lho de  4.000  fábricas,  das  quais  402  no  município  de  Brusque.  Pre- 
dominam em  valor  os  produtos  de  fiação  e  tecelagem.  E'  interes- 
sante esclarecer  que  a  economia  catarinense  está  muito  bem  equili- 
brada nos  diversos  setores  da  produção  com  a  seguinte  distribuição: 
produção  extrativa,  16,44%;  produção  agrícola,  33,66%;  produção  ani- 
mal, 27,05%,  e  produção  fabril  e  manufatureira,  22,45%. 

Mais  de  vinte  mil  quilómetros  de  rodovias  cortam  o  território 
catarinense.  Treze  metros  de  trilhos  para  cada  quilómetro  quadrado 
de  território,  constituem  a  sua  rêde  ferroviária.  Cinco  portos  marí- 
timos: São  Francisco  (o  de  maior  movimento  e  por  onde  é  exporta- 
do o  pinho) ;  Itajaí  (escoadouro  do  vale  de  Itajaí) ;  Florianópolis  (cha- 
ve de  comunicações) ;  Laguna  (pôrto  carvoeiro  e  de  saída  da  produ- 
ção sulina)  e  Imbituba  (pòrto  carvoeiro) . 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
é  uma  das  unidades  brasileiras 
que  mais  se  destacam  em  todos  os 
setores  de  atividades.  O  trabalho 
do  povo  gaúcho  é  sentido  através 
de  um  dinamismo  impulsionado 
por  múltiplas  iniciativas,  muitas 
das  quais  se  refletem  no  bem  estar 
da  comunidade. 

Situado  no  extremo  sul  do  país, 
confrontando  com  as  Repúblicas 
do  Uruguai  e  Argentina,  êsse  Esta- 
do é  dotado  das  mais  férteis  ter- 
ras e  de  um  clima  sobremaneira 
ameno.  A  sua  produção  agrícola  é 
caracterizada  por  uma  pluricultu- 
ra  intensiva  constituída  principal- 
mente pelo  trigo  e  demais  cereais,  como  o  milho,  o  arroz,  a  aveia  e 
o  feijão;  é  grande  produtor  de  fumo,  mandioca,  batata  e  alfafa.  Tal 
é  o  vulto  das  suas  safras,  que  o  consideram  como  sendo  o  celeiro  do 
Brasil . 
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Os  seus  vinhedos  são  suficientes  para  garantir  uma  vitivinicul- 
tura adiantada,  que  fornece  90%  do  vinho  consumido  no  país. 

A  produção  de  uvas  de  mesa,  ameixas,  peras,  pêssegos  e  de  ou- 
tras frutas  de  clima  frio,  constitui  hase  de  exploração  local  muito 
interessante  e  lucrativa.  Existem,  na  região  serrana  cêrca  de  10  mi- 
lhões de  pinheiros  intercalados  com  "ervais",  que  sustentam  indús- 
trias primárias  auspiciosas. 

Os  rebanhos  do  Rio  Grande  do  Sul  são  dos  mais  numerosos  e 
valiosos  do  país.  São  constituídos  por  8  milhões  de  bovinos,  em  gran- 
de parte  de  raças  precoces  e  sustentadas  por  magníficas  paslagens 
mistas;  6  milhões  de  ovinos,  que  fornecem  a  melhor  lã;  4  milhões 
de  suinos,  que  sustentam  várias  fábricas  de  banha.  A  sua  criação  de 
eqiiinos  é  classificada  entre  as  mais  importantes. 

A  pesca  no  litoral  sulriograndense  é  miraculosa  em  certas  épocas 
do  ano.  Em  1944,  no  mês  de  julho,  houve  tal  abundância  de  tainhas, 
que  apenas  dois  pescadores  conseguiram  o  lucro  de  quatrocentos  mil 
cruzeiros . 

Na  produção  mineral,  figura  o  carvão  como  o  minério  mais  ex- 
plorado, sendo  notável  o  que  se  tem  feito  durante  os  últimos  anos 
nas  minas  de  São  Jerônimo  e  Butiá.  Também  existem  en)  exploi^ação 
minas  de  ouro,  cobre,  ágata,  tungsténio  e  estanho. 

O  parque  industrial  do  Estado  acompanha  a  produção  primária, 
beneficiando-a  e  produzindo  artigos  de  primeira  qualidade,  como  te- 
cidos de  lã,  chapéus,  calçados,  tapetes,  conservas,  farinhas,  ele.  Os 
seus  frigoríficos,  xarqueadas,  cortumes  e  fábricas  de  banha  são  os 
mais  importantes  do  país. 

A  evolução  e  o  progresso  que  se  observa  na  região  colonial  do 
Estado,  constitui  o  melhor  exemplo  das  possibilidades  do  trabalho  ho- 
nesto em  pedaço  tão  privilegiado  do  Brasil. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

E'  um  dos  mais  ricos  e  próspe- 
ros Estados  do  Brasil.  Distingue- 
se  a  sua  prosperidade  em  todos  os 
setores  da  exploração,  sendo  im- 
portantes as  suas  fontes  de  pro- 
dução. 

Embora  sem  um  porto  de  mar 
que  facilite  a  exportação  regional, 
o  Estado  de  Minas  Gerais  progri- 
de de  maneira  decisiva.  Os  seus 
rebanhos  crescem  em  quantidade  e 
sobretudo  em  valor;  a  agricultu- 
ra mineira  distingue-se  no  con- 
junto das  safras  'do  país  e  a  sua 
exploração  de  minerais  é  a  mais 
valiosa  do  Brasil.  Mais  de  meio 
bilhão  de  cafèeiros  formam  a  lavoura  do  Estado  que  prouuz  cm  mé- 
dia  3,5  milhões  de  sacas  por  ano;  as  lavouras  do  algodão,  do  fumo, 
do  arroz,  do  milho,  da  cana  de  açúcar,  do  feijão,  do  chá  e  da  mandio- 
ca são  suficientes  para  o  consumo  local  e  também  para  o  abasteci- 
mento de  outros  centros  do  país.  A  vitivinicultura  é  próspera  e  pro- 
porciona os  mais  deliciosos  vinhos,  o  que  também  acontece  com  a 
fruticultura  na  região  serrana.  A  cultura  do  trigo  foi  iniciada  com 
sucesso  e  constitui  fundada  esperança  no  município  de  Patos. 
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de  cabeças,  sendo  que  a  cnaçao  do  zebu  atingiu  o  auge  da  valorização 
no  Triangulo  Mmeiro",  onde  sao  vendidos  reprodutores  por  preços 
nunca  atingidos.  Grande  porcentagem  da  carne  e  dos  laticínios  con- 
sumidos no  Rio  de  Janeiro  procedem  dèste  Estado,  que  também  é  o 
principal  centro  criador  de  suínos  do  país. 

Como  o  seu  nome  indica,  o  sub-solo  mineiro  é  rico  em  minérios- 
nêle  estão  situados  o?  maiores  depósitos  de  ferro  conhecidos  no  mun- 
do, estando  em  organização  a  exportação  direta  pelo  pôrto  de  Vitória. 
As  suns  minas  de  ouro  são  as  mais  bem  instaladas  e  exploradas  no 
Brasil;  os  diamantes  de  Minas  Gerais  são  afamados,  o  que  também 
acontece  com  as  suas  pedras  preciosas.  Arsénico;  baritina,  bauxita, 
berilo,  cobalto,  dolomito,  estanho,  grafita,  manganês,  mica,  pirita! 
quarizo.  turmalinas  e  diversos  minerais  radioativos  formam  valioso 
conjunto  de  trabalho  que  proporciona  riquezas  públicas  e  particulares. 

As  suas  fontes  de  águas  minerais  são  as  mais  importantes  e  se 
acham  devidamente  aparelhadas. 

As  usinas  de  ferro  e  aço,  a  separação  do  ouro,  a  lapidação  das 
pedras  preciosas,  e  o  semi-beneficiamento  de  diversos  minérios,  dão 
ocupação  a  milhares  de  operários  especializados. 

Fábricas  de  tecidos,  destilarias  de  álcool,  cortumes,  indústrias 
agrícolas  e  pastoris  e  muitas  outras  manufaturas  constituem  valio- 
sos centros  fabris  do  Estado. 

Tudo  indica  trabalho  no  Estado  de  Minas  Gerais:  estradas»  de 
ferro  eietrificadas,  ótimas  rodovias,  instrução  e  saúde  pública,  e  mui- 
tos outros  benefícios  governamentais  cooperam  sobremaneira  para 
colocar  êste  Estado  no  nível  dos  mais  prósperos  e  progressistas  do 
Brasil. 

ESTADO  DE  GOIAZ 

E'  um  dos  Estados  mediterrâneos  do  Brasil. 
As  suas  possibilidades  são  as  mais  variadas, 
principalmente  nos  setores  dos  minerais  e  da 
pecuária.  As  riquezas  do  sub-solo  goiano,  em- 
bora parcialmente  conhecidas,  já  permitem  es- 
peranças e  constituem  motivos  para  o  mais  aus- 
picioso futuro.  São  significativos  os  resultados 
que  alcançam  os  trabalhos  dos  garimpos  nos  rios 
Garças,  Paranaíba,  Tocantins  e  outros.  As  re- 
servas das  minas  de  níquel  de  Niquelândia,  es- 
timadas em  10  milhões  de  toneladas,  metálicas, 
são  consideradas  as  maiores  do  mundo.  Em  Pou- 
so-Alto  e  Goiânia,  há  jazidas  de  cromo;  o  ouro. 
o  cobalto,  o  cobre,  o  chumbo,  a  mica  e  a  bauxi- 
ta já  foram  constatados  em  diversos  municípios 
do  Estado.  Em  Itumbiara,  há  salitre  com  o  teor 
de  84% .  As  jazidas  de  cristal  de  rocha,  em  ex- 
plorarão nos  municípios  de  Cristalina.  Cavalcanti  e  Pôrto  Nacional 
são  inesgotáveis  e  constituem  uma  das  principais  fontes  do  quartzo 
exportado  pelo  Brasil. 

Mai.s  recentemente,  foram  descobertas  valiosas  minas  de  níquel 
no  município  de  Goiânia,  ao  lado  de  regular  quantidade  de  amianto, 
cobalto  e  cromo  (1944). 

São  notáveis  os  babaçuais  dos  vales  do  Tocantins  e  Araguaia, 
principalmente  em  Bananal  (a  maior  ilha  fluvial  do  mundo) .  Cal- 
cula-se  em  mais  de  6  milhões  o  número  de  mangabeiras  nativas  exis- 
tentes em  Goiaz.  A  exploração  dessa  apocinácea  proporcionará  lucro 


384 


BRASIL,  —  1943/44 


apreciável  à  economia  estadual,  pois  cada  árvore  produz  anualmente 
três  safras  no  total  de  600  gramas  de  látex. 

A  produção  agrícola  de  Goiaz  já  é  apreciável:  —  16  milhões  de 
cafèeiros  em  produção;  safra  de  mais  de  3  milhões  de  sacas  de  arroz; 
lavoura  algodoeira  muito  próspera  e  milho  suficiente  para  a  criação 
e  engorda  de  um  numeroso  rebanho  suíno.  O  fumo  goiano  é  conhe- 
cido em  tôda  parte.  Na  Chapada  do  Veadeiro,  a  1  600  metros  de  alti- 
tude, cultiva-se  o  trigo  há  mais  de  100  anos.  Nos  campos  goianos 
pastejam  cêrca  de  4  000  000  de  cabeças  de  bovinos  que  sustentam  a 
mais  próspera  indústria  do  Estado  —  a  saladeiril. 

O  comércio  do  Estado  é  muito  variado.  Cêrca  de  175  produtos 
diferentes  figuram  na  sua  lista  de  exportação,  destacando-se  o  gado, 
o  xarque,  o  arroz,  os  couros,  o  café,  a  manteiga,  os  suínos  e  os  cristais. 

Atualmente  estuda-se  a  possibilidade  da  abertura  de  uma  rodo- 
via de  Anápolis  até  Planaltina,  que  porá  em  contacto  mais  rápido  o 
norte  do  Estado  com  a  sua  nova  capital. 

Os  latifúndios  comuns  nos  grandes  Estados  tendem  a  desapare- 
cer em  Goiaz,  onde  existem  atualmente  mais  de  60  000  pequenas  pro- 
priedades que  formam  um  conjunto  de  trabalho  e  prosperidade.  Du- 
rante o  ano  de  1943,  mais  de  67  milhões  de  cruzeiros  foram  aplica- 
dos na  compra  de  propriedades. 

A  situação  da  antiga  Capital  dêste  Estado  —  a  cidade  de  Goiaz, 
entra\ava  parcialmente  o  progresso  das  demais  regiões.  Deixando  de 
lado'  preconceitos,  o  atual  Interventor  do  Estado  resolveu  transferir 
a  sede  do  Govêrno  para  situação  mais  apropriada,  mandando  cons- 
truir nova  cidade,  com  a  observância  das  mais  modernas  técnicas. 
Em  julho  do  1942  era  inaugurada  Goiânia  —  a  atual  Capital  de  Goiaz. 


(920  266  km),  a  Paraguaia  (352  300  km)  e  a  do  Paraná  (174  475 
km) .  A  criação  é  a  maior  riqueza  do  Estado,  sendo  grande  o  seu 
rebanho  de  bovinos.  As  indústrias  extrativas  da  borracha  e  da  ipe- 
cacuanha são  as  principais  da  região  alta.  No  sul,  em  Ponta  Porã, 
a  erva-mate  representa  a  maior  exploração. 


ESTADO  DE  MATO  GROSSO 


E'  o  segundo  Estado  da  União 
quanto  à  superfície.  A  sua  topo- 
grafia é  caracterizada  por  dois  as- 
pectos bem  distintos:  —  os  pla- 
naltos, representados  pelas  cabecei- 
ras dos  rios  e  pelo  divisor  das 
águas  do  Paraná  e  Paraguai;  e  o 
pantanal,  que  abrange  grande  par- 
te do  médio  Paraguai  na  altura 
de  Corumbá. 


Nos  municípios  do  Sul  o  clima 
é  brando,  assemelhando-se  ao  da 
Itália  meridional.  Poucos  são  os 
países  que  possuem  tão  opulenta 
distribuição  de  água  em  seu  solo, 
como  o  Estado  de  Mato  Grosso; 
mais  de  600  correntes  partem  do 
seu  território  para  engrossar  as 
duas  bacias  do  Prata  e  do  Amazo- 
nas. A  área  do  Estado  abrange 
três  das  principais,  bacias  hidro- 
gráficas do  Brasil:  a  Amazônica 


MATO  GROSSO 


Também  o  Estado  de  Mato  Grosso  está  sendo  beneficiado  pela 
campanha  da  borracha,  que  estende  as  suas  prerrogativas  até  as  flo- 
restas, tendo  o  "Banco  da  Borracha"  estabelecido  filial  na  Capital 
do  Estado.  A  construção  de  estradas  de  rodagem  em  direção  aos  se- 
ringais foi  o  principal  e  imediato  benefício  auferido  pelos  produ- 
tores nacionais.  Uma  vez  terminada  a  estrada  de  Cuiabá  a  Utiariti, 
numa  extensão  de  450  km,  a  borracha  produzida  nas  regiões  dos  rios 
Arinos,  Juruena  e  Sacre,  terá  fácil  escoadouro,  aumentando  assim  a 
exportação  estadual  de  mais  de  dois  milhões  de  quilos  do  precioso 
látex . 

A  produção  extrativa  do  quebracho  tem  tomado  grande  desen- 
volvimento, principalmente  no  município  de  Pôrto  Murtinho,  onde  há 
gTande  ocorrência  dessa  árvore,  que  proporciona  até  23%  de  tanino. 
A  indústria  do  açúcar  e  do  álcool  é  próspera  nas  margens  do  rio 
Cuiabá,  onde  funcionam  diversas  usinas  e  destilarias.  A  garimpagem 
do  diamante  é  importante  na  região  dos  rios  Garças  e  das  Mortes;  no 
Cuiabá  faz-se  dragagem  das  suas  areias  auríferas.  As  minas  de  man- 
ganês de  Urucum,  próximas  de  Ladário,  são  notáveis  pela  riqueza  e 
volume  de  minério.  Pesquisa-se  atualmente  a  blenda  e  o  cristal  de 
rocha,  na  Serra  da  Chapada  e  Poconé.  Na  serra  da  Bodoquena,  exis- 
tem ocorrências  dos  mais  belos  mármores  coloridos. 

As  distâncias  e  as  dificuldades  de  transportes  constituíam  os 
maiores  obstáculos  ao  incremento  das  riquezas  matogrossenses.  Atual- 
mente, com  a  construção  de  diversos  campos  de  aviação  no  Estado, 
tudo  tem  sido  facilitado  e  o  progresso  econômico-financeiro,  quer  pú- 
èlico,  quer  particular,  manifesta-se  em  tôdas  as  atividades. 


PORTADA  EM  PEDRA-SABAO 


Igreja  de  N.   S.   do  Bom  Jesus  ãe 
Matozinhos  —  Ouro-Preto 


os  TERRITÓRIOS  FEDERAIS 


A  necessidade  da  criação  de  novos  Territórios  no  Brasil  foi  es- 
(Blarecida  pelas  segiiintes  palavras  do  Sr,  Presidente  da  República: 

"O  Brasil  possui  quase  8  milhões  o  meio  de  quilómetros  qua- 
drados, constituindo  uma  unidade  política  pela  língua,  pela  religião, 
pela  cultura  e  uma  viva  tradição  histórica  de  contínua  reafirmação 
de  sua  nacionalidade.  O  mesmo  não  se  pode  dizer  de  sua  unidade 
económica.  Economicamente,  apresentamos  a  imagem  de  um  arqui- 
pélago com  zonas  bastante  industrializadas  e  de  acentuada  densidade 
demográfica,  enquanto  outras  permanecera  escassamente  povoadas, 
com  indústrias  rudimentares  ou  mesmo  sem  qualquer  indústria. 

Somos  uma  nação  pacífica.  Tôdas  as  nossas  questões  de  limites 
foram  resolvidas  por  negociações  diretas  com  os  países  vizinhos  ou 
por  arrtilramenlo.  Sem  abrir  mão  de  qualquer  parcela  do  nosso  ter- 
ritório, nunca  recorremos  à  guerra  para  solver  questões  de  limites. 
Isto  nos  dá  um  amplo  crédito  de  confiança  junto  aos  demais  países. 

Dispomos  de  vasto  território  e  não  ambicionamos  um  palmo  de 
terra  que  não  seja  da  nossa  própria  terra.  Já  o  afirmei  de  outra  feita 
8  agora  repito:  —  Não  nos  impele  outro  imperialismo  que  não  seja 
o  de  crescermos  dentro  dos  nossos  limites  territoriais  para  fazer  co- 
incidir as  fronteiras  económicas  com  as  fronteiras  políticas.  O  es- 
casso povoamento  de  algumas  regiões  fronteiriças  representa,  de  lon- 
go tempO;  motivo  de  preocupação  para  os  brasileiros.  Daí  a  idéia  de 
transformá-las  em  Territórios  Nacionais  sob  a  direta  administração 
do  Govêrno  Federal.  Era  uma  antiga  aspiração  política  de  evidente 
alcance  patriótico,  principalmente  dos  militares  que  possuem  aguda 
sensibilidade  em  relação  aos  assuntos  capazes  de  afetar  a  integri- 
dade da  Pátria  e  o  sentido  mais  objetivo  dos  problemas  atinentes  à 
defesa  nacional. 

A  criação  dos  territórios  fronteiriços  nas  zonas  colindantes  e  de 
população  esparsa  deve  ser  considerado,  por  isso,  medida  elementar 
de  fortalecimento  político  e  económico.  O  programa  de  organização 
e  desenvolvimento  dêsses  territórios  resume-se  em  poucas  palavras; 
"sanear,  educar,  povoar".  "Sanear"  —  criar  centros  de  puericultura 
e  de  educação  sanitária;  orientar  e  acudir  realmente  por  uma  assis- 
tência social  desvelada  e  completa  os  núcleos  esparsos  de  população. 
"Educar"  —  criar  escolas,  não  só  para  alfabetizar,  como  para  des- 
pertar o  interêsse  pelo  trabalho  da  terra,  estabelecendo  o  ensino  pro- 
fissional necessário  à  aprendizagem  das  pequenas  indústrias  e  do  _ar- 
tesamento;  enfim,  valorizar  o  esforço  dos  habitantes  dessas  regiões, 
tornando-o  remunerativo  e  formando  cidadãos  conscientes  de  seus 
direitos  e  de  seus  deveres  para  com  a  Pátria. 

"Povoar"  —  colonizar,  distribuir  a  brasileiros  as  terras  ainda 
incultas  de  modo  a  gerar  núcleos  compactos  e  ativos,  que  sejam  sen- 
tinelas avançadas  da  Nação;  construindo  estradas  de  ferro  e  de  roda- 
gem, estabelecendo  linha?  aéreas  de  transporte,  telégrafos  e  telefones, 
terpmos  ligado  tais  regiões  quase  isoladas  aos  centros  de  produção 
e  cultura  do  litoral  e  do  centro,  facilitando,  assim,  o  intercâmbio  de 
todos  os  produtos  nacionais. 

Eis  a  finalidade  da  criação  dos  Territórios  Nacionais." 


POPULAÇÃO  DOS  TERRITÓRIOS 
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A  POPULAÇÃO  DOS  NOVOS  TERRITÓRIOS 


Resume-se  na  seguinte  tabela  os  resultados  dos  cálculos  acêrca 
da  população  dos  novos  territórios  federais,  nas  fronteiras  retif içadas 
ponforme  o  decreto-lei  n.  6  550,  de  31  de  maio  de  1944. 


SmOPSE  DA  POPULAÇÃO  DOS  NOVOS  TERRITÓRIOS  FEDERAIS 
NAS  FRONTEIRAS  RETIFICADAS 


superfície 

POPULAÇÃO 

DENSIDADE 

T£SBITÔRIOS 

PRESENTE  EM 

EM  1.<>/TX/1940 

km2 

l.<>/rx/1940 

Hab/km2 

143  716 

21  191 

0,147 

252  365 

12  130 

0,048 

251  194 

21  297 

0,085 

101  239 

90  912 

65  854 

96  848 

1Í471 

19 

1  065 

56,053 

Em  conjunto  os  seis  novos  Territórios  abrangem  uma  área  de 
814  387  Quilómetros  quadrados,  com  243  443  habitantes.  Acrescen- 
tando-se  os  148  027  Quilómetros  Quadrados  e  os  79  768  habitantes 
do  Território  do  Acre,  ficam  determinadas  em: 


962  414  quilómetros  quadrados  e 
323  211  habitantes. 


respectivamente,  a  superfície  e  a  população  total  dos  sete  Territórios 
Federais . 

E'  característica  comum  dos  Territórios  continentais  a  baixa 
densidade,  com  um  mínimo  de  0,048  habitantes  por  quilómetro  qua- 
drado no  Território  do  Rio  Branco  e  um  máximo  de  56,053  no  Terri- 
tório de  Fernando  de  Noronha. 

Em  virtude  do  crescimento  natural  verificado  depois  do  censo  de 
1940,  os  novos  Territórios  deveriam  contar,  no  fim  de  1943,  com  cêr- 
ca  de  260  000  habitantes,  e  o  Território  do  Acre  com  cêrca  de  85  000. 
Talvez  a  imigração  interior  contribuísse  para  aumentar  essas  cifras, 
mas  faltam  dados  estatísticos  acêrca  dêste  assunto. 

CONTRIBUIÇÃO  DOS  ESTADOS  PARA  A  FORMAÇÃO  DOS 
TERRITÓRIOS  FEDERAIS 

Os  estudos  permitem  determinar  em  que  medida  os  Estados  do 
Pará,  Amazonas,  Mato  Grosso,  Paraná,  Santa  Catarina  e  Pernambuco 
contribuíram  para  a  população  dos  novos  Territórios. 
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CONTRIBUIÇÃO  DOS  DIFERENTES  ESTADOS  PARA  A  FORMAÇÃO 
DOS  NOVOS  TERRITÓRIOS  FEDERAIS,  NAS  FRONTEIRAS 
RETIFICADAS 


ESTADOS  E  TEEBITÓBIOS 

SUPERFÍCIE 
kin2 

POPULAÇÃO 
PRESENTE  EM 
l.<'/IX/194e 

143  716 

252  365 
31  353 

219  841 
101  239 

51  452 

14  402 

19 

21  191 

12  130 
9  867 

11  430 
90  912 

62  512 

44  327 

1  065 

O  Estado  do  Pará  contribuiu  para  os  novos  Territórios  cora 
143  716  quilómetros  quadrados  (10,5%  da  sua  superfície)  e  21  191 
habitantes  (2,2%  da  sua  população) . 

O  Estado  do  Amazonas  contribuiu  com  283  718  quilómetros  qua- 
drados (15,5%  da  superfície)  e  21  997  habitantes  (6,0%  da  sua  po- 
pulação) . 

O  Estado  de  Mato  Grosso  contribuiu  com  321  080  quilómetros 
quadrados  (21,7%  da  sua  superfície)  e  102  342  habitantes  (23,7%  da 
sua  população) . 

O  Estado  do  Paraná  contribuiu  com  51  452  quilómetros  quadra- 
dos (25,7%  da  sua  superfície)  e  52  521  habitantes  (4,2%  da  sua  po- 
pulação) . 

O  Estado  de  Santa  Catarina  contribuiu  com  14  402  quilómetros 
quadrados  (15,2%  da  sua  superfície)  e  44  327  habitantes  (3,8%  da 
sua  população) . 

O  Estado  de  Pernambuco  contribuiu  com  19  quilómetros  quadra- 
dos (0.02%  da  sua  superfície)  e  1  065  habitantes  (0,04%  da  sua  po- 
pulação) . 

Subtraindo  da  população  presente  em  cada  Estado  em  IP  de  se- 
tembro de  1940  a  população  das  partes  cedidas  aos  Territórios,  obtêm- 
se  a  população  resídua  nas  fronteiras  atuais  do  Estado. 

A  tabela  seguinle  dá  os  resultados  dêsse  cálculo  para  os  seis  Es- 
tados que  contribuíram  para  os  novos  Territórios,  como  também  as 
superfícies  resíduas  dos  mesmos  Estados,  nas  fronteiras  atuais,  e  as 
respectivas  densidades  da  população. 

POPULAÇÃO  RESÍDUA  DOS  DIFERENTES  ESTADOS  E  SUA 
DENSIDADE 


ESTÀDO 

SUPERFÍCIE 
km2 

POPULAÇÃO 
PRESENTE  EM 
l.«/rX/1940 

DENSIDADE 
EM  l.°/rx/t940 
hab/kin2 

1  219  250 

921  471 

0.756 

1  541  271 

415  240 

0.269 

1  155  961 

329  923 

0,285 

148  445 
80  596 

1  183  755 

7.974 

1  134  013 

14.070 

99  235 

2  682  043 

27.027 

Os  Estados  do  Pará,  Amazonas  e  Mato  Grosso  ficam  ainda  com 
áreas  enormes.  As  superfícies  dos  Estados  do  Paraná  e  de  Santa  Ca- 
tarina, já  modestas  no  quadro  brasileiro,  ficara  ainda  mais  reduzi- 
das; somadas,  não  alcançam  a  do  Estado  de  São  Paulo.  Pernambuco 
é,  também,  um  Estado  de  pequenas  dimensões;  mas  a  neràa  de  Fer- 
nando de  Noronha  afeta  em  medida  desprezível  a  sua  superfície 


ta  tropical,  regada  por  milhares  de  ■  ^°  ''"•H 

cursos-d'água  o  altiplano  federal  cobre  uma  área  de  cêrca  de  cen- 
to e  cinquenta  mil  quilómetros  quadrados,  precàriamente  habilita- 
da em  núcleos  esparsos  às  margens  dos  rios  e  igarapés,  sendo  o  "ha- 
bitat" genuíno  da  hevea  brasiliensis  —  causa  principal  da  existên- 
cia da  civilização  neste  remoto  rincão  do  Brasil. 

Região  central  e,  porisso,  sujeita  às  desfavoráveis  condições  que 
daí  advêm,  o  Acre  tem,  na  rêde  potamográfica  do  Purus  e  Juruá,  dois 
grandes  tributários  do  Amazonas,  relativa  compensação.  Por  essas 
artérias  fluviais  são  feitos  os  transportes  e  comunicações,  embora  su- 
jeitos ao  regime  de  águas  que,  durante  meio  ano,  o  privam,  quase 
completamente,  do  contacto  do  mundo  exterior. 

O  período  áureo  da  borracha  que  seguiu  a  fase  renhida  da  con- 
quista deu  ao  nascente  Território  privilegiada  situação  económica. 
Mas,  foi  efémera  sua  duração.  Com  a  "débacle"  da  goma  elástica,  o 
Acre  tomou-se  terra  amargurada  e  impiedosamente  caluniada.  A 
caudal  dé  ouro  negro  das  héveas  levou  a  outras  terras  seu  benefício 
de  progresso,  e  o  rincão  produtor,  devassado  pela  audácia  e  pelo  so- 
frimento do  nordestino,  estacionoi:  em  sua  infância. 

A  terra  se  tornou,  novamente,  bárbara  e  agressiva;  os  povoado- 
res recuaram  ante  a  fôrça  indopável  da  floresta  rude  e  terrível,  das 
águas  medonhas  e  do  clima  implacável.  E  o  drama  do  homem  ama- 
zônioo,  o  audaz  nordestino,  que  um  fator  climatérico  e  também  o  de- 
sejo de  aventura  tornaram  o  "californiano"  brasileiro,  foi  o  mais  cruel 
e  impiedoso  que  os  fatos  da  história  do  país  registaram.  A  miséria 
eampeou  pela  terra  feroz  e  virgem.  O  homem,  colhido  de  surpresa 
pelo  imperativo  económico,  doente  de  alma  e  corpo,  viu  descer  na 
correnteza  do  rio,  levado  pelo  último  regatão,  a  esperança  de  melho- 
res dias,  o  desejo  de  um  mundo  melhor,  o  anseio  de  uma  vida  feliz 
em  terra  dadivosa  


Tempos  correram.  Contingências  de  novas  guerras  no  ocidente  por 
fatalismo  histórico,  ou  mesmo  por  determinismo  económico,  volve- 
ram as  vistas  para  a  Amazónia.  E  o  Acre,  como  parcela  legítima  dês- 
se  mundo,  que  é  a  planura  que  se  estende  dos  Andes  ao  Atlântico, 
sentiu  outra  vez  o  tropel  do  progresso.  o  v  *• 

Abriram-se  novos  horizontes,  aclararam-se  perspectivas.  Substi- 


TERRITÓRIO  DO  ACRE 


No  extremo  ocidental  do  Brasil, 
ao  sul  do  Estado  do  Amazonas, 
«ntre  as  Repúblicas  do  Peru  e  da 
Bolívia,  localiza-se  o  Território  do 
Acre,  unidade  regional  da  comu- 
nhão federativa  brasileira,  desde  o 
Tratado  de  Petrópolis,  de  17  de 
novembro  de  1903.  Imensa  flores- 
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tuiu  a  po4ítica  de  antanho,  de  primeira  exploração  da  terra  e  do  ho- 
mem uma  nova  ordem  ditada  pelo  amparo  ao  trabalhador  anónimo 
dos  seringais,  a  recuperação  das  fortunas  dispersas  pela  depressão 
económica,  e  a  açâo  governamental  se  fez  notar  pela  diretiva  de  uma 
política  social-econômica  de  melhoria  das  condições  existenciais  e  de 
fon^ento  ao  progresso  da  região.  Estamos  na  cumiada  dessa  luta  em- 
polgante. Do  homem  contra  o  meio  físico,  exuberantemente  forte  e 
implacável.  Oufra  vez,  o  deserto  ocidental  que  a  audácia  de  Manoel 
Urbano  da  Encarnação  desvirginou  em  suas  arremetidas  épicas,  o  solo 
que  Plácido  de  Castro  palmilhou  com  sua  bravura  leônica  e  trouxe 
h  comunhão  brasileira,  esta  terra  bravia  e  moça,  sente,  com  o  calor 
de  coisa  possuída,  a  fecundação  do  trabalho  vantajoso  de  seus  filhos 
e  da  dedicação  sem  par  dos  que  nela  empregam  seus  labores. 


na  defesa  pelas  armas  dêste  pedaço  de  chão  brasileiro;  13  de  setem- 
bro de  1943,  data  da  criação  por  decweto-lei  do  Território  Federal  do 
Amapá,  significa  a  sua  integração  direta  no  organismo  político-ad- 
ministrativo  da  União,  constituindo  mais  uma  Unidade  da  Federa- 
ção Brasileira. 

A  riquíssima  e  histórica  região  do  Amapá  corresponde  perfeita- 
mente ao  principal  objetivo  visado  pelo  Govêrno  Federal  com  a  cria- 
ção dos  cinco  novos  Territórios:  a  ocupação  humana  efetiva  dos  va- 
zios demográficos  do  Território  nacional,  seu  povoamento  e  explora- 
ção sistemática  de  suas  riquezas,  cora  o  fim  de  integrá-lo  na  vida 
económica  do  País. 

O  Território  do  Amapá  não  corresponde  à  totalidade  da  histórica 
região  do  Amapá,  isto  é,  a  larga  faixa  paralela  ao  rio  Amazonas,  que 
se  estendia  do  Oceano  Atlântico  ao  Rio  Branco.  Dos  seus  260  mil  qui- 
lómetros quadrados,  ocupa  cêrca  de  140  mil  quilómetros  quadrados, 
limitando-stí  a  Oeste  pelo  rio  Jari,  ao  Sul  pelo  Amazonas,  a  Leste 
pelo  Oceano  Atlântico  e  ao  Norte  pela  Guiana  Francesa. 

O  Território  do  Amapá  é  geológicamente  formado,  na  sua  gran- 
de maioria,  por  terrenos  arqueanos  do  maciço  das  Guianas.  O  seu 
relêvo  é  levemente  ondulado,  com  uma  altitude  média  de  150  me- 
tros, estando  situado  na  encosta  Leste  do  maciço  das  Guianas.  Bor- 


TERRITÓRIO  DO  AMAPÁ' 


Há  44  anos,  justamente  no  prin- 
cípio do  século  atual,  passavam 
definitivamente  para  a  jurisdição 
nacional,  dilatando  o  solo  pátrio, 
cérca  de  260  mil  quilómetros  qua- 
drados de  terras  riquíssimas  e  se- 
mi-virgens  do  litigioso  território 
do  Amapá,  indevidamente  recla- 
mado pela  França  como  seu,  e  jus- 
tamente defendido  para  o  Brasil 
pelo  incomparável  génio  diplomá- 
tico do  grande  Barão  do  Rio 
Branco . 


O  1.0  de  dezembro  de  1900  re- 
presenta, pois,  para  o  Território  do 
Amapá,  a  sua  incorporação  for- 
mal ao  âmbito  nacional,  após  dois 
longos  séculos  de  renhido  e  san- 
grento litígio,  onde  se  destaca  a 
figura  intrépida  de  "Veiga  Cabral, 
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dando  o  litoral  atlântiwe  o  estuário  do  Amazonas,  estende-se  de  Nor- 
te a  Sul  uma  baixada  aluviônica,  prolongamento  da  planície  ama- 
zônica. 

O  clima  do  Amapá  é  o  mesmo  de  tôda  a  Amazónia,  isto  é,  equa- 
torial super-úmido.  Apesar  de  ser  um  clima  quente,  pela  sua  situa- 
ção geográfica  dentro  da  faixa  equatorial,  é  amenizado  pelos  ventos 
íjue  sopram  do  Oceano,  tendo  sido  considerado  por  eminentes  cientis- 
tas estrangeiros  como  saudável,  desmentindo-se  dêste  modo  a  injusta 
íama  de  clima  hostil  à  vida  humana. 

E'  a  região  do  Amapá  fartamente  irrigada  por  inúmeros  rios, 
destacando-se  três  principais :  o  Jari,  que  serve  dè  limite  entre  o  Ter- 
ritório e  o  Estado  do  Pará;  o  Oiapoque,  na  fronteira  com  a  Guiana 
Francfsa;  e  o  Araguari,  com  o  seu  afluente  Mapari,  cuja  grande  bacia 
ocupa  a  região  central  do  Território. 

Na  planície  litorânea  existem  numerosos  lagos,  ligados  entre  si 
por  milhares  de  canais  que  transformam  a  baixada  num  verdadeiro 
dédalo  hídrico.  Contornando  estts  lagoas,  estendem-se  vastas  cam- 
pinas, excelentes  pastagens  onde  há  criação,  em  regular  escala,  do 
gado  l»ovino.  A  baixada  litorânea,  pantanosa  e  lacustre,  sofre  a  in- 
fluência das  marés  e  da  pororoca,  que  invade  em  grande  profundi- 
dade os  estuários  dos  rios  Araguari  e  Cassiporé. 

A  maior  parte  da  região  do  Amapá  ó  recoberta  pela  espessa  e 
exuberante  floresta  equatorial  ou  amazônica,  que  se  interrompe  na 
encosta  do  planalto  das  Guianas,  para  ceder  lugar  a  grandes  man- 
chas de  campos  nativos,  que  se  prestam  á  criação  em  larga  escala, 
visto  serem  constituídos  por  excelentes  gramíneas. 

E'  na  floresta  que  se  encontra  grande  parte  das  riquezas  do  Ter- 
ritório do  Amapá,  como  as  preciosas  madeiras  de  lei,  os  frutos  olea- 
ginosos, vHs  plantas  o  essências  medicinais,  os  couros  e  as  peles  dos 
unimais  silvestres.  Como  produtos  de  origem  vegetal  se  destacam 
a  borracha,  extraída  da  seringueira,  abundantíssima  na  região  do  es- 
tuário amazônico,  o  pau-rosa,  produtor  de  uma  essência  muito  apre- 
ciada em  perfumaria,  e  encontrado  em  maior  quantidade  no  vale  do 
Oiapoque,  onde  há  destilarias.  A  castanha  do  Pará  é  colhida  em  abun- 
dância nos  terrenos  mais  altos  da  região.  No  litoral  a  pesca  ó  uma 
riqueza  pràíicamente  quase  inexplorada,,  embora  a  costa  do  Amapá 
seja  considerada  como  o  trecho  mais  piscoso  do  litoral  brasileiro. 
E'  porém  no  reino  mineral  que  está  a  principal  riqueza  do  Amapá: 
o  inesgotável  ouro  de  aluvião,  que  se  explora  desde  o  princípio  do 
século  passado  e  é  encontrado  em.  grandes  "placeres".  As  maiores 
minas  acham-se  localizadas  nos  rios  Oiapoque,  Calsoene,  Cassiporé  e 
An>apá,  l*avendo  centenas  de  outros  pontos  onde  se  bateia  o  precioso 
metal.  Para  que  se  tenha  uma  idéia  da  produtividade  das  minas  aurí- 
feras do  Amapá,  basta  dizer-se  que  a  média  de  produção  mensal  das 
minas  de  Calsoene  é  de  20  quilos  de  ouro  em  pó  ou  em  pepitas. 

As  possibilidades  dêste  território  garantem  ao  Brasil  e  a  êle  mes- 
mo um  futuro  cheio  de  perspectivas  animadoras  e  de  franco  pro- 
gresso. 


TERRITÓRIO  DO  RIO  BRANCO 


Situado  na  região  mais  setentrional  do  Brasil,  isto  ó,  no  extre- 
mo norte  do  Estado  do  Amazonas,  o  Território  do  Rio  Branco  Umi- 
ta-se  com  a  República  da  Venezuela  e  com  a  Guiana  Britânica. 

O  Território  estende-se  pelos  vales  dos  rios  Branco  e  Negro, 
achando-se  inteiramente  na  encosta  meridional  do  planalto  das  t^uia- 
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nas  e  no  hímisfdrio  rorte.  A  alti- 
tude média  dc  suas  terras  é  de 
200  metros,  no  peneplano  cristali- 
no, sendo  que  ao  norte,  na  fron- 
teira com  a  Venezuela  e  a  Guiana 
Britânica,  encontra-se  a  grande  es- 
carpa da  Serra  do  Roraima,  onde 
fica  o  monte  do  mesmo  nome,  com 
2  875  metros  de  altitude,  o  segundo 
ponto  mais  alto  do  Brasil.  É  a  leste 
do  Roraimã,  na  serra  do  Caburaí. 
que  se  localiza  o  ponto  extremo 
setentrional  do  Brasil. 


A  principal  artéria  fluvial  que 
corta  o  Território  é  o  rio  Bran- 
co, destacando-se  dentre  os  seus 
principais  afluentes  os  rios  Catri- 
mani,  Uraricoera,  Gontingo  e  o  Ta- 
cutu  e  Maú,  que  servem  de  fron- 


teira com  a  Guiana  Inglêsa.  O  rio  Negro  banha  o  Território  ao  suL 
separando-o  do  Amazonas.  Apesar  de  serem  de  encosta,  os  rios  que 
banham  o  Território  são  na  maioria  navegáveis  em  grandes  exten- 
6ões.  O  rio  Branco  é  a  principal  via  de  comunicação  da  região,  sen- 
do navegável  por  lanchas  e  batelões  até  Boa  Vista.  O  problema 
dos  transportes  é  angustiante  nessa  região,  pois  na  vazante  a  nave- 
gação torna-se  muito  difícil  devido  às  inúmeras  corredeiras  e  rápidos. 

A  estrada  de  rodagem  Manaus-Boa  Vista,  já  iniciada  a  partir  da 
capital  amazonense  virá,  quando  em  tráfego,  facilitar  grandemente  as 
comunicações  da  nova  capital  do  Território  com  Manaus,  intensifi- 
cando o  comércio  já  existente  entre  êstes  dois  pontos. 

Duas  terças  partes  do  Território  do  Rio  Branco  são  cobertas  pela 
exuberante  floresta  equatorial  amazônica,  predominando,  na  parte 
nordeste  do  Território,  extensos  campos  nativos,  magníficas  pasta- 
gens, conhecidas  por  "campos"  ou  "savanas  do  rio  Branco".  Nestas 
vastas  campinas  é  praticada  em  larga  escala  a  criação  do  gado  bovi- 
no, nas  diversas  fazendas  pastoris  e,  principalmente,  na  Fazenda  Nar- 
cional  de  São  Marcos,  fundada  há  muitos  anos  pelo  Governo  Federal. 
Orça  por  200  mil  o  número  de  cabeças  de  gado  que  povoam  os  cam- 
pos do  Rio  Branco.  O  gado,  na  maioria  da  raça  crioula,  ó  criado  à 
lei  da  natureza  e  destinado  ao  corte,  abastecendo  o  mercado  de  Ma- 
náus  e  outros  pontos  da  Amazónia. 

A  região  do  alto  rio  Branco,  muito  menos  úmida  e  chuvosa  do 
aue  a  região  da  planície  amazônica,  está  sujeita  a  sêcas  prolonga- 
das, qi.ip  prejudicam  muitíssimo  a  vitalidade  dos  campos,  fazendo  por 
vêzes  desaparecer  temporariamente  o  tapete  gramináceo.  As  mata.*; 
fornecem  os  produtos  comuns  à  floresta  amazônica:  madeiras  de  lei, 
frutos  oleaginosos,  resinas  e  fibras  vegetais,  plantas  medicinais,  cou- 
ros e  peles,  caça  e  pesca  abundantíssimas.  Nas  florestas  do  Rio  Bran- 
co são  encontradas  duas  espécies  de  árvores  produtoras  de  borracha: 
a  conhecida  seringueira  (Hevea  brasiliensis),  no  vale  do  rio  Anauá, 
e  a  balata,  que  tem  sua  maior  concentração  no  alto  Jauaperi,  tribu- 
tário do  Rio  Branco. 

No  reino  mineral,  o  Território  do  Rio  Branco  conta,  devido  h 
natureza  dos  seus  terrenos,  com  três  grandes  riquezas:  o  ouro,  o  dia- 
mante e  o  diatomito,  encontrados  no  alto  rio  Branco,  na  região  cam- 
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O  ouro  e  o  diamante  são  faiseados  ativamente.  Os  seus  depósi- 
tos de  diatomito  encerram  a  melhor  farinha  fóssil  do  Brasil. 

últimamenie  foram  descobertas  grandes  ocorrências  de  excelente 
eristal  de  rocha. 

O  Território  do  Rio  Branco,  bem  como  os  demais  territórios  re- 
eém-creados,  compensarão  sobejamente  todo  o  esforço  empregado  pe- 
los brasileiros  na  exploração  e  aproveitamento  das  suas  imensas  ri- 
tpiezas . 

TERRITÓRIO  DO  GUAPORÉ 

Traço  de  união  entre  as  regiões 
Norte  e  Centro-Oeste,  o  Territó- 
rio Federal  do  Guaporé  abrange  o 
extremo  noroeste  do  planalto  bra- 
sileiro e  uma  parte  da  planície 
amazônica.  Apesar  de  sua  comple- 
xidade, esta  nova  Unidade  Política, 
pelos  seus  aspectos  predominantes 
—  clima  e  vegetação,  bem  como 
povoamento  e  economia,  deve  ser 
eonsiderada  como  pertencente  à 
Grande  Região  Norte,  no  quadro  da 
divisão  regional  brasileira  para 
íins  práticos.  Em  quatro  regiões 
naturais  pode  ser  dividido  o  Território  do  Guaporé:  planície  ama- 
zônica, encosta  setentrional  do  planalto  brasileiro,  chapada  dos  Pa- 
recis  e  vale  do  Guaporé. 

A  planície,  que  corresponde  api^oximadamente  à  parte  antes  per- 
tencente ao  Estado  do  Amazonas,  é  formada  pelos  sedimentos  terciá- 
rio argilosos  e  arenosos,  típicos  da  chamada  "terra  firme"  na  Ama- 
zónia. Sua  altitude  média  é  de  cêrca  de  100  metros. 

A  encosta,  situada  na  parte  nordeste  do  Território,  é  constituída 
pelos  granitos  e  g-naisses  do  Complexo  Cristalino  Brasileiro,  que  aí 
apare«:e  desnudado,  originando  várias  cachoeiras  e  corredeiras,  que 
interrompem  a  navegação  fluvial. 

A  chapada  dos  Parecis,  longa  faixa  que  se  estende  na  direção 
flueste-noroeste,  é,  por  assim  dizer,  a  espinha  dorsal  do  Território. 
E'  uma  região  relativamente  plana  e  elevada  que,  em  seu  extremo 
8ii*fste,  nos  Campos  de  Vilhena,  ultrapassa  a  altitude  de  600  metros. 

A  Chapada  é  constituída  de  depósitos  sedimentares,  do  período 
•retáceo  (os  chamados  "arenitos  de  Parecis"),  dispostos  em  camadas 
horizontais  e  que  dão  solos  de  pequena  fertilidade.  Sob  êsses  sedi- 
mentos, afloram  rochas  semelhantes  às  da  "série  de  Minas",  cortadas 
com  freqiiência  nor  veeiros  auríferos. 

O  vale  do  Guaporé  é  uma  zona  estreita  e  baixa,  com  a  altitude 
média  de  uns  200  metros,  formada  por  aluviões  quaternários,  que 
continuam  a  depositar-se  por  ocasião  das  enchentes  periódicas  do  rio. 
O  Guaporé  e  o  Mamoré,  seu  continuador,  formam  uma  importante 
Tia  navegável  que  se  estende  até  Guajará-Mirim .  O  clima  do  Terri- 
tório tem,  de  modo  geral,  as  características  do  clima  amazônico,  isto 
é,  quente  e  com  chuvas  abundantes .  Constitui,  porém,  transição  para 
o  clima  do  Brasil  Centro-Oeste,  que  se  vai  acentuando  progressiva- 
mente à  proporção  que  se  caminha  pai^a  sueste.  Já  se  nota,  com  efei- 
to, a  existência  de  duas  estações  —  a  chuvosa  e  a  sêca  —  correspon- 
dentes respectivamente  ao  verão  e  ao  inverno. 

Nas  regiões  da  planície,  da  encosta  e  do  vale  do  Guaporé,  domi- 
f   .5  A_.-„„      „  "Hiléia",  com  as  suas  caracte- 
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rísticas  bem  conhecidas.  No  planalto  dos  Parecis  prevalece,  no  en- 
tanto, a  vegetação  campestre  (campos  cerrados  e  campos  limpos)  em 
consequência  do  clima  mais  séco  e  da  pobreza  do  solo. 

O  povoamento  do  Território  do  Guaporé  é  essencialmente  de  ori- 
gem amazrtnica,  sendo  uma  consequência  do  ciclo  de  exploração  da 
borracha,  da  castanha  e  de  outros  produtos  extrativos  da  grande  flo- 
resia.  No  princípio  riêste  século  havia  ainda  um  grande  vazio,  quan- 
to ao  povoamento  pelo  homem  civilizado,  entre  os  pontos  extremos 
atingidos  pelos  seringuftiros  que  subiam  os  afluentes  do  Madeira  e  os 
velhos  núcleos  do  povoamento  matogroasense,  no  alto  Paraguai.  O 
rio  Guaporé  era  o  único  elo  a  estabelecer  contacto  entre  as  popula- 
ções dos  dois  Estados  —  Mato  Grosso  e  Amazonas. 

At.ualmrnte  a  população  distribui-se  essencialmente  ao  longo  dos 
vios  e  junto  à  Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré,  que  contorna  o  lon- 
go trecho  encachoeirado  entre  Pôrto-Velho  e  Guajará-Mirim. 

Núcleos  habitados  encontram-se  ainda  ao  longo  da  linha  telegrá- 
fica construída  p<íla  Comissão  Rondon  e  que  percorre  a  zona  nordes- 
te do  Território,  de  Vilhena  a  Pôrto-Velho. 

Grandes  áreas  do  Território  restam  ainda  sem  povoamento  pelo 
homem  civilizado,  nelas  se  encontrando  numerosos  agrupamentos  in- 
dígenas, já  pacificados  e  assistidos  pelo  Serviço  de  Proteção  aos  índios. 

As  atividades  económicas  limitam-se  quase  exclusivamente  k 
produção  extrativa  vegetal.  A  extração  da  borracha  e  a  coleta  de  cas- 
tanhas são  as  principais,  podendo  ainda  ser  citadas  as  madeiras  e  o 
óleo  de  copaíba.  No  vale  do  Guaporé  tem  alguma  importância  a  pro- 
dução da  poaia.  A  pesca  é  a  atividade  importante  como  em  tôda  a 
Amazónia,  e  a  caça  tem  certa  expressão  como  produtora  de  couros  e 
peles  silvestres. 

A  agricultura  é  feita  em  pequena  escala,  apenas  para  consumo 
local.  A  pecuária,  ainda  incipiente,  encontra  boas  possibilidades  nos 
campos  da  chapada  dos  Parecis,  uma  vez  melhorados  quanto  às  es- 
pécies forrageiras.  Oulra  atividade  de  certo  futuro  será  a  minera- 
ção, dada  a  presença  de  aluviões  auríferos,  especialmente  no  vale  do 
Guaporé;  existem  jazidas  de  gipsita,  na  chapada,  além  de  outras  ri- 
quezas minerais.  Admite-se  a  possibilidade  de  petróleo  nas  zona» 
de  planície,  dada  a  proximidade  da  faixa  petrolífera  sub-andina. 

Os  transportes  e  comunicações  são  feitos  principalmente  por  via 
fluvial,  sendo  os  rios  Purus,  Madeira  e  Guaporé  as  principais  artérias, 
Êste  sistema  é  completado  pela  Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré, 
com  a  extensão  de  366  quilómetros,  que  tem  grande  significação  in- 
ternacional como  escoadouro  da  região  Norte-Oriental  da  Bolívia. 

Por  via  aérea  o  Território  se  comunica  com  o  Amazonas,  Acre  o 
Mato  Grosso,  sendo  Lábrea,  Pôrto-Velho  e  Guajará-Mirim  os  princi- 
pais aeroportos. 

TERRITÓRIO  DE  PONTA  PORA  - 

Dentre  os  Territórios  recentemente  criados  sobressai  o  de  Ponta 
Porã.  Destacado  do  sul  de  Mato  Grosso,  êsto  Território  ó  uma  faixa, 
com  a  forma  aproximada  dum  paralelogramo,  estendido,  de  NW  para 
SE.  desde  a  margem  esquerda  do  rio  Paraguai  até  a  margem  direita 
do  rio  Paraná. 

E'  muito  intfiressante  a  posição  geográfica  dôsse  Território.  Co- 
locado entre  duas  vias  de  circulação  fluvial  sem  dúvida  alguma  mui- 
to importantes  e  que  têm  sido  o  caminho  principal  de  escoamento 
dos  produtos  do  sul  de  Mato  Grosso,  continuará  a  nova  Unidade  Fe- 
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derada  a  gozar  das  vantagens  na- 
turais que  permitiram  ao  sul  ma- 
togrossense  tornar-se  a  região 
mais  próspera  do  veterano  Es- 
tado. 


O  Território  de  Ponta  Porã 
abrange  terras  da  vertente  do  rio 
Paraguai  e  do  rio  Paraná.  As  da 
vertente  do  Paraguai  são  bai- 
xas e  em  grande  parte  alagáveis. 
As  do  lado  do  rio  Paraná  acham- 
68  em  nível  mais  alto,  descamban- 
do suavemente  para  a  calha  do  rio, 
«nquanto  se  erguem  abruptas  sôbre 
as  terras  baixas  da  outra  vertente. 


Assim,  do  ponto  de  vista  do  re-  f  ~        ,  I 

lêvo,  encarado  com  muita  simpli- 
cidade, o  novo  Território  é  constituído  de  uma  planície  a  oeste,  ãi 
qual  se  segue,  a  leste,  um  planalto  que  vai  descendo  desde  600  me- 
tros na  borda,  até  cêrca  de  200  metros  já  nas  margens  do  rio  Paraná, 
A  planície,  que  se  estende  desde  o  rio  Paraguai  até  o  paredão- 
degrau  do  planalto,  é  parte  da  grande  Baixada  de  Mato  Grosso,  apre- 
sentando também  uma  fracão  inundável  nas  cheias  e  que  reproduz  o 
aspecto  geral  do  falado  Pantanal  matogrossense. 

O  Pantanal  é  a  parte  da  Baixada  periòdicamente  inundada,  em 
virtude  das  chuvas  que  se  concentram  de  setembro  a  abril  e  da  pe- 
quena altura  dos  terrenos  sôbre  o  nível  dos  rios  que  fàcilmente  trans- 
bordam. Por  outro  lado,  quando  as  chuvas  quase  desaparecem  —  e 
isto  dá-se  no  inverno  — ,  o  pantanal  enxuga-se  e  torna-se  difícil  en- 
contrar água  represada  ou  mosmo  corrente. 

O  clima,  na  Baixada,  é  quente  e  úmido,  com  chuvas  no  verão. 
Mas,  em  função  das  condições  de  umidade  do  solo  e  qualidade  do  mes- 
mo a  vegetação  campestre  domina  na  zona  do  pantanal,  enquanto 
assume  o  aspecto  de  cerrados  nos  pontos  acima  da  inundação  e  de 
malas  em  galeria  ao  longo  dos  rios.  Êstes  prestam-se  a  uma  nave- 
gação precária,  salvo  o  rio  Paraguai,  que  é  via  permanente  e  o  rio 
Miranda,  que  oferece  boas  condições  de  navegabilidade  desde  a  foz 
até  pouco  antes  da  cidade  de  igual  nome. 

Em  virtude  das  inundações  periódicas,  a  planície  aluvionar  pos- 
sui um  solo  muito  fértil,  umífero  e  arenoso,  o  qual  após  o  abaixa- 
mento das  águas  se  reveste  espontaneamente  de  pastagens  excelen- 
tes e  largamente  aproveitadas  pela  pecuária,  destacando-se  dentre 
03  bovinos  -  pelas  suas  características  especiais  de  adaptação  ao  meio 
—  o  gado  pantaneiro. 

Pôrto  Murtinho,  à  margem  do  rio  Paraguai,  ó  o  principal  pôrto 
fluvial  do  Território,  salientando-se  pela  exploração  do  quebracho, 
matéria  prima  na  produção  do  tanino.  Bela  Vista,  na  margem  do  rio 
Apa,  se  articula  com  Pôrto  Murtinho  e  Campo  Grande  por  mtermé- 
dio  de  duas  rodovias.  A  ligação  da  Baixada  com  o  Planalto  ou  cha- 
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les  dos  principais  afluentes  do  Paraná.  Os  campos  de  Vacaria,  situa- 
dos entre  a  serra  de  Maracaju  e  o  alto  curso  dos  rios  Ivinheima, 
Amanibaí  e  abrangendo  todo  o  Dourados,  são  usados  na  criação  de 
gado,  enquanto  os  ervais  nativos  e  metidos  nas  matas  juxta-fluviais 
são  alvos  de  uma  exploração  regional  de  subido  valor  no  mercado 
de  exportação, 

A  indústria  do  mate,  baseada  na  exploração  dos  ervais,  tem  sido 
uma  fonle  ininterrupta  de  atividades  intensas  na  vertente  do  rio  Pa- 
raná. Ponta  Porã,  Dourados  e  Campanário  devem  muito  do  seu  pro- 
gresso ao  comércio  ervateiro. 

Os  rios  Ivinheima,  Brilhante,  Yacaria,  Dourados,  Amambaí  e 
Tguatemi,  todos  dotados  de  portos,  são  navegados  pelos  barcos  da 
Companhia  Mate  Laranjeiras  e  da  Viação  São  Paulo-Mato  Grosso,  os 
quais,  descendo  o  rio  Paraná,  até  antes  do  obstáculo  das  Sete  Quedas, 
descarregam  em  Guaíra  (já  no  território  do  Iguaçu),  donde  a  erva 
toma  destino  para  o  principal  mercado  consumidor:  a  Argentina. 

O  Território  de  Ponta  Porã,  além  de  estar  favorecido  nas  comu- 
nicações com  os  mercados  platinos,  também  apresenta  a  vantagem 
de  ser  o  menos  distanciado  dos  importantes  centros  de  São  Paulo  c 
Rio  de  Janeiro  e  de  ter  fácil  ligação  ferroviária  com  o  litoral  bra- 
sileiro (Pôrto  de  Santos),  mercô  da  Noroeste  do  Brasil,  podendo  ain- 
da aproveitar  a  Sorocabana,  que  atinge  a  barranca  do  Paraná  em 
Pôrto  Epitácio,  na  margem  paulista. 

Possuindo  já  uma  economia  organizada  e  experimentada,  é  uma 
das  mais  vitalizadas  Unidades  da  Federação. 

TERRITÓRIO  DO  IGUAÇU 

O  domínio  do  Território  do  Igua- 
çu abrange  boa  parte  da  vertente 
esquerda  do  vale  do  rio  Paraná,  no 
Estado  de  igual  nome  e  no  de  San- 
ta Catarina.  Compreende  uma  par- 
te do  Planalto  Meridional  do  Bra- 
sil no  seu  patamar  mais  ociden- 
tal e  que  suavemente  se  inclina 
para  oeste,  na  direção  do  rio  prin- 
cipal. 

Do  ponto  de  vista  do  relêvo,  não 
oferece  variedade  notável.  E'  um 
planalto  fundamente  recortado  pe- 
los rios  que  o  decompõem  em  blo- 
cos cujos  cimos  são  planuras,  mais 
ou  menos  onduladas,  e  de  ordinário 
cobertas  de  florestas.  Assim,  o  as- 
pecto do  relêvo  se  resume  num 
planalto  regular  com  vales  pro- 
fundos onde  deslizam  os  rios  bem 
encaixados. 

A  constituição  geológica  resume- 
sc  em  camadas  de  arenito  interca- 
ladas de  lençóis  do  rochas  efusi- 
vas, as  quais  formam  um  revestimento  resistente  ou  produzem  di- 
ques. Resulta  daí  apresentarem-se  os  rios  encachoeirados  nos  pon- 
tos em  que  atingem  estes  diques.  Tal  fato  tem  repercussão  na  cir- 
culação regional  e  portanto  na  vida  económica  do  Território,  que  des- 
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ta  forma  fica  privado  do  uso  vantajoso  das  vias  fluviais  para  as  co- 
municações e  transportes. 

Tanlo  os  blocos  do  planalto  como  os  vales  apresentam  uma  cober- 
tura florestal,  que  é  o  tipo  de  vegetação  dominante. 

E'  uma  floresta  alta,  algo  espessa,  com  árvores  de  troncos  robus- 
tos. Esta  floresta,  parecida  com  a  da  Encosta  Atlântica,  encerra  mui- 
tas reservas  do  recursos  naturais,  sendo  ela  própria  a  fonte  básica 
de  economia  da  região. 

Mas,  além  da  floresta,  há  um  outro  aspecto  de  vegetação    o 

campestre  —  de  importância  económica.  São  os  campos  da  zona  de 
Clevelândia,  de  Laranjeiras  e  de  outros  pontos,  aproveitados  para  a 
criação,  reproduzindo  em  menor  escala,  aí  no  oeste,  os  mesmos  ce- 
nários dos  Campos  Gerais,  típicos  do  segundo  patamar  do  Planalto 
do  Brasil  Sul. 

A  floresta,  dominante,  revela  de  um  certo  modo  as  condições  do 
clima.  Êste  ó  bastante  úmido.  A  zona  dos  municípios  de  Foz  do 
Iguaçu  e  Xapecó  é  a  mais  chuvosa  do  Planalto  Meridional.  As  chuvas 
são  mais  furtes  —  com  tempestades  —  durante  o  verão,  quando  a 
temperatura  também  se  apresenta  mais  elevada,  com  a  média  de  30° 
No  in\erno  as  chuvas  decrescem.  De  modo  geral,  as  chuvas  são  uni- 
formemente distribuídas,  destacando-se  mais  as  estações  quanto  à 
tempei-afura. 

As  águas  correntes  que  atravessam  o  Território  são  drenadas 
íôdas  para  o  rio  Paraná,  refletindo  a  inclinação  geral  dos  terrenos 
para  oeste.  Os  afluentes  do  Paraná  são  navegáveis  apenas  em  pe- 
queno trecho  a  partir  das  desembocaduras,  não  o  sendo  mais  para 
cima  em  virtude  da«  condições  de  estrutura  geológica  já  referidas. 
Dentre  os  afluentes  diretos  do  Paraná  de?tacam-se  o  rio  Ivaí  —  limite 
norte  do  Terriiório  —  o  rio  Piquiri,  o  rio  Iguaçu  e,  limitando  a  nova 
Unidade  Política  pelo  sul,  corre  o  rio  Uruguai. 

E'  nos  domínios  territoriais  da  nova  Unidade  que  se  encontram 
as  mais  importantes  quedas  d'água  do  Brasil  Sul:  o  Salto  das  Sete 
Qui^das,  também  chamado  Guaíra,  no  rio  Paraná  e  o  Salto  do  Iguaçu, 
também  chamado  Santa  Maria,  no  rio  Iguaçu,  pouco  a  montante  da 
sua  confluência  no  Paraná. 

O  rio  Paraná  é  o  mais  importante,  prestando-se  a  uma  navega- 
ção relativamente  franca  até  Pôrto-Mendes,  donde  parte  uma  estrada 
de  feri-o  até  Guaíra,  contornando , o  obstáculo  das  Sete  Quedas.  A 
navegação  no  grande  rio  tem  expressão  internacional,  sendo  comuns 
os  barcos  argentinos.  E'  através  do  Paraná  que  se  dá  o  escoamento 
maior  dos  produtos  dos  ervais  de  Ponta  Porã  e  das  margens  do  pró- 
prio rio. 

A  floresta  é  a  fonte  básica  da  economia  tradicional  da  região, 
que  é  essencialmente  extrativa,  destacando-se  principalmente  a  ex-  . 
ploração  dos  ervais  e  a  de  madeiras,  como  a  peroba,  o  ipê,  o  cedro, 
e,  em  menor  escala,  o  pinheiro. 

Em  virtude  da  eficiência  de  ligação  com  o  leste,  a  atividade  eco- 
nómica do  Território  tende  a  vollar-se  para  o  lado  do  transporte 
mais  fácil,  'íendo  notada  a  influência  dos  mercados  platinos  nos  ne- 
gócios regionais,  isto  porque  é  o  rio  Paraná  a  via  mais  fácil  de  acesso 
daqueles  mercados.  Mas  a  colonização  que  avança  de  leste  para  oes- 
te e  de  sul  para  norte  tende  a  determinar  melhores  comunicações 
com  o  resto  do  Brasil  Sul.  Até  agora  a  cidade  de  Guarapuava  é  o 
ponto  de  partida  de  ligações  leslo-oeste  com  o  Território,  havendo 
mesmo  apenas  unia  só  rodovia  regular  para  a  capital  —  a  cidade  de 
Foz  do  Iguaçú.  A  única  estrada  de  ferro  é  a  da  Companhia  Mate- 
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Laranjeira,  de  Pôrlo-Mendes  a  Guaíra,  mas  futuramente  haverá  liga- 
ção ferroviária  entre  Guaíra  e  Londrina,  no  norte  do  Paraná,  a  qual 
possui  ligação  com  São  Paulo. 

No  conjunto  o  povoamento  do  Território  ainda  é  disperso,  mas  a 
região  reúne  as  melhores  condições  de  desenvolvimento  económico 
e  de  recheamento  humano. 

Estabelecidas  as  ligações  indispensáveis,  animado  o  comércio, 
garantido  o  intercâmbio  com  os  planaltos  de  leste,  vivificada,  enfim, 
a  economia  já  evoluída  para  o  estágio  mais  adiantado  da  agricultura 
e  da  indústria,  o  Território  do  Iguaçu  será  outra  importante  exten- 
são do  Planalto  de  Oeste  como  já  ó  a  parte  ocidental  do  Estado  de 
São  Paulo. 


te  que  pode  desempenhar  nas  comunicações  transatlânticas. 

Fernando  de  Noronha  é  a  ilha  maior  do  arquipélago  do  mesmo 
nome.  Ésle  é  formado  por  seis  ilhas  maiores  e  mais  quatorze  roche- 
dos quase  inacessíveis. 

O  arquipélago  foi  um  dos  pontos  do  Brasil  que  primeiro  foram 
conhecidos,  pois,  dois  anos  após  o  descobrimento,  a  ilha  de  Fernando 
de  Noronha  já  figurava  nos  portulanos  com  o  nome  de  Quaresma. 
Doado  em  1504  a  Fernando  de  Noronha,  seu  descobridor  oficial,  o  ar- 
quipélago —  que  mais  tarde  viria  a  receber  o  seu  nome  —  constituiu, 
portanlo,  a  mais  antiga  capitania  hereditária  da  novel  colónia  de 
Portugal.  Da  condição  de  Capitania  à  categoria  de  Território,  Fer- 
nando de  Noronha  esteve  ora  sob  a  administração  da  Capitania  e  do 
Estado  de  Pernambuco,  ora  do  Govêrno  da  União,  até  que,  em  9  de 
janeiro  de  1942,  foi  tornado  Território  Federal. 

Pela  sua  particular  posição  no  Atlântico,  Fernando  de  Noronha 
foi  bastante  disputada  a  Portugal  pelas  potências  marítimas  dos  sé- 
culos XVII  e  XVIII.  Daí  existirem  em  Fernando  de  Noronha,  até  os 
dias  que  correm,  ruínas  de  fortalezas  construídas  naquela  época  pe- 
los portugueses  para  defendê-la  da  cobiça  estrangeira. 

O  seu  afastamento  da  costa  brasileira  e  suas  condições  climá- 
ticas de  semi-aridez  —  condições  estas  que  dificultam  a  sua  ocupa- 
ção pelo  homem,  do  ponto  de  vista  económico  —  muito  contribuí- 
ram para  que  Fernando  de  Noronha  fósse,  desde  meados  do  século 
XVIII,  utilizada  como  presídio. 

As  características  do  arquipélago  são  bem  interessantes,  princi- 
palmente quanto  à  sua  formação,  à  forma  do  seu  relôvo  e  ao  seu  clima. 

A  sua  origem  parece  ser  vulcânica,  a  julgar  pelas  rochas  erupti- 
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O  arquipélago  de  Fernando  de 
Noronha,  os  rochedos  de  São  Pe- 
dro e  São  Paulo,  o  atol  das  Ro- 
cas, as  ilhas  de  Trindade  e  Martim 
Vaz  constituem,  pelo  considerável 
afastamento  que  guardam  da  cos- 
ta, as  chamadas  ilhas  oceânicas 
brasileiras.  Dentre  estas  a  ilha 
de  Fernando  de  Noronha  se  des- 
taca, sobremodo,  tanto  pela  sua 
inestimável  importância  na  defe- 
sa nacional  —  dada  a  sua  posição 
estratégica  especial  no  Atlàntico- 
Sul  —  como  pelo  papel  relevan- 
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vas  que  o  constituem  e  pelos  vestígios  de  crateras  existente.,  nh. 
prmcDal;  esta  bem  como  as  20  ilhotas  e  rSdof  que  se  aSorn^ 
íuTcõeTsuTmaSr^'  ^^^^^  cuSiríe^fS 

Todo  o  Território  perfaz  uma  área  aproximadamente  de  19  km- 
Líf^r^.^^-^  ^.^         ^«  ^^^s"'  estando  siSda  a  m  do 

cabo  de  Sao  Roque,  ao  largo  do  litoral  do  Rio  Grande  do  Norte 
8ua  menor  distância  da  costa  africana  é,  aproximadamente  de  2  600 
krn^  A  Ilha  de  Fernando.de  Noronha  está  orientada  na  dSeção  NE  - 
mSf"  ^'^"^  '"^'^^  ""^""'^  ^^'^^'^  ^  km  de  largura 

Seu  relevo  é  montanhoso  nas  duas  extremidades  NE  e  SW  ondfi 
se  encontram  dois  maciços  de  altitude  média  igual  a  160  m  e'sena! 
rados  por  uma  baixada  central  do  cerca  de  40  m  de  altitude.  Na 
maciço  de  NE  acham-se  as  maiores  altitudes,  como  o  Pico  (321  m) 
ponto  culmmante  da  ilha,  situado  na  costa  norte.  Èste  é  um  verda- 
deiro monohto  vulcânico,  que  lembra,  pela  sua  forma,  um  gigantesco 
obelisco. 

As  montanhas  rochosas  da  ilba  caem  por  vêzes  diretamente  para 
o  mar,  abruptamente,  formando  altas  e  escarpadas  penédias  que, 
juntamente  com  a  permanente  agitação  do  mar,  tornam  a  ilha  de  di- 
fícil abordagem.  Poucas  e  pequenas  são  as  praias  existentes  nas  suas 
eostas  ásperas,  onde  a  abrasão  cavou  inúmeras  grutas.  As  praias 
foram  aproveitadas  para  o  desembarque  na  ilha,  o  qual  ó  feito  por 
meio  de  grandes  balsas  de  madeira  leve,  chamadas  "jangadas  de  pa- 
lanque", que  vão  ter  ao  navio  —  fundeado  a  400  m  da  linha  de  arre- 
bentação  das  ondas  —  guiada  por  cabos  de  vaivém. 

Dois  são  os  portos  de  desembarque  da  ilha:  a  praia  do  Cachorro, 
durante  uns  meses  do  ano,  e  a  bala  de  Santo  Antonio,  nos  outros, 
devido  às  correntes  e  aos  ventos  que  variam  de  direção  e  impetuo- 
sidade, conforme  a  época  do  ano.  A  ilha  possui  um  moderno  campo 
de  pouso  localizado  na  planície  da  Quixaba,  pois,  o  mar,  sempre  agi- 
tado, não  permite  a  amerrissagem  de  hidro-aviões. 

O  solo  de  Fernando  de  Noronha  é  pedregoso.  A  ilha  é  despida 
de  vegetação  de  grande  porte,  predominando  um  revestimento  gra- 
mináceo  sôbre  o  solo  raso.  Nas  encostas  dos  morros  é  encontrada 
uma  vegetação  cujo  aspecto  varia  de  arbustivo  a  arbóreo:  poder-se-iá 
denominá-la  mata  rala  ou  macega  alta,  com  abundância  de  palmeiras. 

O  aspecto  um  pouco  baixo  e  rarefeito  da  mata  de  Fernando  de 
Noronha  é  devido,  principalmente,  às  condições  do  solo  pedregoso  e, 
sobretudo,  à  semi-aridez  do  seu  clima  oceânico,  pois  a  estação  sôca 
ou  "verão"  ali  vai  de  agôsto  a  janeiro,  período  êsse  em  que  a  queda 
de  chuva  se  reduz  a  6mm  —  em  outubro,  que  é  o  mês  mais  sêco  — 
em  contraste  com  a  estação  chuvosa  ou  "inverno"  (fevereiro  a  julho), 
quando  caem  fortes  aguaceiros  sôbre  a  ilha:  278  mm  em  abril,  que 
é  o  mês  mais  chuvoso.  A  altura  total  anual  de  chuva  é  de  1  350  mm. 

Apesar  de  ser  de  250G  a  temperatura  média  anual  de  Fernando 
de  Noronha,  o  seu  clima  é  amenizado  por  uma  viração  constante, 
proporcionada  pelo  aliseo  de  SE.  A  acentuada  aridez  do  clima  de 
Fernando  de  Noronha  determina  condições  de  vida  difíceis  na  ilha, 
quer  pela  falta  de  água  potável,  quer  pela  impossibilidade  duma  agri- 
cultura permanente. 

Os  poços  perenes  fornecem  uma  água  alcalina,  salobra;  os  de- 
água  potável  não  são  perenes.  Há  na  ilha  quatro  fontes  intermiten- 
tes de  água  potável  e  três  pequenos  açudes  que  a  armazenam  durante 
algum  tempo. 

Não  obstante  o  solo  de  Fernando  de  Noronha  ser  fértil,  nao  s<> 
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pela  sua  oriKem  vulcânica,  mais  por  encerrar  muito  fosfato  do  cal, 
a  agricultura  é  praticada  com  dificuldade  e  em  escala  reduzida,  não 
dando  para  atender  ao  consumo  da  população  local,  excetuando-se  a 
lavoura  de  mandioca,  que  faz  movimentar  uma  usina  de  farinha. 
Isso  devido  à  falta  d'água,  conseqiiência  da  prolongada  estiagem  anual, 
e  também  por  causa  dos  ratos,  existentes  em  grande  quantidade  e 
que  muito  prejudicam  as  plantações. 

Apesar  da  extraordinária  abundância  de  peixes  nas  ágruas  cos- 
teiras de  Fernando  de  Noronha  e  do  gado  vacum  e  caprino  criados 
nas  pastagens  da  ilha,  o  problema  da  manutenção  da  vida  é  mujto 
importante,  no  que  diz  respeito  aos  produtos  agrícolas  básicos  para 
a  alimentação.  Afim  de  suprir  a  falta  de  alimentos  vegetais  frescos, 
o  Ministério  da  Guerra  —  sob  cuja  administração  se  acha  agora  a 
ilha  —  custeia  trôs  viagens  semanais  de  aviões  que  transportam  ver- 
duras, frutas  e  outras  necessidades. 

Fernando  de  Noronha  não  constitui  um  foco  de-  atração  para  o 
povoamento,  não  só  pelo  seu  grande  afastamento  do  continente,  mas 
ainda  pelas  suas  condições  naturais  que  dificultam  a  vida. 

Grande  parte  da  população  da  ilha  está  concentrada  na  vila  dos 
Remédios  e  é  constituída  por  ex-presidiários.  Desde  a  entrada  do 
Brasil  na  guerra  atual  (1942),  fazem  parte  da  população  da  ilha  os 
contingentes  militares  que  a  defendem. 

E'  a  vila  dos  Remédios  iluminada  a  eletricidade  e  conta  côrca  de 
300  edificações,  além  de  dois  templos  católicos. 

Várias  providências  já  foram  tomadas  pelo  Govôrno  da  União 
no  sentido  da  melhora  das  suas  condições  de  vida  e  do  aproveita- 
mento dos  seus  recursos  naturais.  Faz  parte  do  programa  de  reali- 
zações dêsLe  género  a  construção  de  uma  grande  e  moderna  peni- 
tenciária agrícola. 

As  riquezas  naturais  da  ilha  começam  a  ser  exploradas,  estando 
já  em  funcionamento  uma  fábrica  de  cal;  uma  salina  foi  construída 
e  foi  fundada  uma  colónia  de  pesca. 

Os  grandes  depósitos  de  fosfato  de  cálcio  de  origem  animal,  en- 
contrados principalmente  na  ilha  Rata,  constituem  valiosa  fonte  para 
futura  exploração. 

São  êsses  os  característicos  gerais  do  arquipélago  que  o  Govêrno 
do  Brasil  elevou  à  categoria  de  Território  Federal  e  aparelhou  mili- 
tarmente, dada  a  sua  privilegiada  posição  estratégica  para  a  defesa 
do  país  e  do  continente  sul-americano. 
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€arvão    106 

Distribuição  das  minas  .  107 

Petróleo   107 

Molibdênio    91 

Monazita    98 

Mucajá    119 

Municípios  —  Finanças    359 

Murici    144 

Mnrumuru    119 

Maruci    150 

Museus    345 

Museu  de  Belas  Artes  . . .  346 

Museu  Histórico  Nacional  ,  346 

Mutamba    89 

—  N  — . 

Nhandi    150 

Níquel    92 

Nova  Lei  Orgânica  de-  Previ- 
dência   307 

Núcleos  Agro-Industriais    319 

Núcleos  Coloniais    319 


rÁc. 


—  O  — 

Obras  Contra  as  Secas    316 

Açudes    318 

Povoamento  dos  açudes  . .  230 

Oiticica    114 

Produção  de  sementes  ....  IIG 

E.xportação  de  óleo    116 

I  ópio   145 

Ouro    92 

—  P  _ 

Padronização  dos  Produtos  .  .  .  1.56 

Paina  Morena    152 

Paineira    87 

Papel    255 

Pará  -    Estado    366 

Paraná  —  Estado    .379 

Paracanba  Cheirosa    150 

Paraíba  —  Estado    371 

!  Paricá    144 

j  Paricá  Branco    89 

Paricàzinho    151 

Parques  Nacionais    50 

Do  Iguaçu    50 

Do  Itatiaia    51 

Da  Serra  dos  Órgãos  ....  51 

Partasana    151 

Patauá    119 

Pan-Cravo    151 

j  Pau  Dálho    87 

j  Pau  Marfim    87 

!  Pau  Mulato    89 
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Pecuária    211 

Açudes  do  Nordeste  (po- 
voamento)   230 

Apicultura    228 

Asininos  e  muares    213 

Avicultura   227 

Bovinos   212 

Caça    228 

Carnes    218 

Couros  e  Peles    222 

Créditos  aos  criadores  ....  218 

Defesa  sanitária  animal  . .  217 

Exportação  de  carnes  ....  219 

Exportação  de  diversos  . . .  226 
Exportação  de  produtos  de 

matadouros    221 

Equinos    212 

Gado  abatido    214 

Gado  existente  no  Brasil  . .  211 

Gorduras    223 

Importação  de  reprodutores  216 

Indústria  pastoril    226 

Laticinios    224 

Ovinos    213 

Pastagens    215 

Produção  de  alfafa    216 

Pesca    229 

Seguro  de  animais    217 

Sericicultura    232 

Suínos    212 

Pcdra-Sabão    100 

Penão    117 

Análise  das  amêndoas  ....  118 

Periquiteira   89 

Perobas    87 

Pernambuco  —  Estado    372 

Pesca   229 

Peixes  do  Brasil    230 

Pesos  e  Medidas  Agrárias  ...  162 


PÁG. 

Petróleo   107 

Piaçava  ■   140 

Piauí       Estado    368 

Pilocarpina    145 

Pimenteiras   151 

Pinho    87 

Piretro    199 

Piritas    96 

Planícies  do  Brasil    34 

Plantas  Medicinais    144 

Ponta  Porã  —  Território   394 

População    67 

A  idade    74 

A  nacionalidade   73 

Assimilação  demográfica  .  73 

Côr  da  população    7o 

Cultura    75 

Defeitos  físicos    7-5 

Densidade    69 

Estimativa    68 

Estimativa  nas  Capitais  . .  71 

Fecundidade    75 

Natalidade  e  mortalidade  .  74 

O  sexo    72 

Sobrevivência    76 

Portos    263 

Elementos  dos  portos  orga- 
nizados   264 

Mercadorias  nos  portos            -  265 

Movimento  dos  portos    265 

Posição  do  Brasil    35 

Povoamento    dos    açudes  i« 

Nordeste    23ft 

A  criação  artificial    232 
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Aclimatação  das  espécies  .  231 
Comissão  Técnica  de  Pisci- 
cultura   231 

Criação   231 

Proteção  aos  índios    320 

índios  Tapirapé    321 

Patrimônio  Histórico  e  Artís- 
tico   352 

-  Q  - 

Quaruba  Branca    89 

Quartzito   100 

Quartzo    99 

Quartzos  coloridos    103 

Quebracho  Vermelho    144 

Quebracho  Branco    147 

Quinina   145 

—  R  — 

Rádio  Difusão    349 

Rami    142 

Refiorestamento    48 

Registos  Profissionais    347 

Revestimento  Floristico    45 

Caatingas    47 

Campinas    47 

Babaçuais    48 

Florestas  tropicais    45 

Pantanal    48 

Pinhais    46 

Serrados    47 

Rio  Amazonas   43 

Rio  Branco  —  Território   391 

Rio  de  Janeiro  —  Estado    S76 


Rio  Grande  do  Norte      Estado  370 

Rio  Grande  do  Sul  —  Estado  .  881 

Rios  Navegáveis    41 

Rio  São  Francisco    45 

—  S  — 

Sal    106 

Parques  salineiros    106 

Salários  Rurais    160 

Saneamento    312 

Santa  Catarina  —  Estado   380 

São  Paulo  —  Estado    378 

Seguros    308 

Sene    145 

Sergipe  —  Estado    373 

Sericicultura    2S2 

Seringueiros    120 

Serviço  Meteorológico    63 

Serviço  Nacional  de  Perquisas 

Agronómicas    342 

Siderurgia   245 

Produção  nacional   245 

Situação  Cultural    329 

Associações  culturais  ....  347 

Bibliotecas    S42 

Centro  Nacional  de  Ensino 

e  Pesquisas  Agronómicas  341 

Discotecas  públicas    351 

Difusão  bibliográfica   ....  344 

Diversões  públicas    350 

Diversos  aspectos  culturais  342 

Educação  física    341 

Ensino  Primário    334 

Ensino  Secundário    335 


ÍMX>ICE5 
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Ensino  Superior   336 

Ensino  Comercial    337 

Ensino  Industrial    338 

Ensino  Doméstico  .  . .  339 

Ensino  Artístico   .   340 

Expedição  científicas    347 

Imprensa  periódica  ....<.:  348 
Institutos    técnico  cientí- 
ficos  348 

Museus    345 

O  ensino    333 

Proteção     do  Patrimônio 

Histórico  e  Artístico  . .  S'52 

Registos  profissionais    34/ 

Sistema    de    educação  e 

cultura    331 

Situação  Financeira    353 

Dívida  externa    361 

Do  Distrito  Federal   360 

Dos  Municípios    359 

Dos  Estados    357 

Finanças  da  União    355 

Situação  Física    23 

Altitudes    39 

Centro  de  gravidade   2õ 

Clima  !   55 

Fronteiras    27 

Geologia    31 

Hora  legal    25 

Hidrografia    40 

Limites    26 

Parques  nacionais   50 

Posição    25 

Reflorestamento    48 

Revestimento  florístico   . .  45 

Superfície    27 

Soja    199 

Sorva  Grande    151 

Sumaúma    151 

Súmula    7 


Superfície   27 

_  T  — 

Talco     100 

Tamanqueira    89 

Tamanqueira  de  Leite   15il 

Tamaquari  Grande    151 

Tanino    143 

Plantas  taníferas    144 

Tecidos    247 

Fiação  e  tecelagem  de  linho  249 

Fiação  e  tecelagem  de  lã  . .  250 
Fiação    e    tecelagem  de 

sêda   250 

Fiação  e  tecelagem  de  fi- 
bras   250 

Importação  de  tecidos  de 

algodão    248 

Produção,     exportação  e 

consumo  de  tecidos    248 

Teobromina    145 

Territórios  Federais   386 

População    387 

Timbó    152 

Tipos  do  Brasil:  ■ 

Garimpeiro    109 

Seringueiros    120 

Titânio    93 

Topázio    102 

Trabalhadores    305 

Trabalho  e  Previdência  Social  305 

Alimentação  dos  operários  307 

Convenções    Internacionais  30G 

Justiça  do  Trabalho    306 
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Nova  lei  Orgânica  de  Pre- 
vidência   307 

Transportes    257 

Aviação    265 

Construção  de  estradas  pe- 
lo Exército    261 

Correios  e  Telégrafos  ....  269 

Estradas  de  Ferro    257 

Estradas  de  Rodagem    260 

Extensão  quilométrica  das 

estradas    259 

Quadro  das  rodovias    261 

Plano  Rodoviário    260 

Portos    264 

Trigo    199 

Importação    201 

Produção      200 

Trombeta  Cheirosa    151 

Tncum    142 

Tucumã    119 

Tungsténio    93 

Turmalina    102 

—  U  — 

Umiri    151 

União  —  Finanças    355 

Unidades  Políticas    363 

Alagoas    373 

Amazonas    366 

Bahia    374 

Ceará    369 

Distrito  Federal    377 

Espírito  Santo    375 

Goiaz    383 

Maranhão    367 

Mato  Grosso    384 

Minas  Gerais    382 

Pará    366 


Paraíba    371 

Paraná    379 

Pernambuco    372 

Piauí    368 

Rio  de  Janeiro    376 

Rio  Grande  do  Norte    370 

Bio  Grande  do  Sul    381 

Santa  Catarina    380 

I         São  Paulo    378 

Sergipe    37S 

Territórios    386 

Acre    389 

Amapá    390 

Fernando  de  Noronha  ....  398 

i        Guaporé    393 

I         Iguaçu    396 

I         Ponta  Porã   394 

I        Rio  Branco    391 

População  dos  Novos  Ter- 

j           ritórios    387 

Universidade  Rural    341 

Urbanização    322 

Abastecimento  d'água  ....  325 

Esgostos    326 

Iluminação    325 

Melhoramentos  urbanos  . .  324 

Uva    208 

Produção    209 

Urari    151 

Urucuri    119 

Urucu   151 

—  V  — 

Vegetais  —  Produção  Extra- 

tiva    111 

Babaçu    US 

Borracha    120 
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Buritizeiro    141 

Carauá    141 

Caroá   139 

Carnaúba    126 

Castanha  de  caju   117 

Castanha  do  Pará    116 

Celulose    137 

Ceras    126 

Fibras    138 

Florestas    111 

Goma  de  mascar    126 

Juta    139 

Macaúba    114 

Madeiras    130 

Maniçoba    125 

Mangabeira   125 

Matéria  prima    112 

Oiticica    114 

Oleaginosos   ,.  113 

Outras  plantas  fibrosas  . . .  142 

Penão    117 
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Piaçava    140 

Plantas  fibrosas    139 

Plantas  mediciiiais    144 

Plantas  oleaginosas    118 

Plantas  úteis    146 

Produção  extrativa  vegetal  112 

Tanino    143 

Vetiver    151 

Vinlio   209 

Produção   . . .  209 

Vitivinicultura    208 

Produção  de  uva    209 

Produção  de  vinho   209 

—  Z  — 

Zircônio    lOÍ 
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